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“INTRODUCCAÓ. 


O ESTADO actual da marinha mercante Portugueza, comparado 
com o de outras naçoens maritimas, e com as valiozas produc- 4 
çoens dos dominios Portuguezes, parece exigir naõ só a averi- 
guaçaõde exame das causas da sua actual decadencia, mas taõ- 
| bem que se procure obter os meios de a fazer chegar àquelle 
| auge, e reprezentaçaõ a que, tanto a nossa situaçaõ geographica 
e meios que possuimos nos daô direito de aspirar, como a dis- 
posiçaô natural dos habitantes parece voluntariamente querer 
promover, e conseguir. 


Se he admissivel que instituiçaô ou estabelecimento algum 
poderá jamais prosperar ou seguir a sua marcha regular, sem | 
que hajaô regras, ou Leys conheeidas para a sua administraçaõ ; 


fi 

e manejo, parece que com alguma rasaô se pode attribuir, em E 

| parte, alguma da decadencia da nossa marinha à falta de Leys E 
maritimas nossas, as quaes, organisadas clara e distinctamente, 
formassem huma Ordenaçaõ Patria, que servindo de instrucçaõ ] 


acs maritimos, fizesse tabbem conhecer ao comerciante as 

“ dh 
suas obrigaçoens e deveres nos casos que frequentemente ) 
occorrem no commercio maritimo, 


O grande conceito que merece em Inglaterra o Tratado ; 
sobre Leys Maritimas pelo eminente Juiz Sir Charles Abbott, e dê | 
a vasta informaçaô que se encontra nesta obra, decidira me 4 
NR por isso a traduzi-la, na esperança de que, attrahindo a attençaõ 7 
do Governo Portuguez a hum objecto de tanta importancia, q 
+ se podesse conseguir huma Legislaçaô maritima nossa, e ao 
mesmo tempo incitar aquellas pessoas mais versadas sobre a 
a 
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materia, a publicarem as suas ideias sobre as alteraçoens que 
se fazem faõ necessarias a fim que a nossa navegação se naõ 
arruine de todo. 

O commercio consideravel entre os dominios Portuguezes 
e Britanicos pareceo me taôbem faria desejar, que honvesse 
na nossa lingua huma obra de tanta consequencia commercial, 
por falta de cujo conhecimento perdas consideraveis podem 
às vezes sobrevir, e de toda a forma Julgo, que na auzencia 
de outra obra, o maritimo, € O commerciante Portuguez naõ 
deixarão de utilizar na sua leitura, Naô pertendo insinuar 
quaes leys maritimas devem por nós ser adoptadas; o Governo 
e o Jurista Portuguez seraô disso os melhores Juizes: no emtan- 
to vendo-se na practica o quanto à marinha Ingleza tem pros- 
perado debaixo destas leys, e o quanto ellas saô aqui impar- 
cialmente discutidas no Parlamento antes de adoptadas, parece- 
me que seria bom que se visse com seriedade se a sua adop- 


çaô nos podia ou naô convir. 


Omitti a traducçaõ do Appendice à obra original por ser 
muito volumozo, e nad o julgar de absoluta necessidade, pois 
que centendo elle as formas de varios instrumentos de hypo- 
theca do casco do navio, e carga ; letras de respondencia; ar- 
tigos de ajuste da equipagem, &a., assim como por extenso os 
estatutos originaes descriptos no Index desta obra f 192, julguei 
que os primeiros, diferindo alguns dos que nós usâmos, naô 
seriaõ interessantes e achaô-se em qualquer cartorio, e os ulti- 
mos, ainda que muito valiozos, só poderiad ser uteis às pessoas | 
a quem o Governo quizer incumbir da alteraçaô das nossas 
Leys, e o original em Inglez seria lhes muito facil de alcançar. 


Lembrando-me que toda a discussaõ sobre hum objecto de 
tanta consequencia seria de utilidade ao paiz, attrevo-me 
por isso a occupar à attençaô do Leytor com às seguintes 
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observações, persuadido que o maior serviço que, nas actu- 
aes circumstancias de Portugal, todo o Portuguez pode fa- 
zer ao seu Rey e ao seu paiz he fornecer aquelles conheci- 
mentos que possue, ainda que limitados, e dirigir a attençaõ 
de pessoas intelligentes a materias de interesse publico. 


A fim de melhor se conhecerem, e serem removidas as des- 


ventagens debaixo das quaes labora actualmente a marinha 
mercante Portugueza julgo que huma das primeiras, e mais 
essenciaes medidas que se devia adoptar, seria que quanto antes 
se formassem em todos os portos de alguma consequencia 
maritima Associaçoens dos Proprietarios de navios, os quaes 
elegendo annualmente entre si à pluralidade de votos hum 
Presidente, e hum Committé de 6 ou mais Membros, estes, 
averiguando as alteraçoens que se precisaõ, de accordo com os 
“outros membros, podessem naõ só reprezenta-las mais facilmente 
ao Governo, afim de se obterem os melhoramentos necessarios 
a beneficio da navegaçaõ, mas formarem aquellas regulações 
mais apropriadas às circumstancias afim de serem adoptadas 
geralmente no paiz, e huma limitada contribuiçaô de bum tauto 
por tonelada seria suficiente para satisfazer as despezas necessa- 
rias, e das quaes annualmente se deve dar conta. A ventagem 
que em Inglaterra se tem seguido da adopçaô deste plano he 
taô consequente, que, os seus rezultados sendo conhecidos, 
sem duvida o devemos imitar. Por mais habilmente que o 
Governo deseje desempenhar as suas funcções he lhe impos- 
sivel ter conhecimento cabal de cada ramo de commercio em 
particular, e por isso elie pode obter dos que representaõ as 
diferentes associaçoens a informaçaô precisa, facilitando-se 
desta forma aos negociantes o representarem mais facilmente. 
aquellas melhoras que a experiencia lhes sugerir serem prac- 
ticaveis, em augmento assim do seu commercio, e por conse. 
quencia da riqueza do Paiz, O arranjo particular destas asso- 
ciaçoens he bem facil de estabelecer, e naô me compete occu- 
par o leitor com elle. 
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“A construcçad dos nossos navios parece-me o immediato ob- 
jecto a considerar, e o leitor verá a f24 desta obra que pelo 
estatuto 26 do actual reinado de George 3º. foraô osprivilegios 
de navios Inglezes restrictos aos construidos no paiz ou às 
presas. Esta medida he taô consequente ao paiz qne a adopta, 
que he para sentir se naô tenha estabelecido nos dominios Por- 
tuguezes; entre nós ao contrario que pessuimos as melhores 
madeiras de construcçaõ, e excelentes operarios deste genero, 
dá-se huma decidida preferencia a compras de navios estran- 
geiros: esta preferencia taô prejudicial procurarei demonstra- 
la. Pelo regulamento dos direitos do Paço da Madeira (a) verá 
o leitor que hum navio estrangeiro naõ passando de 5 annos de 


idade pode ser admittido à Bandeira Portugueza pagando só 


(a) Direitos do Paço da Madeira. 


As embarcaçoens que se vende- 
rem, sendo de construcçad Portu- 
gueza, isto he, feitas no Reyno, 
Algarve, Ilhas, ou Conquistas de 
Portugal, e se venderem por pesso- 
as e a pessoas moradoras nesta 
cidade, e seu termo, pagarãó 10 por 
Cento, d 

As embarcaçoens da referida 
construcçao Portugueza, que se 
venderem por pessoas e a pessoas, 
que naõ forem moradoras nesta 
cidade e seu termo, pagaraõ dizima 
e siza, isto hé 20 por Cento ; ou 
15 por Cento, sendo o comprador, 
ou vendedor morador nesta cidade, 
e seu termo. 

As embarcaçoens Estrangeiras, 
nad passando de 5 Annos de idade, 
e sendo a primeira Venda de Es- 
trangeiro para Portuguez, pagaó 
5 por Cento; e 20 por Cento, tendo 


mais de 5 annos 


Da troca de huma embarcaçad 
por outra, sem haver tornos de di- 
nheiro,se naô pagará direito algum ; 
mas tornando-se algum dinheiro, 
ou outra couza, pagaraõ os direitos 
do dinheiro, ou valor do que derem. 
de mais, 

E por Alvará de 16 de Septembro 
de 1774: se ordenou que todos os 
navios comprados fóra destes Rey- 
nos, e seus dominos, por vassallos 
naturaes, ou naturalizados nelles, 
querendo hahilitar-se na navegaçaõ 
e bandeira Portugueza, naõ só pa- 
guem por inteiro todos Os direitos, 
que respectivamente pagaõ os que - 
se compraó no mesmo Reyno, mas : 
ainda alem delles 5 por Cento, 

E de qualquer embarcaças, que 
se vender por effeito de Execuçao, 
se pagaraô os direitos de dizima e 
siza, isto he, 20 por Cento. 


“. Í 
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5 p. €º. de direitos, em quanto o navio Portuguez, vendido por 
pessoas, e a pessoas residentes em Lisboa, paga 10 p. Co; resi- 
dindo o comprador e vendedor fóra de Lisboa e seu termo 20 
p. €º; e sendo hum delles só residente em Lisboa e seu termo 
15 p.Cº! O navio Portuguez para 'ser construido paga ao Go: 
verno direitos pesadissimos de 10 e 17 p. €º. sobre a madeira 
de que he feito (b), e naô menos de 15 a'20 p. €º. sobre todos 
os preparos que lhe saô necessarios, em quanto o navio es- 
trangeiro he admittido todo preparado pagando só 5 p. Co! 
Naô he evidente seguir-se desta medida que alem de fazermos 
sahir do paiz os valores destas embarcações taô desnecessaria- 
mente, estâmos decididamente animando 'as compras dellas 
por forçozamente sahirem por nossa culpa niais baratas que as 
nossas ? Navios estrangeiros de mais de 5 annos pagaô 20 p. 
Cº., porem naô saô desconhecidos os meios de se obterem cer- 
tificados que os reduzaõ ao indulto dos 5 annos, e a tal ponto 
tem chegado este nosso descuido, que quem tem na Europa 
algum navio velho, e incapaz, cuida quanto antes em mandá-lo 
para os dominios Portuguezes aonde tem venda certa. A 
differença de direitos para as pessoas que naõ residem em Lis- 
boa ou seu termo parece bem mal pensada, e prejudicial ao 
commércio. Em Inglaterra, aonde hé huma tarefa naõ insigni- 
ficante para o ministerio o descubrir objectos em que se pos- 
saô pôr impóstos, naô se tem athéagora posto o menor nas ven- 
dase trespasses de navios, ou de propriedade alguma, pela 
clara é infalivel rasaô de huma tal medida ser nociva à pros- 
peridade da mesma propriedade, a qual convem ao Governo 
e ao Paiz alimentar e engrandecer.. Julgo por tanto que naõ só 
se deve prohibir toda a compra de vasos estrangeiros, mas 


mesmo que o Governo a fim de animar a construcçaô de navios 


(b) Madeira de construcçad con- | a avaliaçaõ. 
sta-me paga 17 por Cento por ava- O Governo Inglez, afim de ani- 
liaçao seja Estrangeira ou Portu- ! mar a cultura de madeiras, e em 
gueza vinda do ultramar. prego de embarcaçoens no seu trans- 


Madeira de toda a parte do Rei- | porte, naô peirecbe dutio algm 
no'de Portugai 10 por Cento, sobre | sobre a que he produzida no Paizy: 


4 
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nacionaes deve estabelecer quanto antes huma somma certa por, 
tonelada como premio ou gratificaçaõ para os navios que se cons- 
truirem no paizem cuja gratificaçaõ se retornem,ao menos, todos 
os direitos percebidos nas materias de construcçaõ e preparo, e 
o que he facilissimo calcular. O Governo naô diminuirá de certo 
consequentemente as suas actuaes rendas com este induito, 
porque como sem elle, e admittindo-se como athê agora as. 
compras de vasos estrangeiros, poucas embarcações se cons» 
truiriaô no paiz, he evidente que taes generos se naô consum- 
miriaô, e por consequencia poucos direitos haveria a receber. 
sobre artigos de construcçaõ, em quanto desta forma sem grande 
sacrificio animará indeviduos a augmentar a nossa marinha 
mercante, e por consequencia a do Estado, e o valor destes 
navios que assim ficariaô no paiz forneceriaô ao Governo ren- 


das mais proveitozas e certas. Taes medidas tenderiad a aug-. 


mentar o valor dos nossos Pinhaes em Portugal, que muito 
consideraveis se poderiaõ tornar, cuidando-se na sua cultura, 
e erigindo-se engenhos de serrar, os quaes, facilitando o 
corte do taboado, diminuiriaô a maô de obra, e o custo da 
madeira ; ellas serviriaô igualmente de crear hum commercio 
util no transporte das madeiras do Brazil, o qual por volumozo 
exigiria hum numero de embarcações consideravel, ramo este 
de commercio muito valiozo, e que athé agora temos despresa- 
do. Se os impôstos sobre o trespasse da propriedade nacional 
servem de estôrvo à sua prosperidade como parece, Julgo que 
os pesados direitos do Paço da Madeira relativamente a tres- 
passes de navios devem igualmente ser abolidos, resarcindo-se 
os contractadores pelo tempo que faltar para preencherem o 


contracto, 


A competiçaô que actualmente se encontra em todos os 
ramos de commercio, mostra que aquella naçaô que O 
poder fazer mais commodamente, he a que o seguirá 
em maior valor. Nada he mais prejudicial à nossa na- 
vegaçao que as desnecessarias, e consideraveis despezas an-: 
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nexas a ella, em parte originadas de propinas antigas ainda 
em uso, e em parte da obrigaçao em que os donos dos navios es« 
taô de cumprirem com certos regulamentos dispendiozos, e des- 
necessarios e que se devemabolir. A oficialidade e equipagem 
abordo dos nossos navios sendo desnecessariamente numeroza 
accumula consequentemente despezas muito superiores às que se 
pagaõ em outros paizes. Os maiores navios empregados em In- 
glaterra tem por ofliciaes só o capitaô ehum contramestre, que 
taóbem serve de piloto, e para melhor exemplificar a despropor- 
çaõ da despeza contra os nossos navios verá o leytor (e) as que in- 
correo hum navio Portuguez e hum Inglez do mesmo tamanho, e 


“igual viagem, e em que se mostra haver Rs. 1,100,000 de excesso 


contra nós, só em despachos de sahida e soldadas, somma esta 
equivalente ao lucro com que o navio Inglez se contentaria na 
viagem. Parece-me por tanto queem quanto naõ reduzirmos as 
despezas dos nossos navios à mesma igualdade d'aquellesque com- 
petem com nosco, seguir-se há evidentemente que o carregador 
prefirirá o navio que lhe poder conduzir o genero mais em 
conta, e que a nossa marinha por falta de emprego se arrui- 
nará progressivamente. Sem duvida se os Inglezes e outras 
naçoens podem navegar os seus navios com hum menor nu- 
mero de gente, os nossos taóbem o podem fazer. Entre nós 
he costume ainda levarem practicos todos os navios que na- 
vegaõ para certos portos ; aqui fretad-se embarcaçoens diari- 


amente para os mesmos portos, cujos capitaens nunca lá esti- . 


veraõ, e lá chegaõ sem outra assistencia que a dos Mappas, e 
Cartas Geographicas. Naô he este hum augmento de despeza 
desnecessario, e que athé desacredita a naçaô? os aconte- 
cimentos funestos naõ tem sido mais frequentes entre os navios 
estrangeiros que entre nós, e desde que o commercio do 
Brazil se abrio para este paiz naô me consta que mais de seis ou 
oito navios se tenhaõ perdido entrando ou sahindo dos nossos 
portos, o que de certo naô he maior perda que a que os nossos 
“Proprietarios de navios tem sustido, a pezar de terem practi- 


(e) Veja-se o fim da introducçaõ. 
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cos. A despeza com capelaõ e cirurgiad só compete a navios 
de grande lote, e ainda que há meios de evita-la pagando-se cer- 


tas propinas, o importe destas diminuiria as despezas da navega- 


çaõ se se evitassem, e tende unicamente a conservar o sistema de 
suborno, e prevaricaçaõ dos officiaes publicos que bem conviria 
destruir. A immensa quantidade de sobrecellentes, de que os 
nossos navios abundaõ, augmentad consideravelmenteo seu cos- 
teio a tal ponto, que qualquer navio estrangeiro se prepara geral- 
mente com a metade da despeza do nosso, e como por fim 
aquelles chegaõ a salvamento, e naõ sentem faltas, prova he 
de que o excesso desta despeza, incorrida nos nossos navios, 
he desnecessaria e se deve evitar. 

As formas adoptadas neste paiz sobre os registros dos navios, 
e cuja leytura recommendo, me parecem dignas da attençaôõ do 
nosso Governo; as formalidades aqui exigidas saô sem duvida 
rigorozas, e admittem simplificaçao ; no emtanto a adopçaô 
deste sistema mais simplificado me parece em grande parte 
indispensavel. A copia do registro ou passaporte (d) devi-. 
damente authenticada fica sempre em poder do capitaô, e para 
a fazer mais duravel he escripta em Pergaminho, e geralmente 
guardada dentro de huma caixa de folha aonde est menos 
exposta a arruinar-se ; quando hum navio dá entrada ou acla- 
rea, o capitaô tem só a mostrar na alfandega os documentos 


(d) Copia de hum Registro Inglez. 


plo Em virtude de hum acto, passado no anno vigessimo sexto 
Inglez. do Reinado do Rey George Terceiro, intitulado, Hum Ácio 
pura o muior augmento do numero de embarcaçoens e da navega- 

cuô, Joab Wood e Miguel Taylor de Liverpool tendo 

tomado e assignado o juramento exigido por este Acto, € 

tendo jurado que elles Joaô Woode Miguel Taylor sad os 

“unicos donos do navio ou embarcaçaó denominada o Mary 

de Liverpool, da qual Willium Roberts he actualmente 

Mestre, e que o ditto navio ou embarcaçaõ foi construida 

em Liverpool em 1817, segundo consta do certificado de - 

John Ellams que o construhio, datado em 1 de Janeiro 1817, 

e Peter Dixon, Official da Alfandega tendo certificado a nós 


t 


- 


“a - 


necessarios aos officiaes competentes, assignando as fianças do df a Rê 

costume, e o que he sufiiciente: entre nós porem alem do 5 

passaporte naô conter huma descripçaô exacta do navio, se 

“faz preciso que todas as viagens se obtenha bum novo, com Hi) 
despeza muito consideravel e desnecessaria, e que só serve - | 

de augmentar a desproporçaô de gastos com que os nossos E 

navios tem que contender em comparaçaõ dos estrangeiros. Pa- | 

- tece portanto evidente a necessidade de livrar os navios desta Ei 
despeza, e encommodo desnecessario; e que só serve de | 
estorvo à navegaçaõ, pois deve ser sufliciente que na Alandega || 

| 


| 
se appresente o passaporte do navio afim de se conhecer a | | 
propriedade, e origem delle, e conservando-se naquela repar- E 
tiçaô como em Inglaterra hum livro de registros ohter-se haô | 
os fins que o Governo pode desejar, e se dara esta facilidade l 


30 commercio sem prejuizo publico, | 


O actual sistema de naõ dar despacho aos navios Portuguezes 
“que sahem dos outros portos das Provincias, sem lhes hirem 
de Lisboa os passaportes, merece a mais prompta reforma. 


que o ditto navio ou embarcaçaõ he de construcçao Ingleza 
com dois convezes, e dois Mastros, gue o seu comprimento 
de pôpa à proa, mediçaS no convez, he de setenta pés, que 
a sua maior largura he de vinte pés, a sua altura entre as 
| cobertas he de seis pés e huma polgada, e mede cento e 
vinte toneladas, que a pôpa he quadrada, nao tem Galaria, 
nem figura na prõa; e cs dittos donos abaixo assignados 
tendo consentido e concordado na descripçao e mediçaõ 
acima mencionada, e tendo dado sufficiente fiança, como 
requer o ditto Acto, o ditto Brigue tem sido devidamente 
registrado no Potto de Liverpool- 
| Dado e sellado por nôs na Alfandega do ditto 
Purto de Liverpcol aos vinte de Fevereiro de mil 
oito centos e desasete, 


1. T, S. Administrador. 
J. R. Fiscal, 


xii 
Se tal medida he necessaria, para que se dispensa della o na- 
vio estrangeiro? Naô he evidente que o carregador prefirirá o 
navio estrangeiro, o qual assim que carregado recebe logo da 
Alfandega os seus despachos e segue a sua viagem, em quanto 
o Portuguez precisa esperar que de Lisboa lhe venhaõ os pa- 
peis, estando assim à misericordia de agentes, e outros, que 
podem ou naõ demorâà-lo a seu caprixo; aos administradores 
das Alfandegas parece competir de certo esta repartição; e 
sendo elles bem pagos nada há que recear, e o commercio 
ganhará com esta facilidade. 


Consta-me ser ainda a practica obrigar os navios a darem 
noticia da sua sahida ao correio quinze dias antes do dia deter- 
minado sem o que naõ obtem licença para sahir; esta medida 
he rigorozissima e prejudicial: que hum navio que recebe 
carga da Praça leve as cartas do correio hé muito justo, e 
mesmo regular que o capitaõ seja obrigado a hir busca-las antes 
de despachar, porem que se demore para esse fim he hum novo 
empecilho à navegaçaõ, e desnecessario. Aquelles que que- 
rem escrever devem informar-se do dia da sahida, e botar as 
cartas no correio sem obrigarem o navio a dar-lhes essa par- 
tecipaçaõ e a deter-se por ella, visto que circumstancias podem 
occorrer que o obriguem a sahir antes, o que com tal ordem 
naõ pode fazer : se esta medida he nociva a navios com carga 
da praça, quanto mais o deve ser (se hé que se exige) para 
aquelles que quizerem sahir em lastro. Saô frequentes aqui 
os fretamentos que feitos pela manhãã, fica o navio prompto 
e despachado para sahir à tarde; poder-se há fazer isso em 


Portugal, e por que naõ? A alma do negocio he o segredo ; 


ao commerciante sobrevem repetidamente acontecimentos que 
exigem huma partecipaçaô immediata, e quem se lembrará 
para este fim de hum navio Portuguez em Portugal quando 
este precisa tres dias para obter o passaporte, e quinze para 
e correio? estou bem persuadido que durante a guerra 


ne. 


xm 


ultima deste paiz com a America a marinha Portugueza teria 
sido muito mais empregada se naô fossem muitos dos obstacu- 
los que aponto. 'Toda a propriedade que he sujeita a caprixos 
de outros, deve forçozamente ser menos valioza que outra que 
o naõ he, e se he de interesse publico animar a navegaçaõ de- 
vem-se abolir todos os estorvos à sua properidade, e ao menos 
pôla em igual pé de privilegios aos que gozaõ os estrangeiros 
no nosso proprio paiz. As detenções de navios sem justos 
motivos jamais se devem pôr em practica, e mesmo em circums- 
tancias urgentes deve ser de commum acordo e ajuste com as 
partes; estabelecidos estes principios sagrados ver-se-há bre- 
vemente huma mudança certa na nossa marinha com proveito 
publico, e particular. Os outros estorvos e embaraços que 
a nossa navegaçaõ encontra achaô-se taô energicamente expres- 
sados na reprezentaçaô feita pelos negociantes de Lisboa, que 
em justiça a quem os arranjou e na esperança de que seraõ 
removidos, eu naô posso deixar de referir o leytor aos NºS, 36, 
37, e 38 do Investigador Portuguez aonde se encontraõde 


Merece alguma attençãõ o sistema (f 28.) adoptado neste 
paiz de despossar dos privilegios Inglezes todos os navios que 
gastarem em concertos fora dos dominios Inglezes mais de 
quinze shellings por tonelada, se naô se provar por documen- 
tos adequados que a precisaô ecra absoluta. He evidente que 
o objecto he para fitarem no paiz estes valores, e augmentar 
o numero de jornaleiros. Naó fariamos mal seguir taô bom 
exemplo. A prohibiçao do navio mudar de nome, e a neces- 
sidade de hum novo registro quando se altera a qualidade ou 
feitio da embarcaçaô parecem medidas de cuja adopçaõ 
rezultaria utilidade, pois evitariaô fraudes, e facilitariao o 
conhecer-se o verdadeiro estado, e idade do navio. 


“Como os marinheiros Portuguezes saô geralmente considera- 
dos habeis e obedientes, creio que hum menor sistema de rigor 
“e AS 
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practicado nos nossos navios, e o respeito mais bem guardado 
entre elles e os officiaes seria proveitozo, e afastaria muitos 
de darem preferencia ao serviço estrangeiro. A f 157 o levtor 
achará mençaô de bum hospital ou asilo estabelecido para os 
marinheiros Inglezes decrepitos ou estropeados; seria bem 
para desejar que os negociantes Portuguezes requeressem ao 
nosso Governo algum Edificio publico para o converterem em 
taô proveitozo estabelecimento, fazendo contribuir os niesmos 
marinheiros para a sua conservaçaõô com certa somma mensal 
tirada das suas soldadas, e incumbindo-se da direcçaõ pessoas 
respeitaveis que annualmente fossem eleitas, e que publicassem 
o progresso da instituiçaô, seu rendimento, despeza, &c. 
Parece me igualmente indispensavel obrigar-se por ley-aos 
capitaens dos navios Portuguezes naô só naô poderem despe- 
dir as suas equipagens em portos estrangeiros, mas a condu- 
zirem quatro a seis marinheiros Poituguezes por cada 100 
toneladas debaixo de certa remuneraçaõ, logo que os Consules 
lho requeiraõ, authorisando em todos os cazos os mesmos 
Consules a supprirem os que se acharem em desgraça, e trans- 
porta-los para os dominios Portuguezes em embarcaçõens es- 


trangeiras quando as naô hajaô nacionaes, 


Seria cançar o leytor inutilmente procurando demonstrar o 
quanto as pescarias tendem ao augmento do numero de mari- 
nheiros, assim como beneficiaô o Estado. Esta he huma ver- 
dade geralmente conhecida, e deveras he para sentir que se 
naõ tenhaõ tomado medidas para obter este fim, antes se con- 
tinuem regulamentos que forçozamente devem retardar, se naô 
destruir, taô desejado objecto. Os pescadores pagaõ em 
Lisboa de direitos em especie 34 p. €º. (€) sobre o producto da 
sua industria e trabalho, alem do que contribuem às impor- 


tunas applicaçõens dos indeviduos que avidamente os cerca ; 


” 


(e) Veja-se o Investigador Portuguez, No, 38. f. 159. 
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e como he possivel que com taes impostos e embarassos, esta- 
belecimento algum de tal natureza possa prosperar? A abo- 
liçaõ de todos os direitos sobre a pesca naô só he indispensavel, 


mas no actual estado das nossas pescarias athé se devem, con- 


ceder premios aquem se empregar nellas, e promover capita- 
listas a entrar neste proveitozo commercio, afim de augmentar- 
mos utilmente o numero de marinheiros assaz diminuto, e 
retermos no paiz as sommas immensas que annualmente delle 
sahem em pagamento de peixe salgado e azeites, quando as 
cóstas dos dominios Portuguezes abundaõd naõ só com suflici- 


ente para o nosso consumimo, mas de sobejo para os expor» 
tarmos, 


A limitada paga que os nossos pilotos recebem faz com que 
esta valioza classe de pessoas viva apoquentada e sem meios. 
A acertada providencia que o Alvará de Abril 1818 tem dado, 
para se perceberem nos nossos portos iguaes emolumentos aos 
«que os navios Portuguezes pagaõ nos dos. differentes paizes, he 
de esperar melhore a situaçaô delles, e creio que os navios 
nacionaes alem de 100 toneladas deviaô contribuir mais pilo- 
tagem do que parece pagaô. A pilotagem aqui regula de 4 à 
12 shellings por cada pé de agua que o navio demanda, con- 
forme as distancias, e hum a dois terços mais sendo navio 
estrangeiro, 


O commercio maritimo costeiro ou de cabotagem he hum 
d'aquelies em que se obtem, e se instrue hum grande numero de 
marinheiros, e o que entre todas as nações maritimas he exclu- 
sivamente permittido só aos nacionaes parteciparem delle, por 
elle formar a origem da marinha mercante do paiz, Este trafico 
foi comtudo entre nós tolerado por muito tempo aos estrangei- 
ros, que tanto em prejuizo nosso se approveitaraõ delle, e só ulti- 
niamente lhes foi prohibido; assim mesmo consta frequentemente 
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que esta prohibiçaõ naõ he executada com o'rigor que merece,( f) 
e de certo a attençaõd do Governo naô pode ser melhor empre- 
gada do que fazendo executar á risca as ordens que para este 
fim se tem determinado, acrecentando as penas as mais seve- 
ras para quem as infringir; o numero das nossas embarcações 
costeiras se augmentaria consideravelmente, e ficar-nos hiaõ 
esses fretes que voluntariamente temos deixado a estrangeiros 


ganhar em tanto prejuizo nacional, 


Continua igualmente a ser permittido entre nós o transporte 
de generos de todas as naçoes em navios de qualquer Bandei- 
ra, sistema este que nenhum tempo se deve perder em abolir 
inteiramente, Em Inglaterra, assim como em todos os paizes 
cuja marinha florece, naõ se admitte genero algum (excepto 
em casos particulares de guerra, fome &c.) que naô venha em 
navio nacional, ou que seja produeçaõ de paiz diferente do do 
navio: o resultado claro e evidente desta bem pensada medi- 
da he que o navio nacional tem huma grande probabilidade de 
partecipar nestes fretes, sem aqual estrangeiros se approveita- 
riaô retirando do paiz o valor delles que aliaz podiamos reter, 
augmentado assim a sua marinha e prosperidade nacional à 
custa da nossa, e por nossa propria culpa. A consequencia 
da admissaõô nos dominios Portuguezes de navios de todas as 
nações com producções de outras, he vêr-se entrar nos nossos 
portos dez navios estrangeiros por bum nacional, o que por si 
só demonstra o quaõ necessario se faz atalhar o progresso de tal 
mal, erelatarei como prova do pouco emprego dos nossos navios 
que na totalidade de £1,643,000 importadas, e £3,096,390 
exportadas deste porto para os domiuios Portuguezes em 1817, 
só a insiguificante somma de £44,670 foi conduzida por navios 


(f) Acaba de aqui constar que | fazendas que ali receberao para O 
os navios Jubilee e Prince of Orange | Maranhaõ e Rio de Janeiro foraé 
hindo da Bahia com porçoens de | admittidos a despacho. 
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Portuguezes, ficando a este paiz o frete da restante e enorme 
quantia, alem do que em maior proporçaõ obtiveraõd nos outros 


portos. (g) 


A responsabilidade dos navios Portuguezes ás avarias par- 
ticulares deve segundo penso prejudicar a nossa navegaçaõ, e 
retardar o seu augmento, pois ainda que'à primeira vista 
pareça huma meio de promover o bom estado dos nossos navi- 
os afim de naô incorrerem no risco destas avarias, por outra 
parte originando ellas muitas vezes de causas inevitaveis he 
mais que arduo que os donos de navios sejaô responsaveis; e 

frequentes devem ter sido as cccasiões em que os fretes naõ 
cheguem para o importe das avarias, e por consequencia mais, 
intimidará pessoas de capital a possuirem navios Portuguezes, 
oque aliaz convem animar. Os proprietarios de navios Ingle- 
zes só respondem por aquellas avarias nascidas de culpa sua 
ou da equipagem, mas naô de riscos maritimos, e essa mesma 
responsabilidade he limitada ao valor do navio e frete. A 
vantagem do registro dos navios, e naô poderem estes mudar 
Jamais-de nome he evidente neste caso, pela facilidade que dá 
ás companhias de seguros e seguradores particulares de sabe- 
rem o estado dos navios que seguraõ, e para este fim há hum 
Livro contendo o nome de todas as embarcações, sua idade, 
- construcçaõ, nome dos donos, capitaõ &c., e havendo em todos 
os portos agentes dos seguradores, elles regularmente com- 
municaõ as alterações, concertos &c , de todas as embarca- 
ções que ali entraõ, cujos particulares se inserem no dito 
Livro, o qual tendo os nomes dos navios arranjados alphabeti- 
camente há nelle suficiente lugar no fim de cada letra para 
se inserirem novos nomes mediante a publicaçaõ de novas edi- 
ções, o que fica ao cuidado do editor, para cuje fim os subscrip- 
tores lhes mandaõ de tempos a tempos o mesmo Livro para 
nelle se fazerem as alterações competentes. Conhecendo-se 


(g) Veja-se a nota no fim da Introducçaõ. 
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por tanto o verdadeiro estado de cada navio, cada proprie- 
tario cuidará em têlo em estado de obter fretes, o que lhe 
naõ aconteceria se os seguradores refuzassem segura-lo, e sendo 
este o interesse das partes, (o que geralmente regula melhor o 


verdadeiro estado das couzas) e esta naçaõ tendo tanto pros- 


perado com a adopçaõô deste sistema, julgo que o deveriamos 
imitar, pois ainda que por huma parte nos sujeitariamos a 
alguns abusos, por outra parte nem por isso deixa de os haver 
no actual sistema, e se ganharia hum estimulo ao augmento de 
navios, é por consequencia novas riquezas para O paiz. 


A fórma porque os fretes saô pagos entre nós merece a mais 
seria e immediata attençaõ, e tende em grande grão a dimi- 
nuir a marinha mercante. Aquelles que tem a experiencia de 
navios em Portagal conhecem a dificuldade de realisar Os 
fretes, e que geralmente se passaô annos antes que se possa 
dar huma conta delles, visto que a maior parte dos consigua- 
tarios estaô no habito de os naô pagar se naó no fim de hum 
anno ou maior prazo, e o ajuste das avarias muitas vezes pro- 
longa a realisaçaõ do frete athé que o consignatario venda a 
fazenda &c.: se os fretes se rebatem o premio he enorme, e 
a realisaçaô da mesma forma tardia. A practica em Inglaterra 
he receber-se o valor dos fretes hum mez depois do navio 
descarregar ou sahir segundo o pezo ou mediçaõ estipulada no 
conhecimento, e verificada no embarque ou desembarque da 
fazenda; enaó he evidente desta practica que 0 proprietario 
do navio, recebendo o seu frete promptamente, fica naô só 
habilitado a comprar os preparos para elle ao melhor preço, e 
por consequencia tirar maior vantagem da viagem, mas taôbem 
a possuir tres ou quatro navios com o mesmo capital que hum 
proprietario Portuguez só pode mal possuir hum? | Por esse 
motivo se vêm aqui individuos proprietarios de muitos navios, 
e cujo commercio he freta-los aquem delles precisa, fazendo 
disto hum trafico util a si, e de tanta consequencia ao Estado; 
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em quanto entre nós só capitalistas podem seguir este ramo, 
e esse mesmo com tanta desvantagem, e por isso taô limitado 
hbé o numero de embarcaçoens. nossas, que em porto algum 
da Europa se encontraô navios Portuguezes em procura 
de fretamentos. O importe destes fretes sendo geralmente 
limitado, de pouca ou nenhuma. consequencia hé ao car- 
regador, eu consignatario o prazo do pagamento ; e ainda 
que entre nós o frete se pode exigir logo por ley, naô sendo 
estaa practica ninguema segue, e só huma resciuçaõ adoptada 
de commum acordo entre os principaes proprietarios de na- 
vios e carregadores a fará pôr em uso, Se a influencia do 
Governo deve em taes casos intervir, eu naô posso deixar de 
a recommendar, convencião como estou de que a forma actual 
do pagamento dos fretes he huma das essenciaes, e grandes 


causas da escassez dos nossos navios. 


Os generos de producçaõ ou industria nacional exportados 


=> 


de Portugal, ainda que actualmente de valor naõ consideravel, 
podem segundo julgo ser consequentemente augmentados, se 


se tomarem as medidas necessarias. A fruta, sal, vinhos, e 


o irem 


laãs saô os principaes artigos, e sendo elles de facto volumo- 
zos tendem felizmente a occupar hum grande numero de em- 
barcaçoens no seu transporte, Quanto à fruta; a exportaçaô 
da verde como Laranja e Limaõ he bastantemenite consideravel, 
pois segundo as listas das importaçoens em 1817 se vê entra- 
raô em Londres e neste porto 75,090 Caixas grandes alem de 
outras porçoens em outras lugares, e considerando o grande 
numero de toneladas que para esta condueçaõ foraô necessa-. 
rias custozo he vêr quad poucas embarcaçoens Portuguezas 
foraõ empregadas no seu transporte, A fruta sendo toda em- 
brulhada em papel ordinario, este ramo seria sufliciente para, 
o emprego de muitas fabricas, que com “vantagem se podias 
empregar no seu fabrico, em quanto actualmente estâmos com- 
prando aos estrangeiros esta e quasi toda a qualidade de papel 


€ 
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e vendendo-lhes o trapo para elles o fabricarem. Quando se 
considera o immenso capital que sahe de Portugal anualmente 
só no artigo papel, e o grande lucro que deixaria ao pais se 
ali fosse manufacturado, faz lastimar que o fabrico deste genero, 

"hoje taô conhecido, e fabricado de tantas materias, naõ seja 
animado entre nós prohibindo-se a exportaçaô do trapo, e 
pondo-se gravissimos direitos sobre a importaçaõ do papel 
estrangeiro. Se se erigissem igualmente serras circulares, o 
taboado necessario para a construeçaõ das Caixas se poderia 
obter mais em conta, e facilitaria este ramo de exportaçaõ. 
Custa a crer que a fruta sêca tal como a Passa, Figo, Ameixa 

&2, nad possa formar em Portugal hum grande ramo de com- 

| mercio, pois a fruta verde desta especie havendo-a entre nós 

É | naõ só em toda a quantidade, mas igual à melhor que se 

encontra no Mediterraneo, parece que se depois de sêca he 
inferior a esta, a causa deve proceder ou da falta de separaçaõ 
de qualidades, ou de algum defeito no preparo, o que de certo 
| deve merecer a attençaô do Governo em fazer averiguar, € | 
| patentear ao conhecimento do publico, visto que para se co- | 
nhecer a importancia deste trafico, basta mencionar que a | 
quantidade importada do Mediterraneo nos Portos de Londres 

e Liverpool em 1817 chegou à enorme somma de £450,000, 

de que estou persuadido nos podia caber parte, se quizessemos 

ter o trabalho de ão menos imitar os que preparaõ estesartigos 


taô superiormente ao que se practica entre nós. Muita outra 
fruta como Maçããs, Pêras, &c. se podia exportar de Portugal, 
e assim animar a sua cultura, sendo indifferente que especie 


de agricultura he animada, com tanto que o seu valor entre no 
paiz. A sebôla tem este anno sido aqui importada de Portugal 
em quantidade, e segundo o calculo aproximativo que posso 
fazer o seu valor deve naô ter sido menos Ro o de Rs. 
30,000,000 o que he hum objecto. 


O sal he outro artigo de summa consequencia nacional pele 
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consideravel numero de vasos que Eca parta no seu transporte, 
e entrando hoje em concorrencia com o Sal Inglez, que pelo 
Tratado de Commercio de 1810 he taôbem admittido no 
Brazil, a sua exportaçaô merece a mais seria consideraçad tanto 
“a benefício do Paiz como da navegaçaõ, facilitando-se a sahida 
delle assim para os nossos dominios como para os Paizes 


estrangeiros. O modo certo, e infalivel que na minha opiniaõ 


se deve adoptar para obter este fim he isentar este genero de 
toda a qualidade de direitos na sua exportaçaõ ; e oxalá qne o 
Governo Portuguez se persuadisse da absoluta necessidade de 
naô perceber direito algum (como regra geral e inalteravel) 
sobre artigo algum de producçaõ ou industria nacional ex- 
portado, antes sim de favorecer com remuneraçoens, a exporta- 
çaõ d aquelles, que ou por circumstancias locaes, ou desvan- 
tagens casuaes, naó podem ser exportados pelo mesmo preço 
como, d'outros Paizes. Este sistema junto com o de gravissi- 
mos direitos sobre a importaçaõ de generos estrangeiros, afim 
de forçar a manufactura delles no Paiz, tem sido aquelle que 
tem feito este Paiz o que elle hé, e o que fará florecer toda a 
naçaó que o adoptar. Se o direito actual sobre o sal he 800 Rs. 
por moyo como parece, € vendido. este para exportaçaõ a 
2200 Re, segue-se que 0 preço para o proprietario | he 1400 Re, 
por moyo, e o direito para o governo 57 p. O. sobre º genero, 
Como hé possivel que artigo algum de exportaçaõ possa pros- 
perar sobrecarregado de semilhantes direitos ? Segundo as 
contas officiaes das rendas publicas deste Paiz « em 1817 vê-se 
que o Governo percebeo n'hum anno em Inglaterra e Escossia 
El, 407, 671 de direitos sobre o sal, porem. de toda esta enorme 
somma nem hum penne foi percebido da exportaçaõ deste 
genero, a qual deste Porto em 1817 chegou a £450,000 tonela- 
das e entre ellas 47,380 bushels para o Brazil, mas sim de 
direitos internos impostos no consummo do Paiz, e os quaes 
chegaõ à enorme somma de £30 por tonelada, quando o 
eusto do sal para expoitaçaõ regula. de 16 a 20 shellings. 


eb 
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Se o Governo de Portugal naô pode dispensar actualmente 
como he de suppor o valor dos direitos sobre o sal, de certo 
conveniente seria para o Paiz que o seu valor fosse antes 
percebido sobre o sal consummido pelos habitantes, e se ti- 
rasse absolutamente da exportaçaõ, e estou persuadido que 
este commercio sentiria logo ro primeiro anvo huma differença 
favoravel, e naô só tornaria a florecer como d'antes, mas traria 
o nosso sal em uso“taô geral, visto que a sua qualidade taô su- 
perior he ao Inglez, que a exportaçaô delle augmentaria an- 
nualmente, e o Paiz ganharia neste ramo riquezas conside- 
raveis, e de perpetua duraçaõ. 


O vinho he actualmente de todos os generos da nossa 


exportaçaô o de maior valor e consequencia para o paiz, e por 


isso hum dos que merece a maior consideraçao. Aquantidade 
de vinhos consammidos hoje no Brazil annualmente julgo naô 
ser menos de 20,000 pipas, e destas segundo o mappa das 
importaçoens na Bahia publicado ja ha tempo se pode calcular 


ânfelizmente que ametade ao menos he composta de vinhos 


estrangeiros. Alem da qualidade dos nossos vinhos ser supe- 
rior à quasi todos os d'outros paizes, parece ser o mais evidente 
interesse do Governo naõ admittir em parte alguma dos seus 
dominios generos que entrem em competiçaô com os de pro- 
ducçaõô de qualquer parte dos mesmos dominios, afim de 
fomentar entre os habitantes aquellas -relaçoens commerciaes, 
e uteis, que a troca de producçoens ou industria traz com sigo 
a quem a promove, e que aliaz cahiriaô em maons de estranhos. 


He verdade que o Alvará de Abril 181% anima a preferencia 


aos nossos vinhos, porem naõ julgo com o devido respeito 
que tal Alvaràã seja sufficiente; a exclusaô total de vinhos 
estrangeiros he a unica medida que me parece se deve adoptar, 
nem pode haver outra razaô em contrario, senado naô poder 
Portugal fornecer a quantidade precisa para o consumo do 
Brazil, e o que naô me parece possivel; mas mesmo admittindo 


xxill. 
tal principio por argumento assim mesmo a addiçaõ dos direi- 
tos estabelecida no Alvará nad hê suficiente. Deve considerar- 
se em primeiro lugar os grandes impóstos que os artigos de 
cultura pagaô em Portugal antes de se exportarem; e oxalà 
fosse o consumidor quem os pagasse em lugar do agricultor; em 
segundo lugar os maiores fretes a que forçozamente os nossos 
navios devem navegar em quanto estiverem sobrecarregados 
de tantos embarassos, despezas &c.; em terceiro lugar os 
- premios de seguro addicionaes que em consequencia da actual 
luta com Artigas somos obrigados a pagar. O actual premio 
de 15 Guineos p, Cento, que com despezas excede 16 p. Cento, 
calculado sobre o custo de buma pipa de vinho de Lisboa, o 
qual sendo actualmente de R$. 95,000 para cubrir o principal e 
juros he necessario segurar Rº, 117,000, importaria em 
Re. 19,720: o frete addicional que se deve forçozamente 
pagar pelos mesmos motivos do excesso de seguro que o navio 
“tem a pagar faz com que o seguro porsisó importe em mais de 
20,000 Rs, por pipa, que juntos ao direito estabelecido de 9,600 
faz actualmente só huma differenca a favor do vinho de Lisboa 
de Rs. 6,000 por pipa; diferença que os estorvos da guerra 
absorvem, e que jamais pode servir de estimulo a impedir a ad- 
missaô no Brazil de vinhos estrangeiros, os quaes naturalmente 
naõ pagaô na sua origem os direitos percebidos em Portugal 


antes de serem exportados, e por consequencia devem custar 


muito menos. Se o leitor porem fizer o mesmo calculo sobre o 
custo de huma pipa de vinho do Porto actualmente 200,000 Rs, 
achará que o premio de seguro por si só importa pelo mesmo 
calculo R$, 40,000, isto he mais do que todo o direito sobre o 
vinho estrangeiro, o que demonstra claramente que taes direi- 
tos naô protegem os interesses do paiz, e carecem de immedi- 
ata. alteraçao. Se entre nós houvessem Associaçoens de 
negociantes segundo os diferentes ramos de commercio que 
seguem, por exemplo Associaçoens dos differentes portos do 
Brazil, da India, da Inglaterra, França, Allemanha, Italia, Bal- 
tico, dos Vinhos, do Sal, da Fruta, da Estamparia, &c. &e 
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quantos melhoramentos se naô obteriaõ colligindo-se a opiniaô 
de homens experimentados, e representando-se ao Governo 
por via dos Presidentes destas Associaçoens aquellas altera- 
çoens que as circumstancias exigissem? Oxalá que este 
plano se adopte, e em breve se conhecerá a vantagem que 


delle se derivará. 


Admittido por argumento que a quantidade de vinhos 
consummidos no Brazil he 20,000 pipas annalmente, e que 
destas a metade hindo de Portugal pagariaõ de direitos humas 
por outras 10,000 Rº. por pipa, o que faz a somma de 
Rs. 100,000,000, e que as outras 10,000 Pipas hindo de 
fóra pagando a 36,000 Rs, cada buma fariao a somma de Rº, 
360,000,000, e o total das 20,000 pipas Rs.460,000,000, segue-se 
consequentemente que o Governo perceberia o mesmo importe 
total de R$, 460,000,000 se hindo todas as 20,000 pipas de Por- 
tugal estas pagassem de direitos Rs. 23,000 por pipa,e estes direi- 
tos naõ seriaõ de certo pesados, e proporcionando-os segundo os 
valores originaes dos vinhos, e quantidades importadas delles, 
deveriaõ ser mais suaves para os vinhos do Fayal e Lisboa, 
cujo valor he muito menor que os da Madeira e Porto, e por 
isso devem pagar muito menos. Adoptado este plano taô 
essencial aos interesses do paiz ficariad em Portugal an- 
nualmente Mil Contos de Reis ao menos, que em tanto. ima- 
portaô com fretes despezas &c. as 10,090 pipas introduzidas 
hoje de paizes estrangeiros no Brazil, (e ainda que fosse só hum 
Conto de Reis em lugar de hum Milhaô delles, o argumento he 
o mesmo) dar-se hia emprego -addicional de 60 a 109 em- | 
barcaçoens Portuguezas, e à naô menos de 1500 a 2,000 
Maritimos, voltaria o «emprego d'aquelles valores a Portu- 

: gal para d'ali ser exportado, o que agora naô acontece, cujos 
importes distribuidos por tantas maons, pelas quaes devera 
circular, deixaria ao paiz e ao Governo interesses considera- H 
veis. Taõ necessaria se faz esta alteraçaô que toda a demora 

que haja em pôla em practica naó só tende à destruiçaô da 
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agricultura em Portugal, mas à fornecermos por nossas pro- 
prios maons os meios das outras naçoens augmentarem a sua 
prosperidade em nossa ruina. Isto se prova taô evidente- 
mente que, desde a admissaõ no Brazil dos vinhos brancos do 
Cabo da Boa Esperança, os quaes pelo artigo 21 do Tratado 
saô prohibidos de ali entrar, a tal augmento e perfeiçaô se 
tem ja conduzido os vinhos daquela colonia, que hoje pou- 
“cas saô as familias em Inglaterra que se naô servem delle, visto 
custar-lhes duas terças partes menos que o mais inferior vinho 
branco de Portugal, e o que tem ja diminuido consideravel- 
mente o consummo dos nossos vinhos neste Paiz. Se portanto 
pelo artigo 21 do Tratado de 1810 podemos deixar de admittir 
os vinhos do Cabo, e naô existindo Tratados com outras nas 
çoens que nos obriguem a receber dellas este genero, nada de 
certo parece dever embarassar a immediata prohibiçao dos 
vinhos estrangeiros no Brazil, ou ao menos impor-lhes direitos 
prohibitivos e naô menores que os que se paga por elles em 
Inglaterra. Esta medida que de certo he beneficiala Portugal 
em nada prejudica o Brazil, pois que naô sendo este genero 
hum dos da sua producçaõ, e devendo forçozamente recebelo 
de fóra, deve ser lhe indiferente aquem paga estes valores, e 
como estes voltaô empregados em generos do Paiz, de certo o 
comprador Portuguez os hade pagar tabem como o estrangeiro. 
Alem disso assim como Portugal consomme exclusivamente o 
Assucar, Caffe, Cacau &c. do Brazil, parece que a boa razaõ, e 
a equidade pedem que taóbem nos caiba alguma concessaõ 
exclusiva, e he alem disso a propençaõ, e interesse natural 
dos habitantes dos dominios Portuguezes cultivarem rela- 


çoens commerciaes entre si em preferencia à com estranhos. 


A exportaçaõ dos vinhos do Porto parece dever ser animada, 
cedendo a Companhia do privilegio exclusivo que tem de os 
exportar para certos portos do Brazil. Pela lista dos navios 
sahidos do Porto se vê ser limitadissimo o numero delles que 
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conduziraõ para ali este genero, em quanto varias cazas em 
Inglaterra o tem exportado d'aqui sobrecarregado de fretes é 
despezas, podendo-se assim exportar de Inglaterra generos 
Portuguezes para o Brazil prohibido aos mesmos Portuguezes 
no seu Paiz! A qualidade superior dos vinhos do Porto 
os fará sempre encontrar no Brazil prompta sahida, e huma 
vez que a sua exportaçaõ fosse livre a todos os individuos, a 
navegaçaõ, e agricultura Portugueza ganhariaõ consideravel. 
mente. Quem tem observado em Inglaterra o espantozo aug- 
mento da navegaçaõd e commercio Inglez com a India desde 
que a Companhia foi obrigada a ceder ao publico de parte 
dos seus privilegios (e isto ainda naô há 4 annos) naõ, pode 
deixar de convencer-se que Companhias com privilegios exclu- 
sivos só podem ser uteis na infancia mercantil, e que toda a 
qualidade de rmonopolios saô mais que perniciozos ao Paiz que 
os adopta. Oxala que o nosso Governo os abula todos ! 


A exportaçaô das lãás de Portugal naô forma hum objecto 
de taô grande valor como aliaz poderia ser se se animasse entre 
nós este riquissimo ramo de industria; em Inglaterra aonde 
pessoas de todas as classes se tem esmerado com hum zelo 
incalculavel em fazer produzir as melhores qualidades de laã 
tentando as misturas das differentes raças de carneiros, be 
com tudo prohibida a sua exportaçaõ, visto que ella faria subir 
o preço deste artigo, e prejudicaria assim as fabricas, que taô 
facilmente naô poderiaõ antaô exceder as estrangeiras como 


fazem. Segundo os mappas das exportaçoens deste paiz em: 


1817 cousta que a quantidade de manufacturas de laã expor- 
tadas naquelle anno importaraô em £7,947,359. Deste porto 
de Liverpool foraô exportadas £993,140 em 1817 só para 
os dominios Portuguezes, e calculado em igual quantia a que 
podia hir d'outros portos, pode-se julgar que os dominios 
Portuguezes importaô deste paiz annualmente só em generos 
de laã £1,786,280, A reducçad que infelizmente teve lugar 
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nos direitos deste genero que antigamente pagavad 33 por Ctº% 
e agora só 15, e estes sobre huma avaliação muito inferior, 
faz naô só perder annualmente ao nosso Governo a enorme 
somma de £321,530, que com tanta ventagem se podia appli- 
car para outros fins, mas de huma vez deo hum golpe fatal à 
manufactura deste genero em Portugal, que ja d'ati se exporta- 


va em quantidades consideraveis, sendo lhes agora impossivel 


entrar em competiçao com as deste Paiz em quanto à actual 


reducçaõ de direitos existe. 


O artigo 26 do Tratado de 1810 clara, e distinctamente 
determina que as estipulaçoens conteudas nos antigos Tratados 
relativamente aos Vinhos de Portugal e Panos de Laã da 
Grãã Bretanha ficaria sem alteraçaô, e tendo este Paiz, 
desde os antigos Tratados a que se refere, consideravelmente 
augmentado o direito sobre os vinhos que entaô existia, evi- 
dentemente parece que semelhante concessaô naõ deve durar, 
ou existir. O Governo de Sua Majestade estabelecendo por 
tanto novamente os antigos direitos que pelo Tratado lhe 
compete, poderá com muita vantagem applicar o excesso a 
outros fins nacionaes, e animará a industria do Paiz a manufac- 


turar ao menos alguma parte deste genero para 0 seu consummo. 


Tendo tratado dos principaes artigos que actualmente 
constituem quasi a totalidade das nossas exportaçoens, e em- 
prego para os nossos navios, naô posso deixar de mencionar 
outros que julgo podem ser augmentados, e virem a ser de 
grande consequencia nacional. As Aguas Ardentes que em 
tenta abundancia se podiaô distillar em Portugal, se vê 
contudo com magoa pelas listas dos navios entrados no Porto 
ser importada ali em grandes quantidades para uso da Com- 
panhia. Estes valores naô podem ser considerados se naô 
como botados voluntariamente fóra do Paiz; a grande quanti- 
dade de uva que ha em Portugal forneceria a mais  preciozã 


agua ardente nao só para o consummo do Paiz como para a 


d 
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exportarmos, A distillaçaô de Graô e Assucar he hoje taõ 
universalmente conhecida, que o Governo de Sua Magestade 
Julgo faria hum serviço de grande consequencia se animando 
as distillaçoens naõ só prohibisse. rizorozamente a importaçaô 
de espirito algum, mas destruisse os privilegios que em certas 
partes do Douro, e as mais proprias para este ramo de indus- 
fria, se conservaô ainda infelizmente sobre as distillaçoens 
das aguas ardentes, Logo que se obtivesse quantidade suffi- 
ciente para a exportaçao, formaria este hum consideravel 
commercio naõ só para o Contine::te da Europa, mas com o 
Brazil, e fomentaria novos meios para à augmento da navega. 
çaô entre os dois Paizes: a difíerença dos actuaes direitos no 
Brazil será porem insuficiente, visto que ella fica absorvida 
com osactiaes premios de seguro como ja mostrei acontece 
aos vinhos, e a total exclusaõ de aguas ardentes estrangeiras 
seria indispensavel em tal caso, 


Numerozos saô porem os artigos que podiaõ ser manufac- 
turados, e exportados de Portugal para o Brazil, e outras 
partes, se se tomassem adequadas medidas para fazer Portugal 
hum Paiz manufacturador, e se no Brazil fossem os nossos ge- 
neros admiítidos com limitados ou nenhuns direitos em 
quanto temos a contender com difliculdades originadas de Trac 
tados existentes, que nos naõ deixem ou prohibi-los ali de outras 
partes, ou faze los pagar mais consideraveis impóstos que osac- 
tuzes, À simples regra que em todo o cazo julgo se deve 
adoptar em Portugal he a de impôr gravissimos direitos nas 
importaçoens de obras manufacturadas, animando ja com premi- 
os, privilegios, ou gratificaçoens o fabrico dellasno Paiz, e conce- 
dende remuneraçoens adequadas sobre aquellas que em virtude 
des actuaes Tratados de Commercio nad podem semissoserex- 
portadas. Estesistema, que adoptado de huma vez para com 
todas as manufacturas cahiria por terra por falta de dispozi- 
çoens anteriores, necessarias em objectos desta especie, pro- 
duziria com tudo ainda immediatamente hum resultado muito 


XXIX 


util, se adoptado ao menos naquelles artigos para os quacs ha 


ja fabricas estabelecidas, e conhecimentos suflicientes no Paiz. 


Trarci por exemplo as chittas. Deste artigo exportaraõ-se 
em 1817, deste Porto de Liverpool 


Para o Brazil 7,162,017 jardas estamp*. importo. £466,250 


Dito Portugal 4,335,845 à dito 359,520 
Dito Madeira | 42,000 dito 3,380 
Dito Azores | 7,036 dito 450 

11,546,898 £829,620. 


e mem eo 
E calculado por argumento que de todos os outros portos só 
se expedio huma igual quantidade, segue-se que este Paiz 


-nos supprio n'hum anno com 23,093,796 Jardas de chittas 
importando em £1,659,240, e o que reduzido a dinheiro Por- 


tuguez faz nada menos do que Rs. 6,640,000,000. 


Admittindo que a superioridade das fabricas Inglezas nos 
dificultaria competirmos com ellas, visto que pelo Tratado 
somos obrigados (em quanto elle dura) a receber as suas 
fazendas só com 15 por Cento de direitos, e estes mesmos em 


muitas partes a muito menos se reduzem, comtudo he neces- 


sario observar que estas difliculdades saô augmentadas por 


nós mesmos. Naô havendo fabricas de tecidos de algodaõ 
em Portugal segue-se que o pano para às estamparias deve 
ser empregado, ou vindo da India, ou de Inglaterra; sea 


“fabrica emprega o da India, este tendo pago 16 por cento de 


direitos de entrada sobre huma avaliaçaô pesada fica já mais 
caro que o Inglez; e se de Inglaterra, este paga 15 por cento 
de direitos, e por consequencia fica a maô de obra em quasi 


“igual paralello nos dois Paizes, e considerada a grande perfeiçao 


do maquinismo Inglez he impossivel que a fabrica Portugueza 
tenha partido algum, muito mais quando depois da fazenda 
estampada ainda tem que pagar direitos de sabida em Portugal 


e vi o Edo, Sra o 
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e outros de entrada no Brazil. O resultado por tanto destas 
dificuldades he, e como se tem visto, hirem-se progressive 
mente fechando as fabricas, e por fim naô consummirmos senaõ 
generos estrangeiros em ruina infalivel do Paiz. Parece por 
tanto evidente que o meio de tornarmos a animar este ramo 
de industria t2ô valiozo he o de se retornar às fabricas, ao menos, 
todos os direitos percebidos pelo Governo sobre a fazenda que 
estamparem, e materiaes nellas usados, permittir a sua exporta- 
çãô livre de todos os direitos, e serem da mesma forma importa- 
das no Brazil. Eis aqui huma remunceraçaõ de alguma conse- 
quencia ao fabricante Portuguez, que o animaráa abrir e traba- 
lhar assuas fabricas, e servirá de estimulo a outros, eo Paiz reterá 
estes valores que sem isso sahirãô delle, e hir-se-haô formando 
artistas, ao depois applicaveis a outros fins, em lugar de os 
“extinguir de todo como a actual inacçaõ fabril deve forçoza- 
mente causar. Dir-se-ha que o Governo perderá assim rendas 
que naõ pode dispensar, porem responderei que o Governo 
jamais pode precisar de meios quando a naçaô os possue, mas 
que a precisaô se hade sim sentir à proporçaô que a riqueza 
nacional se for exhaurindo, e o que cedo acontecerá de todo 
se o enorme saldo annual contra Portugal naô for de alguma 
forma impedido. As sommas que ficariaô no Paiz, producto 
das suas manufacturas ou industria, espalhadas pelas dif. 
ferentes maons pelas quaes devem circular, habilitaria a 
estas a gastarem generos que aliaz naô consummiriaõ, e sobre 
os quaes direitos, imperceptivelmente pagos, se podiaô facil. 
mente colher, sem deteriorar ou atalhar a industria nacional, 
Este tem sido o sistema adoptado neste paiz, e de que taô feli- 
zes resultados tem tirado; vêr-se ha que em quanto os maiores 
direitos de exportaçõens sad aquide Za 1 por Cento, e as fazen- 
das de Algudaõ nada pagaõ, saô prohibitivos os direitos sobre os 
artigos que competem com as fabricas do paiz, e pesadissimos 
os impóstos sobre as importaçõens dos que o paiz naõ produ, 
e saó de luxo, por exemplo sobre os nossos mesmos generos este 
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paiz percebe £52. por pipa de vinho ou 130 por Cento sobre 
o custo; lis por caixa de Laranja ou 50 por Cento sobre o 
eusto; G1 por Cento sobre o valor das uvas aqui ou 900 por 
Cento sobre o custo em Portugal; 80s por tonelada de sal, 
em Irlanda, por que aqui he prohibido,ou 500 por Cento 
sobre o custo; 205 por 112lbs. sobre o nosso Arroz ou 
109 por Cento sobre o custo, afim de animar o da Índia ; 
às 4d por lb. de Cacau ou 450 por cento sobre o custo &a, &2.; 
em quanto sobre o nosso algodaõ só se percebe 1d por lb., 
e sobre as Laas 7s [ld por 112lbs, pela clara e evidente 
razaô que como estes ultimos generos devem ser exportados 
depois de manufacturados, preciso he que sejaõ . pouco carre- 
gados para animar o fabrico, e para que a competiçaõ estran- 
geira naô prejudique a sua sahida. Ves-se-ha tadbem que o As- 
sucar das suas proprias colonias paga de direitos 30s a 35s por 
1121bs. ou 100 por Cto, sobre o custo; Rum Lts 7d por galad quan- 
do elle se vende em franquia a 8s; a agua ardente 205 10d por 
galaô quando custa 6s a 8s em franquia &c. &c. Estes generos 
naõ sendo de absoluta necessidade só os compra quem pode 
dispensar estes importes das outras precisoens da vida, e por 
consequencia a pesar de excessivos naõ pezaô sobre. a classe 
pobre, e fornecem grandes meios ao Estado, e introduzido 
entre nós estes mesmos principios de sãã economia politica 
em breve se verá que gigantescos grogressos faz o paiz, e os 
quaes seraô em proporçaô augmentados logo que a reforma de 
tratados possa trazer as couzas aquelle pé de equilibrio que 
todo o homem de bem de qualquer paiz deve desejar, isto he 
huma troca de producçoens ou de industria entre os dif: 
ferentes paizes fixa n'hum pé justo e reciproco a todos, 


Voltando porem ao artigo estamparia que julgo de huma 
essencial consequencia a Portugal, já por ser genero que mais 
brevemente se podia animar, já por fomentar tanto o com- 
mercio da India conduzido em vazos Portuguezes, e calculando : 
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que poderiamos ao menos supprir huma metade da quantidade 
exportada deste paiz em 1817, segue-se que o Governo Por- 
tuguez perderia apparentemente 08 direitos que percebe sobre 
£ 829,600 valor da ditta metade, e os quaes importariaõ, se 
cobrados, em £124,009, mas tendo já provado que. o eX- 
cesso dos direitos que se deviaô perceber pelas laãs Inglezas 
devia ser £321,530, he evidente que impostos estes direitos, O 
que como fica demonstrado nos he permittido pelo Tratado, 
pode o Governo dispensar a ditta somma de £124,000 sem 


diminuir as rendas actuaes, retendo assim no paiz annualmente 


varios milhoens de crusados que agora se esperdiçaôd. 


| Os chapeos saô outro artigo que em Portugal se manufactura- 
| va em perfeiçao; 2 admissao porem dos Chapeos Inglezes no 
Brazil tem segundo parece arruinado as valiozas fabricas 
| deste genero, nem isso admira quando só do porto de Liver- 
| pool foraõ em 181% exportados 183,000 chapeos para 08 
"dominios Portuguezes importando em £32,940, e de certo 0 
dobro ao menos desta, quantidade se pode calcular ter hido 
de todo o reyno.  Eisaqui hum genero que por volumozo 
| augmenta fretes a navios, e huma remuneraçaô de hum tanto 
por chapeo na sua exportaçaô, em quanto naô fipalisar o tra- 
tado que nos permitta impor-lhes pesadissimos direitos, animaria 
o seu fabrico em Portugal, e parte do remanescente dos direi- 
tos das Lãas se podia applicar para este fim, assim como para 
supprir a falta dos direitos sobre o Sal, logo que este se per- ! 
mitta livre na sua sahida, e igualmente sobre os mais artigos de y 
manufactura nacional, que em consequencia da competiçaô 
a naô podem sem isso florecer, sem ao mesmo 


estrangeir 
actuaes rendas do Estado. Este sis- 


tempo desfalcar as 
tema de remuneraçoens dos exportadores ha muito adop- 


tado em Inglaterra tem ja feito com que os Panos de 
linho Inglezes entrem em competiçaô com os do Norte da 
Europa, para o que O Governo concede huma gratificaçaó de 


... 
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11d por jarda na exportaçaõ, e aqual tendo animado asfabricas 
a emprehender esta especie de manufactura, pela perfeiçaô do 
maquinismo ellas tem ja vencido as dificuldades de rivalisar 
aquellas de Allemanha, aonde o linho e a maô de obra eraõ 
summamente mais baratas que em Inglaterra. Seria cançar a 
attençaõ do leytor descrevendo todos os generos neste paiz 
sobre que ou gratificaçoens saô concedidas, ou os direitos per- 
cebidos retornados. Esta he a base do seu sistema commer- 
cial, do qual taõô felizes rezultados tem tirado este paiz, que 
exportando annualmente 54 Milhoens Esterlinos, em quanto 
todo o Portugal só exportou de nossas manufacturas em 1812 
995,000 crusados, percebe hum saldo annual a seu favor de 
20 milhoens Esterlinos, em quanto o saldo em Portugal 
contra o paiz tem chegado a 59 milhoens de crusados annual. 
mente (A). 


A continuaçaô destas circumstancias naô podendo deixar 
de terminar na ruina de Portugal parece que nenhum tempo 


“se deve perder na sua alteraçaô; e sendo de certo objecto de 


magua consequencia estou bem persuadido que o nosso Gover- 
no, consultando aquellas pessoas de conhecimentos sobre a ma- 


teria, e que entre nôs naõ faltaô, adoptará quanto antes aquelles 


“meios indispensaveis para impedir hum desfalque annual taô 


ruinozo, e em cujo exame nem me compete entrar, nem os limi- 
tes de huma Introducçaõ o permittem, 


Se por outra parte se considerad as valiozas producçoens do 
Brazil, e a perfeiçaõ e augmento a que podem ser levadas, e O 
quanto ellas tendem a crear huma marinha immensa para o 
seu transporte, e riquezas ilimitadas para cshabitantes, de 
certo a imaginaçaõ se perturba na contemplaçaô do immenso 


(h) Veja-se as Variedades sobre | mercio, &a, por Joze Accursio da 
ebjcctos relativos às Artes, Com- | Neves, 


Coisas 
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Imperio Portuguez que em curto espaço de tempo se pode 
crear em assombro do Universo, cujo resultado, longe de diffi- 
cil de obter, se alcançaria na minha opiniaô quasi rapidamente, 

se empregando-se pessoas habeis e de conhecida intelligencia 
no exame dos differentes ramos de administraçaõ interna e de 
industria nacional, se applicassem aquelles melhoramentos que 
as circumstancias exigem, e fazendo ao mesmo tempo averiguar 
com seria attençaõ as melhoras introd uzidas em outros paizes 
tanto na educaçaõ publica, como na jurispradencia, agricultura, 
artes, e navegaçaõ, se colhesse a informaçao necessaria para a: 
sua adopçaõ ser entre nós quanto antes pósta em practica. 
Portugal agora destituído, pobre, e decadente, partecipando 
destas melhoras, animando-se ali a agricultura, e às manu- 
facturas, estabelecendo se com o Brazile os outros Paizes huma 
troca de produeçoens sobre principios de justa e util reciproci- 
dade, em breve teria hnma povcaçaõ industrioza erica, e ossuc- 
cessos politicos que tanto o tem flagellado cessarirô de ser lem- 
brados. Que estes projectos se realisem, que o nosso Soberano 
e a Naçaô Portugueza os gozem no maior auge saô os mais 


sinceros votos do 


TRADUCTOR. 
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PARTE PRIMEIRA. 


CAPITULO PRIMEIRO. 


/ 


DOS DONOS DE NAVIOS EM GERAL. 


1. Huma ou mais pessoas podem adquirir a propriedade de 
hum navio construindo-o á sua custa, ou comprando-o de 
outros que tenhaõ authoridade para o vender. Pela morte do 
dono, o seu interesse devolve aos seus testamenteiros, her- 


deiros, ou administradores, como representantes delle. Em 


caso de compra he comtudo necessario que à pessoa que 
vende esteja authorisada para isso; pois ainda que a venda de 
outros effeitos, pela pessoa que tem a posse delles, constitue 
em muitos casos o comprador proprietario, mesmo quando o 
vendedor naô hé o dono delles, ou naô tem authoridade para 
vender, o mesmo naõ acontece com navios, por naô haver 
mercado publico para a venda delles. Esta especie de pro- 


priedade parece de tempos remotos ter sido sempre trans- 


ferida por documentos escriptos, e esta hé a practica actual, 
o que poucas vezes acontece com outros bens moveis; e 
por tanto o comprador tem neste caso à facilidade de co- 
nhecer o direito do vendedor, e naô pode ser enganado se naô 


por sua culpa. 


2. O capitaõ do navio possue, como mais circumstanciada- 
mente trataremos adiante, todo o poder necessario para o em- 
prego e navegaçaõ do navio, porem elle naó tem authoridade 

- , B ' À 
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para o vender se naô em casos de extrema necessidade. Com 
as vistas provavelmente de prevenir qualquer fraude que 
podia óriginar do capitaô ter authoridade para fazer venda do 
navio, varias ordenaçoens estrangeiras (a) expressamente de- 
claraô, que elle naô pode vender o navio, sem huma authori- 
dade especial dos donos para esse fim; authorisando-o 
- comtudo ao mesmo tempo em caso de necessidade a pedir 
dinheiro emprestado sobre o credito do navio, ou seus pertences 
com o consentimento da equipagem. E em conformidade a 
estas regulaçoens, Sir Matthew Hale quando era principal 
Baraô do Exchequer, consta ter decidido sobre hum caso (D) 


julgado perante elle, que a venda de hum navio pelo capita 


naô conferia a propriedade ao comprador; ainda que a 
venda foi feita n'hum paiz estrangeiro, n'hum caso inevitavel 
de perigo ; o navio, e mastreaçaô tendo-se quebrado e dam- 
nificado sem esperança de se salvar parte alguma ; causado 
em parte por tempestades, e em parte pela barbaridade dós 
habitantes do paiz que fugiraô comtudo que veio á praia. 
He provavel porem que tivessem occorrido algumas circums- 
tancias, que se nad encontraô nos extractos deste caso, as 
quaes induzissem o Juiz a duvidar da absoluta necessidade 
de fazer a venda, ou a suppôr que o comprador teve parte 
nos motivos, que apparentemente obrigáraS o capitaôd a 
faze la. N'hum caso de hypotheca decidido perante a Corte 
de King's Bench, Lord Folt consta ter dito, que o capitaõ 
naõ tem authoridade para vender o navio, e que a venda feita 
por elle hé invalida, mas que pode hypothecâ-lo (x). E 
f'hum caso subsequente (c) em que o Lord Chanceller Cowper 


(a) Consolato D. M. cap. 253. Leys (b) Tremenhere v. Tresillian, 1 
de Oleron, art. 1; de Wisbuy, art. | Sid, 452, 
13: dasCidades Hanseaticas,aré. 57. (x) Johnson v. Shippen, 2 Lord 
Ordenação de França Livro 2 | Ray, 984. 
Tit. 1. Du Capitaine, art 12. Ord. (c) Ekins v. Companhia das Indias 
de Rotterdam, art, 165. 2 Magens, | 1 P. Williams, 595, 2 Bro, Parl, 
207. Cases, 72. A N 


“ 
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sy À 
decidio que a Companhia das Indias pagasse 20 dono de hum 
navio, comprado do capitaô em Batavia para uso della por 
hum dos seus agentes, a diferença entre O real valor do navio, 


e o importe pago ao capita, com Os juros que corriaô na 


India, (cuja sentença foi depois confirmada na Casa dos 
Lords) Sua Senhoria declarou que a venda do navio nao era 
necessaria. Esta transacçao mostrou-se ser huma fraude evi- 
dente entre o capitaõ e o agente da Companhia, sem que estati- 
vesse disso o menor conhecimento. Pelo Consolato del Mare q 
capitaô tem authoridade para vender o navio quando este 
está incapaz por velho (d). Hum dos primeiros escriptores 
Inglezes sobre esta materia declara, qne o capitaõ de hum 
navio pode em alguns casos vende-lo ainda que lhe naô per- 


“tença, como em caso de falta de mantimentos, &c. (e). Este 


author naô cita comtudo a decisaõ de Tribunal algum, como 
authoridade a este respeito. A excepçaô comtudo de casos 
de extrema necessidade mostra, que hé arriscado comprar hum 
navio ao capitaô, sem que claramente se prove existir essa 
extrema necessidade, o que raramente acontece. Ainda que 
o capitaõ tenha interesse no navio, nem por isso a venda hé 
valida, por mais do que o interesse delle, pois que hum inte- 
ressado em navios naô pode vender a parte dos outros inte- 
ressados ; o que naõ acontece geralmente em outros artigos 


quando naô ha fraude. A authoridade do capitad para. 


vender o navio tem ultimamente sido discutida na Corte de 
King's Bench, e na do Almirantado. O navio Ingles Gla- 
morgan pertencente ao porto de Londres foi mandado d'ali 
para Antigua, com ordens de voltar : entregou a carga em 
Antigua, recebeo outra para Londres, e sahio para Tortola a 
unir-se ao comboyo; tendo chegado a Tortola em 16 de No- 
vembro 1805 com agua aberta, foi ali vendido no seguinte mez 
em conformidade de huma ordem da Corte do Vice Alimiran- 


(d) Cap. 253. 
(0) Jenkin's Centurics, p. 165, Observaçaó no fim do caso 17. 


ã 


tado alcançada por applicaçaõ do capitaô para se fazer ves- 
toria, em virtude da qual os examinadores declarâraõ que o 
navio estava incapaz de seguir viagem naquelle estado, e que 
o concerto custaria mais do que o valor do navio depois de 
concertado. O comprador procurou em 'Tortola hum novo 
passaporte ou registro para o navio, navegou-o para Nevis, e 
alilhe procurou outro novo registro; dali mandou-o a Grenada, 
e carregou ali para Londres, aonde chegou a salvamento em 
Julho 1206. Naõ se achou que a venda tinha sido fraudu- 
lenta, e a Corte sendo de opiniaô que ella se naô podia 
legalisar só pela authoridade da Corte do Vice Almirantado, 
procurou-se vêr se a venda por ordem do capitaô era legal. 
A Corte foi de opiniaô que o capitaõ naõ estava authorisado a 
fazer a venda; este ponto comtudo naõ foi judicialmente 
decidido, pois que os Juizes foraô de opiniaô, que suppondo 
mesmo que o capitaô estava authorisado expressa, ou dicita- 
mente pelo dono para vender o navio em tal caso, ainda 
assim era necessario que as formas prescriptas pelos actos dos 
registros tivessem sido cumpridas, o que naõ tendo aconte- 
cido, o dono original da embarcaçaõ venceo a acçaô contra o 


comprador (f). 


O Navio Americano Fanny e Elmira (g ) tendo sido tomado 
pelos Dinamarquezes, e retomado por huma embarcaçaõ 
Ingleza, foi reclamado na Corte de prezas no Almirantado por 
parte dos donos originães residentes em Nova York, assim 
como por Mr. Ormsby, que o tinha comprado do capitaôd em 
Sligo em Irlanda, debaixo das seguintes circumstancias. O 
navio tendo-se damnificado nos rochedos na Bahia de Sligo, 
o capita fê-lo examinar por pessoas que elle descreveo como 
competentes, porem que naó occupavaõ situaçaô alguma 


(1) Reid v. Darby, 10 East, 143. [ da applicaçaó do capitao, Hunter 
Veja-se taobem sobre a authoridade | v. Prinsep e outros, 10 East, 378. 
da Corte do Vice Almirantádo para (g) O Fanny e Elmira, Hicks, 
erdenar a venda em consequencia | Edwards, Ad, Rep. 147. 


õ 


/ 
publica, as quaes declarâraô que seriaô necessarias £1500 
para concertar o navio, somma esta muito maior que o seu 
valor depois de concertado, e que seria para o interesse dos 
donos que se vendesse. Fez-se venda do navio em leilaõ, e 
foi comprado por Ormsby por £350., o qual por ordem do 
capitaô pagou parte do dinheiro aos correspondentes dos 
donos em Sligo, e o resto abonou-o em conta ao capitaô: pouco 
depois desta compra Ormsby offereceo hum quarto do navio 
ao capitaõ pelo mesmo preço, com a condiçaô de elle navegar 
outra vez nelle como capitaõ, no que elle conveio. Custou o 
concerto £800; foi o navio para Riga, e na sua volta para 
Londres foi tomado. Os agentes dos donos originaes decla- 
raraô que elles tinhaô feito tudo quanto podêraõ para prevenir 
a venda, e que se tinhaô prestado a fazer os adiantamentos que 
fossem necessarios. O Juiz determinou que o navio fosse en- 
tregue aos donos originaes, sem prejuizo a qualquer direito 
que a Corte da America, a quem pertencesse tomar conheci- 
mento da materia, julgasse Mr. Ormsby tinha adquirido pela 
compra. Hé claro dos factos acima mencionados, que esta 
venda naõ podia ser justificada pela necessidade. A opiniaõ 
do sabio Juiz merece a maior attençaõ, e deve ser conhecida 
o mais geralmente possivel, afim de prevenir vendas desta na- 
tureza, tantas vezes prejudiciaes aos interesses dos donos; 
“Em primeiro lugar, diz elle, deve-se provar que existia 
necessidade para a venda, e depois, se a necessidade era tal, 
que pela Ley habilitasse o capitaô a vender. Que tal caso 
possa acontecer eu naõ pertendo negar; por exemplo hum navio 
n'hum paiz estrangeiro aonde os donos não tem correspon- 
dentes, nem ha meios de se alcançar dinheiro, hypothecando 
o navio. Em taes circumstancias que se deve fazer? O navio 
pode apodrecer antes que o capitaô receba repostas de seus 
donos, e por tanto se a necessidade for provada, e que tudo 
se fez na melhor fé, e em beneficio dos donos, a Corte hé na. 


' tural confirmasse a venda ;” disse mais, “N'hum caso desta 


natureza e dificuldade, aonde uaõ existisse motivo de sus 


Sida aid 
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peita, ainda que naô me consta que tal poder he dado ao Cas 
pitaô pelas Leys maritimas, comtudo considerando a neces 
sidade, esta Corte havia esforçar-se para legalisar a venda, 
porem hé necessario que as provas da necessidade de vender O 
navio fossem as mais evidentes, e que se provasse que naõ só 
o navio precisava de concertos, mas que era impossivel achar 
o dinheiro para o concertar.” 


“8. O efeito comtudo destas restricçoens, afim de im- 


pedir a venda pelo capitaõ, tem sido frequentemente evadido 


em paizes estrangeiros, procurando-se de alguma Corte, ou 
Juiz com jurisdicçaõ sobre os negocios maritimos, (h) sentença 
de condemnaçaõ, e venda do navio, como incapaz de na» 
vegar. Tal jurisdicçaô nao tem força em Ley em Inglaterra, 
As condemnaçoens feitas fóra em virtude de vestorias de capi- 
taens, ou carpinteiros naô tem valor neste paiz, porem o 
facto, sobre o qual a dita condemnaçaô he fundada, pode ser 
litigado pelas partes interessadas. Isto aconteceo n'hum pro- 
cesso perante o actual principal Juiz da Corte de King's Bench 
n'hum caso, (1) cujas cireumstancias será bom que se conheçaô, 
pois ha sobeja razaô de recear que outros semelhantes aconteçaõ 
frequentemente. Os donos do navio Grace mandaraõ-o á 
Jamaica debaixo do commando de hum tal Cook, com huma 
carga consiguarla a maior parte à Messrs. M'Anuff & Cun- 
ningham, com ordens ao capitao de seguir as suas di- 
recçoens pelo que dissesse respeito á carga de volta, e que 
recebesse delles o dinheiro necessario para o uzo do navios 
Em 23 de Fevereiro 1802, depois de descarregado, em con- 
sequencia de hum temporal, foi o navio à praia no Rio Bueno 
na Jámaica. O capitaó pedio a Cunningham que morava na 
Bahia Montego, que lhe aconselhasse o que devia fazer, e em 


ftp, , = 
La) à 


“(h) Veja-se Valin sobre à Orde- outros. Sitt. at Guildhall, Nov. 1. 
naçaõ de França, tomo 1. p. 444. 1803. Encontra-se a relaçaó deste . 
(i) Hayman e outros v, Moulton e caso em 5 Espin, N. P. C.p. 65. 
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47 de Fevereiro fez o seu protesto. No mesmo dia o deputado 
official naval na Bahia Montego ordenou formalmente a quatro 
capitaens de navios que examinassem o Grace, e que lhe decla- 
rassem debaixo de juramento o seu estado. Elles declaràraõ 
que tinhaô estado abordo, e que achãraõ o navio fixo quatro 
pés nhum banco de area, tom outro banco de area entre o 
navio e o mar duas vezes mais comprido que o mesmo navio, 
equeno dito banco só haviaô dois pés de agua; em consequen- 
cia do que elles eraô unanimemente de opiniaõ, que em 
virtude da grande despeza em tentar pô-lo a nado, e a pouca 
probabilidade de tal alcançar, elles julgavaô ser mais venta- 
| jozo para os seguradores e interessados venderise o navio 
em leilaõ no estado em que estava com todos os seus materiaes. 


Cunningham pôs em praça o navio; elle foi o mesmo corretor 


da venda, e carregou a sua commissao sobre £1210, (dinheiro 
da Jamaica, ou £864 de Inglaterra) preço porque se vendeo a 
Mr. Dunn. Hum dos examinadores esteve prezente na venda, 
e lançou; Dunn vendeo depois o navio a Robert Moulton, o 
qual, tendo jurado ser a propriedade sua, obteve hum novo 
registro na Jamaica, e ali transferio o mesmo navio a tres 
pessoas, contra as quaes o original dono trouce esta acçaõ, e 
hum delles era irmaô do dito Moultoa, e outro hum dos exa- 
minadores que fizera a vestoria. O navio foi posto a nado 

com muito custo, porem pouco damno, e depois de hum pe- 
| queno concerto voltou a Inglaterra carregado. O deputado 
official naval, acima mencionado, era o deputado do official 
nomeado pelos Governadores das colonias para à chegada dos 
navios reportâ-los, e as suas cargas (k). O navio tinha cus- 
tado antes de sahir de Inglaterra £3,700, e pouco mais tinha 
de tres annos. Os donos pouco satisfeitos com a venda trou- 
ceraô esta acçaõ afim de se conhecer a sua validez, No pro- 
cesso provou-se que Cook, e os tres capitaens que tinhaôõ feito 


a vestoria naô tinhaô feito hum exame rigorozo, nem tinhaé 


(k) 15 Car, 2, 6, 7, secçao 8 e 7 e 8, Wm, 3, c. 22, secçaõ 5. 
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esgotado o navio antes da declaraçaõô que fizeraô do seu es- 


tado; elles juraraó comtudo que elles julgaraõ mais prudente 


que a venda se effectuasse em consequencia da difficuldade, 
despeza e risco em tirar o navio do banco aonde estava, € 
igualmente dos limitados meios que o capitaô tinha para esse 
tim. Os donos originaes, authores na acçaõ, pertendiaô que 
o capitaô naô podia em caso algum vender o navio, e mesmo 
admittindo que elle tinha esta authoridade em casos de ex- 
trema necessidade, que tal necessidade naô existia neste caso,. 


e que por consequencia a transacçaô era fraudulenta. 


O Juiz Lord Ellenborough offereceo reservar à questaõ, “ se 
o capitaõ tinha poder de vender ou naó em alguns casos,” para 
ser decidida pela Corte, se o resultado da actual questaô O 
exigisse; elle declarou aos Jurados ser a sua opiniaô que 
ainda que o capitaó naõ tinha authoridade geral para vender, 
elle tinha huma tacita authoridade em casos de extrema ne- 
cessidade para obrar em beneficio dos interessados ao melhor 
do seu entendimento, e da mesma forma que O dono faria 
se estivesse presente, e que só em casos extremos elle tinha 
poder para vender, como pot exemplo quando o navio fosse à 
praia, e naô podesse pôr-se a nado, pois que em tal caso naô 
se devia deixar perder o navio de todo: e elle declarou aos 
Jurados considerassem, se na questaô pendente existia tal 
necessidade, que se o dono estivesse prezente, elle venderia o 
navio; e no caso que elles julgassem que existia essa necessi- 
dade, que considerassem entaô se a venda tinha ou naõ sido 
fraudulenta. Os Jurados decidiraõ a favor do author, e por 
consequencia que o navio pertencia aos donos originaes, pela 


illegalidade da venda. 


“ Durante 0 processo naô se deo attençaó alguma à authori- 
dade do official naval, cuja situaçaõ certamente lhe naõ con- 
cede jurisdicçaõ alguma em tal materia. O Juiz, fazendo as 
suas reflexoens sobre as provas, deo muita consideraçad 
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a hum dos examinadores da vestoria ter lançado no leilaô, e 
outro ter sido hum dos compradores antes do navio ter sahido 
da Jamaica, e observou que deveria servir de liçaô âqueiles 
que aceitad o emprego de avaliadores, ou empregados em ves- 
torias, para que soubessem que elles naõ devem ser compra- 
dores do que avaliaô, nem derivar da venda utilidade alguma. 


E em outra causa (7) intentada para recobrar o valor de 
hum navio, que da mesma forma tinha sido condemnado, e 
vendido em Tobago, como incapaz de concerto, e que foi 
igualmente decidida a favor do author, O Juiz disse que elle 
naô considerava hum processo daquella natureza, como a 
sentença de huma Corte dada a favor dos captores de bum 
navio tomado, porem antes como huma averiguaçao de hum 
Magistrado, para servir de informaçao àqueiles, que debaixo 
de certas circumstancias tem o poder de vender o navio. 
Huma tal averiguaçaõ porem naô obriga a parte a quem a pro- 
priedade pertence. ' s 


No caso do navio Grace, a erra foi, SOS Rd fraudu- 
lenta ; porem na do navio Glamorgan ultimamente mencio- 
nada, (m) a venda foi julgada de boa fé, e feita debaixo das 
ordens da Corte do Vice Almirantado de Antigua, precedida 
dos documentos usuaes ; a saber, petiçaô do capitaõô à Corte 
para vestoria, commissaõ de vestoria, declaraçaô dos que a 
fizeraõ, ordem do Juiz confirmando a petiçaô do capitaõ para 
a venda, e ordem para ella se effectuar dirigida ao Marshal da 
Corte... Ainda assim mesmo a Corte de King's Bench decidio, 
que as Cortes do Vice Almirantado fóra de Inglaterra naô tem 
authoridade, pela mera petiçaõ do capitaõ, de ordenar a veuda 
de hum navio declarado por huma vestoria incapaz de nave- 
gar e de ser concertado, só porque o concerto para elle ficar 


(0) Andrews v. Glovers  Sitt. after Trim. T. 46. Geo. HH, Guildhall  pe- 
rante Lord Ellenborougho  (m) Antes, p. 3. 
E. o, Ae banta - dá 
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em estado de levar carga custaria mais do que o valor do 


mesmo navio (n). 


4, Os escriptores (0) sobre leys maritimas informaô-nos que 
se bum navio for vendido com o seu aparelho, cordame, ap- 
prestos, e outros instrumentos que lhe pertencaô, o bote 
do navio naõ hé incluido sem huma declaraçaô particular ; 
fundando-se na authoridade daquella parte do Digesto em que 
diz que o bote naô hé parte do navio, (p) ou seu apa- 


relho (q). 


5. Já fica anteriormente ditto, que a propriedade de hum 
navio hé sempre transferida, e evidenciada por documentos 
escriptos. Estes documentos naô só fornecem o dono com a 
prova da sua propriedade, mas o habelitaõ a vende-la, quando 
o navio está no mar, ou n'hum porto estrangeiro. Quando 
hum navio está aqui no paiz do seu dono, e hé possivel ao 
comprador tomar posse delle, a entrega desta posse hé neces. 
saria afim de dar hum titulo perfeito ao comprador, quando 
elle compra o navio inteiro; por que, ainda que a compra 
entre o comprador e o vendedor esteja completa com o pa- 
gamento do preço porque se ajustâraô, comtudo sem a entrega 
da posse, se o comprador soffrer que O vendedor continue na 
posse do navio, e obre como dono, e o vendedor no meio 
tempo fizer bancarota, a propriedade pode ser considerada 
como se pertencesse ao vendedor, e sujeita a ser dividida 
“ entre os seus credores (1), e algumas vezes em caso de exe- 
cuçaõ, ou penhóra por sentença contra O vendedor, a venda 


(n) Reidv Darby, 10 East, 145, authoridade. Bewes conforma-se 
(0) Roccus nota 20. Stracca de | a Mollvy, porem no caso a que se 
Nuvibus parte 2 Num. 12. Molloy de | refere naõ se faz mençaô do bote. 


Jurem &n livro 2 cap. 1. Sec 8. (p) Dig: 21. 2. 44. 
O ultimo acrecenta que se bum Ê 
(q) Dig. 6.3, 1. 


(r) Em virtude do Estatuto, 13, 
21, James 3 C, 19. 


navio commette pirataria nem por 
isso lhe he confiscado o bote, e se 
refere a hum caso em Rolls Ab, como 


| 
| 
F 


IB | 


pode ser considerada fraudulenta, e inválida para a parte, que 
tem alcançado a sentença (s).» Em casos porem de venda, ou 
ajuste della, de huma parte só do Navio, tem sido julgado suf- 
ficiente, se o vendedor, tendo entregue os seus titulos, cessa 
desde entaõ de obrar como interessado, visto julgar-se impos- 
| sivel a entrega da posse de huma parte de bum navio (2). 
Isto comtudo tem limites, pois se o interessado n'hum navio 


| tem a actual posse delle, naô lhe he impossivel fazer entrega 
della, Se elle naõ tem a actual posse, a posse dos outros inte- 
ressados pode razoavelmente ser considerada, depois da venda, 
| como a posse do que comprou. Raras ou poucas vezes pode 
acontecer, que em casos de absoluta venda,o vendedor continue 
na posse do navio, porem este principio ou regra se extende 
igualmente em hypothecas sobre esta especie de propriedade, 
e nestes casos a Ley tem varias vezes operado (u). Quando 
porem o navio esta fora de Inglaterra, hum perfeito trespasse 
| delle pode ser feito pela Ley ordinaria, transferindo a escrip- 
| tura de venda, e entrega della, e dos outres documentos re- 
| lativos ao navio (x) da mesma forma, que a entrega da chave 
| de hum armazem ao comprador das fazendas dentro delle, 
he considerada como mudança de propriedade, segundo as 
regras da Ley Civil(y); tal entrega em cada caso sendo o 
modo de habilitar o comprador a tomar actualmente posse, 
taô depressa, quanto as circumstancias o permittirem. A Le- 
gislatura tem reconhecido este modo de trespasse, e introdu- 


(s) Pela Ley ordinaria e o Es- 
tatuta 13 Eliz.c. 5. 

(t) Addis v Baker e outros 4 
Anst 222. Veja-se taobem Gillespie 
v. Coutts, Ambler 552. 

(u) Stephen v. Sole, citado em 1 
Ves 352. e em 1 Atkins, 157. Hall 
v. Gurney, Co, Bank. Laws, cap. 8 8. 
14. Falknerv Case, 1 Bro. Ch. Ca. 
125, e mais extensamente, 2 Ter. 
Rep. in B. R, 491, 


(x) Ew parte Matthews, 2 Veg. 
972. e Atkinson v. Maling, 2 Ter. 
Rep. in K. B. 462, Ex parte Baison, 
Co. Bank Laws, Cap. 8. 8. 11. 3 
Bro. Ch. Ca. 362. e por Kenyon, 
argueudo in Gordon v. E. E Comp, 
7 Ter. Rep.in K. B. 254, 


N (1) Dig, Ale 1. 9, Os. 
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sido regulações particulares a este respeito, como se obser- 
vará no seguinte capitulo. E por isso no caso de Batson 
acima referido, Dublin foi considerado porto estrangeiro 
respectivamente a hum navio, cujo dono residia em Iugla- 
terra, e bypothecou ali o navio.: Em taes casos o credor 
hypothecario, ou comprador naô deve demorar tomar posse 
do navio na sua volta a este paiz. 


6. As Leys de Inglaterra, que em todos os ramos favo- 
recem o trespasse da propriedade, quando naô ha fraude, 
afim de animar o commercio, differem neste particular muito 
essencialmente das Leys de França; por que pela ordenaçaô 
de França (z) todos os navios ficaô sujeitos às dividas do 
vendedor, athé que elles façaô huma viagem debaixo do nome, 
e por conta do novo comprador, menos em casos em que O 
navio seja vendido por ordem superior ; e a venda do navio 
no mar nunca prejudica ali os credores do vendedor. Valin 
no seu commentario nesta parte da ordenaçaõ, diz que as 
dividas a que se refere, saô dividas de toda a natureza devidas 
no tempo da venda: e em outro lugar (a) informa-nos que 
segundo a Ley geral da França, navios, assim como outros bens 
moveis naô podem ser hypothecados ; e que n'aquellas partes 
da França aonde as hypothecas sobre bens moveis saô per- 
mittidas, ellas continuaô em força, só durante a posse do 
devedor, mas naô quando a propriedade tem sido trespassada 
a huma terceira pessoa, He necessario observar que segundo 
a estricta interpretaçaô na Ley Civil em casos de hypotheca (b), 
o devedor sempre continua na posse da couza hypothecada. 


7. Outro modo de adquirir a propriedade de hum navio, 


(2) Liv. 2. Tit. 10. Des Nuvires, (db) Dig. 13. 7. 9. 2. -Proprie 
art. 2 & 3. pignus dicimus, quod ad creditorem 

(a) Comment : sobre a Ordena- transit ; hypothecam, cum non tran= 
çad de França, tom. 1 p. 340, sit, nec possessio ad creditorem, 
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he por preza a. hum inimigo, feita durante a guerra, e lega- 
lisada por sentença de condemnaçaõ na Corte do captor, cons- 
tituida segundo a Ley das Nações. “Neste caso comtudo, 
se a preza he feita por hum navio pertencente a Sua Magestade, 
elle he em primeiro lugar condemnado para o Rey, e o valor 
distribuido entre os captores; e se a preza he feita por hum 
navio particular, em cujo caso a sentença equivale à con- 
demnaçaõ para os captores, huma venda publica he o modo 
mais conveniente de se conhecer o valor, tanto para a distri- 
buiçaõ entre os captores, como para pagamento dos direitos 
ao Rey (e); e os Actos do Parlamento que daô às prezas os 
privilegios de navios Inglezes antecipaõ a venda dellas, e pro- 
videnceaõ varias regulações como explicaremos adiante. 


8. Prezas por piratas, e os quaes saô meramente ladrões 
no mar (d), naô saô boas prezas; Já ha muito que existe 
huma Ley para a restituiçaô desta propriedade, se achada nos 
dominios Britanicos, seja pertencente a Inglezes, ou estran- 
geiros. As prezas por bum inimigo durante a guerra, privaô 
o dono inteiramente da sua propriedade segundo a Ley das 
Nações, e à transferem em algum periodo ao captor, ou ao 


Soberano do seu paiz(e). Os Estados Barbarescos tendo. 


agora adquirido o caracter de Governos estabelecidos, e tendo 
Tratados de alliança com este paiz, naô saô agora considera- 
dos como piratas. Isto se provou na preza de hum navio In- 
glez tomado pelos Argelinos, e vendido por authoridade do 
Dey de Algers, perante o Consul Hespanhol, a hum negociante 
de Minorca, que o transferio a hum commerciante Inglez com 


(e) Pelo Acto do 34 de Geo. 3. €. (e) Tratado de Hale em tres 
70. navios de guerra, sejaô particu- | partes, parte 2. c. 21. em Har- 
lares ou do Governo, tomados e con- | greave's Law Tracts, p. 246. Gross 


demnados saô exemptosde direitos. | v. Withers, 2 Burr. 683. 1 Qob. | 


(d) Edw, 3. estatuto 2 0.13 Fear | A, R,59, Marshall sobre seguros 
book, 2 Rich, 3. 2 Jenkins Cent, p. | Pp; 427, 
165, 
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o consentimento do Juiz da Corte do Vice Almirantado em 
Minorca, e cuja preza tendo aqui sido reclamada pelo dono 
original, lhe foi refusada pela Corte do Almirantado (f). 


9. Naô consta existir entre as nações liuma regra uni- 
versal, pela qual se conheça o periodo fixo em que a proprie- 
dade deixa de pertencer ao dono original por preza. Alguns 
authores, e algumas nações considerad este periodo ter lugar 
depois da preza estar 24 horas em poder dos captores, em 
quanto outras, só quando a preza tem sido levada infra pre- 
sidia (g ), expressaô esta de huma interpretaçaô assaz duvi- 


doza, como applicavel à guerra maritima. 


O actual e eminente Juiz da Corte do Almirantado tem ditto, 
que segunda o seu modo de pensar * pela practica geral da Ley 
das nações, a sentença de condemnaçaõ he actualmente indis- 
pensavel, e que hum comprador neutro na Europa durante a 
guerra considera a sentença legal de condemnaçaõ como: hum 
dos titulos do navio, se elle compra huma preza” (h). Estas sen- 
tenças foraô hà mais de cem annos julgadas necessarias neste 
paiz, afim de destruir a posse do dono original, e dar bum titulo 
valiozo ao comprador da preza; e hum navio Inglez tomado 
por huma Esquadra Françeza em 1691, e levado a Bergen em 
Norwega e ali vendido, voltando depois a Inglaterra, foi re- 
clamado pelo dono original, e a Corte do Almirantado ordenou 
a'sua restituiçaô, de cuja sentença tendo se appeilado ella foi no- 
vamente confirmada, (à) pelã razaõ de que nenhum Consul, ou 
Ministro de naçaô belligerante, residindo n'hum paiz neutro, 
aonde a presa seja levada, pode segundo a practica das na- 


ções condemnar legalmente ; debaixo deste principio se tem 


(f) O Helena, Heslop; 4 Rob, À, (i) O navio Constant Mary, 3 


R,3, Rob, A, R, 97, nota, Thermolin vs 


(8) March, 110, Sands, Curth, 423; 


(h) 1 Rob, A, R, 189, 
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restituido navios aos donos originaes por sentença da Corte 
do Almirantado, naó só quando retomados ao comprador (h), 
como quando achados neste paiz (D). Hum navio pertencente a 
hum neutro foi tomado pelos Francezes, e levado a hum porto 


em Hespanha, e ali condemnado pelo Consul Francez como 
| preza ; esta condemnaçad foi ao depois annullada pela Corte 
| superior em Paris, aonde se appellou, e o navio foi restituído 
| ao dono. Segundo este principio, sobre o qual estas deci- 
soens saô fundadas, hum navio levado a hum porto neutro 
naô deve em quanto ali ficar ser condemuado no paiz dos 
captores ; porem tendo-se provado (m) perante o Juiz do Al- 
| mitantado que neste paiz se tem passado sentenças de condem- 
naçaõ debaixo das mesmas circumstancias, elle refusou a res- 
tituiçaõ de hum navio Inglez conduzido a Norwega por hum 
corsario Hollandez, e condemnado na Haya. O caso muda 
quando a naçaõ aonde he levada huma preza, estã em alliança 
com a do captor, e em guerra com a da prera, pois em tal 
caso a condemnaçaõ pelo Consul do captor (1), ou no paiz dos 


captores (0) he valida, e regular. 


10. A restituiçaó em casos de retomada será mencionada no 
Capitulo das Salvagens. 


11. Parece-nos justo introduzir neste lugar a questaó se no 


| “ (k) O Fladoven, Martinson. 1 
| Rob. A. R: 135. 

É (UV O Kierlighett, Spoerewig, 3 
Rob. A. R. 96. E o Prosperous, 
Dec. 1800. veja-se taobem Have- 
lock v. Rockwood, 8 Ter. Rep. àn 
B. R. 268, aonde este principio he 
adoptado. 

(m) O Henrick & Maria Baar 4 
Rob. A. R. 43. Pouco antes de 
se discutir este caso, o mesmo 
Juiz tendo condemnado hum navio 


Hollandez, descobrio ao depois que 
o ditto navio estava na Norwega 
em lugar de Plymouth, aonde tinhaô 
declarado achar-se, & ordenou por 
isso que a sentença se annullasse, 
Nota ao caso do Hersteldelf 1 Rob. 
A R.d19. ' 

(n) O Betsey, Kruger, 2 Rob, A, 
R 210, nota; e Oddy v. Bovil, 2 
East, 473. 

(0) O Cristopher, Slyboom, 2 
Rod, A. R, 209, * 
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caso de hum navio hypothecado, a pessoa que deo o dinheiro 
sobre a hypotheca he em Ley o dono delle em quanto naó 
resgatado, e se tem direito aos lucros, e he responsavel pelas 
perdas antes que elle tome posse do navio, 


À primeira decisaô que achâmos nos nossos livros a este 
respeito he no caso de Chinnery contra Blackburne (p) em 
huma acçaõ para haver o frete de alguns generos de Antigua 
para Londres, em cujo processo se provou que por huma 
escriptura de trespasse datada em 4 de Janeiro 1783, Robert 
Merryfield, em consideraçaõ de £1166. 1ê8s. que elle devia ao 
author, lhe hypothecou o navio B, &c. em cuja escriptura 
havia huma clauzula para que quando a ditta quantia de 
£1166.18s. e seus juros fassem pagos athé o dia 10 de Novembro 
seguinte, o navio seria por igual documento trespassado outra 
veza Merryfeld. O navio quando o trespasse foi feito estava 
na Thamisa, e dali partio depois para Portsmouth, aonde se 
demorou athé o meio de Março na posse, e debaixo do com- 
mando de A. B, sem que o author nesta causa tivesse tomado 
posse do ditto navio; provou-se que Merryficld navegou, e 
supprio do necessario o navio à sua custa e risco, como dono 
delle, tanto em Inglaterra como em Antigua, e igualmente na 
sua volta. Merryjfield deo o commando do navio em Antigua 
a hum Drysdale, e mandou-o para Inglaterra com ordem de 
se consignar à Dunlop & Co. de Londres, os quaes deviaõ 
vender o navio em conformidade das instrucções dadas por 
carta, e em cuja carta Merryjild mencionava ser devedor ao 
author de pouco mais ou menos £ 1200, as quaes elle esperava 
remetter em pouco tempo. Dunlop & Co. como consignatarios 
emprestâraõ ao capitaô £100 para despezas com a declaraçaõ 
de que elle capitaõ lhes era reponsavel por ellas, quando elles 
se naô embolçassem pelo frete, cujo dinheiro o capitaô depois 
lhes pagou. O navio completou a sua descarga em 27 de 


(p) Em K, 4, East, Term, 24 Geo 3, Reportado em huma nota. 1 Hen. 
Black. Rep. 117; 
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Septembro 1783, e o author tomou posse do navio em 29 do 
mesmo mez, assim que soube da sua chegada no Thamisa, e 
provou que o reotinha fazendas abordo, o frete das quaes im- 
portava em £76. 9s. 1d. cuja cobrança era o objecto da deman- 
da : provou taôbem que Drysdale capitaõ tinha pago os faroes 
e gastos da Alfandega, de que foi embolçado pelo author depois 
que tomou posse do navio, assim como das soldadas de 
Antigua importando £234. 7s. 10d. e que o author depois 
vendeo o navio em leilaô por £710. 


Sobre esta relaçaô de factos, a questaô para a opiniaô da 
Corte de King's Bench era, seo author a quem o navio tinha 
sido transferido em hypotheca tinha direito a receber o frete, 
ganho pelo navio depois da data da escriptura, mas antes de 
ter tomado posse delle legalmente, e em quanto o dono original 
“do navio tinha obrado sempre como dono, naô havendo ao 
mesmo tempo encontro, ou reclamaçaô da parte do devedor do 
frete contra o author. A Corte foi de opiniaô que o author 
naõ tinha neste caso direito ao frete, pois que o contracto 
para a conducçaô dos generos foi feito com Merryjficld por 
sua propria conta, e naô como agente do author ; Lord Mans- 

Jield disse, que athé que o que dá o dinheiro em hypotheca 
toma posse, o dono original he o unico conhecido como tal, e 
o que tem direito aos lucros, assim como he responsavel pelas 
perdas, o que naô aconteceria se elle só tivesse obrado como 
agente, o que se naô provou, e notou-se ao mesmo tempo, que 
os pagamentos feitos pelo author ao capitaô só mostravaõ que 
elle quiz tomar posse do navio, desembarassando-o das dividas 
por que o casco era responsavel, 


12. Parece que os Juizes por quem este caso foi decidido 
foraô de opiniad que em quanto aquelia pessoa, a quem qual- 
quer navio for hy pothecado, naô tomar posse delle, ella naõ 
he responsavel por concertos, ou outras despezas, pelas quaes 
e casco do navio naõ responde, 

p 
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Isto foi depois assim julgado no caso de Jackson contra 
Vernon (q) pelos Juizes Heath & Wilson, unicos que se acha- 
va na Corte de Common Pleas na decisaô deste caso. A ac- 
çaõ era pelo valor de cabos e outros aparelhos fornecidos em 
Inglaterra a hum navio por ordem de Palmer entre a data da 
hypotheca do navio feito por elle Palmer ao reo, e O periodo 
em que o mesmo reo tomou posse do navio em consequencia 


da hypotheca. 


13. Na decisaô deste caso de Jackson contra Vernon os 
Juizes apoyaraõ-se a outro (1) decidido na Corte de King's 
Bench, relativo ao direito de propriedade, mas que ao depois 
tem sido duvidado em outras decisoens, e parece evidente da 
opiniaô de Lord Kenyon no caso de Westerdell contra Dale(s) 
que Sua Senhoria julgava quero credor hypothecario de hum 
navio era responsavel pelos concertos, ainda que Sua Senhoria, 
e os outros Juizes refusaraô dar huma opiniaô decidida sobre 


estes pontos, por uaô ser preciza no caso de que se tratava. 


14. Sobre huma materia por tanto em que pessoas de talen- 


tos taó eminentes diferem de opiniaô, pareceria presumpçaô 


nossa darmos o nosso parecer. Deve-se observar comtudo 


que nenhum dos casos acima mencionados elucida a questaõ, 


se o credor hypothecario he ou naõ obrigado a pagar os con- 
certos; pois no primeiro o que hypothecou obrou apparente- 
mente como dono em Antigua, e no segundo o que hypothe- 


declarou que elle naõ podia recon- 


(9) Jackson ve Vemon, 1 Hen. 
ciliar-se 4 doutrina estabelecida em 


Blac. 114: 
(r) Eaton v. Jaques, Doug. 454. | Eaton v. Jaques; provou se comtudo 


No caso de Stone v. Evans, jul. | que a pessoa a quem foi hypothe- 
gado perante Lord Kenyon, em o | cado tinha tomado actual posse. 
qual cra a questaõ, se aquelle a : Esta difficuldade pode aqui obviar- 
quem foi hypothecada huma pro- | se tomando-se hum under lease em 
priedade era responsavel pelarenda | lugar de escriptura de hypotheca. 

do chaó, Sua Senhoria claramente (8) 7 Ter. Rep. in K. B. 306. 
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cou foi taobem quem ordenou os concertos, e por tanto he 
possivel que em Ley se julgasse que a elles só he que se fiou 
a importancia, como de facto era, e naô ao que deo o dinheiro 
em hypotheca, A questaõ geral a decidir naturalmente aconte- 
cerá quando o capitaô ordenar os generos, e da decisao de- 
penderá o conhecer-se entaô quem he em Ley responsavel pelo 
que o capitaô ordenar. Athé que esta decisaó seja conhe- 
cida, o mais que nós podemos dizer he que taes hypothecas, 
ou seguranças saô duvidozas por esse motivo, e que por isso 
podem ser prejudiciaes, 


Se tal questaõ se suscitar he provavel seja importante para 
a sua decisad considerar athé que ponto, e debaixo de que 
circumstancias o titulo legal de propriedade obriga o possui. 
dor a pagar por concertos, e pertences ordenados por outras 
pessoas. No caso de Westerdale contra Dale este ponto naõ 
existia, porem tem acontecido em outros casos, e por isso 
sera bom fazer aqui mençaô delles. O titulo de propriedade 
de hum navio poile provar que os concertos foraô feitos, ou os 
materiaes fornecidos debaixo de authoridade, e para uso do 
dono em Ley, como de facto saô, porem nada mais; e por 
tanto se se provar que elles foraô feitos pela authoridade, e a 
beneficio de ontro, o dono em Ley naô he responsavel. Por 
exemplo o comprador de hum navio, no intervalo entre o 
principio e finalizaçaô do ajuste de compra, ordenou ao 
capitaô que levasse o navio a hum estaleiro afim de ser 
concertado, como aconteceo ; o vendedor ainda que dono em 
Ley quando o navio foi para o estaleiro, naô foi Julgado 
responsavel pelas despezas (t); e pelo contrario hum navio 
vendido no intervalo entre a data em que varios artigos foraõ 
ordenados pelo vendedor, e a entrega delles abordo ; o com. 
prador do navio foi decidido naô ser responsavel por elles, 


(t) Voung e outro v. Brander e outro, 8 East, 10. 
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ainda que comtudo foi julgado responsavel por aquelles arti- 
gos que o capitaó ordenou depois da compra (u). 


15. Acontece muitas vezes que o fretador de hum navio o 
faz carregar todo, ou parte com generos de outras pessoas à 
frete: em tal caso parece que o fretador deve ser conside- 
rado como o dono do navio relativamente a essas pessoas. 
Como sobre este caso tem havido differentes decisoens será 


proprio fallar dellas. 


16. No caso de Parish contra Crawford (x) a acçaõô era 
contra o ultimo como dono de hum navio sobre pretexto de 
promessa dada por elle ao author para lhe levar no seu navio 
huma quantidade de moedas de ouro de Londres para Barba-: 
das, as quaes naô foraô entregues. As circumstancias deste 
caso eraô que o reo, que era o dono, tinha fretado o pavio a 
hum Fletcher para a viagem em questaô por huma certa 
somma:; Fletcher devia receber o frete de generos &c., à exe 
cepçaõ do dos passageiros, que devia pertencer ao reo: Este 
foi quem escolheo o capitaô, e que convencionou com Flet- 
cher que o navio devia hir prompto de tudo, e que o capitaõ 
faria o seu dever. Fletcher recebeo abordo as moedas de 
ouro e outras fazendas do author, e de outras pessoas, e rece- 
beo o competente frete. A defesa do reo apoyáva-se em 
que ainda que o navio era propriedade sua, que comtudo 
Fletcher era o fretador, e que pelas condições do fretamento: 
elle representava de proprietario naquella viagem. O Juiz 
Lee comtudo, perante quem este processo foi julgado, foi de 
opiniaô que o author era justificado na acçaõ contra o reo, 
e em consequencia foi este obrigado a pagar a perda athé o 


(u) Trewhella v. Rowe, 11 East. | lares em 2 Stra. 1251; sendo tira- 
435 vejaõ se igualmente os casos co- dos os que dâmos de hum manu- 
tados no fim do proximo capitulo. scripto. 

(x) Encontraõ-se estes particu- 
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valor do navio e frete (y). O Juiz expressou-se da seguinte 
maneira. “ O ponto a considerar nesta questaõ he se Crawford, 
que reconhece ser dono do navio, tem por algum acto deixa- 
do de representar como tal pelo fretamento feito à Fletcher 2 
Crawford no seu fretamento a Fletcher considera-se dono do 
“navio, e poz no seu commando hum capitaõ de sua escolha. 
Debaixo de que principio por tanto he o dono de hum navio 
considerado com tal, se naó pelas seguintes duas considera- 
“cões? primeira, pela ventagem que elle tira do navio ou 
viagem, que he a prova em equidade ; segunda, por ser elle 
quem escolhe as pessoas que dirigem, ou governad o navio; 
ehe por tanto sobre estes dois pontos que o contracto ori- 
gina. Ainda que Crawford naô recebeo o frete que os 
carregadores pagaraô pelas fazendas, elle tem comtudo 
“a ventagem, como dono, do que estipulou no fretamento, 
o que o faz responsavel. Pelo que diz respeito a Fletcher, 
o que Crawford tem feito he só authorisá-lo a carregar o navio. 
Parece-me que os que formaraôd o acto do Parlamento naô 
contempiâraõ tal especie de dono de navio, pois que só 
trata delles em geral, e por isso Fletcher naõ deve ser consi- 
derado como tal, mas só como authorisado a fazer uso do 
pavio. Se este caso fosse considerado na qualidade de hy- 
potheca, entaô se poderia julgar que o navio tinha sido 
entregue ou trespassado em quanto a hypotheca existisse ; 
naõ vejo por tanto cousa alguma que desobrigue Crawford 
da responsabilidade de dono do navio.” 


1%. No caso de James contra Jones e outros (2)a acçaô era 
contra os reos como donos do navio Sea Flower pela perda 
de huma porçaõ de passas na sua viagem de Faro para Lon- 
dres. Hum tal Thomas capita do navio fretou-o em seu 


nome como capitaõ, e em auzencia dos donos, a Reed & Par- 


(2) James v. Jones e outros, Guild- | Espinasse's Nisi Prius Cases, Vo 5 
hall sitt, after Trin, Term. 39 Geo. 3. | Po 27 
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kinson, para hir de Falmouth à Faro, e de volta a Londres, 
Reede Parkinson obrigárad-se pelo fretamento a dar huma 
inteira carga ao navio em Faro, ea pagar hum tanto por 
tonelada. As passas fora postas abordo em Faro com o 
consentimento dos agentes ali de Reed e Parkinson, e Thomas, | 
o capitaõ, assignou conhecimentos a entregar ao author ** pa- 
ganido este o frete como pela carta de fretamento.” Tendo- 
se provado estes factos perante Lord Kenyon, Sua Senhoria 
foi de opiniaô que Reed e Parkinson eraô para com o author 
os donos do navio, pro hác vice; que os reos Jones e outros 
naô lhe eraô responsaveis, e que por consequencia a acçaõ 
naó tinha lugar, e assim ficou este caso: decidido pois naõ 
houve appellaçao delle. O Juiz, naô parece ter-se referido à 
decisaõ do caso antecedente de Parish contra Crawford. N'hu- 
ma causa mais recente, na qual se provou que os reos, em 
cujo nome estava o registro do navio, tinhad-o fretado a hum 
De Beur para hir de Londres a Surinam, e este depois rece- 
beo carga da praça, e entre ella o author tinha carregado 
huma quantidade de aveya, que o capitaô impropriamente 
vendeo, e cujo valor era o objecto desta acçaô; o actual prin: 
cipal Juiz da Corte de King's Bench foi de opiniaôd que os 
reos naõ eraô responsaveis, e o author perdeo a causa. 
A forma do conhecimento naô se mostrou em juizo, e por isso 
he de suppor nada tinha que elucidasse a questaô (a). Os 
advogados do author nesta causa de certo estavaôd ao facto da 
de Parish contra Crawford, porem submetteraõ-se à decisaõ. 


Estas duas ultimas decisoens saô incoherentes com a pri- 
meira, porem saô conformes à de hum caso anterior (b) sobre 
hum seguro, em que se decidio, que o desvio da viagem com- 
mettido pelo capitaô com o conhecimento do dono, e que se- 
gundo as Leys de Inglaterra naõ era rebeldia de patraô rela. 


(a) Mackencie v. Rowe e outros, (b) Volleys 5. Wheeler, Cowp. 134 
2 Campbell 482. 
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tivamente ao dono, o era comtudo para com huma terceira 
pessoa, que fretou o navio por carta de fretamento, e a qual 
“foi considerada como dono naquella viagem particular rela- 
tivamente ao objecto da causa. Outro caso mais moderno 
confirma esta opiniao. Hum proprietario de hum navio 
alugou-o ao capitaô por hum tanto por certa epoca. O capi- 
taô ordenou varios aparelhos para uso do navio, por cujo 
valor se trouce à acçaô contra o verdadeiro proprietario, que 
foi rejeitada, por que o capitaô naô servia aquelle lugar 
por conta do dono, nem a ordem para os generos foi dada 
por conta delle (0). He provavel que a decisaô no caso de 
Parish contra Crawford nad deve ser considerada como Ley, 
pois ainda que o verdadeiro dono de hum navio possa 
em cada hum destes tres casos ser por fim responsavel ao fre. 
tador, comtudo naô houve contracto directo ou indirecto 
entre o dono do navio e o proprietario das fazendas, que 
constitua responsabilidade. 


(0) Frazer v. Mark, 2 Camp. 517, 18 East, 235. 
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CAPITULO SEGUNDO. 


DA PROPRIEDADE EM NAVIOS INGLEZES. 


1 Todas as nações commerciaes tem conferido, para o 
adiantamento da sua prosperidade individual, varios privile- 
gios aos navios dos seus respectivos cidadões: A Legislaçaô 
Ingleza tem com o mesmo objecto, e em differentes periodos, 
providenciado regulamentos adequados às circumstancias dos 
tempos, exigindo para alguns ramos particulares de commer- 
cio, que os navios fossem naô só pertencentes aos seus vas- 
sallos, mas construidos nos seus dominios; permittindo outros 
ramos de commercio a navios propriedade de seus vassallos, 
sem attençaõ á construcçaó, e favorecendo os navios Inglezes 
com huma diminuiçaõ de direitos naquelles outros ramos de 
commercio em que era permittido a navios estrangeiros par- 
teciparem delles. Foi sempre o sistema da Legislaçaõ 
limitar os privilégios do nosso commercio, tanto quanto era 
consistente com a sua extençaô, aos navios de construcçaõ 
nacional; em consequencia porem do adiantamento na cons- 
trucçao de embarcações, os privilegios de navios Inglezes 
forad neste reynado restrictos aos construidos no paiz, ou ás 
presas. Em conformidade ao que, lavrou se o estatuto (a) 
feito no anno 26 do actual reynado, reservando comtudo aos 
navios de construcçaô estrangeira, entaô pertencentes a vas- 
sallos Inglezes, os mesmos privilegios que athé entaô gosavaõ ; 
novas regulações se introduziraô ao mesmo tempo para se 
verificar a construcçaó e propriedade dos navios, as quaes 
tem sido subsequentemente melhoradas (b) à proporçaô que a 


(a) 26 Geo. 3. e. 60. c. 42e 68 35 Geo 3d Co 58 37 
(5) 27 Geo. Ja C, 19 34 Geo, Ep Geos de Ce 636 


- 
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experiencia as mostrou necessarias, naô obstante o grande 
cuidado, e talento empregado na organisaçaô das regulações 


originaes, 


Huma enumeraçaõ dos privilegios commerciaes gozados por 


navios Inglezes naô pertenceria a esta obra; procuraremos 
porem relatar as differentes clanzulas introduzidas pela Le- 


gislatura para se conhecer a propriedade, e modo regular de a 


transferir de huma a outra pessoa, e procuraremos arranja-las, 
consolidando os differentes estatutos sobre esta materia em 


bum só, excepto aonde casos particulares requeirad que os 


distingâmos. 


o 


O grande, e provavelmente o unico objecto original destas 


clauzulas, foi para adiantar a politica publica do estado pelo 


conhecimento da propriedade de todos os navios, obtido por 


via do Registro publico ; (c) medida esta que se tem aperfeiçoado 


(c) O- costume de registrar os 
navios parece ter-se introduzido 
neste paiz pelo Acto de Navegaçaõ, 


42 Car. 2. e. 18.85. 10, A D. 1660; 


pois se naõ faz mençaõ delle na or- 
denaçaõ de navegaçao no tempo da 


“ usurpaçaõ; o estatuto porem de Car- 


los 2. só requer que se registrem 
navios estrangeiros propriedade de 
Inglezes O estatuto 7 e 8 W,5.c. 
92.8. 17. requer que sejaõ registra- 
dos os navios Inglezes, ou construi- 
dos nas plantações Inglezas, de 
propriedade Ingleza, se sepertender 
navega-los no trafico com as planta- 
ções, e igualmente navios de preza. 
Os navios que precizavaõd de licen- 
cas para o Mediterraneo deviaõ taô- 
bem ser registrados em consequen- 
eia de hum regulamento no Almiran- 
E 


tado, ainda que o estatuto naõ re 
quer que navios Inglezes emprega- 
dos na navegaçaõ do Mediterraneo 
fossem registrados; como consta de 
Reeves! history of the Law of Shipping: 
and Nuvigation, p. 423. Luiz 14, 
pela Ordenaçao de 24 de Outo 1681 
exigia que se declarasse no Almi- 
rantado a residencia dos donos de 
navios, construcçao delles, e todos 
osinterressados, os quaes deviaõ ser 
só Francezes, e residentes em 
França, afim de conservar aos 
seus vassallos os privilegios da 
bandeira Franceza. Veja-se Valin 
sobre a Ordenaçao de França, 
tom. 1. 564; e o primeiro artigo 
da Ordenaçaõ das Cidades Hansea- 
ticas de 1614. prohibe a construcçaõ 
de navios nas Cidades Hanseaticas 


26 


consideravelmente, e que he proveitoza em prevenir fraude, 
ou trespasses illicitos ; tem acontecido porem casos, em que o 
rigor dos estatutos tem causado perdas às partes, que nellas 
tem incorrido por iguorancia, faltando às formas exigidas nos 
trespasses. Tem igualmente acontecido em estes, assim como 
em outros estatutos, varias duvidas sobre a sua interpretaçaõ, 
e applicaçaõ de regras geraes a casos particulares, As diffe- 
rentes clauzulas necessarias saô mais difhcultozas a prover, ea 
arranjar do que geralmente se pensa, e quem examinar com im- 
parcialidade os estatutos Inglezes sobre o assumpto, naô pode 
deixar de confessar que fazem honra aquem os arranjou, con- 
siderando os poucos casos de questaô aque elles tem dado 
motivo. He provavel comtudo que a reunia de todos os 
estatutos sobre esta materia bem arranjados em hum só, com 
as competentes alterações explicadas, seria hum objecto de 
conveniencia, e utilidade geral. 


2, Incorrem nestas clauzulas todos os navios mercantes 
empregados no serviço maritimo, seja costeiro ou do mar 
alto (d), tendo convez, ou de 15 toneladas, e para mais, cons- 
truidos na Graã Bretanha, Irlanda, Jersey, Guernsey, Ilha 
do Homem, ou Colenias, Plantações, has, e Territorios de- 
baixo do dominio le Sua Magestade na Azia, Africa, e America ; 


ou navios de construcçãao estrangeira condemnados legalmente 


a todas as pessoas, à excepçad | tados a navios pertencentes, & 
daquellas que tiverem huma per- | commandados por cidadoens Ame- 
missao particular dos Magistrados | ricanos, construidos nos Estados 
do lugar. Por hum Acto do Con- | Unidos, ou pertencentes a cidado- 
gresso, de 31 do Dezembro, 1792, | ens Americanos no 16 de Mayo 1789, 
c. 1. se estipnlaõ regulações para | edesde entaô, ou tomados & con- 
o registro dos navios nos Estados | demnados como prezas de guerra, 
Unidos da America, as quaes cor- | Ou por terem quebrantado algumas 
respondem quasi exactamente com | das Leys do Estados Unidos. 


as do estatuto de 26 Geo. 3. e. 60 (d) 26 Geo. 3. ce 60. 8. 1 & 3. 
Os privilegios nacionaes saô limi- 
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como prezas. A unica excepçaõ originariamente feita era a de 
navios que naô excedessem 30 toneladas, nad tendo hum 
convez inteiro ou fixo, e sendo empregados inteiramente na 
pescaria nos bancos, ou prayas da Terra Nova ou partes 
adjacentes, ou nos bancos, ou prayas das Provincias de 
Quebec, Nova Escossia, ou Novo Brunswick adjacentes ao 
Golfo de S Lourenço, e ao norte do Cabo Causo ou das Ilhas 
nos seus limites, ou navegando costeiramente nos dittos limites, 
e cujos ultimos navios naõ saô sujeitos a ser registrados, nem 
incorrem penas algumas por naõ o serem (e). 


Debaixo destas clauzulas hum navio Inglez tomado pelo 
inimigo, sendo comprado depois por hum Inglez podia tornar a 
gozar dos privilegios que originariamente tinha, e era como tal 
registrado de novo, e como ista acontecia frequentemente, e 
augmentava ao inimigo o valor das presas que fazia, foi depois 
providenciado por hum acto do Parlamento em 1308, que 
navios de construcçaõ Ingleza ja tomados pelo inimigo, e naô 
registrados de novo antes do 1º de Outubro d'aquelle anno ou 
outros que ao depois fossem tomados, naô pocleriaõ ser registra- 
dos (f); e como a generalidade desta clauzula podia excluir 
navios retomados de serem registrados, e desanimar a retomada 
de navios por vassallos Inglezes, ou Alliados de Sua Mages- 
tade, foi legislado no seguinte anno, que navios de construcçaõ 
Ingleza retomados por navios de guerra Inglezes, ou por 
navios com letras de marca, ou por navios de guerra perten- 
centes a naçaõ alliada de Sua Magestade, poderiad ser registra- 
des, e gozariaô depois disso dos privilegias de navios de cons- 
trucçaõ Ingleza, e da mesma forma como se nunca tivessem 


sido tomados (g). 
Os navios comtudo (A) devem pertencer a vassallos de Sua 


(e) 27 Goo, 3, 6. 19.85.8. (£) 49 Geo. 3. c. 41. 
(1) 48 Geo, 3, €. 70, (A) 26 Geo. 3.0.60.8.1e3 


. 2 
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Masestade na Graã Bretanha, Irlanda, Jersey, Guernsey; 


ou a Hha do Homem, ou a algumas das Colonias, Plantações, 


Ilhas, ou Territorios na Asia, Africa, ou America (2): nenhum 


vassallo Inglez porem, cuja residencia usual he em paiz de- 


baixo d' ontro Soberano, será reconhecido para este fim como 


tal, amenos que elle seja membro de alguma Factoria Ingleza, 


agente, ou socio em casa de commercio, ou estabelecimento 


mercantil na Grãa Bretanha, ou Irlanda. 


Os unicos navios por tanto de quem se requer, e se lhes 


concede ser registrados, e gozaô dos privilegios de navios 


Inslezes, saõ os que saô construidos, e possuidos como acima 


notâmos (k), com as excepções ja mencionadas; e igual. 


mente os navios de presa feita por Inglezes como fica ditto. 


Todos os outros navios, ainda que pertencentes a proprieta- 


rios Inglezes, seraô considerados como vasos estrangeiros (1). 


2, Afim de prevenir fraude na construcçaó de navios, e 


segurar para vassallos Inglezes este emprego, foi legisiado 


«que nenhum navio sera considerado de construcçaõ Ingleza, 


ou gozará dos privilegios competentes, se for reconstruído, ou 


concertado n'hum porto estrangeiro, quando a despeza 


exceda quinze shillings por tonelada, exceptnando casos em 


que taes concertos sejaô occasionados por daminos extraordi- 


narios, acontecidos fora dos dominios Inglezes, sem os quaes 


naõ possa seguir viagem, vo'tar ao seu destino, e aos dominios 


de Sua Magestade ; ea menos que, antes do concerto se fazer, 


o capitaõ haja de declarar debaixo de juramento, ou afhirma- 


(i) 26 Geo. 3. €. 60.8. 8. 

(k) Os estatutos, 33 Geo. 8. €, 66. 
8, 45. 43 Geo. 3, € 160. 8. 42 € d5 
Geo. 3, €. 72, s. 29. expressamente 
ordenaõ, que navios de preza legal 
mente condemnados e registrados 


serad considerados como navios 
de construcçao Ingleza e gozarad 
como taes dos seus privilegios. 
Isto mesmo se pode colligir do es- 
tatuto, 26 Geo. 3. 

(1) 27 Geo, 3, c, 19.8, 13. 


gu Ea Tais 
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çaô sendo Quaker, à situaçaô do ditto navio ao Consul Ingler, 
ou ao principal Official Inglez, se houver algum naquelle 
lugar, fazendo que 0 navio seja examinado por duas pessoas 
approvadas por elle, entregando por escripta os particulares 
do damno sustido; igualmente deve verificar debaixo de 
juramento, ou affirmaçaõ os particulares, e valor do concerto, 
e a necessidade delle, o que tudo deve ser certificado debaixo 
de sello competente pelo Consul ou Official Inglez residente 
no lugar ou perto delle, e em caso de naô haver Consul ou 
Official residente no lugar ou perto delle, entaô a vestoria 
deve ser feita por duas pessoas approvadas por dois negocian- 
tes Inglezes conhecidos, ali residentes ou perto, e o capitaõd 
lhes produzirá documentos dos particulares, e importe dos 
concertos, e o seu certificado sera do mesmo effeito, como 
aquelle do Consul ou Official residente. E se hum navio for 
concertado n'hum porto estrangeiro, O capitaô deverá, se lhe 
for exigido, provar, de baixo de juramento ou affirmaçaô, a na- 
tureza, e importancia dos concertos, perante o principal Offi- 
cial da Alfandega no porto dos dominos Inglezes aonde pri- 
meiro tocar, e se a despeza exceder quinze shillings por to- 
nelada, e o capitaô naô entregar O certificado acima men- 
cionado o navio será considerado como de construcçaô es- 


trangeira (m). 


4. Parece ter sido a intençaô da Legislatura, que todo o 
navio que devesse ser registrado, e sahisse do porto sem o 
ser, seria confiscado; he comtudo duvidozo se das palavras do 


estatuto se pode colligir tal conclusaô (2). 


5. O lugar do registro he em geral o porto donde, e para 
onde o navio costuma navegar, ou sendo novo, donde elle tem 
tençaô de navegar, € aonde ou ao pé donde os donos ou 


o post sec. 23 deste capitulo, 


(m) 26 Geo. 3. c. 60.8. 2. 
(n) 26 Geo. 3, c. 60: 8. 32 Veja-se 


e, 
a 
“y 
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agentes residem; quatro Commissarios porem das Alfandegas 
em Inglaterra, ou Escossia podem, julgando a proposito, au- 
thorisar que o registro seja feito em outro porto (0). Navios. 
de preza condemnados em Guernsey, Jersey, ou a Ilha do 
Homem, devem comtudo para melhor arrecadaçaõ dos direitos 
ser só registrados em Southompton, Weymouth, Exeter, Ply- 
mouth, Falmouth, Liverpool, ou Whitehaven ( p). 


6. Afim de se obter hum certificado de registro para bum na- 
vio novo, a pessoa que fizer a applicaçao deve produzir hum cer- 
tificado do constructor declarando a qualidade do navio, 
quando, e em que lugar foi construhido, toneladas, nome do 
primeiro comprador, e deve alem disso jurar que o navio he 
o mesmo descripto pelo constructor (q). Em caso de o navio 
ser preza, o dono deve produzir a certidaõ original da con- 
demnaçaõ, assignada e sellada pelo Juiz da Corte, assim como 
huma relaçaô cireumstanciada de todos os particulares con- 
tidos no certificado do registro feita e assignada por huma ou 
mais pessoas intelligentes nomeadas pela Corte para aquelle 
exame, e devem igualmente jurar ser o navio o mesmo que 
se representa (1); e se a preza tem sido condemnada em colo- 
nias estrangeiras, he necessario declarar debaixo de jura- 
mento a quantia por que o navio foi vendido, cuja somma 
deve vir annexa ao certificado, afim de pagar os competentes 
direitos à sua chegada na Graã Bretanha (s). Estes direitos 
se exigiaô actualmente na ultima guerra, antes do navio gozar 
dos competentes privilegios, quer elle fosse vendido, ou naô (b). 
Alem disso se a preza era navio de guerra, os Comimissarios 
da Marinha, e da Ordenança devem ter a preferencia de ficar 


(0) 26 Geo. 3. c. 60. 8.4. & 5. ja registrados deverao se-lo de novo. 

(p) 26 Geo. 3. c. 60.5 26. Por (q) 260 Geo. 8. e. 60. 8. 20 & 21. 
este estatuto todos os navios entad (r) 28 Geo, 3. e. 60. 5. 25. 
existentes deverao ser registrados (s) 26 Geo. 3. €, 60, Se QU & 21, 


dentro de certo tempo, e aquelles (t) 33 Geo, 3, Cc, 34 S+ 10% 


a! 


com ella, e seus aparelhos pelo seu valor, e hum certificado 
de refusa da parte delles he necessario antes de se obter o 


registro (u). - E 


Antes de se obter o registro deve o dono prestar o juramento 
determinado nos estatutos, se o navio lhe pertencer todo; 
quando porem haja dois donos, e ambos residirem em distancia 
de 20 milhas do lugar do registro, ambos devem jurar, ou hum 
só, se ambos residirem a maior distancia. Se os donos forem 
mais de dois, a maior varte deve entaô tomar o juramento, naô 
excedendo tres em numero, quando môórem naõ mais de 20 
milhas em distancia (y); e quaudo houver tres donos ou mais 
de tres, e tres naõ se presentarem a jurar, hé necessario que 
os outros jurem que os que faltáraõ se naô auzentáraõ de pro- 
posito, e que a causa foi ou por a distancia exceder as 20 
milhas, ou por molestia (v). Quando o navio pertence à 
Companhia das Indias, cu outra corporaçaõ, o juramento deve 
ser dado pelo secretario, ou outro official authorisado pela 
corporaçaõ (2). Como porem acontece que varios navios saô 
construidos na Terra Nova, e naquellas partes das Provincias 
de Quebec, Nova Scotia e Novo Brunswick adjacentes ao Golfo 


“de Sm. Lourenço, e ao Norte de Cabo Canso por conta de 


donos residentes nos dominios Europeos de Sua Majestade, 
o juramento podo ser tomado em auzencia dos donos pelo 
principal agente do navio, e o certificado assim obtido sera 
valido athé á chegada do navio em algum porto dos dominios 


(u) 37 Geo. 3. c.109 s. 6. Estas 
regulações erad temporaneas, e 
naõ nos consta que se renovassem 
desde o principio das hostilidades 
em 1803. 

(x) 26 Geo. 3. c. 60.8. 10. 

(y) 26 Geo. 3. c. 60. 8.11. O 


estatuto só requer isto em caso 


que haja tres donos; na practica 
porem, se hum só dos dois attende, 
elle presta juramento da mesma 
forma declarando a cauza da au- 
zencia do outro. Veja-se a forma 
em Westerdell v. Dale, 7 Ter, Rep. 
in K B. p. 306. 
(x) 27 Geo, 3. Cc. 19: % 5 
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Europeos, aonde os donos possad prestar juramento, quando 
entaõ se fara novo certificado annulando se o primeiro (a). 


O juramento a que nos referimos contem o eme, € des- 
cripçaô do navio, nome do capitaô, e de cada interessado, 
com os competentes particulares, em que próvem ser vassallos 
Inglezes, seja por nascimento ou naturalisaçaô, e conclue com 
a positiva clauzula de que nenhum estrangeiro tem directa, ou 
indirectamente interesse no navio (D). 

7. Afim de se obter huma verdadeira, e exacta deseripçaõ 
do navio, huma ou mais pessoas nomeadas pelos Commissarios 
das Alfandegas, ou pelos Commandantes em Chefe nas Ilhas 
hiraõô abordo para o examinar, e medio (c); e se for neces- 
sario tomar a medida em quanto o pavio estiver a nado, 
devem faze-lo no modo delineado para esse fim nos estatutos (d), 
O registro se fará assim que estes antecedentes passos esti- 
verem dados, e especificará o nome, occupaçaõ, eresidencia de 
cada dono, o nome do navio, a que porto elle pertence, o 
nome do capitaõ, quando, eem que lugar foi construido; ou 
sendo preza o lugar em que foi tomado, a data da condemna- 
caõ, nome do official que fez a vestoria, numero de convêzes, 
e mastros, comprimento, largura, altura nas cobertas, altura 
do poraõ, tonelagem, modo, e qualidade de construcçaô, 
galaria, e figura de prôa havendo; deste registro se concede 
certificado seja pelo Administrador e Fiscal das Alfandegas 
na Graã Bretanha, ou Ilha do Homem, ou pelo Governador, 
Vice Governador, ou Commandante em Chefe, e principal 


(a) 27 Geo. 3. € 19 8. De (d) A forma de medir as tone- 
(b) 26 Geo. 3. 6, 60. 8. 10. & 27 | ladas de hum navio quando está 
Geo. 3. Co 19. 8, de em sêco acha-se no estatuto 13 Geo, 


(e) 26 Geo. 3. ce 60, 3. 12 & 15. 3, € 74 8, Lo 
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aflicial administrador da renda das Alfandegas em Jersey, 
Guernsey, ou dominios estrangeiros (e). 


8. Antes porem que o certificado do registro seja entre: 
gue, o capitaô e aquelle dos donos que estiver presente deve 
assignar huma fiança perante a pessoa authorisada a conceder 
o certificado, (f) ou (g) para esse effeito nomeada pelos 
Commissarios das Alfandegas, ou Commandantes em Chefe 
das Ilhas Enropeas, ou territorios estrangeiros acima men. 
cionados, obrigando-se debaixo de pena proporcionada ás 
dimensoens do navio, mas nunca excedendo £1000, como 
segurança de que o certificado naõ será emprestado, vendido, 
ou disposto, mas que unicamente se fará uso delle para o serviço 
do navio para que foi concedido; e em caso de perda, presa, 
ou destruiçaõ do navio, ou venda do todo, ou parte a algum 


“ estrangeiro, o ditto registro será entregue ás pessoas authorisa- 


das a recebe-lo, 


9. Quando o capita do navio he mudado, o certificado do 
registro deve ser entregue à pessoa authorisada para fazer os 
registros no porto aonde a mudança acontecer, e o qual deve 
eudossar no ditto registro huma lembrança da mudança, e 
avisar della ao oficial do porto do registro, o qual deve 
igualmente tomar nota no seu livro de registros, e fazer a 
devida communicaçaS aos Commnissarios das Alfandegas (A) e 
o novo capitaô deve assignar huma nova fiança semilhante á 
que já descrevemos (i). 


10. Afim de prevenir as fraudes antigamente commettidas 
com a mudança dos nomes dos navios, foi determinado que a 


(e) 26 Geo, 3, c. 60,5, 3. 
(1) 26 Geo. 3, Cc. 60.8. 15, 
(8) 47 Geoy 3. e. 19,8,:6, 


(h) 26 Geo. 3. c. 60. 5. 18, 
(à) 27 Geo, 3. 00198? 
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nome do navio no registro nunca podesse ser alterado, e deve 
ser pintado, assim como o nome do porto a que pertence, em 
lugar conspicuo na pôpa do navio (k). 


M. Sealgum navio registrado se alterar depois na forma, 
ou tamanho, seja fazendo-o mais comprido, ou mais alto, ou 
mudando-o de huma denominaçaõ de embarcaçaõ para outra; 
isto he de escuna para brigue, navio, &c. tal navio deve ser 
registrado denovo, logo que elle volte ao porto 2 que pertence, 
ou a outro qualquer aonde possa ser registrado (1). 


12. Os registros assim concedidos devem ser numerados 


progressivamente pelas pessoas que os daô, commeçando os 


numeros todos os annos, cujas copias devem ser conservadas 
n'bum livro guardado para este fim, e de que devem enviar 
copias aos Commissarios Geraes das Alfandegas em Londres, 
ou Edinburgo segundo o departamento a que pertencem; e 
copias destas transmittidas para Edinburgo saô ao depois man- 
dadas aos Commissarios das Alfandegas em Inglaterra (m ). 


13. O capitaô de cada navio registrado deve, assim que 
lhe for pedido, produzir o certificado do registro ao principal 
official de cada porto nos dominios de Sua Magestade, ou ao 
Consul, ou principal empregado Inglez em qualquer porto 
estrangeiro em que tocar, debaixo da pena de £100, 


14, Hum documento taô importante como o certificado do 
registro deve ser guardado com o maior cuidado; porem como 
pode acontecer perder-se, ou naô se achar, he permittido con- 
ceder-se hum novo registro, e certificado, retomando-se o 
juramento ja mencionado, e prestando fiança para entregar o 


(k) 26 Geo. 3. €. 60. 8: 19. (m) 26 Geo. 3. c. 60. s. 35 e 36. 
(1) 26 Geo. 3, Cc. 60. 8. 24. | (mn) 26 Geo, 3. c, 60.8. Ide 


So 


antigo registro achando-se, e naô fazer improprio uso delle. 
Se aperda acontecer em dominios Inglezes fóra da Graã 
Bretanha, o certificado ali concedido sera válido athé á volta (0) 
do navio aos portos da Graã Bretanha. 


15. Tendo acontecido algumas vezes que O capitaô, que 
geralmente está de posse do certificado do registro, tem 
refusado a entrega delle, a Legislatura tem duas vezes pro- 
curado providenciar este mal; 1º por hum estatuto (7) feito 
no anno 28º do actual reynado em que, afim de prevenir os 
prejuizos que poderiaõ originar aos donos de hum navio pela 
detenção do certificado do registro pelo capitaô por maldade 
ou obstinaçaô, ordena que logo que O dono ou algum dos 
donos de qualquer navio, cujo certificado de registro for 
assim detido, haja de prestar juramento declarando a deten- 
caõ perante qualquer Magistrado do destricto perto do lugar 
aonde tal detençaô for feita, seja na Graã Bretanha, Ilhas 
de Guernsey, Jersey, ou do Homem, ou em alguma Colonia, 
Plantaçaõ, Ilha, ou Territorio pertencente a Sua Magestade 
na America, que será legal para o ditto Magistrado o fazer vir 
o capitaõ á sua presença afim de ser investigado, e quando o 
ditto Magistrado fique satisfeito que a detençaô he voluntaria, 
e malicioza, e que naô procede do certificado se ter perdido, 
o capitaô sera multado na somma de Cem Libras Esterlinas, e 
em falta de pagamento dentro de dois dias depois da data da 
multa, elle será prezo na Cadeia do lugar, e ali ficará tanto 
tempo quanto seja agradavel ao Magistrado por naô menos 
de seis, nem mais de doze mezes, sem lhe ser permittido dar 
fiança á pessoa, Igualmente será legal que o ditto Magistrado 
dê ordem para dar busca, “e procurar-se o certificado, e quando 
se ache, entrega-lo ao dono, ou donos que tiverem feito a 


(0) 15 Geo. 2.0.31.8.2e 8.€ 26 | da perda? 
Geo. 3. c. 50.8. 22 e 25. Falta sa- (P) 28 Geo, 3. 6. 34 8. 13 € 1d» 
- ber se se faz necessario juramento 
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queixa; e no caso que o ditto certificado se naô ache, o ditto 
Magistrado deverá certificar a detençaõ, refusa, e prisaô do 
capitad á pessoa, ou pessoas que concederad o ultimo certifi- 
cado do registro do navio, os quaes daraõ ontro de novo, en- 
dossando nas costas os motivos que occorrraõ para isso, tendo 
anteceder temente cumprido com as determinações, e clau- 
zulas dos estatutos que dizem respeito aos registros.” 


Por hum estatuto subsequente (q) referindo-se ao que 
cotámos, ea que o objecto em vista se naô tinha por elle alcan- 
cado, e que era por tanto preciso ampliar as clauzulas neces- 
sarias afim de prevenir os capitaens de deterem os certificados 
em grave prejuizo dos donos; foi determinado “ que em caso 
do capita de qualquer navio, que tiver recebido o compe- 
tente certificado do registro, (quer elle seja ou naô interessado 
no navio) o detenha voluntariamente, e refuse entrega-lo aos 
oficiaes authorisados para fazr os registros, e conceder os 
competentes certificados, logo que o dono, ou donos, ou maior 
parte dos donos do navio o requeiraS quando o capitaõ 
naõ for interessado, ou o outro dono, ou donos, ou maior 
parte dos outros donos, se o capita for interessado, será 
legal ao ditto dono, ou donos queixarem se debaixo de jura- 
mento a qualquer Magistrado do lugar, ou perto delle, e serã 
legal ao mesmo Magistrado seguir os mesmos passos que no 
estatuto acima com as alterações abaixo notadas.” 


He necessario que notemos a distincçaõ entre os dois esta- 
tutos; a qual consiste em o primeiro authorisar o Magistrado 
em casos geraes de detençaõ, e refusa do capitaõô em entregar O 
certificado ; e o segundo se limita a authorisar o Magistrado 
quando o capitaõ refuse a entrega aus officiaes authorisados 
para conceder registros, e certificados. O primeiro nota 


(q) 34 Geo, 3. € 68.8. 18. 
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que a detençaõ deve ser voluntaria e malicioza, e no ultimo a 
palavra malicioza foi deixada de fora; O primeiro naõ providen- 
cea para casos em que o capita seja interessado, o que se encon- 
tra no segundo. A queixa deve ser feita segundo o primeiro es- 
tatuto por algum dos donos, e no segundo pelo dono ou donos, 
ou ao menos a maior parte delles, se o capitaô naô for hum 
delles, ou pelo outro dono, ou denos, ou maior parte dos 
outros donos, se o capitaô for bum delles. O primeiro autho- 
risa o Magistrado a mandar dár busca, o que he ommitido 
no segundo. Pode ser que estas alteraçõens sejaô casuaes, e 
naõ intencionadas, elias comtudo criaõ confusaõ, e seria para 
deselar ver estes dois actos simplificados em hum só. A inter- 
pretaçaõ literal do ultimo estatuto faz só incorrer o capitaõ 
na pena delle, quando eile refusa entregar o certificado ao 
official dos registros, porem naô quando o certificado he 
exigido para nelle se fazer algum endosse ou declaração na Al 
fandega (1). 


16 Estas diferentes regulações saô applicaveis a navios 
Inglezes em quanto pertencem aos donos originaes. Ha ou- 
tras clausulas nos estatutos afim de regular o trespasse da 
propriedade, no todo ou parte, de huma pessoa a outra; e 
como nenhum trespasse he válido sem que as dittas clausulas 
sejaô executadas, procederemos a mencionar as regulações 
que ha a este respeito, assim como as: decisões Judiciaes 
que sobre ellas tem havido, 


Em primeiro lugar, o primeiro dos estatutos de que trata- 
mos ordena (s) que “ quando, e tantas vezes quantas a propri- 
edade, em hum navio pertencente a vallos Inglezes for trans- 
ferida a outros vassallos no todo ou parte, o certificado do 
registro de tal navio deverá ser verdadeira e exactamente 


(7) The King v. Pixley, 13 East, 91 (8) 26 Goo. 3. e. 60.8. 17. 
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copiado em palavras inteiras na escriptura de venda, sem o 


que a venda, ou trespasse será nulla e inválida. 


- Hum subsequente estatuto (1) allegando que sobre a 
clausula acima se tem suscitado varias duvidas, sobre se em 
todos os casos «de traspasse, estes deviaô ou naô ser sempre 
feitos por hum documento escripto, declara, “ que nenhum 
trespasse, contracto, ou ajuste de trespasse de propriedade 
em navio algum feito, ou intencionado ser feito antes do pri- 
meiro dia de Janº. 1795, será válido, ou tera effeito em Juizo, 
ou fora delle, sem que seja feito por escriptura de venda 
contendo os particulares ordenados na clausula acima menci- 
onada.” 


17. Estes naõ saô porem os unicos requisitos necessarios 
para o trespasse da propriedade; ha outros exigidos pelos 
estatutos; 1º. quando a alteraçaô da propriedade acontece 
no porto a que o navio pertence. 


Em tal caso, o primeiro dos ultimos estatutos refere-se ag 
estatuto que se lavrou no reynado do Rey Guilherme, (u) e o 
qual requer, “que no caso que haja alteraçaô de propriedade 
no mesmo porto pela venda de huma ou mais partes de algum 
navio já registrado, aquella venda deverá ser sempre endos- 
sada no certificado do registro perante duas testemunhas, afim 
de constar à todo o tempo que a inteira propriedade daqueile 
navio pertence toda a vassallos Inglezes.” Alem disso 
ordena (2) “ que em todos taes casos alem do endosse exigido 
pelo ditto acto, sera igualmente endossado perante duas teste- 
munhas o lugar, € freguizia aonde residem todas as pessoas 
aquem a propriedade, ou parte della for transferida; e quando 


(t) 34 Geo. 3. e 68.8: 14. (x) 26 Geo, 3. C 60,8. 16. 


cu) ves Will, 3. Cc. 22% 5. 21. 
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clas residaõ fora dos dominios Inglezes, porem pertençaô a 
alguma Factoria Ingleza, o nome da ditta Factoria deve ser 
inserido, e quando naô sejaô membros de Factoria deve-se 
endossar o nome da cidade ou lugar aonde residem, assim como 
a firma da casa ou estabelecimento na Graã Bretanha ou 
Irlanda em que sad socios ou agentes, cujos particulares 
devem ser communicados pelas pessoas aquem a propriedade 
for transferida, ou seus agentes, ao official dos registros que os 
fará inserir no juramento, ou certificado original em o livro 
| competente dos registros, informando os Commissarios Geraes 
| das Alfandegas a que pertencer a fim de serem lançados devi- 
damente.” 


O estatuto subsequente prescreve a forma deste en- 
dosse (y), e o requer em caso de contracto ou ajuste de ven- 
-da, ou em casos de absoluta venda, sem o que tal contracto, 
ou venda naõ he válida, Estas saô as palavras que contem 
“que o endosse será feito desde, e depois do 1º de Janeiro 1795, 
na forma aqui especificada, e será assignado pela pessoa ou 
pessoas transferindo a propriedade do ditto navio por venda, 
| contracto, ou ajuste de venda delle, ou por alguma pessoa 


(y) 34 Geo. 3. c, 68.8. 15. as quaes claramente denotaõ alguma 
| Animâmos-nos a dizer que por | differença do trespasse absoluto, 
este estatuto se faz necessario o | parece provavel que a Legislatura 
endosse no caso do contracto ou | tencionava que a forma do endosse 
ajuste de venda, assim como no de | variasse segundo a natureza da 
absoluta venda, por que ainda que | transacçaó, e que as palavras “ con- 
| a forma do endosse he applicavel | tractado para vender e transferir ” 
ao cazo somente de actual venda, | fossem usadas no endosse em lugar 
comtudo referindo-nos às palavras | das palavras “ tem vendido e trans- 
“transferindo a propriedade por | ferido” seo caso o exigisse. Assim 
venda, ou contracto, ou ajuste para | taóbem a expressaõ, todo o meu 
| venda,” de que se servem nesta | direito, &c. deve variar, se O ven- 
secçaõ, e as palavras “ contracto ou | dedor transfere somente huma parte 
ajuste para trespasse ” usadas na | do seu interesse no navio. Under- 
secçaô precedente deste estatuto, ' wood v. Miller e outro, 1 Taunt, 387. 


E 


4O 


kegalmente authorisada para esse fim, e a copia do ditto en- 


dosse sera entregue á pessoa, ou pessoas authorisadas para 
fazer os registros, e conceder certificados delles, ao contrario 
tal venda, contracto ou ajuste para a venda será inteiramente 
nullo e sem vigor; e a pessoa ou pessoas anthorisadas para 
fazer os registros devem fazer entrada do ditto endosse no 
juramento ou certificado, em virtude do qual o certificado 
original do registro de tal navio foi alcançado, e igualmente 
faraô lembrança do mesmo no livro de registros, e daraô a de- 


vida partecipaçaõ aos Commissarios Geraes das Alfandegas em 
Inglaterra, ou Escossia conforme a repartiçaô a que competir à 
ditta Alfandega.” 


FORMA DO ENDOSSE, 
Quando há mudança de Propriedade. 


“ Saiba-se que eu (ou os nomes, residencia, e occupaçaõ 
dos vendedores) tenho, ou temos hoje vendido, e transferido 
todo o meu, ou nosso direito, interesse, ou parte no navio (tal) 
mencionado no annexo certificado do registro a (nomes, resi- 
dencia, occupaçao dos compradores.) Em fé do que tenho ou 
temos assignado meu, ou nossos nomes (data por extenso). 


assignado em presença de 
[ Duas testemunhas). 


18. Em lugar porem deste endosse nos casos de hum tres. 
dasse parcial no mesmo porto, o navio pode debaixo de certas 
cireumstancias ser registrado novamente quando os donos 
assim o prefiraô, e o ultimo estatuto 34 George 3, c. 61, s. 21, 
assim o concede, comtanto que todas as regulações, e clauzu- 
las do acto já mencionado, passado no anno 26º de Sua Ma- 
gestade, e de todos os actos em força relativos aos registros 
dos navios sejaô cumpridos á risca. 


(z) 34 Geo, 3. €. 68,5, 21, 
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. Em segundo lugar; quando alteraçaô da propriedade 


hoc A durante a auzencia do navio do porto a que per» 
tense, 


Neste caso o ultimo estatuto (a) provedencea que “ em 

| casode trespasse de propriedade, em quanto o navio está no 
mar, ou auzente do porto a que pertence, de forma que se naõ 
possa fazer immediatamente o competente endosse no certifi- 

“cado, a venda ou contracto será comtudo valida, havendo 
escriptura de venda, ou outros documentos por escripta, como 
antecedentemente se disse, e a copia da escriptura de venda 
ou documento equivalente será entregue ao oficial anthorisado 
para & inserir no juramento, ou certificado no registo, e se 
tomará a devida lembrança no livro dos registros, e se dará . 
parte aos Commissarios Geraes «das Alfandegas, como ja fica 


dittos; (b) he necessario porem que dentro em dez dias 
depois do navio chegar ao porto a que pertence a competente 
declaraçaô da venda seja assignada no certificado pelo dono 
ou donos, ou pessoas authorisadas por Ley para esse fim, cuja 
copia deve ser entregue ao official competente da Alfandega 
como nos outros casos, ao contrario a venda será nulla, é sem 
vigor, e se deve endossar a entrada, e fazer-se a competente 
Jembrança como ja fica ditto.”? 


20 di como, no caso em que o dono do navio resida fora 
| dosdominios Inglezes, seria impofsivel cumprir com as dif- 
ferentes clausulas antes mencionadas ; ficou pelo ultimo esta- 
tuto (c) providenciado, e determinado, “ que em todas as occa- 
| gioens em que O dono ou donos de hum navio, ou navios 
| residirem em algum paiz estrangeiro, ou seus herdeiros, e 
| suecessores, e provando-se habilitados à posse do navio, ou 


(a) 34 Geo. 3, €. 68, 8, 16. tuto, antes, p. 39. 
| (b) Viz, in Sect, 15. deste estas (c) 34 Geo, 3, c, 68. 8. 17. - 


G 
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navios em conformidade das Leys antecedentemente referidas, 
e applicaveis aos donos de navios residentes fora de Inglaterra, 
e naõ seja possivel immediatamente lançar o endosse, nem ap- 
presentar a escriptura de venda, ou outro documento de igual 
effeito, nem a entrada della endossada no juramento ou attes- 
tado, nem o memorandum delle possa ser lançado no livro dos 
registros, nem taô pouco dar a competente informaçaô aos 
Commissarios Geraes das Alfandegas antes mencionadas; será 
por tanto permittido que isso se faça, dentro em seis mezes da 
data do trespasse ou venda, e dentro em dez dias depois da che- 
gada a Inglaterra dealgum dos donos, ou pessoa authorisada por 
elle no caso que o navio esteja em algum porto deste reyno ; 
quando naõ, entaõ dentro em dez dias depois delle chegar, o en- 
dosse deve ser feito pelo ditto dono ou donos, pessoa anthori- 
sada por elles, e igualmente seguir os mais passos acima men- 
cionados, e de costume nos outros casos de trespasse ou. 
venda, sem o que ella sera nulla.” 


21. Em todos os casos porem que se quizer registrar de novo 
qualquer navio em consequencia de ter sido transferido, ou 
vendido no todo ou parte, os officiaes do registro saô authori- 
sados, e obrigados a exigir o ser-lhes appresentada a escrip- 
tura de venda ou trespasse, sem a qual elles naõ devem regis- 
trar o navio de novo, sendo reservado a quatro dos Commissarios 
Geraes em Inglaterra, tres em Escossia, ou ao Commandante 
em Chefe em Guernsey, Jersey, e outros territorios estran- 
geiros, quando se lhes faça applicaçaõ, o darem ordem para o 
registro ser feito de novo, e conceder-se o certificado, depois de 
ficarem satisfeitos com os motivos que as partes tem, para 
naô mostrarem a escriptura, e no caso que todas as outras 
regulações sejaô executadas (d ). 


22, Visto que tratamos do trespasse de propriedade de 


(d) 34 Geo. Rr, C. 63 8. 20, 
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navios, parece-nos à proposito fazer mençaô das clausulas que 
a Legislatura tem adoptado para prevenir que taes trespasses 
sejaô feitos a Estrangeiros. He claro do que se tem ditto que 
o trespasse de qualquer parte a hum estrangeiro privaria o 
navio dos seus privilegios, e consequentemente prejudicaria 
os donos das outras partes; e afim de prevenir este mal foi de- 
terminado por hum estatuto feito no 13 anno do presente 
reynado (e), eo qual está em vigor, “ que nenhum estran- 
geiro, ou outra pessoa ou pessoas quaesquer, naô sendo Ingle- 
zes, ou naturalisados vassallos de Sua Magestade, seus Her- 
deiros ou Successores, podera comprar parte ou partes de na- 
vio algum Inglez pertencente a vassallo Inglez ou seus her- 
deiros, ou ter interesse nelles, sem o consentimento por escripta 
do dono, ou donos das tres quartas partes em valor ao menos 
do mesmo navio, obtido primeiramente, e antes da compra, e 
endossado no certificado do registro do mesmo navio perante 
duas testemunhas, e todos os ajustes, contractos, compras € 
vendas de navios Inglezes sem que o ditto consentimento seja 
primeiramente obtido, e endossado como acima, seraô nullos 


e de nenhum effeito.” 


Aquella parte do estatuto do anno 26 do presente reynado, 
em que providencea a entrega do certificado de registro 
quando o navio he vendido a hum estrangeiro tem sido já me- 
cionada (f). Naô achâmos estatuto algum que requeira hum 
novo registro no caso de kum navio ter sido vendido, ou trans 
ferido em todo ou em parte a húm estrangeiro, e depois reven- 
dido a hum Inglez. Sem duvida se hum navio transferido a 
hum estrangeiro for de novo retransferido a hum Inglez, de 


forma que venha a ter direito outra vez aos privilegios de na- 


(e) 13 Geo, 3, es 26. (1) 26 Geo, 3. c. 60,8. 15, 
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vio Inlgez, hum novo registro será indispensavel afim de revivar, 
os privilegios ; isto comtudo naô se entende claramente das pa- 
lavras no estatuto, (g) o qual em certos casos requer que 
o navio proceda a algum porto Inglez afim de ser registrado de 
novo. Em consequencia da obscuridade em que esta clausula 
esta involvida, refiriremos o leitor ao estatuto origimal, afim 


de o naô encaminharmos mal com o nosso perecer, 


23. Tendo narrado em detalhe as diffcrentes provisoens 
legislativas sobre esta importante materia, trataremos agora 
das differentes decisões judiciaes a que ellas tem dado 
occasiaõd, e será proprio igualmente observar, que iguaes re- 
gulações se practicaô com navios Irlandezes (A). 


O objecto geral dos estatutos hé como temos mostrado, 
restringir Os privilegios, que antigamente gozavad os Inglezes 
donos de navios de qualquer construcçaõ, somente aos 
Inglezes donos de navios de construcçaô Ingleza. Estes 
navios devem ser registrados, porem em consequencia da in- 
terpretaçaô literal dada ao estatuto que condemna a confisco 
os navios que sahem do porto sem ser registrados, parece que 
o confisco só se applica áquelles navios, que existiaô na dáta 
do estatuto, e sahiraõô do porto sem ser registrados depois da 
sua primeira chegada ali, e depois de ter expirado o tempo 
concedido pela Ley (1); hé expressamente declarado pelo 
segundo estatuto (k), que todos os navios que naô podem 
reclamar os privilegios de Inglezes, cu de navios pertencentes 
a Inglezes, (e os desta ultima classe ja se mostrou poderem 


só ser os que assim o eraô antes da data das novas restric- 


(g) 34 Geo. 3. c. 68. 8. 22. ja-se porem a sentença dada por 
(Ah) Estatuto Irlandez, 27 Geo. 3. | Lord Eldon no caso de Long v. Duff. 
ec. 23. Estatuto do Reyno Unido, | 2 Bos. & Pul. 209. 
34 Geo. 3.€. 6l. 
(i) 26 Geo, 3. c. 60.8. 32. Ve- A) 27 Go, NÃ 


pr RAS : 
RU, 
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ções) assim como todos os navios naõ registrados segundo 
as direeções do primeiro dos novos estatutos, que elles seraõ 
considerados, ainda que pertencentes a vassallos Inglezes, 
como vasos de construcçaõ estrangeira, e seraô como taes 
sujeitos ás mesmas penas, e condemnações. Occorreo ulti- 
mamente huma questaõ, se ham vassallo Inglez podia possuir 
legalmente hum navio estrangeiro, é empregâ-lo no mesmo 
commercio em que o ditto navio podia ser empregado por 
estrangeiros A questaô pendia(/) sobre huma appollice 
de seguros no navio Lucy de Padston em Cornwall para 
Livorno. A embarcaçaõ era de construcçaô Hespanhola, com- 
prada pelo author, hum Inglez, e naô era registrada em Ingla- 
terra; tinha pago os direitos de compra sobre navios de cons- 
trucçaõ estrangeira ; sahio sem comboyo, e sem licença para 
navegar sem elle, e foi tomada na viagem, O estatuto 38 de 
George 3º e. 76 (m) tinha prohibido que navios pertencentes 
a vassailos Inglezes sahissem sem comboyo, e invalidava os 
seguros sobre taes navios, quando sahbissem sem comboyo, 
exceptuando comtudo navios que nad prescisavad ser registra- 
dos, e a questaõô pendia se o navio Lucy devia ou naô ser regis- 
trado. O nobre Lord que presidia entaô ua Corte de 
Common Pieas, declarou a opiniaô da Corte com argumentos 
circumstanciados nos quaes commentou, e explicou sabia- 
mente os principios, e clausulas dos estatutos; e o resultado 
das suas observações foi mestas palavras.“ Hum Inglez 
dono de hum navio de construcçaõ estrangeira pode partes 
cipar nhum comercio neutro, e ser sujeito aos direitos 
a que os estrangeiros saô; naó he de certo a intençaõ, ou 


vistas da Legislação, prevenir que vassallos Inglezes empre- 


209. sulas pelo estatuto, 43 Geo. 3. €. 57. 
(m) Secções 1, 4,6. Este Acto | as quaes deviad continuar em vigor 
terminou com a assignatura dos pre- | durante as kostihdades entaô ac 


liminares da ultima Paz; introdu- | tuaes com a França, 


(1) Long v. Duff, 2 Bos. & Pul, | ziraõ-se porem outras iguaes clau- 
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guem navios estrangeiros n'hum commercio neutro taô am- 


plamente, como elles podem ser empragados por estrangeiros.” 


24. Foi providenciado que nenhum vassallo Inglez, (com cer- 


tas excepções) cuja residencia usual fosse em paiz estrangeiro 
poderia, durante a sua residencia ali, ser dono de hum navio 
Ingles. Huma residencia momentana em Inglaterra afim de 
obter huma qualificação simulada naô o livra desta exclusaõ. 
Só os que usualmente residem na Graã Bretanha, e seus do- 
minios he que tem esse privilegio, e cujo privilegio he perdido 


quando qualquer Inglez reside mesmo mais n hum paiz estran- 


geiro que no seu. Hum Inglez que continuamente muda a sua 
residencia entre os dominios Inglezes, e os Estados Unidos, de 
forma que naõ possa ser considerado residir usualmente nos 
dominios Ingtezes, naô pode em virtude deste estatuto (n) 


possuir navio Inglez. 


925. Os estatutos determinad que os officizes façaô hum | 


novo registro, e que dém delle novo certificado em cinco 


casos: primeiro, quando o antigo certificado se perder ou naõ 
se achar; (0) segundo, quando o certificado he detido de 
proposito pelo capitaô; (p) terceiro, quando parte cia proprie- 
dade de hum navio he vendida, ou transferida no mesmo 
porto, e os donos da parte naõ vendida desejaô bum novo re- 
gistro; (q) quarto, quando o navio muda em forma ou ta- 
manho; (7) e quinto, em casos de venda ou trespasse de pro- 


priedade a pessoa residente em outro porto (689) 


O estatuto do Rey Guilherme exigia hum novo registro em 


caso que o navio mudasse de nome, (s) esta mudança porem 


(n) Sir William Scott, no caso (9) 34 Geo. 3. c. 68,8. 21. 
da Eleanor, Hall, 1 Edwards, 148. 

(0) 26 Geo. 3. e. 60. 8. 22. 

(p) 28 Geo. 3. ec 34, 8 14; 
84 Geo, 3. C. 68. 8. 19 


(7) 26 Geo, 3, c. 60. 8. Ze 


(s) 7 e 8 Will, & c. 22 84 24 
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está agora de todo prohibida (). Em casos naõ concedidos 
pelos estatutos fica á disposiçaô dos Comivissarios Geraes das 
Alfandegas conceder ou naô novos certificados se vem para 
isso causa, porem naõ saô obrigados a iso legalmente; € 
assim foi julgado na Corte de King's Bench por terem elles 


refusado hum novo registro a varios sesuradores, aos quaes 


“tinha sido transferido em abandono a maior parte do valor 


de hum navio, e o dono da restante parte, que naô era o 
capitaõ tendo alcançado posse do certificado de registro, 
o naô quiz entregar, nem consentir que se fizesse nelle o com- 
petente endosse do trespasse (u). 


26. A eseriptura de venda do constructor original de hum 
navio ao primeiro comprador delle naõ precisa que con- 
tenha copia do certificado de registro (x), nem propriamente 
deve ser, pois que o navio nô he registrado se naõ depois 
dos compradores estarem de posse delle, ainda que deve ser 


registrado antes de principiar viagem. 


27. As clausulas estabelecidas pela Legislatura para obrigar 
o capitaõ a produzir o certificado tem ja sido mencionadas. 
Alem dellas quando na Corte do Almirantado se litiga a posse 
de hum navio, ella pode obrigar a que o certificado seja pro- 
duzido por processo seu. N'hum caso de dinheiro dado para 
uso de bum navio debaixo da hypotheca do casco, este pro- 
cesso teve lugar contra huma pessoa que detinha o certifi= 
cado, allegando ter-lhe o navio sido vendido pelo dono ori- 
ginal, cuja venda comtudo parece ter sido considerada 


como fraudulenta. Esta pessoa replicou que o certificado 


(6) 26 Geo, 3. e. 60. s 19. O (u) The King v. the Commissioners 
estatuto 34 Geo. 3. c. 68, s. 22 | of the Customs, Mich. T. 42 Geo, 5, 
parece providencear outros casos, (x) Oxenham v. Gibbs e outro, ema 
Veja-se antes, f, 44, ' B. R, Trin. Ter. 1807. 
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“estava depositado em maôs de outra, contra a qual se pro- 


cedeo da mesma forma, e o certificado foi entregue (w). 


As clausulas que se referem aos trespasses de propriedade 


tem dado motivo a varias decisões de que faremos mençaõ. 


Os requisitos do estatuto sad de duas qualidades; huma 
deve ser executada pelas partes contractantes, e outra pelos 
oficiaes; huma ommissaô da parte destes, ainda que possa 
guiar mal o publico, naô invalida com tudo o trespasse da | 


propriedade (2). 


28. A forma do endosse no certificado, tal qual o original 
no estatuto, parece referir-se ao trespasse de toda a proprie- 
dade do vendedor. Se se desse ao estatuto por tanto a inter- 
pretaçaõ literal, e rigida que parece ter, ninguem poderia 
fazer huma venda valida de parte do seu interesse, e por 
isso se tem considerado suficiente que se mencione no en- ( 
dosse a especificaçao da parte do interesse, que se pertende 


transferir, seja ella qual for (a). 


29. No caso que haja algum engano na copia do certifica- 
do na escriptura de venda, que a invalide, o engano pode ser 
correcto sem incorrer nova estampa, e a escriptura será valida 
desde que for entregue correcta (b). 


30. Seo capitaõd se vir na necessidade de vender o navio, 
a venda só he valida, considerando o capitaô como agente 
dos donos os actos do Parlamento applicaveis ás vendas e 


suas clausulas devem ser em taes casos prehenchidos (c). 


(1) The Barbara, Cheguwyn, 4 Rob. | outros, 1 Taunton, 587. 
A. Rel. (a) Underwood v. Miller e outros, 
(2) Ratchford v. Meadows, 3 Esp. | 1 Taunton, 387. 
N.P. Ca. 69 Heath vo Hubbard, (b) Cole v, Purkin, 12 East, 471, 
4 East, 110. Underwood v, Miller e (c) Reid v, Darby, 10 East, 143, 
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84, As elauzulas destes estatutos naô se limitad ao trespasse 
de propriedade a bum estrangeiro, porem applicaõ-se igual. 
mente ao trespasse de hum Interessado a outro. Aconteceo 
que n'hum trespasse desta natureza feito em quanto o navio 
estava fora, por que hum dos donos, e comprador onimitio pôr 
em execuçaõ as clauzulas de acto no tempo limitado depois 
da volta do navio, foi decidido pela Corte de Equidade terem 
os administradores do vendedor, que tinha no emtanto feito 
bancarota, direito aos lucros da viagem, e que os houvessem 


do outro socio. 


. Pouco depois de se passar o estatuto no anno 26º do 
nat reynado, se decitio que huma escriptura de venda, 
ainda que continha o trespasse da propriedade, porem intencio- 
nada como segurança ao pagamento de huma obrigaçaõ, e feita 
durante o tempo em que o navio estava no mar, por que naô 
continha os particulares do certificado, foi considerada de 
nenhum valor ; ainda que à escriptura de venda original foi 
entregue no acto da transacçaõ, e a pessoa a quem O trespasse 
foi feito tomou posse do navio assim que elle chegou a este 
paiz, e a pezar disso os administradores do vendedor, que 
tinha no emtanto feito bancarota, recobraraô o navio, naô 
tendo o comprador direito algum a elle em Ley, (e) visto que 
os particulares do certificado se podiaõ saber na Alfandega, 


e houve por tanto ommissaô em os naô inserir na escriptura de 


venda. 


33. No caso porem de huma esc riptura Je venda de buma 
preza, feita em quanto o navio e 0 certificado de registro 


estavaô no mar, e na recapitulaçaõô dos particulares na escrip- 


(d) Speldt v. Lechmere, 13 Vez. , Rep.in K. B 406. e Hibbert e outros 


jun. 588. v. Rolleston e outros, 3 Bro. Ch, Ca, 
(e) Rolleston e outros v. Hibbert | 571, 
eoutros, Mich. T. 30 Geo. 5. 3 Ter. 


H 


50 


tura da venda se disse que a sentença de condemnaçaõ era 
datada em 28 de Mayo de 1783, e o certificado concedido 
em 23 de Janeiro 1783, o que concordava com as copias em 
huma das repartições da Alfandega, donde se tiraraô os ex- 
tractos, mas que differiaô do certificado original, e dos 
extractos delle em tres outras repartições da mesma Alfan- 
dega, aonde a data da condemnaçaõ era como devia ser 28 de 
Mayo 1782: A Corte foi de opiniaõ que o engano naõ viciava 
a venda, e que elle era evidente, pois que o certificado naô 
podia ser dado em Janeiro 1783, e o navio condemnado em 
Mayo posterior; e Lord Kenyon acrecentou que hum sim- 


ples erro de pena naô devia invalidar a escriptura de venda, | 
dado o caso mesmo que as partes tivessem podido ver o certi- 


ficado original (f). 


34. Em contrario nº outro caso em que a palavra juramento 
se inserio em lugar de afirmaçaõ, jurado em lugar de afir- 
mado, e a declaraçaô que outro dono naõ residia na distancia | 
de vinte milhas foi ommitida, e o nome do capitaô trocado, 
ainda que a data do registro, e condemnaçaõ, nome, e dimen- 
ções do navio, e outros particulares foraô exactamente lan- 
çados, a escriptura de venda foi comtudo julgada nulla (g). 


35. Decidio-se comtudo n'hum caso (h) pendente sobre a 
interpretaçaô do estatuto do 26º actual reynado que o en- 
dosse, que aquelle estatuto exige ser feito no certificado do 
registro, naô preciza ser copiado na escriptura de venda. 
Nem aquelle estatuto, nem o do Rey Guilherme expressamente 
exigem tal endosse como essencial á validez do trespasse de 


(/) Rolleston e outros v. Smith, | Reprin K. B. 306. 


4 Ter. Rep.in K, B. (h) Cappadose v, Codnor, 1 Bos, e 
(s) Westerdell v, Dule, 7 Ter. | Pul, 483. 
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propriedade, pelo que diz respeito és partes contractantes res- 
pectivas, ainda que o navio possa ser sujeito a confisco por 
falta delle, cujo defeito, como fica diito, foi remediado com o 
ultimo estatuto (i); este mesmo naô exige que O endosse 
seja mencionado na escriptura de venda, nem he possivel o 
seja quando a escriptura de venda he pela parte que se quer 
transferir, pois que em ta! caso o endosse deve ser subsequente 
á venda; será comtudo prudente, ainda que naõ essencialmente 
necessario, mencionar na escriptura de venda qualquer en- 


dosse anterior no registro. 


86. Os unicos casos em que a Legislatura tem limitado 
tempo para cumprir com os requisitos dos estatutos, saô 
quando os donos residem fora dos domitios Inglezes, debaixo 
de certas circumstancias (k), e quando o navio estã no mar, 
ou auzente do porto donde costuma navegar, de forma que 
naõ he possivel fazer se imediatamente o endosse no certi- 
ficado (!). No ultimo caso o endosse deve ser feito, e copia 
delle entregue 2os ofiiciaes, em dez dias depois de navio 
voltar ao porto a que pertence; e ainda que algum dos dez 
dias, ou mesmo o ultimo delles seja feriado na Alfandega, se o 
tempo expirar sem o competente endosse, o trespasse he in- 
valido, ainda que o endosse, e copia sejaô dados no seguinte 
dia (m) de Alfandega. Em casos em que naô ha tempo fixo 
pela Legislatura, tem-se decidido que a escriptura de venda 
sem que os requisitos dos estatutos sejaô executados naó da 


posse legal ao comprador, e se mediante a execuçaõ da eserip- 


(m) Gillespie e outros v. Blestasr. 


(i) 34 Geo. 8. e. 68. 8+ 15, antes, 
Guilahall Sit. after Fo É. 1304, 


Po SO 
(ho) 34 Geo. 5. c. 68.8. 17. antes, | perante Lord Ellenborough, Veja-se 
p, 41. as Secções, 49 e 50. deste capitulo 


(1) 34 Geo. 3. c. 68. s. 17. antes, | sobre outros particulares deste 


pe. di, caso. 


E o mm É 


tura de venda, e o preenchimento dos requisitos dos estatutos, 
os interesses de huma terceira pessoa forem prejudicados, 
como em caso de bancarota do vendedor, o trespasse he 
nullo. Esta decisad aconteceo n'hum caso judicial em que 
Kirkpatrick fez venda por escriptura regular a hum Charnock 
de duas terças partes de hum navio entaô no mar, e fez banca- 
rota, antes que Charnock entregasse a copia da escriptura 
aos ofliciaes da Alfandega do porto do registro: e ainda que 
elle assim o fez logo depois da bancarota, assim como o com- 
petente endosse no certificado, e deo noticia regular nos dez 
dias depois da chegada do navio, os administradores de 
Kirkpatrick venceraô a demanda, e receberaõ outra vez o 
interesse transferido a Charnock, e de que ja estava de posse, 
Arguio-se a favor de Charnock que se devia conceder tempo 
rasoavel para o cumprimento dos estatutos, e quando estes 
fossem cumpridos, a venda devia ser considerada da data em 
que a escriptura de venda foi executada, e ter effeito desde en- 
taô (n).” A Corte porem foi de differente opiniaõ, e o Juiz Law. 
rence quando deo a sentença disse, “ que o interesse geral exigia 
que o trespasse de navios naô tivesse effeito sem que o pu- 
blico tivesse delle toda a informaçaõ, e a qual hé taô essencial à 
prosperidade commercial; e que o objecto das partes inte- 
ressadas em taes contractos era mais bem attendido, conce- 
dendo-se toda a extençaô de tempo estabelecida para pre: 
encher os requisitos do acto do Parlamento, porem naô mais, 
deforma que se naõ illudisse o objecto em vista de obrigar as 
partes a darem toda a informaçao publica possivel; e o que 
se alcançaria effectivamente, dando ao estatuto a interpre- 
taçaô, de que elle ordena que nenhuma escriptura de venda, 
ou documento de trespasse serà valido, sem que as clausulas 
sejaô preenchidas, e prohibindo que elle seja valido de data 
alguma anterior. 


(n) Moss e outros v, Charnock; 2 East, 399. 
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Julgâmos que o eminente Juiz deve ser entendido como 
tratando daquelles requisitos, em referencia aos factos do caso 
perante a Corte, os quaes podem seguudo as circumstancias da 
transacçaô ser immediatamente postos em practica; e que 
naô intentou intimar, que se Charnock tivesse entregue a 
copia da escriptura aos ofliciaes antes de Kirkpatrick ter 
feito bancarota, de forma que elles podessem fazer o compe- 
tente endosse no juramento, elle naô tinha adquirido hum 
titulo suficiente que podia ser depois completado com o 
endosse feito no certificado dentro dos dez dias depois do 
navio chegar; deve se observar que outro eminente Juiz (9) 
tem em outra occasiad declarado nzô concordar na anterior 
decisaôd de Moss contra Charnock ; e fallando da clausula no 
estatuto 26 George 3º, cº 60, secçaõô 16, disse, “ Naô ha 
aqui tempo limitado para a copia do endosse ser entregue; e 
por tanto eu devo suppor que a intelligencia da Ley he que 
isto deve ser feito n'hum tempo rasoavel, e athé que tal tempo 
expire, eu considero que a escriptura de venda he valida e 
que a propriedade he legalinente transferida ao comprador” 
Disse mais, “* Tem-se pertendido que a propriedade, naõ passa 
do vendedor ao comprador athé que todas estas clausulas 
estejaô cumpridas, e o caso de Moss contra Charnock tem sido 
citado para assim o provar, e tem-se ditto que o compra- 
dor perde o navio se hum acto de bancarota entrevem 
antes da entrega, ainda que esta seja feita n'hum tempo 
rasoavel depois: com submisso à authoridade que as- 
sim decidio eu naô posso ser da mesma opiniaô ; eu 
Julgo que a propriedade passa logo pela escriptura de venda, 
e que os actos subsequentes a executar naô saô necessarios 
para transferir a propriedade, porem sim que a venda be su- 
jeita a invalidez por ommissoens subsequentes em aqueles 


(9) O Juiz Wood, em Hubbard v. Johnstone, 3 Taunton, 207, 208. 


nenhuns outros” (p). 
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casos aonde ellas expressamente estaô providenciadas, e em 


37. Ainda que naô há tempo prescripto para o endosse em 


casos de trespasse de propriedade no porto do navio, elle com- 


tudo deve ser feito, em quanto o certificado do registro “con- 


tinua a ser considerado como hum instrumento operativo. 


Hum sujeito que comprou hunt navio por huma escriptura 


regular, em lugar de levar aos ofliciaes o endosse competente, 


entregou o certificado, e foi por elles annullado, dando-se lhe 


outro, e foi Julgado naô ter hum titulo legal, visto ter-se 


descuberto que o endosse foi feito no antigo certificado tres 


annos depois, ainda que com data de poucos dias depois da 


escriptura de venda (q). 


(p») Introduziremos por argu- 
mento as seguintes hypotheses. 
Supponha-se que ha duas classes 
de casos, em os quaes a Legislatura 
tem exigido a execuçaõ de alguma 
couza, depois de concluida a es- 
criptura de venda, No primeiro, 
o acto pode ser preenchido imme- 
diatamente ; e por isso naó se limi- 
ta tempo; no outro, o acto naõ 
pode ser preenchido immediata- 
mente, mas só athé que algum acon. 
tecimento futuro, e incerto tenha 
lugar, e o qual podera ser mais ou 
menos distante, e que mesmo naõ 
venha a acontecer; e que por isso 
se limite tempo, calculando-o desde 
que tal futuro acontecimento venha 
a ter lugar. Neste intervalo pen- 
dem privilegios importantes, e pro- 
priedade de muito valor pode estar 
exposta a riscos, Será por tanto de- 
saresoado colligir que na primeira 
classe dos dois casos acima men- 
cionados, a Legislatura tencionou 


que a escriptura de venda tivesse 
effeito somente desde a execuçaõ 
do acto subsequente; mas que na 
outra, se tencionou que o effeito 
teria lugar immediatamente, e que 
continuaria em seu vigor, se o fu- 
turo, e incerto acontecimento nunca 
tivesse lugar, porem que ficaria de 
nenhum valor, se o tai acontecimen- 
to viesse a ter lugar, e c acto sub- 
sequente se naó posesse em prac- 
tica no tempo prescripio? Sabemos 
que no caso de hum navio auzente 
a Legislatura tem ordenado duas 
couzas a fazer; que saõ a entrega 


na Alfandega de huma copia da - 


escriptura de venda, e depois da 
volta do navio hum endosse no cer- 
tificado : a entrega porem da copia 
na Alfandega pode se fazer imme- 
diatamente, e por tanto pode con- 
siderar-se como parte da primeira 
hypothese. 

(9) Moss e outro v, Mills e outro, 
6 East, 144, 
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38. Fica ja difto que quando a propriedade de hum navio 
se transfere de hum porto para outro, he concedido tirar-se 
hum novo registro (1). Em tal caso, e quando o navio es- 
teja ausente, no tempo da venda, do porto para onde costuma 
navegar, e naô haja tençaô deque volte a elie, tem sido materia 
de duvida se hum novo registro somente, concedido depois 
da chegada do navio a outro porto para onde vai navegar, he 
suficiente para fazer valida a escriptura de venda, ou se 
huma copia della deve sempre ser entregue ao competente 
official no porto original. Segundo a mais recente decisaô (y) 
he sufficiente o novo registro; cuja decisaô sendo dada pela 
Corte d' appelaçaõ he conclusiva, atiié que huma diferente seja 
dada por ontra Corte superior (s). Cotaremos algumas de- 
cisões referindo o leytor aos extractos impressos, em que se 
achaô por extenso os differentes argumentos, e decisões dos 
Juizes sobre este intrincado ponto. Tres destas decisões 
originaraô do navio Vishbourne (E). Hum Ward unico 
dono deste mavio, que pertencia ao porto de New- 
castle, aonde era registrado, fêlo navegar para o Bal: 
tico, e em quanto o ditto navio esteve detido por ordem do 
ultimo Imperador da Russia, fez escriptura de venda de hum 
terço a FHleath, o qual immediatamente entregou copia della 
aos ofliciaes da Alfandega de Newcastle; Os officiaes en- 
dossaraõ a entrada da venda no depoimento, em virtude do 
qual o certificado original tinha sido obtido, e igualmente 
fizeraô a devida lembrança nos livros dos registros; (uu) 
porem por descuido esqueceraõ-se de dar parte aos Commisa- 
rios Geraes em Londres. Depois disto, e durante a auzencia 


(1) 7 e8 Will. 5, e. 22,5. 21. an- | appellaçad a este respeito. 
tes, p: 46, (é) Heath v. ilubbard, 4 East, 110: 
(y) Hubbard v. Johnstone, 3 Taun- (u) Segundo o Acto de 34 Geo. 3. 
ton, 177. | c. 68.5. 16. antes, p. 41. 
(s) Pende no Parlamento huma 
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do navio, Ward vendeo o navio inteiro a Flubbard (que residia 
em ? ondres) por escriptura regulsr por £4000. Na volta do 
navio a Londres, Hubbard obteve novo registro naquelle 
porto, e vendeo ali o navio, porem naô mandou a copia da sua 
escriptura de venda aos cfficiaes da Alfandega de Newcastle ; 
Heath demandou Hubbard, e obteve sentença a seu favor pelo 
importe de hum terço que tinha comprado a Ward; sendo a 
Corte de opiniaô que Heath, que tinha da sua parte cumprido 
com o que os estatutos exigiaô delle, tinha adquirido a pro- 
priedade pela escriptura de venda, visto que o navio naô 
voltou a Newcastle; porem que a venda feita a Hubbard era 
nulla, por elle ter ommitido mandar copia da escriptura de 


venda à Alfandega de Newcastle, 


39. Ponco depois desta decisa5 os administrarores de Ward, 
que tinha feita bancarota, demandaraô Hubbard (a) pelos 
restantes dois terços do navio; e em consequencia a validez 
da venda a Hubbard foi de novo discutida, e por parte de 
Hubbard se argumentou que como o navio foi todo vendido, 
durante a sua auzencia do porto a que pertencia, a huma 
pessoa residente em outro porto a que bia pertencer, o novo 
registro neste ultimo porto era suficiente sem a necessidade 
de participaçaõ alguma a Newcasile. A Corte porem julgou 
que a necessidade existia tanto em casos de vendas totaes, 


como parciaes feitas em quanto o navio está no mar. 


40. Como os authores: comtudo naõ cobraraõ nesta acçaô 
o total dos dois terços, por se ter descuberto irregularidade 
no titulo que os fazia administradores de Ward, elles foraôd 
obrigados a trazer nova acçaô contra Hubbard pelo resto cuja 
decisaõ foi a favor delles, (4) da qual Hubbard appellou para a 
Camera do Exchequer, e nella depois de tres argumentos 


(x) Bloxham e outros v. Hubburd, 5 East, 407. 
(a) Naô se fez caso da venda anterior de hum terço a Heath, 
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foraõ annulladas as anteriores decisões, pela mayoridade de cin- 
co Juizes contra dois (2). Todos os) uizes comtudo consideraraõ 
que a 16º secçaô do estatuto do 84º anno do Reynado de Geo. 3º 
era applicavel tanto ao trespasse do todo, como departe de hum 
navio. Quatro delles foraô de opiniaô que a secçaô ou capi- 
tulo naô he applicavel ao caso de hum navio auzente, vendido 


a huma pessoa residindo em outro porto, e com tençaô de naõ 


trazer o navio ao porto original a que pertencia, porem de o 


domiciliar no parto aonde o comprador reside. Tres (4) dos 
mesmos Juizes taóbem eraô de opiniaõ, que as palavras no 
fim da secçaô, em que se ordena à annullaçaô da venda, saô só 
applacaveis ao endosse no certificado na volta do navio, e 
naõ applicaveis á entrega da copia da escriptura. O quinto 
Juiz (b) que concorreo com a mayoridade naõ esteve presente, 
e por isso ignorâmios os argumentos em que fundou a sua 


opiniaõ. 


41. Em quanto esta sausa pendia na Camera do Exchequer, 
foi discutida na Corte de King's Bench a validez de hum 
novo registro, obtido n'hum porto ao qual o navio tinha sido 
transferido, e foi de vovo decidido ali que o novo registro só 
por si naõ era sufliciente execuçad ao que os estatutos deter- 
minavad. Hum Fairtess que residia em Bishop Wearmouth 
no condado de Durham, sendo-o unico dono de hum navio 
pertencente, e registrado no porto de Sunderland em 31 de 
Agosto 1505, mas que estava entaô em Londres, vendeo-o 
a pessoas que residiaõ neste ultimo porto; passou-se escrip- 


tura de venda, e fez-se o competente endosse no certificado 


do registro. Naô se entregou copia da escriptura, ou do en- 


(2) Os Juizes Macdonald, Heath, | Thomson que se devia confirmar. 
Chambre, Graham & Wood eraô de (a) Macdonald, p. 223. Graham, 
de opiniad que a sentença se devia | p. 224. & Wood, p 208. 
amnullar, cos Juizes Mansfield, e (b) O Juiz Chambre, 


I k E 


o 


dosse na Alfandega de Sunderlaud, porem em 9 de Septembro 
seguinte os compradores mostraraô a escriptura original na 
Alfandega de Londres, e ali entregarad o certificado do regis- 
tro com o endosse, e obtiverad hum novo registro em seus 
nomes. Os ofiiciaes da Alfandega de Londres deraô immedi- 
ata informaçaõ aos de Sunderland, os quaes fizeraô o endosse 
ali, declarando unicamente que o navio tinha sido registrado 
1805, 
Em 29 
de Septembro Fairless fez bancarota, e os administradores 


de novo no porto de Londres em 9 de Septembro 
e o navio continuou depois a navegar de Londres. 


depois troucerad huma acçaõ contra os compradores a fim de 
cobrarem o valor do navio: pela parte dos compradores 
contendeo-se que este caso naô se referia ao ultimo estatuto, 
e era providenciado pelos estatutos 7 e 8 de Gulherme 3º e. 
22, secçaô 21, os quaes requerem hum registro novo quando a 
propriedade he transferida de hum a outro porto, e como o 
registro novo se tinha alcançado, que o titulo dos compra- 
dores naô podia ser annullado : foi argumentado tadbem que 
a 1Ga secçaõ do estatuto do 26º de George 3º c 6, e a 16 sec- 
çaô do 834º c 68 se limitavaõ ambas a trespasses feitos no porto 
a que o navio pertence, e que a 16º secçaô do ultimo estatuto 
acima mencionado, se restringia a trespasses feitos em quanto o 
navio está auzente, de tal forma que naõ fosse possivel fazer o 
endosse no certificado do registro. A Corte porem foi de 
opiniaõ que estas duas secções do acto se dirigiaô a todos os 
casos, e que por tanto como as partes naô tinhaô cumprido 
com alguma dellas, o seu titulo de propriedade era nullo, e que 
os administradores do bancarota tinhaõ direito a ella, (c). 


(c) Na 162. secçad do estatuto | depois da volta do Navio. Falta 


34 Geo. 3. c. 68. parece que a Le- 
gislatura contemplava a probabili- 
dade da volta do navio ao seu 
porto, pois que se exigia o endosse 
no certificado dentro de dez dias 


saber se nad será o melhor modo a 
adoptar, quando o navio seja trans- 
ferido a outro porto, o entregar 
huma copia da escriptura da venda, 
e endosse aos officiaes no porte 
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42. No caso do navio Fishbourme ultimamente mencio- 
nado (d), Ward quando o navio sahio para o Baltico tinha 
seguro £2000 em buma appollice com huma associaçaô de 
seguradores em South Shields, avaliando o navio em £6000. 
Assim que recebeo noticia da detençaô do navio na Russia, 
elle abandonou o terço aos seguradores, os quaes lhe pagárao 
a perda total; em consequencia do que elle fez a escriptura de 
venda a Heath, ua qual mencionava os factos, e declarava que 
a venda era feita a elle Heath, como representante, e à bene- 
ficio de todos os seguradores do navio na appollice acima 
mencionada sem os nomear. Por parte de Hubbard, o qual 
comprou depois o navio, contendeo-se que a venda, tendo 
sido feita em beneficio de pessoas naô nomeadas, naô era valida 
em Ley, como tendente à contrariar as clausulas, e vistas dos 
actos de registro, afim de se conhecerem os vardadeiros 
donos, e excluir estrangeiros. A Corte foi porem de opi- 
niaô depois de madura reflexaõ, que suppondo a venda nulla, 
só o era ao muito quanto ao objeeto a que foi destibada, de 
forma que a execuçaõ do ditto objecto naô poderia ser exi- 
gida por Ley, porem que naõ havia ilegalidade relativa ao 
depositario Heath, que prevenisse que à propriedade fosse em 


primeiro lugar investida nele, 


43. Deve-se observar neste caso que o deposito, a beneficio 
dos seguradores naó nomeados, devia originar (quando po- 
desse existir) dos actos, ou acções das partes, adoptadas por 
ellas para sua segurança. Há varios casos desta natureza, 
os quaes huma pessoa he considerada como o verdadeiro 
possuidor de propriedade, o ttulo da qual comtudo segundo 


as formas da Ley está investido n'outra; Está comtudo ple- 
y > 


original do navio, afim de se fazer | do novo porto, e alcançar delles 
ali a devida entrada, assim como | kum novo registro ? 

patentear a escriptura de venda, e (di Antes, pagina, 55. 

entregar o certificado aos olilciaes | 
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namente decidido que tal modo de propriedade nad pode ter 
lugar em navios Inglezes, e que em questões de propriedade 


as provas mostradas por documentos conformes aos estatutos 


sao as que decidem. 


44. N'hum dos casos ja mencionados, huma escriptura de 
venda de hum navio, entaô ho mar, e executada com tençaô 
de servir de segurança ao pagamento de huma obrigaçaõ, foi 
julgada nulla (e) tanto nas Cortes de Equidade, como nas da 
Ley ordinaria. E assim na cansa movida na Corte do Almi- 


rantado pela mayoridade de donos contra o capitaô, que taô- 
bem era dono, e que refusava a entrega do navio com o pre- 
texto de que tinha ajustado com o agente de alguns interes- E 
sados comprar-lhe as suas partes, cuja compra lhe dava a 
mayoridade de interesse; o Juiz declarou que o Acto dô 


Parlamento naô permittia à Corte reconhecer tal transacçaS(f). 

N'outra causa sobre hum seguro sobre frete, em que se mos- 

trou que o interesse no navio e seus ganhos pertencia à qua- ( 
tro pessoas, socios em hum estabelecimento mercantil, e que 
tinhaô juntos comprado e pago o navio, porem só o. tinhaõ 
registrado em nome de dois socios, foi decidido que a causa 
naõ era defensivel; ainda que geralmente em seguros mariti- 
mos o interesse em equidade he bastante para sustentar a 
acçaô (9). O mesmo principio de decisaô tem sido adoptado 
pelo Lord Chanceller em casos de bancarota. O primeiro 
desta natureza, decidido perante Sua 82, pendia entre os cre- 
dores particulares de hum bancarota, que era o unico dono, 
cujo nome se achava no registro de varios navios, e os cre- 
dores à massa do mesmo bancarota, e do seu defunto socio, 
reclamando ambos o seu valor para satisfaçad das suas 


(e) Hibbert e outros v. Rolleston , 4 Rob. A. R. 287. 
e outros, 3 Bro. Ch. Ca. 571. antes, | (g) Cumden v. Anderson, 5 Ter. 
p. 49, | Rep, K. B. 709. 

(1) The Nev Draper, Walker, ) 
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dividas particulares. Os navios tinhaõô sido comprados pelo 
bancarota com o dinheiro da sociedade sem o conhecimento 
do outro socio, é ao depois fizera parte do capital, ou pro- 
priedade de ambos, continuando comtudo o registro no 
nome de hum só, afim de naô incorrerem nas penas de hum 
Acto particular do Parlamento, relativo à maneira em que os 
navios devem ser empregados, e nas quaes incorria o defunto 
socio, Neste caso Sua Senhoria fundou a sua decisad sobre 
as circumstancias particulares delle, a sua opiniaô porem 
sobre a questaô em geral foi claramente dada, e a determina- 


çaô foi em favor dos credores particulares (A). 


4». Poucos annos depois desta decisaô, a mesma questaõ 
em principios geraes foi outra vez discutida perante Sua Se- 
nhoria. Duas pessoas por nome Henry Cooke, e John Her- 
bert negociantes, e socios em Londres, e que tinhaõ feito ban- 
carota, tinhaô ajustado comprar o Navio Euphrates por 
£20000, e aceitaraô letras por aquele valor sacadas pelos 
antigos donos: e tendo cada hum delles partes em outro na» 
vio, transferiraõ estas partes, e algumas appollices de seguro, 
como segurança ao pagamento das dittas letras, de que se fez 
a competente escriptura, declarando que a compra do navio 
Euphrates era feita pelos dois socios. O Irmaó de hum 
delles ajustou tomar hum quarto no navio, e em conformi- 
dade se lhe fez escriptura de venda de hum quarto; Fez-se 
escriptura tadbem dos restantes tres quartos em nome de 
Cooke sómente, e se fizerad os competentes endosses no certi- 
ficado. “O navio foi fretado pela Companhia das Indias, e os 
seus preparos, que importaraó em mais de £7000, foraõ sup- 
pridos por Covke e Herbert juntos; elles seguraraõ juntos os 
tres quartos do navio, e nos seus livros este interesse era 
considerado como propriedade da sociedade, e como tal 


(Ch) Curtis v. Perry, 6 Vezs juu. 739. 
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sempre foi tratada, á excepçao do registro naõ estar em nome 
de ambos. Pouco depois da compra obtiveraôd novo registro 
nos nomes de Cooke, e do outro que comprou o quarto de in- 
teresse; Cooke e Herbert pagarao £7500 à conta dos aceites 
que tinhaô dado pelo valor do navio, e depois da bancarota 
os administradores venderaõ as tres quartas partes de interesse 
por £717%5. Os credores à massa social requereraô ao Lord 
Chanceller para que este importe fosse applicado para paga- 
mento das dividas da massa; e quando a petiçaô foi ouvida 


em Corte allegaraõ-se dois motivos em sua defesa; primeiro, 
que aquelle interesse tendo sido comprado por duas pessoas 
com os fundos sociaes devia, segundo todos os principios de 
equidade, ser considerado como propriedade social, e segundo, 
que os dois socios quando fizeraô bancarota tinhaõô ambos 


a disposiçaô do interesse, e eraô ambos considerados donos 
delle, o que fazia sujeitar este caso à operaçad do estatuto 
21 Jas. 1.19, secçaô 10 e 11. A petiçaô foi comtudo rejei- 
tada, insinuando-se ao mesmo tempo ás partes que se quizes- | 
sem podiaô requerer à Corte n'huma forma mais regular, o que 
comtudo naô parece terem feito. O leitor fará melhor idea 
do merecimento desta decisaõ lendo as palavras originaes de 
que 0 Juiz se servio, a principal parte das quaes copiâmos, e 
sa as seguintes Ji) “ Olhando para este caso debaixo de todo 
o ponto de vista, se esta propriedade se decidisse ser social, 
quando mesmo a questaô originasse entre os dois socios, tal 
decisaô destruiria o cffeito dos Actos do Parlamento. As provas 
que se tem mostrado de que o pagamento do navio foi feito com 
letras-da firma em que ambos os socios saô responsaveis, evi- 
denceaõ unicamente que o dinbeiro, ou consideraçaõ dada pela 
compra era propriedade de ambos. Ainda que esta explicaçaô 
naõ he necessaria, cu a admito comtudo como facto, A propri- 
edade social tendo por tanto comprado o interesse no navio 


(à) Vallop ex parte, 15 Vez. jun. GO. 
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fez-se a escriptuta, e devendo se suppor que com o coni- 
sentimento de ambos, foi o trespasse ou venda nella feita 
a hum socio só. O registro foi feito em nome só deste socio, 
o que taóbem se deve suppor ter sido feito de commum acordo, 
visto que a petiçaô nada diz em contrario. Ora o registro 
naó podia ser concedido sem hum juramento de Cooke que elle 
era o unico dono, e à conclusaõ natural de tudo isto he que 
o outro socio Herbert naô ignorava o que se estava fazendo. 
Estes dois Actos do Parlamento foraô feitos com as vitas, 
e objecto de ser do interesse publico o conhecer-se o titulo de 
hum navio desde a sua origem, e desde quando eile he pro- 
priedade Ingleza, ou de construcçaõ Ingleza; he por tanto 
claro que se se admitisse que hum dono podia legalmente ter 
em seu nome propriedade de outro dono desconhecido ao 
publico, ou ao Tribunal a que pertence esta repartiçad, os 
Actos do Parlamento seriaô de nenhum uso, pois que neutros, 
ou estrangeiros poderiaô tomar interesse em navios apparen- 
temente propriédade Ingleza, e o modo de pôr em execuçaõ 
as Leys da navegaçao depende de saber de tempo a tempo 
quem saõ os donos, e se o navio hé propriedade, e construc- 
çaô Ingleza. Sobre este ponto a Legislatura só reconhece o 
registro, e em consequencia requer a execuçaô das differentes 
clausulas annexas a elle, e chega a declarar que seja qual for 
a venda, trespasse, ou contracto que haja, este será nullo, e do 
nenhum effeito legal, se. elle naô hé feito como os Actos do 
Parlamento determinaõ sobre esta materia. A consequencia 
estabelecida por positivas, e repetidas decisoens, he que sobre 
hum contracto para a compra de hum navio, o qual parecerá 
podia ser executado sem prejuizo publico, ainda que em vir- 
tude'do mesmo contracto, e operaçaô da Ley, o comprador 
seria o dono em equidade desde o momento da compra, e o 
vendedor seria devestido do seu direito: comtudo está deci- 
dido que estes Actos do Parlamento saô taô imperativos na 
sua execuçaõ, que se a decisaô depende só sobre o contracto 
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sem o preenchimento das clausulas dos Actos, naô se poile di- 
ser sobre hum navio o que se poderia dizer sobre huma herdade, 
que a propriedade tem mudado de possuidor, e quando mesmo 
se tevisse pago o valor da compra, a decisaô seria a mesma, 
e se faria necessario hum processo differente para re- 
cobrar o importe. Sobre o primeiro ponto nesta petiçaô, se 
pela forma com que este navio foi manejado a propriedade he 
social, a minha opiniaó hé, que tal transacçaô se naô pode 
considerar social entre os socios, por ser contraria aos Actos 
do Parlamento. He huma questaõ distincta se visto que a 
propriedade naó pode ser considerada legalmente social rela- 
“tiva aos dois socios, ella o poderia ser para com os credores 
à massa da casa, em virtude do estatuto do Rey James, (K) 
visto que os credores, podem dizer que a propriedade era de 
ambos os socios antes da bançarota, ou que o registro 
sendo hum documento relativo ao publico, ou ao Governo, 
naõ deve servir de base à decisaô de questões particulares, 
A minha opiniaô sobre este ponto he, que o registro sendo 
a prova da propriedade para com o publico, elle assim o deve 


ser para com os credores.” 


4G. A bancarota destas duas pessoas occasionou cutra 
causa perante Sua Senhoria relativa ás partes de interesse no 
navio Devonshire. Na epoca da bancarota cinco L6ºº partes 
estavaô registradas em nome de Cooke, e outras cinco em 
nome de Herbert; a disputa era sobre as ultimas: Os cre- 
dores geraes reclamavaôõ-as, allegando que todas as dez partes 
tinhaô sido compradas com o dinheiro da sociedade, ainda 
que todas tinhaô sido compradas originariamente em nome de 
Cooke, e cinco dellas tinhaô depois sido transferidas a Her- 
bert por representações que elle fez, ao mesmo tempo admit- 
tio-se que esta reclamaçaõ naô podia ser distinguida do caso 
ultimamente cotado. Os credores particulares de Herbert 


(k) Estat. 21 Jam 1, ce 19, 8, 10 € 11. 
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julgâvaõ se por consequencia intitulados áquelle valor. Os 
credores particulares porem de Cooke remonstráraõ, que elle 
Cooke era o original comprador, e que tinha sido instigado 
por Herbert a fazer lhe escriptura de venda destas cinco 16% 
partes por huma consideraçaô nominal, e naô real, sem ter re- 
cebido valor effectivo por ellas, e por consequencia que a 
propriedade ainda continuava a ser particular de Cooke, 
Esta questaõ foi apresentada a Sua Senhoria em petições, e 
depoimentos contradictorios huns aos outros ; Sua Senhoria 
deo a seguinte opiniad: “ Naô ha duvida que se Cooke ti- 
vesse comprado este navio em seu nome e de Herbert, antes 
do acto dos registros, e se Cooke tivesse pago todo o dinheiro 
e naô existisse sociedade entre elles, aquelle que pagou o di- 
nheiro seria considerado em equidade como o verdadeiro dono. 
Porem á vista da decisaô da causa de Camden v Anderson (b), 
eu naô vejo como a propriedade neste navio pode ser repre- 
sentada de outra forma se naô como 5. 16 pertencentes a hum 
socio, e igual interesse ao outro.” Em outra occasiaô Sua Se- 
nhoria observou. “ Os credores particulares de Cooke fundaõ- 
se nesta petiçaô em que o trespasse a Herbert foi feito sem 
huma consideraçaõ, ou valor equivalente, porem o trespasse 
foi feito em realidade, e o navio registrado em conformi- 
dade.” O mesmo Juiz referindo-se outra vez ao caso de Cam- 
den v Anderson (1) accrecentou : “ Se por tanto Cooke, tendo a 
inteira propriedade em si mesmo, e registrada em seu nome, de 
seu proprio acto fez Herbert dono desta proporçaô do navio, 
permittindo que o registro della fosse feito em nome delle 
Berbert, he impossivel manter que a massa de Herbert he res- 
ponsavel à de Cooke pelo valor desta propriedade.” Sua Se- 
nhoria disse mais : “ Se aquelles que representaô Cooke desejaõ 
que se investigue quando se fez o trespassea Herbert, e aquem 
“pertencia o dinheiro que se pagou, eu darei ordem para isso, 


(1) 5 Ter. Rep. in K, B. 709, antes, p. 60, 
K 
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sorem seja o rezultado qual for, eu naô vejo como o titulo da 
propriedade de Herbert possa ser alterado (m)” - Naô consta 
que os credores de Cooke tomassem passos alguns mais, 


47. Estes casos originando dos actos das partes devem ser 
cuidadozamente distinctos de outros, em que o trespasse he 
feito, ou o interesse he derivado da operaçaô da Ley, ou de 
forma que os Actosdo Parlamento naô possaô ser interpre- 
tados como applicaveis a elles. O Lord Chanceler a cuja con- 
sideraçaõ varios casos desta natureza vém frequentemente pes 
rante elle, tem tomado cuidado notar a distincçaô entre elles 
com hum particular disvelo. No primeiro destes casos ulti- 
mamente mencionados (n) elle disse, “ eu dezejo que seja 
perfeitamente entendido, que eu naõ dou opiniao alguma so. 
bre 6 effeito destes dois Actos do Parlamento, em casos de 
depositos protegidos pela Ley, e naõ originando de actos, nos 
quaes as partes contractantes concorrem. He desnecessario 
dizer couza alguma mais do que, em huma grande variedade 
de casos, os interesses dos Homens em geral requereriad que a 
Corte considerasse maduramente antes que decidisse que estes 
estatutos preveniad depositos (trusts) protegidos, ou originados 
da operaçaõ das Leys.” No segundo caso perante Sua Senho- 
ria, foi necessario fazer a distincçaô em termos mais explicitos, 
é em conformidade Sua Senhoria falou da seguinte maneira (0): 
« Ha huma vasta differença entre o titulo reclamado por con- 
tracto das partes, a aquelle raclamado por operaçaõ da Ley, 
ou actos de Deos: e assim se deve entender da interpre- 
taçaô liberal dos estatutos. Falando de trespasses, naô 
podia ser a intençaô da Legislatura incluir aquelles trespasses 
que nas podiaõ ser executados pela forma prescripta; o tres, 


(Gm) Houghton ex purte, Gribble (n) 6 Vez. jun. 739 
ex parte, 17 Vez, jun, 251, (0) 15 Vez, jun, 68. 


67 


passe por exemplo de hum testador aos seus testamenteiros: 
ou o trespasse aos administradores em caso de bancarota. 
O herdeiro forçado, ou aquelle aquem foi deixado algum legado, 
he lhes a propriedade transferida por operaçaô da Ley, e nuô 
por contraçto de trespasse que possa ser posto em execnçaô 
pelo modo prescripto. Hum-trespasse por tanto desta natu- 
reza naô hé daqueles que à Legislaçaô teve em contempla- 
çaô, porem se o trespasse he daquelia natureza para que ha 
regulações determinadas, a Legislatura deve esperar cbedi- 
encia 2 ellas de todas as partes contendentes por intesesses, e 
titulos comprehendidos nos taes actos.” 
* Naô nos lembra que questaõ alguma desta natureza relativa 
aos direitos do testamenteiro, ou herdeiro tenha sido disen- 
tida perante a Corte; sem duvida muitos testamenteiros 
tem vendido navios, e muitos herdeiros tem gozado o pro- 
ducto delies depois destes actos terem sido promulgados. 
Tem-se comtudo solemnemente décidido em Juizo que estes 
estatutos nad affectad "o. trespasse pelos commissarios de 
bancarotas aos administradqres deiles (p). 


48. Nos casos ultimamente cotados, as reclamações eraô 
feitas por pessoas que na0 tinhaô tomado 6 devido cuidado nos 
seus interesses na forma prescripta pela Ley, ou por outros 
que representavaõ essas pessoas. Tum dos primeiros casos 
que originou destes estatutos era de difierente natureza, e 
referia-se a huma pessoa sobre quem a responsabilidade 
recahia pelo trespasse ter sido defeituozo,; e nad conforme aos 
estatutos. A acçaô era movida poi hum mestre de estaleiro (q) 
por concertos feitos por ordem de hum tal Wharton a bum 
navio que antigamente pertencia, e era devidamente registrado 


em nome de Wharton, e o reo; o reo “antes do concerto ter 


sido ordenado, tinha feito escriptura de venda da sua parte a ' 


(9) Westerdel e. Dale, 7 Ter. Rep. É. B. 506. 
(p) Bloxham e outro v. Hubbard, 5 East, 407. 
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Wharton, em cuja escriptura o certificado foi erradamente 
copiado; e por isto foi considerada nulla, e inválida :. Desta 
| parte de interesse assim transferida, Wharton fez hypotheca 
| depois ao reo por hum documento igualmente illegal, por 
| conter a copia do certificado errada; Wharton ficou comtudo 
sempre de posse do navio, e apparentemente dono, e ordenou 
o concerto em questaõ, e depois de feito vendeo o navio ao 
reo e ontros, transferindo-o entaô por documentos em 
ordem, e legaes. A Corte sem entrar na questaô se o reo, 
como credor hypothecario, e naô de posse, era responsavel 
pelo importe do concerto, decidio que o reo visto ter- 
sempre ficado interessado no navio por Ley, em consequen- 


cia da iregularidade do trespasse que intentou, originado da 
| invalidez da escriptura, era responsavel pelos concertos orde- 
|| nados pelo outro interessado. 


| No caso ultimamente cotado, naõ era a questaô perante a 

| Corte se o possuidor do titulo legal era aquelle sobre quem ( 
recahia a responsabilidade ; a afirmativa parece ter sido con- 
siderada como entendida; aquelle, caso porem naô deve ser 
considerado como a authoridade para aquella proposiçaô em 

toda a extençaõ do sentido; este ponto tem sido ja menciona- 

do anteriormente no capitulo anterior (7). 


49. Nos casos athé agora cotados naô se tem achado, 
que a falta de cumprimento com as provisoens legislativas era 
devida ao vendedor, e no caso (s) em que a Corte de Equi- 
dade foi julgada imcompetente a alterar o rigor da Ley por 
sentença dada em outra Corte, o erro originava na escriptura 
da venda, a qual por tanto era de nenhum vigor nhuma ou 
outra Corte de Justiça; Se depois da execuçaô de huma 
escriptura de venda regular pelo vendedor de hum navio no 


(Cr) Antes, p. 20, Ch. Ca, 571. antes, p, 49. 
(5) Hibbert v. Rolleston, 1 Bro. 
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mar, e a entrega da copia della ao official competente em con- 
formidade dos estatutos, O vendedor refusasse injustamente 
fazer o necessario endosse dentro dos dez dias depois da volta 
do navio ao seu porto, huma importante questad resultaria para 
a consideraçaô da Corte de Equidade. He evidente que 
neste caso haveria hum documento valido na sua formas 
çaõ original, e ao “menos huma tacita obrigaçaô do ven- 
dedor de completar o trespasse como deve ser, e a questad 
seria, se a pezar de que o estatuto ordena que à escrip- 
tura de venda será nulla se o endosse se naõ fizer no tempo 
prescripto, a Corte de Equidade pode em tal caso intervir a 
sua authoridade obrigando o vendedor, ou aquelles que o 
“representarem, a executar hum novo titulo completo, afim de 
dar válida posse ao comprador? Esta questaô tem de facto 
sido discutida perante a Corte de Equidade, (t) aonde a difi- 
culdade e importancia da materia foraô apreciadas. O caso, 
motivo da questao, foi por fim arranjado por composiçaô 
entre as partes, e naô houve decisaõ judicial sobre elle; parece 
porem ter sido a opiniaõ do Lord Chanceller Eldon, e da qual 
Sir William Grant, Mestre dos Rolls naõ dissentio, que a 
Corte podia favorecer o comprador, ordenando hum novo 


trespasse. 


Beatsons, donos de varias partes do navio Atlas de Lon- 
dres, que estava auzente n'huma viagem ás Indias Orientaes, 
fizerao em Julho 1803 escriptura de venda regular a Mr. Mes- 
taer do interesse que tinhaô no navio, e seu frete da viagem, 
de cuja escriptura se entregou copia na Alfandega. O preço, 
ou consideração da venda estipulada na esecriptura era 


(t) Mestaer v. Gillespie e outros, | do processo dada no texto foi extra. 
11 Vez. Jun. 621. Os particulares | hida em parte do relatorio de Mr. 
deste caso saú bem dignos de | Vezey, e parte das notas de hum 
attençaod, e-a relaçaô dos factos, e | dos advogados na causa. 
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£11,000, ali mencionadas terem sido pagas pelo comprador 
aos vendedores, porem de facto parece terem sido pagas com 
os seus aceites por £7,000, e encontro de £40009 anteriormente 
devidas em conta que havia entre elles, e pelas quaes ós ven- 
dedores tinhaô aceito letras; e esta escriptura de venda 
servia de substituiçaô a outras seguranças anteriores que naõ 
tiverad effeito. O navio voltou ao seu porto em 17 de De- 
zembro; naquelle tempo varios aceites de ambas as partes 
naó tinhaõ sido pagos no seu vencimento, e tinha-se movido 
acçaô contra ambas pelo valor de hum dos dittos aceites. 
William Beatson que dirigia a caza, insistio em ser-lhe con- 
“ eedido receber o primeiro pagamento do frete afim de pagar 
algumas das letras, e para outros fins, o que motivou demora ; 
porem no dia 22 de Dezembro Beatson & Mestaer que co- 
nheciaõ a necessidade de fazer o endosse na Alfandega dentro 
dos dez dias, convencionaraõ-se, e no 23 do ditto mez fizerad 
applicaçaô a Musgrave capitad, e taoúbem interessado no 
navio, para trazer o certificado á Alfandega no dia se- 
guinte, (u) afim de se fazer nelle o competente endosse. Mus- 
grave naô appareceo, e naõ constou a rasaô que para isso 
teve. O 25,e tres dias seguintes eraô feriados na Alfandega, 
eno 29 fez-se o endosse. Beatsons pouco depois fizerad 
bancarota, e os seus administradores demandírao Mestaer 
pelas partes de interesse no navio transferidas a elle, e 
venceraõd a acçad (w). Mestaer em consequencia desta de- 
cisaô appellou para a Corte da Chancelaria requerendo, 
que naô fosse permitido aos administradores tirar mandado 
de execuçaô da sentença que obtiveraõ na Corte ordi- 


E] 


Cu) Foi provavelmente a tençaõ | delie à Alfandega, sem levar ali o 
o expôr o capitaõ ás penas do acto 
34 Geo 3. c. 61 s. 18; teria sido | sentisse em que se fizesse o ditto 
com tudo sufficiente, que se fizesse | endosse, 
o endosse no certificado que elle (x) Antes, PD, dl 


original, no caso que o capitaõ con- 


tinha, e se entregasse huma copia 
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naria; que se tirasse conta do dinheiro que lhe era de- 
vido por Beatsons; que O interesse de bBeatsons no na- 
vio fosse vendido com o consentimento de todas as partes, 
e quea sua divida fosse paga do liquido da venda e frete, 
e que a Companhia da'India fosse impedida de pagar o 
frete sem ordem da Corte. A causa foi duas vezes discutida 
perante o Lord .Chanceller só, e depois perante elle com a 
assistencia do Mestre dos Rolls, e passou-se ordem para parar 
a execuçaô da primeira sentença, pagar-se o frete em Corte, 
e seguir se o pleito sobre a seguinte questaõ, “ Se Mestaer 
tinha de proposito sido prevenido por William & John Beatson, 
e Musgrave ou por algum, ou alguns delles de procurar 
o endosse no. certificado do registro?” Deve-se observar 
que ambos os Juizes considerâraõ que a ordem para parar à 
execuçaõ era necessaria como hum passo intermedio para se- 
gurar os interesses de Mestacer, e conhecer a natireza 
da transacçaõ, reservando a ultima decisaô da questaõ 
athé que o facto fosse estabelecido pela decisaõô dos jurados, 
e a causa fosse finalmente ouvida segundo a practica da- 
quella Corte. A questaô determinou-se fosse julgada perante 
o Juiz principal da Corte de King's Bench, e Jurados espe- 
ciaes (4): William Beatson foi a unica pessoa examinada no 
processo, de cujo exame constaraô os factos ja mencionados. 
O Juiz declarou que se William Beatson prevenio de 
facto que Mestaer obtivesse o endosse, tal prevençaõd era 
impropria porque se conheceo que elle tinha exigido para 
assignar o endosse huma condiçaô que se naõ encontrava 
na escriptura de venda, A consideração ou pagamento 
mencionado na escriptura era dinheiro: pago; se as letras 
aceitas por Mestaer nad foraô pagas, Beatsons podiaõ 
demandá-lo por ellas. O aceite de letras mostrava-se ter 
sido o original contracto entre as partes. E elle accrecentou 
que Musgrave taôbem concorreo a prevenir Mestuer de alcançar 


(y) Mest acvrs Gillespie e outros, Guildhall Sit, after Mich, Ter. 1808, 
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o endosse pois que era a sua obrigaçaõ ter aparecido com o cer- 
tificado no dia 24, e naô se mostrava rezaô para assim o naô ter 
feito (z). Os Jurados decidiraõ que William Beatson & Musgrave 
tinhaõ voluntaria, e injustamente prevenido Mestaer de alcançar 
o endosse. Depois desta decisaõa causa foi outra vez discutida 
na Corte da Chancelaria, porem terminou n'hum arranjo 
amigavel como fica ja ditto. Deve se observar que a ban- 
carota de Beatsons nad foi julgada de importancia quanto à 
questaõ, pois que os seus administradores eraô nella conside- 
rados no seu lugar, e como se tal naô tivesse acontecido. 


50. Originou do caso acima mencionado outra questad 
sobre a validez do trespasse do frete, o qual como foi ditto 
era comprehendido na escriptura de venda do navio. Os 
administradores de Beatsons contendiaô que o trespasse do 
frete, incorria nos estatutos, pois aliaz o objecto principal 
delles seria evadido, dando-se a estrangeiros hum interesse 
proveitozo em navios Inglezes, e alem disso como tanto o 
navio, como o frete eraô transferidos pelo mesmo instrumento, 
este pelos termos do estatuto ficava uullo para ambos : 
O Lord Chanceller comtudo parece ter sido decedidamente 
de opiniaô que o trespasse do frete naõ era comprehendido 
nas clausulas dos estatutos, e que se ó trespasse do ditto frete 
tivesse sido feito em instrumento separado seria valido, e 
a inclinaçaô do seu modo de pensar era que a escriptura de 
venda, ainda que nulla quanto ao navio de que pertendia 
fazer o trespasse legal, podia ser valida n'huma Corte de Equi- 
dade quanto ao frete. Este ponto comtudo naõ foi finalmente 
decidido pelas razões ja dadas. Deve-se observar que neste 
caso o frete provinha d'hum fretamento que existia, e a pessoa 


(z) Este ponto naó se discutio | raô que o endosse se fizesse no 
Quere se Musgrave era obrigado a | certificado em poder do capitaõ, 
hir à Alfandega? Veja-se a nota | porem quizerad que este o levasse 
antes, p. 70. As partes nao exigi- | à Alfandega, 
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aquem o ditto frete era transferido estava nomeada: em cujos 
particulares, differia do caso de Speldt v. Lechmere ja cotado 


n'huma anterior parte deste capitulo (a). 


51. A opiniaô do Lord Chanceller no caso ultimamente 
cotado, sobre a validez do trespasse do frete, a pesar da es- 
criptura de venda ser nulla para com o navio, suppondo 
taes trespasses naõ serem incluidos nas clausulas dos actos 
dos registros, parece ter sido confirmada por huma decisaõ 
da Corte de King's Bench (b). Hypothecaraó-se por huma 
escriptura de venda varios navios registrados em segurança 
de huma somma emprestada ao dono delles, o qual pela 
mesma escriptura se obrigava a pagar o dinheiro em dia esti- 
pulado. A escriptura de venda naô continha a copia, dos 
certificados do registro dos navios. O dinheiro naõ tendo sido 
pago no dia determinado, o que emprestou demandou o que o 
recebeo trazendo a acçaó pela falta de cumprimento à escrip- 
tura. Em defesa allegou-se que pelo Acto de Parlamento (c), a 
escriptura era inteiramente nulla, e consequentemente que à 
acçaõ sobre ella naô podia proceder, fossem quaes fossem os 
outros meios que ficassem á parte para haver o seu dinheiro ; 
a Corte porem julgou que o objecto da Legislatura seria suf- 
ficientemente obtido, e as palavras do estatuto cumpridas, 
considerando o estatuto invalidar, ou annullar somente tal parte 
da escriptura, qual se referia ao trespasse dos navios, sem 
alterar huma clausula distincta, e collateral contida nella, e 
por tanto decidio que a acçaô podia proceder. Esta determi- 
naçaô, parece apoyar a opiniaó do Lord Chanceller quanto a 
poder a Corte de equidade ordenar nova venda, e novo tres- 


passe em casos, como o que mencionâmos. 


52. Antes que terminemos as observações sobre estes im- 


(a) Antes, p. 49. (c) 26 Geo, 3, c, 60. 8. 17. 
(b) Kervison v. Cole, 8 East, 231. 
” À ih 
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portantes estatutos será Dom mencionar alguns casos ultima- 
mente decididos, e os quaes tem referencia à necessidade, e 
admissibilidade das provas fornecidas por estes documentos 
do Parlamento. Do que fica ditto se verá que quando a 
questaô pende sobre o titulo de propriedade de hum navio, 
nenhuma reclamaçaô pode ser attendida quando as clausulas 
dos estatutos naõ saõ preenchidas. Há porem muitos casos 
nos quaes a posse da propriedade, e actos de senhorio, exer- 
citados sobre ella, fornecem huma evidencia presumida de 
titulo a ella; e alguns outros taõbem, nos quaes a posse por 
siso hé suficiente para manter a acçaõ, ainda que o titulo 


legal esteja em nome de outro, e tem-se decidido que hum 


navio Inglez nestes pontos naõ differe de outra sorte de pro- 
priedade como se vai provar. 


58. N'huma acçaô (d) sobre huma appollice de seguro ef- 
fectuado sobre o navio Chesterfield em quanto no mar, na 
qual a propriedade do navio foi declarada pertencer à Roberi- 
son & Walker, questionou-se se aquella declaraçaõdera apoyada 
pelas provas que se deraô; e o Juiz Lord Ellenborough, 
dando a sua opiniaô sobre este ponto, expresson-se assim, 
“ Quanto ao primeiro ponto neste caso por parte do reo, 
em que allega que a propriedade descripta naõ he sufliciente- 
mente provada, naô ha duvida que o capitaô Brooks provou 


(em forma ordinaria) que os donos por quem elle foi empregado, 
e posto no lugar de capitaõ foraô as pessoas nomeadas na de- 
claraçaô. E ainda que ao depois, pelo exame, e perguntas feitas 
ao capitaô, se veio no conhecimento que a propriedade no 
navio revolvia a estas pessoas em virtude de huma escrip- 
tura de venda executada por elle mesmo como procurador de 
hum Lawrence Williams, autigo dono, naô foi por isso ne- 
cessario aos authores na questaô produzir a escriptura de 


(d) Robertson e outro e, French, | e outros v. Foyle, 5 Esp. N. P. 
4 East, 130. Veja-se taobem Thomas | Ca, 88. 


e 


75 


venda, ou o registro do navio, ou prova alguma mais do navio 
ser sua propriedade: o mero facto da posse delle, como donos, 
sendo suficiente evidencia de propriedade primá facie; sem a 
necessidade de provas documentadas des titulos della, athé que 
outras provas em contrario as fizessem necessarias em evi- 
dencia da admitida propriedade em que eraôd primá facie jul- 
gados pertencer lhes pela posse em que estavad ; o que os au-' 
thores fizeraôd em consequencia de algumas provas em con- 
trario produzidas*pela parte opposta. O reo porem naõ tem 
estabelecido neste caso prova em contrario, pois que o ante- 
rior registro em nome de Lawrence Williams, como dono 
em 1799, e o subsequente registro à mesma pessoa pela 
venda feita no Cabo da Boa Esperança em 1902, por decreto 
da Corte do Vice Almirantado, e os quaes foraô dados em 
prova pelo reo, saô perfeitamente consistentes com o titulo em 
outras pessoas, no mediante tempo, em conformidade das provas 
evidenciadas na declaraçaõ.” 


54, Em outra acçaõ (de trover) pelo valor de varias quan- 
tidades de madeiras, pranchas, e mafteriaes; provou se no 
processo que o navio Spring, carregado por conta. de 
hum negociante de Londres, vaufragou na costa de Nor- 
folk; O dono foi ali, salvou a carga, e vendeo depois o 
navio ao author no estado em que estava arruinado por 
£600, que lhe foraô pagas. O casco foi vendido como na- 
vegavel, porem o trespasse naõ foi feito conforme aos estatutos. 
O author empregou varios homens por alguns dias com espe- 
ranças de pôr o navio a nado, o que naô conseguio por que 
se fez de todo em pedaços. O author procurou pelos seus 
agentes preservar os materiaes ; alguns bocados de madeira 
uboiaraõ, e vieraõ ter ás terras do reo, o qual os ajuntou, fez 
parte em pedaços, e refusou entregalos ao ágente do author que 
lhos exigio. A causa foi julgada perante o primeiro Juiz na 
Corte de Common Pleas, o qual decidio que o Author naõ 
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podia proseguir com a acçaõ por falta de titulo legal de proprie- 
dade, originada da imperfeiçao com que foi transferida, A 
mesma causa foi ao depois renovada no mesmo 'Pribunal, e 
depois de varios argumentos, o Juiz principal, e dois outros 
Juizes entaô presentes (e), concordoraô em opiniaô que O 
author devia cobrar o importe ; fundando-se a sua decisad 
em que o author estava em actual posse do navio, e que O 
reo, que naô tinha direito algum á propriedade, só devia ser 
considerado como prejudicando a propriedade alheia, e 
obrando impropriamente; e ainda que o author naô tinha 
estabelecido hum titulo completo por falta de execuçaõ aos 
estatutos, apesar disso elle reclamava, pelo titulo da posse 
em que estava, contra quem naô tinha direito algum, ou pre- 
texto de interferir na propriedade ; e que por tanto a situa- 
çaõ em que elle devia ser considerado, era aquella de hum 
agente, conductor, feitor, ou encarregado de propriedade 
alheia, cujo titulo a Ley naõ permite ser disputado por 
aquelles, que nada tem que fazer com ella, ou que entreferem 
impropriamente ; em consequencia disto ordenou-se hum novo 
processo, e o author venceo a cauza (7). 

55. Era antigamente costume patentear o registro da Alfan- 
dega nos processos a Nisi Prius, como prova do titulo de 
propriedade, e esta prova era recebida sem questaõ, ou objec- 
çaõ. E de facto em hum caso o Juiz, que preside agora na 
Corte de King's Bench, recebeo o registro como evidencia 
primá facie de propriedade, nhuma causa movida pelo valor 
de aparelhos suppridos a hum navio; declarando porem 
que elle admittiria prova em contrario da parte de algum dos 
reos, que mostrasse naô ter consentido que o seu nome 
fosse posto no registro (g ). Este ponto porem tendo side 


(e) Os Juizes Lawrence e Chambre. (2) Stokes v. Carne, 2 Camp, 


(1) Sutton v. Buck, 2 Taunton, | Rep. at N, P. 339. 
502, 
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discutido em outras causas nas Cortes em Westminster, teme 
se decidido que o registro por si só naô he bastante eviden- 
cia primá facie para provar contra qualquer pessoa o ser dono 
de hum navio em questões entre individuos particulares (h). 
Tal uso do registro nunca foi contemplado pela Legistaçaõ, 
pois he possivel, ainda que naô muito provavel, que o nome de 
huma pessoa possa ser posto no registro de hum navio sem o 
seu consentimento. Huma escriptura de venda legalmente 
executada por hum vendedor apparentemente tal, porem naô 
aceita pelo comprador nomeado, naõ transfere a este a proprie- 
dade, e por consequencia naõ he evidencia contra elle, a menos 
que se prove elle ter aceito a compra (i) ; Nem taô pouco 
deve o juramento feito por huma terceira pessoa, afim de obter 
o registro, ser recebido como evidencia contra as partes no- 
meadas no juramento como donos, sem se mostrar provas que 
ellas o approvaraõ, e reconheceraõ (k). Hum interessado por 
tanto, o qual n'huma acçaôõ contra elle, ailegue que ha outros 
interessados contra quem em commum com elle pertence a 
responsabilidade, de nada lhe serve tal allegaçaõ, se produzir 
unicamente, como prova, o registro contende os seus nomes (lo 
Move-se huma acçaô contra tres pessoas por nome Humble, 
Holland e Williams, pelo valor de huma quantidade de cabos 
fornecidos pelos authores em Liverpool no mez de Janeiro 1804 
para uso do navio Susannak. Holland e Williams tinhaô feito 
bancarota, e a questaô pendia se Humble era responsavel, A 
ordem foi dada em nome dos donos do Suvannah pelo caixeiro 
de huma caza de commercio debaixo da firma de S, Holland 
& Co. A fim de provarem queo reo Humble era interessado, 
os authores produziraô as seguintes provas 1º. O certificado 
do registro em Liverpool datado em 8 de Junho, 1808. nome- 


(h) Fraser v Hopkins e outro, (k) Flower v. Young, Site aí 
2 Taunton, 5. Guilhall perante Lord Ellenborough 
“Gi Tinkler o. Wulpole, 14 East, | depois do Easter Term, 1812 
225. É 
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ando 8, Holland, o reo Humble, e Strickland, como interes- 
sados, cujo certificado de registro constou ter sido conce- 
dido em virtude do juramento de Holland e Strickland. 22. 
Hum endosse no certificado datado 14 de Junho, 1808, decla- 
rando que Strickland tinha vendido o seu interesse a Holland 
e Humble, 3º. Outro endosse datado 21 de Novembro, 1839, de- 
clarando o trespasse de metade feito por Hlumble e Holland a 
Williams em 7 do Outubro daquelle anno em quanto o navio 
estava no mar, cujo endosse estava assignado por Holland, 
como procurador de Humble (1). 42%, Outro endosse no certifi- 
cado datado 7 de Março i8L1, declarando 6 trespasse de todo 
o navio pelos administradores de Holland e Williams ja 
bancarotas, e por Humble a outras pessoas, e Ffumble assiguou 
este trespasse. Observar-se ha que os tres primeiros docu- 
mentos podiaô ser feitos sem o conhecimento de Flumble, e 
por tanto segundo os antecedentes casos naõ era evidencia 
contra elle, e que o ultimo documento foi assignado muito de- 
pois da venda dos generos, e por consequencia nuô podia ter 
dado informaçaô alguma aos authores no tempo da venda, 
se elles tivessem procurado conhecer na Alfandega os nomes 
dos donos do navio. Pela parte do reo mostrou-se que elle 
“tinha anteriormente sido socio de Holland em Liverpool de- 
baixo da firma de Humble e Hollend, e que tinhaõ vendido o 
navio a hum Kinreard que o navegou; esta venda porem 
naõ foi notada na Alfandega ; mostrou se mais que em Dezem- 
bro, 1808, Humble «e Holland disselveraô sociedade, e que 
Holland fez outra nova sociedade com Williams debaixo da 
firma de S. Holland & Co, O nome da firma nova estava 
pintado no escriptorio, “e a liquidaçaõô dos negocios da antiga 
firma tinha sido transferida para outro lugar. Holland & 
Williams tornaraõd a comprar o navio à Kinneard, e na volta 
da viagem aonde este o mandou, elles o prepararaô em Janeiro 


(1) Tencionou-se provavelmente trespassar todo o interesse de Humble, 
e por engano se fez desta forma, 
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1810, quando os cabos em questaô foraõ vendidos. A vista 
destes factos, considerados sem referencia à operaçaõ dos es- 
tatutos, he evidente que Humble naô era interressado no na- 
vio no tempo em que os cabos foraô vendidos, e que elle naõ 
foi hum dos que os ordenaraõ, ou que podia derivar utilidade 
dos supprimentos feitos pelos authores. De forma que se elle 
fosse responsavel por estes generos, elle só o podia ser pela 
evidencia do certificado, e seus endosses. A Corte foi de 


opiniaô que elle naõ cra responsavel (mm). 


He necessario observar que em todos estes casos a prova foi 
dada contra huma pessoa, a fim de a fazer responsavel; e que 
ainda fica para decidir se o registro pode, sejaô quaes forem as 
circumstancias, servir de evidencia, como prova de titulo de 
propriedade em favor da parte que o produz. Huma questaõ 
desta natureza está pendente na Corte do Exchequer, e por 


isso naô seria proprio offerecermos abservaçaõ alguma. 


(m) Mº Iver e outro v. Humble e outros, no King's Bench, Trin. Term, 
1812. 


CAPITULO TERCEIRO. 


SOBRE INTERESSADOS EM NAVIOS. 


4. Hum navio he usualmente transferido em varias, e diffe- 
rentes partes à diferentes pessoas, por escriptura de venda ou 
algum outro documento daqueila natureza ; e consequente- 
mente os varios interessados possuem os seus respectivos inte- 
tesses em commum huns com os outros, cada hum delles tendo 
hum distincto, ainda que naõ dividido interesse no todo; e 
pela morte de algum delles, a sua parte passá aos seus 
herdeires, e naô aos outros interessados (a). Propomos con- 
siderar a natureza do seu interesse, 1º em relaçaS hbuns com os 


outros, e 2º em relaçaô a estranhos. 


9, 10, Huma propriedade pessoal pertencente a varios dis- 
tinctos proprictarios naô pode ser disfrutada vantajozamente 
por todos, sem commum consentimento, e acordo entre os in- 
teressados: e he huma das mais dificeis circumstancias a 
regular pela Legislatura, quando acontecem disputas em taes 
casos. He com assaz justiça que as Leys Inglezas geralmente 
evitaõ interferir nestas disputas, deixando aos interessados 


(a) Esta he a practica mais |! das como possuidores em com- 
usual. Se os interesses nas sao | mum, e quea Tegra jus acerescendi 
separados, e distinctos desta forma, | inter mercatores locum mon habet, que 
co navio inteiro he dado a hum | he applicavei a hum navio, pode 
numero de pessoas geralmente, he | ser só posta em execuçao n'huma 
de recear, que ellas sejaõ considera- Corte de Equidade. 
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gozarem em boa inteligencia a propriedade commum delles, 
ou faze-la inutil, e deixa-la arruinar se pelas suas dissenções, 
por ser este o melhor methodo de os obrigar a unir-se para o 
seu commum interesse. As nações commerciaes consideraõ 
porem os navios como propriedade naô somente de ventagem 
particular aos donos, mas de utilidade publica, e por isso tem 
estabelecido certas regulações, afim de prevenir que a obsti- 
naçaõ de algum interessado seja a cauza do navio ficar inutil, 
e deixar de ser empregado na navegaçad. Acontece ás vezes 
que varias pessoas tomaô interesse em hum navio com o fixo 
ajuste, e clausula entre si para o emprego delle, ou que por 
unanime opiniad delegaõ a hum dos interessados o manejo do 
navio, a que chamâmos em Portuguez Caixa, e em Inglez, 
Marido do Navio. Quando isto acontece, a Ley naô tem senaõ 
o enforçar a execuçaõ do ajuste feito entre os interessados, se- 
gundo a forma practicada em circumstancias analogas. He por 
tanto somente em casos em que este arranjo, ou ajuste naô tem 
sido estabelecido, que se faz necessario notar os regulamen- 
tos prescriptos pela Ley do Paiz. Alguns escriptores estran- 
geiros (b)sobre Leys Maritimas tem estabelecido como regra, que 
“se hum navio precizar de concerto, e hum interessadoo quizer 
concertar, e o outro naô quizer, o primeiro tem authoridade 
de fazer o concerto á custa de ambos, e se o outro naô pagar 
dentro de quatro mezes a sua proporçaõ, elle perderá o interesse 
no navio; fundando esta doutrina n'huma passagem do 
Digesto (c), na qual he dada a mesma opiniaõ sobre concertos 
de huma casa. Naô achâmos porem esta regra adoptada em 
paiz algum, e em casos de pobreza de huma das partes seria 


extremamente cruel, 


(b) Straccha de Nav Pars, 2. | passagem elle diz com toda a gravi- 
3um, 8. O author cita dois outros | dade, que navios precisaõ frequente- 
que escreverad antes delle, e he | mente de concertos, e cança-se a 
citado por Roccus e outros, que | cotar o Digesto como authoridade. 
escreveraõ depois delle. Na mesma (0) Dig. 17.2 52 10. 

7 M 
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3. As ordenações de Oleron e Wisbuy nada: dizem sobre 
a discordia entre os interessados quanto ao emprego do navio. 

Pela ordenaçaõ das Cidades Hanseaticas (d), se os donos naõ 

estaô de acordo sobre a viagem do navio, o maior, numero de 

vozes decide, e he permittido ao capitaô tomar dinheiro sobre 

hypotheca da parte do navio, cujos interessados naô contri- 
buirem para as despezas. A ordenaçaõ de França (e) ordena, 

que em todos os-casos relativos ao interesse commum dos. 
donos, a opiniaô do maior numero prevalecerá. A ordena- 

çao de Rotterdam (f) authoriza a pluralidade possuída de 
mais de metade do navio para que fretem, e obriga os outros 

donos a convirem nisso, assim como o haver dinheiro para os 

preparos, seja por emprestimo ou hypotheca, ou desembolçando 

o dinheiro à conta das partes de interesse dos outros donos, 
que naô quizerem contribuir depois de se-lhes fazer a neces- 
saria participaçaô; ea mesma ordenaçaõ (g') athé authorisa os 
donos de mais de metade de hum navio a vende-lo por conta 

geral de todos os interessados. 


4. A Ley deste paiz parece possuir a importante ventagem 
sobre as ordenações que. temos citado, porque em quanto 
authorisa a mayoridade em valor a empregar o navio “em qual- 
quer objecto rasoavel,” tem comtudo tomado cuidado nos inte-' 
resses da menoridade, que desapprove do emprego que se vai 
dar ao navio, e por isso tem sido a practica na Corte do Al. 
mirantado de tempos muito remotos, tomar-se huma obrigaçaõ 
da pluralidade que quer navegar o navio, pela somma igual ao 


(d) Art. 59. Temos-nos cingido (e) Liv. 2. Tit. 8. Des proprie- 
à traducçad dada em Mulyne, As | taires, Art. 5. 
palavras que se encontraô nos Us (1) Art. 172. 2 Magens, 108: 
et coutumes de la Mer, saô “le plus | Veja-se taóbem a este respeito 
de trois emportera sur les autres,” as | Weskett sobre seguros, tit, Botto 
quaes Cleirac interpreta “tres mais | mory; 3 € 4. 
de huma banda que na outra.” | (g) Art, 172. 2 Magens, 108; 


| 88 


valor dos interesses daquelles, que desapprovaõ da viagem, | it, 
No 
| 


obrigando-se a que o navio volte, ea restituirlho, ou a pagar- 
lhe o valor das suas partes (A). Isto feito, os que desapprovaõ 


- naõ incorrem na despeza des preparos, nem tem direito aos 


lucros da viagem (i), ficando o navio a risco dos outros. Esta 


segurança pode-se exigir pela menoridade detendo o navio 


judicialmente, e este recurso ke o melbor modo de proteger 
a sua propriedade; e se assim naô querem obrar, de toda a forma 
| devem fazer constar regularmente aos outros donos a sua desap- 
| provaçaô, ese possivel, aos carregadores ou fretadores do navio ; 
| pois que tem sido decidido (k), que hum interessado naô 
pode por ley haver do outro damnos ou perdas, quando o 
navio tenha sido mandado fora do paiz fraudulenta, eu en- 
ganosamente, e se tenha perdido ; e tem igualmente sido de- 
cidido na Corte de Chancellaria, que hum interessado nad pode 
ter direito em ceguidade contra outro, pela perda de hum 
navio navegando sem O seu consentimento (D. Estas decr- 
| soens sao conformes á regra geral da ley, a qual declara que 
quando hum dos interessados naõ destroe a propriedade 
commuia, mas só a tira da posse dos outros, e à leva, elle naõ 
he responsavel em ley; porem se elle destroe a propriedade 
commum, elle he responsavel em ley aos ouiros. N'hum 
caso julgado perante o Juiz King, aonde se mostrou que 
hum interessado tinha violentamente tirado hum navio da 
posse do outro, O tinha escondido, e mudado lhe o nome; e 


| que ao depois foi possuido por huma terceira pessoa, que o 


mandou a Ántigua, aonde se afundou, e se perdeo;- O pria- 
“cipal Juiz deixou aos Jurados para que decidissem, se à vista 
das circumstancias do caso, esta destruição do navio tinha ou 


naó sido motivada pelo reo; e os Jurados tendo decidido que 


| (h) Forma de huma tal segurança, (k) Graves v. Succer, Sit P, ni 
Appendix, No. 6. Raym. 15.1 Kcb. 58 € 1 Lev. 29. 
| (à) Anon. 2 Chan. Ca, 36, Trin. 
T. 32 Car. 2. e por Holt, em Bosoh 
v. Sandford, Cath, 63, 


(1) Sirelly v. WWinson, 4 Vera. 
297. Skin. 230, 
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ella tinha sido por elle motivada, foi o reo obrigado a pagar o 

valor da parte do author. A Corte de Common Pleas ap- 
provou depois disso a opiniaô do Juiz (m). Se hum interes- 
sado expressamente declara a sua desapprovaçaô, a Corte 
de Chancellaria naô o obriga a contribuir ás perdas (2). 
Se a menoridade acontece ter a posse do navio, e refusa em- 
prega-lo, a mayoridade pode por hum semilhante processo legal 
alcançar posse delle, e navega-lo, dando igual segurança. 

5. Duvidou-se antigamente nas Cortes de Westminster, se 
pertencia á Corte do Almirantado esta jurisdicçaô, por se 
referir a transacções acontecidas no paiz e em terra; e 
n'hum caso perante a Corte do Exchequer (0) no reinado de 
Carlos 2º, o Juiz Hall e outros tomarzô tempo a considerar 
este ponto, e naô consta terem decidido sobre elle; pouco 
depois do Juiz Holt ter prezidido na Corte de King's Bench (p), 
argumentou-se n'huma cauza que tal practica era illegal, e o 
principal Juiz consta ter ditto que a mayoridade naõ ficava 
sem remedio, pois que podia trazer hama acçaõ nas Cortes 
ordinarias contra os outros por refusarem o consentimento 


, 
e em consequencia cobrar damnos equivalentes aos lucros 


sig 


(m) Barnardiston v. Chapman e 
outro 1 Geo. 1. Sir Peter King's 
Cuses, MS. Achaõ-se os particula- 
res deste caso em 4 East, 121. 

(n) Horn v. Gilpin, Amb, 255. 
Neste caso, disse-se, que o motivo 


da decisad mencionada em Vernon's 
Report de Strelly v. Winson, viz. que 
se devia ter recorrido a processo no 
Almirantado, foi ali mal applicado ; 
e que o motivo real da decisaõ fôra, 
que o interessado que se queixon, 
haó se tinha expressamente opposto, 
e consta do relatorio de Skyner 
que elle naõ tinha distinctamente 
prohibido a viagem, 


a 


(0) Justice v. Brown, Hil. T. 19. 
e 20 Car. 2. Herdres, 473. 

(p) Knight v. Berry, W.e M. 
Carth. 26 Comb. 109. Rep. temp. 
Holt, 647. 1 Show, 13. Os tres 
primeiros relatores dizem que se 
concedera prohibiçao; Shower po- 
rem, ainda que admitte naô ter clle 
mesmo tomado notas do caso, diz 
que parece ter sido admiftida a 
authoridade da Corte do Almi. 
rantado. Este parece ser o mesmo 
caso de King v. Perry, 3 Salk, 25. 
em cujo relatorio se representa que 
o Juiz Holt dissera que a estipu- 
laçaô em questaú era illegal, 


ie 
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que se poderiaõ derivar da viagem. O remedio porem assim 
proposto seria de difhcil execuçaõ, pela difliculdade de se 
conhecerem com exacçaô os lucros de huma viagem, e igual. 
mente de prejuizo publico pela falta de emprego ao navio. 
Em conformidade do que, tem havido recentes decisoens nas 
Cortes de Westminster Hall reconhecendo, e confirmando 
a jurisdicçaô da Corte do Almirantado, tanto pelo que diz 
| respeito à segurança que se exigia, quanto ao faze-la preencher 
em caso de perda do navio. Duas destas decisões aconte- 
ceraô oito annos pouco mais ou menos depois do caso ulti- 
mamente mencionado, porem em nenhuma dellas se referiraõ 
a elle, ou o cotâraôd; huma das decisoensfoi na Corte de 
King's Bench(q ), onde comtudo se naõ achou presente o prin- 
cipal Juiz Holt, e a outra na Corte de Common Pleas (1), e em 
ambas a authoridade da Corte do Almirantado foi reconhecida ; 
poucos annos depois comtudo a mesma questaõ foi discutida 
em dois outros casos perante a Corte de King's Bench (s), à 
ultima das quaes consta ter estado presente o principal Juiz, 
ea Corte em ambas as occasioens determinou que a questaõ 
fosse solemnemente decidida; naõ consta porem que esta 
| deeisaô tivesse lugar. No reinado de George 2º. fez-se outra 
applicaçaõ á Corte de King's Bench pedindo que se embar- 
gasse o processo instituído na Corte do Almirantado, para 
“obrigar que se dessem seguranças antes da partida de hum 
navio a huma viagem desapprovada por alguns dos donos; 
a Corte de King's Bench porem recusou a petiçaõS (D). No 
“ultimo caso (4) que encontrâmos a este respeito, hum inte- 
“ressado em huma piquena parte procedeo na Corte do Almi- 


(q) Lambert v. Aeretree, 1 Ld. 
Raym, 228. East. T. 9- W. 3. 

(1) Blacket v. Ansley, 1 Ld. Raym. 
235. Trin. Ter. T9. W. 3. (u) Ouston v. Hebden, 1 FVils. 101. 

(s) More v. Rowbottom, 6 Mod. | Naô consta pelo relatorio deste caso 
162. East, T. 3. Ann. e Desgrave v. | que a Corte do Almirantado orde- 


Hedges, 2 Ld, Raym, 1285. East. | nãra a venda, 
T. 6 Ann; 


(i) Dimmock v. Chandler, 4 Stra, 
890. Fitz. 197. 


36 


rantado contra o interessado na maior parte, e que tadbem era 
capitaõ, e que insistia em que o navio fizesse a viagem por elle 
projectada, e requereo que o navio fosse vendido, ou que a 
Corte do Almirantado attendesse à sua queixa, remediando-a 
da forma que melhor julgasse ; e o outro requereo à Corte de 
King's Bench, para que prohibisse o Almirantado de prose-. 
guir na questaô; o Juiz Presidente Lee disse porem. “ Eu naô 
tenho duvida alguma que 0 Almirantado tem poder neste caso 
para exigir segurança, e esta jurisdicçao tem sido permittida 
àquella Corte para o bem publico; o Almirantado comtudo 
naõ tem jurisdieçaõ para ordenar a venda do navio, e se elle 
assim a ordenar, entaô esta Corte interfirirá, e a probibira” 
Toda a Corte conveio nisto, e a cauza terminou prohibindo a 
Corte do Almirantado de fazer a venda, mas deixando-lhe a 
liberdade de exigir segurança. Por esta determinaçaõ a ley 
parece ter-se finalmente estabelecido, e a descripçaõ do seu 
progresso naô pode deixar de ser agradavel'ao leitor, 


6. Naô parece que algum destes casos que acabâmos de 
referir originasse de huma igual divisaô de votos, ou partes no 
navio; hum sabio escriptor porem (x), que escreveo nos fins 
do 17º seculo, tendo tratado do poder da mayoridade, accre- 
centa que o mesmo processo he applicavela hum socio em caso 
de igualdade de votos, ou opiniões em qualquer sociedade. 
Esta doutrina he adoptada por Molloy (y), e he seguida em 
a practica na Corte do Almirantado. 


“7, Temos visto pelo caso ultimamente cotado que a Corte 
do Almirantado naõ pode em caso algum obrigar algum dos 
interessados a vender o seu interesse. A ordenaçaô de 


(x) Godolphin, na introducçaõ | bem a nota de Cleirac sobre o artigo 
sobre a jurisdicçao do Almirantado. | 59 da ordenaçaó Hanseatica, 
(y) Liv, 2. c, 1.8.2. veja-se tad- 
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França (x) prohibe que hum interessado n'hum navio obrigue o 
outro a vender, (o que pelas Leys Francezas hum possuidor em 


commum com outro pode geralmente fazer) excepto em casos de 


igualdade de opinioens sobre o destino da viagem. Hum in- 


teressado porem pelas nossas Leys pode dispor do seu inte- 
resse quando quizer; regra esta mais bem adoptada ao estado 
actual do commercio, do que (a) a que antigamente preva- 
lecia entre algumas das nações do Continente, e a qual 
naõ permittia a venda de hum navio senaô depois da posse 
delle por tres, ou mais anhos; ou ao menos athé que elle tivesse 
feito huma viagem por conta, e risco dos interessados. (D) 
Este antigo sistema parece ter sido adoptado com as vistas de 
proteger o capitaõ, o qual antigamente era tadbem dono, 
e o qual com a assistencia pecuniaria dos outros donos geral- 
mente fazia construhir o navio na supposiçaô de ser empre- 
gado no seu commando; cuja supposiçaõ deixaria de sér re- 
alisada, se os outros podessem vender os seus interesses a 
estranhos, os quaes, adquirindo huma mayoridade de interesse, 
nemeariaõ outro captitaô de sua escolha, 


8, Respeito a concertos de hum navio, e outros aparelhos ne- 
cessarias para o seu emprego, hum interessado pode em geral, 
ordenando-os a credito fazer os outros interessados responsa- 
| veis pelo valor delles (d). Comtudo se a pessoa que vende ou 
fia a credito, ignora entaô que há outros interessados, elle 
| pode demandar só aquelle que lhe deo a ordem (e). Hum in. 


| teressado porem se ordenar hum seguro sobre o navio sem 


| 
| (2) Liv. 2. Tit. 8. Des propri- (b) Molloy, Liv. 2.0.1.8 3. 


eluires, Eu 6. (c) Consolato, Cap. 54. 
| (a) Valin sobre a ordenaçaõ de (d) Wright v. Hunter, ! East, 20. 
| França tom. prim. 583. Loccenius de (e) Doo v. Chippenden, Coram 


jure Marit. liv. 3, cap. 5. 1, 3 | Kenyon, West Sit. p, H. J. 1790, 
Consolato, cap. 54, 
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authoridade dos outros, naô pode exigir delles parte alguma 


do premio, amenos que os outros convenhaõ no seguro (f). 


9. O interesse de socios n'hum navio, e o lucro ou perda 
de huma especulaçaô emprehendida com consentimento de 
todos naô he affectado pela bancarota de hum delles, se esta 
acontecer depois do principio da viagem, ainda que elle naô 
tenha pago a sua parte do costeio. Em tal caso, se os outros 
interessados tem, como taes, pago a despeza do costeio, ou saô 
responsaveis por ella, elles tem direito a abater dos lucros do 
outro interessado a parte que elle deixou de contribuir : Em 
hum caso porem, em que o costeio tinha sido desembolçado 
pelo caixa, ou agente do navio, em virtude de ajuste feito por 
tres outros interessados quando compraraô o navio, e ajus- 
tando elle as contas das despezas, recebeo de hum dos inte- 
ressados, que pouco depois fez bancarota, letras aceitas por 
elle pelo importe da sua parte da despeza; foi determinado, 
que os administradores do bancarota deviaô receber por in- 
teiro os lucros delle bancarota no navió, eo caixa entrar em 
rateio com os mais credores pelo valor dos dittos aceites. 
Neste caso o caixa tinha posteriormente adquirido interesse 
no navio pela compra que fez da parte de hum dos in- 
teressados, nem taô pouco elle o era ainda quando fez os desem- 
bolços, pois só era entaô agente do navio. Depois da ban- 
carota daquelle interessado, os outros dois pagaraô ao 
caixa duas terças partes do importe dos aceites delle naô 
pagos, e ajustaraô com o ditto caixa, que o bancarota devia 
ser considerado somente interessado na viagem na proporçaô 
que o valor do dinheiro pago pelo bancarota tinha para com 
o total do custo do navio, e costeio. Esta transacçaô porem 
foi julgada naô alterar, nem a questaô, nem os interesses do 
bancarota ou seus administradores (g). 


($) Ogle e outro v. IWrangham | house, 5 Burr. 2727. 
e outro, Coram Henyon at Guildhall (g) Smith e outros v. De Silva e 
Sit. pe H. T.1790,€ French v. Back- | outros, Cowp. 469. 
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9. Neste caso, e o qual foi mandado pela Corte da Chancel- 
laria para ser decidido nas outras Cortes Civis quanto á lega- 


lidade delle, a questaô pendia e foi decidida, tanto quanto ao 


valor da parte de interesse do bancarota no navio, como 
quanto aos lucros da especulaçad sem distincçaô. Dos ex» 
tractos de hum caso decidido perante o Lord Chanceller 
Hardwicke (h) consta, que varias pessoas tendo contra- 
tado com hum T, Hall, authorisando-o para construir, e pre- 
parar hum navio à custa de todas para o serviço da Compa- 
nhia das Indias, e elle Hall tendo morrido sem meios para 
pagar a sua parte da despeza, os outros, que necessariamente 
eraô responsaveis pelo total aos. differentes logistas, reque- 
reraô ao Lord Chanceller para que elles se pagassem em pre- 
ferencia daquella parte que podesse pertencer ao defunto pelo 


(h) Doddington v. Halleti, 1 Vez. 
497. Consta do Livro do registro da 
' Corte A. 1749, f. 625. que os au- 
thores tinhao convencionado com 
T. Hull tomarem certas partes de 
interesse para as quaes subscreverad, 
e as quaes faziad onze decimos sextos 
do navio, que se devia construir, e 
preparar debaixo da direcçaõ delle 
para o serviço da Companhia das 
Indias; igualmente que o navio 
foi em conformidade construido, e 
preparado, e se achava entaó no 
mar; e o constructor tinha feito a 
escriptura de venda toda a si mes- 
mo, sem ter feito outra competente 
pelas partes do interesse dos outros. 
O reo admittio que elle se consi- 
derava depositario para com os au- 
thores dos onze decimos sextos, 
porem allegava que elle naô era 
vesponsavel. aos differentes logis- 
tas que supprirao o necessario 
N 


para o navio, porque as dividas 
foraõd contractadas por Hall, e in- 


sístia mais em que elles naô tinhaô | 


direito especifico sobre as partes em 
que naô havia interessados,e que ihe 
pertenciao, O Lord" Chancelier 
ordenou que se tomassem as com- 
petentes contas, e que se remune- 
rasse aos authores aquellas sommas 
que elles tinhaõó pago, ou eraó obri- 
gados a pagar aos logistas ou ar- 
tifices, pela construcça( e preparos 
do navio, ou por soldadas de 
marinheiros.; e declarou que se 
apparecessem credores de algum 
balanço, que eiles tinhaô hum di- 
reito especifico sobre as restantes 
partes pelo ditto balanço, e que 
aquellas partes deviad ser vendidas 
perante a Corte, e o dinheiro appli- 
cado em primeiro lugar para pas 
gamento de tal balanço, 
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interesse no navio, e que o Testamenteiro naô applicasse o 
importe do ditto interesse para ratear entre os credores do 
defunto: Sa. Sa, determinou que elles tinhaô hum direito 
especifico ao interesse do defunto pelo valor do que os outros 
interessados tinhaô pago, ou eraô responsaveis pela parte delle 
para a constrncçaõ, e preparos do navio. A construcçaõ, e pre- 
paros tinhaô sido manejados pelo defunto. Durante a sentença, 
o Lord Chanceiler, commentando sobre huma parte do argu- 
mento fornecido pelo 'Testamenteiro, consta ter ditto “o 
advogado do reo tem-se visto na necessidade de querer te- 


presentar este caso como o de trespasse de hum interesse por 


“huma consideraçaô valioza, e como tal naô he, naô deci- 


direi agora sobre esse ponto, porque esse deve ser decidido 
conforme os uses mercantis. Sese podesse considerar como 
hum ponto de equidade geral, eu seria de opiniaõ, que se bum tal 
comprador tivesse noticia da sociedade, elle seria sujeito a ella, 
e eu naô duvidaria conceder a suspençaô daquella acçaõ 
de trover, e se elle naô tivesse noticia da sociedade a 
questaó seria differente, e muito favoravel ao comprador, 
porque elle teria obtido hum interesse legal; porem se a prac- 
tica mercantil se observa de outra forma, ella he que deve 
governar neste caso, e à Corte nunca dará maior extençaô a 
huma sociedade desta especie, que affecte compradores, alem 


do que se costuma e practica mercantilmente” 


Esta practica, ou uso mercantil suppomos ser debitar o com- 
prador pelo costeio e despezas da viagem, na qual como in- 
teressado elle tem direito aos lucros, e cuja viagem se deve 
entender aquella em proseguimento no tempo da compra, e 
naõ outra anterior, da qual elle comprador naô pode derivar 
lucro. 


Deve-se observar que hum destes casos originou de huma 
bancarota, e o outro de huma pessoa que morreo sem ter suí- 


eae pesam Sa 
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ficiente com que pagar as suas dividas, e sem deixar testa- 
mento. Em ambos os casos o Lord Chanceller tem huma juris- 
dicçaô geral sobre a propriedade de ambos; naô nos consta 
porem que em caso algum a Corte da Chancelaria, arequerimento 
de hum interessado, obrigue outro interessado, que tem meios 
suficientes, para que consinta na venda de hum navio, afim 
de se pagarem as dividas e despezas contrahidas para uso do 


“* mesmo navio. 


10. Ouvimos dizer que se decidira na Corte da Chancelaria, 
n'hum caso em que a mayoridade dos interessados tinha ajus- 
tado a conta dos lucros de huma viagem, que as contas dos 
outros interessados ficavad por esse ajuste concluidas, e 
que a Corte refusára a petiçaô de hum destes em que 
requeria o exame das dittas contas (i). Julgamos que as 
contas tinhaô sido justas com o capitaõd. 


O modo regular para os interessados obterem o ajuste das 
contas de hum navio entre si, he por processo na Corte: de 
Equidade. O unico processo na ley ordinaria, geralmente 
applicavel a estes casos, era por acçaõ de contas; este modo 
comtudo ja naô he practicado. Em casos porem que varios 
interessados tem entre si ajustado por escripto que o navio 
seguirá certa viagem debaixo do manejo, e administraçao de 
algum delles, e que no fim da viagem se devem ajustar as 
contas, e ratear o lucro liquido pelos interessados; foi deci- 
dido que cada interessado podia trazer huma acçaô contra o 


(i) Robinson v. Thomson, 1 Vera. | as contas, e impõe penas aquelles 
465. A ordenaçao Hanseatica de | que nad attendem a primeira vez 
1614, requer que o capitaõ na volta | em pessoa, ou por agente; e a se- 
da viagem chame os interessados | gunda vez authorisa os outros a 
para lhe tomarem, e examinarem | ajnstarem as contas sem elles, 
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caixa, se este naô desse contas, e dividisse os lucros n'hum 
tempo rasoavel depcis da voita do navio (k). 


11. Segundo. Quanto ao interesse dos interessados relati- 
vamente a estranhos. 


Varios interessados de hum navio constituem em ley hum só 
dono, e em caso de damno causado ao seu navio pela negli- 
gencia, ou impropriedade de hum estranho, os interessados 
devem unir-se, e moverem todos a acçaô que intentarem para 
cobrarem a perda que soffrerem, cujo importe deve ser divi- 
dido entre todos na proporçaõ dos seus respectivos interesses; 
pois que ao contrario a parte que causou O damno poderia 
desnecessariamente ser inquietada com varias demandas para 
o mesmo fim, se movidas por cada interessado pela sua parte, 
o que se pode obter n'huma só. Esta practica da ley he 
feita a beneficio da parte que ofende, e por isso a ley re- 
quer que elle se approveite della no principio da causa, 
representando que há outros interessados vivos, que devem 
ser partes, e que o resultado da demanda deve ser 
applicavel a todos. Se o reo se descuida de tomar esta 
precauçaõ, o interessado que o demandou cobrará a parte que 
lhe pertence em proporçaõ do seu interesse, quer este seja pro- 
vado na causa, ou declarado por elle mesmo originariamente 
no pleito(l). E se depois outro interessado demandar o reo 
novamente, este naõ poderá entaô approveitar-se da declaraçaô 
concedida na primeira instancia (m). Em caso de morte de 
algum interessado, depois do damno feito ao navio, Oo 


(k) Owston v. Ogle, 3 East, 538. | Rep. in R. B. 279. Neste caso o 

(1) Sands v, Child e outros, Salk. | author, era O unico interessado 
82. Addison v. Overend, 6 Ter. Rep. | que restava; a opiniao porem dada 
in K. B. 766. Veja-se Dockuray | pelo Juiz Lawrence serve de autho- 
v. Dickenson, Comb. 3665. ridade para o texto. 

(m) Sedgworth v. Overend, 7 Ter. 
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direito da acçaõ passa em geral aos outros interessados vivos 
k 3 
os quaes devem depois pagar aos herdeiros do defunto 2 sua 


respectiva parte. 


12, Em casos comtudo de huma acçaó por frete de generos 


carregados em navios da praça, todos os interessados devem 


concorrer nella, pois quando o naô façaô o reo pode appro- 
veitar-se desta objecçaô no pleito, segundo a regra geral 
da ley, e a distincçaô entre contractos, é damnos (n); a 
| menos que algum dos interessados tenha recebido a sua parte, 
ou dado quitaçaõ della. A necessidade de todos os interes- 
sados se unirem como authores n'huma acçaó desta natureza 
he fundada sobre a consideraçaô que todos elles saô socios 
“nos negocios do navio, e sobre esta consideraçaô o Lord 
Chanceller, n'hum caso de bancarota aonde se mostrou que os 
donos de hum navio no ajuste de contas com O capitaô, que 
fez bancarota lhe eraô devedores, e que por outra parte O 
| capitaô era devedor a alguns dos socios em particular em 
contas separadas distinctas das do navio; Sua Senhoria 
determinou que os administradores naô podiaô encontrar 


aquellas quantias, mas deviaõ cobrar o saldo devido 20 capitaõ, 
e pagar os respectivos dividendos das sommas que o capitaõ 


| devia aos mesmos socios (0). 


13. Por outra parte, se huma acçaô he movida contra os inte- 
| ressados sobre algum contracto relativo ao navio, ainda que 
aquella acçaô seja contra todos os socios juntos, comtudo se 
todos individualmente naõ saô demandados, os reós podem 
| somente approveitar-se da objecçaô de que naõ foraõ todos os 
socios demandados ; e se elles omittem valer-se da objecçaõ, o 


(n) Acha-se huma nota avulsa em | a causa proseguio sem referencia, 
3 Kecble 444. Stunley v. Agles, de (0) Exparie Christie, 10 vez. jure 
huma opiniad em contrario dada | 105. 
pelo Juiz Hale ; ainda que dia que 
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author cobrará o total, e os reos ao depois haveraô dos outros 
a sua parte. 


Quando a declaraçaô n'huma acçaõ em forma de cx delicto, 
allega falta de dever, e naõ falta de promessa, tem sido ques- 
tionado se hum interessado, que he por si só demandado, pode 
approveitar-se da objecçaôd acima mencionada; assim como 
em casos quando a acçaô. he movida contra mais pessoas 
do que as que se provad ser interessadas no navio, se o 
author pode ou naô continuar à cauza contra aquellas 
que realmente saô interessadas.  N'hum . caso semelhante, 
a Corte de King's Bench decidio ja ha tempo que a 
a objecçaõ era inadmissivel (p) ; em outro caso porem a Corte 
de Common Pleas julgou depois ser admissivel (q), e segundo 
a sua sentença decidio n'hum terceiro caso, que o author, 
que naõ provou serem interessados todos aquelles contra quem 
moveo a demanda, a naô podia continuar (r). Desta ultima 
sentença se appellou, e foi discutida perante os doze Juizes; sou- 
be-se que houve entre elles varias opiniões; a causa foi porem 
decidida debaixo de outros principios (s). N'hbum quarto -caso 
da mesma natureza, em que a declaraçaô expressamente alle- 
gava hum ajuste, e se queixava de huma segurança enganoza, 
a acçaô sendo contra duas pessoas, e o author provando a 

venda por huma só, a Corte de King's Bench decidio que a 
causa sendo tentada contra duas pessoas, naô podia prose- 
guir contra huma só, e que por isso naô podia hir avante (£), 

Estes saô meramente pontos de ley que só mencionâmos para 

servirem de governo aos da profissad, 


(Pp) Goveit v. Raduidge, 3 East. | (s) Max. v. Roberts, Appellaçaõ 


52, 12 East, 89, 
(q) Lowell v. Eayton, 2 New Rep. 

Soa (é) Weal vo King, 12 East. 452, 
(7) Max, v, Roberis, 2 New Rep. | 

454, | 
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Se hum obreiro que concertou hum navio recebe de alguns 
dos interessados sommas equivalentes aos interesses delles no 
navio, elles ainda continuaô responsaveis pelos outros que 
naõ tiverem pago; a menos que no acto do tempo do paga- 
mento, o obreiro especialmente ajusta descarrega-los de mais 
responsabilidade, em virtude de alguma consideraçaõ valiosa, 
que o induza a isso; tal como pagamento antes do venci- 
mento do credito usual; ou lhe dá quitaçaô competente, o que 
naõ he provavel aconteça sem por isso obter alguma ventagem. 
Neste respeito a Ley Ingleza differe da Ley civil, aqual con- 
demna no total qualquer interessado por contracto feito pelo 
capitaô ; em caso porem de contractos feitos pelos socios elles 
mesmos, entaõ os faz responsaveis só em proporçaõ dos seus res- 
pectivos interesses no navio (x). “As Leys de Hollanda só con- 
demnaõ os interessados em todos os casos na parte propor- 


cionada aos seus intereses no navio (y). 


ditto navio feitos ha pouco em 
Plymouth, tendo-nôs arranjado com 
es outros donos as suas competentes 


(u) Teed e outro v. Baring e ou- 
tros, perante Lord Ellenborough em | 
Guildhall, 1806. O recibo dado 


por hum dos authores era o se- 
guinte.— Recebemos em 30 de Mayo 
1804 dos Snrs. B. M. e Ca, donos de 
huma quarta parte do navio Wil- 
liam, capitad James Thomson, a som- 
ma de £450, sendo o importe da 
sua proporçaô dos concertos do 


partes, John Teede Ca, Baring e Ca, 
sabiaô que as ontras partes se ti- 
nhaõô ajustado, porem naô pago. 
Veja-se Fitch v. Sutton, 5 East. 23. 

(x) Dig. 14. 1.1. 25.6 14,1,2 


Sed 


(y) Vinnius in Peckinm, p. 155 
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PARTE SEGUNDA. 


DAS PESSOAS EMPREGADAS NA NAVEGAÇÃO 
DOS NAVIOS MERCANTES, 


DO O cc ciaia E] 


CAPITULO PRIMEIRO. 


D4 QUALIFICACAÔ DO CAPITAÔ, E EQUIPAGEM, 


1. O capitaô de hum navio he a pessoa encarregada do 
euidado, e manejo delle. A sua authoridade, assim como à 
confiança que nelle deve haver, saô de taô importante natu- 
reza que se faz necessario o maior cuidado, e circumspecçaõ 
na escolha que os donos fizerem delle. Pelas expressoens 
que se encontraõ nas antigas leys, e ordenaçoens maritimas, 
parece que o capitaô tinha antigamente, - quasi sempre, 
taôbem parte no navio, e por consequencia era interessado 
tanto como capitaô, como dono na execuçaõ das suas obriga- 
ções. Actualmente acontece muitas vezes que o capitaô naô 


tem parte alguma no navio. 


“As leys de alguns paizes requerem que O capitaô seja exa- 


minado para se conhecer a sua capacidade nautica; em 


outros elle be sujeito a ser castigado como crimininozo, se 


tendo-se encarregado do commando de hum navio, elle se 
prova naô ter capacidade para isso (a). Neste paiz, aos 


Du. Capitaine, e Valin a este res- 


(a) Veja-se Cleirac sobre o pri- 
peito. Ordenaçao Hanseatica de 


meiro artigo das leys de Oleron ; 
ordenaçad de França, liv. 2 tit. 1. | 1614 Tit, 3, arte dl. 
9) 
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donos he que compete a escolha do capitaõ, e ainda que elle 
seja responsavel por qualquer damno que possa acontecer ao 
navio ou carga por sua negligencia ou ignorancia, elle naô 


pode comtudo ser castigado como criminozo por mera incom- 
petencia, 


2. Quando as antigas ediçoens desta obra foraô publicadas 
existia hum simples caso de excepçaõ, originado de huma das 
clausulas da Legislaçaô paraa melhor regulaçaô do negocio 
da escravatura (*); como este trafico porem esta agora pro- 
hibido a vassallos Inglezes, naô se faz preciso mencionâ-lo, 


3, Às ontras pessoas ordinariamente empregadas na nas 
vegaçaõ de hum navio chamaõ-se maritimos, e marinheiros. 


4. Para o empregô de hum navio Inglez he necessario que 
o capitaô, e certa proporçaô da equipagem seja em muitos 
casos composta de vassallos Inglezes, cujo objecto he evi- ! 
dente ser a beneficio publico, e he provido pela Legisla- 
çaô com varias estipulações. No reynado da Rainha Isabel 
ja era prohibido carregar, ou conduzir peixe, provisoens, 
ou outras couzas de hum a outro porto Inglez em casco 
algum cujo capitaô fosse estrangeiro (c). Hum dos esta- 
tutos durante a usurpaçaô do Throno Inglez exigio que 
em alguns casos particulares, o capitaô e equipagem, 
ou a maior parte delles fossem nacionaes (d). O cele- 
bre Acto da Navegaçaô, que se passou immediatamente 
depois da Restauraçaõ, ordena, “que o capitaô e trez 
quartos da equipagem devem ser vassallos Inglezes nos casos 
em que o navio deva ser de construcçaõô, ou propriedade 


(x) 39 Geo. 3, e. 80, 5, 23, sim como o Acto de Navegaçad 
(c) Eliz, c. 5. s. 8. estabelece | accrecentaõ o confisco do navio; 
confisco dos generos, e a Orde- (d) Ordenança de 9 de Outubro, 


uança de 9 de Outubro 1651, as. | 1651, Actos de Scobell, 
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Ingleza (e). E por hum estatuto publicado no seguinte 
anno, determinou-se que o numero da equipagem sera caltu- 
lado em conformidade do numero que tem havido abordo 
durante a viagem (f). Estas regulações tendo-se achado 
serem inconvenientes em tempo de guerra, varios novos 
estatutos temporaneos (g) tem concedido durante certos 
periodos, o emprego de trez quartas partes de marinheiros 
estrangeiros; e os dois primeiros destes estatutos conferiaô os 
privilegios de vassallos Inglezes a marinheiros estrangeiros 
depois de .terem servido dois annos durante a guerra em 
navio do Rey, ou mercante. 


5. Por hum estatuto publicado no anno 34º do actual rey- 
nado foi determinado, que seis mezes depois que a concluzaõ 
da guerra entaô existente fosse notificada por proclamaçaõ, 
ou ordem do Governo publicada na Gazetta da Corte (o que 
aconteceo em 27 de Abril 1802,) nenhuns generos seriad 
importados, ou exportados de porto algum na Graã Bretanha, 
Ilhas de Guernsey, Jersey, Alderney, Sark, ou Homem, abor- 
do de navio algum registrado, ou que o devesse ser, sem que 
o ditto navio fosse navegado por o capitaô e trez quartas 
partes da equipagem ao menos, vassallos Inglezes (A). E que 
nenhum navio Inglez nos portos da Graã Bretanha, Guern- 
sey, Jersey, ou Ilha do Homem, ou Colonias, Ilhas, territo- 
rios pertencentes, ou que no futuro pertencessem a Sua Ma- 
gestade, seus herdeiros e successores, seria navegado, sei naô 
quando o capitaô e tres quartas partes da equipagem ao. 
“menos fossem vassallos Inglezes, com as excepções ali men- 
cionadas (i), nem generos levados de hum a outro porto ln- 


(e) 12 Carl. 2. c. 18, Veja-se | e 3. 28 Geo; 2. c. 16. 19 Geo.3.€. 
Reeve's Law of Shipping and Navi- | 14,33 Geo. 3.0. 26.43 Geo. 3. e. 64. 
gation, p. 304, 305. (h) 34 Geo. 3.c. 68 s.1€ 2, 

(f) 18e 14 Carl, 2. c. 11.5. 6. (i) 34 Ge0.83. c. 68,5. 3. 

(8) 6 Amnas, c. 37. 13 Geo. 2, (k) 34 Geo, 3. €. 68, 84 4, 


e 
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glez, nem navios em lastro poderiaô navegar senad com a mes- 
ma condiçaô. Navios empregados neste Reyno na pesca cos- 
teira devem ser navegados inteiramente por vassallos Inglezes, 
authorizando porem quatro, ou mais dos Commissarios geraes 
das Alfandegas em Inglaterra, e trez ou mais em Escossia, 
para permittirem o emprego de maritimos estrangeiros (naô . 
excedendo de hum quarto) quando fosse para instruirem os 
maritimos Inglezes na pesca ou salgaria do peixe (k). E quan- 
do for exigido por aquelle ou outros estatutos que o capitaõ, 
e toda ou alguma parte da equipagem sejaõ vassallos Inglezes, 
elles o devem ser durante toda a viagem, exceptuando casos 
de doença, morte, deserçaõ, ou serem feitos prisioneiros na 
viagem, e en tal caso o capitaô ou quem fizer as suas vezes 
deve fazer a competente declaraçaõ (!). Foi declarado porem 
que este acto naô invalidaria as regulações para equipar, 
ou navegar navios empregados nas pescas, para as quaes exis- 
tissem regulações especificas em estatutos em vigor (m). 


6. E afim de previnir duvidas respeito aos varios termos de 
que as leys da navegaçaõ se servem quanto ás pessoas, que 
devem ser julgadas qualificadas como capitaens de navios 
Inglezes, ou parte de equipagem Ingleza, he pelo mesmo esta- 
tuto declarado e ordenado, “ que ninguem poderà ser capitaõ 
de hum navio Inglez, official, ou marinheiro, senaõ vassallos 
nascidos no paiz, ou pessoas naturalizadas por acto do Parla- 
mento, ou cartas de naturalizaçaõ, ou pessoas que venhaõ a ser 
vassallos Inglezes por conquista, ou cessaô de territorio, e que 
tiverem tomado juramento de fidelidade a Sua Magestade, ou 
aquelle juramento estipulado pelo tractado, ou capitulaçaõ 
pela qual Sua Magestade adquirir posse do territorio, e com 
as mais clauzulas mencionadas no acto (n );” 


(k) 34 Geo. 3. c. 68. 8. 4 
(1) 34 Geo, 3. C 68. So 5 


(m) 34 Geo. 3. 68.8. 5. 
(n) 34 Geo, es C. 68, 8, és 
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m. O mesmo estatuto confere os privilegios Inglezes a ma- 
rinheiros estrangeiros, que depois de trez annos de serviço 
abordo de algum dos navios de, guerra de Sua Magestade 
obtiverem certificados dos seus commandantes, e por morte 
destes, dos séus immediatos em grão, da sua boa conducta e 
serviços, e tomando o juramento de fidelidade (0). Exclue 
porem destes privilegios todos aquelles estrangeiros, que de- 
pois de qualificados, e habilitados para os gozar, tomarem jura- 
mento de fidelidade a outro Soberano, ou naçaô, exceptuando 
em casos de capitulaçaõ, e só para tal fim (p). Nenhum na- 
vio porem, ou embarcaçaõô sera condemnada por ter empre. 
gado pessoas desqualificadas, se os donos poderem mostrar 
que tal desqualificaçaõ do capitaõ lhes era desconhecida, ou 
aos seus agentes, ou que a desqualificação da equipagem era 
desconhecida a elles, seus agentes, e capitaô. O estatuto 
comtudo: permitte o emprego de negtos, como marinheiros, 
nos mares da America e West Indias, pertencendo elles a pes: 
soas qualificadas na forma ja ditta, e quando as clausulas exigi- 
das pelo estatuto 34 Geo. 3. e. 42. tenhaõ sido executadas; e 
nos mares ao leste do Cabo de Boa Esperança he permittido 
o emprego de Lascars, e outros nacionaes de paizes ao Veste 
do ditto Cabo. 


- 8. E quando se importarem, troucerem, ou exportarem 
costeiramente algumas fazendas em contrario a algumas das 
clauzulas deste acto, as fazendas, navio, artilharia, e per- 
tences seraô condemnados; assim como o seraô os navios que 
sahirem em lastro, ou á pesca nas costas na forma acima espe- 
cificada, e que naô forem navegados segundo as clauzulas deste 
acto; e igualmente seraô condemnados a sua artilharia, per- 
tênces, &e. (9); sendo licito a qualquer commandante de 


(0) 34 Geo, 8. €. 68. Se 7. (4) 34 Geo. 3 € 08. 8 10s 
(P) 34 Geo, 3, e. 68. 5. Be 
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navios de guerra de Sua Magestade, ou officiaes inferiores 
nomeados por elle, ou a algum official da Alfandega o deter taes 
fazendas, ou navios, e o seu valor sera destribuido em confor- 
midade das leys respectivas á renda das Alfandegas (1). E 
“ no caso que alguma embarcaçaô Ingleza for encontrada no 
mar, tendo abordo hum maior numero de marinheiros estran- 
geiros do que he permittido por este acto, ou outra ley agora 
em força ou que no futuro o seja, e o capitaô de tal embar- 
caçaô produzir hum certificado da actual necessidade de 
ajustar taes marinheiros estrangeiros n'hum porto estran- 
geiro por motivo de doença, morte, ou deserçaô de igual nu- 
mero da sua equipagem, ou por terem sido feitos prisioneiros 
durante a viagem, e naô lhe ser possivel obter marinheiros 
Inglezes no seu lugar, e que para a segura navegaçaõ de tal 
embarcaçaôõ lhe foi necessario empregar taes maritimos estran- 
geiros, cujo certificado deverá ser attestado pelo Consul In- 
glez no porto aonde os marinheiros forem ajustatos, ou em 
falta de Consul por dois negociantes Inglezes conhecidos; em 
tal caso naô será permittido às pessoas authorizadas por este 
acto confiscarem, deterem, ou impedirem a navegaçaõ da 
ditta embarcaçaõ, só sim endossaraô o certificado, decla- 
rando o ter-lhes sido produzido, e aonde, e que o numero de 
marinheiros estrangeiros corresponde com o certificado, afim 
de ser depois examinado, e investigado pelos Commissarios 
geraes das Alfandegas de Sua Magestade.” 


9. Ha huma clauzula neste estatuto reservando a Sua Ma- 
gestade o poder de fazer publicar proclamações taes, quaes 


(r) 34 Geo. 3. c. 68.8. 11. Tem- | deteve, ainda que naó tenha ha- 
se decidido que em virtude do Acto | vido condemnaçaõ do navio, Wil- 
de Navegaçaó 12 Car, c. 18,8,1. | kins vo. Despard, 5 Ter. Rep. in K. B. 
a detençaõ legal de hum navio, ja | 112. 
sujeito a- confisco inhabilita o (s) 34 Geo, 3. e. 68: 8. 12. 
dono a demandar a parte que o 


1l0s 


“ 


eraô permittidas no estatuto passado no ultimo reynado (t), a 
qual habilita o Rey, a todo o tempo em que for julgado ne- 
cessario declarar guerra à huma potencia estrangeira, a pro- 
mulgar huma proclamaçaõô permittindo a todos os navios 
mercantes, e corsarios o serem equipados com marinheiros, e 
officiaes estrangeiros durante tal guerra, “ de forma que o nu- 


mero delles durante a viagem nunca exceda trez quartas partes 


da equipagem destinada na navegaçaõ do navio, ou corsario, e 


que hum quarto ao menos da equipagem deve ser Ingleza, ou 
naturalizada Ingleza, salvo casos de morte repentina, casua- 
lidades da guerra, ou mar.” 


10. Desde a uniaô da Graã Bretanha e Irlanda, iguaes 
regulações se tem feito para a navegaçaS dos navios Irlan- 
dezes (1). 


(E) 13 Ge LCI3Ssles. (4) 42 Geo, 3.0, 61, SL els, 


CAPITULO SEGUNDO. 


DA AUTHORIDADE DO CAPITAÓ RELATIVA- 
MENTE 40 EMPREGO DO NAVIO. 


1. Hum navio mercante he empregado em virtude de duas 


especies de contracto. 
navio inteiro, ou ao menos à 


para buma viagem determinada a hum ou mais portos; este 


Primeiro, o contracto pelo qual hum 
principal parte delle he fretado 


contracto he geralmento feito por ajustes escriptos, a .que 


chamaõ carta de fretamento. 


Segundo, O contracto pelo 


qual o capitaô, ou donos de hum navio destinado a huma 


viagem particular, 


se obriga separadamente com varias pes- 


soas, desconhecidas humas das outras, a conduzir-lhes os 


seus generos ao lugar do destino do navio. Hum navio assim 


empregado se denomina navio «da praça. 


A natureza de cada hum destes contractos serã objecto de 
discussaó particular em outros lugares desta obra (a). No 


prezente capitulo propomos-nos considerar sómente o po- 
der, ou authoridade, que O capitao tem para entrar nestes 
contractos, fazendo responsavel o dono do navio. 


2. Os donos de hum navio poucas vezes o navegaõ elles 


mesmos, quasi sempre entregaõ o commando, e manejo delle 


ao capitaô, quer este seja ou naô interessado, 


e por isso he 


considerado servo confidencial, ou agente dos donos, ou 


(a) Parte 3. cap. 1 € 2 
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socios. Em ambos os casos do capitaô ser interessado ou 
naõ no navio, as Leys de Inglaterra, em conformidade ás re- 
gras e maximas dellas em cazos analogos, obrigaõô os donos 
á execuçao de todo o contracto legal feito pelo capitaõ 
relativo ao emprego usual do navio ; originando esta respon- 
sabilidade do emprego que daõô ao seu navio, e lucro que 
disso tiraó (b). Hum socio, que desapprova alguma via- 
gem particular na forma ja mencionada no capitulo antece- 
dente (c), naô he responsavel, porque naõó deriva lucro da 
viagem, nem o navio he nella empregado por sua conta (d). 
A carreira em que o navio he usualmente empregado, he evi- 
dencia da authoridade dada pelos donos ao capitaô para este 
fazer em seu benefício os contractos relativos aquelle emprego 
do navio, e por isso a Ley considera hum tal contracto do 
capitaõ como contracto dos donos. He verdade (e) que o ca- 
pitaô taóbem he responsavel pelo seu contracto, pois com vis- 
tas de favorecer o commercio, a ley naô obriga o negociante 
a andar atraz dos donos para os demandar, ainda que lhe dá 
esse poder; mas deixadhe a escolha de hum ou outro. To- 
mando porem a escolha he necessario cuidado em descrever O 
reo segundo a sua real representaçaô : pois n'huma cauza (f) 
movida contra huma pessoa, que na acçaô se declarou ser cas 
pitaô, e depois se provou ser dono, o author naô obteve sen- 


tença, 


3. Esta maxima das Leys de Inglaterra concorda com as 
Leys das outras nações commerciantes ; quando os Roma- 
nos" commeçãraS a negociar (g) introduzio-se huma nova 


(b) Veja-se Molloy, livro 2. c. 2. (f) Richwood v. Footmer, coram 


8. lda Kenyon, Sit. p. lit T. 1790. 
(c) Parte 1. c. 3.8. 4. p. 82. (g) Dig. 4.9, Nauta, caupones, 
(d) Por Holt, principal Juiz, em stabularii, ut recepta restiimant, 
Boson v. Sundford, Curth. 65. Dig. 14, 1. De exercitoria ae 
(e) Morse v. Slue ou Sluce, 1 vent. 
“190, 238, 


P 


de mero vma qse as 
= == - —— 


EEE 


TS mai Es 
- É : — se — 
mm ei pt ease e e e ee ge mete me 


106 


especie de acçaô debaixo de hum nome particular afim de se 


conhecer, e obrigar a responsabilidade dos donos pelos actos 
dos seus servos; e pelo Edicto Pretorio, os donos do navio 
(Exercitores Navis) saô responsaveis pelas faltas da equipagem, 


e do capitaô; e igualmente pelos contractos do capitaõ ; 
mas naô pelos contractos da equipagem, poisque esta naõ he 
empregada para a execuçaô dos negocios do navio, mas sim 
para trabalharem na sua navegaçaõ debaixo das ordens do 
capitao. E relativo aos contractos do capitaõ, os Commen- 
tadores do Edicto distinguem aquelles que os donos o autho- 
rizàraô a fazer, daquelles que elles naõ authorizaraô ; parece 
porem que em geral elles saô responsaveis por todos os actos, 
dos quaes o seu caracter e situaçao faz prezumir a compe- 
tente authoridade, mesmo quando o capitaõ obre contra as 
ordens dos. donos, exceptuando casos, em que a parte com 


quem se fez o contracto conhecia as ordens, às quaes a autho- 


tiones da mesma forma do Magister. Esteé 


author usualmente chama o dono, 


Molloy no seu tratado De 
Jur. Mar. et nav livro 2.0. 2.5. 2. 
parece ter-se enganado sobre a in- | dominus muvis, porem muitas vezes 
falia delle como a pessoa qui exercil. 


navem. Achâmos mais no Dig. 4º 


terpretaçao do caracter do Exer- 
citor navis na Ley civil, julgando-o 


ser o capitaô do navio; quando 
de facto he o que emprega o 
navio, e por consequencia deve 
ser ou o actual dono, ou o que o he 
por algum tempo, | “ Magistrum 
navis accipere debemus, cui totius 
navis cura mandata est. Magistrum 
autem accipimus non solum, quem 
exercitor praposuit, sed et eum, 
quem magister. Exercitorem autem 
eum dicimus, ad quem obventiones 
et reditus omnes perveniunt, sive 
is dominus sit, sive a domino na- 
vem per aversionem conduxit, vel 
ad tempus, vel in perpetuum?— 
Dig. 14, 1.1, Roccus, Not, 3. trata 


9. 1, 2. o seguinte commentario 
sobre o Edicto Pretorio, cujas pala- 
vras sao, “ Nauta, caupones, sta= 
bularii, quod cujusque salvum fore 
receperint, nisi restituant, in eos 
judicium dabo.” Sobre o que Ul- 
piun escreve assim, “ Ait Prator 
Nauta ; Nautam accipere debemus, 
eum, qui navem exercet, quamvis 
nauta appellantur omnes, qui navis 
navigandae causa in nave sint, sed 
de exercitore solummedo Prator 
sentit, nec enim debet per remigem, 
aut mesonautam obligari, sed per 
se, vel per navis magistrum.,” 
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ridade do capitaô estava restricta. Igualmente he expressa- 


mente determinado, que se o capitaô nomear outro em seu 


lugar contra as positivas ordens dos donos, 


mente responsaveis pela conducta 
contra sua vontade. Por out 


estes saô igual. 
do capitaõ assim nomeado 


ra parte quando hum navio he 


construido de proposito para levar sómente passageiros, ou só- 


mente mercadorias, 
os donos naõ sad responsaveis por € 


para empregar 


e for empregado naquelle ramo particular, 


ontractos feitos pelo capitaõ 


o navio em differente ramo em outra carreira, 


Isto concorda com os termos da regra acima estipulada, pois 


que tal contracto naô tem refer 


navio, 


encia ao emprego usual do 


4. As nações modernas da Europa parecem ter adoptado 
as mesmas regras com pouco difierença, fundando-se no mesmo 


principio (A) com certos limites 
Acontece frequentemente 


com os donos pessoalmente, por mor 
mas mesmo quando os donos residem n 


que mencionaremos adiante. 


naô se poder fazer contracto algum 


arem em differente lugar ; 
o lugar aonde se 


acha o navio, e este toma carga da praça, raras vezes 


succede que os donos interferem 


no recebimento da carga, e 


sem duvida elles saô pela Ley Ingleza obrigados por todo o 
contracto feito pelo capitad relativo ao emprego usual de tal 


navio. 


nome naõ fornece pelas Leys Inglezas 
os donos, se fundada sobre aquelle documento. 


5. Huma carta de fretamento feita pelo capitaô em seu 


titulo de acçad contra 
Quando 


porem este contracto de fretamento he feito pelo capitaõ 


(h) Roccus, Not. 11 a 18 inclu- 
siva, e nota 26, 27, 28. nota 49 no 
fim e nota 65. Guidon c, 18. art. 
4. e Commentario de Cleirac. Orde- 
naçab de França, liv. 2. tit. 3. Des 
proprietaires de navires, arte 2.€ Com- 


mentario de Vulin a este respeito, 
Pothier Charte-partie, 8. 2. art 3. 
Weilwood's Sea Las, tit. 15. Veja-se 
parte 3. c. 5. deste tratado sobre 


as limitações. 
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n'hum porto estrangeiro na carreira em que o navio he em. 
pregado, e debaixo de circumstancias, que naõ deixaõ sus- 
peitar má fé, ou quando he feito pelo capitaõ no porto a que 
o navio pertence debaixo de circumstancias que fornecem 
provas da approvaçaô dos donos; o navio, e por tanto os 
donos taôbem indirectamente, saô respensaveis pelas Leys 
Maritimas (i) pela execuçaõ do contracto athé o valor do 
navio e frete.. Cleirac expressa-se assim. O navio he obri- 
gado á carga, e a carga «o navio (k). A ordenaçaõ de França (L) 
declara que o navio e seus pertences, frete ecarga saõ respec. 
tivamente obrigados ás estipulações da carta do fretamento. 
Valin vo seu commentario diz que a regra he'a mesma, seja 0 
fretamento feito pelo dono, ou pelo capitaô sómente, mesmo 
no lugar da rezidencia do dono, se este o naõ regeitar. 


Pela ordenaçaõ de França (m) o capitaô he obrigado a seguir 
o paracer dos donos quando o navio he fretado no lugar da 
sua rezidencia A ordenaçaô das Cidades Hanseaticas artigo 
98 segue o mesmo parecer. Valin no seu commentario á 
ordenaçaõ de França limita a necessidade deste consentimento 
dos donos à prezença de todos, ou da maior parte delles, 
ou do dono nomeado para o manejo do navio por conta de 
todos, e diz que se em taes casos o capitaõ fizer algum con- 
tracto sem o seu consentimento, os donos podem annullâ-lo, 
e fazer outro por sua propria authoridade. O capitaõ comtudo 


(C:) Encontra-se n'hum caso ano- (I) Ordenaçaõ de França, liv. 3» 
nimo em 2 Ch. Ca. 238, huma sen- | tit 1. Des Chartes-parties, art. 11. 
tença dada em Hespanha contra o | e veja-se liv. A. tit. 14, Dela saisie 
capita e navio por rebeldia, e | des vaisseaux, art. 16. 
desvio do capitao, o qual tinha 
fretado o navio por carta de freta- 
mento. 


(k) Les Us et Costumes delu mer, 
Pe 72. 


(m) Liv. 3. tit, 1, Des Charteso 
parties, art. 2, 
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“e entaô individualmente responsavel pela falta de execuçaõ do 
fretamento. Esta doutrina he taóbem adoptada por Pothier (n). 


Naô ha duvida que este principio da Ley Maritima, pelo qual 
o navio por si mesmo he considerado segurança ao carregador 
nelle, naõ pode ser posto em practica neste paiz, porque a 
Corte do Almirantado, a cuja jurisdicçaô pertencem os processos 
contra o navio, naõ tem authoridade em tal caso. Parece-nos 


porem que os donos podem ser considerados responsaveis, seja: 


pela Ley ordinaria, ou em Equidade, pelo exacto cumprimento 
das estipulações da carta de fretamento feitas pelo capitaõ 
nas circumstancias acima mencionadas. 


6. A regra geral estabelecida de que os donos saô responsa- 
veis por todo o contracto legal feito pelo capitaõ, rélativo ao 
emprego usual do navio, he provada relativamente a navios 
da praça pelas seguintes authoridades judiciaes. 


No caso de Boson v. Sandford e outros (0), a acçaô era 


movida contra alguns dos interessados de hum navio empre- 
gado no trafico costeiro entre Exeter e Londres, afim de se 
cobrar o valor de fazendas perdidas, as quaes tinhaõ sido en- 
tregues ao capitaô em Exeter sem o conhecimento dos donos, 
para serem conduzidas a Londres. A Corte foi de opiniaô que 
os donos eraô responsaveis pela perda occasionada por taes 
circumstancias, porem decidiraô contra o author por este ter 
movido a acçaô sómente contra alguns, em lugar de contra 
todos os interessados. 


(n) Pothier, Charte-partie, num, | que como os reos naõ tinhaô remon- 
48, strado a irregularidade da cauza, 
(o) Boson v. Sandford e outros, | elles se naô podiaõ approveitar do 
Carth, 58, 3 Lev. 258. 8 Mod. 321. | motivo, sobre o qual esta decisao 
1 Show, 29, 101. foi dada contra o author. Veja-se 
Nota, Ter-se hia agora decidido | part 1,c. 3.8. 13.p. 93. 
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No cazo de Boucher v. Lawson (p), moveo-se à acçaô con- 
tra o dono pelo valor de moeda de Portugal recebida pelo 
capitaô em Lisboa para ser entregue em Londres, e da qual pela 
practica daquelle ramo de navegaçaó o capitaó devia receber 
o frete para seu uzo, e cuja moeda o capitaô appropriou para 
si; a Corte foi de opiniad que se se tivesse provado que 
aquelle navio foi empregado a receber fazendas a frete, que 
o dono seria responsavel pela perda ; pois ainda que a ex- 
portaçaô de dinheiro era prohibida pelas Leys de Portugal, 
a importaçaõ deste artigo neste paiz era no emtanto permittida 
pelas Leys Ínglezas, e por consequencia o trafico era legal 
aqui; naôó sendo de consequencia alguma se O capitaô era 
premiado, ou pago pelos seus serviços com soldadas pagas pelo 
dono, ou recebendo parte dos fretes do navio, porem como se 
uad provou que o navio foi empregado em receber fazendas a 
frete, mas que se deveria julgar, visto nada se dizer em con- 
trarto, que foi mandado a Lisboa a hum objecto particular, e 
sendo assim (repetio o Juiz) ninguem pode dizer que o capitad 
querendo receber generos de seu proprio acordo faz os donos 
responsaveis, foi decidido que O author naô tinha direito 


contra os donos- 


Os factos do caso de Ellis v. Turner e outro ( q) eraõd por 
huma acçaô contra os donos pelo valor de fazendas damnifi- 
cadas pela embarcaçaõ ter hido ao fundo. Esta embarcaçaôõ era 
empregada em levar fazendas de Hull à Stockwith, e a Gains- 
borough, lugar mais longe hum pouco do que Stockwith, porem 
o frete era o mesmo para ambos os lugares. Algumas vezes às 
fazendas destinadas para Stockwith tinhaô al sido entregues 
no caminho para, Gainsborough, outras vezes hiaô directa- 
mente a Gainsborough, e eraô entregues na volta para Full. 
As fazendas sobre que pendia a acçaõ foraô entregues ao 


(p) Rep. temp. Hardwicke, p. 85 (9) Ter. Rep in Ho Dipo dels 
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capitaô com a expressa obrigaçaõ de as entregar em Stockiwith 
no seu caminho para Gainsborough. Esta condiçaS foi ajus- 
tada pelo capitaô sem o conhecimento dos donos, porem elle 
tinha authoridade geral d'elles para receber, e conduzir generos 
ao frete do costume de Hull a Stockwith e Gainsborough. Os 
reos tinhaõ originariamente dado noticia publica, e a qual era 
conhecida ao agente do author que embarcou as fazendas, que 
elles naô respondiaõ por perda ou damno que acontecesse a qual- 
quer carga, a menos que fosse occazionada por falta de cuidado 
e diligencia ordinaria da parte da capitaõ, ou equipagem, em 
cujo caso elles pagariaô dez por cento sobre a perda, com 
tanto que tal pagamento naõ excedesse o valor do navio, porem 
que elles se prestávaõ a responder por todas as perdas em se 
lhes pagando hum frete extraordinario em proporçaõô do 
valor. Neste caso naõ tinha havido ajuste algum para se 
pagar frete alem do regular. O navio recebeo outras fazen- 
das para Stockwith naquella viagem, e chegou ali a sal. 
vamento. O capitaô entregou ali algumas das fazendas, 
e refuzou, sem o conhecimento dos donos, entregar 
todas as que tinha, apezar de lhe serem pedidas pelo guar- 
da do armazem aonde ali se descarrêgaõ, desculpando-se 
estarem estivadas por baixo das fazendas destinadas para 
Gainsborough. No caminho de Stockwith para Gainsborougk 
o navio encheo-se de agua, sem ser por falta de cuidado ordi- 
nario da parte do capitaô ou equipagem, e as fazendas em 
questaô foraô damnificadas. A Corte decidio que o anthor co- 
brasse o importe da sua perda; e Lord Kenyon disse “ como o 
navio chegou a salvamento a Stockwith, e podia ter ali entregue 
as fazendas, julgo que o author tem direito. Poisainda que a 
perda aconteceo em consequencia da má conducta dos servos 
dos reos, elles como amos saô responsaveis. Os reos saô res- 
ponsaveis nestes casos por aquelles actos do seu servo, que tem 


sonnecçaô com a obrigaçaõ deste para com elles, ainda que naé 
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respondem pela sua conducta naquelles casos em que tal obri- 


gaçaô naô existe; por exemplo, se o capitaõ atacasse, ou mal- 
tratasse alguem no decurso da viagem os donos nada tinhaõ 


que fazer com isso.” 


”. Deve-se observar que em todos os casos de contracto 
acima cotados, este foi feito pelo capitaõ sem o conhecimento 
particular dos donos. No primeiro, o contracto foi feito na 
carreira do emprego usual do navio, e portanto a Corte 
decidio que os donos eraô responsaveis à execuçaô do ditto 
contracto como regra geral, ainda que julgáraô que a cauza 
era irregular na forma em que a moveraô. - No 2º, o contracto 
naô foi feito, ou naõ pareceo ser feito na carreira do emprego 
usual do navio, e por tanto o dono naõ respondeo por elle. 
No ultimo, o contracto foi feito no emprego nsual do navio, e 
por tanto foi considerado como se fôra feito pelos donos. 


8. Da decisaõ do ultimo caso parece tirar-se por resultado, | 
que seo capitaô fizer algum ajuste ou obrigaçaõ particular 
relativa à conducçaô de mercadorias, conforme ao emprego 
usual do navio, os donos saô responsaveis por tal ajuste, ou 
condiçaõ, ainda que feita sem seu conhecimento. A ley. 
foi assim interpretada por Lord Kenyon nas suas obser- 
vações aos jurados no processo de huma acçaô (r) mo- 
vida por bum negociante contra os donos de hum navio, em 
consequencia deste se ter obrigado a sahir com comboyo do 
lugar do rendezvous, e o que naô cumprio. Hum corretor 
em Londres tinha sido empregado pelo capitaô a propor o 
navio para carregar da praça com destino para Hamburgo, e 
nos avizos impressos o corretor inserio a clauzula de que o 
navio sahiria com comboyo do lugar do rendezvous. Naô se 


(r) Rinquist v. Ditchell, Gulldhall, Sit. p; Mich, Ter, 40 Geo, 3, 
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provou que os reos (os donos) approvaraô, ou desapprovaraõ 
esta clauzula, ou que della tivera conhecimento. No de- 
curso do processo houve varias provas contradictorias sobre o 
ponto, se o capitaô tinha ou naô prohibido o corretor de pôr 
a tal clauzula. Sua Senhoria disse aos Jurados que lhe parecia 
que aquelle ponto naõ alterava a questaó, pois como o corretor 
estava authorizado a publicar o destino do navio, os donos erad 
responsaveis a estranhos pelos actos do corretor, ainda que elle 


tivesse excedido a sua authoridade, e em conformidade o. 


author venceo, 


9. Desta regra da Ley, pela qual os donos respondem pelo 
cumprimento destes contractos, segue-se como corrolario, que 
elles respondem pela falta de execuçaõ delles, ainda que ella 
seja commettida peio capitaõ, ou equipagem contra as suas 


ordens, e sem os donos serem pessoalmente culpados. 


Se os donos porem por si mesmo tem feito hum contracto 
especial para o emprego do seu mavio, 0 capitaô naô pode em 
virtude da authoridade geral, ou reconhecida do seu caractet 
de capitaõ annullar tal contracto, nem substituir outro com a 
outra parte contractante (s). Parece taobem que o capitaõ de 
hum navio mercante, cujo commando lhe foi confiado para levar 
generos a frete, naô pode obrigar os donos por ajustes feitos 
por fazendas livres de frete. Tal ajuste naõ pode ser enten- 
dido pertencer á sua authoridade (t). 


10. A grande responsabilidade que as Leys das nações 
comerciantes fazem recabir sobre os donos pelos actos do 
capitaõ, nestes e outros casos, tem parecido a muitas pessoas, 


á primeira vista, muito rigoroza; porem pondo de parte toda 


(s) Por Lord Ellenborough em (t) Dervell v, Moxon e outro, 1 
Burgon v. Sharpe e outros. 2 Camp- Taunton, 3914, 
bell, 529, 


Q 
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“a consideraçaõ de facilidade de fraude, e collusaõ, sem cujas 
restricções seria naô difficil, deve-se sempre observar que 
o capitaô he escolhido e nomeado pelos donos, e á vista da 
nomeaçaôõ delles a hum lugar de responsabilidade e confiança, 
elles o representaô ao publico como huma pessoa digna de 
conceito; e se os negociantes, a quem elle engana, naô po- 
dessem ter direito sobre aquelles que o tem nomeado, elles 
teriaô frequentes razões de queixar-se terem soffrido perdas 

irreparaveis pela negligencia, ou engano dos donos; poisque o 

capitaô poucas vezes acontece ser pessoa de posses que pe- 

desse saptisfazer huma perda consideravel. 


CAPITULO TERCEIRO. 


DA AUTHORIDADE DO CAPITAO RELATIVA A 
CONCERTOS, E OUTROS PREPAROS FORNECI. 
DOS AO NAVIO. 


1. À obrigaçaõ, em que o capitaô põe os donos de pagarem 
a despeza do concerto do seu navio, e o custo dos pertences, 
e mantimentos suppridos para uzo do mesmo navio, ou dinheiro 


adiantado para este fim, he às vezes directa por acçaô contra 


elles pessoalmente, e às vezes indirecta por acçaô contra o 
navio. Propômos-nos neste capitulo considerá-las distinctas 
huma da outra. 


2. He necessario advertir primeiro que o capitaô sempre 
he pessoalmente obrigado a hum contracto desta natureza feito 
por elle mesmo, a menos que elle tome cuidado limitar para 


com as partes em termos claros a responsibilidade só aos donos 


do navio (a). O contracto porem feito pelos donos (db), ou 


| debaixo de circumstancias que mostrem que o credito foi dado 


a elles somente (c), exime o capitaô de responsabilidade ao 


credor. 


Deve-se observar aqui-taobem que os donos de que aqui se 
trata naô saô em todos os casos as pessoas possuidas do titulo 
legal do navio, porem antes aquelles de quem o capitaõ deriva 
a sua authoridade, ou de quem elle hé agente em aquella oc- 


(a) Richv. Coe, Cowp. 636. (c) Hoskins v. Siayton, perante 
(Db) Farmer v. Davis, 1 Ter. |O Juiz Lee em Guildhall coses temp, 
Rep.im K, B, 108. Hardwicke, 376, 
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caziaô particular. Fizeraôse algumas observações a este 
respeito no primeiro capitulo deste Tratado (d). Os donos 
de bum Paquete, empregado pelo Governo para a condueçaõ 
de cartas, saõ responsaveis pelos pertences ordenados pelo ca- 
pitaõ, ainda que este he nomeado pelo administrador geral 
dos correios (e). 


3. Primeiro, quanto à obrigaçaô pessoal dos donos. 


Temos mostrado no capitulo anterior a natureza da respon- 
sibilidade dos donos em casos de contractos feitos pelo capi- 
taô para a condueçaõ de carga no seu navio. Esta obrigaçaõ 
no caso de contractos de que agora tratâmos he da mesma na- 
tureza, e depende dos mesmos principios ; pois assim como 
aquelles tem referencia ao emprego do navio, assim estes 
a tem aos meios de o empregar, e em conformidade achâmos a 
obrigaçaô dos donos em ambos os casos tratada nas mesmas 
partesda Ley Civil(f) e debaixo de hum só titulo: E assim como 
o capitaô em geral representa a todo o mundo como agente 
dos donos em materias que tem referencia ao emprego usual 
do navio, assim elle o he no que diz respeito aos meios de 
empregar o navio, estando inteiramente ao seu euidado os 
preparos, mantimentos, e equipagem do navio em lugares 
aonde os donos naõ rezidem, e aonde naô tem hum agente es- 
tabelecido, é frequentemente taõbem nos mesmos lugares da 
residencia dos donos. O caracter e situaçaô do capitaõ sad 
evidencia presumptiva da authoridade da parte dos donos 
para obrar por elles em taes casos, sugeita comtudo a ser con- 
trariada por provas que elles, ou outra pessoa que fazia as 
suas vezes, dirigia elles mesmos o supprimento do navio, e 
que tal facto era actualmente conhecido ao particular credor, 


(d) Antes, p. 19. (1) Dig. De Exercitoria actione, 
(e) Siokes v. Carne e outros, 2 | 14.1. 1,8e9 el4. 1.7, 
Campbell, 359, 
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| 
| 
ou era de notoriedade tad publica, que se naô pode suppor elle 


o ignorava. 


| Apenas julgâmos necessario observar que o contracto do 
quipagem empregada na navegacaõ do navio hé 


| capitadcomae 
| hum daquelles, pelo qual o dono responde; he justo comtudo 


| mencionar este ponto por que elle ja foi disputado sobre o 


contracto feito pelo capitaõ com hum piloto casual (g'). 


| 3. A fim porem de constituir a responsabilidade dos donos, 
| he necessario que os supprimentos fornecidos por ordem do 
capitaô sejaõ considerados razoaveis, e proprios para a occa- 
ziaô, ou que o dinheiro adiantado ao capitaô para a compra 
delles se mostre ter sido entaô precizo para esse fim. À prova 
do contrario forneceria suficiente suspeita de fraude, e col- 


| Jusaõ da parte do credor. 


4. Te verdade que o Lord Chanceller Hardwicke duvidou 
do effeito de contractos desta natureza, feitos pelo capitaõ, 
e debaixo das ordens de hum dos donos que dirigia os nego- 
cios do navio, e ordenou que se decidisse em juizo se os 
outros donos eraô ou naô responsaveis (A). N'hum caso porem 
antecedente (i), em que o capitas de hum navio que tendo' 
comprado mantimentos, e apparelhos para o navio a credito, 
falio, e os que o supprirad demandàraõ os outros interessados 
| na Corte de Chancellaria pelo valor ; a Corte (k) considerando 
| o capitaô como servo dos donos determinou que estes pagas- 
sem em proporçaõ dos seus interesses, € disse que “ se os donos 


| à 
pagassem ao seu servo, comtudo se esie nao pagasse aos credores 


ES mt da tm A qu ee IT 


appropriando o dinheiro para si, ou outros fins, os donos eraôd 


e) O Nelson, Mair, 5 Rob. A. 1 (i) Specring e outros v. Degrave 
R. 227. : | e-outros, 2 Vern. 643. A. D. 1709. 
| (h) Buxion v. Snec, 1 Vezey, 154% (k) Lord Chanceller Cowper, se- 
A, D. 1º48. gundo suppômos, 
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sempre responsaveis aos credores.” Disse-se n'buma cauza ([) ser 


regra, que o que concerta o navio tem (prima facie) a sua 
escolha de demandar o capitaô que o emprega, ou os donos, 


porem se elle ajustou a obra debaixo da promessa especial de 


«acontecido em Inglaterra, 


hum delles, o outro fica absolvido da responsabilidade. 


5. Nos casos acima mencionados os factos parecem ter 
N'hum caso (m) julgado perante 


Lord Kenyon em Guildhall, em que o capitaõ do navio tinha 
pedido emprestado dinheiro fora do paiz para uzo do navio, 
Sua Senhoria foi de opiniaô que o que emprestou tinha re- 


(1) Garnam vs Bennett, 2 Stra. 816. 
(m) Evans v. Williams, Sit. p. 
Trin. T. 28 Geo. 3. 
hum novo processo no seguinte 


requereo-se 


Termo, porem naõ foi concedido. 

O capitad de hum navio tinha 
antigamente em França o poder de 
fazer os donos responsaveis por 
dinheiro emprestado para as pre- 
cisoens do navio durante a viagem, 
Veja-se Valin sobe a ordenaçaõ de 
Franço, liv. 2. tit. 1. Du Capitaine, 
art. 19. tom. 1 p. 445. Emerigon 
porem tom, 2. p. 458. &c. cita 
quatro decisoens das Cortes Fran- 
cezas (duas das quaes annullavaõ 
sentenças anteriores dadas na Corte 
do Almirantado de Rochelle) pelas 
quaes foi declarado que os donos 
naõ eraô pessoalmente responsaveis, 
visto que o navio se tinha perdido 
na viagem; porem em cada hum 
destes casos o capitao foi julgado 
responsavel á divida, e na ultima 
destas decisoens foi decidido, que 
o capitaõ tinha direito a ser embol- 


RR SS o ara a e SO 


çado do liquido de fazendas per- 
tencentes aos donos, que tinhad 
sido descarregadas no principio da 
viagem, e se ordenou que o capi- 
taô recebesse o seu valor. Este 
sabio author nota estas decisoens 
como huma alteraçao da Ley de 
França, e acautela os capitães 
de navios sobre o sacârem em taes 
casos letras sobre os donos do 
Esta admoestaçaõd tadbem 
deve servir aquelles que em taes 
occasicens se prestarem a adian- 
tar o dinheiro, visto que pela Ley 
do França os donos lhes naõ saô 
pessoalmente responsaveis. Esta 
nova doctrina parece ser fundada 
interpretaçao 
d'aquelle artigo da ordenaçaõ que 
declara que os donos serãõ respon- 
saveis pelos actos do capitaõ, porem 
que ficarão desonerados delles logo 


navio. 


sobre huma nova 


que abandonem o navio, e o frete, 
Liv. 2. tit, 88 Des Proprictaires, 
art, 2. 
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curso contra os donos pelo dinheiro gasto com o navio, e esta 
opiniaô foi ao depois confirmada pela Corte de King's Bench. 
Provou-se no processo que o capitaô naô pôle obter o di- 
nheiro hypothecando somente o navio, e o que teria sido mais 
proveitozo aos donos á vista do que aconteceo, poisque o 
navio se perdeo na viagem de volta. Em tal caso o Consulato 
de! Mare-expressamente declara, que os donos naô saô pesso- 
almente responsaveis (n). 


6. Outro caso (0), em que se reclamou do dono dinheiro 
adiantado ao capitaõ fóra do paiz, foi discutido varias vezes, e 
merece particular attençaô. Sir Humphrey Jervis que residia 
em Dublin sendo o unico dono de hum navio no porto de 
Bristol, commandado por S. Symons, que originalmente de- 
via carregar para Irlanda, tendo perdido aquella viagem, e 
sendo informado por Symons que se podia obter frete para as 
West Indias se elle approvasse, escreveo a Symons que acei- 
tasse o fretamento, e que procurasse tanto dinheiro quanto 
fosse necessario para os preparos do navio em Bristol, e gas- 
tos dos portos, hypothecando o navio para esse fim. Symons 
em conformidade concluio o fretamento com Cary negociante 
em Bristol para o navio hir ás West Indias, e voltar a Bristol; 
pela carta de fretamento o dono devia pagar as soldadas 
dos marinheiros, e providencear todos os necessarios para o 
navio; Symons porem naô tendo dinheiro para isso, recebeo 
de Cary £200 debaixo da hypotheca do navio, e igualmente 
obteve huma carta de credito do ditto Cary para os seus cor- 
respondentes em Jamaica o fornecerem do mais dinheiro que 
precizasse, fosse para concerto do navio, mantimentos, ou 
soldadas, O navio partio para a Jamaica, e ali o capitaõ 


(n) Cap. 240: 
(o) Cary v, FPhite, 1 Bro, Par, Cases 284, A, D. 1710. 
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Symons, em virtude da carta de credito de Cary, recebeo 
varias sommas importando em £789. Na volta da Jamaica para 
Bristol o navio perdeose. Sir Humphrey Jervis refuzou 
pagar as £789 a Cary, em consequencia do que Cary deman- 
dou-o na Corte da Chancellaria em Irlanda, allegando que o 
dinheiro tinha sido gasto em concertos, e outros preparos neces- 
sarios, e o ditto Jervis morrendo no emtanto, o processo conti- 
nuou contra os seus administradores. O Lord Chanceller de 
Irlanda em conjuncçaõô com dois Juizes mais decidiraõ ao prin- 
cipio que Cary cobrasse aquella parte do dinheiro reclamado, 
que por processo civil fosse reconhecido ter sido gasto com o 
navio. Esta causa foi de novo discutida, e a Corte declarou que 
Cary naô tinha direito algum a receber. Cary appellou à Caza 
dos Lords em Inglaterra perante os quaes a causa foi ouvida, 
Pela parte de Cary argumentou-se “ quena Ley ordinaria o que 
he feito pelo servo em beneficio do amo, e que tem relaçaô á 
responsabilidade e dever do-seu lugar, obriga o amo à mesma 
responsabilidade como se fosse feito por elle; e como n'huma 
viagem o capitaô de hum navio he o servo do dono, e elle 
tem obrigaçaõ de supprir o navio do que lhe he necessario, 
por ser esse mesmo o interesse do dono, por tanto todo o 
dinheiro que o capitaô tem necessidade de receber para esse 
fim, o dono he obrigado a pagar. E igualmente que pelo 
costume mercantil, se o capitaô he supprido com o necessario 
para o seu navio por ordem ou credito do fretador, o dono he 
responsavel ao fretador, e por esse principio he costume da- 
rem os fretadores aos capitães dos navios que fretaô cartas 
de credito para serem suppridos com o dinheiro necessario 


para o serviço do navio.” 


Pela parte contraria foi ditto “ que seria da mais perigoza con- 
sequencia, que o capitaô de hum navio fizesse responsavel a 
pessoa, ou propriedade do dono pelo dinheiro que elle rece- 


pe 
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besse com o pretexto de ser para gastos do navio, sem huma 
expressa authoridade para esse fim; pois que O uzo mercantil 0 
mais que permittia era authorizar o capitaô a hypothecar o 
navio, ou carga para obter o dinheiro precizo: que na actu- 
al cauza o dinheiro naô foi supprido pelo author, ou seus agen- 
tes sobre o credito de Sir Eumphrey Jervis, naô somente 


porque elle lhes era inteiramente desconhecido, mas prin- 


cipalmente porque havia dois annos elle tinha sido in- 


feliz nos seus negocios, e perdido o seu credito; nem 
mesmo se pretendia provar que Sir Elunphrey jamais 
desse outra authoridade ao capitaõ para receber dinheiro para 
despezas, se naô hypothecando o navio. Que se os bens de 
Sir Humphrey eraô responsaveis pelas £789, alem das £200 
adiantadas em hypotheca, e as quaes em caso do navio ter 
chegado a Bristol eile devia pagar, elle seria muito prejudi- 
cado, visto que o navio só lhe custou £700, e o frete daquella 
viagem naô escedia £600, e por tanto se Sir Humphrey 
elle mesmo tivesse estado na Jamaica, elle nunca teria 
consentido em pedir dinheiro para conservar bum navio que 
tal naõ valia, e que o interesse do author no navio, em que 
tinha a hypotlieca de £200 que com hum premio consideravel 
lhe deviad ser pagas na sua volta, era mito maior que o de 
Sir Humphrey, e que por tanto todo o dinheiro empregado na 
Jamaica devia ser considerado como empregado por conta do 
author, devendo porem ser descontado do navio e frete na 
sua volta athé aonde chegassem.” A Caza dos Lords foi de 
opiniaô que o dono era pessoalmente responsavel, se o que 
Cary expunha sobre as precizoens do navio era verdadeiro ; 
e ordenou que se decidisse em processo legal na Corte de 
Common Pleas em lilanda, se todo o importe, ou que parte, 
tinha sido gasto necessariamente, em conformidade da ordem 
de Cary para supprir o navio com dinheiro para paga- 
mento das soldadas, mantimentos, ou concertos necessarios, 
e uzo do navio durante a viagem, e determinou que essas 
BR 
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sommas fossem pagas a Cary, ordenando ao Lord Chanceller 
de Irlanda que tomasse os passos necessarios para a decisaô da 
cauza. Esta questaõ foi portanto (p) julgada na Corte de Com- 
mon Pleas em Irlanda, e os Jurados declaràraõ pela sua decizaõ, 
que nenhuma parte do dinheiro tinha sido gasta necessa- 
riamente para estes fins, ou em virtude das ordens de Cary. 
Cary requereo ao Lord Chanceller hum segundo processo, 
o que assim se fez perante outros Jurados, que decidiraô da 
mesma forma; em consequencia do que o Lord Chanceller 
ordenou que Cary pagasse as custas desde o tempo da de- 
cizaõ da Caza dos Lords pondo assim fim ao pleito. Cary tor- 
nou a appellar á Caza dos Lords, mas como ninguem appareceo 
por elle no dia da appellaçaõ perante estes, elles refuzáraõ a 
cauza condemnando-o nas custas. 


7. Este caso em quanto estabelece a regra da responsabilidade 
pessoal dos donos, mostra tabbem que o credor deve provar a 
existencia actual da necessidade daquellas couzas de que 
origina a sua reclamaçaô. O capitaô tem a authoridade de 
prover o que he necessario ; se por tanto alguem lhe fia o que 
naô he necessario, fia-lhe aquillo que elle naô tem authoridade 
de prover, e por consequencia o dono naó he responsavel, ; 


8. Do que se tem ditto se segue, que se o capitaõ gasta o seu 
dinheiro para o que he necessario para o navio, os donos lhe 
sao responsaveis (q). 


9. Segundo. Quanto à responsabilidade do casco do navio. 


Toda a pessoa que concertava ou preparava hum navio, ou 


(p) Brown nad meneiona a con- | 1717. A relaçaõ das provas dadas 
tinuaçao do processo. Estes ex- | no processo naó contem couza 
tractos foraõd tirados dos casos im | alguma de importante. 
pressos entregues á Caza dos Lords, (q) Roceus, Not: 54, 35: 

e dos Jornaes da Caza, 19 de Junho, 


“enda, causã, vel quequo modo, 
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emprestava dinheiro para este fim, tinha pelas Leys de Roma (r), 
e ainda tem entre aquellas nações, que adoptáraô a Ley 
Civil como a baze da sua Jurisprudencia, bum privilegio ou di- 
reito de se pagar, em preferencia a outros credores, pelo valor 
do casco do navio, sem ser necessario hypotheca, contracto, 
ou ajuste algum expresso impondo sobre o navio essa responsa- 


bilidade (s). Este privilegio existe em França, naô somente 


em quanto o navio está na posse do dono, mas mesmo quando 
vendido a huma terceira pessoa por algum tempo depois (?). 
Lord Mansfield consta ter ditto em termos geraes, n'hum 
caso pendente na Corte de King's Bench, que huma pessoa 
que suppre hum navio com o necessario naô tem sómente a 
segurança pessoal do capitaô e donos, mas taóbem a segu- 
rança do mesmo navio (4). N'hum caso mais recente a que 
nos temos referido mais de huma vez, Lord Kenyon, alludin- 
do a dois casos que brevemente mencionaremos, duvidou se a 
doutrina de Lord Mansfield neste ponto naô foi pronunci- 
ada em termos muito geraes (a), e á vista das decizoens que 
vimos cotar, e huma das quaes foi dada pelo mesmo Lord 
Mansfield se vê, que as Leys de Inglaterra naõ tem adoptado 


(r) Dig. 42. 5. 26. “Qui in | ticulares a este respeito na orde- 
navem extruendam vel instruen- | naçaô de França. Liv. 1. Fit. 14. 
dam credidit, vel etiam emendam, | De la saisie et vente des vaisseaua, 
privilegiam babet.” E id. 1.34, (t) Parece que he hum amno. 
“ Quod quis navis fabricandz, vel | Orden, de França. Liv. 1. Tit, 12, 


emenda, vel armande, vel instru- | q, prescriptions, etc. Art, 3 
5) . , º 


(u) Rich v. Coe; Cowp, 636. Trin, 


crediderit, vel ob navem venditam 4 
Tera 17 Geo. 3. Sua Senhoria ex- 


petat, habet privilegiam post fis- 

cum”? Veja-se taobem Dig. 20. 

4. 5. € 6, Novell: 97. e. 3. Domati's 

Civil Lao, Liv. 8, Tit. 1.8.5, e | 109. 

Vimnius im Peckium, p. 99, e 233, (x) Westerdell va Dule, 7 Ter. 
(s) Vejaõ-se as regulações par- | Rep. K. B. 312. 


pressou-se desta forma no caso de 
Farmer v. Davis, 1 Ter. Rep. É. B. 


esta maxima da Ley Civil relativamente a concertos, é neces- 


sarios fornecidos aqui em Inglaterra. Hum mestre de esta- 
leiro que tem o navio no seu estaleiro, ou na sua posse para 6 
concertar, naõ poderá ser obrigado a entregâ-lo athé que seja 
pago pelo concerto, d: mesma forma que hum alfayafe, sarra- 
lheiro, ou outro artifice relativo ao objecto do seu ofício. Hum 
mestre de estaleiro porem que huma vez largou o navio da 
sua posse, ou que tem nelle trabalhado, ou feito concertos 
sem o ter debaixo da sua posse, ou o logista que supprio 
cabos, vellas, mantimentos, ou outros pertences, naô tem pre- 
ferencia a outros credores pelas Leys Inglezas, nem direito 
particular sobre o navio para a cobrança das suas dividas, 


como se vai provar. 


10. Hum Clement (y), que tinha supprido hum navio 
n'hum porto em Inglaterra com vellas, e outros necessarios, 
trouxe huma acçaõ na Corte do Almirantado contra os que 
eraô capitaô e dono no tempo do supprimento, e igualmente 
contra o navio, € contra hum tal Hoare que tinha ao depois 
comprado 0 ditto navio, e a Corte de King's Bench a requeri- 
mento de Hare ordenou que o processo cessasse contra o 


navio, e contra o mesmo Hoare. E outra vez (2) hum 


(1) Hoarev. Clement, 2 Show. 338. 
Hil. T 35e 36 Car. 2. Parece que 
a prohibiçao seria geral, se o capi- 
taó e antecedente dono tivessem 
feito essa applicaçao, pois que a 
Corte do Almirantado naó tinha 
jurisdicçaô sobre a pessoa neste 
caso. Veja-se o caso de Cradock, 
2 Brownlowe, 37, reportado tadbem 
em Owen, 122, pelo nome de Leigh 
v. Burleigh, 7 Jas, 1. 
citado este ultimo caso como autho 
ridade para o texto, por que naõ 


Naô temos 


consta em qualquer dos Livros que 
o processo do Almirantado era 
tanto contra o navio, como contra 
a pessoa: 

(z) Justin v. Ballam, Mich, Tot. 
Anne Sulk 34. 2 Lord Raym. 805. 
Ambos os relatores dizem que a 
Corte ordenou a prohibiçao, o 
ultimo porem accrecenta, que a 
rogos do advogado do reo se or- 
denou que o author fizesse a decla- 
raçaõ : naõ se encontra ulterior in- 
formaçao sobre este caso, 
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Ballam iustituio processo contra hum navio Norwego peie 
pagamento do custo de huma amarra, e ancora entregues ag 

capitaô abordo do navio no rio Thamisa, em virtude do que 

se requereo à Corte de King's Bench prohibisse a Corte do 

Almirantado de continuar com o processo; contra cujo reques 

rimento, ca favor da causa principiada no Almirantado se 

contendeo, que a preeizaõ da amarra, e ancora foi occazionada 

por mão tempo no mar, e que o author naô teria meios alguns 

de se embolçar se a prohibiçaô fosse concedida, visto que o 

capitaô tinha morrido, e os donos eraô estrangeiros. A Corte 

de King's Bench foi de opinia6 que o navio naô era respon- 
savel; primeiro, porque se naô mostrou que o navio fazia 
viagem, quando se vio precizado da amarra, e ancora no tempo 
do contracto : segundo, porque naô havia hypotheca; e decla- 
rou, que ainda que pela Ley Maritima todo o contracto com 
o capitaô de hum navio equivale a huma hypotheca do mesmo 
navio, comtudo as Leys Inglezas naô permittia tal, ex- 
cepto quando havia ajuste expresso a esse fim. E (a) no 
caso de hum navio vendido, e o dinheiro depozitado na Corte 
da Chancellaria em virtude de hum cauza ali pendente, e na 
investigaçao da natureza e extensaô das reclamações de 
varias pessoas na cauza que motivou a venda, se veio no co- 
nhecimento que o author, que era o capitaô do navio, tinha 
por ordem de hum dos reos, o dono, empregado varios 
logistas em Londres para trabalharem, e supprirem o navio 
com mantimentos e materiaes, pelos quaes elle capitaô tinha 
promettido pagar, e parte dos quaes elle foi obrigado a 
pagar por sentença contra elle obtida; Sir Joseph Jey- 
kill, Mestre dos Rolls declarou, (e determinou em conformi- 
dade) que aquella reclamaçaô naõ rendia o casco responsavel, 
porem que o casco do navio era responsavel á reclamaçaõ do 


h (a) Watkinson Vo Bernardiston, a este respeito, 2 Ep. Ca, Ab. 512; 
2 P. Mus, 367. e nota de Mr, Coxe | A, D. 1726; 
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capitaô pelo valor de soldadas pagas por elle à equipagem, 
assim como pelo importe desembolçado por elle por conta do 
navio no decurso de huma viagem fora do paiz, e neste caso 
disse o mesmo Sir Joseph Jeykill, “que se hum navio estivesse 
no rio Thamisa, e o dinheiro fosse ali gasto, fosse em con- 
certos, preparos, apparelho, ou pertences para o navio, que 
o casco naô ficava sugeito ao importe, mas sim o dono do na- 
vio, ou quem deoa ordem; eem tal caso quando à Corte do Al- 
mirantado se requeira a condemnaçaõ do navio por falta de pa- 
gamento, as Cortes da Ley a prohibirãô; e por tanto se o dono, 
depois dos concertos, reparos, e preparos naô pagos hypothe- 
car o navio a outro que saiba que os dittos concertos naõ es- 
taô pagos, assim mesmo este, a quem foi o navio hypothecado, 
tem hum titulo legal delle, sem ser responsavel por parte 
alguma do dinheiro empregado a beneficio do navio, e naô 
pago; e o navio naô he responsavel taô pouco pelas despezas, 
da mesma forma que huma casa naô he responsavel ao carpin- 
teiro pelos concertos que nella faz, e ainda que esta seja a 
Ley em Hollanda, naô o he em Inglaterra; tal carpinteiro 
tem recurso pelo seu dinheiro contra quem o empregou, ou 
contra o dono da casa. He verdade porem que se no mar, 
aonde se naô podem fazer ajustes ou contractos com o dono, o 
capitaô emprega alguem para concertar o navio, trabalhar nejle, 
on fornece-lo de cabos ; entaô em virtude da necessidade, cem 
augmento do commercio, o navio he responsavel e em tal 
caso o capita pela Ley Maritima pode hypothecar o navio.” 


10. b. Ainda que o capitaõ pode hypothecar o navio para 
as despezas, e concertos necessarios quando fora do paiz, com- 
tudo aquella parte da opiniaô de Sir Joseph Jeykill que se re- 
fere ao direito do capitaõ ao navio pelas suas despezas com os 
dittos concertos, tem sido desapprovada, e naõ seguida em 
hum caso recente, no qual. a questaô foi muito debatida. 
Hlussey, capitaô de hum navio empregado na pesca do mar de 
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Sul, tendo durante a viagem gasto huma somma consideravel 
no concerto, e preparos do navio, de cujo valor passou obri- 
gações em seu nome e sacou letras sobre o dono, achou á 
sua volta que o dono tinha feito bancarota, e que os seus 
saques naõ tinhaõ sido pagos, e tendo sido obrigado a pagar 
alguns, e a ser responsavel por outros, diligenciou reter o 
navio em seu poder em segurança, porem foi obrigado a 
entrega-lo aos administradores do bancarota, e outras pessoas 
que reclamavaõ interesse no navio, e carga. Em consequen. 
cia disto demandou o capitaõ estas paites na Corte da Chan- 
cellaria, afim de prevenir que elles vendessem o navio athé que 
elle fosse pago, e pela sua parte se contendeo que elle tinha 
direito ao casco do navio pelo dinheiro gasto, e dividas con- 
trahidas com elle. O Lord Chanceller considerando que o 
ponto devia ser decidido conforme a Ley, mandou que se decif 
disse na Corte de King's Bench pelos Juizes daquella Corte (b ), 
os quaes foraô todos de opiniadqueo capitaô naô tinha direito 
sobre o navio (Cc). 


11. Em outro caso em que o navio foi vendido por ordem 
de Corte da Chancellaria, e hum sugeito que o tinha antece- 
dentemente concertado em Inglaterra por ordem do capitaõ, 
com o consentimento do caixa do navio, reclamou que se lhe 
pagasse o que se lhe devia, do liquido da venda do ditto navio, 
para o que se demandou os interessados vivos e Os represen- 
tantes dos que tinhaô morrido ; foi necessario decidir se a 
reclamaçaõ do author o authorizava a deter o navio para seu 
pagamento, afim de se lhe pagar em tal caso. O Lord Chan- 
celler Hardwicke disse “ o capitaô pelas Leys Maritimas tem 
sem duvida authoridade para hypothecar tanto 9 navio, come 
a carga para pagamento dos concertos durante a viagem em 


casos de necessidade, visto que sem isso nem o navio nem a 


(b) Hussey v. Cristic e outros, (c) 8. C. 9 East, 426. 
33 Vez, jun, 594. 
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carga poderiaô proceder ; por tanto as Leys Maritimas, assim 
“como as deste paiz reconhecem esta authoridade, He com 
tudo muito differente quando o navio está no porto infra cor- 
pus comitatus, e o contracto para o concerto he feito em In- 
glaterra; em tal caso a Ley deve prevalecer. Eu naô conheço 
caso em que o concerto de hum navio, seja por ordem de in- 
teressados, donos, capitaens, ou caixas, authorise quem o con ' 
certa a ter direito sobre o casco do navio. Watkinson vo 
Barnardiston % Wms. 367, he authoridade directamente em 
contrario, e se o navio no rio infra corpus comitatus fosse 
detido ou demandado por tal divida, as Cortes de Justiça da- 
riaô ordeus para prohibir a detenção, visto gue o contracto 
foi feito em terra, e naõ originou em necessidade absoluta,” 
E Sua Senhoria decidio que o author naô tinha direito contra 
o casco do navio, ou ao dinheiro da venda delle ; porem es- 
tando em duvida se os donos eraõ pessoalmente responsaveis 
em tal caso, deo ordens para que o ponto (d) se decidisse pela 
Ley como fica ditto (e). 


12. E em outro caso acontecido pouco depois, em que 
huma pessoa que tendo concertado aqui hum navio o entre- 
gou ao dono, que fez bancarota; porem tendo podido obter 
posse do dinheiro porque o navio foi vendido, insistio perante 
o Lord Chanceller Hardwicke que elle tinha bum direito espe- 
cifico sobre o navio pelos concertos que nelle tinha feito, e 
que por isso naô era obrigado a entrar em rateio com os mais 
credores; O Lord Chanceller disse que, ainda que as Leys de 
Hollanda daõ á pessoa que concerta huma caza, e hum navio 
hum direito especifico, comtudo “tal Ley naô existia em 
Inglaterra, e que elle devia dar conta aos administradores do 
bancarota do dinheiro que tinha recebido, e receber os divi- 


(d) Buxton ve Snee, 1 a 154, (e) Antes, p, 117. 
nom Irdo. % 
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dendos que lhe pertencessem em rateio com os mais credores, 


e Sua Senhoria deo as competentes ordens para esse fim (f). 


13. E n'hum caso (g) discutido perante a Corte de King's 
Bench pouco depois da determinaçaõS deste caso particular, 
em o qual Lord Mansfield consta ter dado a opiniaô ja cotada, 
e em que hum capitaô de hum navio, cujo dono tinha feito 
bancarota, insistia em ter direito a naô entregar o navio aos 
administradores do dono, em segurança das suas soldadas, e da 
despeza de concertos, pertences, e mantimentos ordenados 
por elle mesmo, e pelos quaes elle era responsavel, e pagou 
depois de lhe terem os administradores exigido o navio; 
Lord Mansfield disse, “ quanto aos mantimentos, e concertos, 
naô opera pouco contra a reclamaçaõ, elies naô terem sido 
pagos pelo capitaô quando os administradores exigiraô o 
navio; se havia algum direito ao navio era o do mestre do 
estaleiro, e o capitaõ tendo-lhe pago naô podia ser considerado 
em melhor caso do que elle, que tendo largado a posse do 
navio, tinha por isso perdido o direito a elle. Os outros 
credores naõ tinhaõ direito algum. Qualquer obra feita em 
Inglaterra suppõe-se ser feita no credito pessoal de quem 
a ordena. Fora do paiz o capitaô pode hypothecar o 


Navio.” 


14. N'hum caso (k) de que se appellou em Escossia para a, 
Caza dos Lords em Inglaterra, os Lords decidirad que as pes- 
soas que concertáraõ, e preparáraô hum mavio em Escossia, 
aonde o dono residia, naõ tinhaõ direito ao valor do navio 


para o pagamento das suas dividas, Os donos do navio ti- 


(*) Exparte Shank e outros, 1 | decidido in Dow. Proc. 15 de 
Atkins, 234, Agosto, 1758. Junho, 1789. A relaçao impressa 
(8) Wilkins v. Carmichuel, Hil. T, | deste caso contem muita informa- 
19 Geo, 3, Doug. 101. çao valioza, 
(h) Wood é outros v. Hamilton, o 3 
) E 
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nhaõ feito bancarota, e varias pessoas que tinhaô concertado, e 
preparado o ditto navio em differentes periodos demandaraõ o 
administrador do bancarota, reclamando serem pagos do 
liquido da venda do navio, em excluzão dos ontros credores 
do bancarota, e insistindo que todos os credores ao navio, 
ou ao menos aquelles cujas reclamações originaraô desde a 
ultima viagem feita pelo navio, e serviraô de preparar o 
navio para ontra viagem, tinhaô pela Ley de Escossia, 
e de todas as outras nações Europeas, menos a Inglaterra, 
hum direito de hypotheca ou preferencia das suas dividas 
sobre o casco do navio Esta cauza foi discutida varias 
vezes em Escossia com differente successo, humas vezes em 
favor, outras contra. A ultima decizaõd em Escossia foi con- 
tra o direito sobre o navio, fundada principalmente segundo 
se collige, do dezejo de assemelhar a Ley de Escossia à de 
Inglaterra neste respeito (à), visto que taes reclamações ti- 
nhaõ sido permittidas nas Cortes de Escossia durante o periodo 
de oitenta annos precedentes, e esta decizaõ foi confirmada 
pela Caza dos Lords na appellaçaõ. 


Temos particularizado estes differentes casos afim de pre- 
venir algum engano derivado da opinaõô dada por Lord Mans- 
field na cauza de Rich. v. Coe, a quai tem sido citada às vezes 
como authoridade em toda a extençaô dos termos com que foi 
dada. 


14. db. Ha comtudo liuma decizaõ da Corte do Almirantado 
que deve ser mencionada aqui. Hum navio Americano foi 
supprido no rio Thamisa por varios negociantes de Londres 
com mantimentos e munições para a viagem para Veneza, e 
tendo terminado a viagem, e voltado a Londres, foi vendido a 


(i) No caso de Jameison e outro | Dr. Wynne, quanto á Ley Ingleza. 
v. Lawrie, citado ao depois part 3, | foi dada durante o processo para 


cap. 1. s. IO, consta que este foio | informaçaõ dos Juizes Escossezes, 
motivo da decisao, A opiniaõ de 
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requerimento da' equipagem para se embolçarem das suas 
soldadas. Depois de pagas as soldadas ficou hum saldo depo- 
zitado na Corte. O capitaô voltou para America e morreo, 
e o dono tinha falido. Os negociantes que tinhaõ supprido o 
navio requereraó à Corte que lhes pagasse do saldo que ali 
existia, alegando que navios estrangeiros se deviad distinguir 
dos nacionaes. O Juiz que. preside na Corte depois de ter 
feito examinar os particulares do caso, disse que elle achava 
ter sido a practica permittir credores em iguaes circum- 
stancias terem direito ao Jiquido depozitado na Corte, apezar 
de se terem alcânçado originalmente prohibições nas cauzas 
movidas por elles, e se referio ao caso do navio Adventure 


no anno de 1763, e ordenou que fossem pagos (k). 


Deve-se observar que naô havia neste caso quem reprezen- 
tasse o dono, ou quem se oppozesse á applicaçaõ. Consta que 
o liquido da venda tinha sido anteriormente embargado por 
hum credor, e que o embargo se tinha levantado antes desta 
decizaó da Corte, porem ignorârios os mais particulares. ; 

“N'hum caso do mesmo navio hum agente ou corretor delle 
neste paiz requereo depois à Corte que lhe pagasse o saldo da 
sua conta, cuja petiçaô naô foi attendida em consequencia das 
contas naõ estarem justas, é ser mais regular justificá-ias na 
Corte da Chancelaria: aonde se investigado com a devida 
cautela. 


15. Temos visto em varios dos precedentes casos que o 


capitaô pode hypothecar 0 navio fora do paiz; agora pro- 
pômos-nos considerar a natureza destes documentos do cen- 
travto pelo qual o navio fica hypothecado, e dado em segu- 
trança pelo capitaô para pagamento de dividas contrahidas 
pata uzo do mesmo navio. Deve-se observar que quando, he 


(k) O John, Jacieson, 3 Rob. À, R. 288, 


É na e e A SD 
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permittido ao capitaô hypothecar o navio, elle pode taóbem 


hypothecar o frete (1). 


Estes contractos chamaõ-se usualmente dinheiro a risco 
sobre o casco do navio, ou em Inglez Bottomry, em con 
sequencia do fundo, ou quilha representarem figurativa- 
mente o todo do navio; algumas vezes ao dinheiro em- 
prestado desta forma se lhe dá o nome de respondencia, mas 
impropriamente, poisque aquella palavra propriamente he ap- 
plicavel ao emprestimo de dinheiro sobre mercadorias carre- 
gadas abordo de hum navio, cujo pagamento depende da che- 
gada a salvamento da mercadoria ao porto do seu destino, 
Da mesma maneira o pagamento de dinheiro dado a risco sobre 
hum navio depende geralmente da feliz concluzaõ da viagem, 
e como o que dá o dinheiro corre o risco da viagem, elle recebe 
por isso, quando a viagem termina a salvamento, hum maior 
premio pelo uzo do seu dinheiro, do que o juro concedido 
pela Ley .em casos ordinarios. O premio pago nestas occa- 
zioens depende inteiramente do ajuste das partes, e por con- 
sequencia varia conforme as circumstancias. E como o ca- 
pitaô de hum navio pode em certos casos hypothecar o navio 
por este contracto, assim taôbem o dono, ou interessados o 
podem fazer pelas suas respectivas partes, o que frequente- 
mente acontece para haverem dinheiro, quando a prudencia ou 
falta de credito assim o requerem. A origem destes contractos 
he certamente muito remota, e naô pode ser descripta com 
precizaõ. Hum eminente escriptor (m) diz que elles origi- 
naraô da practica de conceder ào capitaô o hypothecar o 
navio fora do paiz, afim de obter dinheiro para o seu preparo. 
Esta opiniaô comtudo pode ser contrariada, pois ainda que a 


(1) O Grutitudine, Mazzola, 5 Rob. | de huma hypotheca do frete. 
4. R. 240,e 0 Jacob, Baer, 4 Rob, (m) 2 Black. Com, p. 457. c. 36. 
A. R.245. Veja-se aultima secçaôo | s. 3. 
deste capitulo quanto à extensaõ 
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practica de emprestar dinheiro sobre riscos maritimos a linra” 
premio alto era bem conhecida aos Romanos antes de Justi- 
niano, comtudo nos artigos no Digesto, e Codigo (n), que ex- 
pressamente tractaõ desta materia nenhuma mençaô se faz de 
contractos desta natureza feitos pelo capitaô de hum navio, 
naquelle caracter de capitaõ, segundo a practica que depois 
tem prevalecido. E exceptuando a segurança do premio mari- 
timo, naõ se fazia necessario huma actuai hypotheca para dar 
ao credor direito contra o navio, como Ja temos ditto. Este 
ponto comtudo sendo mais: objecto de curiozidade, que de 
utilidade deixaremos ao leitor o averiguar a sua origem, 


16. A consideração destes contractos quando feitos pelos 
donos ou interessados elles mesmos, naô pertence propriamente 
a este lugar; a sua legalidade, e riscos que corre 0 que dá o 
dinheiro, segundo as regras geralmente em uzo, sad eminente- 
mente explicados por Mr. Park, e Mr. Marshall nos capitulos 
sobre dinheiro a risco sobre navios, e respondencia. Nós 
mencionaremos somente aquellas circumstancias que se referem 
a elles tanto quanto diz respeito à hypotheca pelo capitaõ. 


17. O nome de bottomry, ou dinheiro a risco sobre navios, 
tem ás vezes sido incorrectamente applicado a hum contracto, 
pelos termos do qual o navio naô he hypothecado em segu- 
rança, porem quando o pagamento do dinheiro com hum 
premio alto depende do successo da viagem (0). Este con- 
tracto hé sem duvida mais hum emprestimo cobre huma espe- 
culaçaõ particular feita em hum pavio declarado, do que hum 


emprestimo sabre o navio, e por consequencia o que dá o 


(n) De Nautico Fenore, Dig. 22. (o) Achaó-se tres formas destas 
2. e Codex, 4, 33. Veja-sea este | Escripturas impressas no Appendix 
respeito, Park, cap. 18. Emerigon, | ao Treatise of the Dominion of the Sea 


tom. 2. p. 380. e Estatuto 6 Geo, 1» and Body cf Sea Laws, pe 659. &c, 
Co 18.5, 12. 
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dinheiro naô tem senaõ a segurança individual do que lho 


recebe afim do contracto ser cumprido. Consta terem-se feito 


emprestimos desta forma, e provavelmente taóbem hypothe- 
cando-se o navio por valores excedendo o interesse no navio 
do que recebe o dinheiro ; assim mesmo tal contracto hé legal 
neste paiz em todos os casos, excepto em navios Inslezes des- 
tinados ou vindos das Índias Orientaes ; e em respeito'a estesa 
Legislaçaô tem determinado “ que todas as sommas de dinheiro 
dadas a risco ou bottomry, ou respondencia sobre navio ou 
navios pertencentes a vassallos Inglezes destinados ou vindo 
das Índias Orientaes, serad sómente emprestadas sobre o 
navio, mercadorias, ou generos carregados, ou que devaô ser 
carregados abordo do tal navio, e seraô assim declarados nas 
condições da escriptura ou letra, e o beneficio de salvagem 
será concedido ao que empresta o dinheiro, seus agentes, ou 
representantes, os quaes unicamente teraô direito de fazer o 
seguro no dinheiro assim emprestado, e ninguem que receber 
dinheiro a risco, cobrará mais em seguro: algum em caso de 
perda do que o valor do seu interesse no navio, ou nas mer: 
cadorias, ou effeitos carregados abordo do tal navio, exelu- 
zivas do dinheiro assim emprestado, e em caso que se prove 
que o valor do seu interesse no navio, ou nas mercadorias ou 
generos carregados abordo, naõô importaô na somma que elle 
recebeo a risco, elle será responsavel pessoalmente ao que lho 
emprestou pela diferença naõ empregada no navio com o seu 
competente juro, seguro, e todas as outias despezas, na pro- 
porçaô que o dinheiro naô empregado terá a todo o dinheiro 
emprestado, ainda que o navio e carga se percaõô total- 
mente (p).” Este estatuto foi introduzido para proteger o 
commercio da Companhia das Indias, e as clauzulas nelle pres- 
criptas devem ser observadas, mesmo em casos de dinheiro 
tomado a risco pelo capitaõ. 


(p) 19 Geo, 2. e, 37,8. 5, 


A 
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18. Por hum anterior estatuto todos os contractos, e ajustes 
feitos por vassallos Inglezes, ou pessoas que 08 reprezentem, 
por emprestimos de dinheiro a risco sobre algum navio empre- 
gado por estrangeiros destinado a qualquer viagem nos limites 
da Companhia das Indias Osientaes, ou para supprimento de 
taes navios com provizoens, mantimentos ou preparos, sao 
inteiramente nollos (q). Este estatuto taóbem se refere a con- 


tractos por dinheiro a risco tomado pelo capitaõd. 


19. Deve observar-se comtudo que em casos de contractos 
desta natureza feitos pelos donos neste paiz antes do principio 
da viagem, em os quaes o navio he dado em segurança, O 
que empresta o dinheiro naô tem taô vantajozo recurso 


sobre o navio por processo na Corte do Almirantado (r), 
como tem em casos de hypotheca pelo capitaõ fora do paiz 
por sommas necessarias para O pavio; e se o contracto he re- 
lativo a hum navio Inglez, e contem o actual trespasse 
do navio, sujeito a ser anuullado logo que tenha lugar 
o pagamento do dinheiro emprestado, ou que na falta 
do ditto pagamento entaô o navio será transferido, he ne- 
cessario que as clauzulas dos actos dos registros, men- 


cionadas nos capitulos antecedentes relativos ao trespasse de 


navios sejaô cumpridas, o que he essencial á validez do con- 


tracto. 


19. db. Naô parece taô pouco haver recurso, pelo qual huma 
pessoa que adianta dinheiro a risco sobre generos carregados, 
ou que se devem carregar abordo de hum navio na sua via- 


gem de hida ou volta, tenha direito para seu embolço sobre os 


em 4 East 319 porem nad faz men- 


(9) 7 Geo. 1. Estat. 1. c 21.5.2, 
cad do que o Juiz Holt dissera, 


(1) Assim ditto por Holé princi- 


como acima. Era hum caso de 
hum emprestimo em Inglaterra à 


pal Juiz em Johnson v. Shippen. 


2 Li. Ray 983. e pelo Juiz Law- | 
rence, no caso de Busk v. Fearon, | respondencia, e as partes erao todas 


B. R. Mich T 44 Geo. 3. Este | vassallos Inglezes, 


caso he brevemente mencionado 


mesmos generos vindos no mesmo navio (s). N'hum caso em 
que se emprestou dinheiro ao capitaô de hum navio da India, 
de que passou letra conforme o costume em taes casos (£), e 
tendo levado varias fazendas deste paiz, e trazido outras com 
o liquido das que levou, fez bancarota antes que pagasse a 
letra que assignára, e em quanto parte das fazendas, e dinhei- 
ro produzido pela venda da outra parte estavaõ ainda no poder 
da Companhia das Indias, em cujos armazems tinhaõ sido de- 
pozitadas para se venderem, segundo o costume daquelle 
commercio; a Corte da Chancellaria deo ordem para que a 
Corte de King's Bench decidisse a seguinte questao : “se o 


que emprestou o dinheiro a risco tinha direito por Ley por 


qualquer parte da letra de risco, ou obrigação nad paga, ao 
dinheiro ou fazendas existentes na Companhia, ou algum delles, 
e se por Ley o dinheiro ou as fazendas, ambos ou hum por si 
eraô responsaveis ao pagamento devido?” A Cortede King's 
Bench foi de opiniaô que naô existia tal direito em Ley (u). 
Deve-se observar que o documento ou obrigaçaõ geralmente 
practicada nestes casos naô contem huma hypotheca formal 
dos effeitos. id 


pe 


28. Hum contracto de” hypotheca feito pelo capitaô naõ 
transfere a propriedade do navio, mas só dá ao credoro pri- 
vilegio de o reclamar por processo legal (x). He contrario 
portanto á natureza da hypotheca, admittindo a authoridade 
do vapitaõ para hypothecar a carga (como brevemente men- 
cionaremos), (y ) que o capitao se obrigue a entregar a carga im- 
mediatamente no poder do que emprestou o dinheiro, ou seus 
agentes, no lugar para onde ella he destinada, de forma que 
elle seja habilitado a vender, e receber o liquido, ou os seus 


(s) 2 Black, Com, 458, 3 Burr. 1894, 
(t) Veja-se o Appendix, N. 3. (x) Veja-se Jolmson vy. Shippen, 
(u) Burk v. Fearou e outros, 4 | 2 Ld, Ray. 984. À 

East, 319. Veja-se Glover ve Black, (4) Secçaõd 29 deste capitulo, 
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agentes, sem dar ao negociante, ou dono occaziad de receber a 


ditta carga, pagando o valor porque foi hypothecada, e por 


consequencia o capitaô naô tem tal authoridade (x). 


20. b. Hum contracto desta natureza he descripto pela 
fraze de Choses in Áction, e porisso a responsabilidade que 
lhe pertence naô he transferivel nas Cortes ordinarias da Ley 
em Inglaterra, de forma que aquelle aquem o ditto contracto 
foi trespassado possa demandar a parte em seu nome, ou en- 
contrar o valor contra huma divida sua; ainda que tal tres- 
passe pode ser feito valido mhuma Corte de Equidade; 
e he ponto naô decidido se huma reclamaçaõ originada de tal 
contracto, pode ser encontrada em conformidade aos estatutos, 
estando no poder da parte original no tal contracto (a). 


21. He evidente que hum emprestimo de dinheiro a risco 
sobre a hypotheca do navio, em quanto desembaraça o dono 
de muitos dos perigos maritimos, taôbem o priva de huma 
grande parte dos lucros n'huma feliz viagem ; e por isso nos 
lugares aonde os donos do navio residem, e podem por tanto 
julgar se lhes convem tomar dinheiro desta forma, os capi- 
taens por todas as Leys maritimas saô prohibidos de tomarem 
dinheiro a risco sobre a hypotheca do navio, de forma que 
compliquem o interesse dos donos, sem que para isso tenhaô 


o consentimento delles (b). 
v 


22. A interpretaçaô das palavras lugar da rezidencia (la de- 
meure des proprietaires) tem dado lugar a algumas questões 


. 
(2) Johnson v. Greaves, 2 Taun- | Ordenaçaõ de França, Nie Za rta ie 
ton, 344, Du Capitaine, art. 17. eliv. 3. tit, 5. 
(a) Marshall v. Wilson, em Guild- Des contracts a grosse, art 8. Emeri- 
hall, Dez. 18. 1811. perante o Juiz | gon, tom. 2. p. 424  Moliloy, liv. 2, 
Ellenborough. c.11.s 11. Weskeit, tit Botiomryo 


(b) Ordenaçad Hanseatica, art. | 5. 20.23. Lister v. Baxter, 2 Stras 
58. Ditta de 1614, tit. 6. art- 1. | 695 
T 
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em França, Entre nós Julgâmos que toda a Inglaterra he 
considerada para este objecto a rezidencia de hum Inglez, ao 
menos antes do principio da viagem. Irlanda tem sido con-: 
siderada como fora do paiz n'hum caso de hum navio Tnglez 
hypothecado ali pelo capitaô durante a viagem (c). E naõ 
há muito que a Corte do Almirantado concedeo ordem: 
para deter hum navio, hypothecado em Jersey pelo importe. 
de concertos, e preparos por huma pessoa que era capitaõ e 
dono (d). Na escriptura de hypotheca o capitaô era des- 
cripto como rezidente em Londres, e o navio pertencente a 
Jersey. A authoridade da Corte naõ consta ter sido questio- 
nada pelo dono, e o navio foi vendido judicialmente (e). | 


Em respeito a hum paiz estrangeiro ou fora do, paiz, a regra: 
estabelecida parece ser, que se hum capitaõ de hum navio tem 
precizaõ de dinheiro, seja para concertos ou preparos, ou para 
outro fim necessario para elle completar a viagem a que foi 
destinado, seja que a necessidade origine de alguma desgraça 
ou perigo, ou de consequencias ordinarias, e usuaes na viagem ; 
elle tem authoridade para tomar dinheiro a risco sobre o navio - 
a juro maritimo, quando o naô possa alcançar sem isso, hypo- 
thecando o navio e frete vencivel na viagem, e sendo paga 
a ditta quantia no fim da viagem. Em taes casos os donos 
nunca saô pessoalmente responsaveis ao que emprestou o 
dinheiro (f), mas sim o capitaô, ou o navio, - 


x 
” 


23. Porem sea pessoa que adianta o dinheiro naô quer 
correr o risco da volta do navio, e nãaô requer o premio ou 
Juro maritimo, naô he razaô para que o capitaô naô hypothe- 
que o navio, e faça os donos responsaveis. Isto se provou 


(c) Em Menetone v. Gibbons, 3 | A. R.1. 


Ter. Rep. K. B. 267.:a hypotheca (e) A Barbara, Chegwyn, 4 Rob. 
foi feita em Irlanda.. ASR: 


(d) A Barbara, Cheguwyn, 4 Robe |: (f) Molloy, liv, 2, cs tl. sd). 
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n'hum «caso decidido perante Sir John Strange, Mestre dos 
Rolls, em que hum sujeito que tinha adiantado dinheiro para 
preparar na Jamaica hum navio desalvorado, e tinha havido 
do capitaô huma escriptura de hypotheca do navio, assim 
“como letras de cambio sobre o principal dono em Inglaterra 
pelo valor do dinheiro ad: antado, e reclamou pagamento das 
pessoas dos donos, a pezar do navio ter sido tomado na sua 
viagem para Inglaterra, foi decidido que o author cobrasse o 
seu dinheiro, e disse-se ao mesmo tempo que o navio tinha 
sido bem hypothecado (g ). 


94. Naõ ha forma fixa ou estabelecida deste contracto em 
practica nestes casos; algumas vezes faz-se escriptura de 
hypotheca, outras vezes escriptura de venda, e outras 
vezes de diferente natureza (h). Mas seja qual for a 
forma da escriptura ou documento de hypotheca, usu- 
almente saó, e devem propriamente ser expressadas a cauza 
da necessidade do emprestimo, a somma, o premio, o navio, a 
viagem, os riscos que corre o que empresta, € à responsabili- 
dade do casco do navio como segurança ao pagamento. He 
costume neste paiz á chegada do navio, se o emprestimo naô 
he pago dentro do tempo estipulado, o agente do que em- 


prestou o dinheiro requer á Corte do Almirantado com o 


(g) Samsun v. Bragington, 1 luto, e naó cendicional sobre a che- 
Ves. 443. Consta pela entrada do | gada a salvamento do navio a In- 
processo no livro dos Registros, glaterra. 
que o reo Bragington replicara (h) O leitor “encontrará no Ap- 
que elle julgava ter-se accrecentado pendix duas diferentes formas de 
20 por cento à despeza actual, afim | que se fez uso n'huma mesma viá- 
de fazer a somma pela qual se la- | gem; huma em Bombaim, outra no 
yroua escriptura dehypotheca,oque | Cabo da Boa Esperança. Em Johnson 
porem parece naô se ter provado. | v. Shippee, 2 Ld. Raym. 982. a hypo- 
A escriptura de hypotheca como theca era por escriptura de venda, 
reprezentada na petiçao do author, | Em Menetone v. Gibbons, 3 Ter. Rep. 
e que ao depois se provou ser assim, | K. B. 267, cra por obrigaçaõ, 


era para hum pagamento abso- 
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documento do contracto, apoyado de hum juramento dos 


factos, e obtem mandado para deter o navio, citando todos 
os que tem nelleinteresse para apparecerem perante a Corte, 
se assim julgarem a proposito (i). Se no decurso do processo 
hé necessario vender o navio, a Corte ordena a venda delle 
debaixo da direcçaõ dos seus commissarios, e depois distribue o 
liquido entre os differentes reclamantes conforme a Justiça 
requer; naô servindo de embaraço se os donos, ou interessados 
no navio naô apparecerem no tempo nomeado pela Corte, 
aliaz a sua auzencia occazionaria a falta de execuçaõ da Jus- 


tiça, 


25. O Processo in rem contra o casco do navio pertence á. 
Corte do Almirantado. A jurisdicçaõ das cortes da Ley ordi- 
naria he exercitada em processos contra a pessoa sómente(ex- 
cepto em casos de renuncia, condemnaçaS ou reclamações da 
coroa) ainda que muitas vezes a sentença he por fim ali deci- 
dida para a cobrança em especie da materia em disputa, 


36. A legalidade dos processos na Corte do Almirantado em 
casos de hypotheca pelo capitaô fora do paiz tem sido reco- 
nhecida nas Cortes de Westminster tantas vezes, e está taõ 
firmemente estabelecida, que nos parece desnecessario men- 
cionar as circumstancias particulares, e por tanto meramente 
nos referimos a ellas n'huma nota (k ), afim de que o leitor as 
possa consultar facilmente se lhe for necessario. 


s 


(i) Costuma-se geralmente fazer | 1 W. e M. Comb. 135. Rep. temp. 
a citaçaô fixando huma copia do | Holt 48, Benzen v. Jeferies, 8 e 9 
mandado em alguma parte do | W.3. 1 Ld. Raym. 152. Johnson v. 
navio. Shippen, 2 Ann. 2 Ld. Raym, 982, 

(k) Bridgman's Case. 12 Jam. 1. | Salk. 35. 6 Mod. 79. Rep. temp. 
Hob. 11. Moor, 918. 1 Ro. Ab. 530. | Holt, 48. Lister v. Baxter, 12 Geo. 1. 
Scarborough v. Lyrus,3 Car. 1 Latch, | Stra. 695. Menetone v. Gibbons. 
252. -Noy 95, Corzet ve Husely, | 29 Geo, 3. 3 Ter, Rep, K B, 267, 
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2%, He comtudo igualmente claro que o capitaõ naô pode hy- 
pothecar o navio por divida sua propria. Tal acto seria frau- 
dulento tanto da parte do capitaõ, como da parte dos que 
nisso concorressem, e por tanto a propriedade do emprestimo 
pode ser questionada em todos as casos que a Justiça o pede, 


Mas se a precisaó do navio for real, e o dinheiro for adiane . 
| tado na boa fé para essas precizoens, a má applicaçaõ do di- 


nheiro pelo capitaô naõ priva oque 0 emprestou da sua segu- 
rança (1). 


Em prova desta regra que O capitaô naô pode obrigar o 
navio por divida sua, o seguinte caso hé relatado por Locce- 
nius (m). O capitaô de hum navio estando n'hum porto Hes- 
panhol, e tendo dado motivo ao confisco do navio pela sua ne- 
gligencia em cumprir com as regulações particulares do paiz, 
ajustou,porescripturade hypotheca,com huma pessoa que se jul- 
gava tersufficiente inflúencia para alcançara restituiçaô do navio, 
para lhe pagar huma somma consideravel com premio de risco, se 
elle obtivesse a restituiçaô, e o navio chegasse a salvamento a 
Inglaterra; o navio foi restituído em virtude da influencia da 
ditta pessoa com quem o ajuste foi feito, e o seu agente aqui 
moveo processo contra o navio em virtude da ditta escriptura ; 
foi comtudo determinado que nem o navio, nem os donos eraõ 
responsaveis por tal contracto. 


22. Deve-se observar em referencia a estas seguranças em 
geral, que se ellas saô dadas em differentes periodos de huma 
viagem, e o valor do navio he insuficiente para pagar todas, 
aque tem a ultima data he que tema prioridade no pagamento, 


porque o ultimo emprestimo forneceo os meios de conservar O 


(1) Dig. 14 1.7.2. Molloy, livro 
2. e. 11. 8.11. Veja-se taóbem a 


do navio Gratitudine, Muzzola, 5 
Rob. A, R, 272. 


sentença de Sir W. Scott, no caso (m) Liv. 2, ce 6.8, 12, 
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navio, e sem elle os anteriores emprestimos teriaô perdido a 
sua segurança ; Salvam fecit totius pignoris causam (a). 


29. O valor do navio e frete, suppondo o navio chegar ao 


] seu destino, pode ser ás vezes considerado naõ chegar para o 
pagamento da despeza do concerto necessario para o navio 
findar a sua viagem. Em taes casos de necessidade, tem-se 
sempre julgado que o capitaõ, se naô pode obter dinheiro de 
outra forma, pode vender parte da carga para o habilitar a 
| conduzir o resto ao seu destino (0); e tem-se solemnemente de- 
cidido na Corte do Almirantado que o capitaõ pode hypothecar 
| o navio e carga(p). Hum navio Imperial vindo do Medi- 
| terraneo com huma carga de fruta para Londres, foi obrigado 
a ariibar a Lisboa para concertar ; fez-se vestoria, e avaluaçaõ 
do navio por authoridade de huma das Cortes em Lisboa, e 
foi declarado que o navio era de suficiente valor para merecer 


o concerto que precizava. A somma pela qual se fez a escrip- 


tura de hypotheca excedia a avaluaçao do navio no seu 
estado damnificado, e do frete, em huma quantia a qual se 
suppoz ser igual ás despezas pertencentes à carga pela des- 
| carga, armazens, &c. O navio chegou a Londres, e o importe 
4 


adiantado naô tendo sido pago, o credor procedeo contra o 
| navio e carga na Corte do Almirantado. O navio foi ven- 
dido por muito menos que a sua avaluaçaõ em consequencia 
de ser casco estrangeiro, e a impossibilidade de se obter re- 


gistro Inglez para elle. Admittio-se que a questaô sobre a 


| (n) Bynkershook. Quest. 
| Pub. lib. 1. e, 19. 

| (o) Assim taúbem em caso do 
| 


Jur, (p) O navio Gratitudine, Maz- 
zola, 3 Robe A. R. 240. A escrip- 
tura de hypotheca de que se servi. 
raô nesta occaziaõ encontra-se no 


Appendix a este Tratado N, IV. 


dinheiro ser necessario para pa- 
gar a salvagem em caso de reto- 
mada: Lord Elienhorough no caso 
de Parmenter v, Todhunter, 1 Camp- 
bell, 541, 


ma 


= cxrnte Ti 
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validez da hypotheta da carga nunca tinha sido decidida neste 


paiz; achãraõ-se porem varios casos precedentes de processos 
na Corte em semelhantes circumstancias, e conveio-se, que o 
uzo mercantil admittia frequentemente a hypotheca da carga 
em'taes casos. Naô constou se o capitaô teve ou naô occa- 
ziaô de mandar a carga por outro navio; maso Jniz da Corte 
declarou que segundo todas as authoridades em casos de re- 
embarque, o capitaõ nad era obrigado a embarcar a carga em 
outro navio, e julgando que naquelle caso o capitao tinha 
obrado ao melhor de seu entendimento, decidio que a hypo- 
thega sobre a carga era valida; considerando quea hypotheca 
do todo era na sua verdadeira interpretaçaô, e nas conseguen- 
cias derivadas della, exactamente analoga á venda de fuma 
parte. Visto que a questad era de grande valor, o Juiz animou 
as partes a appellarem perante outro Tribunal se quizes- 
sem, 


30. Tem-se observado que em casos que o capitão pode 
hypothecar o navio, taõbem pode hypothecar o frete. A ques- 
taõ sobre a extensaõ desta hypotheca tem sido decidida na 
Corte do Almirantado (q). O capitaô de hum navio Flam- 
burguez estando em Baltimore, e destinado para Cork, fez 
huma escriptura de hypotheca, em que obrigava em termos 
geraes o navio e frete, nem limitando-se expressamente só ao 
frete daquella viagem, nem implicando deciaradamente o das 
seguintês viagens. O navio sahio para Dublin em lugar de 
Cork, em consequencia do que o que tinha a escriptura perdeo 
a occaziad de proceder antaô contra o navio, 0 08 donos rece- 
beraõ o frete, ainda que naô parece a mudança da viagem 
fosse feita com esse objecto. De Dublin foi o navio para 
a America,, e de lá para Londres, aonde o que estava de posse 
da escriptura obteve que o navio se vendesse por ordem da 


(q) O navio Jacob, Baer; 4 Robe Ad, Rep. 245. 
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Corte do Almirantado, e o liquido naô sendo bastante para seu 
pagamento, elle requereo á Corte que o frete da ultima viagem 
fosse applicado para seu embolço. O frete estava entaô nas 
maôs dos agentes dos donos; impugnou-se que tal escriptura 
désse direito sobre o frete da ultima viagem, mas só sim sobre 
o da primeira; o Juiz porem em contemplaçaô ao facto do 
frete de ambas as viagens ter sido levado em conta aos donos, 
decidio que o frete requerido na petiçaô fosse pago ao que 
tinha a escriptura, declarando ao mesmo tempo “ que se naõ 
entendesse desta decizaõ, que elle a estabelecia como regra 
geral, applicavel a todas aquellas circumstancias e casos, aonde 
se provasse que huma terceira pessoa tinha algum interesse ou 
direito no frete da viagem subsequente,” 


É 


CAPITULO QUARTO. 


o, 


DA CONDUCTA DO CAPITAO E EQUIPAGEM. 


1. A grande confiança que os donos tem no capitaô, e a 
grande authoridade que a Ley lhe concede requer da sua 
parte, e em beneficio delle, e dos donos, a maior fidelidade, e 
attençaô. Pois se alguma injuria, ou perda acontece ao na- 
vio, ou á carga em consequencia da sua negligencia, ou má con- 
ducta, elle he pessoalmente responsavel por elia ; e ainda que 
o dono da fazenda tem a escolha de demandar os donos do 
navio, estes podem obrigar o capitaô a pagar-lhes o importe 
da injuria por que responderad. De forma que se o capitaõ 
faz algum ajuste ou obrigaçaõô sem sufficiente authoridade dos 
seus donos, ainda que estes sejaô responsaveis ás partes 
com quem elle contractou, em virtude da authoridade geral 
pertencente à sua situaçaõ e caracter, elle he igualmente res- 
ponsavel aos donos pelo prejuizo que soffreraô em conse- 
quencia de elle obrar alem das suas instrucções, ou authori- 
dade particular, ou em oppoziçaõ a ellas (a). 


1. b. Elle he obrigado igualmente a empregar todo o seu 


(a) Os donos sad tabbem respon- | tado ao Governo, e ser comman- 
saveis por damno cansado pelo seu | dado por hum official de marinha. 
navio a outro por negligencia ; Fletcher v. Braddick, 2 New Rep. 
mesmo no caso do navio estarfre. | €, P, 182, 

VU 
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tempo, e attençaõd no serviço dos que o empregaõ, e na execu- 


çaõ das obrigações do seu caracter particular, e elle naô pode 
empregar-se em couza alguma a beneficio seu ou alheio, que 
lhe occupe parte alguma do seu tempo em outros negocios; e 
portanto se elle assim o fizer, e a recompensa de tal emprego 
vier a cahir nas mãos dos donos, elles podem reter o dinheiro, 
e o capitaô naõ tem direito a have-lo delles. O seguinte 
caso prova o que dizemos. O capitaô de hum navio Inglez 
estando em Smyrna entrou em ajuste com o Commissario de- 
putado do exercito Inglez para fretar-lhe o navio por seis 
mezes, e tendo estipulado que o seu dono receberia quarenta 
shillings por tonelada por mez, elle exigio ter para si a 
primagem do costume. O Commissario refuzou dar ao capi- 
taô primagem alguma, visto que o frete era muito alto; porem 
como fazia grande confiança do capitaõ, e esperava receber delle 
bastante assistencia no manejo dos transportes, ajustou dar-lhe 
em lugar de primagem hum shilling por mez por cada tone- 
lada do navio. O navio ficou no Mediterraneo neste serviço 
por nove mezes. O capitaõ podia ter alcançado em Smyrna 
carga da praça, sobre cujo frete elle teria tido a sua primagem 
de cinco por cento, e durante o periodo do ajuste com o Com- 
missario elle foi de summa utilidade ao serviço publico. O | 
importe total do ajuste feito com o Commissariado foi pago 
pelo Governo aos donos, e o capitaô demandou a estes para 
elles lhe pagarem a sua parte. A questaõ foi julgada perante 
o actual primeiro Juiz da Corte de King's Bench que disse, 
“s Disputa-se por ventura que hum servo que se tem compro- 
mettido a empregar todo o seu tempo, e attençaõ no serviço de 
seu amo, pode comprometter-se a servir outro amo? O caso 
seria differente se o dono trouxesse a acçaô por esta somma ; 
eu sou porem claramente de opiniaô que de toda a forma o 
author naô tem direito a este dinheiro, Em virtude do con- 
tracto que fez com o Commissario o capitaô deve ter empre- 
gado o seu tempo em outros serviços, sem serem os do navio 
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dosreos, e se este principio se admittisse em Ley seria impos- 
sivel calcular athé onde hiria. Naô deve ser concedido a 
pessoa alguma derivar utilidade em contrario às suas obriga- 
cões. Quero admittir que o author obteve o melhor frete 
que pôde para os seus donos, e que os serviços que fez ao 
Governo fora grandes, naô haveria porem segurança alguma 
em negocios, ou estado algum de vida, se os servos podessem 
legalmente empregar-se em serviço de outros, que naõ sejaô 
seus amos, seja no todo ou em parte. A minha opiniaô sobre 
este ponto he decidida, e se duvidaõ della podem appellar (4):” 
Nenhum Jurista duvidará desta opiniaõ, e julgâmos jnsto que 
o leitor seja informado della nos termos fortes com que foi 


dada, 


2. He impossivel estabelecer regras geraes competentes a' 
abranger todas as obrigações do capitaõ, e a Legislaçaõ 
Ingleza tem prudentemente deixado deas fazer. Relativo 


porem à equipagem cujo dever he mais simples, a Legislaçaõ 


tem intruzido algumas regras importantes (c), as quaes ao 
principio eraô limitadas aos navios navegando no mar alto, e 
ao depois se ampliaraô às colonias Inglezas na America (d ). 
Iguaes regulações se tem feito depois relativamente a navios 
de cem toneladas para cima, empregados no trafico costeiro 


e navegando no mar alto (e). 


3. Por estas regulações o ajuste da equipagem deve ser 
feito com o capitaô por hum documento assignado por elle, e 
pela tripulaçaõ (S). Se depois de entrar em ajuste, alguem 


(b) Thomson v. Havilock, 1 Camp- (c) 2 Geo 5,e. 36. 
bell, 527. Em virtude da recom- 
mendaçaõ do Juiz, o doro consen- 
tio dar huma gratificaçao ao ca- (e) 31 Geo. 3. e. 39. 
pitas a titulo de primagem, como 
dadiva, mas naú por ser obrigado 
a isso, 


(d) 2 Geo. 3, co Sl. 


(1) 2 Geo. 3.e. 36.8. 1€2,€ 31 
Geo, 3. €. 39, Se leg. 
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da equipagem deserta, ou refusa continuar a viagem, elle 
perde a beneficio des donos todas as soldadas vencidas athé 
antaõ, e qualquer Magistrado pode, por qneixa do capitaõ, 
dono, ou ceonsignatario, dar ordem para o prenderem; e no 
caso que elle naô queira continuar a viagem sem huma razaô 
suficiente, pode mandá-lo para a caza da correcçaõ,e ali faze- 
lo trabalhar arduamente pelo espaço de tempo do naô mais 
de trinta, nem menos de quatorze dias (g). Se elle se au- 
zenta do navio sem licença do capitaõ, ou official encarregado 
do navio, elle he multado, a beneficio do Hospital de Green» 
wich, em doiz dias de paga por cada dia que se auzenta (h) 
Em casos de viagens fora do paiz, se á chegada do navio ae 
porto aonde descarrega em Inglaterra, elle deixa o navio sem 
ser despedido por escripta pelo capitaõ, ou official aquem o 

navio estiver encarregado, ou se em viagens costeiras elle 

larga o navio antes da viagem estar completa, e a carga entre- 

gue, ou antes de expirar o termo pelo qual elle se ajustou, ou 

antes que elle seja despedido por escripta, elle he multado 

para o mesmo Hospital em hum mez de soldada (i). Estas 

regulações comtudo naô operaô para com marinheiros, que 

entraô abordo de navios do Rey (Kk). 


3. b. Huma das mais importantes obrigações do capitaõ 
em tempo de guerra, e que elle deve ter muito cuidado em 
observar, he quando anda debaixo de comboyo; pois alem da 
responsabilidade civil, que elle pode fazer incorrer aos donos, 
ou fretadores pela sua má conducta neste respeito (1), elle se 
expõe individualmente a proceder-se contra elle na Corte do 


(g) 2Ge0.2.0.36.8.3e4 e 3 (k) 2 Geo. 2. ec. 36.8,13. eg 
Geo. 3. c. 39. 8. 3., / Geo. 3. Cc. 39 Se 4, 

(h) 2 Geo. 2. c. 36.8. 5. e 31 Geo. 
3. €. 59. 8. de 


(º) 2 Geo. 2,€, 36.8 6,€31 Geo. (1) Veja-se parte 3, €; 3 8, Os 


“3. 0,398, do 
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Almirantado, e se culpado, pode ser multado em huma somma 
que naó exceda £500, e ser prezo por termo de naõ mais de 
hum anno, quando elle de propozito desobedeça aos signaes, 


instrueções, ou ordens legaes do commandante do comboyo, 


ou largue o comboyo sem licença (im). 


4, Pela Ley ordinaria o capitaõ tem authoridade sobre toda 
a equipagem abordo do navio, e he o dever della obedecer ás 
suas ordens em todas as couzas legaes que digaõ respeito à 
navegaçao do navio, e à conservaçaõ da boa ordem e esta 
obediencia elles expressamente promettem ter-lhe pelo ajuste 
uzualmente feito entre o capitaõ, e a tripulaçao (n). Em caso 
de desobediencia, ou má conducta o capitaô pode castigar 
moderadamente, e a sua authoridade neste respeito he analoga 
4 de hum pay sobre o seu filho, ou á de hum mestre sobre o 
seu aprendiz, ou discipulo (0). Huma tal authoridade hé ab- 
solutamente necessaria para a segurança no navio, e das vidas 
das pessoas abordo. O capitaõ deve porem ter cuidado como 
elle exercita esta authoridade, e naô fazer uso della para op- 
primir e maltratar. Os que arranjáraô os ordenações antigas 
parecem ter de propozito evitado descrever esta authoridade, 
A Ordenaçaõ de França (p) especifica certos modos particu- 
lares de castigo, dos quaes o capitaô pode servir-se em casos 


(in) Estatuto 43 Geo. 8. c. 160. 
s. 5. Veja se taobem Est. 43 Geo. 3. 
c. 57. Veja-se igualmenteihe King 
Ve Wuailh, 1 Edw. Ad Rep. p. 81. 

(n) Veja-se Appendix, N. V. 

(0) Magister uullam habet juris- 
dictionem ingentem suarem navi- 
um, sed quandam tantum cecono- 
micam potestatem vel disciplinam, 
que usque ad levem castigationem, 
Pre corrigendê insolentia, et male 


moratã vitã seu licentiã nautarum. 


et vectorum; quemadmodum cam 


tenet pater in filios, magister in 


discipulos, dominus in servos vel 
familiares.  Casaregis, Disc. 136 
n' 14, citado por Valin, sobre a 
ordenaçao de França, tom. 1. p.449. 
Veja-se taóbem a orden. de Phil. 2. 
A. D. 1563. 2 Mag. 19. Molloy, 
liv. 2. e. 3.8. 12. eo caso de Wat- 
son v. Christie, 2 Bos. e Pull. 224 

(p) Liv, 2. tito 1, Du Capitaine 
art, 22o 
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de bebedice ou desobediencia, ou mão tratamento de huns & 


outros, ou culpas de semelhante natureza ; ella requer porem 
o consentimento do contramestre, e piloto. Pelas Leys Inglezas 
tal consentimento naõ hé precizo; apezar disso o capitaõ fará 
bem, excepto em casos que requerem a sua immediata inter- 
ferencia, tomar a opiniaõ dos outros ofhiciaes, naõ só afim de 
prevenir os effeitos de raiva, como tadbem para ter teste- 
munhas da propriedade da sua conducta ; poisque o capitaõ na 
volta a Inglaterra pode ser processado, e obrigado a responder 
pelo mão tratamento da equipagem durante a viagem, e para 
sua justificação elle deve estar habilitado a mostrar naô 
somente que houve motivo sufliciente para o castigo, mas que 
este foi razoavel e moderado ; aliaz aquelle da equipagem que 
mover o processo pode cobrar damnos proporcionados á injuria 
que recebeo( q). E se o capitaô dá pancadas m'hum ma: 
rinheiro sem causa, ou se serve de algum instrumento perigozo 
no castigo que lhe dá, quando o devia fazer moderadamente, e 
disso origina morte, elle pode ser julgado culpado de homi- 
cidio naô pensado, ou de morte (r), segundo as regras e dis. 
tincções da Ley criminal de Inglaterra em casos analogos, e os 
quaes saô applicaveis a pessoas nesta situaçaõ ; e todas as of- 
fenças commettidas no mar podem ser julgadas perante a 
Corte do Almirantado, e punidas como se fossem feitas em 
terra (s). Em casos de actual levantamento da equipagem, ou 
parte della, a resistencia do capitaõ he antaô acto de defeza pro- 
pria, e deve como tal ser considerada em todas as suas conse- 


(q) N'huma acçaõd desta natu- 
reza 0 capitad deve especialmente 
declarar que o author commetteo 


hum tal delicto, descrevendo-o, e: 


que elle o corrigio moderadamente. 
O author em reposta pode ou negar 
a causa do castigo, ou admittindo 
a cauza, insistir que o castigo foi 


rigorozo de mais, Se o capitaô 


naõ faz esta declaraçao especial, 
elle naó pode mostrar depois em 
sua defeza, e afim de mitigar a 
sentença, factos, que, se declarados, 
o justificariao. Watson v. Christie, 
Bos. e Pull. 224, 

(1) Caso do  capitad Kidd, State 
Trials, 2874 

(s) 39 Geo. 3, € 37. 
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quencias. As ordenações de Oleron (t) e Wisbuy (n) declaraõ 
que hum maritimo que bater no capitaõ, pagará huma multa, 
ou perderá a maô direita ; esta curioza, e cruel alternativa he 
desconhecida na jurisprudencia moderna deste paiz, 


5. Mas ainda que o capitaô pode impedir por força actos 
criminozos da equipagem, elle naô tem authoridade judicial 
para castigar o criminozo, mas deve pôr a sua pessoa em lugar 
seguro, e faze-lo trazer perante o tribunal competente no seu 
paiz (a); e todos os magistrados estaô authorizados a tomar 
conhecimento de qualquer morte, pirataria, úilicto, ou roubo 
no mar, e prender os culpados para serem julgados segundo as 


Leys (y). 


7, A palavra rebeldia de que muitas vezes se servem escrip- 
tores estrangeiros, e nacionaes, hé geralmente entendida neste, 
e em a maior parte d'outros paizes, como expressando hum acto 
fraudulento do capitaô ou da equipagem, commettido em 
prejuizo dos donos do navio(b ). Em França este termo he 
frequentemente uzado n'hum sentido mais extenso, e com- 
prehende actos de ignorancia, ou falta de habilidade sem 
serem acompanhados de algum designio fraudulento (c). Esta 
palavra, tomada no sentido mais limitado em que hé uzada 
neste paiz; naô denomina qualidade de crime punivel pela 
Ley; porem ha estatutos particulares e que referiremos, que 
punem varias offenças commettidas pelo capitaõ, e equi.- 
pagem em transgressaô do seu dever, e responsabilidade, 


8. Primeiro, quanto á offença de destruir o navio de motu 
proprio. Este delicto he punivel com morte. Pelo primeiro es- 


MO) A. 12, (y) 43 Geo. 8. c. 160, 8. 78, 
(u) A. 24, (b) Emerigon, tom 1. p. 366. 
- (x) Orden. Hanseatica, art. 30. (c) Velin, tom. 2, p. 80. - Pothier 
“Orden, de França, livro 2. tite 1. | des assurances num, 65, 


Du Capitaine, Arte 25,  Roccus, 
- Nota 8, 


. W 
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tatuto passado à este respeito, no qual se diz que “acontecendo 
varias vezes que capitaens e equipagens de navios, tendo 
seguro, ou tomado a risco maiores somas de dinheiro do que 
o valor das suas especulações, de proposito naufragaõ, quei- 
maô, ou destroem navios debaixo do seu cuidado em prejuizo 
dos donos e negociantes, hé determinado “ que se algum 
capitaô, mestre, official, ou marinheiro pertencente a algum 
navio, naufragar de proposito, queimar ou destruir o navio 


a que pertence, ou procure que outros o façaô, elle morrerá 
de morte natural (d).” 


Pelo Segundo, he determinado “ que se algum capitaõ, 
mestre, marinheiro, ou official pertencente a algum navio 
naufragar de propozito, queimar ou destruir o navio a que 
pertence, ou procurar que o façaô em prejuizo do dono ou 
donos delle, ou de algum negociante on negociantes que car- 
regarem nelle, elle soffrerá morte natural (e );” 


Fizeraõ-se outras clauzulas no reynado de George Pri- 
meiro (f), mas pouco depois da determinaçao de hum impor- 
tante processo na Corte de Old Bailey (g), e com o fim se- 
gundo julgâmos, de remediar o defeito da Ley, manifestado 
nesta occaziaõ, ellas foraô abolidas pela Legislaçao (A), ex. | 
cepto pelo que diz respeito a delictos commettidos antes do | 
16 de Julho 1803 (à). E foi entaô determinado, que se alguma 
pessoa ou pessoas, desde ou depois dos 16 de Julho 1803, nau- 
fragarem algum navio voluntariamente, queimarem ou destru- 
irem, ou de alguma forma aconselharem, dirigirem, ou procur- 
arem que se faça e assim se fizer, com intençaõ, ou designio de 


(d) 22 e 23 Car. 2.c. 11-s. 12, lane, Addenda a East's P. C, p. 26, 

(e) 1 Ann, e stat. 2, Cc. 9.5, 4 (h) Geo. 3.0. 113. Veja-se cap, . 

(1) 4 Geo, 3. e. 12.8, 3. 11 Geo; | 79. do mesmo anno, quanto a Tr. 
1. c. 29,5. 5,6, e%. landa. 

(g) O caso de Easterhy v. Macfar- (à) Id, s. 4, 


- 
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prejudicar voluntaria, e maliciozamente algum dono ou donos de 
tal navio, oualgum dono ou donos de fazendas carregadasabordo 
do mesmo, oualguma pessoa ou pessoas, corporações, ou compa- 
nhias que tem seguro ou devem segurar alguma appolice ou ap- 
polices de seguro sobre tal navio ou frete delle, ou sobre 
algumas fazendas carregadas abordo do mesmo, a pessoa ou 
pessoas que assim offenderem, sendo legalmente condemnadas, 
soffreraô pena de morte,” 


E “ que se algum navio ou embarcaçaõ for, depois dos 16 de 


Julho 1803, voluntariamente perdida, queimada, ou de qualquer 
outra forma destruida em algum condado deste reyno, 
entaô estes diferentes delictos, seja por perder, queimar, ou 
destruir tal navio, ou por aconselhar, dirigir, ou procurar 
que assim se faça, seraô investigados respectivamente, julga- 
dos, determinados, e sentenciados nas mesmas Cortes, e da 
mesma forma que os crimes capitaes commettidos no mesmo 
condado o saõ, ou poderaô vir a ser pelas Leys do paiz, ou 
em virtude deste acto ; e quando o navio, ou embarcaçaõ seja 
de proposito perdida, queimada, ou destruida no mar alto, en- 
taô estas diferentes offenças, ou pelas aconselhar, dirigir, ou 
procurar que sejaô feitas, seraô indagadas, julgadas, determi- 
nadas, e sentenciadas perante a Corte do Almirantado, e da 
maneira ou forma especificada no Acto feito no 28º anno do 
reynado do Rey Henrique 8º, intitulado para os piratas afim de 
investigar, julgar, determinar, e sentenciar crimes capitaes no 
mar alto,” 


““ E por ser conveniente que os que saô accessorios a crimes 

- capitaes commettidos em qualquer condado do reyno, sejaô por 
Ley sujeitos a ser processados, seja no condado aonde o crime 
se commetteo, ou aonde elles foraôd accessorios, e que igual. 
mente pessoas accessorias a crimes commettidos no mar alto 
sejaô sujeitas por Ley a serem processadas pela Corte, cem com- 


formidade ao Acto do 28º anno do reynado do Rey Henrique 8º, 
x 
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sobre crimes capitaes commettidos no mar alto,” ordena-se 
mais “que desde, e depois do dia 16de Julho 1803, em todos os 
casos quaesquer, nos quaes alguma pessoa ou pessoas procuta- 
rem, dirigirem, aconselharem, ordenarem ou instigarem alguma 
outra, ou outras pessoas a commetterem qualquer crime capital, 
ou forem à elle accessorias antes do facto, seja em terra ou no 
mar, e caso este seja commettido, antaô, e em todos os casos de 
offença da pessoa que assim procurou, aconselhou, ordenou, ou 
instigon, se for em terra será sentenciada pela Ley ordinaria 
no condado aonde a offença se commetteo, ou aonde se insti- 
gou ou se foi accessoria a ella, e quando seja commettida no 
mar alto, antaõ será sentenciada pela Corte do Almirantado, e na 
forma prescripta no Acto do 2%º anno do reynado de Henrique 
8º sobre offenças commettidas no mar, com a clauzula de que 
a pessoa huma vez processada debaixo de huma jurisdicçaõ, 


o naô será outra vez por outra. 


9. Segundo, quanto á offença de fugir com O navio ou 
carga, ou de fazer levantamento no navio. Estes crimes saô 
taobem puniveis por morte, poisque no estatuto no reynado 
do Rey Guilherme 3º (k) he determinado “que se algum 
commandante ou mestre de algum navio, ou alguem da equi- 
pagem em qualquer lugar aonde o Almirantado tenha jurisdic- 
çaõ, se voltar pirata ou rebelde, e como tal fugir com o navio, 
lancha, bote, apparelho, muniçaõ, fazendas, ou mercadorias, 
ou voluntariamente as render a algum pirata, ou trouxer algu- 
mas offertas de seducçaõ de algum pirata, inimigo ou rebelde, 
ou consultar, combinar ou confederar, ou intentar corromper 
algum capitaô, oficial, ou marujo a entregar, ou fugir com 
algum navio, fazendas ou mercadorias, ou tornar-se pirata, ou 
unir se a elles, ou se alguma pessoa violentamente impedir o 
seu commandante de se defender em defeza do navio e carga 
entregue ao seu cuidado, ou que detenha o capitaô em clau- 


(k) 11 e 12 Wm, 3, ci Te Se 9 e agora perpetuo pelo Est, 6 Geo. 1, CG 19, 
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zura ou prizaõ, ou intente fazer levantamento no navio, será 
considerado como pirata, ladrad e salteador, é sendo achado 
criminozo deste crime, segundo as direcções deste acto sof- 
frerá pena de morte, perca de terras, fazendas, e bens como 
devem soffrer os piratas, ladrões, e salteadores no mar 


alto (1).” 


10. Terceiro, quanto á offença de naõ rezistir a piratas e 
inimigos (m). Consta ter sido antigamente costume entre os 
piratas Turcos restituir o navio, e os generos pertencentes ao 
capitaõ, e equipagem, e ás vezes mesmo pagar O todo ou parte 
do frete, se o navio se rendia, ese os deixava tirar a carga 
“sem rezistencia, Afim de prevenir esta practica passou-se 
hum estatuto ja no reynado do Rey Carlos 2º, no preambulo 
do qual se recitava esta practica, em virtude do qual o capi- 
taô de qualquer navio que medisse naó menos de 200 to- 
nelladas, e montado com 16 pessas, he lhe prohibido de render 
a carga sem rezistencia a qualquer pirata, com a pena de ser 


considerado depois incapaz do commando de navio algum 


Inglez. E seo navio for desembaraçado, e os piratas derem 
alguma couza ao capitaõ, tal dadiva, e a sua parte de inte- 
resse no navio, se a tiver, pertencem aos donos das fazendas, 
E todo o navio Inglez de menor força do que a acima men- 
cionada he lhe prohibido dese render sem rezistencia a pirata 
algum Turco que naô tenha dobrado numero de pessas (n). 
A Legislaçaô parece ter previsto a bravura que em uiteriores 
casos tem mostrado a marinha Engleza. 


11. Pelo mesmo estatuto he determinado “ que sea equi- 
pagem ou officiaes inferiores de algum navio Ingiez carrega- 


(1) Pelo Est, 28 Hen. 8. c. 15. | tica, art. 35, 36, 37. e Roccus, 
s 3. saó privados do beneficio Nota 70. 
ecclesiastico. (n) 16 Car. 2, e. 6. 22 e 23 Car, 
(m) Veja-se Ordenaçaó Hansea- ! 2 €+ Ti, 


156 


do com generos ou mercadorias, refuzarem bater-se, ou de- 
fender o navio quando o capitaô assim lho determine, ou fi- 
zerem uzo de expressoens para desanimarem o resto da equi- 
pagem na defeza do navio ; que aquelle ou aquelles que forem 
achados culpados de tal offensa perderaõô as suas soldadas 
vencidas, assim como quaesquer generos que tenhaõ no navio, 
e seraô prezos por naô mais «e seis mezes, trabalhando nesse 
tenpo para o seu sustento (0).” | Pelo estatuto ja mencionado, 
de Guilherme 3º, he crime capital o render-se voluntariamente 
a piratas (p). 


12, A Legislaçaõ naô tem deixado ao mesmo-tempo de ter o 
devido cuidado em remunerar, e prover aquelles da equipa- 
gem que se fazem dignos, assim como em castigar os que o 
naõ sad. 


A este fim tem sido determinado (9) “ que quando algum na- 
vio Inglez for defendido em acçaô contra alguns piratas ou ini- 
migos, e chegar a salvamento ao porto do seu destino, em cuja 
acçaô algum dos ofliciaes ou marujos seja morto ou ferido ; 
será legal a qualquer Juiz da Corte do Almirantado, ou ao seu 
reprezentante no porto de Londres, ou ao Mayor ou principal 
Magistrado nos differentes portos de mar deste reino, quando 
o capitaô ou equipagem de tal navio assim defendido lho re- 
queiraô, o nomear quatro, ou maior numero de negociantesabo- 
nados, mas que naô tenhaõ interesse no navio ou carga, e com 
o parecer delles ratear, e fazer pagar pelos differentes inte- 


(0) 22 e 23 Car. 2.0. 11,8,7. defesa de hum navio contra pira. 

(p) 11 e12W.3.c. 7.8.9, tas deve ser sustentado durante a 

(9) 11 e 12 W. 3. c. 7. s. 11-| sua vida á custo d'aquelles inter. 
veja-se tadbem 22 e 23 Car. 2.c. 11, | ressados na avaria gerai do navio, 
8, 10. E a ordenaçaõd Hanseatica de 1614, 

Pela ordenaçad Hanseatica, art. | confirma o mesmo, Tit. 14. art, 3. 
35, bum marinheiro estropeado na | | 
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ressados e donos do difto navio e carga, por processo da 
Corte, aquella somma ou sommas Ge dinheiro, as quaes o ditto 
Juiz ou Magistrado, e os dittos negociantes determinarem á plu- 
ralidade de votos, e julgarem razoavel, naô excedendo comtudo 
dois por cento sobre o frete do navio, e sobre o valor do 
mesmo navio e carga, segundo as facturas originaes ; cuja 
somma será distribuida entre o capitaõ, ofliciaes, e marinhei- 
tos do ditto navio, ou viuvas e orfaons dos mortos, segundo 
as direcções do Juiz da ditta Corte, seu reprezentante, ou 
Magistrado, com a approvaçaõ dos negociantes, da forma que 
mais proprio julgarem, tendo particular cuidado das viuvas, e 
orfaons dos mortos, assim como dos feridos, e estropeados. 


13. Por dois estatutos subsequentes, os marinheiros no ser- 
viço mercante estropeados em acçaõ contra piratas (7) ou ini- 
migos (s) eraô admittidos, e sustentados no Hospital de Green-. 
wich, assim como sli o saô os estropeados no serviço do Rey ; 
porem aquelle Hospital sendo insuficiente para esta addicçaõ 
aos objectos primarios da sua instituiçaô, construio-se outro 


estabelecimento nacional para este fim no ultimo reinado (£) 


« para o alívio e socorro de marinheiros estropeados, e viuvas e 
filhos dos que fossem mortos ou morressem affogados no ser- 
viço mercante.” Para providenciar bum fundo para esta insti- 
tuiçaõ caritativa, toda a pessoa servindo abordo de hum navio 
mercante, ou particular pertencente a vassallos Inglezes, com 
excepçaõ de aprendizes de menos de 18 annos, ou de pessoas 
empregadas em botes de pesca costeira, e que trazem o peixe 
fresco a terra, ou em botes nos rios ou em botes sem coberta nas 
costas, e pilotos, e exceptuando pessoas empregadas no ser- 
viço da Companhia das Indias, (e os quaes naô participaõ 
desta instituiçaô por haver huma estabelecida pela Companhia) 


(») 8 Geo. 1. Co 24. (6) 20 Geo, 2. Cs 5B, 
(3) 8 Geo, a Co 29 8. 10. 
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pagaráô seis penes por mez, que sera5 deduzidos das suas sol- 
dadas pelo capitaô, e por elle pagos és pessoas authorizadas 
pelo acto do Parlamento para esse fim no porto a que o navio 
pertencer antes de lhe ser permittido acabar a sua entrada na 
Alfandega (u). Creou-se huma corporaçaõ para o manejo e dis- 
tribuiçaõ deste fundo, composta principalmente de negociantes 
eminentes, authorizados a comprarem terreno, e erigirem hum 
Hospital, e prover aos marinheiros incapazes de serviço por 
molestia, feridas, e outras infermidades, assim como a decre- 
pitos, e velhos, seja recebendo-os no Hospital, ou por pensoens, 
e igualmente socorrer as viuvas, e filhos dos marinheiros 
mortos, ou affogados no serviço comtanto porem que os filhos 
naõ tenhaõ quatorze annos de idade, ou sendo daquella idade, 
só no caso de se acharem incapacitados de ganharem a sua 
subsistencia por aleijaõ, ou falta de vista, ou outra infermidade, 
e sendo objectos dignos de caridade; igualmente darem al- 
guma recompensa razoavel áquelles que perderem olhos, 
ou membros, ou ficarem estropeados de alguma outra forma, 
batendo se, e defendendo o navio, ou fazendo qualquer obri- - 
gaçaõ no servico do navio, e em proporçaô ao damno que 
receberem, e dos fundos e rendas da instituiçaô applicadas 
para este objecto (x). Naô se socorrerá porem a marinheiro 
decrepito quando elle naõ tenha sido empregado cinco annos 
uo serviço mercante, e pago a contribuiçaô (y), e deve-se 
sempre nesta classe preferir aquelles que tem servido mais 
tempo, e contribuido mais (z). 


A fim de se conhecer o temno de serviço, e o pagamento 
das contribuições, o capitaô deve conservar hum mappa das 
pessoas empregadas no navio, e antes da sua partida deve 


entregar hum duplicado ao recebedor destas contribuições ne 


(u) 20 Geo, 2. c. 58. 5. 17, 18, (y) Idem, s. 3. 
e 25. (z) Idem, 5, 32. 
(x) 20 Geo, 2. Ci 38, Se le 2 
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* porto; e durante a viagem deve fazer entrada regularmente 
do tempo, e lugar em que os marinheiros foraô despedidos, 
largáraô, ou desertáraô o navio, e d'outros que tenha recebido 
a bordo em lugar delles, e igualmente de qualquer ferida, 
' morte, ou damno, de cujo mappa elle deve entregar O dupli- 
cado na sua volta debaixo da pena de £20 (a), e se for ne- 
| cessario, o recebedor das contribuições o poderá examinar 
| debaixo de juramento (5). E em caso que alguem abordo do 
navio fazendo a sua obrigaçaõ quebre braço, ou perna, ou fique 
' de alguma forma estropeado, elle deve ser supprido do neces- 
sario, athé que elle esteja em estado de ser mandado ao lugar 


a que o navio pertence (c). 


Estes saô os objectos principaes desta excellente instituiçaõ ; 
o estatuto contem varias clauzulas para os pôr em execuçãô, 
cujo detalhe naô pertence a esta obra. 


14. Pelas antigas ordenações maritimas, se hum maritimo 
cahe doente durante a viagem, ou se se molesta na execuçaõ 
das suas obrigações, elle deve ser curado à custa do navio, 
porem naõ, se o suecesso aconteceo quando empregado nos 
seus negocios particulares (d). 


45. Se em caso de naufragio, preza, ou outro aconteci- 
mento inevitavel, algum marujo, vassallo da Graã Bretanha 
vier tera portos fora da Inglaterra; requer-se dos Governa- 
dores, Ministros, e Consules nomeados por Sua Magestade, ou 
aonde os naô ha, de dois ou mais negociantes Inglezes 
ali rezidentes, que os mantenhaõ a razaô de seis penes por dia, 
por cujo importe elles devem mandar contas documentadas aos 


(a) 20 Geo. 2. c. 58, 5 20. Wisbuy, art. 18. das Cidades Han- 
(b) Idem, s. 21. seaticas, art 39, &c, Veja-se Clei- 
(c) Idem, s. 33. rac sobre as Leys de Oleron ubi su- 


(à) Leys de Oleron, art. 6; de À pra 
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Commissarios da Marinha, e devem pô-los abordo do primeiro 
navio pertencente a Sua Magestade, que ali chegar, ou perto 
do lugar, e em caso de naô haver navio de guerra, podem 
manda los abordo de qualquer navio destinado para Ingla- 
terra que precize de gente, e quando assim naõ possa ser em 
tempo conveniente, podem pô-los a bordo do primeiro navio 
Inglez com destino para Inglaterra, cujos capitaens saô obri- 
gados a recebe-los naõ excedendo quatro pessoas por cada cem 
toneladas de mediçaõ do navio, e lhes seraô págos seis penes 
por dia pelos Commissarios da Marinha por cada hum delles, 
quando naô precizem de gente para completar a sua equi- 


pegem (e). 


16. Se o capita de hum navio fora de Inglateria despedir 
alguma parte da equipagem, ou a deixar em terra de propozito 
em algumas das possessoens Inglezas, ou em outra alguma 
parte, ou refuse trazer comsigo outra vez alguma parte da 
tripulaçaô que levou, ou que esteja em estado de voltar quando 
elte estiver prompto a partir ; tal capitaõ provando-se culpado 
desta offença será prezo por espaço de trez mezes ( f). 


(e) Geo 2. est, 2, . 14. 5, 12, (1) 11 e 12 Wim, 3. c. 7.8, 18. 


CAPITULO QUINTO. 


DOS PILOTOS. ; 


O nome de Piloto he applicado a hum official particular que 


serve abordo de bum navio durante a viagem, e que tem a seu 


cargo a derrota do navio; ou a huma pessoa recebida abordo 


em lugares costumados, afim de conduzir o navio na entrada 
de algum rio, enseada, canal, ou em algum porto, ou fora 
delles. A ordenação de França contem varias regulações 
“calculadas a que os que primeiramente mencionámos tenhaõ 
certa experiencia, e conhecimentos (a). Neste paiz naô ha 


regulamento particular para elles; muitos navios saô nave- 
gados sem esta especie de officiaes, sendo o capitaô quem se 


encarrega da derrota da embarcaçaõ. 


92, Os Pilotos da segunda descripçao saô estabelecidos em 
varios lugares neste paiz por corporações que tem os seus 
competentes estatutos (b). E geralmente o capitaô de hum 


“(D) A pilotagem de Dover, Deal, | às Dunas, e pelo Canal do Sul 
e Tua de Thanct, pelos Rios Tha- | abaixo athé às Dunas, e de ou por 
misa, e Medway acima, foi regu- | Orfordness pelo Canal do Norte 
lada pelos Estatutos 3 Geo. 1.c 13 | acima, e na Thamisa e Medway, 
7 Geo 1.e 21.€ 43 Geo. 3. €. 152. ! pelo 5 Geo. 2. c. 20. A pilotagem 
revivada, e continuada pelo 47 | de entrada, e sahida de Liverpool 
Ge S.est We 7L.P,1.ep A | foi regulada pelo Acto 37 Geo, 3, 
pilotagem pelo Thamisa abaixo, e | c. 78. 

a travez o Canal do Norte, ou por 


Ro 


(a) Liv 2 tit 4. Du Pilot, Orfordness, e volta Long-Sand- Head, 
) 
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navio empregado em viagens fora do paiz deve pôr o seu 
navio debaixo do cuidado e manejo de hum tal piloto, 
tanto na hida como ma vinda, nos limites prescriptos 
para estes estabelecimentos (c). A relaçaô circumstanciada 
destes estabelecimentos seria alheia do nosso objecto, e os 
capitaens dos navios podem facilmente vir no conhecimento 
das regulações practicadas na navegaçaô, ou carreira em que 
se empregaõ. 


A pilotagem de entrada e sahida dos rios. Thamisa e Me- 
dway foi regulada por varios estatutos (d), os quaes foraô me- 
lhorados por hum acto temporaneo passado no 48º anno deste 
reynado (e), porem todas as regulações relativas a estes dis- 
trictos tem depois disso sido consolidadas em hum só acto do 
Parlamento (f), o quai taóbem contem varios regulamentos | 
geraes applicaveis a todas as partes do reyno. O mais impor- 
tante delles será brevemente mencionado neste capitulo, e 
aquellas partes do acto que nos parecem devem ser sabidas, 
seraô impressas por extenço no Appendix. 


3, O primeiro estatuto que ordenava que se tomasse piloto, 
afim de conduzir os navios de Dover, Deal, ou Ilha de 
Thanet pelos rios Thamisa acima ou Medway continha huma 
excepçaõ concedendo “ ao capitad ou contramestre de algum 
navio ou navios, ou interessado nelles rezidente em Dover, 
Deal, ou ilha de Thanet o conduzir o seu proprio navio de 
algum destes lugares pelos dittos rios acima (£). A inter- 
pretaçaõô desta clauzula parece sufficientemente clara, com- 
tudo ja foi huma vez disputado se bum capitaõ, e interessado, 
naô rezidente em algum destes lugares, podia pilotar o seu 


o 


Rep. K. B. 160. 52 Geo. 3. c. 39. (1) 52 Geo. 3, e. 39. 


s. 59. (8) 3 Geo, 1. c. 15, 
(d) Ante, nota b, p. 161. | 


(c) Law v. Hollingsworth, 7 Ter. | (e) 48 Geo. 3. c. 104. 
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proprio navio pelo Thamisa acima na sua volta de huma 
viagem para Londres. A Corte de King's Bench foi de opi- 
niaõ contraria, e determinou que o capitaô devia pagar a pena 
imposta pelo estatuto (A). O novo estatuto permitte que as 
pessoas ja mencionadas conduzad os seus proprios navios 
para cima, ou para baixo dos dittos rios, ou em qualquer 
porto debaixo da jurisdieçaõ dos Cinco Portos (%). 


4. Ambos os estatutos porem ja mencionados, e aquelle (1), 
que regula a pilotagem pelo Thamisa abaixo eraõ só applicaveis 
a navios em viagem. Ea Corte de King's Bench decidio que 
o contramestre de hum navio na carreira de Lisboa, que 
pilotou o navio, que entaô naõ estava de todo descarie- 
gado e tinha bum oficial da Alfandega abordo, pelo Thamisa 
abaixo de Harsley down New Stairs athé Cherry Gardens, o 
que era perto da meia milha, e dali athé Fountain Stairs, que 
naõ era sujeito á multa do estatuto ; pois aliaz naõ seria possi- 
vel mudar hum navio na sua carga, ou descarga sem à des- 
peza de pilotagem (1). Da mesma forma no caso de bum 
navio que tendo sido conduzido por bum piloto regular 
pelo Thamisa acima athé | Limehouse-hole, aoude o largou, 
aconteceo ser levado pelo vento sobre hum banco de lódo, e 
ali ficar quatro dias n'hum mão lugar, e sendo perigozo que 
ali continuasse athé á seguinte maré, foi conduzido por hum 
barqueiro couza de milha e meia mais pelo rio acima ; a 
Corte referindo-se.á anterior decizaõ, e considerando a viagem 
neste caso terminada assim que o navio foi deixado pelo 
piloto em Limehouse, decidio que o barqueiro naô devia ser 


multado (1). 


(h) Kemler v. Blanchard, 2 Blue. | K. B.76,0 Nolan's Rep. 156. 


690, 5 Burr. 2602, (m) Rex v. Neule, 8 Ter. Rep. 
(i) 52 Geo. 8. c. 39 so 53. K. B. 241. Disse-se neste caso 
(k) 5 Geo. 2. e. 20. que o navio podia ter sido movido 


(U) Rex v. Lambe, 5 Tere Rep. | para o caes perto de Lime-howsc-hole 


as 


sa temas 
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Pelo nevo estatuto he expressamente ordenado que nada 
nelle deve ser interpretado “ a prevenir que qualquer embar- 
caçaô que for trazida a algum porto, cu portos de Inglaterra 
por algum piloto regular, pessa ao depois mudar de situaçaõ 
no mesmo porto ou portos debaixo do commando do capitaõ 
ou contramestre, ou outra pessoa pentencente á ditta em- 
barcaçaõ, ou tendo o commando della; ou se em lastro, 
por outra pessoa ou pessoas nomeadas por algum dono 
ou pelo capitaô, ou algum agente do dono afim de entrar, ou 


sahir de alguma doca, ou mudar «de amarraçaõ (n), ou de im- 


pedir pessoa alguma de dar assistencia ao navio em caso de 
perigo em qualquer tempo ou lugar (0). 


5. À despeza de pilotagem he regulada em differentes lugares 
pelo uzo, e pelo estatuto, e geralmente augmenta em proporçaõ 
da profundidade da agua que o navio demanda. Deter- 


minou-se que esta despeza em virtude dos estatutos antigos, | 


quando era incorrida n'hum rio dentro do destricto de hum 
condado, naô podia ser cobrada por processo na Corte do Ali 


mirantado (p). As pilotagens preseriptas pelo estatuto 3 Geo. 


1. c 13. tem-se decidido serem applicaveis somente aos pilotos 
de Trinity House, e naõ obrigatorias a outra pessoa que em 
auzencia delles tomasse conta do navio em conformidade á 


clauzula na terceira secçaõ deste estatuto (9). Esta decizad' 


pode taôbem ser applicada ás pessoas comprehendidas nos 
novos estatutos (7). 


- 


e ficar em perfeita segurança sem (n) 52 Geo 3.€.39 5. 52, 
hir mais longe: e que por isso o | (9) Idem, s, 59, 

caso naó era comprehendido na | (p) Ross v. Walker, 2 Wils. 254, 
secção septima do estatuto 5 Geo. 1, (9) O Nelson, Main, 6 Rob. A. R. 
c. 13 a qual determina que o acto 227. 

nad impedirã pessoa alguma de 
dar a assistencia necessaria a qual- 
quer navio em perigo. 


(7) 52 Geo, 3 c. 39,8. 59. 


EE ES vet à 
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8. Pelo novo estatuto todas as sommas devidas por piiotagem 
a algum piloto comlicença regular seraô, e podem ser cobradas 
dos donos, ou capitaens das embarcações, ou dos consigna- 
tarios, ou agentes dellas, naó sendo embarcações estrangeiras, 
que tiverem pago, ou se tiverem feito responsaveis a pagar 
qualquer outra despeza para a embarcaçaô no porto da 
sua descarga, e poderaõ ser cobradas da mesma forma, 
segundo o importe dellas, como outra qualquer multa pode ser 
cobrada, e imposta em virtude do acto; devendo-se comtudo 
fazer primeiro applicaçaô por escripta ao menos quatorze dias 
antes de ser exigida (5). E os consignatarios, ou agentes de 
todas as embarcações estrangeiras que tiverem pago, ou se 
tiverem compromettido a pagar qualquer despeza relativa á 
ditta embarcaçaõ, seraô responsaveis ao pagamento, e paga- 
rão todas as sommas devidas por pilotagem ao piloto ou pilotos 
que tiverem pilotado tal embarcaçaõ, logo que se prove dentro 
de quatorze dias depois de tal pilotagem ter sido vencida, 
debaixo de juramento do piloto perante qualquer Magistrado, 
que ella naó tem sido paga pelo capitaô, se o pagamento de 
tal pilotagem for exigido do consignatario ou consignatarios 
dentro de vinte dias depois de vencida. Taes sommas saô 
cobraveis da mesma forma que qualquer multa menos de £20 
pode ser cobrada em virtude do acto,” e os consignatarios ou 
agentes de navios estrangeiros saó pelo acto authorizados a 
reter em suas maôs dos fundos que tiverem, ou poderem vir a 
ter por conta de tal embarcaçaõ estrangeira, ou do dono, ou 
donos, tanto quanto seja suficiente para pagar o importe de 
tal pilotagem, e despezas relativas a ella” (E). 


7. Multas por menos de £20 podem ser cobradas perante 
hum Magistrado por processo dentro de seis mezes (u), e multas 
alem de £20 por acçaó de divida em alguma das Cortes dos 


(5) 52 Geo. 3. e. 99, 8. 57.) (u) Idem s. 71. 
(t) Idem s. 58: 
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Archivos em Westminster, principiada dentro de doze mezes (a) ; 
porem se se mostrar, taô depressa quanto as circumstancias o 
permittaõô, que se a acçaô naõ principiou mais cedo foi pela au- 


- zencia de alguma das partes, seja author ou reo, ou de algumas - 


testemunhas necessarias, em tal caso, e depois de juramento 
que assim o declare, feito perante qualquer Juiz de alguma das | 
Cortez dos Archivos em Westminster, o Juiz poderá permittir 
que a acçaô se commece, ainda depois do tempo ter ex- 


pirado (y). 


8. Foi comtudo providenciado: no estatuto, que nada ali 
contido affectaria a jurisdicçaõ da Corte de Load Manage, ou 
da Corte principal do Almirantado (z), nem (em geral) quaes- 
quer jurisdicções, ou estabelecimentos separados (a). 


9. Exceptua-se da obrigacad de tomar piloto debaixo deste 
acto “ todas as embarcações empregadas no carreto costeiro 
do carvaõ, assim como todos os navios que navegaõ para Nor- 
wega, e paro o Cattegat, e Báltico, e igualmente ao redor do 
Cabo do Norte, e no Mar Branco, e todas as embarcações 
que frequentaõ, e andaô na carreira dog portos entre Bulonha 
incluzivo e o Baltico, huma vez que taes navios tenhaõ 
registros Inglezes, e que venhaõ pelo Canal do Norte acima 
por Orfordness, porem naô de outra forma,” e igualmente 
“todos os navios costeiros, e os que navegaõ na carreira de 
Irlanda, quando se sirvaô da navegaçaô dd Thamisa como 
costeiros (D).” 


10. Hé taóbem providenciado “ que nenhuma destas clau- 
zulas, penas, ou regulações deste acto seraô consideradas 
applicaveis a navio algum naô excedendo sessenta toneladas 


(E) 52 Geo. 3. C 59 Sa Vs 
(y) Idem s. 72. 
(2) Idem s, 73, 


(a) Idem s, 32, 
(b) Idem s.2. : 
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de mediçaõ, tendo registros Inglezes, nem a capitaô ou dono 
de algum tal navio na parte que lhe diz respeito, nem á nave- 
gaçaõ do navio em qualquer canal, rio, porto, ou lugar (c).” 


11. O acto tadbem izenta das penas, “ qualquer capitaô de 
alguma embarcaçaõ, (que naô ancorar nos limites de algum 
porto: ou lugar para onde se nomeaõ, ou se hajaô de nomear 
pilotos) e que fizer as vezes de piloto passando o Canal da 
Mancha para baixo, ou para cima, passando por alguma parte 
da costa de Inglaterra no decurso de alguma viagem, ou nos 
limites do porto ou lugar aonde o navio pertence (naô sendo 
o ditto lugar ou porto incluido nas provizoens feitas por algum 
acto ou actos do Parlamento, ou por alguma corporaçaõ previ- 
legiada para a nomeaçaõ de pilotos) ou que empregar alguma 
outra pessoa, como piloto, ou que fizer elle mesmo as vezes 
delle na navegaçaõ do seu navio, e isto em todos os casos em 
que, e durante o tempo em que nenhum piloto regular e com: 
licença lhe offereça assistencia, ou lhe faça signal para esse 


fim.”(d) 


2. He taôbem ordenado pelo estatuto “que este acto se 
naô refere, nem se deve interpretar ter referencia a excluir 
pessoas algumas de assistir a algum navio em perigo em algum 
tempo, ou lugar, nem sugeitará taes pessoas, ou capitaõ de 
algum navio empregando taes pessoas, às penas deste acto, 
pelo que diz respeito a tal assistencia dada durante o perigo 
de tal embarcaçaõ, ou em consequencia delle, ou debaixo de 
circumstancias algnmas, as quaes obriguem o capitaõ a valer- 
se da melhor assistencia que puder antaô procurar -(e).” 


13. He tagbem determinado “ que nenhum dono ou capi- 
taô de embarcaçaõ alguma será responsavel por perda alguma, 


(c) 52 Geo, 3. c. 39, Se 29, (e) Idem s, 59, 
(d) Idem s, 59, 
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ou damno, nem será dono algum, ou donos de qualquer eu 
barcaçaõ, ou consignatario de fazendas, prevenido de cobrar 
qualquer perda, ou damno sobre outro qualquer contracto 
relativo a qualquer embarcaçaõ, ou carga abordo della, em 
consequencia da ditta embarcaçao naõ ter piloto abordo, a 
menos que se prove, que a precizaô de piloto originou de o 
naô quererem tomar abordo, cu do descuido voluntario do 
capitaõ em naô capear por elle, ou naô uzar de todos os meios 
practicaveis, consistentes com a segurança do navio, afim de 
tomar abordo qualquer piloto que esteja prompto, e se offere- 
ça tomar conta da ditta embarcaçaõ (1)? E “ que nenhum 
dono ou capitaô de embarcaçaõ alguma será responsavel por 
perda ou damno, nem serã dono algum ou donos de alguma 
embarcaçaõ, ou consignatario de fazendas impedido de cobrar 
qualquer perda, ou damno sobre contracto algum de seguro da 
mesma embarcaçaõS ou fazendas, ou sobre contracto algum 
relativo a qualquer embarcaçaõ, ou carga alguma abordo da 
mesma, por motivo ou em consequencia de descuido, falta, 
incompetencia, ou incapacidade de algum piloto tomado abor- 
do de alguma tal embarcaçaõ, em conformidade de algumas 
das provizoens deste acto (g).” E “que nenhum dono de 


tal embarcaçaõ, será responsavel em tal caso por perda, ou 


damno algum alem do valor de tal embarcaçaõ, e seus 
aparelhos, e o seu frete vencido, ou por vencer daqueila 
mesma viagem em que tal perda ou damno aconteça (h)” | He 
comtudo providenciado que “ nada contido neste acto será in- 
terpretado como dirigido a privar pessoa aiguma dos meios 
legaes que ella teria por acçaõ civil contra os pilotos, ou outras 


pessoas se este acto naô existisse (1).” 


(1) 52 Geo. 3. c, 39.1, 26, 
(g) Idem s. 50. 


(h) Idem s. 27. 
(:) Idem s. 31. 


PARTE TERCEIRA. 


SOBRE O TRANSPORTE DE FAZENDAS EM 
NAVIOS MERCANTES. 


CAPITULO PRIMEIRO. 


DO CONTRACTO DE FRETAMENTO POR 
CARTA DE FRETAMENTO. 


1. O contracto por carta de fretamento de que pertendemos 
tratar he aquelle contracto, pelo qual todo hum navio, ou a 
principal parte delle he fretado a alguem para a conducçaõ dos 
seus generos n'huma viagem declarada para hum ou mais lu- 
gares. Hum navio pode ser fretado para outros fins, como 
por exemplo para ser empregado no corso, na pesca, em trafico 
costeiro, ou outro, debaixo da direcçaõ do que o fretou; ou por 
hypotheca, retendo o dono huma direcçaõ temporanea no 


manejo do navio, ou hum interessado pode fretar a sua parte 


de interesse a outro. Estes contractos naô saô porem aquelles 
de que pertendemos tratar. 


He a opiniaõô geral, que as palavras carta de fretamento saõ 


derivadas da corrupçaõ das palavras Latinas charta partita (a), 


(a) Nota de Hargrave, 229. desta palavra de Boerius, porem 

Pothier traité de charte-partie, | com huma differente explicaçaõ. 
num, 1, nota a mesma etymologia | Boerius, diz “ era antigamente cos- 
7 
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em consequencia de duas partes deste, e outros instrumentos 
serem escriptos antigamente em huma folha de pergaminho, 
a qual era depois dividida por huma linha direita, cortando 
no centro algumas palavras, ou figuras de forma que huma 
parte se ajustasse com a outra, como prova do seu ajuste ou 
regularidade original, e afim de prevenir substituições fraudu- 
lentas de instrumentos ficticios em lugar dos originaes, e ver- 
dadeiros. Com o mesmo fim se introduzio depois a dentaçaõ, 
e por isso os letrados Inglezes derad o nome de indenture aos 
instrumentos contendo mais de huma parte. Esta practica de 
divisaô está comtudo fora de uso, e só por formalidade se 
servem della, 

Propomos-nos neste capitulo considerar os modos por que 
este contracto pode ser feito, e mencionar as estipulações 
usuaes contidas na carta de fretamento, assim como algumas 
clauzulas particulares, que tem dado motivo a decisões das 
Cortes de Justiça: reservando para capitulos distinctos a con- 
sideraçaô das obrigações geraes, que originaõ tanto do con- 
tracto para conducções em navios da praça, como desta especie 
de contracto por fretamentos. 


+ 


2. Este instrumento, quando o navio he fretado no lugar da 
residencia dos donos, he geralmente assignado por elles, ou 
por algum delles, e frequentemente taobem pelo capitaõ, 
assim como pelo fretador, ouo seu agente. N'hum porto 


tume em Ingluterru, e Aquitaine, 
inserir os contrartos escriptos em 
huma Carta dividida depois em 
duas partes de alto abaixo, das 
quaes cada huma das partes con- 


tractantes tomava huma, unindo-as, 


e comporando-as quando se lhes 
fazia necessario conhecer os termos 
“do contracto.” Se daqui devemos 


entender que o contracto era só 
huma vez escripto, e depois o pai 


“pel cortado em dois, tal practica 


deve ter sido muito inconveniente, 


“pois que nenhuma das partes, na 


auzencia da outra, podia saber os 


particulares do contracto que tinha 
feito. 
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estrangeiro elle deve ser necessariamente assignado, se for in- 
strumento sellado pelas partes, pelo capitaô somente e o fre- 
tador, ou o agente delle, a menos que os donos tenhaô hum 
agente residente n'aquelle porto, authorizado para este fim por 
procuraçaõ sellada por elles. 


Temos já observado, que a carta de fretamento executada 
pelo capitaõ, ainda que se mencione nella ser por conta dos 
donos do navio, nad authoriza huma acçaô directa contra 
elles, fundada na ditta carta de fretamento. Isto origina da 
interpretaçaõ technica da Ley Ingleza (b), applicavel em todos 
“os casos, e naó alterada pela practica mercantil de execu- 
tar instrumentos por conta, e em nome de pessoas ausentes ; 
visto que a Ley Ingleza exige, que a força, e effeito, que em 
Ley se deve dar a qualquer instrumento sellado pelas partes, 
naô pode existir sem que as mesmas partes o executem, ou 
outro por elles na sua presença, e por sua ordem, ou em aus 
sencia das partes pelo agente delles authorizado especial- 
mente para esse fim por outro instrumento especial; e em taes 
casos oinstrumento deve ser executado pelo agente em nome da 
parte, que o authoriza (c). O agente porem do dono, ou do 
fretador pode executar huma carta de fretamento, e ás vezes 
assim acontece, e obriga-se em seu nome a ser preenchida pela 
pessoa, que elle representa, fazendo-se responsavel em falta 
delle. E n'huma acçaõ para a cobrança do frete, e demoras, 
reclamadas em virtude de huma carta de fretamento, execu- 
tada por instrumento regular, à declaraçaô da acçaõ deve ser 
fundada inteiramente no ditto instrumento (d). Por isso se 


(b) Harrison v. Jackson e ontros, f do, “ C. D. porÃ. B.seu procura- 
“7 Ter. Rep. 207. e Horsley v. Rush | dor;” on assignando, “ A, B. por 
e ontro. €. D.” comtanto que elle entregue 
(o) Se C D. authorisa A, B. | o documento como acto de €, D. 
por hum instrumento regular, a | Wilkse outro v. Backe, 2 East, 14º. 
assignar por elle huma escriptu- (d) Atty v. Parish, 1 Bre P. 
ra, ajuste, ou instrumento (Decd), | New. Rep. 104. 
A. B. pode assim faze-lo assignan- “ 
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o dono do navio executar legalmente hnma carta de freta- 
mento ao fretador, contendo a condiçaõ usual de entregar a 
carga em bom estado, e certa, elle naô pode ser demandado em 
acçaó, se fundada no conhecimento assignado pelo capitaõ, pela 
pessoa à quem a carga vai a entregar, caso ella naô seja entregue 
conforine (e); e quer o instrumento seja sellado ou naõ, huma 
acção em Ley fundada no ditto instrumento bé necessario que 
sejz movida em nome dos que saô partes nelle, e naô em nome 
de outros, a quem elles tenhaõ trespassado o seu interesse. 
E por isso o comprador de hum navio, já fretado antes 
da compra, naô pode demandar em seu nome pelo frete ganho 
em virtude do fretamento (f), ainda que o recibo do frete por 
elle hé valido em Ley em caso de acçaô movida em nome do 
vendedor, ao menos se a compra for feita antes do navio sahir 
na sua viagem (4). Da mesma forma, no caso de fazendas 
embarcadas em conformidade de huma carta de fretamento 
feita pelo capitaô com hum Partridge, pela qual o capitaô se 


obrigava a receber huma carga de fruta dos agentes de Par-. 


tridge, e entrega-la a elle Partridge ou seus agentes, e depois 
de embarcada, assignou conhecimento, declarando ter sido 
postaabordo por hum Strange por ordem de Rovedino e Moores, 
e dever ser entregue à ordem de Moores, e o frete ser con- 
forme á carta de fretamento; foi decidido, que Moores naô 
podia manter acçaô contra o capitaô por negligencia em es- 
tivar a fruta (h). 


Parece-nos proprio mencionar outra regra technica da Ley 
Ingleza, igualmente applicavel ao contracto de fretamento 


(e) Hunter v. Prinsep, 10 East, (2) Morrison v. Parsons, ubi su- 
378. pra. ' 
(1) Splidt v. Bowles, 10 East, 279. > 


A Carta de fretamento parece ter Ch) Moeres v. Hopper. Naô con- 
sido sellada. Em Morrison v. Par- | sta do relatorio se a Carta de freta- 


mento era por hum instrumento 


sons, 2 Taunton, 407. a Carta de fre- , 
sellado, ou simples contracto. 


tamento naõ era sellada, 


! 
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sellado pelas partes. Se huma carta de fretamento declará 
ser feita entre certas partes, por exemplo entre À. e B. donos do 
navio de que C hé capitaô por huma parte, e D e E. da outra 
parte, e tem clauzulas com C., nem por isso C. pode demandar 
em seu nome em virtude das clauzulas declaradas terem sido 
feitas com elle, nem pode dar quitaçaõ dellas, ainda que elle 
selle, e entregue o instrumento (i), Porem se a carta de 
fretamento naõ declara ser feito entre partes, e se expressa 
como segue: “ Esta carta de fretamento devidamente teste- 
munhada declara, que C. capitaô do navio W. com consenti- 
“mento de A. e B. donos delle, freta o navio a E. eF., e o ins- 
trumento contem clauzulas entre E. e F. com A, e B., neste 
caso A. e B. podem demandar em virtude das clausulas decla- 
radas terem sido feitas com elles, ainda que, a menos que elles 
sellem o instrumento, elles naó podem ser demandados por 
“ajustes nelle (k). Esta ultima portanto hé a forma mais 
propria. | 


3. Por este contracto hum navio he fretado para huma 
viagem a hum ou mais lugares; o frete he declarado ser huma 
sómma certa pelo navio inteiro, ou huma parte inteira do 
navio, ou por tonelada ou outra porçaõ da sua capacidade ; e 
esta sommã ou he estipulada pela viagem, ou viagens, ou por 
mez, e semana. Algumas vezes taóbem o frete se declara ser 
tanto por tonelada, barril, ou fardo postos abordo, em: cujo 
caso o fretador geralmente estipula naô pôr abordo menos que 
hum certo numero de toneladas, barris, ou fardos ; e quando 
o pagamento he feito pela tonelada de fazendas he costume, e 
necessário accrecentar “ e assim em porporçaô por quantidade 
menor que huma tonelada” pois que ja foi decidido n'hum 
caso em que estas palavras se omitiraô, que o dono naô podia 


r 4 


à (3) Scudamore vw. Vandenstene, 2! (ke) Cooker v. Child, 2 Lev. 74, 
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cobrar frete por huma barrica (1). Estas variações no mode 
de pagar o frete tem dado motivo a algumas questões, e deci- 
sões sobre este ponto, as quaes vem mais a proposito no capi- 
tulo sobre fretes. 


4. O fretador, que fretou hum navio, pode carega-lo seja 


com fazendas suas ou alheias, ou pode freta-lo outra vez a outra | 


pessoa. Pela ordenaçaõ de França he prohibido refretar por 
mais do que se fretou (m), regulaçaõ esta bem pensada, e a qual 
naõ he adoptada pela Ley Ingleza, e talvez naô seja necessario 
no uso mercantil, Se for necessario pode-se introduzir facil- 
mente huma clauzula em todas as cartas de fretamento para 
impedir que assim se practique. E 

5. A carta de fretamento usualmente declara o tamanho 
do navio (n), ea ordenaçaõ de França expressamente o exige (0). 
Hum engano no tamanho do navio pode ás vezes ser 
prejudicial a huma das partes. A ordenaçaõ de França 
declara, que o capitaô, que representar, que o seu navio he 
maior do que actualmente he, será responsavel ao fretador em 
damnos, porem que naõ se reputará ter havido engano, se naô 
quando excede a quarentesima parte (p). Segundo Molloy, se 
huin navio for fretado por tonelada, e se achar ser menor do 
que se representou, o pagamento do frete será “somente pelo 
tamanho exacto (q), e se hum navio se fretar declarando ser 
de duzentas toneladas, ou pouco mais ou menos, a expressaô 
de pouco mais ou menos, diz o mesmo author, he commum- 
mente interpretada a cinco toneladas mais, ou cinco menos: 
As clauzulas, que se estabeleceraõ neste paiz para os registros 
dos navios provavelmente prevenirá engano algum neste parti- 


(1) Rea vw. Burnis, 2 Lev. 124 1 (0) Liv. 3. tit. 1, Charte-partics, 

(m) Liv, 3. tit. 3. fret. arte 27. arts De 

(n) Veja-se Straccha de navibus, (p) Liv. 3. tit. 3. fret. art, 4e 5, 
parte 3. num. 4, à 14. inclusivas (q) Molloy livro 2 cs de S. 8 


E 
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cular, e certamente forneceraõ os meios de prevenir qualquer 
engano valyntario (a 
6. Os particulares das cartas de fretamento variaô segundo 
a natureza da viagem que se intenta, ou à vontade das partes; 
as estipulações usuaes porem da parte do dono, ou capitaõ 
saõ, que o navio estará forte, bem calafetado, fornecido do ne- 
cessario para à intentada viagem, e prompto no dia estipulado 
para receber a carga, € esperar hum certo numero de dias 
para a tomar abordo. Que depois de carregado elle dará à 
vela com o primeiro vento e occasiaõ favoravel para O porto do 
seu destino, exceptuando perigos do mar, e ali entregará a 
carga, no mesmo estado em que a recebeo, ás pessoas a quem 
ella vai a entregar, ou seus agentes, € alem disso que durante 
o decurso da viagem O navio será conservado calafetado e 
forte, e fornecido com sufficiente equipagem, e outros necese 
sarios na melhor forma possivel, 


O dono pode por clauzulas especiaes fazer-se ainda mais 
responsavel em caso de desgraças, ou acontecimentos, que 
sem ellas o escuzariad, e assim acontece algumas vezes. 
Nºhum caso de hum fretamento feito com os Commissarios dos 
transportes, pelo qualo dono se obrigou a que o navio fosse 
equipado com hum certo numero de marinheiros proporçiona- 
do ao tamanho do navio, e que todo o numero estaria constan- 
temente abordo, e igualmente havia huma clauzula que os Com- 
missarios teriaô aliberdade de abater do frete, que tinha sido 
estipulado por hum anno de serviço, tanto quanto elles julgassem 
razoavel, “logo que se provasse perca de tempo, falta de exe- 
cuçaõ de ordens, ou negligencia do capitaõ, ou incapacidade 
do navio para à execuçaô do serviço, em que podesse ser em- 

| ú F 
(r) Veja-se parte 1. €. 9. He | quantidade de toneladas de mediças. 
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Pregado;” foi decidido, que os Commissarios tinhad direito a 
fazer o abatimento, visto que no serviço em que foi ordenado 
para Quebec, houve huma demora consideravel por falta de | 
marinheiros, ainda que esta falta foi occasionada pela morte 
de alguns da equipagem, e que tinhuô morrido de bexigas, e 
deserçaõ de outros por medo de infecçaõ, e naô ser possivel ob- 
ter outros em seu lugar (s). 


Por outra parte o fretador usualmente se obriga a carregar, 
e descarregar o navio dentro de hum numero limitado de 
dias depois que elle estiver prompto a receber a carga, e de. - 
pois da chegada ao porto do seu destino, e a pagar o frete na 
forma ajustada. Estipula-se frequentemente, que o navio 
esperará, se for preciso, hum maior numero de dias para car- 
regar ou descarregar, ou para sabir com comboyo, para o que 
o fretador se obriga a pagar hum tanto por dia. Esta deten- 
çaô, eo pagamento por ella chama-se demoras, Introduzem-se 
algumas vezes clauzulas particulares em favor dos donos, exi- 
nindo-os da responsabilidade de roubo pelo capitaõ, ou outros 
objectos, pelos quaes sem essas clauzulas seriaõ responsa- 
veis. 


6. b. He costume nestes contractos obrigarem-se as partes 
nelle expressas a si mesmo, seus herdeiros, testamenteiros, e 
administradores, e o dono ou capitaõ do navio o proprio navio 
e seu frete, eo fretador a carga,à fiel execuçao das clauzulas 
respectivas, debaixo de huma certa, e expressa pena pecuni- 
aria, O que commummente se poem no fim da carta de freta- 
mento. Esta clauzula naõ limita absolutamente as penas a 
qualquer das partes, pois que ellas podem demandar, e haver 
sommas excedentes às ditas penas, se a ellas tiverem direito 


pelagtalta do cumprimento ao contracto em geral, ou às clau- 


(s) Beatson v. Shank e outros, 3 East, 233, 
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zulas delle em particular (t); e por outra parte, se huma das | 
partes demanda a outra pelo valor da pena estipulada na carta | 
de fretamento, ella naô pode haver mais do que o valor do 


| damno sustido. 


| 7, Mas ainda que o navio e frete saô declarados pelos termos , 
da carta de fretamento responderem pela execuçaõ delles pela, 

| parte do dono ou capitaõ, o que he conforme à Ley maritima, : 

comtudo, como ja fica ditto (u), nad há actualmente modo » 
| legal, pelo qual se possa deter o casco do navio, afim de o fazer | 
responder pela segurança estipulada, os ft ps 


Parece taóbem, que a operaçaô desta clauzula, pelo que diz”. 
respeito .á responsabilidade da carga, deve-.ser restriçta a casos | RREO 
de falta de pagamento, ou segurança de sommas effectivamente 14: 


| conhecidas como devidas, e as quaes'saô segundo os termos: Ê SA 
do instrumento pagaveis de alguma forma na entrega da carga; 


mas.que naô hé applicada á falta de execuçaõ das. clauzulas, , Hj 
cujo importe de damnos se naô reconhece exactamente, e que: pt 
só por sentença judicial o podem ser, como por exemplo, falta, ii 
de preenchimento á clauzula, em que o fretador se obriga a dar: PIOR 
ao navio huma completa, carga, nem taô, pouco por demoras,;, Pit 
| quando estas naô saô especificadas na carta: de. A un “ 
nem consta o motivo porque, foraôd ali omittidas. É. RDe, 


| Nem taô pouco podem os Apis e navio CR iidas em todos ; NBA | 
dE | 
| os casos inteiro beneficio da responsabilidade da carga ao pa- IL 
Uni 
) 


gamento do frete, o, que illustraremos no. seguinte «casos 
Duas pessoas, fretaraõ hum navio de hum Paula razao de £48.., MR 
por, mez,. e; concluiraõ carta, de fretamento, em ques se declarava . MILE 


FÇ 01 Harrison ye “Wrigh, 13 East, Ne: Ê, Philipo v. Rodie mn. B Re 4 


343, ás O TANGO TA “Téri, AO OA a Wo k 
am Ante E Di CoQo Sw Do A |! R 


; k 
2A 


178 


que as fazendas que viessem abordo seriaô responsaveis a elle 
pelo frete, e elles tinhaô o poder de nomear o capitaõ, e a 
equipagem. Alguns negociantes nas West Indies carregaraõ o 
navio a razaô de £9, por tonelada de frete. Os dois freta- 
dores, que tinhaõ fretado o navio em seu nome fizeraõ banca- 
rota. Paul demandou os negociantes, que tinhaõ fazendas no 
navio para lhe pagarem o frete ajustado no fretamento, insis- 
tindo ter direito a isso pelas clauzulas contidas nelle. O Lord 
Chanceller Hardwicke decidio porem, que Paul cobrasse delles 
somente o que elles tinhaõ ajustado com os fretadores, e que 
naô eraô responsaveis por mais. Sua Senhoria observou, que 
pela Ley universal a carga responde pelo frete ; porem que neste 
caso as £48. por mez eraô impropriamente chamadas frete da 
carga, quando ellas só eraô o aluguer do navio; que os freta- 
dores tinhaõ feito hum ajuste com o capitaõ por sua propria 
conta, e naõ por conta dos carregadores, e que portanto estes 
naô tinhaô responsabilidade, alias elles seriaô postos n'huma 
situaçaô a mais cruel, pois responderiaõ por ajustes particula- | 
res, que ignoravaõ, entre os que estavaõô de posse de hum 
navio, e os donos originaes delle. Sua Senhoria disse mais 
ss aquelle dono, que aluga o navio deve tomar cuidado, que o 
que lho freta seja pessoa capaz, pois se o naô for, elle he que 
soffre. Por cruel que seja ao dono que aluga o navio naô ser 
pago, seria mais cruel, que outros, que naô foraô partes no 
ajuste fossem responsaveis, e esta maxima hé assaz conse- 
quente ao commercio em geral (3).” 


8. Em todas as transacçoes maritimas a brevidade he im- 
portantissima, pois que pela mais pequena demora se pode 
perder o objecto da viagem. E portanto se qualquer das 
partes naô estiver prompta no tempo indicado para carregar 
9 navio, cada huma dellas pode procurar outro navio, ou outra 


(4) Paul v, Birch, 2 Atkins 621. 
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carga, e trazer huma acçaô pelo damno sustido. Molloy diz 

mais, que se o fretador tiver posto abordo parte da carga, e 

naô poder acabar de pôr o resto, o dono pode annullar o con- 

tracto, e carregar o seu navio com outras fazendas (2). O 

mesmo author accrescenta porem, que tal passo naô he prudente 

sem boa razaô. E apezar da opiniaõ deste author, que allude 

neste caso ao ajuste de huma inteira carga para 0 navio, jul- 

gamos que o dono naó tem rigorosamente direito de annullar 

o contracto, ou de receber outras fazendas, sem o consenti- 

mento do fretador: e de certo naõ deve obrar assim, se o fre- 

tador he pessoa com meios suficientes; poisque, como o dono 

pode demandar o fretador pela falta de carga, parece razoavel 
que este, sobre quem a perda recahe, tenha o direito de a sof- 
frer, e ordenar que o navio saia. E em conformidade a ordena- 
çaõ de França ordena, que se o navio for fretado para huma in- 
teira carga, e o fretador a naó carregar, o capitaô nem por 
isso pode receber outras fazendas, sem o seu consentimento, 
para preencher a carga, nem taô pouco sem lhe dar conta do 
frete de taes fazendas (a), cuja opiniaô he conforme aos prin- 
cipios geraes da Ley; pois o que aluga qualquer cousa tem 
direito de se servir della da forma que melhor julgar, com 
tanto que naô seja para objecto diferente daquelle para que 
lhe foi alugada. Neste caso particular pode acontecer que à 
carga do fretador seja pre) udicada pela concurrencia de iguaes 
generos no mercado, a que ella he determinada. E em con- 
trario, se o fretador he reputado estar em más circumstancias, 
ou que tem falido, o dono naõ corre perigo entaô em tomar 
outras fazendas que lhe segurem o frete do navio. O dono 
naõ deve porem confiar na responsabilidade das fazendas 
abordo pertencentes ao fretador pela differença que houver ne 
preenchimento do frete ajustado por todo o navio. : 


- (2) Molloy, livro, 2. c. 4.8. 3. Pothier, Charte-partie, num. 20, 
(a) Liv. 3. tit. 3. ret, arte 2. 
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9, A carta de fretamento, assim como outros instrumentos 
publicos, só commeça a sua operaçaõ, e efreito do dia em que 
foi sellada, entregue, e reconhecida pelas partes como actos 
seus, e naô do dia em que hé datada, se for diferente do da 
data da entrega, cxcepto, quando ha referencia | ao dia da 
data em que foi feita. Por isso n'huma carta de freta- 
mento datada em 9 de Outubro, porem naô sellada, e naõ. 
entregue senaô no 28 do mesmo mez, em que huma das partes 
se obrigou a pagar a metade do valor de todo o graô “que entaô 
estivesse, ou íosse depois posto abordo do navio,” foi decidido, 
que ella naô era obrigada a pagar por graõ algum, que naõ esti- 
vesse abordo no dia 28 de Outubro, ou depois delle. E neste 


caso a carga tinha naufragado com o navio entre o 9 e 28 
de Outubro. 


10. A palavra dias mencionada somente na clauzula sobre 
demoras (db) para descarga no Rio Tamisa, consta ter sido 
interpretada só em referencia a dias de trabalho, e naô com- 
prehende Domingos, e dias santos, segundo o costume mercantil 
em Londres (c); he por isso muito melhor mencionar distine- 
tamente na carta de fretamento se saô dias de trabalho, ou 
dias seguidos conforme o ajuste ou intençaô das partes, . 


As clauzulas usuaes declarando, que foi ajustado entre as 
partes que fosse concedido hum certo numero espetificado de 
dias para carregar e descarregar, e que o fretador poderá 
deter o navio para estes fins por hum maior numero de dias, 
pagando huma somma diaria, constituem bum contracto da 
parte do fretador para naõ deter o navio para estes fins mais 
do que o periodo designado; e quando o faça, elle se expoem a 
huma acçaõ sobre o contracto na forma adequada à natureza 


(b) Oshey vo Hicks, Cro. James, (c) Cochran v. Rethergh e outros, 
263. | 3 Espin, N, P. Cases 121, 
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do instrumento (d). Se hum navio for assim detido, a impor- 
tancia estabelecida no fretamento para demoras he a que ge- 
ralmente serve de guia para se conhecer a somma devida; 
porem naô he regra absoluta que assim se-faça, podendo ser 
mais ou menos, conformea justiça do caso o requeira, tendo-se: 
atfençad á despeza, e perda sustida pelo dono, e quando as 
partes se naô ajustem, os jurados devem decidir (e). E quando. 
o tempo he expressamente conhecido, e limitado pelos termos 
do contracto, o fretador pode ser demandado pelos damnos, se 
naó preencher aquillo, a que se comprometteo, e obrigou ainda 
que naô seja por culpa sua. A Ley obriga varios navios a 
descarregar em certas docas na Tamisa, e em muitos casos a 
Ley permitte que certos generos sejaô depositados naquelles 
armazens, debaixo de fiança dada pelos direitos de importa- 
çaõ, se os ditos generos forem consumidos no paiz, em lugar 
de exigir logo os direitos delles, e seus donos poderem leva- 
los logo para os seus proprios armazens, o que he muito 


conveniente ao importador, e agora geralmente practicado., 


Tem muitas vezes acontecido, pela grande abundancia de, 
navios nestas docas em estações particulares, ter havido huma 
demora consideravel na descarga, especialmente quando as 


cargas eraô postas em franquia, ou entradas por baldeaçaõ, e 


tem sido disputado, se o fretador deve responder por esta de- 


mora. Em conformidade ao principio acima mencionado, 


tem-se decidido duas vezes, que eile he responsavel á vista 
dos termos do seu contracto. Na primeira vez contendeo-se, 
que se 0 importador. naõ tivesse entrado. os seus generos por 
baldeaçaõ, naô havia necessidade de descarregar naquellas, 
docas, e por consequencia nao teria havido tanta demora (f). 
Na segunda esta circumstancia naõ parece ter acontecido (8). 


(d) Randall v. E o East, (1) Struck v Tenant, ori Manse 
179. - à É: nei A) “field, Sit at Guildihall, 1806. 

(e) Moorsom ve Eds Campéel; (g) Randall Ve deite 2) Camp 
616. - 616; 
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Porem em outro caso, em que pelos termos do contracto erg 
concedido ao fretador o tempo usual, e do costume para des- 
carregar o navio no porto da sua descarga, decidio-se, que 
elle naó era responsavel por demoras desta natureza, ainda 
que grande parte da demora originou da sua escolha de ar-' 
mazem, e de ter entrado as suas fazendas para franquia, 
por que esse era o costume, e practica usual com cargas de 
aquella natureza (A). A mesma Ley foi applicada relativa- 
mente a hum consignatario de fazendas mandadas n'hum navio, 
que carregou da praça, e cujo conhecimento naô continha 
estipulaçaõ alguma a este respeito (à). 


Se o fretador detiver impropriamente hum navio, o dono 
pode em alguns casos ter hum direito especial a damnos, a. 
titulo de demoras; o dono porem naõ tem tal direito por de- 
tençaõ occasionada por se achar o porto do seu destino occu- 
pado pelo inimigo ; ainda que depois de tal detençaõ seja ne- 
cessario abandonar inteiramente a viagem, em consequencia 
do que nenhum lucro deriva o navio do seu emprego; o que 
parece justo visto que o fretador naô hé culpado (k). | 


O pagamento de demoras estipulado durante que o navio 
espera por comboyo, cessa logo que o comboyo esteja prompto 
a partir. E o pagamento dellas, estipulado durante o tempo 
que o navio esperar por carga, cessa assim que o navio estiver 
carregado e aclareado, ainda que o navio possa depois ficar 
detido mais tempo por ventos contrarios ou tempestuosos. 
E se o navio se fizer de vela e partir, e ao depois for obrigado 
a arribar, naô ha direito por isso a reclamar demoras. Isto 
se prova pelas duas seguintes decisões. 


(h) Rodgers v. Forresters, 2 Camp- (k) Liddard w Lopes, e outro, 
bell, 483. 10 East, 526. 

(i) Burmester v. Hodgson, 2 Camp- 
bell, 488. 
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Primeira, sobre o esperar por comboyo. Dois navios o 
Swallow e Beak foraõ fretados por carta de fretamento para 
hirem de Livorno a varios portos no Mediterraneo, e dali a 
Londres, e foi estipulado que depois de receberem a sua carga 
nos portos do Mediterraneo, elles partiriaô para Gibraltar, e 
ali ficariaô athé quese lhes.offerecesse algum comboyo, ou para 
Lisboa ou para Inglaterra, e que deviaô sahir com o ditto 
comboyo fosse para Lisboa ou Londres, e se o comboyo naõ 
sahisse directamente para Inglaterra, ficaria em Lisboa athé 
que se lhes offerecesse algum comboyo para Inglaterra, e 
que sahiriaô com elle; e se o comboyo naô fosse ás Dunas, 
que entaô deveriaõ esperar no primeiro porto em que entras- 
sem em Inglaterra, para dali serem comboyados ás Dunas, Os 
frétadores obrigaraô-se a pagar em Londres £6 por dia ao 
Swallow, e £7 ao Beak por cada dia que esperassem por 
comboyo em Gibraltar, Lisboa, ou em outra parte durante a 
viagem, e que excedesse vinte dias no total. Os navios tendo 
recebido as suas cargas sahiraô para Gibraltar, aonde che- 
garaô aos 11 de Março 1708. Em 25 de Septembro Sir Jokn 
Leake passou por Gibraltar, porem naõ os quiz tomar debaixo 
de comboyo, tendo nomeado para esse fim o Capitao Moody. 
Em 27 de Septembro o Capitaô Moody chegou a Gibraltar, e 
ali se demorou athé 6 de Outubro, em cujo dia os navios, de- 
pois de terem esperado 148 dias, sahiraô com elle para Lisboa, 
e ali chegaraõ no 16 do mesmo mez, e se demoraraõ com elle 
athé os 14 de Novembro, quando se fizeraô de viagem para 
Inglaterra, e chegaraô a Falmouth no 2 de Dezembro. Ah 
demoraraõ-se ate 17 de Janeiro, dia em que dali sahiraô, e se 
juntaraô em Plymouth ao Capitao Moody, que tinha anterior- 
mente deixado Falmouth para Plymouth, e foraó com elle athé 
ás Dunas, e por fim chegaraô a Londres. Parte da demora 
destes dois navios em Falmuuth, e do Capitao Moody em 


Plymouth, foi occasionada por mão tempo. Os capitaes re- 
elamarad demoras por todo o periodo destas detenções depois 


! 
| 
| 
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dos primerrós vinte dias. Os fretadores insistiraô, que nada 
lhes era devido por demoras desde que se uniraô ao Capitad 
Moody, e mesmo ao principio insistiaô que elles deviaô ter 
sahido com Sir John Leake, porem este ponto decidio-se naõ. 
ser practicavel. O Lord Chanceller-Cowper declarou, que as; 
demoras eraô vencidas tanto durante o tempo, que os navios 
esperaraõ pela chegada do comboyo, como durante o tempo 
que o comboyo naõ estava prompto a sahir, pois se O comboyo 
naó estava prompto, ou naô podia” sahir, quando os navios 
estavaô promptos e preparados para sahirem, a demora delles,: 
à espera do comboyo era o mesmo, como se; naó houvesse; 
comboyo nomeado ; porem que se naõ devia conceder: de-: 
moras em quanto os navios e o comboyo se demoraraô por: 
falta de vento; ou foraó detidos por ventos contrarios, e! 
sabre este principio foi ultimamente decidido pelo Lord Chan- 
celler (1), e depois pela Casa dos Lords, aonde se appelou-(m), 
que as demoras naô se deviaô pagar por aquella porçaô de: 
detençaõ em Falmouth que se Julgasse originou do tempo, porem: 
que 'se deviaõ pagar por todo o resto do tempo que os navios» 
esperaraõ ali, e por todo o periodo da sua estada em Lisboa e 
Gibraltar, depois de terminarem os primeiros vinte dias. 5 
- Segunda, Sobre o esperar por carga: Jamiesson e Cº nego. 
ciantes em Leith tendo contratado com Atkins e C* negociantes, 
em S, Petersóurgo por huma quantidade de cebo, a qual, 
segundo as participações destes ultimos devia estar prompta no 
principio de Agosto, mandaraõ a Cronstadt o navio Bell capi-. 
taô Anderson, de que era dono hum Lawrie ; e entregarad: 
ao capitaõô a seguinte carta de ordens;e a qual era a unica 
prova que havia do contracto entre as partes. ** A-sua chess- 


(1) Lannoy e outro ve Werry e | celler foi a do numero dos dias 


outro, 2 Bro. P. C. 60. pelos quaes se devia pagar demo- 
(m) A alteraçao feita pela Caza | ras em Falbnouth, . 
dos Lords na decisao do Lord Chan- | + Y ; niio 
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gada a S. Petersburgo Vie. entregará a inciuza carta aos 
ses, Atkins, E. Rigaile Ca, a quem consignâmos o seu navio 
Bell. Elles haô de embarcar cem toneladas de cebo, e haõ 
de procurar-lhe sufficientes pranchas, e madeiras para en- 
cherem o seu navio. Vmºe. tem igualinente huma ordem pro- 
visoria para os 8º. G. Scougal e Cº. para quarenta toneladas 
de ferro. Se elles as naô poderem embarcar a tempo, Vance, 
fará applicaçao aos Se, Fill, Cazalett e Cº. para quem lhe 
damos huma carta, e quando elles naôó executem a ordem, 
Vmee, fará applicacad pela factoria a ver se as pode obter, 
quando naô carregue immediamente sem ellas. Deve observar 
que Vme. deve aclarar, e sahir antes do primeiro de. Sep- 
tembro N. S. poisque os premios de seguro encarecem “muito 


depois desta data. Nos temos escripto particularmente aos. 


Senhores Atkins E. Rigail e C%, a este respeito, eesperamos 
que elles “daraõ a devida attençaõ, Nos naó temos duvida que 
Vmee, tome algumas fazendas a frete athé 50. ou 60 tone- 
ladas, o navio porem naõ se deve demorar por ellas, e quanto 
ao taboado VYmce. terá muito cuidado em o estivar;” 


O navio chegou ao seu destino em 22 de Julho 1787, e o 
capitaô procurou Atkins e C4, conforme as ordens que tinha, 
Elles informaraõ-o que o cebo, que devia vir do interior por 
canal, naô podia chegar antes do fim de Agosto, e em conse- 

“quencia da seca, que demorou a navegação, naô chegou 
a S. Petersburgo senaô em Outubro, e naõ foi embarcado 
- senao no fim daquelle mez. O capitaô protestou contra 
os fretadores por naõ carregarem o navio no primeiro de 
Septembro, porem por instrucções de Atkins e Cº. segundo 
constou, esperou pelo cebo julgando ser obrigado a isso- 
Completou-se o embarque, e o navio ficou prompto para seguir 
viagem em 28 de Outubro, e depois de ter esperado alguas 
dias por vento favoravel sahio de Cronstadi, porem, tendo en- 
contrado mãos ventos e gelo, foi cbrige£o a voltar a Cronstadt, 
2B 


| 
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é a invernar ali por causa do gelo, e ali ficou athê 11 de Mayo 
seguinte. O inverno começou mais cedo do que se esperava. 
"A chegada do navio, e entrega da carga em Leith, o dono re- 
clamou de Jamieson e Cc. o frete usual, e demoras desde o pri- 
meiro de Septembro athé 11 de Mayo, e indemnisaçaõ contra a 
a pretençaô de ontro negociante, que tinha linho canhamo 
abordo, por damno occasionado pela demora em o trazer a 


Leith, 


Este caso foi litigado em varias Cortes da Escossia, e por 
fim appellaraô para a Casa dos Lords em Inglaterra. Admit- 
tiose por ambas as partes, que o capitaô podia legalmente 
voltar vazio, ou ter obtido outra carga depois do primeiro de 
Septembro ; o dono porem do navio contendia que como o 
capitaô tinha esperado por pedido dos correspondentes de 
Jamieson e Cº., elles eraô responsaveis por todo o damno origi- 
nado d'aquella demora. A Casa dos Lords decidio, que 
Jamieson e Cº. pagassem somente o frete usual, e huma com- 
pensaçaõ a titulo de demoras pelo periodo entre o primeiro de 
Septembro e o 29 de Outubro (n). Esta decisaõ era conforme 
a huma das determinações dada em Escossia, assim como á 
practica daquelle commercio, como o declararaô varios nego- 
ciantes em Londres, que foraô examinados nesta causa, e que 
deposeraõ, que o direito a demoras cessa logo que o navio hé 
aclarado, e está prompto a dar à vela. É 

11. A regra geral, que as Cortes de Justiça Inglezas tem 
adoptado na interpretaçaô deste, assim como de outros in- 
strumentos mercantis, he qué a interpretaçaõ seja liberal, e con- 
forme às intenções reaes das partes, e ao uso geral mercantil e 


(n) Jamieson e outros v. Lawrie, | Nov.1796. Reportado 6 Bro. P,C.. 
decidido na ca za dos Lords, 10 de | p. 474. segunda ediçao, . 
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particular d'aquella carreira, em a qual o contracto tem lugar. 
Poucos casos sobre este ponto se tem decidido ) udicialmente, 
e nos mencionaremos aqui aquelles que naô pertencem mais 
propriamente às outras divisões deste tratado. 


11. db. Os termos de hum contracto sellado pelas partes 
naó podem ser variados, ou alterados por ajustes particulares, 
Porem se tal contracto tiver effeito n'hum tempo fixo, elle naô 
he viciado por hum ajuste relativo a que tal contracto tenha 
efeito mhuma data anterior à que originalmente se fixou 
para isso. Fretou-se hum navio, por huma carta de fretamento 
sellada, por huma certa somma por mez, devendo começar, é 
ser calculada desde o dia da sua partida de Gravesend; o 
navio devia receber a sua carga n'hum porto do canal, e dali 
sahir na viagem destinada. Houve porem hum ajuste subse- 
quente, mas verbal para carregar O navio na Thamisa, e come- 
car o pagamento do dia, em que aclarasse na Alfandega, e foi 
decidido, que este subsequente ajuste naô invalidava o pri- 
meiro, e o fretador foi obrigado a pagar pelo intermediato 
periodo entre a aclaraçaô do navio, e a sahida delle de 


Gravesend (o). 


11. c. Fretou-se hum navio para sahir da Inglaterra a hum 
porto ou portos em 5. Domingos, e ali entregar a sua carga, e 
receber outra para Inglaterra, e O fretador obrigou-se a obter 
huma licença do governo para esse fim, a qual obteve, e em 
consequencia o navio partio para os portos do Cabo Francez, e 
Gonaive, (ambos elles debaixo do dominio de Cristophe, e naô 
pertencentes à inimigos da Graã Bretanha) e ali entregou à 
sua carga, € recebeo outra de volta. O navio foi na volta de- 
tido por huma Fragata Ingleza, e condemnado na Jamaica em 
consequencia da supposta necessidade de buma licença para 
a viagem, e da insufliciencia da licença que tinha abordo para 


(0) White e outros v: Parkin, e outros, 12 East, 578. 
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proteger a carga de volta. Esta sentença foi annullada na 
apellaçaõ, pagando os donos as custas dos captores, sendo con- 
siderado que nenhuma licença era necessaria para a viagem 
aos portos acima mencionados, ainda que tal licença seria 
indispensavel para navios poderem hir a outros portos de 
S. Domingos. Debaixo destas circumstancias decidio-se, que 
o fretador naõ era responsavel, em virtude da clauzula do fre- 
tamento para procurar a competente licença, por que tal clau- 


zula só era relativa a huma viagem para aqual se fazia necessa- 
ria tal licença (p), 


41. d. Nº'hum fretamento por hum certo periodo de tempo, 
vencendo certo frete mensal, que devia ser pago em prazos esti- 
pulados na carta de fretamento, tinha-se ajustado que o navio 
seria navegado por cincoenta pessoas, ou hum maior numero, 
naô excedendo cem, conforme o fretador quizesse, por cujo 
excesso da despeza da equipagem alem dos cincoenta, o freta- 
dor se obrigava a pagar ao dono huma compensaçaõ; que ao 
primeiro pagamento do frete se devia accrecentar a compen- 
saçaô de dois mezes pelo excesso de equipagem alem de cinco- 
enta, porem que o resto da ditta compensaçaõ naõ seria pago 
athé que o navio fosse despedido pelo fretador, ou voltasse da 
viagem a que foi destinado. Em conformidade às ordens do 
fretador empregou-se hum addicional numero de gente, e de- 
pois de o navio ter estado pouco mais ou menos dez mezes no 
serviço do fretador, queimou-se accidentalmente nas West 
Índias. O fretador insistia em que naõ era obrigado a pagar 
senaô os primeiros dois mezes de compensaçaõ, porem a Corte 
decidio, que a perda do navio equivalia á despedida delle do 
seu serviço como mencionado no ajuste, e elle foi obrigado 


a pagar a sobreditta compensaçaô athé o tempo da perda 
do navio (g). 


(p) Johnson v. Greaves, 2 Taunton, | 555. Veja-se o capitulo posterior 


344, 7. secçad 12, b, 
(q) Havelock v, Geddes, 10 East, 
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11. e. Por outro fretamento por hum certo periodo de tempo, 


foi ajustado que o navio' estaria á disposiçaô e direcçaô do 
fretador; que o capitaô receberia huma carga em Londres, 
e procederia com ella a algum porto ou portos em Ffespanha ou 
Portugal, ou qualquer delles conforme o fretador quizesse, e 


ali entregaria a carga conforme os conhecimentos, que fossem 


assignados pela ditta carga. O fretador carregou o navio para 
Lisboa, eo capitaõ assignou conhecimentos a entregar a carga 
naquelle porto. Foi decidido, que o fretidor naô podia 
mudar o destino do navio, mandandando-o para Gibraltar, 
sem voltar ao capitaô os conhecimentos, ou ao menos offere- 
cer-lhe huma indemnisaçaô sufficiente contra quaesquer recla- 
mações, que se podessem fazer contra elle pelas pessoas que 
estavaõ de posse dos dittos conhecimentos (7). 


12. N'hum “caso acontecido no principio do reynado de 
Carlos primeiro, o dono ou capitaõô de hum navio obrigou-se a 


que o navio se fizesse de vela para Cadiz com o primeiro bom 


vento, e o fretador obrigou-se a pagar-lhe huma certa somma se 
o navio fosse 4 viagem destinada e voltasse às Dunas. O 
fretador foi demandado pelo frete; e em defesa contendeo 
que o navio naõ tinha sahido com o primeiro bom vento 
conforme o ajuste, cujo facto o dono admittio. A Corte 
porem decidio, que a interpretaçaô da clauzula, e a Pio 
tençaô primaria das partes foi que o navio effectuasse a via- 
gem, e naô que o navio sahisse com o primeiro vento, pois que 
este muda todas as horas, e que por consequencia o fretador 
pagasse o frete (s ); ainda que porem parece por este caso, que 
o dono naô perde absolutamente o seu frete pela demora em 
principiar a viagem, se depois a efteituar, com tudo se o fre- 


(1) Davidson v. Guwynne, 12 Eust, | 597. Vejaõ-se taobem as opinioens 
S9d: dos Juizes Lawrence e Le Blanc em 
(s) Constable v. Cloberte, Palmer, | Hall v. Cazenove, 4 East, 477. 
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tador soffrer algum damno causado por tal demora, elle 
tem direito a huma compensação proporcionada á sua 
perda (t). - 


12. b. Estes principios tem sido reconhecidos recentemente 
nas Cortes Inglezas: por hum contracto feito em Riga, em que 
se estipulou, que o capitaô sahiria com o primeiro bom vento 
directamente para Portsmouth, e em lugar de hir directamente 
ao lugar do seu destino, foi a Copenhagen sem necessidade, e 
aonde se deteve muito tempo, e em consequencia deste des- 
vio o dono da carga foi obrigado a annullar os seguros feitos, e 
a effectuar outros com novas e consideraveis despezas ; O navio 
tendo sido ao depois posto em liberdade, e concluido a viagem, 
assim como feito entrega da carga, decidio-se que o frete esti- 
pulado em Riga se podia cobrar em juizo. O fretador insistia 
que o contracto naô tinha sido executado, em consequencia do 
desvio, e que portanto o capita só podia ter direito a huma 
compensaçaõ razoavel pela conducçaô da carga, em cujo cal. 
culo se devia levar em conta a elle fretador a despeza a que o 
capitaõ o tinha posto por sua culpa ; naô se concedeo porem 
este ponto por haver hum ajuste especifico e declarado por 
hum frete fixo, cestabelecido, cujo ajuste foi substancialmente 
executado, sendo o recurso do fretador demandar o capitaõ 
pelos damnos que soffreo (u ). 


Por hum fretamento pelo qual hum navio era fretado por 
hum tempo definito, commeçado n'hum dia declarado, ou por 
mais tempo, se fosse necessario, a frete de hum tanto por mez 
o dono obrigou-se a que o navio seria immediatamente fabrica- 
do, e preparado á sua custa para huma viagem pelo tempo 


(t) Notano Guidon, cap. 7.8,10. (u) Bornman v. Tooke, 1 Campbell, 
p. 240. Roccus, nota 56. Straccha | 377. O contracto naô era sellado, 
de nuutis, par, 3.n, 3,4, e 5, Malyne, 

P. 98 
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mencionado: o navio sahio de Londres com huma carga, que 
o fretador lhe poz abordo, e tendo este sido demandado pelo 
importe do frete mensal, elle allegou nada dever, por que o 
navio naõ foi fabricado e preparado para a viagem immediata- 
mente conforme o ajuste, nem n'hum tempo razoavel, pois 
sahio n'hum estado incapaz, em consequencia do que foi obri- 
gado a hir à Portsmouth a concertar, e demorou-se al muito 
tempo sem elle poder faz.r uso do navio, e que a sua carga 
tinha sido damnificada.  Decidio-se porem que esta naô era 
reposta legal à acçaô, nem mesmo pelo periodo da demora que 
o navio teve em Portsmouth a concertar, visto que o fretador 
tinha aceito o navio, e tomado-o no seu emprego embarcando 
nelle as suas fazendas; ainda que se o navio naô estivesse 
capaz de seguir a sua viagem, e o fretador em consequencia 
refusasse aceita-lo, ou emprega-lo, tal refusa seria justificavel. 
(x), Assim taôbem no caso de outro fretamento por tempo, 
cujo frete era pagavel mensalmente, pelo qual o capitaô se obri- 
gou a que immediatamente depois de carregado, e despacha- 
do elle sahiria permittindo-o o tempo, e o vento com o primeiro 
comboyo na viagem destinada (3), e como a viagem foi actu- 
almente effeituada, decidio-se que o frete era devido, ainda 
que o capitaô negligenciou sahir com o primeiro comboyo (3), 
“ O principio da decisaô neste, e outros semelhantes casos he 
que, a menos que a falta allegada de execuçaô do contracto 
altere a origem, e consideraçaô do mesmo contracto, a clau- 
zula naô cumprida naõ deve ser considerada como huma con- 
diçaõ precedente, porem como huma clauzuia distincta, por 
cuja falta de execuçaõ a parte injuriada pode distinctamente 
obter compensaçaõ pela Ley (z)” E sobre este principio se 
for ajustado, que o capita carregará huma carga completa, e 


(x) Harelock v, Geddes, 10 East, (z) Por Lord Ellenborough no 
DDD» caso ultimo cotado. 

(y) Davidson v. Guwynne, 12 Eust, 
301. 


192 


que entregará a mesma pagardo-se lhe frete a razaô de hum 
tanto por tonelada de fazenda, elie tem direito ao frete da 
parte proporcional que receber e entregar, ainda que elle im- 
propriamente refuse receber abordo toda a carga que ajus- 
tou (a). 

O contracto por fretamento he em geral daquella especie, a 
que os letrados chamaõ reciproco, isto he obrigatorio a ambas 
as partes: a pesar disso as partes interessadas podem por 
clauzulas particulares faze-las obrigatorias a huma das partes, e 
deixar o cumprimento dellas ao arbitrio da outra parte. No 
caso, em que o capitaô de hum navio destinado à Ilha da Ma- 
deira ajustou por carta de fretamento, que elle taô depressa o 
vento e tempo permittissem se faria de vela, e depois de ter 
descarregado na Madeira partiria para Winyaw na Carolina do 
Sul, ou taô perto deste porto quanto fosse possivel com segu- 
rança, e ali ficaria quarenta dias seguidos do dia da sua che- 
gada, se naô fosse despachado mais depressa, e que carregaria 
o seu navio com arroz, e outros quaesquer generos, que os 
agentes do fretador quizessem carregar, em consideração do 
que o fretador se obrigava a pagar-lhe de frete £4, 10s. 
por cada huma tonelada entregue no porto de Londres, 
assim como duas terças partes dos gastos do porto, pilotagem 
&c. cujo fretamento continha a seguinte clauzula: “ que se 
o ditto navio naô chegasse a Winyaw pelo primeiro dia de 
Março proximo seguinte á data do fretamento, entaô, e em tal 
caso ficaria á escolha do fretador ou seus agentes, á chegada 
do ditto navio a Wingyarw, earrega-lo ou naô nos termos do con- 
eracto; ou ao frete corrente da praça em navios com o mesmo 
destino ; ou refusar o ditto navio inteiramente; com tanto porem, 
que a intençaô do fretador ou seus agentes seria «leclarada ao 
capitaô do ditto navio dentrode quarenta e oito horas depois da 


(a) Ritchie v. Atkinson, 10 East, 295. 
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sua applicaçaõ aos agentes do fretador em Winyaw” O fretas 
dor demandou o capitaõ por falta de cumprir o fretamento ; al- 
legando primeiro, que o navio nunca se fez de vela, nem partio 
para Winyaw, ou taô perto quanto lhe fossse possivel afim de 
carregar, &c., porem que O capitaõô se ausentou de proposito» 

“E segundo, que o Capitaô naô chegára a Winyaw nem no 
primeiro de Março, nem depois, deixando de proposito de ali 
hir. Em defesa a esta acçaô o capitaõ allegou, que elle tinha 
partido para a Ilha da Madeira com toda a diligencia e força 
de vela possivel, porem que em consequencia de ventos contra- 
rios, e mão tempo, e pornenhuma outra causa foi prevenido de 
chegar ali athé o 16 de Fevereiro, de forma que lheera impos- 
sivel descarregar na Madeira, e chegar a Wingyaw pelo pri- 
meiro de Março, cujos factos foraõ admittidos pelo fretador; e 
a questaõ era portanto, se visto que O fretador tinha a escolha 
de carregar ou naô o navio no caso delle chegar a Winyarw 
depois do primeiro de Março, o capitaô tendo sido demorado 
sem ser por sua culpa na anterior viagem, de forma que lhe 
era impossivel chegar naquelle periodo a Winyaw, elle era ou 
naõ obrigado a fazer-se de vela para aquelle porto, quer O 
fretador precisasse do navio ou naô à sua chegada. 


A Corte foi de opiniaõ, que pelos termos da carta de freta- 
mento o capitaõ era obrigado a ali hir, e Lord Mansfield disse, 
« que o author precisava de hum navio em Winyaw em Carolina 
para carregar arroz, e que portanto ajustou com O Treo fretar- 
lhe o navio ali, e o reo obrigou-se positivamente a ali hir, e 
afim de apressar a chegada do navio, se incluio a clauzula que 
se elle ali chegasse antes do primeiro de Março, elle estava 
certo de ter o frete, porem que se naô chegasse antes do pri- 
meiro de Março entaô o author devia declarar dentro de qua- 
tenta e oito horas se fretava o navio ou naô. O reo portanto 
tomou sobre si o risco de chegar a Winyaw antes do primeiro 
de Março, em cujo caso elle estava certo do seu frete, porem 
2c 
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quando naô, ainda tinha a chança de o obter. As palavras do 

ajuste saô positivas e claras “ que ali hiria” A intençaô das 

partes era que o navio ali fosse em todo o caso, que hé o 
que naô aconteceo, e por consequencia o reo hé responsavel 
pela pena imposta no caso de falta de execuçaõô ao freta- 
mento (b).” ; 
13. b. Hum fretamento para o navio Anna hir de Londres 

a S. Petersburgo e voltar, continha as seguintes estipulações 

depois das clauzulas usuaes para descarregar, e carregar em 

S. Petersburgo, e pagamento do frete a hum tanto por cada 

tonelada do navio; a saber: o capitaô obrigava-se a que, se 
occorressem circumstancias politicas ou outras, que preve- 
nissem o embarque da carga de volta, ou a descarga dos ge- 
neros que levava no navio, o fretador ou seus agentes teriaõ 
a liberdade de deter o navio em S. Petersburgo por quarenta 
dias no todo, depois da sua chegada ali, e o fretador obriga- 
va-se a que depois do navio ter ali ficado o tempo estipulado 
sem descarregar a carga que ali levava, o capitaõô teria a 
liberdade de voltar com o navio para Londres, ou outro al- 
gum porto em Inglaterra, e que immediatamente depois da 
sua chegada a Londres ou outro porto em Inglaterra lhe paga- 
ria £2500, O Governo da Russia refusou licença para a des- 
carga da carga em S. Petersburgo, e o capitad depois de 
esperar os quarenta dias, desejoso de cobrar o melhor possivel 
em taes circumstancias, partio para Stockholmo, e ali vendeo a. 
carga com algum prejuizo, e recebeo outras fazendas a frete, 
com as quaes veio para Londres. Contendeo o fretador, que 
o capitaô naô tinha direito às £ 2500, porque elle naõ tinha 
voltado directamente de S. Petersburgo para Inglaterra; 
porem a Corte de King's Bench foi de opiniaõ, que o capitaõ 
naó era obrigado a voltar directamente, julgando que tal in- 


(b) Shubrick v. Salmond, 3 Burr, 1637. 
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terpretaçaô do fretamento podia em taes circumstancias ser 
inconveniente a ambas as partes, € decidio que o capitaõ tinha 
direito 4 somma estipulada depois de deduzir-se o frete ganho 
pelo navio de Stockholmo para Londres (c). Este caso veio 
perante a Corte n'buma acçaô do fretador contra hum dos 
seguradores n'huma appollice de seguro, que elle tinha effec- 
tuado sobre esta especulaçad; naó consta qual foi o importe 
do frete ganho pelo navio pela carga que trouxe de Stock- 
holmo, mas deve-se suppor ser menor que às £2500, nem taô 
pouco consta como O fretador arranjou a sua conta com 0 Cã- 
pitaô, e hé provavel naõ estivesse ajustada ainda. Deve-se 
observar taóbem que o capitaõ tinha tomado sobre si vender as 
fazendas em Stockholmo, o que elle naô devia fazer, e naô 
tinha cumprido à risca a sua parte do contracto, pois que elle 
se obrigava a trazer a carga outra vez para Inglaterra, ainda 
que os termos do fretamento naô expressavaõ claramente esta 
obrigaçaô do capitaõ, e pode ser que a venda das fazendas O 
habilitassem a alcançar o frete que obteve, Em outro freta- 
mento de igual natureza o capitaô e O fretador naô concor- 
daraó no ajuste do frete. O navio chamava-se Resolution, e à 


somma, que devia ser paga em caso que O Governo Rus-. 


siano naô deixasse descarregar ou carregar O navio, era 
£ 9700. com 10 por cento, e cem guineos de gratifiçaçad ao ca- 
pitaô. A carga para à Russia consistia só de huma pequena 


quantidade de chumbo, e naô sendo permittido ao navio des- 


carregar em S. Petersburgo, nem taô pouco offerecendo-se 
lhe carga, nem recebendo ordens do fretador, o capitaõ depois 


de esperar os quarenta dias partio para Stockholmo, e recebeo 


ali huma carga de linho canhamo, que estivou em cima do 


chumbo, e voltou com ambos para Londres, aonde entregou ao 
fretador o seu chumbo. Houve alguma despeza com 0 chumbo, 
e alguma assaz consideravel em alcançar, e esperar pela carga 
de linho. O lucro liquido de trazer esta carga de linho era 
£ 2400, e as somas pagaveis em virtude do fretamento, se a 


( e) Puller c outro v. Siainforth, 11 East, 232 


“antecedentemente offerecido aceitar; 
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prohibiçaô na Russia naõ acontecesse, e as cargas de hi 
devinda fossem entregues, importaria em £ 4000. 
offereceo ajustar a conta com o fretador, debitando-o pelo 
total do frete que o navio venceria se tivesse carregado em 
S. Petersburgo, e creditando.o pelo liquido do frete que 
tinha ganho de Stockholmo, fazendo o saldo a favor do navio 
£ 1600. que é o que elle exigia. 


la, é 
O capitaõ 


O fretador naõ quiz estar 
por isto, e insistio, que o frete de Stockholmo devia-se abater 
das £ 2700, &c. do fretamento, fazendo o saldo só £ 600 a favor 
do navio. Em consequencia desta questao o capitaô demandou 
O fretador na Corte de Common Pleas pela totalidad: das 
É 2700, com a primagem, e gratificaçao em conformidade do 
fretamento, e a decisaõ dos jurados foi, que o fretador devia 
estas quantias. O fretador requereo à Corte que reduzisse o 
importe julgado a favor do capitaõ à quantia, que este tinha 
porem depois do ponto 
ser debatido, naõ se fez alteraçaõ na decisaõ dos Jurados, Ar- 
gumenton-se fortemente em favor desta ultima pretençaõ com 
a decisaô do caso do navio Anna, e pela parte do capitaõ, 
apoyo da decisaô dos Jurados tadbem se argumentou, 

£ 2700, &c, eraõ o preço estipulado pela mutua quita 
fretamento, e a Corte referindo-se às palavras expre 


e em 
que as 
çaô do 
ssas do 
fretamento foi de opiniaõ, que as partes finhaõ nelle fixado e 
convencionado de seu motu proprio a sonma, que se devia 
pagar no caso que aconteceo, e ainda que se observou, que o 
capitaõ era obrigado a trazer o chumbo outra vez, comtudo 
decidio-se, que elle tinha a liberdade de trazer outros generos 


taôbem por conta do navio, ou à frete se os podesse alcan- 


gar (d). Por esta decisaô o capitaô recebeo effectivamente 


(d) Bell v. Puller e outro, 2 Taun- 
ton, 285. Questionou-se por acaso 
esta sentença na Corte de King's 
Bench, v'huma aeçaõ pendente sobre 
huma das appollices de seguros 


foi de opinias que os seguradores 
eraô obrigados por aquella decisaõ, 
da qual nenhum dos Juizes duvidou, 
e o Juiz Bailey decididamente à 


declarou justa. Veja-se Puller v. 
effeituada por Puller, a Corte porem Halliday, 12 East, 494, 
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mais do que elle originalmente reclamava, quando fez ao 
fretador a razoavel-e justa offerta, que acima mencionâmos, e 


mesmo mais-do que elle receberia, se o fretador tivesse car- Ea É 
|” regado o navio em S$. Petersburgo; porem como à offerta N 
tinha sído regeitada pelo fretador, tanto elle como o capitaô RI 
appareciaõ na Corte disputando a responsabilidade legal do il | 
fretamento. À | 


He digno de se observar o quanto esta decisaô da Corte de O o 
Common Pleas se ajusta com a opiniaô de dois sabios estran- RA 


geiros sobre hum artigo da ordenaçaõ de França, quasi seme- Ms | 
lhante ao ajuste particular destas partes. Em primeiro lugar | 
o leitor se lembrará, que as partes tinhaõ fixado huma somma ERR 
para ser paga no caso do fretador naô carregar o navio, e esta | 


somma era quasi metade do que o navio ganharia se tivesse 
voltado da Russia carregado. A causa naô pendia sobre a Ha 
clauzula geral de carregar o navio; o remedio proprio em caso 
de falta de execuçaõ à tal clauzula seria huma acçaõ por dam- 


nos, e os Jurados avaliando-os deduziriaô delles aquelle lucro, IR 
se o houvesse, que o capitaô derivasse de trazer carga de ou- | 
tras pessoas; porem se elle voltasse vazio, os Jurados teriaô E) 
arbitrado damnos equivalentes á somma, que o fretador teria pi 
de pagar se o navio tivesse vindo cheio, tomando cuidado de 
huma parte, que o capitaô nada perdesse, e da outra, que nada 
ganhasse pela falta de execuçaõ do contracto pelo fretador. 


EE 


E isto concorda com as opiniões de Valin e Pothier em hum |. 

| dos artigos da ordenaçaô de França, que declara “que o fre. 

tador, que naô carrega a quantidade de carga mencionada no 

fretamento, será em todo o caso responsavel a pagar o frete 

| pelo todo, como se ella tivesse sido carregada (e)” A pezar e 

desta regra elles dizem, que se o capitaô procura fazendas de Hi il = BM 
| outra pessoa, o frete que elle deriva dellas deve ser levado em di É 


| (e) Ordonance de la Marine du mois d' Aoust, 1681, Liv, 3, Tif, Se 
Frei, Art, 3. 
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conta ao fretador (f); pois que a ordenaçaõ lhe concede o 
total somente, como indemuisaçaõ do que lhe pertenceria se 
o fretamento fosse preenchido. Ha porem outro artigo na 
ordenaçãõ, que he bem extraordinario como regra geral. “ Se 
o contracto for por huma certa quantidade de fazendas (sem 
ser o navio inteiro) o carregador, que quizer retirar a sua 
carga antes da sahida do navio, pode faze-la descarregar á 
sua custa pagando a metade do frete (A)” A estipulaçaô par- 
ticular no fretamento do Resolution era analoga a este caso. 
Valin diz (à) que a razaddeste artigo he, por que o capitaõ pode 
achar outra carga em lugar da que se lhe tira, e a metade do 
frete he considerada huma recompensa suficiente pela demora, 
que poder ser occasionada; do que se segue, que o capitaõ 
terá a metade sem deducçaõ, ainda que no fim possa obter hum 
frete inteiro. Pothier diz com mais acerto, que a metade do 
frete, que o fretador paga neste caso, sendo o preço do risco 


“Que o capitaô corre em naõ poder fretar a outras pessoas 


aquella parte do seu navio, que as fazendas do fretador occu- 
pariaõ, ou em naô encontrar outro frete igualmente valioso, 
elle deve por isso ter, e lhe pertence o lucro desta metade, 
ainda que elle possa fretar esta parte de novo pelo mesmo ou 
maior frete; pois que tendo corrido o risco de perder o frete 
desta parte, se elle a naô fretasse de novo, assim lhe pertence 
todo o lucro, que della derive. O capitaõ por. esta obrigaçaõ 
da ley, abandonando a metade do frete ao fretador, adquire o. 
direito de empregar para seu uso a parte que lhe tinha sido 
fretada (k); assim no caso deste fretamento do Resolution, o. 
capitaô tendo convencionado aceitar, como substituto ao seu 
direito geral a hum equivalente em damnos no caso que o fre- 
tador naô carregasse o navio, huma somma fixa e determinada 
como frete da carga inteira, por cujo ajuste o capita podia 


(1) Pothier, Charte-partie, num, 76. (à) 1 Valin, 646: 


(8) 1 Valin, pagina 642. (ko) Charte-partie num, 78.. 
(h) Fret. Art. 6. 


199 


ser prejudicado quando naô obtivesse outro frete, por isso elle 
tinha direito ao total deste equivalente, ou somma estipulada 
como preço do risco que corria, quando mesmo tivesse a felici- 
dade de encontrar outra carga para o seu navio, 


14. Os fretamentos feitos pela Companhia das Indias con- 
tem usualmente as seguintes clausulas (1). “ Quanto ao 
frete, que deve ser pago e concedido pela Companhia; he 
ajustado que a Companhia se obriga com os respectivos donos 
ou interessados, que no caso de o navio concluir asua viagem, 
e chegar a Londres a salvamento, e dos donos, ou interessados 
ou capitães cumprirem da sua parte as clauzulas do fretamento, 
ella pagará, e concederá o frete ali mencionado.” “He ajus- 
tado que no caso do navio naô chegar a salvamento no Rio 
'Tamisa, e se ali naó fizer entrega de toda e da inteira carga 
carregada abordo do ditto navio, a Companhia naõ sera obri- 
gada a pagar algumas das sommas de dinheiro ja aqui ajustadas 
deverem ser pagas por frete e demoras, nem será sujeita a re- 
clamações dos dittes donos ou interessados ou capitaõ por conta 
do frete do ditto navio, ou das viagens por ordem da Compa- 
nhia, ou por conta de outro qualquer emprego a pezar de qual- 
quer ley, practica ou costume em contrario,” 


Do cffeito destas clauzulas originou huma questaô no caso 
do navio York, o qual tinha sido fretado pela Companhia, e na 
sua volta da India, em consequencia de huma tempestade perto 
de Margate veio à praya, e ficou cheio de agoa, em virtude do 


“que huma grande parte da sua carga que consistia de Salitre se 


perdeo, e a parte principal do resto, que consistia quasi toda 
de pimenta, ficou summamente, damnificada pela agua salgada, 
porem tirou-se fora do navio por pessoas mandadas ali pela Com- 
panhia, e. trouxerad-a para Londres em outras embarcações, 
aonde se beneficiou por hum processo particular com grande 


O Hotham é outro v, E. 1. Company, Doug, 27%. 
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despeza da Companhia. O navio quasi descarregado com muita 
dificuldade o pozeraõ a nado, e chegou a Londres ainda com 
alguma pequena parte da carga abordo. 


A Companhia contendia que pela interpretaçaõ das clauzu- 
las acima mencionadas, ella era inteiramente desobrigada do 


- pagamento de todo e qualquer frete, ou demoras. Comtudo 


os Jurados, compostos especialmente de negociantes, assim 
como a Corte de King's Bench, por quem a sua decisaõ foi 
revista, foraô de opiniaô, que o frete devia ser pago por todas 
as fazendas entregues, assim como as demoras devidas pelo 
fretamento. 


15. Esta mesma desgraça deo motivo a duas outras ques- 
tões, as quaes originaraô da mesma causa, sobre a interpre-. 
taçaô das seguintes clausulas na carta de fretamento; a saber: 


“E se alguma parte da carga de volta se perder, ou naô 
for entregue nos armazens da Companhia á chegada do ditto 
navio em Inglaterra, os donos, interessados, ou capitaô paga- 
r4áô o valor original dos dittos generos com o premio de 30 por 
cento, comtudo naô se fará pagamento algum se acontecer 
perda inevitavel do navio e carga, nem se fará pagamento por 
taes generos, que necessariamente se arruinarem, ou forem 
lançados ao mar para a conservaçaõ do navio, e carga, excep- 


“to aquella parte que no ajuste da avaria tocar ao navio, frete 


e demoras.” 


“* Porem se alguma parte da carga de volta, quando entregue 
nos armazens da Companhia em Inglaterra, se achar ter sido 
entregue molhada, ou damnificada por algum motivo, ou 
acaso qualquer que seja, será legal que a Companhia regeite 
taes fazendas, é em tal caso os donos, interessados ou capitães 
seraô obrigados a recebe-las levando em conta à Companhia o 
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primeiro custo dellas, com os competentes gastos e direitos, e 
em taes casos a Companhia naô pagará frete ou gastos pelas 
dittas fazendas entregues molhadas ou damnificadas, excepto 
em caso de pimenta damnificada, a qual os donos, interessa- 
dos, ou capitaõ deveráô pagar à Companhia pelo valor em Lon- 
dres da pimenta boa, e a Companhia deve pagar o frete e 
gastos della como se naô tivesse sido damnificada.” 


“ Os dittos donos ou interessados naõ seraô responsaveis 
porem pelo valor de fazendas damnificadas abordo do seu 
navio, se naô por aquellas que pela apparencia, e estado do 
volume, ou por outra prova razoavel se mostrar serem damnifi. 
navio, (ship damaged) cadas pelo a pezar de qualquer cousa 
aqui mencionada em contrario,” 


Em virtude destas clauzulas os Jurados, e depois a Corte 
de King's Bench, foraô de opiniaô, primeiro: que os donos 
naõ eraô responsaveis a pagar pelas fazendas perdidas, ou naõ 
entregues em consequencia da desgraça que occorreo ao 
navio; e segundo: que elles naõ eraô responsaveis por perda 
alguma sobre a pimenta. E sobre estes pontos Lord Mans- 
field observou, “* A questaõ he, se os donos devem pagar pof 
damno occasionado pela tempestade, que he acto de Deos, e 
isto deve ser determinado pela intençaô das partes, e a natureza 
do contracto, Este he hum contracto de frete: os donos 
alugaõ o seu navio, e nunca foi a sua infençaô segurar a carga 
contra os perigos do mar. A Companhia segura ella mesma os 
«eus proprios riscos; palavras devem ser construidas segundo 
a materia a que se referem. Quaes saô as obrigações por que 
os donos respondem, e que derivaô a sua origem da justa 
interpretaçaô da carta de fretamento ? De certo que elles seraõ 
responsaveis pelo damno acontecido por sua propria culpa, ou 
por culpa dos seus servos, como por exemplo por defeitos do 
navio, ou má arrumaçaõ, tal como a mistura de differentes 
2Dp 
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generos, pela qual huns prejudiquem os outros, &c. Se elles 
fossem responsaveis por damnos causados por tempestades, 
entaõ elles se constituiriaô seguradores (m). Quanto ao outro 
ponto das fazendas perdidas, o todo he hum contracto inteiro, 
e deve ser entendido de huma forma que seja consistente com 
o mesmo contracto, e- nunca podia ser intencionado, que os 
donos fossem protegidos de huma perda menor, e ficassem 
responsaveis pela maior.” | 


A despeza de salvar as fazendas foi julgada avaria geral, e os 
donos responsaveis por toda a despeza de trazer os generos de 


Margate. 


16. Duas questões tem originado do effeito das clauzulas ja 
mencionadas, pelas quaes he ajustado, que se o navio naõ che- 
gar a salvamento na Thamisa, a Companhia naõ será responsavel 
por frete algum, ou demoras, nem sera sujeita a reclamações dos 
donos, ou capitaõ por conta do frete ganho pelo navio, em viagens 
por conta da Companhia, ou por conta de outro qualquer 
emprego.” A primeira originou no caso do navio Winchelsea(n), 
que tinha sido fretado à Companhia por hum fretamento con- 
tendo aquella clauzula, e pela qual a Companhia se tinha 
obrigado a carregar o navio para Inglaterra trez mezes depois 
da sua chegada á India; com a clauzula porem de ella ter 
authoridade a demorar o navio no seu serviço hum anno depois 
dos trez mezes a hum tanto por demoras. A Companhia deteve 
o navio no seu serviço na Índia, e perto do fim do anno depois 


(m) Submetteo-se a mesma ques- | zer à Companhia por damno caué 
taõd 4 caza dos Lords sobre a inter- | sado às fazendas no navio por tems 
pretaçaõ destas clanzulas, no caso pestades. Mayo, 20, 1788. 
de Tod v. E. E Company; os Lords, (4) Hume v. E. 1. Company, à 
depois de consultarem os Juizes, Blac. 291. Falta saber se a forma 
decidiraõ, segundo a unanime | da acçaõ era propriamente adop- 
opiniao dos dittos Juizes, que o | tada ao caso. 


“dono naõ era responsavel a satisfa- 
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dos tres mezes mandou-o ao forte S. David, aonde chegou de- 
pois do anno ter expirado. O capitad á sua chegada informou 
o Presidente d' aquelle forte, que a menos que a Companhia lhe 
continuasse as demoras no mesmo pê, em que eraõ estabelecidas 
na carta de fretamento, elle protestaria contra ella por todos os 
damnos, perca de tempo, e outros successos; em virtude do que 
o Presidente, eo Conselho concordaraô que se concedesse as 
demoras aos donos por todo o tempo que o navio fosse detido 
na India no serviço da Companhia. O navio foi detido mais 
algum tempo, e antes de ter recebido carga alguma de volta, 
perdeo-se n'hum temporal. Os doncs demandarad a Com: 
panhia em virtude da carta de fretamento. Depois do processo 
e decisões dos Jurados, e em quanto o caso pendia na Corte de 
King's Bench para a decisaô dos Juizes, a Companhia arran- 
jou-se particularmente com os donos, pogando-lhes demoras 
desde que o anno depois dos tres mezes terminou, e athé que 
o navio se perdeo, assim como as custas. E Lord Mansfield 
declarou entaô, “que a Corte estava perfeitamente de acordo, 
que os donos naô tinhaô direito a mais,” porem naõ deo outra 
alguma opiniad. 


16. b. A segunda questaõ originou no caso do navio Ganges, 
e em consequencia de huma das clauzulas ja mencionadas, e 
outra clauzula nestes fretamentos, pelas quaes se estipula, que 
a Companhia pagará aos donos em Inglaterra £ 14. por cada 
passageiro mandadv abordo do navio por algum do seus agentes 
em algum dos estabelecimentos pertencentes à Companhia; 
varios passageiros foraô assim ordenados abordo do navio em 


“Bombaim, e forad recebidos em conformidade ás ordens, e O 


navio perdeo-se na sua viagem para Inglaterra. Os donos re- 
clamaraô o dinheiro da passagem, e a Companhia oppoz-se a 
esta pretençaõ. A Corte decidio, que esta clauzula naô tinha 
referencia ow applicaçaõ ao caso em questaõ, e que'os donos 


E sie 
Saco 


San pa Sã 
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tinhaõ direito ao seu dinheiro (0). Huma grande parte das 
despezas da passagem naturalmente teria sido Ja paga em com- 
prar mantimentos para os passageiros antes da partida do 
navio, 


16. c. O fretamento deste navio motivou outra questaõ. 
Estipula-se usualmente em huma das clauzulas, que se o navio 
chegar ao porto do seu destino na Índia, ou China, os agentes 
da Companhia supprirad o capitaõ a titulo de emprestimo com 
£ 200 por mez, afim de comprar os mantimentos necessarios 
para o navio, e assim á proporçaô por hum menor prazo, du- 
rante o tempo que elle se demorar na India ou China, calcu- 
lado desde o tempo da entrega dos despachos da Companhia 
no primeiro porto da Índia ou China, a que for destinado, athé 
que o navio for desembarassado do seu ultimo porto na Índia 
ou China afim de voltar à Europa. O navio Ganges foi man- 
dado de Inglaterra à Madraste, Ilha do Principe de Galles e 
China, e tendo concluido a viagem de hida e recebido a sua 
carga de volta em Cantaõ, partio para Inglaterra, porem foi 
obrigado a arribar em Bombaim em consequencia de mãos 
tempos, e concertou ali Foi este navio obrigado em virtude 
do concertoa ficar em Bombaim varios mezes, e ali foi detido 
dois mezes mais pelo Governador, e depois mandado para à 
Europa A Companhia tinha pago a somma mensal de £200 
durante a demora do navio na Índia e China athé á sua par- 
tida de Cantaõ, e igualmente pelos dois mezes, que o Gover- 
nador o deteve em Bombaim, Os donos reclamaraõ aquella 
somma mensal de £200 por todo o tempo, que o navio se de. : 
morou em Bombaim, contendendo que Bombaim era o ultimo 
porto na India que em virtude da ciauzula se devia interpretar 
como tal, A Corte porem foi de opiniaô, que Cuntaõ era o ul- 


(0) Mofut vw, E. T. Company, 10 East, 468, Veja-se o 7º capitulo 
desta parte, seeçao 1a. : 


| 
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timo porto, é consequentemente, que os donos naõ tinhaô di- 


reito á sua pretençaõ(p). 


16. d. Segundo a forma usual das cartas de fretamento; 
freta-se hum navio á Companhia para a viagem nella menciona- 
da seja para fins commerciaes, como para objectos de hosti- 
lidades, e para qualquer serviço, que a Companhia ou algum 
dos seus Gevernadores exigirem ou ordenarem; e he declarado 
que durante a sua estada na India os Presidentes da Compa- 


uhia teraõ a liberdade de empregar o navio nos objectos acima . 


mencionados, como taóbem de fretar o navio por conta da Com- 

panhia, e que o navio será preparado, e armado com hum certo 

numero de pessas &c., especificadas na carta de fretamento, e 
a Companhia, seus presidentes, &c. saô anthorizados a despe- 
dir, tornar a nomear, e conservar o capitaõ, e ofliciaes do navio; 

porem se o capitaõ ou outro official for privado do seu posto 
ou despedido, entaô o immediato em grão à pessoa despedida, 
que for approvado pelo Presidente &c., será nomeado ao lugar 
vago. O navio Busbridge foi mandado por ordem dos Presi- 
dentes da Companhia na Índia a huma expediçaõ militar junto 
com outros navios destinados ao ataque de Manilha em con- 
juneçaô com alguns navios de guerra : fizeraô-se alteraçõens 
consideraveis no navio afim de elle levar hum numero maior 
de pessas, e a tripulaçaõ foi consideravelmente augmentada ; 
metteraõ:se abordo soldados, e hum official da marinha tomou 
o commando do navio, e issou a famula do Rey, eo navio 
sahio de Caleutta para Madraste, e de lá para a Ilha do Pria- 
cipe de Galles ; em consequencia porem da paz com a Hespa- 
nha abandonou-se esta expediçao. A Companhia pagou a des- 
peza da alteraçaô do navio, e remunerou o capitaô pela des- 
peza do official da marinha, e outros que poz abordo. O 
mavio sofíreo algum damno no serviço, e à sua volta à Bea- 


(p) Mofat y. E. L. Company, 10 East, 468. 
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gala foi necessario concerta-lo, o que se fez, e depois voltou 
para Inglaterra carregado. Os donos conterderaõ, que o em- 
prego'dado ao navio na Índia era contrario à carta de freta- 
mento, e que elles finhaô direito a hum pagamento distincto, 
e separado em virtude do ditto emprego. A Companhia in- 
sistia, que o navio foi empregado todo o tempo conforme a 
carta do fretamento, e que ella só era responsavel pelo frete 
ali estipulado. A Corte foi da mesma opiniaõ, e decidio a favor 
da Companhia (q). 


17. Temos ditto, que a interpretaçaõ da carta de fretamento 
deve ser conforme aos usos e practica mercantil. E por isso 
n'huma causa sobre hum fretamento, em que se estipulou, que 
o fretador teria o uso exclusivo do navio na viagem de hida, 
e o privitegio da camara igualmente, naõ sendo permittido ao 
capitaô levar passageiros ; os reos insistiaô, que em casos e 
circumstancias semelhantes era constantemente permittido ao 
capitaô levar alguns poucos generos por sua conta particular, 
e Lord Kenyon, perante quem esta causa foi julgada, permit- 
tio, que se provasse ser esse o costume, e observou, “ que a 
pezer da carta de fretamento excluir este privilegio prima facie, 
comtudo elle julgava que o uso, e practica eraô huma tacita 
excepçaô applicavel a este caso (r ).” 


18. Mas ainda que as palavras de hum fretamento possaõ 


(9) Dobrie e outros v. E. T. Com- 
pang, 13 East, 290. 

(r) Deonalison e outro v. Forster 
e outros, Guildhall Sittings, p. Mich. 
Term 29 Geo 3 
vas Sua Senhoria julgou ter-se pro- 
vado o uso, e onze dos jurados forad 


'À vista das pro- 


dessa opiniaõ, porem o duodecimo 
insístio que elle naô podia confor- 
mar-se com a opiniao geral, visto 


que este era hum contracto espe- 
cial, e por isso com consentimento 
das partes naô houve decisaõ final: 
Vejaõ-se as observaçoens feitas por 
Lord Eldon, sobre a maxima de 
interpretar qualquer instrumento 


commercial, segundo o uso mer- 
cantil, Anderson v. Pitcher, 2 Bos. 
e Pull, 164, e veja-se 2 Vescy, 331% 
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ser liberalmente interpretadas, comtudo he necessario, que 
esta interpretaçaô naô seja inconsistente com o objecto, que 
pelas dittas palavras se esperava obter. E por isso no caso de 
hum fretamento pelo qual bum navio devia sabir de Londres, 
juntar-se ao comboyo, e dali hir para Barcelona, aonde devia 
entregar a carga, e eraô concedidos quarenta e bum dias se- 
guidos para esperar em Portsmouth por comboyo, e descar- 
regar a carga em Barcelona, commeçando os dittos quarenta 
e hum dias em Portsmouth vinte e quatro horas depois da che- 
gada do navio ali, cem Barce'ona no dia em que o navio 
estivesse prompto a entregar a sua carga, e por todo o tempo 
alem dos quarenta e hum dias se devia pagar por demoras 
treze shillings por tonelada; Lord Kengyon foi de opiniaô, que 
as demoras eraô so pagaveis pela detençaõ alem dos quarenta 


“e hum dias, em esperar por comboyo em Portsmouth, e em 


descarregar a carga em Barcelona, e naô pelas detenções, que 
o navio teve em esperar por comboyo em Falmouth, aonde foi 
mandado de Portsmouth pelo Secretario do Almirante, e na 
Bahia de Gibraltar, aonde entrou debaixo das ordens de 


huma das embarcações de guerra, que comboyava os navios' 


do comboyo, que se dispersaraô n'hum temporal, e aonde 
esperou doze dias por comboyo para seguir viagem a Bar- 


celona ('s). 


He provavel, que se os acontecimentos, que occorreraõ du- 


rante esta viagem tivessem sido previstos pelas partes, O nu- 


mero de dias naô seria limitado a esperar somente em Ports- 
mouth. por comboyo ; porgh seriaô declarados em termos 
geraes a esperar por comboyo aonde quer que fosse ; comtudo 
neste caso para interpretar o fretamento differente do que elle 
representava, seria necessario substituir outras palavras por 
aquellas de que as partes tinhaõ julgado a proposito servir-se, 


(5) Marshall v. De la Torre, 1 Esp, N. P. cases, 367. 
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e o leitor observará, que neste caso naõ havia, nem podia haver 
uso ou practica geral mercantil applicavel à estipulaçao em 


questaõ. 


19. Quando se embarcaõ fazendas n'hum navio em virtude 
do fretamento que se fez delle, o capitaô deve comtudo assig- 
nar conhecimentos, e dos quaes trataremos no seguinte capi- 
tulo. A Carta de fretamento he o instrumento e prova do 
contracto para a conducçaõ das fazendas, e o conhecimento he 
a prova de se ter embarcado os generos nelle especificados, e 
que devem ser conduzidos em conformidade ao contracto de 


fretamento. 


CAPITULO SEGUNDO. 


DO CONTRACTO PARA À CONDUCCAÓ DE 
MERCADORIAS N'HUM NAVIO DA PRACA. 


1. O contracto para a conducçaõ de mercadorias n'bum navio 
que recebe carga da praça, he aquelle pelo qual o capitaô e os 
donos de hum navio destinado a huma viagem particular, 
se obrigaõ separadamente com varios carregadores, distinctos 
huns dos outros, a conduzir-lhes as suas respectivas fazendas 
ao Ingar do destino do navio. Tem-se mostrado (a) que este 
contracto, ainda que pessoalmente feito com o capitaõ, e naô 
com os donos, he considerado em Ley como se fosse feito taôbem 
com elles, e que tanto o capitaô como os donos saô separa- 
damente obrigados a execuçaõ do ditto contracto, 


2. Quando se pertende empregar hum navio desta forma, he 
usual em Londres, e cutros lugares participar ao publico o 
destino do navio, descrevendo em avisos e cartas impressas O 
nome do navio, a sua viagem, o tamanho, e ás vezes a arti- 
lharia que tem, &c.; assim como às vezes se declara tadbem se 
o navio deve sahir com comboyo, ou com o primeiro comboyo 


para a viagem, ou outros particulares relativos ao navio, ou á 


(4) Ante, parte 2, €. 2. 
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viagem. Taes declarações formaõ para o carregador, que 
carrega fazendas no navio guiado por ellas, parte do con- 
tracto com o navio, ainda que ellas naô sejaô expressadas no 
conhecimento (b ). 


8, Quando se embarcaõ fazendas abordo de hum navio, o 
capitaõ, ou pessoa abordo que faz as suas vezes, geralmente dá 
hum recibo por ellas, e o capitaô ao depois assigna e entrega 
ao carregador duas ou trez vias de hum conhecimento, das quaes 
o carregador geralmente manda huma ou dvas ao seu agente ou 
correspoudente, a quem as fazendas vaõ a entregar; huma via 
geralmente vai pelo correio, e outra pelo navio que leva as 
fazendas, e outra guarda-a na sua posse. O capitaô deve 
igualmente tomar cuidado em ficar com huma via para seu 
Uso. 


Antiga forma de hum Conhecimento. 


Embarcado pela graça de Deos em boa ordem. 


por A. B. negociante em e sobre o bom navio 

chamado John e Jane. de que C. D' he capitaõ, 

que de presente esta ancorado no rio Thamisa 

para seguir viagem para Barcelona em Hes- 

IW. panha, 20 fardos contendo cem pessas de panno 
ES A SETO largo, marcados e numerados como à margem, 
e devem ser entregues na mesma boa ordem e 
estado em Barcelona acima ditto, exceptuando 


“perigos dos mares, à E. F. negociante naquelle 


Am porto, ou aos seus agentes, elle ou elies pagando - 


de frete das dittas fazendas tanto por pessa com 


(b) Assim foi entendido pelos Jura- | hall. 'Tronce-se este pento com- | 


dos no caso de Rinquist v. Ditchell, | tudo perante de a Corte de King's 
Sit. p. Mich, Ter. 40 Geo, 3. at Guild- | Bench, em Mich, Term, 48 Geo, 3. 
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a primagem, e avaria do costume. Em teste- 
munha do que o capitad ou contramestre 
do ditto navio tem assignado trez conhecimentos 
deste theor e data, hum dos quaes sendo cum- 
prido, os outros dous naô valhaô. E Deos leve 


o navio ao porto do seu destino. 


Dado em Londres, em dia de 


Os termos deexcepçaõ neste conhecimento foradalterados ha 
poucos annos, em consequencia dos donos de navios ficarem 
atemorizados pela decisaô de huma causa, que sera men- 
cionada no capitulo seguinte (c); e ultimamente a excepçaõ he 
usualmente feita nas seguintes palavras (“ exceptuando actos de 
Deos, inimigos do Rey, fogo, e todos e quaesquer perigos ou 
riscos dos mares, rios e navegaçaõ de qualquer natureza ou qua- 
lidade” ) Em casos porem de navios voltando das Ilhas das 
West Indies, os quaes costumaõ mandar lanchas a terra buscar 
a carga, introduz-se a seguinte declaraçao na excepçaô acima 
s salvo risco de botes fanto quanto os navios saô responsaveis 
a elles,” e naquelle caso toda a clauzula he como segue, “ ex- 
ceptuando actos de Deos, inimigos do Rey, fogo, e todos e quaes- 
quer perigos e riscos dos mares, rios e navegação de qualquer na- 
tureza ou qualidade, salvo risco de botes tanto quanto os navios 
sad responsaveisa elles”) Podem-se introduzir outras excepções, 
e assim se practica afim de livrar o capitaõ e os donos de res- 
ponsabilidade em varios casos, sem às quaes elles seriaô 


responsaveis. 


Na forma do conhecimento acima mencionado declara-se o 
nome da pessoa, a quem vai consignada a carga; porem mui- 
carregador ou consignante he o consignatario 
samente de lhe ser entregue à 


tas vezes O 
nomeado, e o ajuste he expres 


(c) Smith vw. Shepherd, poste chap. 4 desta paite, secçaô 1. 
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carga, ou aos seus agentes, e às vezes, naô se nomea consigna- 
tario, porem os termos do conhecimento saô para ser entre- 
gue &c. a ordem ou agentes, 
cujas palavras se entendem geralmente expressarem a obriga- 
çaô da parte do capitaô para entregar as fazendas á pessoa, à 
quem o carregador ou consignante ordenar a entrega, ou ao 
agente daquella pessoa. Trataremos deste ponto em outro 
capitulo (d). 


Deve-se comtudo observar aqui, que se a pessoa à quem 
a entrega he ordenada, he somente hum agente do carregador, 
e naô tem interesse ou propriedade nas fazendas, elle naõ 
pode demandar em seu nome o capitaô no caso de ellas lhe naõ 
serem entregues (e). 


4, Se houver alguma disputa sobre a quantidade ou con- 
diçaõ das fazendas, ou seo conteudo dos volumes for desco- 
nhecido, deve-se assim mencionar no conhecimento. 


Requer-se pela ordenaçaõ de França, que os conhecimentos 
contenhaõ a quantidade, a qualidade, e marcas dos generos, o 
nome do carregador, e a pessoa a quem vaõ a entregar, o lugar 
da partida, e do destino, os nomes do capitaõ, e do navio, e o 


frete (7). 


He evidente que a qualidade, e frequentemente a quanti. 
dade dos generos deve ser desconhecida ao capitaô; e o com- 
mentador (g) da ordenaçaõ nos informa, que pela qualidade 
he so entendida a qualidade exterior e apparente; e alem | 


disso que he usual inserir o capitaõ palavras denotando, que 


(d) Cap. 9. desta parte. Da (1) Liv. 3. tit. 2. Des Comnoisse- 
detençaõ em transito. ments, art. 2. 

(e) Waring v. Cox, at Guildhall, (8) Vulin, ubi supra, 
perante Lord Ellenborough, 1808. 
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a qualidade e quantidade saô somente segundo a representa- 
çaô do carregador; cuja practica o ditto commentador ap- 
prova, e menciona duas disputas decididas em favor do capitaõ 


em consequencia desta precauçaõ. 


5. Alguns dos escriptores mais antigos sobre a ley maritima 
mencionaõ o caso de fazendas postas abordo de hum navio 
sem o conhecimento ou consentimento do capitaô ou donos. 
He evidente que em tal caso naô ha contracto para a conduc- 
çaô dellas, porem a pezar disso logo que o capitaõ as entregue 


tem direito ao frete. 


Tendo examinado os differentes particulares pertencentes 
distinctamente ás duas differentes especies de contracto para 
a conducçaõ de mercadorias por mar, trataremos nos seguintes 
capitulos desta terceira parte das circumstancias geraes per- 
tencentes a ambos, 


CAPITULO TERCEIRO. 


DOS DEVERES GERAES DO CAPITAO, E DOS 
DONOS, 


1. De qualquer forma que o contracto para a conducçaõ de 
mercadorias for feito, tanto o capitaô como os donos saô res- 
ponsaveis pela execuçaô dos diferentes deveres relativos à 
conduçaô delles. Propomos-nos neste capitulo tratar destes 
deveres, e os consideraremos pelo que elles dizem respeito: 
1º, ao preparamento para a viagem, 2º, ao principio, 3º. 


à continuaçaõ, e 4º, à finalisaçaõ della. 
2. Primeiro, quanto ao preparamento para a viagem. 


O primeiro dever do dono ou capitaô he pôr o navio cala- 
fetado, forte, e preparado com os aparelhos necessarios para 
a viagem destinada (a); por que seo carregador sofre perda 
ou damno pór alguma insufliciencia destes particulares nos 
preparos para a viagem, elle tem direito a ser recompensado: 
a insufficiencia nos aparelhos e preparos do navio naõ pode 


(a) Emerigon, tom. 1. p 373, 374, | p. 101. art, 124, Molloy, liv. 2. 
875. Roccus, nota 19, 57, 69. | c 2. 8. 10. Wellwood's Sea Laws, 
OQrdenaçao de Rotterdam, 2 Magens, | tib, 7, pa 22, 


215 


facilmente deixar de ser conhecida ao capitaõ ou donos : porem 
no casco do navio podem haver defeitos occultos desconheci- 
dos aambos. A ordenaçaõ de França declara, que se o carre- 
gador provar, que o navio ao tempo da sua sahida estava inca- 
paz de seguir viagem, o capitaô perderá o frete, e pagará ao 
carregador os seus damnos e juros (b). Valin no seu commen- 
entario sobre este artigo cita huma observaçaõ de Weitson, 
que diz “ que o castigo do capita neste caso naô pode ser 
severo de mais, porque o capitaõ pela natureza do contracto 
de fretamento necessariamente se obriga a que o navio seja 
bom e capaz de seguir a viagem destinada, debaixo da pena 
de todas as despezas, damnos e juros.” Valin accrecenta, que 
isto assim acontece, ainda quando o navio segundo a practica 
em França tenha sido examinado antes da sua sahida, e jul- 
gado capaz de navegar, porque ua visita ou vestoria só se exa- 
mina6 as partes exteriores do navio, e se desconhecem as 
faltas interiores, e occultas; por cujo motivo diz elle. ““o 
dono ou capitaô sempre fica responsavel, e bem justamente 
assim, porque elle naõ pode ignorar o mão estado do navio ; 
mas mesmo quando o ignore,elle deve sempre ser responsavel 
por se ter obrigado a fornecer hum navio bom e capaz para a 
viagem.” Pothier (c), referindo-se a este artigo, e ao com- 
mentador delle, declara ser a sua opiniaô (em conformidade 
como elle observa aos principios geraes da Ley estabelecida 
no seu tratado sobre o contracto de alugamento) que se o navio 


(b) Liv. 3. tit. 3. fret. art. 12. “ Lorsque le locateur devoit par 

(c) Traité de Charte-partie, num. | sa profession être informé du vice 
50. O author refere-se aqui ao seu | de la chose louée, il est tenu de do- 
excellente traiié de Louage, parte 2. | mage et intérêts du conducteur, 
c. 1 s.4p. 2 Parece-nos com- “ sans qu'il soit besoin de chercher, 
tudo que as regras que elle mesmo | si effectivement il en a eu connois- 
estabelece, tortificao a couclusad | sance ou non :” Elle nota os casos 
que neste caso o dono e capitaô | de hum tanoeiro que alugou barris 
devem ser responsaveis pela perda. | feitos de huma mã madeira, 


g 


DE «fo, 
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tem sido visitado e declarado capaz, o capitaô e o dono nad 
seraô responsaveis por damnos occasionados por hum defeito, 
queellesnaõ conheciaõ, nem podiaõô conhecer; porem elle concor- 
da em que naô ha direito ao frete em taes casos. Deve-se obser- 
var comtudo, que defeitos desta qualidade naõ podem existir a 
menos que sejaô occasionados pela idade, ou emprego parti- 
cular do navio, ou algum desastre inesperado, que lhe possa 
acontecer, sem ser conhecido ao dono, que por isso deve ex- 
aminar o interior assim como o exterior do navio. Este con- 
tracto ainda que se assemelhe ao contracto do aluga- 
mento naô he exactamente o mesmo, pois descreve ou en- 
volve em si mesmo huma clauzula obrigatoria que se naô 
encontra no outro. Nºhum fretamento, a pessoa que aluga 
o navio obriga-se a que elle esteja forte, calafetado, e capaz de 
seguir viagem, 'se assim naõ acontece, naô se cumprio com os 
termos do ajuste, e a ignorancia da parte que fez o ajuste 
naõ o pode excusar. O Juiz Holt no seu circumstanciado 
argumento sobre a Ley “* Bailments,” faz destincçaô, pelo que 
diz respeito a hum navio que carrega da praça, entre o con- 
tracto feito para a conducçaõ de fazendas, e o contracto de 
fretamento; e fallando do primeiro quando feito por pessoa em 
emprego publico diz: “ Que a Ley faz responsavela pessoa que - 
seincumbe da couducçaô de fazendas (viz. almocreve, barqueiro, 
apitao de navio) por todos os acontecimentos menos actos de 
Deos, e dos inimigos do Rey” de forma que hum almocreve 
toma sobre si todos os perigos e riscos menos os acima excep- 
tuados. (d). E o contracto de seguro propriamente assim 
chamado he evidentemente nuilo, se o navio ao principio da 
viagem naô estiver em estado de navegar, ainda que a pessoa, 
que effectuou o seguro esteja perfeitamente ignorante de tal 
circumstancia (e) 


(d) Coggs v, Bernard, 2 Lord 
Raym, 909, 


(e) Park, on insurance, e, 11. 
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O seguinte caso elucida o que acabamos de dizer : mostrou- 
se que o dono de huma chalupa, empregada em levar fazendas 
de hum caes em Hulla embarcações na doca, tinha, em con- 
juncçaõ com outras pessoas no mesmo trafico, dado noticia pub- 
lica, “ que elles naô responderiaõ por perda ou damno algum, 
que acontecesse a qualquer carga que se pozesse abordo de 
alguma das suas embarcações, excepto aquella perda ou 
damno que acontecesse, ou fosse occasionada por falta de cui- 
dado ordinario, e diligencia do capitaô ou equipagem da em- 
barcaçaõ; em cujo caso elles só pagariaô aos reclamantes dez 
por cento sobre tal perda cu damno, de forma que todo o im- 
porte de tal pagamento naô deveria exceder o valor da em- 
barcaçaõ, abordo da qual tal perda ou damno acontecesse, e O 
frete da ditta embarcaçaõ.” E declararaõ mais “que se algum 
carregador, ou outra pessoa desejasse ter as suas fazendas ou 
mercadorias conduzidas livres de todos os riscos relativos à 
perda ou damno, quer elles acontecessem ou originassem de 
actos de Deos, ou de outra forma, e!las poderia ser assim con- 
duzidas ajustando-se com elles ou seus agentes o paga- 
mento de hum frete maior, proporcionado á responsabilidade, 
que os donos em tal caso tomariad sobre si” | A decisaô 
foi que o dono era responsavel por todo o damno cau- 
sado às fazendas em consequencia da embarcaçaô fazer 
agua, aindaque o carregador tinha perfeita informaçao da 
noticia dada pelos donos, antes de pôr a sua fazenda abordo. 
Lord Ellenborough, quando communicou a sentença da Corte 
neste caso, disse: “ Em todo o contracto para o carreto de 
fazendas entre a pessoa que se representa dono de huma em- 
barcaçaõ prompta a conduzir fazendas a frete, e a pessoa que 
põe as fazendas abordo, ou que emprega a sua embarca- 
çao para esse fim, a Ley interpreta ser hum termo do 
contracto da parte do dono o ter a sua embarcaçaô ca- 
lafetada, e propria para o emprego para que a offerece ao 
publico; este he o verdadeiro fundamento, e immediata inter- 
2” 


do Pia 
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pretaçaô do contracto. A ley presume a promessa a este fim 
da parte do que conduz as fazendas sem ser necessario pro- 
va-la, e a conveniencia publica assim como a boa razaô assim 
o requerem.” A Corte considerou a insufficiencia da chalupa 
“ como hum descuido pessoal do dono, ou mais propriamente 
como falta de execuçaõ da sua parte ao que elle se tinha obri- 
gado, viz. o prover huma embarcaçaõ propria para O objecto.” 
e a Corte foi claramente de opiniaõ, que o unico fim da noticia 
dada “era limitar a responsabilidade dos donos naquelles 
casos somente, em que a ley os fazia sem isso responsaveis 
pelos actos de outros, e por acontecimentos, Os quaes todo o 
cuidado e cautela ordinaria naõ podiaô impedir (f). 


Naõ somente o navio e seu aparelho deve ser suficiente 
para a viagem, mas tadbem deve haver hum numero adequado 
de pessoas de competente conhecimento para o navegar. 
E quando o uso ou leys do paiz requerem que se tomem pilotos 
para navegar em rios, sahir ou entrar em portos, enseadas &c., 
be necessario toma-los abordo (9). Nenhum dono porem ou 
capitaó de embarcaçaõ alguma será responsavel por perda al- 
guma, ou damno em consequencia de naô ter piloto abordo, 
sem que se prove, que a falta de tal piloto originou de o naô 
quererem tomar abordo, ou da negligencia do capitaô em naô 
capear, afim de o receber quando esteja prompto, e se offere- 


ça a tomar conta do navio (A). 


(1) Lyon e outro v. Mells, 5 East, 428. 
(g) Emerigon, tom. 1 p 375. Mulloy, livro 2 €. 2.8. 7. Roccus, Nota 
59. 62. Ordenacaõ de França, Liv 2 Ti. l. Du Capitaine, art. 8 
Ordenaçaõ de Wisbuy, art. 59 60.00 ..vcmems 
Da. de Antwerpia, 2 Magens, p ló ar. 9..ce." 
Welhwvod's Sea Laos, p. 23. 26.0 cecrttececes 
Ordenacad de Rotterdam, 2 Magens, p 103 


art. 159 .ecrsccoso o so se estes E ss NOR E LDA 


quanto a Pilotos. 


Ante, parte DO Coma veto olria qro ereta a 004 0 4010 SO 
(h) 48 Geo, 3, c, 104 8, 25. 
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“Ss. A maneira de tomar as fazendas abordo, e a epoca em 
que principia a responsabilidade do capitaõ, dependem do 
costume usual no lugar aonde as fazendas forem recebidas. 
Geralmente he necessario fazer uso de barqueiros; e seo capi- 
taô recebe fazendas no caes ou praya, ou manda o seu bote 
por ellas, a sua responsabilidade commeça com O recebi- 
mento dellas (à). No porto de Londres, relativamente a fazen- 
das que se pertendem mandar costeiramente, tem-se decidido 
que a responsabilidade do dono do armazem no caes aonde 
se depositaô cessa, entregando-as ao contramestre do na 


vio no caes (k); e assim que se pozer abordo alguma 


carga, o capita deve providenciar hum numero suficiente 


de pessoas para a proteger (0), 


(:) Molloy, livro 2. c 2. 8. 2. 
Roccus, nota 88. Wellwood, tit. 9. 
Dig. 4.9.8. 

(k) Corban e outro v. Downe, 
5 Espin. N.P, C. di. " 

(1) Morse v. Slue, 1 Vent. 190, 
9238. Sir T. Raym, 220. Rich v. 
Hneeland, Hob. 17. 2 Cro. 830. Dig. 
4 9.1.1. “ Nisi hoc esset statutum, 
materia daretur cum furibus adver- 
sus cos, quos recipiunt coeundi, 
cum ne nunc quidem abstineant 
hujusmodi fraudibus.” A palavra 
fures significa neste caso ratoneiros 
e naõ ladroens, que vem com força 
armada, os quaes se chamaô lutrones. 
Pelo Digesto, 17. 2. 52. 5. 
socio que tem a seu cuidado a pro- 


hum 


priedade social, naó he responsa- 
vel, “si id latrocínio aut incendio 
perierit,” porem elle he responsavel, 
“sia furibus subreptum sit;” À este 
respeito Gothofred observa, ** adver- 


pois mesmo quando a equipa- 


sus latrones parum prodest custodia ; 
adversus fures prodesse potest si 
quis advigilet. Latrocinium fatale 
damnum, seu casus fortuitus est; 
at non furtum.” Eas palavras do 
Digesto. Nauta caupones stabu- 
larii &e. 4. 9. 3. sa0, “nisi si quid 
damno fatali contingat; inde Labeo 

scribit, si quid naufragio, aut per 
vim piratarum perierit, non esse 
iniquum exceptionem ei dari; idem 
erit dicendum si in stabulo aut in 
caupona vis major contigerit.” De- 
forma que a Ley ingleza he actual. 
mente mais estricta no caso de al- 
mocreves ou carreteiros, do que a 
Ley civil; consta porem que antiga- 
mente se adoptava esta ultima, e 
que o almocreve nadera responsavel 
em caso de roubo, excepto se elie 
viajava por caminhos perigozos, ou 
fora de horas, Veja-se Jones ex 

Bailments, p. 103. 
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gem succumba a huma força superior que a attaque, e as 
fazendas sejaô roubadas em quanto o navio estiver no porto 
ou rio dentro de algum Condado do reyno, o capitaô e dono 
saô responsaveis pela perda, ainda que elles naô tenhaô a 
menor culpa ou crime; a ley nestes casos os faz responsaveis 
por razões de interesse publico, e para prevenir combinações 
que sem isso poderiaô existir entre os ladrões, e a equipagem. 


He do dever do capitaõ prover em todos os casos cordas 
&c. proprias para a recepçaõ das fazendas no navio (m). E 
se hum barril se arrombar casualmente quando o issarem no 
poraõ do navio, o capitaô he responsavel pela perda (u). O 
navio deve taôbem estar provido de estiva necessaria, como 
achas de lenha ou pãos, que se ponhaõ contra o fundo do 
navio, afim de impedir que a carga se damnifique por agua, se- 
gundo a natureza e qualidade della (0). O capitaõ deve tomar 
cuidado em estivar, e arranjar os differentes generos, de que se 
compoem a carga afim de naô serem damnificados huns pelos 
outros, ou pelo movimento, ou por alguma agua que o navio 
faça (p), excepto em casos em que pelo costume do lugar, ou 
por ajuste com os carregadores elles tomaõ sobre si estivar o 
navio. Naô se deve receber mais carga abordo, do que o navio 
pode convenientemente levar, deixando lugar para os seus per- 
tences e mantimentos, e para os objectos necessarios do 
navio (q). Nem taô pouco o capitaõ deve tomar abordo fa- 
zendas algumas de contrabando, pelas quaes o navio ou 


) 


(m) Leys de Oleron, art. 10. | de Antwerpia, 2 Magens, p. 16 art. 
Leys de Wisbuy, art. 22. Welwood | 8, Ordenaçao de França liv. 2, 
tit. 9. tit. Du Cupitaine, art. 12. Leys de 

(n) Gof” v. Clinkard, citado em | Wisbuy, art, 23. Leys de Olcron, art. 
1 Wils, 282. 11. e Cleirac. 

(0) Ordenaçaõ de Rotterdam, 2 (q) Roccus, nota 30, Ordenaçaõ 
Magens 101. Art, 125, 126. de Rotterdam 2 Magens p. 102, art. 
(Pp) Wellwood p. 29, Ordenaçao | 127, 
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outras partes da carga possaô ser sujeitas a confisco ou de- b 


tençaõ (1). 


4. O capitaõ naõ deve levar abordo papeis falsos ou simu- Eu 
lados, que sujeitem o navio a presa ou detençaõ (s), e elle l | 
deve procurar, e ter abordo todos os papeis e documentos PER 
necessarios para manifestar e proteger O navio e a carga se- Ens 
gundo as Leys dos paizes, donde e para onde o navio for des- j 
tinado, e segundo as Leys das nações em geral, e tratados 
entre os respectivos estados. A regra estabelecida a este res- 
| peito na ordenaçaõ de França he, que o capitaô deve ter j 
| abordo a carta de fretamento e outros documentos relativos | 
a provarem a carga que tem abordo (t). Valin no seu com- | 
mentario sobre a ordenaçaô diz, que este artigo se refere prin- 
cipalmente a tempo de guerra, ese bum navio for condemnado 


como boa presa, pelo capitaõ naõ attender a estes particulares, 
elle he responsavel pelo acontecimento. Temos limitado esta 
regra na forma acima mencionada, porque julgamos injusto que 
os donos ou capitães sejaô responsaveis em alguns casos de 
omissaô, pelos quaes varios navios foraõ condemnados em Nm ! 
França na ultima guerra, aindaque os termos da condemnaçaõ RR 
fora6 suficientes para desonerarem os seguradores da sua res- pi 
ponsabilidade, segundo a regra estabelecida da Ley das na- 
ções, a qual faz com que a sentença de huma Corte estran- 
geira seja conclusiva do facto sobre o qual ella he fundada, e 


(Tr) Molloy, livro 2. c. 2. 8-7. los Inglezes, e para a importaçaõ 
Roccus, nota 66. Wellwood tit. 9. de vinho de partes estrangeiras. 
(s) Guidon, ce 5. arte 33. Molloy, Quanto aos despachos que se reque- 
livro 2.c. 2.8.9. Veja-se os Esta- | rem no trafico costeiro veja-se 13 
tutos 26 Geo. 3. 6. 40. e 27 Geo. 3. | 14 Car. 2 c.11,€ 52 Geo, 3.0.50. 


e. 32. 8, 11, sobre o manifesto e (t) Liv. 3. tit. 1. Charte-parties, 
art. 10. e Vulin a este respeito; 


veja-se taobem Pothier Charte-par- 
tie, num, 31, 


declaraçaô que se requer para à 
" importaçaõ de generos na Graã 
| Bretanha em navios pertencentes 
inteiramente ou em parte a vassal- 
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a cuja regra as Cortes de Justiça deste paiz se amoldaraõ com 
a dignidade propria de estabelecimentos regulares e perma- 


nentes. 


Quando se nomea n'huma carta de fretamento hum numero 
de dias certos para se carregar a carga, seja em termos geraes 
sem paga particular pelo fretador, ou por demoras, o capitaõ 
naõ deve sahir antes de terminar o tempo estipulado. 


5. Segundo :— quanto ao principio da viagem, 


Antes de principiar a viagem o capitaõ deve obter dos ofh- 
ciaes nomeados para aclarar os navios os despachos da alfan- 
dega, e hcença de sahir, e deve pagar (u) as despezas do porto, 
e as outras usuaes, e commeçar logo depois a sua viagem sem 


Elle 


naõ deve porem sahir com mão tempo ou ventos tempestuosos 


(3). 


antes de fazer-se de vela consulte o seu contramestre, piloto, e 


demora, taô depressa que o vento lhe for favoravel (a). 
As antigas ordenações maritimas exigem, que o capitad 


outros da equipagem quanto ao vento e tempo (2); Julgâmos 
porem que pela Ley de Inglaterra se naô requer tal consulta, 


visto que ao capitaô he confiada a inteira ditecçaõ do navio. 


G. Se o navio se tem obrigado e compromettido a sahir com 


comboyo (u), elle deve partir para o lugar do rendez-vous 


Mol- | p.17 ari, 13.  Emerigon, tom. 1, 
p. 376. Este author observa taõd- 


bem, que, ainda que o capitad he 


(u) Guidon, c. 5. art. 33. 
loy, liv. 2. c. Q 8. 9a 

(x) Ante, c. 1. desta parte, s.12. 
p. 189. Orden. de Rotterdam, 2 
Magens, p. 102. ari. 128. 

A ordenaçaõ das Cidades Han- 
seaticas concede dois ou tres dias, 

(y) Molioy, livro 2. cap. 2. secçaõ 


obrigado nesta, e em outras occa- 
sicens a pedir o parecer da equipa- 


gem, comtudo elle nao he obrigado 


a segui-lo se for mão, ou se à vista 
das circumstancias lhe parecer mão, 


4. Roccus nota 56. 
- (2) Wellwood, tit. 8. p. 26. + Or- 
denaçao de Antwerpia, 2 Magens, 


(4) Os casos relativos ao come 
boyo encontraó-se no fim desta 


secçad, 
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para esse fim, e o capitaõ deve-se pôr debaixo da protecçaõ, e 
ordens dos navios de guerra nomeados pelo Governo para pro- 
teger os navios mercantes destinados á mesma viagem. Cos- 
tuma-se frequentemente declarar nas appollicesde seguro, que 
o navio sahirá com combeyo, e em tal caso se assim naô acon- 
tecer, o seguro he absolutamente nullo, e os seguradores naô 
saô responsaveis por perda acontecida por tempestade ou 
outro acontecimento, ainda que inteiramente independente da 
declaraçaõ obrigatoria na appollice de sahir com comboyo, 
mas naó cumprida; por cuja perda elles seriaô responsaveis, 
sea ditta declaraçaõ se preenchesse. Se o capitaô ou o dono 
se comprometterem com o carregador a sahir com comboyo, e 
naõ o cumprirem assim, o ditto capitaô ou dono podeser res- 
ponsavel por huma perda acontecida por tempestade, ou 
outros acontecimentos, pelos quaes sem isso elles naô respon- 
deriaô. O carregador tendo confiado no compromettimento 
do capitaõ ou dono, e em conformidade feito huma igual decia- 
raçaô no contracto com os seus seguradores, e tendo perdido o 
uso deste seguro pela faita de execuçaõ ao compromettimento 
da parte do capitaô e donos, tem direito a receber delles a 
indemnisaçaõ, que elle perder pela má conducta delles. Este 
ponto tem sido taô eminentemente desenvolvido por Mr. Park 
(b) no seu valioso livro sobre seguros, que nós nad entraria- 
mos tanto no assumpto, se naô Julgassemos absolutamente ne- 
cessario referir-nos aos differentes pontos decididos nesta 


materia. 


Por comboyo entende-se hum navio, ou navios de guerra 
nomeados por authoridade do Governo, ou pelo comman- 
dante em chefe n'algum lugar particular. A protecçaô de 
hum navio de guerra destinado pelo acaso à mesma via- 


(b) Park on Insurance, cap. 18. | Law of Insurance trata taobem ples 
Serjeant Marshullbs Treatise on the | namente desta materia, 
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gem, ainda que preenchendo as vezes de comboyo, naô he com- 
tudo julgado aquelle comboyo com o qual o navio se compro- 
metteo a seguir viagem (c). 


Este compromettimento de sahir ou partir com comboyo naô 
quer dizer que o navio partirá com comboyo immediatamente 
do porto em que carrega, porem somente do lugar do rendez- 
vous nomeado para os navios daquelle porto. De muitos 
portos, e entre elles de Londres nunca sahe comboyo, e por 
isso tem sido julgado sufliciente para hum navio que saia de 
Londres, partir com comboyo das Dunas (d), e mesmo de 
Spithead, quando naô ha comboyo nemeado nas Dunas (e). 


Nem taô pouco he preciso, que o navio saia com comboyo 
destinado exactamente ao lugar do seu destino, sendo suffi- 


ciente que o navio saia com aquelle comboyo nomeado para. 


navios destinados ao mesmo lugar para onde elle sahe. Por isso 
n'huma appollice que se tinha effectuado sobre fazendas abordo 
do navio Little Betsey n'huma viagem de Londres para 
S. Sebastiao em Hespanha, obrigando-se a sabir com 
comboyo para a viagem, e no processo contra os segura- 
dores se mostrou que naó houve comboyo directo pará 
S. Sebastiaõ, porem que o Little Betsey sabio debaixo do com- 
boyo de huma esquadra de Fragatas, cujo commandante tinha 
ordens do Almirantado para levar comsigo o Weazle e 
outra Fragata e partirem para Gibraltar, e levarem com sigo 


aquelles navios que estivessem em Spithead destinados para | 


Bilbao, (porto este muito perto e no caminho de S. Sebastiaõ,) 
e destacar o Weazle com elles com ordem de os vêr a salvo em 
Bilbao ; e na viagem o commandante fez signal para que o 
Weazle largasse, e levasse com sigo aquelles navios destinados 


(c) Hibbert v. Pigou. Parkon In- + (d) Lethuliers case, 2 Salk, 443. 
surunce, c, 18, — (e) Gordon y, Morley, 2 Stra, 1265 


arm ver cri Ea 


“a Bilbdo e S. Sebastias, e em conformidade o Weazle levou 


' Bilbão e S. Sebastiaõ, porem pouco depois largou-os hindo em hu! 
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s Et 
DAE 
com sigo o Little Betsey e outros navios destinados para 


caça de hum navio, e naô se unio a elles outra vez : Os Jurados, 
que eraô todos negociantes, a quem o Juiz Eyre deixou a ques- 
taô decidiraõ, que o navio tinha sabido com comboyo conforme | 
a interpretaçaõd da declaraçaõ dada na appollice; e a Corte de 

Common Pleas approvou depois esta decisaô (/). 


No caso, que acabâmos de cotar, O comboyo, debaixo do 
qual o navio sahio, era efectivamente o comboyo para toda a 
viagem, ainda que naô actualmente destinado para S. Sebastiaõ., 
Acontece às vezes, que a força primeiramente nomeada deve NR 
accompanhar os navios somente por huma parte dasua viagem, ii 
e depois ser continuada por outra. Outras vezes destaca-se | 
huma pequena parte da força principal'afim de trazer os navios 
a hum ponto ou situaçaô particular ; se hum navio sahe 
debaixo da protecçaô assim nomeada (g) ou destacada (A), 
tem-se satisfeito ao compromettimento de sahir com comboyo. 


Este compromettimento de sahir com comboyo requer naô EM 
somente, que o navio commece a viagem debaixo da protecçaõ io 
do comboyo, mas taóbem que elle continue durante a viagem - 
debaixo da mesma protecçaõ (i), a menos que elle seja pre- 
venido por tempestade ou outros acontecimentos inevitaveis ; 


em cujos casos o capitaô e donos naõ saô responsaveis, se O AA 
capita faz tudo o que pode pata se approveitar do com- it 
| RA 
boyo (k). 


a 1 E ul Mriy 
(1) D'Eguino v. Bewicke, 2 Hen. livro 1. c. 8.8.4 Audley ve Duff 


Black. 551. 9 Bos. e Pull. 111. 5 ; 
(8) Smith v.Readshaw, Park e. 18, (à) Lilly v. Ewer, Dougs 72. ti RI 
De Garay v. Clagget, ibid. () Jefrrey v. Legendra, Carthe PIN 

(h) Maming v. Gist, Marshall | 216. 3 Lev. 320. aa | 
2e ; ] bi 
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“Nem taô pouco he suficiente que o capitaô saia em com- 
panhia dos navios de guerra nomeados para o comboyo, pois 
que elle deve antes da partida obter, ou ao menos fazer toda 
a diligencia para obter, as instrucções e ordens dadas pelo 
commandante do comboyo aos capitães dos navios mercantes 
que estaô debaixo da sua protecçaõ. A necessidade de obter 
estas ordens quando possivel, he claramente demonstrada nas 
duas causas de Webb v. Thomson (1), e Anderson v. Pitcher . 
na Corte de Common Pleas (m); na ultima das quaes Lord 
Eldon observou “ Huma vez decidido que hum comboyo no- 
meado n'huma appollice de seguro quer dizer hum comboyo 
nomeado pelo Governo, parece seguir-se de necessidade que o 
navio deve partir com as instrucções dadas para aquelle com- 
boyo, se he possivel ao capitaô obte-las. O effeito de hum 
comboyo nomeado pelo Governo procede de elle tomar os na- 
vios debaixo da sua direcçaõ ou authoridade, assim como de- 
baixo da sua protecçaõ. Esta direcçaô ou authoridade naõ 
commeça athé que as ordens do commandante sejaô conheci- 
das ao capitaõ, nem ellas podem ser executadas de outra 
forma. A razaô desta regra, que requer que o comboyo 
seja nomeado pelo Governo, mostra a necessidade do capitaô 
ter as competentes instrucções abordo, pois que sem ellas o 
navio naô está na situaçaõ, ou circumstancias de derivar todo 
o beneficio, que o comboyo confere. Se hum comboyo se 
dispersar por huma tempestade, como podem os navios saber 
o lugar do rendez-vous? ou se forem attacados pelo inimigo, 
como haóde elles obedecer aos signaes? | N'huma palavra 

“Que comunicaçao podem os navios receber da força que os 
protege? Tem-se procurado mostrar, que se o navio estiver 
debaixo da protecçaô da artilharia, que isso he sufficiente. 
Porem pode-se por ventura contender, que com tanto que o 


(1) Webb v. Thomson, 1 Bos. e | (m) Anderson v. Pitcher e Wife, 
Pull, 5 2 Bos. e Pull, 164, 
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4 sua sahida, 


navio esteja debaixo da protecçaõ das peças 
ainda que as instrucções naõ tenhad sido obtidas, ou só o sejaô 
no ultimo dia da viagem, que se tem cumprido com a obriga- 
çaõ declarada do navio sahir com comboyo? Ou as instruc- 
çõens de sahir com comboyo saõô necessarias ou naõ; se o 
saô devem se-las a hum periodo certo, e só podem ser dispen. 
sadas em alguns casos particulares. Por tanto que periodo 
certo parece mais natural para obter estas instrucções que o 


principio da viagem ?” 


“Ambas estas causas originarad da perda do mesmo navio o 
Golden Grove, o qual tinha sido seguro em, e de Londres para 
as West Indias, com licença de hir ao lugar do rendez-vous jun- 
tar-se ao comboyo, obrigando-se o navio a sahie d'ali com 
comboyo para a viagem. Na ultima causa encontraõd- 
se os particulares mais circumstanciados que na primeira, e 
delles consta, que o navio chegou a Spithead pouco mais ou 
menos ás nove horas da manhãa do I5 de Novembro 1795, 
tendo vindo de volta debaixo do commando do primeiro con- 
tramestre, pelo capitaõ estar em terra em Portsmouth; que no 
dia antecedente (14) se entregârad em Portsmouth as instruc- 
çõens do comboyo a todos os navios, que lhes competia pedi- 
las, e que o capitaô do Golden Grove antes de o navio chegar 
indagàra a respeito dellas, mas achou que as naô podia obter 
sem que o navio estivesse à vista. No 15 de Novenbro ao 
amanhecer o Almirante Sir H. €. Christian, commandante do 
combogo, fez-se de vela, porem naô tinha inteiramente deixado 
a enseada athé às quatro horas da tarde, e quando elle se fez 
de vela deixou a Fragata Tridente para seguir com os outros 
navios, que se naô fizessem de vela logo. Perto de huma hora 
do mesmo dia o capitaô do Golden Grove foi para bordo, e 

se fez de vela, a cujo tempo a Fragata Tridente se tinha 
taóbem feito de vela, e tanto o navio do Almirante como 
o Tridente se tinhaõ adiantado tanto,' que era evidente que 
e Golden Grove naó podia apanhar o primeiro a tempo 
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bastante do capitaô hir abordo aquella noite, e era mesmo 
duvidoso se elle poderia apanhar a Fragata. No seguinte dia 
entre as dez, e as doze horas da manhãa o capitaô do Golden 
Grove, estando perto de hum quarto de milha distante do 
navio do Almirante, foi abordo delle, e obteve as instrucções 
para a viagem; pouco depois o Golden Grvuve perdea-se, tendo 
estado debaixo da protecçaõ do comboyo todo o tempo desde 
a sua partida athé que se perdeo. Em consequencia desta 
representaçaô de factos decidio-se, que o navio naõ tinha 
cumprido com a declaraçaô a que se obrigou de sahir com 
comboyo, pois que ou o navio naô tinha chegado a tempo de 
obter as instrucções do commandante, ou se chegou, o capitad 
naô fez diligencia bastante para as obter antes de sahir, 


Por outra parte se o capitaõ faz toda a diligencia para obter 
as instrucções do comboyo, mas he prevenido de as obter pelo 
mão tempo (n), ou se o commandante do comboyo lhas 
nega (0),a decliraçaô, a que o capitaô se obrigou de sahir 
com comboyo, esta cumprida. 


6. b. A necessidade de sahir debaixo de comboyo naô de- 
pende meramente em todos os casos de hum compromettimento 
especial, ou declaraçaô de assim o fazer. Durante a guerra, 
os Governos de differeutes nações geralmente obrigaõ os navios 
mercantes em muitos casos a sahirem com comboyo, como 
huma medida de interesse publico, afim de prevenir o inimigo - 
de se enriquecer com as suas prezas (p ). A Legislaçao Ingleza 


(n) Victorin v. Cleeve, 2 Stra, | circumstanciadamente as differen- 
1250. A cansa foi julgada perante | tes regulaçoens feitas em França 


o Juiz Lee, em Guildhall, sobre os comboyos, pelas quaes 
(o) Veedon v. Wilmot, pelo Juiz | parece que em algumas vccasioens 
Lee; Pari,c. 18. p. 144. notes particulares tem-se prohibido a 


<p) Vualin, tomo 1. p, 691, nota | navios mercantes sahirem sem comme 
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assim o pôz em practica durante a ultima guerra (9), e na 
principio desta (7); e deve ser considerado como regra geral, 
sujeita a algumas excepções concedidas pelo estatuto, que 
hum navio mercante particular naô deve sahir sem comboyo a 
viagem fora do paiz, excepto obtendo antecedéntemente 
licença para isso, pois que hê em primeiro lugar determinado 
em termos geraes, que naõ sera legal para navio algum perten- 
cente a vassallos de Sua Majestade (com excepções ali ao de- 
pois providenciadas) partir de porto ou lugar algum, a naô ser 
debaixo do comboyo que for para esse fim nomeado (s); e O 
capitao he obrigado a fazer os seus maiores esforços afim de 
continuar com o comboyo durante toda a viagem, ou aquella 
parte della a que for ordenado elle siga em companhia, ; 
naô devendo separar-se delle sem licença do commandante 
debaixo de penas as mais severas (t). E em caso que algum 
navio parta sem comboyo, em contrario ao acto, ou se separar 
voluntariamente delle, todos os seguros sobre o navio, carga, 
ou frete pertencentes ao capitaô, ou a alguma outra pessoa 
que tiver dado ordens, ou concorrer para a ditta partida ou 
separaçaô, saô nullos e de nenhum valor (u). E os officiaes das 
alfandegas na Graã Bretanha e Irlanda saô ordenados naô per- 
mittirem navio algum, o qual deva sahir com comboyo, que 
aclaree de lugar algum no Reino Unido para portos fora do 
paiz, athé que o capitaõ tiver assignado termo com hum fiador, 
de que o navio naô sahirá sem comboyo em contrario ás di- 
recções do acto, nem o largara ao depois, ou se separará delle 


boyo, impondo penas muito severas | requer que o capitaô receba do 
aos capitaens e donos que quebran- | commandante do comboyo as in- 
tarem estas ordens; e que quando | struccoens por escripta, 2 Magens, 
se nomeava comboyo, o capitad | 214. 

devia levar o navio ao lugar do (q) 33 Geo. 3. c. 76. 


rendezvons, e receber instrucçoens (1) 43 Geo. 3. 6. 57. 
“do Commandante, (ordres pour la (s) 43 Geo. 3. Cc. 57.8, 1o 
route,) e obedecer a ellas, naô se (t) Idem, s. 2. co de 


separando delle. A ordenaçaõ de (u) Idem, s, 4: 
Humburgo, de 4731, tit, 4% art. 4. 


à oiii dao a Mqorad à act à O eta, dd ) 
RL RE MES AD e e 
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voluntariamente (4). As regulações deste acto naô se referem 
comtudo a navio algum que naõ precise ser registrado, nem a 
navio algum tendo licença de partir sem comboyo, dada pelo 
Lord Grande Almirante, ou tres dos Commissarios do Almi- 
rantado, ou por aquella pessoa que for devidamente authori- 
zada para esse fim por elle ou por elles; nem a návio algum que 
proceda com a devida diligencia a ajuntar-se ao comboyo do 
porto donde aclaree, no caso do comboyo ser nomeado a sahir 
de algum outro porto, excepto quanto ao termo de fiança que se 
deve assignar como fica ditto antes de aclarar; nem a navio 
algum destinado de hum porto do Reino Unido a outro porto 
no ditto reino, nem a navio algum pertencente ou empregado 
pela Companhia das Indias, ou pela Companhia da Bahia de 
Hudson (y); nem a navio algum que partir sem comboyo de 
algum porto ou lugar estrangeiro, no caso que naô haja comboyo 
algum nomeado para taes navios ou embarcações, nem pes- 
soa ali authorizada a nomear comboyos para taes embarca- 
ções, ou a conceder-lhes licença para sahirem sem elles (x). 
He taóbem providenciado que os navios empregados na 
pesca da Terra Nova, sendo totalmente carregados com peixe 
ou outros productos daquella pesca, ou com artigos do fruto 
ou producçaõ da Ilha da Terra Nova, ou da costa do Labrador, 


poderaõ sahir sem comboyo ou licença de qualquer lugar na- 


quella Ilha ou costa, excepto do porto de $. Joaõ, durante o 
tempo que algum Almirante ou pessoa authorizada a dar licen- 
ças residir ou cruzar naquelle porto (a). 


6. c. A interpretaçaõ, que se tem dado á obrigaçaõ de sahir 
com comboyo, ver-se ha ser fundada na que se dá a este acto 
do Parlamento (D). 


(x) 43 Geo. 3. € 57.8 5 (a) Idem, s. 15 e 16. 
(4) Idem, s. 6, (b) Pelo Juiz Lawrence, 1 Tuuno 
(2) Idem, s, 8, ton, 253. 
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O navio Maximiliano destinado de Londres a Quebec chegou 
a Portsmouth poucas horas depois do comboyo de Quebec ter 
salido dali para Falmouth com ordens de capear e levar com 
sigo os navios que estavaô naquelle porto destinados para 
Quebec.. O navio ficou em Portsmouth 1G dias, e depois sa- 
hio com o comboyo do Mediterraneo, que o devia comboyar 
athé aos Azores, e nunca mais houve noticia delle. N'huma 
acçaô sobre huma appollice de seguro efectuada pelo dono, 
o qual tinha conhecimento de que o navio sahio com aquelle 
comboyo, questionou-se se conforme a interpretaçaõ do acto 
do Parlamento, aquelle era o comboyo com que o navio devia 
sahir, e a Corte foi de opiniaõ, que naõ era (c). Contendia-se 
que o comboyo do Mediterraneo era suficiente para cumprir 
com o acto, ou se naõ fosse, que entaô se devia presumir que 
o navio tinha sahido em seguimento do comboyo de Quebec, e 
argumentou-se, que o navio podia faze-lo legalmente. O prin- 
cipal Juiz (d) disse “à vista do acto parece que a sahbida com 
comboyo que elle requer deve ser a sahida com comboyo para 
a viagem, ou para aquella parte deila para a qual ha comboyo 
nomeado. O capitaõ sahio de Portsmouth para Falmouth sem 
comboyo destinado para Quebec (e). Quer-se provar que elle 
pode hirde hum porto a outro sem comboyo ; porem o acto tal 
naõ diz; excepto quando o navio he destinado de porto a porto, 
e a excepçaõ na secçaõ 6ta. do acto assim o menciona. Outro 
argumento de que se serve o author he que o capitaõ pode 
legalmente diligenciar apanhar o comboyo; porem se se 
admitte que elle pode tal fazer, por que naó se hâde 
admittir que elle pode continuar na mesma diligencia athé 
que o comboyo tenha chegado perto das ultimas dez mi- 
lhas, ou mesmo perto da ultima milha da viagem? | Tal 
interpretaçaô destruiria inteiramente os fins do acto; neste 


(c) Cohen v. Hinckley, 1 Taun- | meado para os navios para Quebec, 
ton, 249, o que poderia ter sido suficiente, 
(d) Sir James Mansfield. Veja-se D'Eguino v, Bewick, antes, 
(e) E taobem sem comboyo no- | p, 226. 
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taso portanto tendo o navio sabido em contrario ao acto a 
appollice he nulia” | O Juiz Heath observou, que naõ havia 
prova de que o vavio tinha recebido instrucçoens do comman- 
dante (f). O Juiz Chambre disse, que ainda que o acto im. 
punha ás vezes penas, comtudo que em outras os seus fins 
eraô dirigidos a hum grande objecto de interesse publico, e a 
Corte o naó podia alterar por ardua que parecesse q appli- 
caçaõ. ' 


6. d, O navio Providencia estando para sahir de Londres 
para a Madeira, e em consequencia de se allegar ser armado 
com seis peças de artilharia, e equipado com doze homens 
e rapazes, obteve-se licença para elle sahir sem comboyo, com 
tanto que elle fosse armado, e equipado da forma acima men- 
cionada. O navio teve o seu numero completo abordo no 
porto de Londres, porem despediraô cinco homens, e no 
5 de Outubro o navio aclarou para a Madeira. No 11 
de Fevereiro sahio das Dunas para Portsmouth, aonde 
geralmente se encontra comboyo para a Madeira. No 
13 de Fevereiro o navio foi tomado perto de Shoreham, 
tendo somente sete homens abordo. Naõ se assignou termo de 
fiança quando o navio aclarou. Quando o navio sahio das 
Dunas os donos naõ tinhaô determinado se elles se approvei- 
tariaô ou naõ da licença. Se à chegada do navio em Portsmouth 
houvesse comboyo prompto a sahir, elles tinhaô tençaô que 
o navio se approveitasse delle; quando naó, era a sua tençaõ 
completar a equipagem ao numero declarado na licença, e sahir 
sem comboyo. Questionou-se a legalidade desta transacçaõ 
m'huma acçaõ sobre huma appollice de seguro, ea Corte deci- 
dio, que ella era illegal. A licença naõ podia legalizar a par- 
tida do navio, porque as condições, com que ella foi dada, naô 
foraô preenchidas; e aindaque o navio podia legalmente ter. 


(Ff) Veja-se Webb v. Thomson, e Andersm v, Pitcher e Wife, antes, p. 226, 
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partido para Portsmouth, como o lugar de rendezvous, no caso . 
que tivesse sido a tençaô de sahir com combogyo, comtudo 
seria entaô necessario que se tivesse assignado termo de 
| fiança, o que naô aconteceo, e por isso o navio tinha partido 
sem licença e sem comboyo (g). 


6.e. O navio Ocean foi fretado para hir de Hull a Palermo, 
Messina ou Maita, e em conformidade foi destinado a esta 
viagem. Obteve-se licença para sahir sem comboyo de Hull 
para Gibraltar: naô se carregaraó porem fazendas algumas 
para Gibraltar, mas aclarou para Gibraltar, Malta, e 
Messina. Deraõ-se ordens por escripto ao capitaô para par- 


tir para Spithead, e ali indagar se havia comboyo, e se encon: 


trasse algum para-o Mediterraneo e prompto a sahir, que se 
approveitasse delle, porem que naô recebesse instrucções se- 
naô quando o comboyo estivesse actualmente feito de vela, 
afim que elle podesse ter a escolha de hir só, se o comboyo 
naõ sahisse assim que o vento fosse favoravel, Neste ultimo 
caso elle devia hir direito a Palermo sem tocar em Gibraltar 
ou outro porto; se comtudo passando Gibraltar elle fosse 
ordenado para a Bahia daquelle porto por alguma das embar- 
cações de guerra ali crusando, afim de se unir ao comboyo 
para o Estreito, que devia assim obrar, porem naô de outra 
forma, poisque o seu grande objecto devia ser chegar a Paler- 
mo quanto antes, O navio sahio sem comboyo, e chegou no 
Golfo de Gibraltar. O capitaô por tempos contrarios foi 
obrigado a entrar em Gibraltar aonde ficou dez dias, e in- 
dagou se havia comboyo para dentro do Estreito, porem naô o 
havendo nem pessoa authorizada para o nomear, ou conceder 
licenças, partio para Palermo,e foi tomado na viagem para aquelle, 
porto. A navegaçaõo para Palermo e Gibrattar he a mesma athé 
ao Golfo de Gibraltar. Saõ frequentes os comboyos de Ingla- 


(e) Hinckley v. Walton, 3 Tannton, 131, 
2H 
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terra para Sicilia, e outros lugares no Mediterraneo. Ques- 
tionou-se a legalidade da viagem n'huma acçaõ sobre a appol=. 
lice de seguro, e contendeo-se, que à viagem era legal porque 
o navio tinha licença para partir para Gibraltar sem comboyo, 
e a ulterior viagem sem elle daquelle lugar era n'aqueile caso 
permittida pelos estatutos. A Corte foi porem. de opiniaõ, 
que a viagem era illegal, visto que o navio naô sahio de facto 
para Gibraltar como a licença ordenava (h). He evidente que 
as partes interessadas nesta viagem, assim como na do navio 
Providencia procuravaõ evadir a ley, e encontrâraô o pago 
que mereciaõ. 


%. Terceiro, quanto á continuaçaõ da viagem. 


O capitaõ depois de principiar a sua viagem deve partir para o 
lugar do seu destino sem demora, é sem parar em algum porto 
intermediato, ou desviar-se do caminho mais direito e curto, 
a menos que tal detençaô ou desvio seja necessario para con- 
certar o navio dos effeitos do tempo ou mar, ou para evitar 
inimigos ou piratas, pelos quaes elle tenha razaô de suspeitar 
que elle sera atacado se elle for pelo caminho usualmente | 
trilhado, e cujo perigo elle espera poder escapar demorando- 
se, ou desviando-se, ou a menos que o navio toque em 
lugares usuaes em viagens compridas para se supprir de água ou 
mantimentos (à); e se o navio tem a desgraça de encontrar ini- 
migos ou piratas, o capitaô deve-se comportar com valor, e 


(Ch) Ingram e outro v. AÁgnew, 


(à) Roccus de assec. nota 52. 
Park on insurance, cap. 17. «f De- 
viation. Ordenaçaõ de França, liv, 
S.tit 3.2. Du frt. art. 10. Ten- 
cionava-se applicar o texto ao caso 
de hum navio destinado somente a 


hum lugar; se o navio for destinado 


a varios lugares, o capitao deve 
tocar nelles na forma usual e desig- 
Julgâmos que esta doctrina 
naõ he contraria à decisad da Corte 
de Appellaçaõo no caso de Max ve. 
Roberts, 12 East, 89 


nada. 


nota 70. Ante, parte 2, Cd. 8. 10. 
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fazer a melhor resistencia que a força do navio e equipagem 
lhe-permittir (k). 


“Pelo tratado chamado o Guidon declara-se, que se O ca- 
pitaô, por convenio com ladrões ou a rogos seus, obtem delles 
alguma parte da carga a titulo de pagamento do seu frete, elle 
será obrigado a restituir aquella parte ao dono della, rece- 
bendo por ella o frete proporcionado, E se os ladrões ou 
piratas lhe pagarem o frete do seu navio, elle será obrigado a 
dar conta do dinheiro que recebeo, o qual será distribuido à 
maneira de avaria geral entre as fazendas roubadas, e o frete 
do navio (1). Nôs temos ja mencionado as determinaçoens 
da Legislaçaô Ingleza a este respeito (m). 


Se o navio-for obrigado a .arribar por mão tempo a hum 


porto fora da sua derrota, ou o capitaõ ali entrar por alguma 


“das razoens ja mencionadas, elle naô deve demorar-se ali mais 


do que absolutamente he indispensavel, porem deve sahir 
assim que possivel, e para esse fim deve prover o seu navio 
com: toda a expediçao com os requisitos e concertos necessa- 


rios para a viagem. 


8. Se em consequencia do damno sustido pelo navio, ou pot 
falta dos materiaes necessarios, elle naô pode ser concertado, 
ou o concerto requer muito tempo, o capitaô está authorisado, 
parecendo-lhe, a procurar outro návio para transportar a carga 
ao lugar do seu destino (1). Porem se o seu navio pode ser 


de França liv. 3, tit.3. Fret. art. 11, 


(kh) Ordenaçaõ das Cidades Han- 
e Valina este respeito. Molloy, live 


- seaticas, art... 35, 30,597. - Roceus, 
2. cap. ds. > 
terdam, 2: Magens, p. 104. arte 147, 
148. Ord, de Antwerpia, 2 Magens, 
p.. 14. art. 9. Vejase a sentença 
dada por Lord Mansfield no caso de 
Luke v. Lyde, 2 Burr, 899 


(1) Guidon, cap, 6, art. 2. Pe 229. 
-(m) Ante, parte 2. Co 4,8 10 
se dl. 
(n) Leys de Oleron, art. 4. € 
Cleirac à este respeito, Ordenaçaó 


Ordenação de Roé- A 
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concertado elle naô he obrigado a mandar a carga por outro, 
mas pode dete-la, e athé a pode hypothecar para pagamento das 
despezas: isto he em caso que a ditta carga naô seja de natu- 
reza, que se damnifique ou arruine pela demora, pois em tal caso 
elle deve embarca-la em outro navio, ou vende-la conforme for 
mais ventajozo para o carregador (0). Assim se o navio se 
perder, e se a carga se salvar ; ou se no mar alto o navio esti- 
ver em perigo imiminente de hir ao fundo, e apparecer outro 
navio que o capitaô julgue capaz, elle pode mudar a carga 
para elle; e aindaque ao depois o seu navio escape, e o outro 
com a sua carga abordo se perca, eile naô he responsavel pela 
perda, | 


8.b. A venda da carga pelo capitaô he hum objecto, em 
que elle deve ter toda a cautela. Elle deve lembrar-se, que o | 
seu dever he levar a carga ao seu destino, este sendo o fim para 
que ella lhe foi confiada, por isso elle he obrigado a cumpri-lo 
pela melhor forma que lhe for possivel. Todo o acto, que 
naô he propria, e estrictamente applicado a preencher este 
dever, pode recahir, e fazer responsaveis por elle tanto os 
donos como o capitaõ. A ley de Inglaterra naó reconhece a 
authoridade de tribunal ou official algum que a este respeito 
dirija ou óbre, porem pesquizará os actos delles como se fos- 
sem do capitaõ (7). 


A hypotheca da carga he permittida pela ley maritima, as- 
sim como pela ley Ingleza; mas he só permittida naquelles 


(0) Veja-se a sentença dada por 
Sir W. Scott, no caso do Gratitudine, 
Mazzola, 3 Rob. A. R. p. 240. citada 
antes, parte 2. c 3.8. 29. 

(p) Veja-se Hunter v. Prinsep, 
e outros, 10 East, 378. cap. post. 7. 


desta partes, 17. b. Van Omeron 


v. Dowick e outros, 2 Camp. 42. 
Veja-se taobem parte la, c. 1.5.2 
e5 antes,p.4 a 10. e os varios 
casos de Reid v. Darby O Fanny 
e Elmira. Hoyman e outros v. Moul- 
tone outros, e Andrews v. Glover, 


ali citados. 
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easos, em que he feita para à levar ao seu destino; a venda de 
huma parte tem sido permittida, porem foi n'hum caso em que 
a hypotheca de toda seria legal, e porque a ditta venda se 
julgou como equivalente a tal hypotheca; por bypotheca en- 
tende-se bum penhor dado sem huma mudança immediata de 
posse (q); ella dá direito à parte que adianta o dinheiro sobre 
hypotbeca a tomar posse, se elle naô for embolsado no prazo 
estipulado, porem deixa ao proprietario da cousa hypothecada 
a escolha de fazer o pagamento, e desembarassa-la da obri- 
gaçaô a que estã ligada. He portanto, como ja dissêmos (7), 
contrario à natureza deste contracto, e consequentemente ao 
dever, e alem da authoridade do capitaõ, o obrigar-se elle a 
que o que empresta o dinheiro terá em tode caso as fazendas 
entregues no lugar do seu destino a elieou a seus agentes, 
para ali serem vendidas por elle ou elles, sem dar ao dono 
dellas occasiaô de as resgatar. Tal ajuste naô implicaria o 
dono na responsabilidade delle, pois elle tem sempre o direito 
de receber a sua carga, logo que pague o importe por que 


ella for hypothecada (s). 


He evidente que este objecto, a saber, a conducçaõ das fa- 
zendas ao lugar do seu destino nad pode ser preenclido se 
todas ellas forem vendidas; e portanto segundo os principios 
ja mencionados o capitaô naô pode no seu caracter de capitaõ 
ter authoridade para fazer tal venda, nem a Ley lha concede (D. 
Perguntar-se-ha pois que deve o capitaô fazer se por algum 
desastre acontecido durante a viagem elle naô pode levar as 


fazendas, ou entrega-las no lugar do seu destino? Esta per- 


(q) Proprie pignus dicimus, (s) Johnson v. Greaves, 2 Taun- 
quod ad creditorem transit; hypo- | ton, 344. 


thecum, cum non transit, nec posses- : 4 
(t) Van Omeron ve Dowick e ou- 


sio ad creditorem, Dig. 13.7. 9. 2. | K 2€ 4g 
ros, UMPpo 4% 


(7) Ante, parte 2, e. 3. s, 20. | 
p. 136. 


Edna E ne re 


e outran'huma que o naô he, 


(u) Veja-se a sentença da Corte 
de Common Pleas, dada pelo Juiz 
Lord Mansfield em Christy v. Row. 
1 Taunton, 313. A Corte parece 


taõ tornando a trazer as fazendas 
debaixo de taes circumstancias, 


2 


ter sido de opiniaô que hum capi- 


58 


gunta em termos geraes naô admitte reposta, pois que cada 
caso depende das suas circumstancias particulares. À con- 
ducta que seria propria a adoptar quando a carga he exposta 
a arruinar-se toda, seria impropria quando ella;naó está neste 
caso. O que seria prudente adoptar com huma carga de peixe 
ou fruta, seriaimproprio com madeira ou ferro. - As medidas 
que se poderiaõ adoptar em lugares distantes, naô seriado qjus- 
tificaveis quando o dono dos generos reside perto ;-huma de- 


terminaçao seria bem pensada n'huma navegaçaõ frequentada, 


A ruina do casco naõ he neces- 


sariamente seguida da impossibilidade de fazer conduzir a 
carga, e por isso naô se segue d'ahi que a venda della seja ne- 
cessaria ou propria, e muito menos pode cansar esse effeito a 
perca daestaçaô, ou do caminho proprio da viagem (t). 
Huma prohibiçaõ inesperada de commercio ou huma guerra 
pode transtornar a viagem, e obrigar o navio a parar na sua 
carreira, porem nenhum destes acontecimentos por si só au- 
thoriza a venda da carga no lugar a que o navio se veja obri- 
gado a tocar, Neste e muitos outros casos o capitaõô pode ser 
desonerado da obrigaçaõ de entregar a carga no lugar do des- s, 
tino della, porem naõ se segue d'ahi, que elle está authoriza- 
do a vende-la ou que o deve fazer. Perguntar-se ha que deve 
Is entaõ o capitaõ fazer? Em geral pode-se responder, que o 
capitad deve fazer aquillo que julgar em sua consciencia ser 
melhor a beneficio dos donos (u), e em tal caso nenhum 
receio pode ter, pois que o dono naô terá razaô de queixa; 
porem quaes sejaõô as medidas proprias a adoptar, nenhuma 


[t] Veja-se esta nota na pagina precedente. 


podia ter direito a ser recompen- 
sado pelo proprietario dellas, ainda 
que foi de parecer que o capitaõ. 
naõ tinha direito contra o fretador. 
do seu navio, que naõ era o propri-> 


etario das fazendas, nem -derivava. 
do serviço interesse algum. 
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regra geral pode ensinar, ou prescrever (x) Alguma atten- 
çaô pode ser concedida aos interesses do navio e dos seus. 
donos, porem nem por isso se devem sacrificar os interesses 
da carga. Reembarque para o lugar do destino, se for prac. 
ticavel, deve ser o primeiro objecto em vista do capitaô, por- 
que he em seguimento do fim original, a que foi destinada; 
se isto naô for practicavel pode ser expediente, que a carga 
volte ao lugar adonde se embarcou, ou que se deposite em 
lugar seguro (9). Huma venda desavantajoza (e quasi todas 
as vendas pelo capitaô o haô de ser) deve ser a ultima cousa 
de que elle se deve lembrar, poisque só pode ser justificada 
por aquella necessidade que põe departe ou invalida todas 
as Leys humanas. 


9. O capitaô he obrigado a tomar durante a viagem todo o 
cuidado possivel da carga (2); se ella requer ser arejada ou 
ventilada como acontece à fruta ou outros generos, elle deve 
tomar medidas para esse fim (a); e ainda que elle naô be res- 
ponsavel pelo damno causado à carga, em consequencia de 
agua aberta no navio occasionada por temporal, ou outra 
causa, comtudo quando a agua he occasionada pelos ratos, 
pela qual as fazendas se damniticaraõ, o capitaõ foi ja respon- 
savel por bum tal damno, apesar de que a equipagem fez 
depois toda a diligencia, tocando à bomba &c., para preservar 


(a) Naô encontrâmos regra geral | quand même le navire auroit été apié. 
ou principio estabelecido a este | té allant et venant” 
respeito em a!gumas das ordenaço- (y) Veja-se o caso de hum de” 
ens ou authores estrangeiros. À 


posito o qual parece naõ ter sido 
ordenaçao de França Vit. du fret. | disputado em Liúdard v. Lopes e 
art. 6. diz o seguinte:—“ S'ilarrive | outro, 10 East, 526. cap. pest 7. 
interdiction de commerce avec le | s. 17. d. 


pays, pour le quel le vaisseau est (2) Emerigon, tom. 1. p. 377. 
en route. et qu'il soit obligé de reve- (a; Veja-se Duviuson ve Guwynne, 


nir avec son chargzement, il ne sera | 12 East, 381. 
du au maitre que le fret de Paller, | 
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acarga (b). Esta decisad concorda com a regra estabelecida 
por Roccus que diz, que se os ratos comerem a carga, e em 
consequencia occasionarem damno naõ insignificante ao dono, 
o capitaõ deve fazer boa a perda, porque elle he culpado della; 
porem se elle tiver gatos abordo, em tal caso naõ he respon- 
savel(c). Esta regra e excepçaôo della, ainda que pareça 
jocosa, illacida o principio geral, pelo qual o capitaô e dono 
saô responsaveis por todo o damno que poderia ser preve- 
nido, se se tivessem adoptado as medidas necessarias. Em 
conformidade a este principio elles saô responsaveis por todas 
as fazendas furtadas, ou tiradas de bordo do navio pela equi- 
pagem ou outras pessoas (d), ou perdidas ou damnificadas em. 
consequencia do navio em bonança hir contra hum rochedo, 
ou banco conhecido a maritimos habeis (e). Por isso, tendo 
huma embarcacaõ hido a pique n'huma viagem de Hull para 
Gainsborough no rio Trent em consequencia de ter batido 
contra a ancora de outra embarcaçaõ, cuja ancora estava de- 
baixo d” agua e sem boya, por cujo motivo se damnificaraõ al- 
gumas fazendas no navio que foi a pique, os donos delle foraõ 
julgados responsaveis pelo damno (f). 


10. Se o capitaõ for obrigado a arribar a algum porto du- 
rante a sua viagem, e precisar de dinheiro para o concerto do 
navio, ou outras despezas necessarias para o habilitarem a 
seguir e completar a viagem, e naô poder de outra forma obte- 
lo, elle pode como ja dissemos ou bypothecar toda a carga, ou 


(b) Dale v. Hall, 1 Wils. 281: (d) Roccus, nota 40. Wellwood, 

(0) Roccus, nota 58. veja-se Jones | tit. 9. p. 30. 
on Bailments, p. 105. Esta regra 
he estabelecida no Consoluto del 
Mare, cap. 05 e 66. e adoptada por 
todos os escriptores estrangeiros (1) Proprietors of the Trent and 
sobre esta materia,  Emerigon, | Mersey Navigation ve Wood, East 
tomo 1. p. 377, 378. Ter, 1785. im K, B. 


(e) Emerigon, tomo 1. p. 573. 
Roccus, nota 55. 
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vender parte della para este fim (g). No ultimo caso, se O 
navio chega ao porto do seu destino, o dono da fazenda tem 
direito a receber o valor liquido que elle obteria se ella che- 
gasse no navio (4). Se o navio se perder, e naô chegar ao 
porto do seu destino, a ordenaçaõ de Wisbuy expressamente 
declara que o dinheiro obtido por esta venda será pago ao 
dono da fazenda pelo capitaõ (i). Cleirac, Kurick, Valin, e Po- 
thier sad de opiniaõ, que o dinheiro em tal caso he devido naô 


somente pelo capitaô, mas pelos donos taôbem, pois que foi 


gasto para bum objecto, que em todo o caso pertencia aos 


donos. Nenhuma das outras ordenações contem tal provi- 
saô, e Emerigon contende, appoyando-se ao Consolato del 
Mare, e às ordenaçoens de Oleron e Antwerpia, que o dinheiro 
he só pagavel em caso da chegada a salvamento do navio, e 
esta era a opiniaô de varias pessoas que Pothier consultou 
a este respeito. Esta doutrina parece a mais razouvel, visto que 
o dono da fazenda nad he posto mhuma situaçao peor do que 
se as fazendas naô fossem vendidas, e tivessem ficado abordo 
do navio. Naô encoutrâmos questaô alguma neste paiz desta 
natureza. 


11. Ultimo, quanto à conclusad da viagem. 


Quando o navio tem chegado ao lugar do seu destino, o ca- 


(2) A Gratitudine, Mazzola, 3 Rob, 
4. R. 210 citada antes, parte 2, 
E 3.829, 

(h) «lers e outros v. Tobin e ou- 
tros, em Guildhall, Outubro 309, 
1802, perante Lord Ellenborough, e 
jurados especiaes. Leys de Oleron, 
art. 22 Orden de Wisbuy, art. 35, 
45,69  Ordenaçaó de França, liv. 
9. tit. 1; du Capitaire, art, 19. liv, 3, 

21 


tit. 3. Fret.art. 14. e Valina este 
respeito,  Pothier, Charte partie, 
num. 33, 34, Veja-se taobem Mol- 
loy, livro 2. cap. 2.8. 14. Eorden. 
de Rotterdam, art. 133, 134, 185 
2 Magens, 102, 103. 

(à) Art, 68. Veja-se Emerigon, 
tom 2. p. 445. aonde se achaõ 


citadas as differentes authoridades 


aqui nomeadas. 


242 


pitaô deve tomar cuidado de o ancorar e amarrar com sest- 
rança, (k) e entregar sem demora a carga ao dono, ou seus 
consignatarios (/) logo que lhe produzaõ os conhecimentos, € 
lhe paguem o frete, e outros gastos devidos: e se pelos termos 
da carta de fretamento se tem estipulado geralmente para à 
entrega hum numero certo de dias, ou pagando demoras, elle 
deve esperar o tempo que foi estipulaito se assim for preciso. 
Os gastos annexos ao frete consistem geralmente da primagem 
e chapeo, como expressado no conhecimento; em caso de al- 
gum damno ou perda, que deva ser rateada por avaria geral, 
a ley civil impoem ao capitaõ a obrigaçaõ de ajustar, e arranjar 
a ditta avaria, assim como de receber dos donos da carga 
salva as sommas que devem sei contribuidas por elles, e lhe 
concede para esse fim authoridade para deter a carga athé ser 
pago (m). Esta authoridade de deter a carga he dada taóbem 
pelas leys de Oleron (x), e pela ordenaçaõ de França (0). 
Parece ser costume neste paiz, em casos da carga pertencer à 
varias pessoas, O exigir o capitaõ segurança dos consignatarios, 
antes de entregar a fazenda, para o pagamento das suas partes 
assim que a avaria for justa (p). 
/ 

Já temos ditto que a carga he responsavel, ou obrigada ao 
navio, assim como o navio o he à carga (q), e portanto, excepto 
em casos.em que se estipula o contrario, o capitaô naõ he ab- 


(k) Ord. de Wisbuy, art. 36. (0) Liv. 8. tit. 8. du jet. art. 21. 
(1) Isto he assim como regra ge- (p) Assim o declarou huma pessoa 
ral; as excepçoens porem desta re- | versada nestes negocios, na causa 
gra originadas do poder do con- | de Myers e outros v. Vander Deyl, 
signante a contramandar a entrega, | Guildhull, sit p Mic. Ter. 1808 pe- 
e deter as fazendas, antes de entra- | rante Lord Ellenborough. 
rem na posse do consignatario, seraô (q) Roceus nota 88. Ordenaçaõ 
tratadas distinctamente no capitulo | de Rotterdam 2 Mgens, p. 106, art. 
nono desta parte. 156, 157. veja-se cap. 1 desta parte 
(m) Dig. 14% 2 2 S. 7 e. seguinte, 
(n) Art, 9. 
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solutamente obrigado a largar posse de parte alguma da carga, 
sem que o frete e os gastos que lhe pertencem sejaô pagos. 
Valin informa-nos, que o conteudo de hum conhecimento 
deve ser considerado como huma só parte, ainda que consista 
de diferentes artigos, porem que o conteudo de hum conhe- 
cimento naõ he obrigado ao frete e gastos de outro conheci- 
mento, ainda que ambos sejaô consignados à mesma pessoa (7). 
Neste paiz comtudo tem-se decidido, que o capitad pode deter 
qualquer parte dos generos pelo valor do frete total dus que 
saô consignados à mesma pessoa (s); practica esta que nos 
parece a mais razoavel, e conveniente. O capitad comtudo 
naô pode deter és fazendas abordo do navio athé que estes 
pagamentos sejaô feitos, visto que a pessoa, á quem vaõ a en- 
tregar, naô teria meios de examinar o estado em que se achaô. 
Pela ordenaçaô de Wisbuy (t), assim como pela ordenaçaõ de 
França (u), o capitaô pode deter as fazendas nas falúas ou 
botes que as trazem para terra; e a ordenaçaõ de Wisbuy diz, 
que o capitaõ pode deter as faltas ou botes mesmo à ilharga do 
navio. Cleirac (x) no seu commentario sobre as leys de Oleron 
diz, que a mesma authoridade he concedida pela ordenaçaõ de 
Felippe Segundo, e pelo Consolato del Mare, e que esta ultima 
lhe permitte deter fazendas de igual valor a quatro vezes 
o frete. A ordenaçaô de Rotterdam permitte ao capitad 
deter as fazendas pelo seu frete, porem obriga-o a descar- 
regalas, e tomar cuidado dellas afim de se naô diminui- 
rem, e naô se destruirem (y). O costume em Inglaterra he 
mandar todas as fazendas, que naõ devem ser desembarcadas 
em lugar determinado, para o caes publico, e ali dar ordem 


para naô serem entregues, sem que o frete e gastos sejaô pagos, 


(7) Valin sobre a ordenaçaõ de (6) Art. 57. 
França, tomo 1 p. 668. (u) Liv. 3 tit. 3 fret art. 23. 

(s) Soldergreen v. Flight e outro. (x) Art. 21. nota 3. p. 72. 
Guildhall sit p To T. 1796 perante (y) Art. 157, 159, 2 Magens, 106, 
Lord Kenyon. 


O ie a 
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quando o capitaô naô fáz conceito da pessoa, a quem vaô a 
entregar. Pela ley de Inglaterra, se o capitaô huma vez larga 
do seu poder, ou do dos seus agentes, a posse das fazendas, 
elle perde o direito a ellas ou a segurança dellas, e naô pode ao 
depois reclama-las, nem em caso de quebra da parte que deve 
o frete, a sua divida he mais privilegiada, se elle larga a posse 
da fazenda, que a de qualquer outro credor (2). Foi deter- 
minado n'hbum dos estatutos, que se passâraõ para o estabele- 
cimento das docas de Londres, que se as fazendas levadas ás 
dittas docas naõ forem dividamente entradas nas alfandegas 
competentes dentro de sete dias depois do navio ter dado 
entrada na alfandega, os officiaes da Companhia poderad des- 
carregar, e guardar nos armazens as dittas fazendas debaixo 
de chaves guardadas por elles, e pelos officiaes das alfandegas ; 
e se os direitos naõ forem pagos dentro de 30 dias depois da 
entrada do navio, os commissarios das alfandegas, a quem 


pertencer a arrecadaçaõ dos direitos, poderaõ vende-las para - 


pagamento dos mesmos direitos, entregando o remanescente ao 
dono, ou consignatario (a); e por hum estatuto subsequente 
foi providenciado, que as fazendas assim desembarcadas, e 
arrecadadas fossem sujeitas à mesma responsabilidade pelo 
frete em favor do capitaõ e donos como se estivessem abordo 
do navio: ea Companhia he authorizada, e se ihe ordena 
haja de deter as dittas fazendas athé “que frete e todos Os 
gastos sejaô pagos, logo que 0 capitaô ou dono dê ordens à 


Companhia para esse fim (b).” 


(z) Pela ordenaçao de França (uu) 44 Geo, 3. €. 100,5, 6. 
liv. 3. tit. 3 fret. art, 24, oprivi- 
legio 4 detençaõ das fazendas con- 
tinua em quanto ellas estaô abordo 


(b) 45 Geo. 3. lviii. 115. Falta 
saber se esta clausula protege ou 
nao de todo o capitao. Previne 


do navio, nos barcos de descar- 
ella a venda para pagamento de 


ga, ou no caes, e mesmo por quinze 


' direitos? e se naõ, dá ella authori- 
dias depois de elias terem sido en- 4 / 


dade ao capitaô a reter o excesse 


tregues, comtanto que no meio do 
e A do liquido da venda ? 


tempo naõ tenhaõ passado ao poder 
de buma terceira pessoa, 


+ 


o 
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Pode-se deter a bagagem de hum passageiro pelo importe 


da sui passagem, a qual se considera devida tanto pela pessoa 


como pela bagagem; O passageiro porem naô pode-elle mesmo 


ser detido, nem se lhe pode tirar o fato, que trouxer sobre 
si(c). O capitaô nô tem direito a deter as fazendas que 
tiver abordo em pagamento de frete devido por carga, que O 


fretador se comprometeo a dar e naô deo, como ja observa- 


mos (d). 


12. A forma de entregar as fazendas, e consequentemente 0 
periodo em que cessa a responsabilidade do capitaô ou donos 
depende do costume dos differentes lugares, e usos mercan- 


tis ali practicados. Por exemplo hum mestre de huma barca, 


que traz fazendas de bum dos portos do paiz para Londres, 


naõ está desonerado descarregando-as no armazem do caes 
(awharf) aonde se costumad depositar, porem he obrigado a 
tomar cuidado dellas, e manda-las por terra ao lugar aonde 
sad dirigidas (f); ese o consignatario exige que as fazendas 


lhe sejaô entregues a elle mesmo, € ordena ao capitaô de as 


naó desembarcar no armazem do caes em Londres, o capitaõ 


deve assim faze-lo; poisque O dono do armazem no caes 


naõ tem direito legal a insistir em que às fazendas sejaô des- 


carregadas no seu armazem, ainda que a embarcaçaõ esteja ali 
ancorada (g). Em casos porem de navios vindo de lugares 
fora do paiz, a entrega no armazelh do caes desonera o capi- 
taô (A). Seo consignatario mandar barcos para a descarga das 
fazendas, parece que 0 capitaõ do navio he obrigado segundo 
(0) Wolf v. Summers, perante O (g) Syeds v. Hay, 4 Ter, Rep EB. 
Juiz Lawrence, em Guildhall 2 camp. | 260, 
6a1. 


(d) Veja-se antes o cap. 3. des- (h) Pelo Juiz Buller em Hyde Vo 


Trent e Mersey Nuvig. Comp. 5 Ter. 


ta partes 6. 
Rep. K. Be. 597 


(e) Veja-se Valin, tomo 1. p. 53 
(S) Wardoll v Mouwriliyan? Espin. 
W. P. cases, 003. 
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a practica no rio Thamisa, a tomar cuidado nas fazendas 
abordo dos taes barcos, athé que elles estejaô completamente 
carregados,.naô lhe servindo de escusa o elle declarar ao bar- 
queiro, que naô tem gente sufliciente para vigiar o barco, ex- 


cepto quando o consignatario consente em alivia-lo dessa respon- 
sabilidade (i). Tem-se porem disputado muito se o capitaõ he 


obrigado pelo costume usual a tomar cuidado do barco depois 


de carregado de todo, athé ao tempo que o ditto barco pode 


largar o navio para o caes. N'huma causa ha pouco decidida, 


' 


o resultado foi que naõ competia ao capitaõ aquella obriga- 
çaõ (k). Quando chegaõ navios da Turquia, e sa obrigados a 
fazer quarentena no porto de Londres, he usual mandar o con- 
siguatario à sua custa pessoas abordo para empacarem, e to- 
marem cuidado dos generos; e por isso n'hum caso em que o 
consignatario omittio fazer isso, e os generos se damnificaraõ em 
consequencia de serem mandados soltos para terra, decidio se, 


que elle naô tinha direito a ser recompensado pelo capitaõ (1). 


(i) Catley e outro v. Wintringham, | venceo. No processo anterior da 
Peuk's N. P. cuses, 150. mesma causa perante Lord Mans- 
(k) Robinson v. Turpin e outro, | field o author tinha perdido a acçaõ. 
Guildhall, Sit. ajter T. T. 1805. pe- 
rante Lord Ellenborough. Esta ac- 


[1] Dunnage v. Jolliffe, perante 
Lord Kenyoa, Guildhall sat. p. Mick. 
FT, 1798. 


çaõ era movida pelo dono das fazen- 
das contra o barqueiro, e o author 


CAPITULO QUARTO. 


DAS CAUSAS, QUE ESCUSAÔ O CAPITA, 


E OS DONOS, 


t. Tem-se ja observado (a), que o conductor de fazendas he 
em geral escusado de naõ executar da sua parte o contracto 
que fez, quando a causa pode ser interpretada como originada 
de acto de Deos, e inimigos do Rey. A expressad acto de Deos 
denota acontecimentos naturaes, taes como trovoens, tremôres 
de terra, e tempestades; e naó acontecimentos que originaõ 
da falta ou negligencia do homem (b), pelos quaes ja temos 
mostrado que o capitaõ e donos, assim como outros acarreta- 
dores ou conductores de fazendas; saô ás vezes responsaveis, 


- ainda que se lhes naõ possa imputar culpa; poisque na con- 


sideraçaõ, se elles ou outros conductores de fazendas saõ res- 
ponsaveis por alguma perda particular a questaô he, naô se a 


[a] No capitulo precedente, sec- | do Rey, perigos domar, ou actos de 
çao 2. No preambulo do estatuto | Deos. 
96 Geo. 3. c. 86. 08 casos, em que [6] Trent e Mersey Navigatim 
o capitaõ e donos sad izentos de | Company v. Wood, East Term. 23. 
responsabilidade, saó declarados | Geo. 3. in K. B. Forward v. Pit- 
serem, acontecimentos por inimigos | tard, 1 Ter. Rep, K. B. 27. 
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perda aconteceo por negligencia das pessoas empregadas na 


conducçaô de fazendas; mas se ella foi occasionada por 


alguma daquellas causas, as quaes, ou segundo as regras 


geraes da ley, ou o contracto particular das partes,. podem ser 


consideradas como suficiente escusa para o contracto naõ ser 


preenchido. 


Ja foi decidido, que o capitaõ era responsavel pela perda 
das fazendas occasionada pelo embargo do navio pelos offi- 


ciaes d'alfandega por hum supposto contrabando, ainda que 
no resultado do processo sobre o embargo se provou, que naõ 
havia motivo para a condemnaçaô (c). Assim provavelmente 


pela ley ordinaria (Common Law) o capitaô e os donos seriad 


responsaveis por perda originada da negligencia, e mã con- 
ducta de hum piloto local, a quem de necessidade se confiou 
a direcçaô do navio (d) Esta responsabilidade porem (ao 
menos em certos casos) he removida por hum acto do Parla- 


mento (e). 


N'huma acçaô (f) movida contra o mestre de huma embar- 


[c] Gosling v. Higgins, 1 Camp- 
dell 451. 
[d] Veja-se a opiniad do prinei- 


no seguinte termo, porem as provas: 
que se deraõ differirao em varios 
particulares das do primeiro pro- 
pal Juiz em Bowcher v. Nordsirom | cesso. 
1 Tuunion, 508. 

[e] Estatuto 52. Geo. 30. 39.8. 30. 


No termo immediato re- 
quereo-se hum novo processo porem 
naõ foi concedido, 


(1) Smith v. Shepherá. Esta cau- Varios donos de navios, ficando y 
sa foi primeiramente julgada em | atemorisados com à decisa; desta 
Yorkshire no verad de 1795, e o | cauza, requereraod ao Pariamento, à 


Author perdeo-a, em consequencia 
do Juiz ser de opiniaõ que nao tinha 
havido negligencia.  Appelou-se 
à Corte de King's Bench, que con- 
cedeo hum novo processo, afim de 
se investigarem melhor os facts. 


Tornou-se a julgar a dita cauza 


afim de se altergr a Ley “a este 
resprito; e em consequencia a Ley 
passou na caza dos Communs, 
determinando que nenhum dono ou 
capitao de navios ou embarcagoens 


empregadas na navegaçao do mar 


alto seriao obrigados a responder 
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caçaô que navegava nos rios Ouse, e Humber de Selby para 
Hull, por huma pessoa, cujas fazendas se tinhaô molhado e 
damnificado, em cujo processo se provou que na entrada do 
porto de Hull havia hum banco, no qual as embarcações cos- 
tumavaõ ficar sem risco, mas parte do qual tinha sido levado 
por humas grandes cheias pouco tempo antes da desgraça em 
questaõ, de forma que se tinha tornado ingreme, em lugar 
da declinaçaô suave que tinha para o rio; e igualmente se 
provou, que poucos dias depois das cheias foi a pique huma 
embarcaçaõ que passou pelo ditto banco, cujo mastro tendo- 
se partido, se deixou ficar aboiando no rio preso ao navio; e 
que o reo hindo feito de vela no porto bateo contra o ditto 
mastro, que por naô se mover forçou a embarcaçaô do ditto 
reo para cima do banco, aonde bateo, e aonde.teria ficado em 
segurança, se o banco continuasse no mesmo estado em que 
se achava antigamente; porem na maré de vazio o navio de- 
cahio da pôpa, e ali se encheo de agua, por cujo motivo se 


damnificiraõdas fazendas. Sobre estes factos o reo apresentou 


provas de que naô tinha havido negligencia sua; porem o Juiz 


por damno ou perda, que aconte- ou embarcaçoens empregadas no 


cesse a quaesquer fazendas abordo 
por qualquer acazo que fosse, ex- 
cepto se acontecesse ou originasse 
“« de roubo, extravio, ou fugida, 
ou por culpa actual do dono ou 
donos, capita, equipagem, ou outra 
pessoa'ou pessoas empregadas abor- 
do de tal navio ou navios, a pesar 
de qualquer Ley, uso ou costume 
em contrario.” E que nenhum 
dono ou capitad de embarcaçaô 
empregada na navegaçao de rios, 


- e naô empregada na do mar alto 


seria sujeito a responder por damno 
ou perda que, “ acontecesse ou 
eriginasse em tel rio, aonde navios 


DK 


trafico costeiro carregao ou des- 
carregaõ por entrada na Alfandega 
quaesquer fazendas abordo, ex- 


cepto aquella perda, ou damno que - 


acontecesse ou originasse na forma 
ja ditta relativamente a embarca- 
coens no mar alto.” Esta Ley foi 
comtudo rejeitada pelos Lords, e 
em consequencia se alterou o Cos 
nhecimento como ja mencionâmos 
antes, parte 32. cap. 2. secçaô 3. 
e segundo julgâmos deo motivo à 
noticia mencionada ter-se dado 
no caso de Ellis v. Turner e outro, 
parte 2a, cap. 2. secçaô 6. p. 110. 


msmo amaram areoeease me 
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Heath, perante quem a causa foi julgada, rejeitou as provas, 
e declarou mais, que o acto de Deos, que escusaria o reo, deve 
ser immediato, porem que este era muito remoto, e expressou 
aos jurados, que o author tinha direito contra o reo, e assim 
se decidio. Esta causa foi ao depois submittida á conside- 
raçaô da Corte de King's Bench, a qual approvou a opiniaõ 
do Juiz no processo, e o author venceo a causa, Naô consta 
ter existido neste caso conhecimento, ou outra prova do 
contracto; a questaô portanto pendia sobre principios geraes, 
e naõ sobre a interpretaçaô de palavras ou excepções par- 


ticularess 


A unica excepçaõ incluida antigamente nos conhecimentos 
era “ os perigos do mar,” cujas palavras certamente denotaõ os 
acontecimentos naturaes, peculiares âquelie elemento, e mais 
de huma vez se tem decidido, elles comprehenderem aconte- 
cimentos naõ attribuiveis a causas naturaes. As varias pala- 
vras ha pouco introduzidas na excepçaõ do conhecimento (g) 
naô tem athé agora dado motivo a decizões sobre ellas. Por 
isso consideraremos neste capitulo a interpretaçaô ou signifi- 
caçaô desta extensa frase perigos do mar, e depois passaremos 
a mencionar outras escusas, que a legislaçaô tem ultimamente 
introduzido. 


2, Na consideraçaô d'este ponto, a primeira questaô que se 
appresenta à imaginaçaõ de hum letrado Inglez he, como se 
deve decidira questaõ de perigo do mar ? A maneira particular, 
pela qual a perda acontece, deve sempre ser huma questaõ de 
facto, porem admittindo que ella aconteceo de huma maneira 
particular, deve o Juiz, perante quem a causa he julgada, de- 
cidir se aquella maneira particular he hum dos perigos do mar, 
ou compete aos jurados declara-lo pela sua decisaô ? Geralmente 


(g) Veja-se cap. 2. desta parte, secçad 3 
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compete ao Juiz o explicar a significaçaô e applicaçaô de ex- 
pressoens ambiguas declaradas no instrumento do contracto ;: 
porem em instrumentos mercantis acontece muitas vezes, que 
o Juiz deve recorrer aos usos mercantis e practica entre ne- 
gociantes afim de obter a necessaria informaçaõ da significaçaõ 
das palavras. Quando esta se obtem, razas vezes aconte- 
cerá que o Juiz e os jurados diffiraô de opiniaô, e provavel- 
mente esta questa, ainda que he especulativa nunca virãa ser 


practicalmente objecto de indagaçaõ. 


“Hum caso remarcavel, é muito a proposito aconteceo quasi' 
no fim do reynado de Carlos primeiro. N'huma acçaô sobre 
huma clauzula de huma carta de fretamento, que continha a 
excepçaõ dos perigos do mar, o reo allegava que O navio foi 
tomado por pessoas hostis desconhecidas e armadas, e em 
virtude disto a questaó pendia sobre a interpretaçaô technica 
se tal preza formava ou naô bum dos perigos do mar. A Corte 
comtudo tomou a opiniaõ de varios negociantes sobre a inter- 
pretaçaõ das palavras desta excepçaõ segundo o uso estabele- 
cido entre elles, cuja opiniaô elles certificaraõ primeiro por 


escripto, e depois em exame publico na Corte; e ella decidio 


conforme a opiniaõ delles (A). 


No processo de huma causa perante Lord Kenyon movida 
por hum negociante contra 0 dono de hum navio, por se terem 
damnificado as fazendas que conduzio, e em a qual se podiaõ 
discutir todos os particulares, o advogado da parte propoz 
agitar a resoluçaô deste ponto em termos geraes. Sua 
Senhoria declarou comtudo immediatamente ser a sua opiniaõ, 

* que a questaõ para à consideração dos jurados era puramente 
hum ponto de facto. Sua Senhoria e os jurados concordaraõ 


(h) Pickering v. Barclay, 2 Roll. | argumentado por Twisden por parte 
“Ab, 248, é Style, 132, O caso foi | do author, e Hull pela do reo. 
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sobre as circunistancias particulares do caso, e por tanto 
naô houve occasiad de discutir-se a questaô mais solemne- 
mente (i). 


Estes casos tendem a mostrar que quando mesmo a decisaõ 
desta questaô pertença em rigor ao Juiz, comtudo a sua 
decisaõ deve ser guiada pelo uzo e practica mercantil, que saô 
materias de evidencia e de facto. 


3. No caso de Pickering v. Barclay, a que acabâmos de 
alludir (k), o navio tinha sido tomado por violencia, e saqueado 
no mar alto por piratas, e a questaõ era, se os donos eraô res- 
ponsaveis pelas fazendas ; e foi determinado, como fica ditto, 
que elles naó eraõ responsaveis porque “ a preza por piratas 
he hum dos perigos do mar” | A mesma questaô encon- 
trou huma semelhante decisad pouco depois em outra 
causa (1). Estas determinaçõens concordaô com a regra 
da ley civil (m). E no caso citado no capitulo prece- 
dente (n), em que os donos foraô julgados responsaveis por 
fazendas roubadas do navio no Rio Thamisa no districto de 
hum Condado, o Juiz Hale servio-se desta doutrina, e disse, 
“ pela ley civil do Almirantado os donos naõ saô responsaveis 
por hum roubo feito no mar por piratas” | Comtudo deve-se 
observar, que isto he só em casos, em que o navio naô cahe 
nas maôs de piratas por negligencia ou culpa do capitaõ (0). 


4, N'hum caso perante a Corte de King's Bench, pouco tempo 
antes da alteraçaô do conhecimento, e que consistia de huma 
acçaõ para cobrar o valor de fazendas pelas quaes o capitaõ 


(i) Buller v. Fisher, Sit. ps Mich. | scribit, si quid naufragio aut per 


Ter. 40 Geo, 3. em Guildhall, vim piratarum perierit, non esse ini- 
(ks) Pickering v. Barclay, antes, | quum exceptionem ei dari. 
p. 251. (n) Morse v. Slue, 1 Vent. 190. 


(1) Barton v. Wolliford, Comb. 56. | antes, cap. 3, desta parte, secçaõ 3. 
(m) Dig. 4 9,3. 1, Inde Labeo (0) Emerigon, tomo 1. p. 532. 


if 
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tinha assignado hum conhecimento, contendo a excepçaô sor 
mente dos perigos do mar, ainda que feito durante o tempo 
de guerra, e cujas fazendas se perderaô em consequencia de 
hum navio inímigo ter corrido de proposito sobre elle, foi ma- 
teria de duvida para a Corte, se huma perda assim oecasionada 
incorria na significaçao da excepçaô, ea causa nunca veio 
a huma decisaõd final (p); a expressa excepçaõ neste caso deo 
lugar a disputar-se, se a excepçaô dos actos de inimigos do Rey, 
que origina das regras geraes da ley, devia ser excluida neste 
caso particular, 

5. No outro caso, que acabâmos de mencionar (q), o navio 
em que as fazendas foraôd conduzidas foi metido a pique de 
dia, naô por temporal porem por bum de dois outros navios, 
que navegavaõ em direcções oppostas à elle, ambos os quaes 
“se chegavaõ ao vento, assim como taobem o navio do reo; 
porem naó se podendo conhecer precisamente se o capitaô do 
navio do reo devia ter conhecido o rumo que os outros se- 
guiaõ, e tomado para sotavento afim de os evitar, naõ se jul- 
gou que o capitaó tinha culpa de assim o naô ter feito, nem 
taó pouco se attribuio falta às pessoas, que tinhaô o manejo 
dos outros navios. Por isso se decidio, que a perda recahia 
na significaçaô desta excepçaõ, e que acontecera por hum dos 
perigos do mar. 


Parece-nos proprio apontar a distincçaô entre este caso e O 
do navio, que bateo contra a ancora de outro, a qual naô tinha 


boia, e que mencionâmos no capitulo precedente (r). Neste 
caso naô houve culpa ou negligencia nas pessoas pertencentes 
a quaesquer dos navios; no outro ambas as partes foraô con- 
sideradas culpadas de negligencia: huma por deixar a ancora 


o 


(p) Bever v. Tombinson, East, Te | (9) Bullerv. Fisher, antes, p. 252. 
36 Geo. 3. (1) Secçad 9. p. 
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sem boia, e à outra por naõ a evitar, visto que quando elle vio 
o navio-no rio, elle devia saber que a ancora estava perto ; 
ou se a negligencia foi somente do capitaõ, que tinha deixado 
a ancora sem boia, entaô elle era responsavel ao capitaõô e 
donos do navio, cuja carga tinha sido damnificada, e de toda 
a forma o acontecimento teve lugar no decurso de huma nave- 
gaçaõ, aonde a excepçaô des perigos de mar naô he applica-, 
vel. 


6. Naô saô comtudo todas as perdas que procedem directa- 
mente de causas naturaes, que devem ser consideradas como 
acontecidas por perigos do mar. Se hum navio se perde em 
consequencia de bater contra huma pedra, ou hum baixo, he 
necessario que as circumstancias, debaixo das quaes este suc- 
cesso aconteceo, sejaô conhecidas com certeza, afim de se de- 
cidir, se elle originou de perigo do mar ou culpa do capitaõ. 


= 


ad: 


Se a situaçaô do rochedo ou baixo he geralmente conhecida, e 


o navio naõ he ali levado por ventos contrarios ou temporaes, 


SE. 


ES a qa TE Es 
e 


aperda he imputada a culpa do capitaõ, Por outra parte se hum 
navio he levado sobre hum rochedo ou baixo por ventos con- 
trarios ou temporaes, ou se o baixo se formou por hum repen- 
tino e recente ajuntamento de areas no lugar, aonde navios cos- 
tumavaõ d'antes navegar em segurança, a perda deve ser attri- 
buida a actos de Deos, ou perigos do mar (s). . No caso men- 
cionado no principio deste capitulo (t), Lord Kenyon observou, 
que se quando o acontecimento teve lugar, o banco tivesse 
sido mudado por algum tremor de terra, o capitaô naô seria 
responsavel. 

”. Se hum navio razoavelmente suficiente para a viagem 
se perder por perigo do mar, O carregador naô tem direito 
sobre os donos quando mostre que hum navio mais forte teria 


(5) Roccus, nota 55. Stracedemau- | (t) Smith v. Shephard, antes, 
tis, parte 3. num, 32, p. 248. À 


x 
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resistido ao perigo. Isto decidio-se n'hum caso de huma 
| barca impellida por bum tufaô de vento contra a muralha de 
huma ponte, a travez da qual pertendia passar, e foi a pique 
em consequencia do choque, que hum navio mais forte teria 
supportado sem hir ao fundo (u). 


8. Das observações e authoridades precedentes he evidente, 
que nem o capitaõ, nem os donos podem ser responsaveis por 
perda acontecida à carga por trovoadas. Comtudo segundo 
| o principio, sobre o qual as decisoens saô fundadas, elles 
devem responder pela perda por fogo se procedida de alguma 
“outra causa, seja commeçando originalmente no seu proprio 
navio, ou sendo lhe communicado por outro. E no caso de 
“hum almocreve (a), este ponto tem sido solemnemente decidi- 
' do, ca Ley existe inalterada (y). Por hum estatuto porem 

feito no mesmo anno, em que o ponto foi primeiramente deci- 
dido, he determinado “ que nenhum dono ou donos de algum 
navio ou embarcaçaõ seraô sujeitos, ou responsaveis a qual- 
quer pessoa ou pessoas por qualquer perda ou damno que 
possa acontecer a quaesquer fazendas ou mercadorias sejaô 
quaes forem, as quaes sejaô embarcadas, recebidas, ou postas 
abordo de qualquer navio, ou embarcaçaô desde e depois do 
primeiro dia de Septembro 1786 por causa ou motivo de 
qualquer fogo, que aconteça ao navio ou embarcaçaô, ou abor- 


do delle ou della” (2). 


(u) Amies v. Stevens, 1 Stra. 128. | Nav, Comp. 4 Ter. Rep. K. B. 581. 


Bull. Nisi, Pri. p. 69. nem tadpouco he responsavelo que 
(x) Forward v. Pittard, 1 Ter. aluga fazendas, Lord Kenyon Sit. 
Rep. K, B. p. 27. ut West. p. E. T. 1790. Longman 


[y] Hyde e outro v. Trent e Mer- | v. Galini no caso de instrumentos 
sey Nuv. Comp. 5 Ter. Rep: K. B. de musica alugados para uso de 
p. 389, Huma pessoa porem que Caza da Opera, e destruídos no in- 
guarda no seu armazem fazendas de cendio della. 
outros naõ he responsavel por perda (2) 26 Geo, 3. 0» 80. 8. 2. 
por fogo. Garside v. Trent e Mersey 


Nesta clauzula naô se faz mençaô do capitad,e portanto. 


pode ser materia de duvida se a sua responsabilidade he neste 
caso removida pelo estatuto : porem como a palavra fogo he 
inserida entre as excepções nos conhecimentos modernos, 
esta responsabilidade delle he por isso removida. 


9. Por outra secçaõ do mesmo estatuto, em que declara que 
“podendo acontecer disputas, se os donos ou capitães de navios 
saõ responsaveis pelo valor ou importe de algum ouro, prata, 
diamantes, relogios, joias, ou pedras preciosas, as quaes se 
possaõ perder depois de se terem posto abordo dos seus navios 
a frete, sem que os carregadores delles declarem ao tempo do 
embarque o valor de taes effeitos” he determinado “ que 
nenhum capitaõ, dono ou donos de embarcações seraô respons- 


saveis a pessoa alguma ou pessoas por perda ou damno que 
possa acontecer a algum ouro, prata, diamantes, relogios, | 
joias, ou pedras preciosas, que forem embarcadas desde e de- | 
pois de passar este acto, recebidas, ou postas abordo de alguma 


tal embarcaçaõ por causa ou motivo de roubo, descaminho, 


fugida, ou escondimento, excepto se o dono ou carregador 


delles inserir no conhecimento ao tempo do embarque, ou de- 
clarar por escripta de outra qualquer forma ao capitaõ, dono 


ou donos de tal embarcaçao a verdadeira natureza, qualidade, 
e valor de taes effeitos (a).” ! 


19. Pelo ultimo Acto do Parlamento passado para o melhor 


regulamento das pilotagens foi providenciado, que nenhum 


doxo ou capitaõ de qualquer embarcação seria responsavel por 
perda ou damno algum, “* por motivo ou causa de algum des-. 
cuido, falta, incompetencia,.ou incapacidade de algum piloto | 


tomado abordo de alguma embarcaçaõ, debaixo ou em confor- 


midade das provisoens daquelle acto (0). S ; 
= A | 


(4) 26 Geo. 3. 6, BO, 80 3e (b) 52 Geo, 3: 0. 39.8, 30, 
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41.) A detençaõ por Principes e-Governadores, comums 
mente mencionada nas cartas de fretamento. comó huma ex= 
cepçaõ, ou cescisa da cexeençad do . contracto pelo ca- 
pitaõ, deve-ser' entendida quando a detenção he actual- 
mente posta em practica, e naô quando ella be esperada, 
ainda que tal expectaçaõ seja razoavel e bem fundada, e o 
capitaô obre em consequengia. honestamente e de boa fê. 


Isto decidio-se no seguinte caso so navio: Inglez Adelphi foi . 


fretado pará hir de Londres a Sc Petersburgo ou. taô perto 
deste porto, quanto lhe fossº possivel aproxima-lo com segue. 
rança,-e ali carregar huma carga completa (le linho canhamo, 
e de ferro para lastro, e voltara Woolwich e Londres, e ali 
entregara ditta cargas pagando-se lhe hum tanto por. tonelada, 
(exceptuando se detençoess de Principes e Governadores du- 
rante a ditta viagem) e concedendo-se trinta dias seguidos ao: 
fretador, para carregar. O: mavio em consequencia deste con- 
tracto partio para Cronstadt, porto de S. Petersburgo, e ali 
tomou, ferro para lastro: e huma certa quantidade. de. linho 
canhamo, e o capitaõ continuou, a carregar o navio com toda 
a diligencia emprensando o linho conforme o costume «quando 
no nono dia pouco: mais ou menos se, espalhou, o voato de que 
o Governo Russo hia embargar, todos os navios Inglezes,,e va 
pessoa que era agente da Factoria, Tngleza em Cronstadt, e: 
agente tadbem da caza em S. Petersburgo, correspondente do 
fretador, em consequencia de instrueções recebidas do Consul 
Geral Inglez em 5. Petersburgo o ordenou aos capitães daqueltes 


navios IÍnglezes que “estivessem promptos. a partir, que, se 


fossem embora quanto antes, pois que elle esperava que se po- 
zesse hum embargo immediatamente. Em consequencia disto 
o capitaô deo ordens para que se disconfinuasse a emprensar 
o linho, e que se enchesse o navio à ma0 o uwais depressa 
possivel, e nisto se empregou todo o dia, enchendo-se assim 
o navio à maô tanto quanto era possivel De tarde o navio 
fez-se de vela com pouco mais do que metade da carga, que 
2L 
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elle podia ter trazido, se o linho tivesse sido emprensado, e o 
fretador tinha prompto em faltas tanto linho quanto era preciso 
para encheronavio. Muitos outros navios Inglezes sahiraôd na- 
quella tarde, e no outro dia pela manhaã sem estarem cheios: al- 
guns comtudo ficaraõ, e completàraõ as suas cargas, e naõ foraõ 
detidos pelo Governo Russo, nem se poz embargo algum se 
naõ seis semanas depois daquella epoca, e o navio teria tido 
tempo de completar a sua carga. O capitaô veio-se embora 
sem ter communicaçaõ alguma com os agentes do fretador em 
S. Petersbugo, os quaes vieraõ a Cronstadt de proposito, assim 
que foraô informados das circumstancias, com a tençaô de 
deter o navio, porem chegaraõ já tarde. O capitaô obrou de: 
boa fé, e como homem de bem, e havia motivo razoavel, e bem 
fundado para elle obrar como obrou. ' Os generos que estavaõ 
abordo chegãraõ a Londres, e ali foraõ entregues ao fretador : e 
este démandou o capitaô por naô trazer huma carga completa 
segundo o contracto. Argumentou-se, que o capitaõ era es- 
cusado pela operaçaô desta clauzula no contracto, ou por 
aquelle principio geral da ley, que requer que toda a pessoa, 
como hum dever publico, deve prevenir que a propriedade de 
pessoas confiadas a seu cuidado caiad nas maôs dos inimigos 
do seu paiz. A Corte porem foi de opiniaô, que nenhum destes 
motivos servia de escusa nas circumstancias particulares deste 
caso (c). 


(c) Atkinson v. Ritchie, 10 East, | do leitor cuja leitura lhe recom- 
530. A sentença dada por Lord | mendâmos, 
Ellenborough merece bem a attençaõ 


o JHS40€ 
f 


SWEXA ao nina odores! bilicdigar ' bs 

DO LIMITE DA RESPONSABILIDADE. 

“DOS DONOS E DO CAPITA. iná 
] pbia! NUBo ES 35 


; tdo E i csísiaho e A Eau 


nai 
as Em quanto pá eee os casos em que os donos saô 


responsaveis ao carregador ou fretador, pela perda ou damno 
das suas fazendas, temos evitado mencionar os limites desta 
responsabilidade, e temos tratado dos dittos casos em toda a 
“extensaó do importe de tal perda ou damno, qual era an- 
tigamente estabelecida, tanto pela ley civil como ordinaria 
deste paiz ; pois ainda que se decidio (a), quando o resgate de 
navios tomados por inimigos naô era, contrario ás leys do 
paiz (b), que tal resgate naô, podia ser feito por hum preço, que 
excedesse o valor do navio e carga, (e a perda do valor da 
carga recahia sobre os carregadores ou donos) comtudo athé 
que a responsabilidade do dono de navios pela perda ou 
damno das fazendas foi limitada por ley, nunca foi materia de 
duvida que tal responsabilidade era connecta com a perda, e os 
estatutos que se tem feito a limita- la sad fundados sobre essa 


pr osiçad: 


" i 
“33 


“As Hi leys de DIA Wisbuyy, e pt Cidades Hansea- 
8 ic Helley v: Granty e Graham e | “(D) pa Go, 8. Cr E prohlbe res- 


outro v. Hall, citada 1 Ter Rep. | gate. EUOis tomas & 
K, B. 79, 


260 


ticas naô contem regulações a este respeito, mem taó pouco | 
Roccus notou alteraçaõ alguma da regra da ley civil (c); ainda 
que Vinnius author mais antigo diz, que pela ley de Hollanda 
os donos naô saô responsaveis alem do valor do navio e das 
cousas que estaô nelle (dl), e em conformidade a este principio 
a ordenaçaõ de França declara “ que os donos de navios seraõ 
responsaveis pelos actos do capitaõ, porem que seraõ e 
ados desta responsabilidade cedendo o navio co tfretede? 

ordenaçaôd de “'otterdam contem huma semelhante A ediils 
feita em 1721, a qual declara, que os donos naõ seraô respon- 
saveis por acto algum do capitaõ, feito sem sua ordem, por 
mais do que o valor da sua parte do navio (f), e por outros 
artigos da mesma ordenaçaõ se vê que'cada interessado hé so- 
mente responsavel pelo valor do seu interesse (g ). Valin no 
seu comentario sobre a ordenaçao (h) de França informa-nos, 
que as mesmas regulações saô igualmente estabelecidas em 


Pena (3 u2 eph 


2. A primeira regulação, que a Legislaçaô Ingleza formou a 
este respeito foi hum estatuto poucos annos depois da data da 
ordenaça5 de Rotterdam, e o qual passou em consequência de 
huma petiçaõ a; resentada 'à Caza dos Commans por varios 


negociantes, e outras pessoas, donos de navios pertencentes ao 


(c) As notas deste author, que | nobre. Veja-se o mesmo livro, e 
era Nupolituuo, forad primeiramente | titulo, art 1.e o prefacio de Valin 


publicadas em 1655. aquelle titulo, »º 
(d) Em Peckium, p. 155. publi- (1) Art. 167.2 Mugens, 107. 
cado em 1647 o author eita Gro- (CORRE O Ie Magens, 


tius, livro 3. Introduc. ad. Jurisp. | 101.102, 

Bat. c.1.e livro 2. de jure belli ct (h) "Tomo 1. p. 569. 

pacis, c. 11.n 15. (à) Extracto da ordenaçaõ de 
(e) Liv. 2. tit. 8. des proprictaires, | Hamburgo, datado em 4731, refe. 

art. 2 Era hum dos principaes | rido em 2 Magens; naõ se faz men- 

objectos desta ordenaçaõd o animar | çaó porem do artigo arm esta 

e commercio maritimo entre a classe . clausular gosto Mo 


261 


porto de Londres (k), expondo o susto que lhes finha causado 

a decisaõ de hunia causa, em que se determinou, que os donos 

eraõ responsaveis pelo valor de generos roubados pelo capitaõd. 

O fundamento desta limitaçaõ be mencionado no preambulo do 

estatuto, o qual diz “ que he da maior consequencia e impor- 

tancia a este reyno o promover o augmento do numero de 

navios e embarcações, assim como O prevenir que negoci- 

antes, e outras pessoas st desanimem de tomar interesse nelles, 

e que tendo-se decidido, que em muitos casos donos de em- 
barcações saô responsáveis por fazendas e mercadorias em- 
barcadas ou postas abordo dellas, ainda que as dittas fazendas 
e mercadorias depois dellas terem sido postas abordo tem sido 
desencaminhadas pelos capitães ou equipagem das dittas 
embarcações, sem o consentimento ou conhecimento do dono 
ou donos, por cujo motivo negociantes e outros se desanima- 
rãõ de arriscar as suas fortunas como donos de navios, o que 
necessariamente deverà prejudicar o commercio e navegaçaõ 
deste reyno,” | He portanto determinado “ afim de se conhe- 
cer, e fixar athé que ponto donos de embarcações seraõ res- 
ponsaveis por ouro, prata, diamantes, Joyas, pedras preciosas, 
e outras fazendas, ou mercadorias, que forem desencaminha- 
das pelos capitães e equipagem sem o conhecimento dos donos 
dellas, que nenhuma pessoa, ou pessoas que he, saô ou seraõ 
dono ou donos de qualquer embarcaçaõ será sujeita ou obrigada 
a responder, ou indemnisar a qualquer pessoa ou pessoas 
perda alguma ou damno originado de furto escondi- 
mento, ou fugida pelo capitaô, ou equipagem, ou algum 
delles, de qualquer ouro, prata, diamantes, joyas, pedras 
preciozas, ou outras fazendas, ou mercadorias as quaes forem 
embarcadas, recebidas, ou postas abordo de alguma embarca- 
cao desde e depois do 24 de Junho, 1734, ou por qual 


(k) Vejaó-se os Jornaes da Caza | parece claramente ser aquelle de 
dos Communs do anno 1733, p. 277. | Boucher v. Lawson, citado em parte 
O casoa que a petiçao se refere | 2. cap. 2 secçaõ 6. 
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quer aeto, damno on “condemnaçaõ feita, "oceasionada “ou 
incorrida desde e depois: do ditto 24 de Junho” 1734 pelo 
ditto capitaS ou equipagem, ou algum: delles sem o consenti: 
mento, ou conhecimento de tal dono ou donos, por mais' do 


que o vaior da embarcaçaõ com todo o seu aparelho, e'o im- 
porte total do frete vencido ou a vencer pela e durante a via- 
gem, em que tal descaminho ou furto, ou cutros mãos actos do 
capitraô ou equipagem forem feitos ou commetidos, e isto à 
pesar de qualquer Ley, uso'ou costume em contrario (1).” 


3. E pela segunda secçaõ: do mesmo estatuto se determina, 
que se varios carregadores soffrerem' perdas, que excedaõ no 
todo o valor do frete, elles devem receber a compensaçaõ: que 
reclamarem em proporçaõ das suas respectivas perdas, e qual 
quer dos diftos carregadores por si e pelos outros, e qualquer 
dono por sie pelos mais interessados podem requerer na 
Corte de Equidade para se descubrir exactamente à somma 
total das perdas, e o valor do navio afim do Pa ser 
distribuido regularmente, 


Mo 

Pela terceira secçaõ porem declara-se, que se tal requeri- 
mento he feito pelos donos, o author deve aflirmar por jura- 
mento, que naõ ha collusad entre elle e os reos, e déve offere- 
cer-se a pagar aquelie valor do navio e frete que a Corte de- 
terminar. Dol (89 


4. E pela quarta secçaõ he declarado e determinado “ que 
nada contido neste acto será entendido, ou construido enten- 
der-se como dirigido a diminuir, impedir, ou desonerar quaes- 
quer meios que alguma pessoa, ou pessoas agora tenhaõ ou 
possaô viz a ter contra todos, cada hum, ou algum capitaõ e 
equipagem de tal embarcaçaõ por motivo de algum descaminho, 
eu Elisio de ouro, prata, diamantes, j Joyas, pedras pretabaass ou 


(1) % Geo. 3. 6. 15. 4. De 1734, 
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mercadorias embarcadas, ou carregadas abordo de tal embar- 
caçaõ, ou em consequencia de qualquer fraude, ou mão trato 
da parte de tal capitaõ, e equipagem respectivamente; porem 
que será e pode ser legal a qualquer pessoa, ou pessoas assim 
injuriadas, ou damnificadas seguir, e tomar aquelles metos em 
sua defesa contra o ditto capitaõ, e equipagem respectivamente, 
como elle, ou elles poderiaõ fazer antes de este acto ser 


feito. 


5. Por este estatuto portanto, a responsabilidade legal do 
capitaõ he deixada inalterada em todos os casos antes menci- 
onados, assim como tadbem a responsabilidade legal'dos donos 
no caso do roubo ser commettido por pessoas naõ pertencentes 
ao navio. Porem no caso de hum navio, que foi roubado vio- 
lentamente de varias patacas no rio Thamisa durante a noite 
por hum bando de ladrões, em consequencia de informaçaõ 
que lhes foi dada por hum da equipagem, o qual ao depois 
teve parte 1 na devisaõ do roubo : decidio- se que a responsa- 
bilidade dos donos naõ excedia em virtude deste acto alem ca 
valor do navio e frete (m). 


6. Immediatamente depois E ar deste caso, e em con- 
sequencia do perigo, a que pelos factos ali manifestados estavaõ 
expostos os donos de navios, requereraõ elles outra vez à Casa 
dos Communs (n); e em conformidade se passou outro esta- 
tuto (o) fixando os mesmos limites à responsabilidade dos 
donos nos varios casos mencionados no estatuto precedente, 
assim como no caso de ronbo “ ainda que o capitaõ e a equi- 
pagem naô sejaô de forma alguma partes, ou culpados de tal 
roubo, descaminho ou furto.” | Este estatuto contem tadbem 
as mesmas clauzulas, que no precedente acto, para a distri- 


(m) Sutton v. Mitchell, 1 Ter. dos Communs de 1786. p. 296. 
Rep. K. B. p. 18. (0) 26 Geo. 3. c. 68.8. 1, 
(n) Vejad-se os Jornaes da Caza 
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buiçaõ e indagaçaô na Corte de Equidade, e tadbem deixando 
ficar como d' antes recuirça ás partes contra o capitaõ e a equi. 
pagem ; e como ja dissêmos no capitulo precedente, absolvendo, 
os donos de toda a. responsabilidade 'em caso de perda ou 
damno por fogo. 


7. Deve-se observar que naquellas partes de cada hum dos 
estatutos, as quaes trataô do damno ou responsabilidade, usaõ- 
se as palavras dono ou donos de algum navio ou embarcação, e 
nada palavra interessados, ou donos de parte, ainda que o in- 
teressado tem direito por si, e pelos outros interessados a re- 
querer competentemente na Corte de Equidade. Por isso 
pode ser questionado, se em caso de algum interessado ter 
conhecimento de hum acto mão relativo à carga, pelo qual 
elle evidentemente he excluido do beneficio do estatuto, os 
outros interessados o seraô taóbem. Porem como o capitaõ 
he muitas vezes hum dos interessados, e o primeiro estatuto 
foi claramente feito afim de aliviar os donos de parte da res- 
ponsabilidade delles pela má conducta do capitaõ, parece, 
que do conhecimento do mão acto pelo capitao, elles naõ per- 
deriaõ as ventagens daquelle estatuto, e como ambos os esta- 
tutos saô feitos em pari materia, e expressados nos mesmos 
termos, provavelmente pela interpretaçaô de ambos hum interes- 
sado naô pode prejudicar os outros pela sua mà conducta in- 
dividual, ee ves 


CAPITULO SEXTO. 


DAS OBRIGAÇÕES GERAES DO CARREGADOR, 
| OU FRETADOR. 


1. As obrigações geraes do carregador (exceptuando so- 
mente aquellas que dizem respeito ao pagamento do frete e 
avaria grossa, e as quaes formaráõ o objecto de capitulos dis- 
tinctos) saô comprehendidas em pequeno espaço. O que 
aluga huma cousa deve usa-la e servir-se della de huma 
forma legal, e segundo o fim para que foi alugada. O 
carregador naô deve embarcar fazendas prohibidas, pelas 
quaes o navio seja exposto a detençaõ ou confisco (a). Geral- 
mente, mesmo em casos de fretamento por escriptura, o com- 
mando do navio he reservado aos donos, ou o capitaô he no- 
meado por elles, e portanto o carregador naóô tem O poder ou 
occasiaõ de deter o navio alem do tempo estipulado, nem de 
o empregar senaô no serviço para que foi fretado. Porem 
pelas cartas de fretamento, pelas quaes a Companhia das 
Indias costuma fretar navios, reserva-se para a Companhia o 


commando e disposiçaó do navio, e o capitaó ainda que no- 


(4) Roccus, nota 85. Dig. 19, 2.61. 1. Ordenaçaõ de Prança,liv. 3. 
tit, 3. fret, art. 9 
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meado pelos donos he obrigado a obedecer às ordens da Com- 
panhia em Inglaterra, e às dos seus feitores ou agentes fora 
do paiz, e sempre se estipula, que a Companhia naô pagará 
frete ou demoras algumas, senaô quando o navio voltar para 
Inglaterra a salvamento (Db). Comtudo n'hum caso aonde a 
Companhia deteve hum navio tanto tempo na India, que ficou 
incapaz de voltar para Inglaterra, e foi ali vendido de forma 
que pela estipulaçaô particular na carta de fretamento os 


donos naõ podiaõ por Ley exigir o frete, a Corte de Equidade | 


ordenou no emtanto à Companhia, que pagasse aos donos huma 
somma equivalente aos ganhos actuaes, e provaveis do navio 
e seu valor (c). E assim no caso de hum navio fretado pela 
Companhia, para ser empregado em commercio, e hostilidades, 
conforme os termos entaô usuaes dos seus fretamentos, e que foi 
mandado a huma viagem de observaçaô e descuberta, afim de 
explorar a passagem ao Peste da Ilha de Banca, e ali batec 
sobre hum rochedo e se perdeo, os donos demandarad a 
Companhia por assim lhes expor o navio a perigos n'bum ser- 
viço naô justificado pelo fretamento, e sem o seu consenti- 
mento ou conhecimento; Lord Kenyon, perante quem a causa 
foi julgada, declarou, que elle era de opiniaõ, que a acçaõ era 
propria e justa em principios geraes; porem os authores per. 
dêraô a causa porque se provou, que a tençaô da Companhia 
em empregar o navio neste serviço foi communicada, antes da 
partida do navio de Inglaterra, à pessoa que manejava o na- 
vio por conta dos donos, e que elle naô fez objecçaõ por parte 


deiles (d). 


(b) Vejaõd-se as clauzulas citadas | p. 241. Os authores perderaõd a 
em Hotham v. East India Company, | primeira acçaõd, assim como a se- 
antes, cap. 1. desta parte, sec- | cunda movida na Corte de Common 


çaõ 14. Pleas. Os termos das cartas de fre. 


(c) Lewin e outros v. East India | tamentos sad agora alterados, e os 


Company, 2 Vern. 210. navios saô fretados para serem eme 


(d) Edwin e outros v. East India | pregados para commercio e hosti- 
Compuny, Pealw's cases ai nisi prius, | lidades, ou outro qualquer serviço. 
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2. Alguns dos antigos codigos maritimos, e ordenações es- 
trangeiras mais modernas (e) tem fixado, que o pagamento do 
frete deve ser feito pelo fretador, que tendo fretado hum 
navio objecta carregalo em conformidade do seu ajuste ; 
ou o qual antes do principio ou durante a continuaçaõ da' 
viagem retira as suas fazendas do navio ; ou que tendo fretado 
hum navio para hir a hum porto distante, obrigando-se a car- 
rega-lo de volta, deixa de assim o cumprir, em consequencia 
do que o navio he obrigado a vir vazio; e tem decidido, que 
em alguns casos o todo, e em outros a metaile da somma que 
seria devida por frete, fosse paga aos donos em compensaçaõ, 
A ley de Inglaterra porem nestes casos deixa aos jurados 
o decidirem o importe da compensaçaõ, se as partes se nuó 
podem ajustar, os jurados devem formar o seu estimativo à 
vista das circumstancias do caso, e da injuria real sentida pelos 
donos, para cujo ajuste he impossivel haver regras positivas, 


3. Temos visto, que pela copia do conhecimento (/), o ca- 
pitaô se obriga a entregar as fazendas, pagando-se lhe o frete 


com a primagem, e avaria do costume, 


A palavra primagem descreve huma pequena paga ão capi- 
1aô pelo seu trabalho e cuidado, e a qual lhe pertence, se isso 
naõ he contrario aos ajustes que fez com os donos. Esta paga 
consta ser usual de muito tempo, e regulada de differentes 
maneiras conforme a viagem, e a carreira. O Guidon de- 
screve-a “la contribution des chausses, ou pot de vin Gu maitre,” 


e às vezes se lhe dã o nome de chapeo. 


A palavra avaria denota neste lugar varias despezas miudas, 


(e) Ordenaçad das Cidades Han- | e Valin, Guidon, cap. 9, art, 11. 
seaticas, art. 11. Ord. de França, (1) Cap. 2, desta parte, secçad 5, 
liv. 5. tit.3. fret. art, 3 e 6,08€ 9. 
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as quaes pertentem parte ao navio e parte à carga, como por 
exemplo espiar, farões, &c. Algumas das ordenações estran- 
geiras especificaõ os particulares comprehendidos nesta fraze, 
e o modo de dividir o importe delles (g); porem entre nós 
depende inteiramente do costume, e de nada serviria procurar- 
mos enumera-las. 


Este, e o precedente artigo de primagem saô muitas vezes 
commutados por huma somma especificada, ou hum tanto por 
cento sobre o frete. 


(8) Ord. de França, livro 3. tit.7. | 56, 59,60. Guidon, cap. 5. art 12 
Avaries, art. 8e 9. eord de Stock- | a 19. e Cleirac, no art, 24 das Leys 
olmo, tit, Avaria, art. 1. 2 Magens, | de Oleron, 

277. Orden. de Wisbuy, art. 44, 
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CAPITULO SEPTIMO. 


DO PAGAMENTO DO FRETE. 


1. Pois que vâmos tratar do pagamento do frete, que he a 
obrigaçaô principal do carregador, consideraremos primeiro 
os casos, em que o frete todo deve ser pago conforme o ajuste, 
e segundo aquelles, em que huma parte só da somma estipu- 
lada pode ser reclamada. 


O contracto para a conducçaõ de mercadorias he por sua na- 
tureza hum contracto completo, e sem que elle seja completa- 
mente executado pela entrega das fazendas no lugar do des- 
tino, o carregador naô derivará em geral benefício algum do 
tempo etrabalho gasto n'huma conducçaõ parcial, e consequen- 
temente naô sera obrigado a pagar cousa alguma, ainda que o 
navio tenha sido fretado pelo mez ou por semana. Os casos, 
em que hum pagamento parcial pode ser reclamado, saô excep- 
ções á regra geral, fundada sobre principios de equidade e de 
justiça como applicaveis a circumstancias particulares. Por 
outra parte huma interrupçaô do curso regular da viagem, 
acontecendo sem culpa do dono, naõ o priva do seu frete, se 
o navio depois procede com a carga ao lugar do seu destino, 
como em casos de tomada e retomada (a). Porem ainda que 


(1) O Race horse, White, 5 Rob, | 5 Bos. e Pull. 420 e 431, sobre o 
4, R. 101. Vejad-se as observaço- | que disse o Juiz Eyre a este res- 
ens do Juiz Chambre, e Lord Alvan- | peito, no caso de Curling v. Long, 
ley no caso de Beale v. Thompson, | 1 Bos, e Pull, 637, 
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a entrega das fazendas no lugar do seu destino he em geral 
necessaria afim do dono ter direito ao frete, comtudo quando 
este origina da conducçaõ de animaes viventes, sejaõ honiens ou 
gado, os quaes podem frequentemente morrer durante a viagem 
sem culpa, ou descuido das pessoas pertencentes ao navio, 
consta que (), se naô houver ajuste expresso sobre se o frete 
deve ser pago pelo recebimento abordo, ou pelo transporte, O 
frete he devido tanto pelos vivos como pelos mortos. Se o 
ajuste he de pagar o frete pelos receber abordo, a morte delles 
naõ pode certamente privar os donos do frete, porem se o 
ajuste for pelos transportar, entaõ o frete naô he devido por 
aquelles que morrem, porque o contracto relativo a elles naô 
foi cumprido. Encontraõ-se estas - distincções na ley civil, e 
:aô adoptadas por todos os escriptores nesta materia. Neste 


paiz he ás vezes usual pagar-se o frete ao tempo do embarque 
porfazendasembarcadas para as Indias Orientaes e Occidentaes, 


e outros lugares. - Este pagamento anda que commummente 

chamado frete, naõ se pode assim denomina-lo propria e rigo- 

rezamente, pois que aquella palavra denota mais o preço actual 

do carreto, do que o de receber fazendas afim de serem con 

duzidas ; e por isso n'hum caso perante a Corte de Common 

Pleas, a Corte admiitindo, que se poderia demandar por di- 

nheiro que se ajustou dever ser pago por se receberem fazen- 

das abordo de hum navio para serem transportadas, decidio 

comtudo, que tal dinheiro naõ podia ser exigido, ou cobrado, 
pelo titulo ou nome de frete (c). 


Algum tempo depois desta determinação moveo-se huma 
“acçaô sobre hum ajuste desta natureza. O author allegou, 
que em consideraçaõ de elle se obrigar a receber abordo do 


(v) Dig. 14.2. 10.) Roccus, | cap. 1. desta parte, secção 16,0. | 
nota- 76, 77, 78. Molloy, livro 2: | p. Cu 
cap. 4.8.8. Veja-se taobem; Mof- (c) Blackey v. Dickson,.2 Bose 
fat v. East India Company, antes, | Pull. 321. 
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seu navio certas fazendas pertencentes ao reo para serem 
nelle levadas de Londres a Lisboa, o reo lhe promettera pagar 
huma certa somma de dinheiro, quando as fazendas fossem em- 
barcadas. Os conhecimentos foraôd a unica prova que o 
“author deo em Corte para provar o que allegava, estes decla- 
ravaô na forma usual, que as fazendas seriaô entregues em 
Lisboa; a clauzula porem relativa ao frete era assim “ frete 
pelas dittas fazendas sendo pago em Londres,” e em outro 
“assim, “ Os carregadores pagando frete pelas dittas fazendas 
em Londres.” | O navio perdeo-se na viagem. O Juiz princi- 
pal da Corte de King's Bench, perante quem a causa foi jul- 
gada, foi de opiniaõô, que estas palavras nada mais queriad 
dizer, se naõ que o frete devia ser pago em Londres, em lugar 
de Lisboa, e naô dispensavad que a viagem deixasse de ser 
executada; e disse mais, que se o carregador tivesse pago o 
frete pelo embarque das fazendas, elle podia recebe-lo outra 
vez; e o author perdeo a causa (d). 

Se huma mulher pejada tiver o seu parto durante a viagem, 
nenhum frete he devido pela criança (e). 


2. Quando se mandaõ fazendas n'hum navio da praça em 
conformidade da segunda especie de contracto antes menciona- 
do, o importe do frete he fixo, ou pelo ajuste das partes, ou 
pelo uso mercantil d'aquella navegaçaõo. No caso de hum 
fretamento por escriptura, se a somma estipulada he pelo 
navio inteiro, ou huma inteira parte de hum navio por toda a 
viagem, a somma total deve ser paga, ainda que o fretador naõ 


tenha inteiramente completado a carga do navio. Esea. 


somma for estipulada por hum tanto por tonelada, ou outra por- 
çaô da capacidade do navio por toda a viagem, o pagamento 
“deve ser conforme o numero de toneladas, &c., que se prove 


— (d) Mashiter v. Buller e outro, (e) Roçcus, nota 79, Molloy, livro 
1 Camp, 84, 2, Cap, 4,8, 8 


ser onavio capaz de conter, sem attençaõ à quantidade actual- 
mente posta abordo pelo fretador (f). Por outra parte se o 
fretador tem estipulado pagar huma certa somma por barril ou 
fardo de fazendas, o pagamento deve ser em primeiro lugar se- 
gundo onumerode barris ou fardos embarcados e entregues (2): 
ese se tem faltado a preencher a quantidade justa, elle deve fazer 
boaa perda que os donos tem experimentado pela falta da carga, 
e cujo importe, em: caso de se naô ajustarem, deve ser decidido 
por Jurados, os quaes tomaráô em consideraçaô todas as cir- 
cumstancias do caso, e faraõ ao fretador hum abatimento pro- 
porcionado por outro qualquer frete de outras pessoas, que O 
capitaõ tenha trazido em lugar da sua carga, quando isto 
assim aconteça (h). Equando o pagamento deve ser feito 
por barril ou fardo, o fretador deve pagar pelo que tem sido | 
conduzido no navio, ainda que o capitaô se tenha obrigado a 
trazer huma carga inteira, e ao depois se negue à isso, visto 
que em tal caso o fretador pode demandar o capitaô por naõ 
ter cumprido com o seu ajuste como ja dissemos (1). - No 
“caso de hum navio fretado para hir a hum porto afim de vol- 
tar com huma carga a razaô de huma certa somma por tonela- 
da, (ua vencendo cousa alguma pela viagem de hida), o qual 
foi obrigado a voltar em lastro em consequencia do agente do 
fretador naõ ter carga para lhe pôr abordo, a Corte de Chan- |! 
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cellaria ordenou o pagamento do frete (h). | 


Se hum navio inteiro for fretado, e o numero de toneladas 
delle for expressado na carta de fretamento, eo fretador se . 
obrigar a pagar certa somma por cada tonelada de fa- 


zendas, que elle carregar abordo sem se obrigar a carrega-lo 


(1) Roccus, nota 72, 75. 
(8) Roccus, nota 73, 75. 


(à) Ritchie v. Athcinson, 10 East. 4 
Veja-se antes, cap. 1. desta parte, | 


(h) Puller e outro v. Staniforth, | 8 12 b. p. 190. | 2 


11 East, 232. Veja-se antes, cap, 1. 
desta parte, secçaõ 13 D, p. 


(k) Westland v. Robinson, citado | 
2 Vern, 212, A e 
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por inteiro, os donos do navio só podem exigir frete da quaw- 
tidade de fazendas actualmente embarcadas ([). 


“8. Em todos os casos antes mencionados os donos tomaô, 
sobre si a maior ou menor demora da viagem. Porem se 
o fretador se obriga a pagar certa somma por cada mez, sema- 
na, ou outro periodo de tempo da viagem, neste caso o risco da 
duraçaõ della recahe sobre o fretador ; e se naô se fixou tempo 
para o principio do periodo em que o pagamento commeça, 
entaô se deverá calcular desde o dia em que o navio levanta 
ancora, e commeça a viagem, e continuará durante todo o 
curso da viagem, e durante todas as demoras mevitaveis, naõ 
occasionadas por actos e descuidos dos donos ou capitaô, ou 
por taes circumstancias, que se possaô considerar como huma 
suspensaõ dq contracto por hum periodo particular (m). E por 
isso o frete he devido pelo tempo gasto com os concertos neces- 
sarios durante a viagem, excepto se se provar que o navio naô es- 
tava capaz, ou preparado para a viagem quando a principiou, ou 
gne houve huma demora impropria em concerta-io (n ). No 
caso de hum navio fretado para hir a qualquer porto ou portos 
em 8. Domingos, e voltar a Londres, o qual tendo descarre- 
gado parte da sua carga em hum porto daquella Ilha, foi 
positivamente mandado pelo sobrecarga a outro porto, que 
-entaô estava bloqueado pelo General Christophe, por hum 
corsario do qual foi tomado, e detido por varias semanas, du- 
rante cujo tempo o resto da carga foi confiscado, e o navio 
“sendo depois posto em liberdade voltou depois carregado ; 
Lord Ellenborough foi de opiniaô “ que como o navio foi to- 
'mado hindo para hum porto por ordem do sobrecarga, a 
viagem nunca foi discontinuada, e que os fretadores eraô res- 


— (O Lady James v. E. I. Comp. | Juiz Heath, no caso de Beale, v, 
— coram Kenyon em Guildhall, Sit. p. | Thompson, 3 Bos, e Pull. 405. 

Mich, Ter. 1789. Roccus, nota 75. (n) Huvelock v. Geddes e outros, 
(m) Veja-se a sentença dada pelo | 10 East. 555. 
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| ponsaveis pela subsequente detençaõd, da mesma forma come 
se ella tivesse originado de ventos contrarios, ou de hum em- 
bargo;” em consequencia do que o dono cobrou o frete men- 

sal pelo periodo da detençaõ (o). 
Neste caso de pagamento de frete, assim como em todos os 
ôutros negocios mercantis, deve-se entender que o mez, ali re-. 


ferido, he o mez de folhinha e naô o mez lunar (q). 


Wii pl 4. O tempo ea forma do pagamento sad frequentemente | 
Tu regulados por estipulações expressas na carta de fretamento, - 
e em tal caso o pagamento deve ser feito conforme o ajuste. 

Se naô houver estipulaçaô expressa já temos visto, que o capi- 
taô naô he obrigado a entregar as fazendas sem que o seu 
POE frete seja pago; e quando pelas regulações das Alfandegas as 
fazendas devem ser gnardadas nos armazens do Governo, no 


caso dos direitos naô serem logo pagos, o capitaô pode 
entra-las em seu nome, e conservar por isso o direito a ellas, | 


| Acontece muitas vezes declarar-se nas cartas de fretamento, 

que as fazendas seraô entregues conforme os conhecimentos 
Ei assignados pelo capitaõ ; e o capitaõ assim que recebe as fazen- | 
das assigna conhecimentos para as entregar pagando-se lhe o 
frete, ou palavras desta natureza, consetvando assim o direito 


| de naô entregar as fazendas à pessoa, à quem pelos conheci- 
mentos ellas vaô a entregar, sem se lhe pagar o frete. E como 
| tem às vezes acontecido, que o capitaô naõ tem insistido em 
HE 


pôr em execuçaõ este privilegio, tem sido por isso muito. 
questionado, se o fretador he responsavel pelo frete; e tem-se 
decidido, que elle he responsavel. O primeiro caso desta na- 
ca tureza foi julgado perante Lord Kenyon em Guildhall, e elle 
J foi de opiniaô que o fretador naô era responsavel, A Corte 


y (o) Moorsom v. Greaves e outros, (p) Joliy ve Young 4 Espin, N.P. 
PE, 2 Campi 62, cases, 186. 
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de King's Bench porem foi de opiniaô diferente na ap- 
plicaçaõ que se fez àquelle Tribunal, e o fretadorfoi obrigado a 
pagar (q). Neste caso os conhecimentos vinhaõ a entregarao eo, 
que era o fretador, ou seus agentes elle ou elles pagando frete; 
elle indossou os conhecimentos a Ke Ca, com a declaraçaõ de 
-que só receberiaõ o conteudo se elles aceitassem, on se obrigas- 
sem por-escripto a aceitar certas letras de cambio, e igualmente 
promettessem por escripto abonarem a R. e Ca, a quem a me- 
tade da carga pertencia, a metade do liquido della; e caso elles 
K. e C2. refusassem, entaõ devia-se entregar a cargaa D. e Cà, 
obtendo-se delles primeiramente huma semelhante promessa por 
escripto para aceitar as letras, e abonar o reo (0 fretador) pela 
metade do liquido. K. e C2, refusaraõ, e a carga foi entregue 
a D. e Cê, porem naô se obteve delles a promessa por escripto, 
Elles comtudo pagâraõ actualmente as letras, e deraô conta ao 
reo da metade, e creditaraõ-lhe todo o frete, a pezar do que 
elle ainda continuou consideravelmente individado aos dittos 
D.e €3, Lord Kenyon julgou no primeiro processo, que o 
conhecimento impunha ao capitaõ a obrigaçaõ de obter o frete 
na entrega da carga, e que se naõ o fizesse lhe corria o risco. 
A Corte porem foi de diferente opiniaô, e concedeo por isso 
hum novo processo, e aonde Lord Kengon disse aos jurados,” 
que elle julgou no primeiro processo, que a carta de freta- 
mento era restringida pelos conhecimentos, e impunha ao 
author a obrigaçaô de receber o frete. A Corte porem de 
King's Bench julgou, que o conhecimento naô lhe impunha 
tal obrigaçaõ, e fosse qual fosse a sua opiniaô particular (a de 
Lord Kemyon) elle era obrigado a dizer, que se tinha enganado 
na primeira causa.” O author obteve sentença a seu favor por 
£ 967. 16s. 


O caso immediato sobre esta materia occorreo dezannos depois. 
Era huma acçaõ por frete sobre huma carta de fretamento, em 


a 


(9) Penrose e outros v. Wilks, Sit afier Hil, Term, 4790. 
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que o reo estipnlava pagar o frete na entrega da carga segundo 
o conhecimento. A forma do conhecimento naô he mencionada 
nos extractos desta causa, porem he provavel fosse a usual; 
naó ha duvida porem que sempre foi a tençaõ das partes que 
o frete fosse pago pelo consignatario, visto que elle devia ao 
reo mais do que aquella quantia. Parte do frete foi pago pelo 
fretador, porem por parte do ditto frete, viz £500, o capitaõ to- 
mou huma letra sacada pelo consignatariosobre o fretador, cuja 
letra naô tendo sido paga, o capitaô demandou o fretador pelo 
resto do frete. Ora se a obrigaçaô do capitaõ fosse o elle receber 
o pagamento do frete antes que elle largasse a fazenda, elle 
teria tomado aquella letra a seu risco, e naô podia ter recurso 
contra o reo em virtude da carta de fretamento: este caso 
porem tendo-se reservado para a decisaõ particular da Corte, 
ella foi claramente de opiniaõ, que o capitaô era justificado 
na entrega da carga como fez, e que o reo era respon- 
savel (7). 


Em outro caso, que veio perante a Corte de Common Pleas, 
havia huma carta de fretamento, e hum conhecimento na 
forma usual, e a Corte decidio, que o capitaõ naõ era obrigado 
a seu risco a insistir em o frete lhe ser pago ao tempo de en- 
tregar as fazendas ; porem que se elle entregou as fazendas, e 
naô pôde ao depois obter do consignatario o frete, elle podia 
demandar o fretador pelo importe, em virtude da carta de fre- 
tamento (s). 


Neste ultimo caso deo-se toda a consideraçaõ aos tres pri- 
meiros ja mencionados, e a Corte de King's Bench confor- 
mou-se a elles na sua decisaô. A carta de fretamento era a do 
navio Hopewell, pela qual o capitaõ se obrigou a receber huma 


(r) Tapley v. Martins, 8 Ter. Rep. | 300. Veja-se secçaó 9 b, deste 
in B. R. 451. capitulo, 


(s) Christy v. Row, 1 Taunton, 
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carga de tabaco em Londres, e hir dali para Tangers, aonde 
elle devia fazcr applicaçaô aos correspondentes, feitores ou 
agentes do fretador, para lhe ordenarem aonde devia descarregar, 
e devia esperar por estas ordens quinze dias, quer elle ali des- 
carregasse, quer partisse para S. Lucar, ou Cadiz, e que tendo 
recebido as dittas ordens, elle devia em conformidade a ellas 
fa er exacta entrega aos correspondentes, feitores ou agen- 
tes do fretador conforme os conhecimentos, e o fretador 
obrigou-se a carregar huma carga completa, e a recebe-la em 
Tangers, S. Lucar ou Cadiz, informando o capitaô do porto 
aonde devia descarregar dentro dos quinze dias depois da 
chegada do navio em Tangers, assim como a pagar ao capitaõ 
immediatamente depois de elle ter feito huma exacta entrega 
da carga, pelo frete inteiro do navio pela viagem a razaô de 
£ 3. 13. 6 por cada barrica recebida do navio, assim como 10 
por cento sobre o frete por primagem, e trina guineos de gra- 
tificaçaô ao capitad. O navio recebeo huma carga de tabaco, 
e o capitaô assignou os conhecimentos declarando que o 
navio era destinado para Tangers, e dali para S. Lucar, e que 
a carga devia ser entregue a hum tal Joaõ de la Piedra, ou em 
sua ausenciaao Consul Geral de Sua Magestade Catholica em 
Tangers,ou aos seus agentes, elle ou elles pagando de frete pelas 
dittas fazendas tres guineos e meio por cada barrica, £10 por 
cento de primagem, e trinta guineos de gratificaçaõ ao capitaõ, ao 
cambio corrente em Cadiz sobre Londres com a primagem, e 
avaria do costume. Sobre este fretamento o capitaô deman- 
dou o fretador pelo frete, &c., e allegou, que o navio chegou 
a Tangers, e ali fez applicaçaô a Joaó de la Piedra corres- 
pondente e agente" do fretador, afim de saber se a entrega da 
carga devia ser feita ali, ou em S, Lucar, ou em Cadiz. Que 
Joaõ de la Piedra o mandou hir para Cadiz, por cujo motivo 
elle foi impedido de a entregar aos correspondentes on agentes 
do fretador em Tangers, ou em S. Lucar conforme os conhe- 
cimentos, e em obediencia às ordens partio para Cadiz, e ali 


= E aaa Pr VE VIA 
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entregou a carga em conformidade das dittas ordens e instrue- 
ções a hum Benito de la Piedra agente do fretador. Estes 
factos foraô admittidos pelo fretador (t), o qual contendeo, que 
elle naô era responsavel pelo frete pelos seguintes motivos: 
primeiro, porque o capitaõ naô devia entregar a carga sem re- 
ceber q frete; segundo, porque elle naõ devia hir a Cadiz, visto 
que semente Tongers e S. Lucar eraõ mencionados no conhe- 
cimento; e terceiro, porque elle na5 devia ter entregue a carga 
ao agente do fretador em Cadiz, pois que o seu nome naõ era 
mencionado no conhecimento. A Corte porem determinou, 
que nenhuma das razões dadas enfraquecia a reclamaçaõ do 
capitaõ. Quanto à segunda razaõ, decidio-se, que a ommissaõ 


de Cadiz no conhecimento era em beneficio do capita, deso-. 


nerando-o de ali bir se elle naõ quizesse, porem que o naô 
privava de ali hir, se elle consentisse nisso, e os correspon- 
dentes do fretador ali o mandassem ; quanto á terceira razaô 
decidio-se, que Benito agente do fretador em Cadiz devia 
ser olhado como efectivamente o nomeado por Joaõ de la Pie- 
dra, e por isso era pelo conhecimento o seu agente, e que 


Joao de la Piedra devia ser considerado como refusando 


tomar conta, ou dar instiucções algunas, e que por isso O 


capitaõ naô pottia obrar de outra forma senaô fazendo a en-' 


trega ao agente do fretador. 


Sobre a primeira razaõ, a qual se refere ao ponto, pelo qual 
este caso tem sido aqui citado, Lord Ellenborough, quando 
expressou a opiniao da Corte, declarou que a questaõ era se 
esta clausula foi introduzida para segurança do fretador, e era 


imperatoria para o capitaõ a seu risco considerar o consigna-. 


tario no conhecimento como o responsavel pelo frete, em cujo 


caso elle naô deveria fazer a entrega ao agente do fretador, 
sem primeiro receber o frete, e huma entrega sem O pagamento. 
do frete naô seria “ huma exacta entrega;” ou se foi introdu- 


(t) A causa veio perante a Corte sobre objecçoens feitas à declaraçaõ. 
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zida somente a beneficio do capitaõ, e meramente para lhe 
dar a escolha, se elle julgasse a proposito, de insistir em re- 
ceber o frete no lugar da descarga antes de entregar as fa- 
zendas; em cujo caso elle podia ceder da ventagem desta 
clauzula em seu favor, e podia entrega-las sem receber pri- 
meiro o frete, sem deixar por isso de ter direito depois contra 
o fretador; e a Corte foi de opiniaõ, que a ultima era a inter- 
pretaçaô do contracto. Os casos anteriores foraô conside- 
rados como provando, que huma clauzula desta natureza naô 
impõe em geral ao capitaõ a obrigaçaó de obter a seu risco O 
frete do consignatario ; porem que se o naô póde receber do 
consignatario, elle o póde exigir do fretador: e as cireumstan- 
cias particulares deste caso foraõ julgadas pela Corte naô a 
authorizarem a dizer, que as partes quando fizeraô o coutracto 
intencionâraõ o contrario (u). 


“Se hum consignatario recebe fazendas em virtude de hum 
conhecimento usual, no qual se expressa que ctie deve pagar 
o frete, elle por tal recebimento se constitue devedor pelo 
frete, e pode ser demandado por elle (4). Huma pessoa porem, 
que he só agente do consignante, e que he conhecido pelo ca- 
pitaô como obrando nessa capacidade, naô se faz pessoal- 
mente responsavel pelo frete por receber as fazendas, ainda 
que elle as entre 'em seu nome na Alfandega (y). N'hum caso 
em que o consignatario, conhecido como tai ao capitaõ, vendeo 
as fazendas antes de desembarcadas, e o comprador as recebeo, 
e as entrou em seu nome na Alfandega, foi ja decidido por Lord 
Kenyon, que o consignatario somente, e naô o comprador, era 
responsavel pelo frete (z); e esta opiniaõô parece ter sido adop- 
tada pelo actual Juiz da Corte do Almirantado na decisaõ 


Cu) Shephard v. De Bernales, | hum navio da praça. 
13 East, 565. (9) Ward v. Felton, 1 East, 507. 
(x) Roberts v. Holt, 2 Show. 4483. (z) Artaza v. Smallpiece, 1 Espin; 
Este caso era provavelmente o de | N, P, Cas. 23, 
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de huma causa perante elle (a). 
pois distosido mais seriamente considerado, tem sido decidido 


Este ponto porem, tendo de- 


em contrario. O capitaõ de hum navio denominado Whim 
assignou hum conhecimento declarando, que as fazendas 
- tinhaõ sido embarcadas em Alicante para Londres por Mont- 
gomery e C2, afim de serem entregues a Hargrave e Dalzel 
de Álgers, ou aos seus agentes, elle ou elles pagando frete 
pelas fazendas conforme o costume, com a primagem, e avaria 
usual. Hargrave e Dalzel indossaraô o conhecimento para 
serentreguea Peters de Gibraltar, e este indossou-o outra vez 


para ser entregue a Taylor & Son de Londres. Peters era o 
agente destes em Gibraltar. As fazendas foraô entradas na 
Alfandega por hum irmaõ de Taylor & Son em nome deiles. 
Naô se exigio frete ao tempo da entrega das fazendas; e de- 
pois disso Taylor & Son foraô demandados pelo importe do 
frete pelo dono do navio. No processo perante Lord Ellen- 
borough impugnou-se, que a acçaô naô podia ser mantida con- 
tra os reos, por serem estes meramente compradores aos con- 
signatarios originaes, e se contendia, que naô havia contracto 
expresso vuentendido entre ellese o dono do navio; ainda que 
se admittio que o capitaô podia deter as fazendas pelo frete, 
Sua Senhoria foi porem de opiniaõ, que ainda que naô havia con- 
tracto algumoriginal entre estas partes, comtudo o recebimento 
das fazendas pelos compradores em virtude do conhecimento, 
“erahuma prova de hum novo ajuste entre elles, pois que eraô os ul. 
timos, a quem os carregadores nomeavad para receber as fazen- 
das, afim de pagarem o frete pela conducçaõ dellas, visto que foi 
estipulado com os que as embarcáraô dever ser a entrega 
feita aos consignatarios nomeados no conhecimento, ou aos 
seus agentes, elle ou elles pagando frete pelas mesmas. O 
author obteve consequentemente sentença a seu favor, e 
tendo-se apellado para a Corte de King's Bench, a Corte con- 


(a) A Theresa Bonita, De Jong, 4 Rob. 236, 
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firmou a opiniaô dada por Sua Senhoria no processo (b). Esta 
opiniaô parece ligar-se com a razad; pois se huma pessoa 
aceita alguma cousa, que ella conhece estar sujeita à huma 
obrigaçao ou despeza, he natural concluir, que ella toma sobre 
si esta responsabilidade, ea Ley pode com muita Justiça sup- 
por a promessa feita para a execuçaõ da responsabilidade, que 
a parte toma sobre si. 


5. Em alguns casos o frete he pago, ou para milhor dizer 
dà-se aos donos huma recompensa equivalente, ainda que as 
fazendas naõ tenhaô sido entregues no lugar do seu destino, e 
o contracto para a conducçaõ naô tenha sido estrictamente 
executado. Por isso se se botar fora parte da carga para a 
preservaçaô necessaria do navio e resto da carga, e o navio 
depois chegar ao seu destino (c), o valor desta parte deve ser 
embolçado ao dono por huma avaria geral, eo valor do, frete 
della deve ser concedido ao dono, da forma de que mais adi- 
ante trataremos. Pois que assim como quando o capitaõ he 
obrigado a vender parte da carga para pagamento de provi- 
soens ou concertos, os donos do navio saô obrigados a pagar 
aos proprietarios da fazenda o preço que ella obteria no lugar 
do seu destino, assim tadbem lhes he concedido haver do ditto 
proprictario o importe do frete, que lhes pertenceria se as fa- 
zeudas tivessem sido ali levadas (d). 


A ordenaçaõ de França determina taõbem o pagamento do 
frete em outro caso, 0 qual ainda naô encontrâmos providen- 


(b) Cock v.Taylor e outros 13 East, (co) Roccus, nota 89. Ord. de 
399, segundo a nota tomada pelo | França, liv. 3 fret. art. 13. 
author durante o processo, o capitad 
quo que as pesada embar- (d) Ord. de França, liv. 3. tit. 3, 
o fret. art. 14. Ord. de Wisbuy, art, 


à conta de huma somma devida por : 
sam 33 e 69, antes parte 3. c, 3º 8, 10. 
Hargrave Dalzell e elle mesmo aos Ê » 


Reos, 
20 
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ciado em outra alguma ordenaçaõ, ou mencionado por author 
algum, excepto em referencia a este artigo particular da orde- 
naçaô de França, o qual he como segue “ se acontecer ser 
prohibido o commercio com o paiz, para onde hum navio esteja 
em caminho, e o navio for obrigado a voltar com a mesma 
carga que levou, elle terá direito só ao frete de hida, ainda 
que o navio seja fretado de hidae volta (e).” Os commenta- 
dores deste artigo sad de acordo, que o frete de hida deve 
ser pago quando o navio for fretado somente de hida (f). 


6. Se em tempo de guerra hum navio neutro, levando fazen- 
das pertencentes a vassailos de huma das potencias belligerantes, 
for tomado por outro navio da outra potencia (em cujo caso 


as fazendas saô preza legal, porem o navio deve ser restituido). 


o captor paga todo o frete, porque representa o inimigo, pela 
posse das fazendas do inimigo jure belli; e ainda que todo o 
frete naõ tem sido ganho por naô se acliar completa a viagem, 
comtudo como o captor pelo acto de preza tem prevenido que 
a viagem se completasse, a detençaõ por elle operará da mes» 
ma forma como huma entrega effectiva das fazendas ao con- 
signatario, e faz o captor responsavel pelo pagamento inteiro 
do frete (g). Este pagamento deve-se comtudo entender ser 
só devido por aquellas fazendas, cuja conducçaô he permit- 


tida pelas leys das naçoens, e cujo trafico he ordinariamente. 


permittido á naçaô neutra pelo Governo, a cujos vassallos per- 
tencem as fazendas. Se as fazendas saô contrabando segundo 
a ley das naçoens, taes como petrechos de guerra, &c., o 


captor nad he obrigado a pagar o frete (h), quer o capitaõ. 


saiba a qualidade das fazendas quer naô; pois que em tempo 
de guerra elle he obrigado a conhecer a qualidade da sua carga, 


- (e) Ord: de França, liv. 3. tit. 3, (89) O Copenhagen, Mening 1 Rob, 
fret. art. 15. 289. 


(f) Valintomo 1. p. 657. Polhior, (h) O Mercurius, Meincke, id. 288 
Charte-Partie, num, 69. 
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e naô deve chamar-se à ignorancia (:); nem taô pouco he 
o captor obrigado a pagar frete algum se o navio for empregado 
em trazer as producções de huma colonia pertencente a huma 
potencia belligerante para o paiz a que a mesma colonia per- 
tence (k), ou no commercio costeiro do paiz belligerante (d), 
ou em exportar fazendas delle directamente para as suas cor 
lonias ainda que sejaô por conta de neutros (m), ou de hum 
paiz hostil para a colonia de. outra naçaõ hostil sua alliada, 
e isto (n) no caso que. este commercio uaõ; fosse em tempo 
de paz permittido á naçaô neutra, cujo navio. he assim 
empregado; porque em todos estes casos he evidente que 
o commercio lhe he concedido. em tempo de guerra me” 
ramente para a conveniencia da naçaõ belligerante, e para 
a aliviar de parte das dificuldades occasionadas pela guerra ; 
e porque o navio neutro assim empregado assiste direc- 
tamente a potencia belligerante. Como o commercio porem 
de hum porto de huma naçaõ ao porto de outra he em geral 
livre a todos os paizes, o frete he devido aos donos de hum 
navio neutro, empregado em conduzir as fazendas perten- 
centes a hum inimigo, do porto de huma naçaô hostil aos cap- 
tores, ao porto de outra naçaô igualmente hostil (0). Se hum 
navio for tomado e retomado, e levado pelos recaptores a 
hum porto differente do lugar do seu destino, e O navio for 
ali restituido antes da carga o ser, seja por causa da demora 
por parte do carregador em reclamar a curga, ou por duvida ou 
litigaçaõ sobre o direito de restituiçaô,a Corte do Almirantado 
naõ exige em taes casos, que o navio espere pelo resultado (p) 


(i) O Oster, Risoar, Jurgenson, | p. 91 notaa e 0 Nancy, Joy, ide 


4 Rob. 199. p. 82. 

(k) O Rebecca, Moore, 2 Rob. 101. (n) O Rose, Young, 2 Rob. 206, 
veja-se taobem o America, Sherborne (0) O Wilhelmina, Carison, 2 Rob. 
id, vol. 3. p. 36. 101, nota. 

(1) O Emanuel, Soderstrom, 4 Rob- (p) O Race horse, White, 5 Rob. 
296. e o Mercurius ali citado. 101. e vejad-se os casos citados na 


(mn) O Immanuel, Eysenberg, 2 | notano fim do relatorio, Veja-se 
Rob. 186, e o Amne, Lord. id. vol3. — taúbem o Hoffnung Rask, 6 Rob. 251. 
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duvidoso da reclamaçaô da carga afim dea levar ao lugar do seu 
destino, mas dã aos donos o total do seu frete, menos a sal- 
vagem que lhes toca: e no queachâmos toda a justiça, poisque 
naõ sendo o capitaõ culpado do motivo que alio levou, a de- 


mora na restituiçaô da carga he imputada ao carregador, ou 
dono della. 


Se o navio de hum inimigo levando as fazendas de hum 


neutro for tomado, e o captor conduzir o navio e carga ao 
lugar do seu destino, e assim preencher o contracto original 
do capitaô, o captor tem direito a receber o frete das fazendas, 
assim que forem restituidas a quem hiaô a entregar; porem 
elle naó tem este direito se elle levar este navio a hum porto | 
differente, e naô preencher a viagem original (q), nem | 
mesmo se o proprietario da carga disposer della ao depois no |; 
lugar a que o navio foi levado (r.) | 


7. Como pode frequentemente acontecer que generos leva- | 
dos ao lugar do seu destino se possaô deteriorar no decurso | 
da viagem de tal forma, que nada valhaõ5 ao dono delles, he 
necessario, que consideremos se o dono he-obrigado em tal | 
caso a pagar o frete; ou descrevendo o caso mais correcta. | 
mente, se elle he obrigado a receber taes generos, ou a aban- 
dona-los pelo frete; pois que já temos visto no caso de hum 
navio da India, que a Companhia, que era o fretador, foi obri- 
gada a pagar o frete de huma quantidade de pimenta que lhe 
foi entregue, e que recebeo, ainda que muito damnificada por | 
hum dos perigos do mar ; e que os donos naô foraôd responsa- 
veis pela despeza que se fez, procurando remover o damno 


(p) O Fortuna, Tadsden, 4 Rob. | fere da que se acha estabelecida 
278. e o caso do Vreyheid, e taobem | no Consolato del Mare, e. 173. q 
Bynkershvek, Quest. J. Pub. liv. 1. (7) Vrow Anna Catherina, Mahts, | 
e. 13,ali citado. Esta regra difi | 6 Rob, 269. 
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causado pela agua salgada (s). E em outro caso que mencio- 
naremos maisadiante, o carregador foi obrigado a pagar o 
frete de tabaco salvado de hum naufragio, e aceito por elle, 
ainda que huma parte estava taô damnificada que nada 
valia (£). 


Sobre a questaõ quanto ao direito do dono a abandonar as 
suas fazendas, quando levadas ao lugar do seu destino, desone- 
rando-se por isso do frete, tem havido varias opiniões, e naô há 
nos livros Inglezes decisaõ alguma judicial sobre este ponto: 
ainda que em alguns casos entre o dono e o seu segurador 
tem-se admittido, que o frete he devido, a pezar das fazendas 
estarem taô damnificadas, que o seu valor era muito menor do 
que o importe do frete (u). He necessario comtudo distin- 
guir as causas, das quaes pode proceder esta deterioraçaô. Se 
ella proceder de culpa do capitaô ou equipagem, o dono tem 
direito a huma compensaçaõ, e pode have-la demandando os 
donos ou o capitaõ; porem se elle tem recebido as fazendas, 
elle naô pode allegar o damno dellas como defeza a huma 
acçaó movida contra elle pelo frete, mesmo quando elle offere- 
ça retornà-las (w). Em gerala entrega exacta dos generos, 
que pagaõ frete em virtude do fretamento ou conhecimento, 


quer dizer somente a entrega da exacta quantidade de caixas 


(s) Hotham e outros v. E. T. Com- 
pany, Doug. 272. antes, e. 1 desta 
parte, s. 14, 

(t) Lutwidge e outro v. Grey e 
outros, secças 13, deste capitulo, 

(u) Boyfield v. Brown, 2 Siva, 
1065 e Mason v. Skurry, Park, 160. 
Marshall, 143. 

(a) Milles e outros v. Bainbridge 
e outros, Guildhall, Dezº. 20, 1804, 
perante Lori Ellenborough. Sua 
Senhoria intimou, que se 0% carre- 


gadores refusassem receber a carga 
com o pretexto de damno assim 
occasionado, o porto admittiria de 
alguma duvida. Em tal caso o 
carregador naõ derivaria interesse 
da conducçaõ, nem o capitaõ teria 
preenchido aquillo a que se compro- 
metteo pelo conhecimento. Yaita 
saber se em tal caso o capitad po- 
deria obrigar o carregador a pagar 
o frete? Veja-se Basten v, Butter, 
7 East, 479, 


Sado po =: 
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ou fardos, volumes, &c. Seos generos se tem damnificado na 
viagem por culpa do capitaô ou equipagem, o dono delles tem 
recurso pela ley a ser recompensado, demandando os donos 


ou capitaô do navio a esse fim (y). Por outra parte se a. 


deterioraçaô procede de hum damno, ou corrupçaõ intrin- 
seca inherente por natureza ao mesmo genero, quer ella seja 
operativa em toda à  situaçaô, on somente em consequencia 
da clausura e calor do navio, o dono da fazenda he sujeito à 
perda, e responde pelo frete; pois que o capitaô e donos naô 
saô culpados, nem o seu contracto contem seguro ou obriga- 
çao, pela qual elles possaô ser responsaveis por tal aconteci- 
mento.  Acha-se no tratado denominado Guidon huma au- 
thoridade directa sobre este ponto, O author tendo men- 
cionado varios casos de abandono entre o dono, e o segurador 
continua dizendo: “ Da mesma forma o dono naô pode 
abandonar os generos já mencionados (a saber fruta, sal, 
trigo, mantimento, &c.) ao capitaõ do navio pelo seu frete, se 
a deterioraçaô delles proceder de corrupçaõ natural, ou da 


grande diminuiçaô de valor que acontece no fim das estações, 


particulares, como em figos, uvas, e arenques depois da pascoa, 


ou por motivo do mercado estar abundantemente supprido 


como em trigo, vinho, ou sal, ainda que antigamente a prac- 
tica era differente com o sal, o que be contrario à razaô, salvo 
se a escolha tem sido declarada por huma clauzula expressa 
na carta de fretamento” (2). 


No artigo immediato comtudo deste tratado achâmos a se- 
guinte declaraçad:—' Se generos contidos em barris como 


vinho, azeite, azeitonas, melasso, e outros desta natureza se | 


tem esvaido, ou quasi esvaido, o dono pode abandonâ-los pelo 
frete antes de se desembarcarem. Por isso os capitães devem 
tomar todo o cuidado em ver, quando elies recebem barris, 
que elles estejaô bem concertados, e em bom estado, He 


(y) Davidson v. Gwynne, 12 East, 381. (2) Guidon, cap. 7. art, 10. 
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verdade que se os barris por temporaes tem cahido huns sobre 
os outros de forma que os fundos tenhaô saltado fora, ou arre- 
bentado, com tanto que naõ tenhaõ sido mal estivados, a perda 
será huma avaria contra os seguradores, e o capita perde o 
frete” (a). 


Deste artigo se colige claramente, que na opiniaô do author, 
o dono pode abandonar generos desta descripçaô, ainda que o 
esvaimento naô seja occasionado por perigos do mar. 


Achâmos comtudo em Molloy (b) a seguinte clau- 
zula: “Se se carregarem cem toneladas de vinho, e vinte dellas 
se esvairem, de forma que naô haja mais do que oito polgadas 
do fundo para cima, a pesar disso o frete he devido ; e huma 
das razoens he, porque daquella medida o rey já deriva di- 
reitos; porem se houver menos de oito polgadas, he a opiniaõ 
de algumas pessoas ficar entaô à escolha do dono abandona- 
las ao capitaô pelo frete, ficando desonerado de o pagar. 
Muitas outras pessoas saô porem de opiniaõ contraria, pois se 
todos se tivessem esvaido (sem haver culpa da parte do ca- 
pita6) naô seria justo que o navio perdesse o seu frete, pois 


que este origina das toneladas occupadas ; e se o esvaimento, 


foi occasionado por temporal, he provavel elle pertença a huma 

avaria grossa. Alem disso em Bordeaua (c) o capitaô nad 

estiva os vinhos, porem sim os estivadores appropriados para 

esse fim, quod nota. Pode ser que hum ajuste especialaitere 
caso,” 


A ordenaçaõ de França declara, “ que o carregador naõ 


obrigará o capitaô a tomar pelo importe do seu frete fazendas 


(a) Guidon, cap. 7. art. 11. porem este caso reportado em outro 


(b) Livro 2.c,4.s.14. O author | algum livro. 
cita Boyce v. Cole, Hil. Ter. 26 e 27. (c) Veja-se Cleirac no arte 11. 
Cor. 2, im K, EB. Naô achâmos 1 sobre as Leys de Oleron, 
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diminuidas em valor, damuificadas ou deterioradas por sua 
propria corrupçaõ, ou por perigos do mar” (d). E o artigo im- 
mediato he como segue “ se generos postos em barris, como 
vinho, azeite, mel e outros licores se tiverem esvaido tanto 
que os barris estejaô vazios ou quasi vazios, o dono pode aban- 
dona-los pelo frete.” Valin no seu commentario sobre este 
ultimo artigo nota, que elle he tirado do artigo do Guidon, que 
acabâmos de cotar. Elle observa taôbem que no Consolato del 
Mare capitulo 202. se encontra huma decisad contraria; po- 
rem que por outro artigo do mesmo codigo capitulo 234, o frete 
naô he divido por louça sem que ella se ache inteira no fim 
da viagem (e), e elle considera que este artigo da ordenaçaõ 
dá direito de abandono ao carregador no caso do esvaimento 
acontecer, seja por culpa dos barris, como por perigos de mar, 
e que esta he huma excepçaô à regra geral determinada no 
artigo immediato precedente. Por outra parte Pothier differe 
desta opiniaô, e contende que o artigo da Ordenaçaô he 
limitado a casos de esvaimento occasionado por perigos do 
mar, em cujos casos elle considera, que o genero real, isto he 
o conteudo dos barris como absolutamente perdido, da mesma 
forma como se tivessem sido levados fora do navio pelo mar. 
“A opiniaôd de Monsieur Valin,” diz elle, “ parece-me contraria 
aos principios, e maximas geraes. He-sem duvida culpa do 
carregador se elle pôem os seus generos em vasilhas más, e 
por isso he sua a culpa se elles se tem esvaido, e naô tem che- 
gado ao lugar de seu destino; portanto elle deve pagar o 
frete delles, pois que segundo os principios do contracto de 


(d) Orden. de França, liv. 3. | pagar o frete da que se quebra ;. 


tit. 3. jret. art. 25 e 26, porem que se o capitad a estivar, 
(e) Na parece que o commenta- | elle deve de toda a forma perder o 


dor descrevêra correctamente a | frete da que se quebrou, ese houve . 


intcrpretaçao deste capitulo: A ) culpa da sua parte na estivaçaõ, 
regra ati estab: lecida he, que se o | elle deve alem disso fazer boa à 
carregador estiva a louça elle deve | perda, | 
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| aluguel, o que aluga, se por acto ou culpa sua naô goza da 
8 , E, [) À 


cousa que alugou, elle he responsavel pelo aluguel, como se a 
tivesse gozado. Se por tanto O dono do navio que o põe à 
frete, e o qual tem sido prevenido de alugar a outras pessoas 
a parte do seu navio occupada pelas vasilhas mãs, naô rece- 
besse o frete dellas, elle soffreria por culpa do alugador, o que 


seria injusto” (f). 


Este argumento de Pothier pode mostrar o que devia ser 
estabelecido pela ordenaçaõ, porem de certo naõ prova, que a 
interpretaçaõ dada por Valin, e a qual concorda com os termos 
do Guidon, nad he a verdadeira interpretaçaô, que elle lhe deo. 
Esta regra foi provavelmente introduzida em tempos antigos 
afim de prevenir disputas e litigações, e foi naturalmente adop- 
tada pelos que arranjaraó a ordenaçaõ de França pelos mesmos 


motivos (g). 


No nosso commercio das West Indias o frete de assucar e de 
melasso he regulado pelo peso dos barris no porto da entrega 
na Graãú Bretanha, e cujo peso sempre he menor que o do 
embarque, e portanto a perda do frete occasionada pelo esval= 
mento recahe só, pela natureza do contracto, sobre os donos 
do navio. 


Estes dois sabias estrangeiros tem igualmente differido de 
opiniaô sobre a propriedade da regra estabelecida no pre- 
cedente artigo desta ordenaçaõ ; isto he aquella, que prohibe 
o abandono geralmente. Valin diz, “ Deve-se convir, que esta 


(1) Traité de Charte-partie, num. , ao porto “do destino, o carregador 
60. he obrigado a pagar o frete da- 
(g) A ordenaçaõ de Rotterdam, | quelles generos que suecederem 
parece concordar com a regra geral | ser damnificados ou diminuídos sem 
da ordenaçad de França. Ella de- | ser por culpa do capitaõ, ou equi- 
elara que quando as fazendas chegaô | pagem, Art. 155,2 Magens, 105. 
2» 
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regra he demasiadamente rigoroza para ser compativel com a 
equidade. Aidea natural que a imaginaçaô forma do ajuste 
de frete, he, que elle tem por objecto que os generos embar- 
cados em consequencia do ditto ajuste seraô o unico penhor 
ou segurança pelo frete, e consequentemente, que os dittos 
generos somente sad os responsaveis pelo frete. Disto se se- 
gue, que em qualquer caso que seja (en quelque cas que ce soit ) 
o carregador deve ficar desonerado do frete abandonando as 
suas fazendas. Esta he taôbem a opiniaô de Casa Regis, 
Disc. 22. Nº. 46. e Disc. 23. Nº. 86. e 87. No caso dê nau- 
fragio he decidido pela ordenaçaõ, que o frete naô he devido 
quando as fazendas se perdem ; perguntarei portanto quando 
as fazendas estaó damnificadas pelo naufragio de tal forma 
que aquelle, a quem ellas pertencem, naô pode derivar dellas 
suficiente para pagar o frete, naô está esta pessoa na mesma 
situaçaôd como se tivesse perdido as fazendas pelo naufragio? 
Se portanto elle naô podesse abandonar as fazendas para se 
desonerar do pagamento do frete, a sua situaçaô seria peor do 
que se todas se tivessem perdido, e isto he o que a boa razaô 
no0 permitte elle soffra.” “O sabio commentador procede a in- 
formar-nos da practica, que existia no seu pai de naõ obrigar 
os donos de fazendas naufragadas a reclama-las, e sem que elles 
as reclamassem nunca consta que o capitaõ obtivesse o frete. 
Pothier (h) tratando deste artigo da ordenaçaô de França, 
diz “ Esta regra a pezar do que della diz Monsieur Valin he 
justa, e conforme aos principios do contracto do alugamento. 
He sufficiente segundo estes principios, para que todo o alu- 
guer seja devido ao alugante, que este tenha cumprido com o 
dever que contractou, e o qual he, o dar ao que aluga o uso da 
cousa alugada. Ora se o capitaô tem transportado as fazen- 
das ao lugar do seu destino, pode-se propriamente dizer, que 
elle tem preenchido a sua parte do contracto, visto o car- 


(h) Charte-partie, num, 59. 
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regador ter feito uso do seu navio para o objecto a que se 
obrigou, que foi o transporte. Se as fazendas estaô muito 
damnificadas e nada valem, isto naô importa ao capitaõ, pois 
que a causa deste acontecimento naô he garantida ou segura 


| por elle” O ponto da objecçaõ de Monsieur Valin,” continua 


Pothier, *' he que para o carregador he a mesma cousa o 
perder as fazendas totalmente, ou nada valerem. Aisto hã a 
responder, que devemos considerar, se para o capitaô esta he 
ou naô a mesma cousa, o que de certo naô he: poisque 
quando as fazendas se perdem no caminho, visto que ellas naõ 
foraô transportadas ao seu destino, elle naô tem preen- 
chido o seu contracto, munere vehendi functus non est : e por 
isso naô tem direito ao frete; porem quando elle as trans- 
portou, por mais damnificadas que sejaô, elle tem preenchido 
o objecto do seu contracto, munere vehendi funclus est, e por 
consequencia lhe he devido o frete (%).” 


Alem desta reposta dada por Pothier será proprio observar- 
mos taóbem, que o argumento de Valin parece provar dema- 
siado; pois se as fazendas devem ser a unica segurança 
pelo frete, e o carregador naó deve pagá-lo se ellas naõ 
valem o importe delle, o capitaô e donos devem perder o frete, 
se por algum acaso os generos chegad a hum mão mercado, o 
que he contrario a toda a ley, e boa razaô. Devemos taóbem 
declarar, que este argumento naõ he applicavel a este paiz, 
pois que pelas leys delle, ainda que as fazendas estaô, hypo- 
thecadas ao frete, comtudo o carregador he taóbem pessoal- 
mente responsavel por elle. 


8. Temos relatado circumstanciadamente as opinioens destes 
sabios estrangeiros, porque ellas nos parecem conter todo o 
argumento de huma e outra parte, e o qual, como já observa- 


(i) Pothier, Charte-partie, num,59, 
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mos, naô tem sido ainda judicialmente decidido neste paiz. 
He verdade porem, que Lord Munsfild n'hum caso, que se 
encontrará mais adiante, disse o seguinte, “ quanto ao valor 
das fazendas, nada importa ao capitaõ, que ellas cheguem dam- 
ninificadas ou naõ, com tanto que o consignatario as receba: 
he bastante que elle as tenha transportado, para ter direito ao 
frete, e o consignatario dellas he obrigado a receber todas as 
que se tem salvado, ou nenhumas. Elle naô deve receber 
humas, e deixar outras, e assim escolher as boas deixando as 
mis. Se elle abandona naõ he obrigado ao frete, e elle pode 


abandonar todas as fazendas, ainda que ellas se naô tenhaô - 


perdido todas.” | Deve-se porem observar, que naô se tratava 
neste caso da questaõ de abandono, e como de facto as fazen- 
das naõ tinhaõ sido levadas ao lugar do seu destino, porem o 
navio, que era destinado para Lisboa, tinha sido tomado e re- 
tomado, e levado com as fazendas a hum porto em Devonshire, 
aonde o dono as recebeo : e portanto deve-se notar, que Lord 
Mansfietd falava em referencia ao caso entaô perante elle, e a 
opiniaõ, que entaõ deo, naõ pode ser considerada como autho- 
ridade na decisaô da questad no caso de fazendas terem sido 
actualmente levadas ao lugar do seu destino, He verdade 
taôbem, que no caso de Lutwidge v. Grey e outros, que cita- 
remos para outros fins mais adiante (k), consta que os advo- 
gados de ambas as partes concordaraõ na opiniaõ, que os car- 
regadores poderiaô ter abandonado toda a carga; porem na- 
quelle caso o navio tinha naufragado, e as fazêndas se salvaraõ 
com grande despeza n'hum lugar differente do seu destino, e o 
direito do abandono he ali tratado em referencia à situaçaõ das 
fazendas naquelle lugar particular. Naô padece duvida que o 
dono da fazenda naô he obrigado a recebe-la em outro lugar, 
que naõ seja o doseu destino : e mesmo quandoo capitaõ tenha 
pago a salvagem, e levado as fazendas àquelle lugar, o dono 


(k) Secçaõ 13, p. 300. 
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deve ter à escolha de as aceitar ou naõ sobrecarregadas com à 
despeza addicional da salvagem. E em conformidade em outro 
caso Lord Mansfield disse, ““ O dono do navio tem sºgurança 
na carga pelo seu frete, porem em caso de perda, literalmente 
total, nenhum frete lhe he devido: em caso de perda, na sua 
natureza total, em que hà porem salvagem, o dono da fazenda 
pode ou receber a parte salva, ou abandonâ-la (1)” | O unico 
ponto portanto que propômos como duvidoso he o direito de 
abandonar as fazendas pelo frete no porto do destino dellas, 
e consta-nos, que na practica naô se reclama tal direito neste 
paiz. 


- 9. Tendo portanto considerado os casos em que o frete in- 
teiro deve ser pago segundo os ajustes, consideraremos agora 
aquelles, em que só huma parte da somma estipulada pode ser 
reclamada. Estes saô: primeiro, quando o navio tem preen- 
chido toda a viagem, porem tem trazido huma parte somente 
das fazendas do carregador a salvamento ao lugar do seu des- 
tino. E segundo, quando o navio naô tem finalizado a viagem, 
porem o capitaô tem entregue as fazendas ao consiguatario ou 
dono em hum lugar differente do seu destino. No caso de 
hum navio que receba carga da praça, ou de hum navio, cujo 
frete deve ser pago segundo a quantidade das fazendas, naô 
pode haver duvida, que o frete he devido por aquella parte 
que se entregou, visto que o contracto nestes casos he dis- 
tincto, ou ao menos divisivel na sua natureza. Supponha-se 
porem hum navio fretado por huma somma estipulada pela 
viagem, sem se referir à quantidade das fazendas, (em cujo caso 
o contracto como observou o Lord Chanceller Hardwicke (m) 
he mais propriamente hum contracto para o uso do navio, que 
para a conducçaõ das fazendas) e que parte da sua carga se perde 


(1) Baillie v. Moudigliani, Park, | 2 Atkins, 621, antes, e. 1, desta 
cap. 2 p 70. | parte, secçaõ 7. . 
(m) No caso de Paul v, Birch, 
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por perigos do mar, porem leva o resto ao seu destino: neste 
caso naô achamos authoridade alguma para proporcionar o frete. 
A opiniaõ de Malyne (n) parece ser que nada he devido por 
frete; eo caso de Bright v. Cowper, que mencionaremos adi- 
ante pode ser considerado como huima authoridade em apoio 
desta opiniaô. He provavel porem, que se a questaõ se deba- 
tesse outra vez, a determinaçaõ della dependeria das palavras 
particulares da carta de fretamento, poisque, sem, hum exs 
presso ajuste para esse fim, parece cruel que os donos do 


navio percaõ o beneficio total da viagem, quando o objecto. 


della tem sido em parte executado, e elles naô saô culpados, 


-9. b. Temos ja ditto que no caso que, pelo theor da; carta 
de fretamento, o frete he pagavel segundo a quantidade da fa- 
zenda, o dono deila deve pagar o frete por aquelk que lhe for 
entregue; o que se prova do seguinte caso, que ja cotaâmos em 
outro lugar (0). O navio True Briton foi fretado para hir de 
Shields a Hamburgo ; o capitaô obrigou-se a receber huma in- 
teira carga de carvaô, ea partir para Hamburgo, e à sua che- 
gada alia entregar ao fretador ou aos seus agentes, naquelle 
lagar ou lugares aonde convenientemente o navio a podesse en- 
tregar com mais segurança, sendo a descarga ja regulada a 
razaô de huma quilha de carvaõ por cada dia de trabalho ; o 
fretador obrigou-se a carregar a carga, e igualmente a recebe-la 
em Hamburgo dentro do tempo limitado, assim como a pagar 
o frete a razaô de £20. por cada quilha de carvaô, que lhe 
fosse entregue, e igualmente duas terças partes da pilotagem 
e gastos do porto. Em virtude desta carta de fretamento o 
fretador carregou dezasete quilhas de carvaõ, com as quaes 
o navio partio para Hamburgo, e chegou a Cuahaven, que he 
taô perto de Hamburgo, que a viagem se podia completar no 


(n) Malyne's Lex Mercatoria, pag. (0) Veja-se antes, secçaõ 4, deste 
“100 cap. p, 
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decurso do dia, porem o capitaô tendo recebido ordens do 
Commandante dos navios de guerra Inglezes naquella paragem 
para naõ hir mais adiante, por que as forças Francezas se ap- 
proximavaõ a Hamburgo, deo parte disto aos correspondentes 
do fretador em Hamburgo, os quaes lhe ordenaraô que fosse a 
Gluckstadt, aonde lhe mandariaõ barcos para a descarga. O 
capitaõ fez-se á vela para Gluckstadt, e ali descarregou sete 
quilhas e hum chaldraô de carvaõ nos barcos, que lhe foraõ 
mandados. A entrega foi a razaô de huma quilha por cada 
dia de trabalho, e o navio demorou-se tempo sufficiente para 
descarregar toda a carga se lhe tivessem mandado embarca- 
ções bastantes para esse fim. No nono dia o capitaõ voltou 
para Cuxhaven por ordem do Consul Inglez, e do Commandante 
dos navios de Sua Majestade em consequencia dos Francezes 
terem entrado em Hamburgo, e pouco depois por ordem das 
mesmas pessoas partio com o resto da carga, e a trouxe de 
volta para Shtelds, tendo-se demorado no todo só quinze dias 
desde a sua primeira chegada a Cuxhaven, e cujo prazo era 
menor do que aquele, que se estipulou na carta de freta. 
mento ; esta porem continha a clauzula ou excepçaõ usual dos 
perigos dos mares, e detençaõ de Principes, e Governadores ou 
Commandantes. E como o capitaõ tinha por esta detençaõ sido 
prevenido de entregar toda a carga, decidio-se que elle tinha 
direito ao frete proporcional pela quantidade entregue, assim 
como a duas terças partes da pilotagem e gastos do porto (p ). 


10. Quando o frete naô he pago por inteiro, mas sim pro- 
porcionalmente, a causa disso he geralmente originada do 
navio entrar n'hum porto diferente do do seu destino, 
e naõ estar em estado de continuar a viagem. Neste 
caso temos ja visto que o capitaô pode, querendo, fretar 
eutro navio para conduzir as fazendas, e receber o seu frete 


(p) Christy v, Row, 1 Taunton, 500. 


Et 
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inteiro; porem se elle deixa de o fazer, e a carga he ali rece- 
bida pelo dono, a regra geral da ley maritima antiga he, que 
“o frete será pago segundo a proporçaõ da viagem feita pro 
ratá itineris peracti (q). poa 


Alguns escriptores (17) tem procurado traçar esta regra ao 
Digesto de Justiniano, porem as passagens a que elles se 
referem naó contem tal regulaçaô. Esta regra he sem duvida 
muito antiga, ella se encontra na collecçaõ das leys chamadas 
dos Rhodos (s), cuja collecçaô porem he a opiniaõ geral ser 
mais moderna que Justiniano (t), ella igualmente se encontra no 
Consolato del Mare (u); à regra que se encontra em Oleron (a) 
he do theor seguinte. Se hum navio parte com huma carga 
de Bourdeaux ou outro lugar, e acontece que elle he damnifi- 
cado, e se salva tanta carga quanto be possivel, e os carrega- 
dores insistem com o capitaô para lhes entregar as suas fa- 
zendas, elles as podem haver, se o capitaô quizer, pagando | 
frete em proporçaõ do caminho feito pelo navio. Porem se O 


capitaõ quizer, pode concertar o seu navio, quando o possa as- 
sim fazer sem demora, ou quando naô, pode fretar outros 
navios afim de completar a viagem, e terá direito ao frete das 
fazendas conforme a sua proporçaõ a toda a carga, e as fa- 
“zendas pagaraõ o custo da sua salvagem. Esta regra encon- 
tra-se tabbem em Roccus, (y) (o qual cita alguns authores 


(9) A ordenaçad de Rotterdam | estas Leys. A unica regra que se 
differe a este respeito da regra ge- | pode descubrir distinctamente ori- 
ral; pois que concede ao carrega- | ginar dos Rhodos, he a Ley de Jactu, 
dor o receber as suas fazendas | cotada e adoptada no Digesto 14, 
pagando huma parte rasoavel do | 2. 4. Veja-se o capitulo oitavo | 
frete, no caso que o navio possa ser | desta parte, seccao 2. pu T 
concertado em pouco tempo, art. (u) Por Lord Mansfield em Luke 


” 


147, 2 Magens, 104 v. Lyde, 2 Burr. 889, alludindo 
(r) Roccus, nota 81, provavelmente ao capitulo 193. à 
(s) Por Lord Mansfield em Lule (x) Art. 4. e veja-se a ordenaçaõ | 

v. Lyde, 2 Burr. 889. de Wisbuy, art. 16. 57. 


(t) Disertaçaõ de Schomberg sobre (w) Lock sup. cit, 
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mais antigos da mesma opiniaõ), assim como em todos os 
escriptores subsequentes sobre leys maritimas , e he adoptada 
na maior parte das ordenações estrangeiras, particularmente 
na de França (2), a qual declara “que o capitaô será pago 
do frete das fazendas salvas do naufragio, se elle as conduz ao 
seu destino; se elle naô vode achar navio, que conduza as 
fazendas salvas, elle tem direito somente a hum frete em pros 


* porçaõ da viagem feita. Por isso seo capitaô for obrigado a 


concertar o seu navio durante a viagem, o carregador deve 
esperar e pagar frete por inteiro, e quando o navio naô possa 
ser concertado, o capitaô será obrigado a fretar outro immedias 
tamente; e se elle naô poder encontrar navio, lhe será somente 


pago o frete em proporção da viagem que elle tiver feito (a ).” 


Estas palavras obrigatorias suppoem-se expressarem somente, 
que o capitaô he obrigado a fretar outro navio, se elle 
quizer ganhar o seu frete inteiro (bh) Em caso porem de: 


interdicçaõ de commercio com o:paiz para onde o navio navega: 


se o capitaõ for obrigado a voltar com a sua carga, o frete de 
hida somente será devido ao capita, ainda que-o navio-seja: 
fretado de hida e volta (e). 


1t. Relativo a presa e resgate, o author do Guidon fallando: 
do caso, em que a carga somente he tomada por piratas; 
eo navio he desembarassado; e a carga he ao depois resgatadas 
diz “ que se o capitaõ naõ contribuir para o resgate, elle per- 
derá'todo-ofrete-da: ditta carga; porem se elle contribuir, ellé: 
será pago dofrete athé o lugar em que a presa foi feita, quer 
o navio tenha sido fretado: por carta: de fretamento, ou por 


outra forma; e se elle fôómece outro navio afim: de nelle hirca, 
carga, elle tem) direitoa todoco frete'(d):” - A: ordenaçaô de: 


França providencea a este respeito, “ que se o navio e carga 


(z) Livro 3. tit. 3: fret art: 21 | (db) Valin sobre cartigo.- 


e 22. (c) O mesmo titulo, art. 15, 
(4) O mesmo titulo, art. 11, (d) Guidon, cap, 6, art; 7. 


202 


ce 
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forem resgatados, o capitaô tem direito ao frete athé o lugar, 
em que a presa foi feita, e mesmo do frete inteiro, se elle con- 
duz depois a carga ao seu destino, com tanto que elle con- 
tribua para o resgate” (e) Ainda que o resgate he agora 
prohibido pelas leys Ingilezas, comtudo esta regra pode-se ap- 
plicar ao caso de tomada e retomada, e em conformidade 
m'huma acçaô movida por hum marinheiro pelas suas soldadas 
no caso de hum navio tomado e retomado, e que chegou ao 
porto do seu destino (f), Lord Eldon perante quem a causa 
foi julgada, foi de oniniaõ, que as soldadas eraô devidas, porque. 
o navio à sua chegada tinha jus ao frete (g). . 


12. A respeito da divisaô do frete, Malyne diz “se o navio: 
na sua viagem ficar incapaz de navegar sem ser por culpa do 
capitaõ, ou se o capitaô ou o navio forem detidos por alguma 
authoridade superior, o capitaô pode ou concertar o seu navio, 
ou fretar outro. Porem em caso que o carregador naô con- 
sinta em tal, entaô o capitaô cobrará ao menos o frete athé 
aonde o mereceo (h)” O mesmo author menciôna taôbem o. 
seguinte caso. Hum negociante fretou hum navio, nomeou 
para elle o capitaô e a equipagem, e preparou-o para a viagem 
à sua custa, ese obrigou peia carta de fretamento a pagar ao 
dono velo uso do navio e aparelhos £20. por mez na sua volta 
no Rio Thamisa. O fretador carregou o navio para o Estreito, 
e para ali andar de porto a porto com fazendas; e depois de 
deus annos, o navio, tendo tomado carga em Barbaria, naufra- 
gou perto de Dover na viagem de volta para Londres, porem a 
carga salvou se. O fretador refusou pagar o frete dando por 
motivo, que o navio naõ tinha chegado no Rio Thamisa se- 
gundo as palavras do fretamento. O author diz: ““o dono. 


(e) Liv. 3. tit, 3. fret. art. 19. (2) Veja-se antes, a secçaõ 18%, 
(Cf) Bergstrom v Mills, West deste capitulo. 
Sit. in Mici. Ter. 40 Geo. 3. 3 Espin, |  (h) Malyne, p. 98. 
N. P. cases, p. 36 
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do navio foi de certo muito maltratado porque o frete he devido 
mensalmente, e o lugar foi nomeado somente para mostrar'o 
tempo quando o dinheiro devia ser pago,” elle naô nos informa 
porem se a questad foi decidida perante algum Tribunal, ou se 
o fretador pagou por fim alguma parte do frete ou naô (1). A 
sua opiniad he comtudo confirmada pelo seguinte caso, 


12.0. O navio Lord Duncan foi fretado por 12 mezes 
certos, contados do 24 de Septembro 1806, ou por todo O 
mais tempo que os fretadores o detivessem. O navio devia 
estar debaixo da inteira disposiçaô dos fretadores pelo que 


diz respeito a todas as ordens para partir, assim como para O 


seu destino, e demora. Os fretadores obrigaraõ-se a pagar 


pelo aluguel e serviço do navio pelo espaço de 12 mezes, ou 
por todo o mais tempo que elles o detivessem, o frete seguinte, 
viz.: Vinte e quatro shellings por mez por tonelada, o que 
fazia £1119. 12s. por mez, commeçando do dia já mencionado, 
e acabando quando o navio voltasse no Rio Thamisa, e os freta- 
dores ali declarassem nad precisarem mais delle, tendo sido 
entendido que elles naó pederiaô descarregar o navio em outro 
lugar se naô no porto de Londres. O frete devia ser pago 
nas proporções e periodos seguintes, viz: dois nezes quando 
se assignasse a carta de fretamento; dois mezes mais no fim 
de 6 mezes depois do 24 de Septembro; dois mezes mais no 
fim de 10 mezes; e dois mezes no fim de 14 mezes se 0 
navio fosse empregado tanto tempo, e da mesma forma dois 
mezes mais no fim decada dois mezes successivos athé que 
o navio fosse despedido, e assim que fosse despedido, o balanço 
devia ser pago. O navio foi recebido no emprego dos freta- 
dores, e entre os dez e doze -mezes contados do 24 de Seprembto 
foi accidentalmente: queimado em S. Domingos. Os freta- 
dores contenderaõd que o direito às porções do frete dependia 
do navio estar à salvamento na epoca estipulada para os dittos 


pagamentos, de forma que a perda “do navio no tempo antes 


(i) Malyne, p. 101. 
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mencionado limitava a reclamaçaõ do dono ao frete de 6 mezes, 
por cujo espaço de tempo elle tinha sido pago. A Corte de 
King's Bench decidio porem, que os prazos fixos para o paga- 
mento actual das sommas entaõ devidas eraô só afim de suavizar 
o desembolço aos fretadores, e naô como motivo de duvida, se 
ellas deviaõ ser pagas ou naõ pelo tempo vencido athé á 
queima do navio; igualmente que o frete de cada mez era 
ganho e completamente vencido no fim de cada mez, e que o 
seu pagamento pelo ajuste era só demorado (k). Será evidente 
ao leitor a differença entre este caso, e o de Smith v Wilson, 
que será mencionado mais adiante (1), tanto sobre os termos 
do contracto, como sobre os acontecimentos subsequentes, 


13, Esta regra da ley maritima, que ordena o pagamento do 


frete segundo a porçaô da viagem feita pro rata itineris peracti, 


he sujeita a muitas observações e dificuldades Sobre estã 
materia só temos podido colligir as seguintes decisões das 
Cortes de Inglaterra. 


Lutwidge, dono de hum navio chamado Wharton de White- 
haven, fretou o seu navio por carta de fretamento a Archibald 
Gray e outros negociantes em Glasgow para hir de Glasgow 
a Maryland ou Virginia, e de volta dali a Glasgow, devendo 
receber de frete só pela carga de volta a razaô de £8. 125, 
por tonelada de tabaco, calculando quatro barricas serem iguaes 
a huma tonelada; metade devendo ser paga immediatamente 
depois da descarga do navio em Glasgow, e a outra metade 
em seis mezes depois da sua descarga. O navio partio para 
Virginia, e ali entregou a sua carga de hida, e recebeo do 
agente dos fretadores huma carga de tabaco consistindo de 
199 barricas, parte das quaes pertenciad aos dittos: fretadores, 


(k) Havelock v. Geddes e outros, (1) Vejasse a ultimasecças deste 
10 East 555. Veja-se antes, cap. 1. | capitulo. 
desta parte, secgad 11 d. pag. 188, 
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e o resto a outras pessoas, cujo resto se recebeo abordo pará 
encher o návio em conformidade das instrueções que foraô 
dadas para este fim pelos fretadores ao ditto agente, em caso 
que o liquido da carga de hida naô bastasse para comprar 
huma carga inteira de volta.” Grey e Cº, seguráraod a suá | 
parte da cargaem Bristol, c a outra parte naõ estava segura. Na HH 
— viagem de volta o navio infelizmente deo à costaem Youghall em | 
Irlanda, lugar este naô distante de Glasgow, e parte da carga 

| na totalidade de 163 barricas foraõ salvadas pela assistencia 
| dos officiaes da Alfandega em Youghall, e ali se depositaraõ na 

| Alfandega. Lutiwidge assim que soube da desgraça acontecida 

ao seu návio, informou a Gey e C&., é lhes participou que elle | 
hia apromptar outro navio afim de transportar à carga. | 
| Greye Cº. abandonáraõ a sua parte da carga aos seguradores, 


é lhes indossáraõ os conhecimentos. Lutwidge proveo outro 
navio em Youghall, porem os seguradores tomáraõS a parte da 
carga que lhes tinha sido abandonada, e a levarad pará Bristol. 
O agente dos proprietarios da outra parte da carga estava 
prompto a carregâ-la abordo do navio que Lutwidge apromp- A 
tou, seo capitaô delle assignasse conhecimentos para à en- 
tregar em Glasgow em conformidade ao fretamento original. 
| O capitaô porem refusou assignar os conhecimentos com 
aquella obrigaçaõ de entregar a carga em Glasgow, offerecen- 
do-se somente a dar recibo obrigando-se a entregi-la na Graã 
Bretanha. O agente porem suspeitando qué ele intentava Ia 
| Tevála a Whiteliaven, e naõ a Glasgow, refusou entregar-lha E 
| debaixo destas condições, e a mandou por outro navio para Rio 
Glasgow, aonde se encontiârad varias barricas taô damnifi- | 
| cadas, que as pad entiârao na Alfandega, mas queimãrad-as ali | 
nos armazens do Rey. Lutwidge demandou Grey e outros na 
Corte de Almirantado em Escossia pelo seu fiete segundo O 
| fretamento Por parte deles argumntou-se, que o freta- 
mento estava dissolvido pelo nanfragio, e que só em equidade 
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he que podia haver direito ao frete; que elles naô podiaô ser 
demandados, pois que naõ tinhaô tomado posse da carga, 
porem que os seguradores de Bristol o poderiaó ser pela parte 
que recebêraõ, e pelo resto os donos da fazenda ; que esta re- 
clamaçaõ só poderia ser em proporçaô ao valor das fazendas 
salvadas, depois de se deduzir salvagem e gastos, e que de toda 
a forma só poderia ser pela proporçaõ da viagem a Youghall, 
poisque o capitaô do segundo navio refusou assignar conheci- 
mentos obrigando-sc a entregar a carga em Glasgow. O Juiz 
da Corte do Almirantado decidio, que Grey e Ca. eraô res- 
ponsaveis pela totalidade do frete da carga salva, porem por 
nenhum pela que se perdeo ; e que o frete inteiro era devido, 
ainda que as fazendas naô tinhaô sido levadas a Glasgow, 
por que Lutwidge tinha outro navio prompto a transportá-las 
ali, e naô havia necessidade de outros conhecimentos novos, 
em quanto os primeiros existiaô. Greye Cº, apelláraô desta 


sentença à Sessaô dos Lords em Escossia, a qual decidio, “que, 


o contracto do fretamento estava dissolvido pela perda total do 
navio, ainda que algumas das fazendas naufragadas forad salvas 
do naufragio; e declararaô que os fretadores, por indossarem 
os conhecimentos aos seguradores, naô se sujeitâraõ a frete al- 
gum pelas fazendas recebidas pelos seguradores, porem deci- 
diraô, que os carregadores eraõ responsaveis pelo frete pro rata 
itineris daquellas fazendas, que foraô conduzidas a Glasgow, 
a pesar de que algumas das barricas de tabaco estavaô dam- 
nificadas, e fora ô ali queimadas.” Esta decisad foi a requeri- 
mento de Lutwidge revista pelos Lords da Sessaõ, e confirma- 
da por elles; em consequencia do que Lutwidge apellou ao 
principal Tribunal no paiz, que he a Caza dos Lords; esta 
annullou a decisaô e confirmaçaõd dos Lords da Sessaô, de 
que o apellante se queixava, e declarou que Grey e C“, eraõ 
responsaveis pelo frete inteiro daquellas fazendas que foraô en- 
tregues aos seguradores, assim como pelo frete pro ratá itineris 
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daquellas que foraô levadas a Glasgow, a pesar de que alguma 
parte do tabaco se achou damnificada, e foi ali queimada (mm). 


14. O caso immediato sobre esta materia foi decidido na 
Corte de King's Bench, e aconteceo pouco tempo depois de 
Lord Mansfield ter ali presidido. A causa tinha sido julgada 
na Provincia perante Sua Senhoria, e parece ter-lhe merecido 
toda a attençao. Sua Senhoria disse ** Era o meu desejo ter 
esta questaõ reservada para a opiniaô da Corte, afim de ella 
ficar decidida mais deliberada, solemne, e publicamente, visto 
que ella he de huma natureza taô extensa; e especialmente 
porque a Ley maritima naô he a er particular de hum paiz, 
mas a Ley geral de todas as nações,” non erit alia Ler Roma, 
alia Athenis, alia nunc, alia posthac ; sed et apud omnes gentes, 
et omni tempore una eademque lex obtinebit. As cireumstan- 
eias do caso eraô as seguintes: Lyde embarcou na Terra Nova 
huma carga “de 1501 quintaes de bacalhão abordo do navio 
Sarah pertencente á Luke e outros, afim de serem conduzidos 
a Lisboa, sendo o frete a razaô de dois shillings por quintal, 
O custo do bacalhão na Terra Nova era de dez shellings e seis- 
pennes por quintal. Luke e outros tinhaõ taôbem abordo huma 
quantidade de bacalhão, que lhes pertencia. O navio fez-se 
à vela aos 27 de Novembro 1756, e aos dezasete dias de via- 
gem foi tomado em 14 de Dezembro por huma embarcaçaõ 
Franceza na distancia de quatro dias de viagem de Lis- 
boa, porem foi retomado no 17 de Dezembro por hum cor- 
sario Inglez, e levado ao porto de Bideford em Devonshire. 
OsFrancezes tiraraõ do navio o capitaõ ea equipagem,á excepçaõ 


(m) Lutwidge e outro v, Grey e | tença pelos Lords encontra-se nos 
outros, decedido na Caza dos Lords, | jornaes da Caza daquelle anno p. 
93 de Fevereiro, 1733. A relaçao | 356. Este caso foi citado no de 
que aqui dâmos he tirada dos rela- | Luke v. Lyde, tanto em Corte como 
torios impressos dados por ambas | por Lord Mansfield, que era hum 
as partes à Caza dos Lords. Asen- | dos Advogados dos appellantes. 
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de hum homem e hum rapaz. Lyde recebeo dos recaptores é. 
seu peixe, e pagou-lhes por salvagem cinco shellings por 
quintal, sendo o peixe avaliado em dez shellings o quintal, Naô 


havia possibilidade de vender o peixe em Bideford, nem em 


porto algum de Inglaterra por mais de dez shellings o quintal, 


liquido de gastos e despezas; e sendo a opiniaõ geral que à 
bacalhão se venderia melhor em Bilbão, Liyde mandou-o ali 
immediatamente; vendeo-se porem por cinco shellings e seis: 


pennes por quintal, liquido de frete e despezas, sendo pouco 


mais de hum terço do primeiro custo e salvagem. O frete de 
Bideford para Lisboa eramaior que o da Terra Nova para Lisboa, 
Os donos Luke e Ca. abandonâraõ o navio aos seguradores, e mens 


ca se offerecerad a conduzir a carga a Lisboa, nem Lydeo exigio | 
deiles. Naacçaô que os donos Luke e outros moveraó pelo frete, |, 


a Corte decidio, que elles cobrassem. o frete dametade da carga 
embarcada, considerando a outra metade como absolutamente- 
perdida com a despeza da salvagem, e na proporçaõ de deza-. 


sete dias, durante os quaes o navio tinha. proseguido na sua. 
viagem, a vinte hum dias, em os quaes a viagem teria sido com=: 
pletada, se o navio naõ tivesse sido tomado, isto he £G0. L4s 0d. 
sendo - de £ 75. metade de £ 150. Lord Mansfield disse “Se. 
hum navio fretado fica no decurso da viagem incapacitado de: 
a continuar sem culpa do capitaõ, este tema escolha de duas. 
cousas: ou preparar o navio, se o poder fazer em tempo 
conveniente, ou fretar outroafim de levar as fazendas ao porto 
do seu destino. Seofretador nad approva, ese oppõe a isto, 
o capitad tem direito ao frete total da viagem inteira. ecassim: 
se determinou na Caza dos Lerds no caso de Lutwidgee Howe 
v. Grey e Co.; quanto ao valor das fazendas o capitaõ nada tem 
que fazer com isso, quer ellas se arruinem ou naõ, com tanto 
que o donv as receba. Para o capitaô he bastante o te-las' 
conduzido, para ter direito ao seu Trete, e o fretador hà-de ser 
obrigado a tomar todas, as que se tem salvado ou, nenhumas; | 
elle naô pode tomar humase refusar outras, e assim) escolhem 
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*s que lhe parecer, tomando as que estaô boas, e deixando as 


más. Se elle abandona todas elle está desonerado do frete, e 
elle pode abandonà-las todas, sem que todas se tenhaõ perdido. 
Neste caso encontra-se huma presa sem o capitad ser culpado, 
e depois huma retomada. O carregador nad abandôna, porem 
recebeo a fazenda, e naô exigio do capitad leva-la a Lisboa, que 
heo porto da entrega. O capitaõ de facto naô podia levar a 
carga no mesmo navio, porque este estava incapaz, e foi aban- 
donado aos seguradores delle, e o capitaô naô quereria fretar 
outro navio, porque o frete tra mais caro de Bideford para 
Lisboa, do que da Terra Nova para Lisboa. Naô ha duvida 
que algum frete he devido, pois que a fazenda naô foi abando- 
nada pelo fretador, mas foi recebida por elle do recaptor. A 
questaô he portanto que frete he o devido? e a reposta he, 
hum frete proporcionado, isto he pro ratá itineris.” 

“ Se o capitaô tem a escolha de prover outro navio pará 
levar as fazendas ao porto da entrega, e o fretador nem mesmo 
lhe ordena que o faça, o capitaô tem sempre direito a hum 
frete em proporçaõ à viagem feita; neste caso tomo a propor- 
çaô da salvagem ser metade de toda a carga, no que parece 
hir-mos de acordo, e hã toda a razaõ de considerar como per. 
didara metade que se pagou ao recapfor: visto que o recap- 
tor naô tinha obrigaçaô de convir em avaluaçaõ alguma, porem 
podia exigir a venda do genero se quizesse, e receber a metade 
do seu liquido; portanto a metade das fazendas era tanta 
perda para os donos, como se 0 inimigo as tivesse levado, e 
por isso deve-se considerar que huma metade se perdeo, e a 
outra metade se salvou. O capitaô tinha feito 17 dias de via- 
gem, e só lhe faltava 4 para a completar quando foi tomado, 
por tanto elle tem direito ao frete da metade salva na pro- 
porçaô de 17 a 21,” Sua Senhoria citou varias das authorida- 
des, que ja temos cotado a este respeito, e conclue como segue: 
“ Naô nos importa o que o carregador fez com a fazenda 
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depois, pois que o capitaõ nada tem que fazer com o bom, ou 
mão preço do mercado ; nem de facto se pode isso propriamente 
conhecer senaõ depois do frete ser pago, pois que o capitaõ 
naõ he obrigado a entregar a fazenda, sem primeiro receber o 


frete. No caso de Lutwidge v. Grey na Caza dos Lords naô | 


se tomou conhecimento deste ponto, e ali houve tabaco dam- 
nificado, e tanto que huma grande parte foi queimado em 
Glasgow (n).” 


15. N'hum caso subsequente, hum navio partio com huma 
carga de fazendas de Nevis para Bristol, porem foi tomado e 
levado a França, e ali condemnado : na appellaçaô annullou-se 
a sentença de condemnaçaõ, e se ordenou a restituiçaô; porem 
antes disso tanto o navio como à carga tinhaô sido vendidos. . 
Os carregadores receberaô o valor dos generos, e pagaraô 
frete ao capitaõ pro rata itineris, e tendo seguro os dittos 
generos antes do principio da viagem, demandâraõ os segura- 
dores pelo importe do frete pago ao capitaõô. A Corte decidio, 
que os seguradores naô eraô obrigados ao pagamento neste 
caso; Lord Mansfield porem disse. “ Entre os donos de 
hum navio e os da carga naô ha direito a frete quando a perda 
he total; porem a perda naô he total, quando parte da proprie- 
dade se salva, e o carregador a recebe para seu uso. Neste 
caso o valor das fazendas foi restituido em dinheiro, que he 
o mesmo que a restituição da fazenda, e portanto o frete era 
devido pro rata ilineris (0).” 


Da mesma forma no caso de hum navio neutro, e com papeis 
neutros, que foi obrigado em tempo de guerra a recolher-se 
m'hum porto Ing/lezem consequencia do mão tempo, e foi detido 
assim como a carga, e levado à Corte do Almirantado para ser 


(n) Luke eoutrov. Lyde, 2 Burr (o) Baillie v, Moudigliani, Park, 
38% el Black Rep. 190, Ce a Pp. 70. 
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«sentenciado em consequencia de varias circumstancias que 
criâraô suspeita oue tanto o navio como à carga eraô proprie- 
dade inimiga: e a neutralidade da carga tendo sido provada 
antes de chegar a prova da neutralidade do navio, foi a carga 
restituia durante a detençaô do navio, e parte della foi man- 
dada em outras embarcações ao lugar do seu destino, co resto 
veio para Londres ; o actua! Juiz da Corte “do Almirantado 
depois de ter ordenado a restituiçaõ do navio, ordenou taóôbem, 
que os carregadores pagassem o frete das suas fazendas pela 
porçaõ da viagem, que tinha sido effectuada (p ). 


15. b. Por outra parte no caso de hum navio Sueco, o qual, 
tendo sido fretado para hir de Plymouth a Padstow, (pequena 
distancia,) e ali receber huma carga de sardinhas para Veneza, 
partio para Padstow, recebeo a carga, e proseguio poucos 
dias na viagem, porem encontrando mão tempo, e fazendo 
agua, voltou para Falmouth, e ali foi detido por hum embargo 
imposto em navios Suecos, em consequencia do que se tirou à 
carga fora, e se entregou aos carregadores, que eraô vassallos 
Inglezes; o Juiz da Corte do Almirantado decidio, que naô 
havia direito a frete, porem que se o navio tinha feito algumas 
despezas com a carga, que deviaõ ser-lhe pagas (q). 


16. Nenhum dos authores que cotaõ o precedente caso de Luke 
v. Lyde tem mencionado, que forma de processo foi adoptada 
por Luke para exigir a sua reclamaçaõ. N'hum caso decidido 
depois na Corte de King's Bench foi a opiniaô, que a acçaõ 
tinha sido movida pelo frete pela conducçaõ das fazendas geral- 
mente, e naô por huma acçaô fundada no contracto original 
para a conducçaô particular da Terra Nova para Lisboa, o que 


(p) O Copenhagen, Mening, 1 Rob. (q) O Isabella Jacobina, Sovergren, 
A. R. 289. 4 Rab, A, Ra TT. 
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de facto assim foi (1). O caso a que actualmente a!ludi- 
mos he o de Coek v. Jennings (s), cuja acçaô pendia sobre 
huma carta de fretamento datada em dois de Agosto 1796, 
pela qual o author fretou ao reo o seu navio Rosolution, 

para hir de Liverpoola Wyburg, e de volta a Liverpool, e 

“ajustârad que o capitaô receberia huma carga de sal pára 

Wayburg, e depois de a ter entregue receberia outra carga de 

taboado; em consideraçao do que o reo ajustou pagar ad 

author, “* pelo inteiro e total frete do navio pela ditta viagem à. 
razaô de £7 por cada cento de taboas de estandarte, que fosse 

entregue em Liverpool, &c. devendo o frete ser pago hum 

quarto em dinheiro à sua chegada, e o resto por letra sobre 

Londres a 4 mezes de data.” O author em apoyo da sua 

acçaõ allegou, que o navio depois de ter levado a carga de sal 

à Wyburg,tomou ali abordo huma carga de taboado, &c. partio 

na sua viagem para Liverpool, &c. e em quanto o navio estava. 
em caminho, e depois de ter feito huma grande parte da viagem, 

porem antes de chegar a Liverpool, uaufragou pela violencia 
do mar e ventos, em virtude do que naô ficou em estado de hir 
mais adiante, e por isso foi necessario descarregar o taboado 

para o salvar; “cuja carga assim descarregada o reo aceitou, 
e recebeo em sua posse, e vendeo, e dispoz da mesma a seu 

beneficio, por cujo motivo se fez responsavel ao author por 

huma parte proporcionada do ditto frete do navio pela conduc- 
çaõ do ditto taboado por aquella parte da viagem de Wyburg 

para Liverpool, que o navio executou; cuja parte” propor- 

cional importava em £300, para a cobrança das quaes se 

" moveo a acçaõ. 


(1) Examinâmos o relatorio, e (s) Cookv.J nings, 7 Term Rep 
“achâmo-lo assim. A decisaó foino | K. B.381. Este caso veio perante - 
Trinity Term, 32 e 33 Geo. WU Roll, | a Corte por embargos à deciaraçao 
879 A declaraçaó da cauza he | em que allegava naõ se ter entre. 
por frete de fazendas conduzidas | gue taboado algum em Liverpecl. 
por már no navio do author, sem | conforme a Carta de fretamento, 
mencionar donde, nem para onde, : 
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Estes factos foraô admittidos como verdodeires, assim 
como que nenhuma parte da carga tinha sido conduzida a 
Liverpool. O author naô declarou, que se tinha offerecido a 
levar o taboado a Liverpool, nem o reo tadpouco afirmou, que 
elle tinha exigido do author que ali lho levasse. A Corte de 
King's Bench decidio, que o author naó podia cobrar cousa 
alguma do reo por aquella acçad. Lord Kenyon disse, “ Nos 
somos chamados a decidir nesta. acçaô segundo as regras da 
ley sobre hum contracto entre estas partes, contrahido da 
forma a mais solemne por hum documento sellado por ellas, 
ainda que em naô vejo que fizesse differença alguma se a ques- 
taô originasse sobre hum contracto simples naô sellado. Pelos 
termos deste ajuste o reo obrigou-se a pagar hum tanto na 
entrega dos generos em Liverpool, huma quarta parte em di- 
nheiro à sua chegada, e o resto por huma letra a quatro mezes : 
os generos porem nunca chegarad, por tanto quando he que 
esta letra deve ser datada ? A nossa'obrigaçaõ naô he fazer-mos 
contractos, porem sim faze-los executar; e à questa perante 
nos he se o frete deve ser pago á vista deste contracto, a pezar 
do navio nunca ter chegado, porem sim tendo-se perdido antes 
da sua chegada a Liverpool? e eu naô hesito a declarar qual 
seja a decisao. O caso de Luke v. Lyde he muito differente 
do actual, visto que aquelle dependia sobre principios 
geraes (general assumpsit) relativos ao frete de fazendas, e 
no qual Lord Mansfield declarou qual era a ley marítima a 
este respeito. Elum contracto porem supposto nag se pode 
comparar com hum expressamente declarado. Lord Coke diz, 
“ expressum facit cessare tacitum.” Neste caso as partes estaõ 
ligadas por hum contracto expresso e claro ; e ainda que nos 
digaõ que naô devemos dar valor a este contracto por ser in- 
justo, devemos-nos lembrar, que a nossa decisaô deve ser 
conforme ao contracto das partes, e a ley diz, que se A. se 
obriga a pôr B. de posse de alguma cousa, A. naô he desone- 
rado do seu contracto, aindaque B, na queira aceitar posse 
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della, excepto se a transacçaõ for frustrada pelo acto daquele 
-. 
com quem st fez a convenção ou ajuste. Naô he necessario 
º 


determinar agora se o author podia ou naõ demandar o reo por. 


huma acçaô de assumpsit ou promessa ; serà sufliciente decidir 
esse ponto quando elle tenha lugar. A questaõ actual he, se 
o author tem direito a haver do reo pagamento do frete à vista 
deste contracto depois de naõ ter levado os generos a Liver- 
pool. e o veo se ter somente obrigado a pagar-lhe na entrega 
delles cm Liverpoo!; em reposta a esta acçaõ o reo tem direito 
a dizer “non hecin fadera veni” 


Os outros Juizes concordãraõS na mesma opiniaô. O Juiz 
Grose citou o caso de Bright v. Cowper como huma authori- 
dade directa contra o author. 


O Juiz Lawrence disse, “ Eu concordo com o advogado do 
author, que ou o contracta seja verbal, ou sellado pelas partes, 
a operaçaô da ley he igualmente a mesma. Quando hum 
navio naufrága, he o dever do capitaô concertâ-lo, ou procurar 
outro, e tendo concluida a viagem tem direito ao seu frete; 
elie porem naô tem direito a todo o frete sem que elle con- 


clua a viagem inteira. excepto em caso que o dono da fazenda . 


o embaraçasse ; nem taópouco tem elle direito a hum frete pro 
rata sem hum novo ajuste. Pode ser que a recepçaô subse- 
quente destas farendas pelo -reo possa ser construida como 
prova deghum novo contracto entre as partes: porem aqui o 
author fixa a sua reclamaçaô sobre o ajuste original, em virtude 
do qual somente o reo se obrigou a pagar quando o navio che- 
gasse a Liverpool, cuja chegada naô se tendo verificado, por 
isso o author naô pode cobrar por esta forma d'acçaõ o importe 
que reclama.” “Vresumimos que este ultimo Juiz falando do 
dever do capitaô deve ser entendido expressar-se relativamente 
ao direito do capitaô a todo o frete. 
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16 b. O caso immediato sobre este ponto foi huma acçad 
movida para a cobrança de frete ou passagem contra hum su 
jeito, que tinha embarcado com a sua familia e trastes n'bum 
navio de Demerara para Flushing por huma somma estipulada 
pela viagem. O navio foi tomado por hum corsario Inglez na 
entrada do canal, e levado à Plymouth e demandado como 
preza na Corte do Almirantado. O reo e asua familia foraô 
postos em liberdade em Plymouth, assim como os seus trastes. 
Citou-se o caso de Luke v. Lyde, em apoyo da reclamaçaô do 
capitad. A acçaõ foi commeçada durante o processo do navio 
na Corte do Almirantado, e em virtude disso decidio se contra 
o capita; poisque era provavel que o Almirantado ordenasse 
o reo a pagar aos captores; as observações porem que O Juiz 
Le Blanc fez entaõ a este respeito merecem grande attençaô, 
sé Naô he necessario, disse elle, dar opiniaô alguma sobre 
o caso de Luke v. Lyde, poisque situado como este caso 
estã, o author naó pode de forma alguma vencer esta 
acçaôd. Suppondo que esta acçaô era sumente pelo frete de 
fazendas, as quaes tinhaô sido detidas no decurso da viagem, 
e levadas a outro lugar, assemelhando-a entaõ ao caso de Luke 
v. Lyde, contende o author, que elle fem direito a hum frete 
pro rata, naô em virtude do contracto original, porem em re 
ferencia à ley maritima, em virtude da qual as desições das 
Cortes parecem favorecer a pretençaõ do author. Esta foi a 
base, em que o caso de Luke v Lyde se fundou; isto he, que 
ainda que o capitaó naô poúia cobrar pelo contracto original, 


que naô foi executado, elle comtudo podia cobrar por princi 
pios geraes (an implied assumpsit) por bum benefício que o reo 
já tinha recebido e o qual naquelle caso foi imterpretado ou en. 
tendido pela recepçaô das fazendas pelo reo no porto aonde 
foraõ levadas (t).” 5 


(t) Mulloy v. Backer, 5 Eusty816. 


312 


17. O caso de Brightv. Cowper (u), citado pelo Juiz Gróse, 
aconteceo no tempo de James primeiro, quando entaô causas 
ou contractos mercantis pouco occupavaõ as Cortes de Justiça 
Inglezas, Os extractos deste caso contem-se nas seguintes 
palavras: “*º Acçaóde ajuste movida sobre hum ajuste feito 
pelo carregador com o capita de hum navio, a saber, que se 
elle troucesse a sua carga a tal porto, que lhe pagaria tal som- | 
ma, e mostra-se que parte das fazendas foraô roubadas por | 
piratas, e que o resto foi trazido ao lugar do seu destino, e ali 
desembarcado, e que o carregador naô tinha pago, e por cons 
sequencia quebrado o contracto; ea questaõ era se o carrega- 
dor devia pagar a somma justa ; visto que todas as fazendas 
naõ tinhaô sido trazidas ao lugar do destino ; e a Corte foi de 
opiniaõ, que o carregador naõ devia pagar o dinheiro, por que 
o contracto naô tinha sido executado,” 'A vista deste 
extracto naô se mostra claramente qual era a questaõ pe- 
rante a Corte, porem parece que o autbor reclamava o frete 

por inteiro, ao qual, se podia com muita propriedade decidir, 
que elle naô tinha direito, por naõ ter executado o con- 
tracto inteiro. Se elle reclamava somente huma parte do 
contracto, ea Corte decidio, que elle naõ tinha jus a frete 

algum, pode ser que pelos termos particulares do contracto o 
pagamento do frete dependia da entrega da carga inteira. 
Molloy immediatamente depois de citar este caso accrecenta a 
seguinte observaçaõ: “* pela ley civil porem esta he vis major 
ou casus fortuitus, pois que naô existe culpa no capitaô ou 
equipagem, mas sim hum perigo ou risco do mar, o qual ainda 
quando naô expressado em ajustes maritimos, he naturalmente 
entendido como tal; poisque sem duvida, se estas fazendas, que 
os Piratas roubaraõ, tivessem sido por temporal, navis levande 
causa, botadas ao mar, este acontecimento naõ preveniria a 


“ (u) 1 Brownlow, 21, 
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recebimento da somma justa; visto que tanto pela ley ordis 
naria, como maritima, o acto de Deos, ou o acto de bum ini- 


migo naô prejudica acções de sua natureza particulares (1). 


17. d. Examinando estes casos se verá, que considerando à 
questaõ relativamente aos processos nas Cortes da ley ordi- 
naria em Inglaterra, o direito ao frete pro rata itineris deve 
originar de algum contracto novo entre o capitaô e o carrega- 
dor, seja expressamente contrahido por elles, ou interpretado da 
sua conducta. A pertençaõ ao frete pro rata vaõ pode existir 
quando o contracto original tem sido preenchido,poisque entaô 
o capitaõ tem huma reclamaçaõS mais decisiva, e proveitosa. 
Quando a condacta das partes deve servir de inferencia, a re- 
gra da ley maritima deve necessariamente ter grande peso e 
consideraçaS: Admittindo porem isto mesmo, ainda assim a 
sua verdadeira construcçaõ, e applicaçaô pode ser questiona- 
da. No caso de Luke v. Lyde vê-se que foi adoptada por 
Lord Mansfield ad literam, e tratada mais como huma regra 
positiva, estabelecida para prevenir questões e discussões, 
do que como hum principio geral de jurisprudencia, que se 
pode variar e modificar segundo as circumstancias de qual- 
quer caso particular comprehendido na sua operaçaô, pois que 
he evidente que Sua Senhoria considerou ali aquella regra 
como huma maxima de espaço ou tempo, e que a porçaô da 
viagem executada era na sua opiniaô a porçaô do mar, que O 
navio tinha atravessado, ou a porçaô de tempo gasto na viagem 
comparado com o que seria necessario para completâ-la. Pode 
ser que a medida do tempo se suppoz fornecer a medida do 
espaço, pois que a distancia he às vezes calculada pelos dias 
de jornada. He evidente porem, que tal modo de calcular he 
muito imperfeito na sua appiicaçao n'huma viagem maritima, 
cujo progresso depende tanto dos elementos. He evidente 


(x) Molloy, live 2. co 4 8 Te 
25 
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tadbem que «a medida de tempo ou espaço, considerada em 
referencia aos interesses do carregador, naõ pode ser admittida 
razoavelmente como regra geral; por que se hum navio chega 
em distancia de hum dia de viagem do lugar do seu destino, 
e em consequencia de mão tempo for impellido, e obrigado a 
voltar ao lugar donde carregou, o carregador naô pode derivar 
ventagem deste acontecimento. Se o navio arriba a hum 
porto differente do seu destino, a ventagem do carrega- 
dor deve depender de varias contingencias sobre a venda da 
fazenda naquelle lugar, ou meios de a transportar ao seu des- 
tino. No caso de Luke v. Lyde a conducçaõ das fazendas do 
porto ague o navio foi levado, ao do seu destino, era maior do | 
que o frete original do porto aonde carregou.* À regra a que 
nos referimos foi evidentemente estabelecida, e considerada | 
como applicavel ao trabalho feito pelo capitaõ, e naô ao bene- 
ficio ou ventagem recebida pelo carregador, isto he; applica- | 
se a recompensar o serviço feito, e naô a ventagem derivada | 
da sua execuçaô. He sem duvida objecto de questaõ, se a | 


regra assim interpretada he conforme aos principios de justiça | 
ou equidade. A applicaçaõ e interpretaçaô desta regra deo 
motivo a discuti-la n'hum caso mais recente na Corte de King's 
Bench, que agora mencionaremos, porem foi debaixo de cir- 
cumstancias, das quaes originou naô ficar este ponto deci- 


dido. 


17.c. O navio Young Nicholas foi fretado para hir de | 
Falmouth a Honduras buscar huma carga de pão magno, e 
outras qualidades de madeira para Londres. O frete devia 
ser calculado segundo a quantidade de pão, e devia ser pago 
hum terço na exacta entrega da carga, e duas terças partes 
por letra a tres mezes de data da ditta entrega. Esta espe- 
culaçaõ foi summamente infeliz. O navio recebeoa sua carga ; 
porem encontrou hum temporal, que o obrigou a entrar em | 
Savannah na Georgia para concertar, e foi necessario vender-. 
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se parte da carga paraa pagar as despezas do concerto. O navio 
sahio outra vez de Savannah, foi porem tomado por hum cor- 
sario Francez, e levado athé perto de Guadaloupe: foi 
depois retomado perto daquella Ilha por huma embarcaçaõ 
de guerra Ingleza, e mandada para S. Kitts aonde naufragou 
em consequencia d'hum temporal. Salvou-se porem o resto 
da carga, a qual foi vendida por ordem do capitaõ, sem 
para isso ter instrueções do carregador ou dono, e o hi- 
quido foi remettido ao dono do navio. O fretador deman- 
dou o dono do navio pelo importe do seu dinheiro; este 
insistio ter direito a retê-lo todo, ou alguma parte pelo valor 
do seu frete. O capitaõ tinha obrado ao milhor do seu en- 
tendimento; a venda porem foi julgada impropria (y). A 
forma de acçaô que se adoptou, adimittia a reclamaçaõ do dono 
se elle a podesse substanciar : e discutio-se no argumento pe- 
rante a Corte, se algum frete era devido ao navio em respeito 
às fazendas vendidas em St. Kitts; e quando fosse devido 
algum, entaô se tal frete devia ser calculado sobre a porçaõ 
da viagem feita tanto em tempo como distancia, ou soments 
sobre a diminuiçaõ proporcionada entre o frete de S. Kitts para 
Londres, e o de Honduras para Londres; e igualmente se o 
frete seria devido sobre a quantidade de generos vendidos, ou 
na proporçaô que o liquido producto da venda tinha, ou para 
o custo original, ou para o valor em Londres. A Corte porem 
sendo de opiniaõô, que o dono vad tinha direito neste caso a 
frete pro rata, ficaraõ por decidir as questões sobre o calculo 
das divisões, e proporções. A distincçaõ entre hum dos fac- 
tos principaes deste caso, e o de Bailliev. Moudigliani, que 
já mencionâmos, he evidente (2). Neste caso a venda das 
fazendas teve lugar em virtude de ordeus impropriamente 
dadas pelo capitaõ do navio; no outro elia foi feita por autho- 
ridade da Corte das prezas, por cujos actos se impedio o final 


(y) Veja-se antes, parte 1. c. 1.5.2 c3.pag. 2 2 61 e cap. 3 desta 
parte, secçao 8. b. p. 236. 
(2) Veja-se antes, seccaõ 15, deste capitulo, p. 315. 
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transporte das fazendas ao lugar do seu destino. Lord Ellen- 
borough, quando declarou a sentença da Corte sobre este caso, 
depois de ter marcado claramente a distincçaõ entre os dous 
casos, continuou como segue: “os principios, que parecem 
dirigir a presente acçaõ saô estes: Os donos do navio obri- 
gaõó-se a levar as fazendas ao seu destino, excepto se forem 


prevenidos por perigos des mares, ou outras casualidades | 


inevitaveis, e o fretador obriga-se a pagar o frete estipulado, 
se as fazendas forem entregues no lugar do seu des- 
tino; porem esta obrigaçaô de pagar o frete he só em 
tal caso, viz. da sua entrega no lugar do seu destino. Se o 


navio for incapacitado de completar a sua viagem, o dono do. 


navio pode ainda ter direito a todo o frete, encaminhando as 
fazendas ao lugar do seu destino por outros meios; porem elle 
naó tem direito a frete algum, se ellas naô forem enviadas ao 
seu destino, excepto quando o dono dellas o dispense desta 


obrigaçaõ, ou quando haja algum novo ajuste a este respeito, 


Se o dono do navio nad envia as fazendas ao seu destino, o 
carregador tem direito a ellas sem pagar frete algum; se huma 
das partes portanto encaminha as fazendas ao seu destino, ou 
he desembarassada ou desonerada de assim o fazer, ella tem di- 
reitoa todo o seu frete; ea outra, no caso que lhas naõ enviem, 
ou se neguem a isso, tem direito a receber as suas fazendas no 


lugar aonde estaô sem pagar frete algum. A propriedade geral. 


das fazendas pertence ao carregador ou dono dellas: o dono do 
navio naô tem direito a retê-las, senaô quando elle tem gauho 
o seu frete, e lho naõ pagaõ, ou em quanto continua a ganha-lo, 
Se o frete naô está ganho, e elle se nega à procedera ganhâ-lo, 
o dono da fazenda tem direito à posse della. A conducta do 
capitaô em obter huma ordem para a venda das fazendas, que 
effectuou desnecessariamente, inhabilitando-o à dirigilas ao 
seu destino, he em facto escusar-se a continuar a ganhar frete 
algum, e portanto intitula o author ao rendimento inteiro das 
suas fazendas sem abatimento algum por frete (a)? 


(a) Hunter v. Prinsep, 10 East, 378, 
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19. d. Neste caso de Hunter v. Prinsep, deve-se observar, que 

o acto do capitad privou o carregador da escolha de aceitar 
- as fazendas no lugar do desastre, ou de insistir em que fossem 
levadas ao porto do seu destino, assim como que naô havia 
causa de suppor da conducta do fretador, que existia hum 
contracto novo entre as partes No caso que vamos mencio- 
nar, à conducta do carregador excluia à supposiçao de hum 
povo contracto. O navio Mayflower foi fretado em Hull para 
hir a Shields buscar huma carga de carvaô, e dali hir para 
Lisdoa com o primeiro comboyo; O frete devia ser pago à 
razaõ de £20. por quilha de carvaõ na exacta entrega da carga. 
O navio recebeo a carga e partio para Portsmouth, aonde se 
unio ao co uboyo, e sahio com elle para Lymington, aonde 
ficou detido algum tempo por ventos contrarios; por fim 
tirirad-se aos navios as instrueções que O commandante lhes 
tinha dado, e o navio voltou para Spithead em consequencia 
dos portos de Portugal se terem fechado pelo governo Portu- 
guez aos navios Inglezes. Os Francezes pouco depois tomara 
posse de Portugal, é continuâraõ a occupa-lo athé que esta 
“acçao teve lugar. No fim de dois mezes depois do navio 
voltar a Spithead, o capitaõ exigio formaimente dos fretadores, 
que descarregassem o carvaõ, e fez lhes participaçaô, que se 
elles naô o fazerem, elle o descarregaria, e guardaria por 
conta e risco delles, e que elle se reservava o direito de haver 
por ley o frete, demoras, &c, Os fretadores 'responderaõ : 
“ Se Vmee, descarregar o cairvaõ, fica responsavel pelas.conse- 
quencias, uôs naô consentimos na descarga se pertende re- 
clamar de nós frete e gastos.” A carga ficou abordo dois 
mezes mais, e foi. descarregada pelo capitaõ depois de nova 
participaçaõ, à qual naô consta terem os fretadores respondido: 
O carvaõ foi depois vendido com o consentimento de ambas 
as partes sem prejuizo a alguma dellas, e produzio hum ganho 
liquido de £ 166. 18s, sobre o primeiro custo, depois de se 


pagarem as despezas de descarga e armazem. O capitaõ 
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demandou o fretador por huma compensacad pela parte da 

viagem feita, e pela detençaô do navio. A acçaõ era na mesma * 

forma, que no caso de Luke v. Lyde, ea wnal foi citada em 

| À apoyo da reclamaçaõ do capitaõ. Lord Ellenborough porem 
disse: * A decisaõ da acçaõ de Luke v. Lyde foi fundada na 
recepçaõ da carga pelo dono no decurso da viagem, o que 

- mostrava a sua escolha de receber a sua fazenda naquelle 
lugar, em lugar de lha enviarem ao seu destino; a recepçaõ 
porem das fazendas foi a base do contracto presumido naquetle 
caso. Neste porem naô existe ajuste para receber as fazen- 
das, e foraô desembarcadas e vendidas sem prejuizo a ambas 
as partes.” “Tem-se querido muitas vezes fazer applicaçaô 

hd do caso de Luke v. Lyde em maior extençaõ do que devia ser; 


, 
a verdadeira einterpretaçaô porem delle tem sido explicada | 
pelo meu companheiro Lawrence no caso de Cook v. Jennings 
(b), e pelo meu companheiro Le Blanc no caso de Molloy v. 
Backer (c). A que sereduz portanto o actual caso? As | 
partes tem entrado n'hum contracto especial, pelo qual o | 
frete, segundo os termos do contracto, he pagavel condicio. | 
nalmente, isto he no caso da exacta entrega da carga; esta 
entrega porem naô se tem realizado, e por consequencia o au- 
thor naô pode cobrar o frete. Elle devia ter providenciado 

no contracto o acontecimento de que se queixa (d).” 


* > 


17.e. Cotaremos ontro caso, Fretou-seo navio Americano 
Nepiune para hir de Sandy Hook a Charlestown receber ali huma 
carga, e partir d'ali para Tonningen, Amsterdam, ou Rotterdam, 
e ali entregar a carga ao fretador ou seus agentes, com a clau- 
zula de que se se recebesse noticia em Charlestown, antes da 
sahida do navio d”ali, que se tinha levantado o bloqueo do 
rio Elba, o fretador teria liberdade de mandar. o navio direc- 


(b) Veja-se antes, p. (d) Liddard v. Lopes e outro, 10 | | 
(c) Veja-se antes, p. East, 526. 
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tamente para Hamburgo, em lugar dos outros portos. Em 
virtude deste fretamento, o navio recebeo huma carga de as- 
sucar e arroz em Charlestowna em Agosto 1807, consignada 
pelos conhecimentos a R. Groning e CC“. de Hamburgo, de- 
vendo ser-lhes entregue em Tonnringen, ou directamente em 
Hamburgo seo bloqueio do Elba se tivesse levantado, pagando- 
se 0 frete estipulado na carta de fretamento. Quando o navio 
vinha pelo Canal da Mancha, o capitao foi informado das 
ordens em Conselho de Novembro 1807, ordenando a preza; e 


condemnaçaõ de navios navegando para lugares em hostilida- 


des com a Graã Bretanha, ou donde a bandeira Ingleza era 


excluida; determinando porem, que todos os navios que che- 
gassem a algum porto do Reyno Unido em consequencia de 
informaçao deste regulamento, recebida depois de terem as 
suas eargas abordo, podessem proseguir na sua viagem ao 
porto original do destino, se elle naô lhe fosse d' antes pro- 
bibido. Em consequencia desta informaçao o capitaõd 
entrou em Shcerness com o navio, e veio pessoalmente 
a Londres consultar os agentes do fretador. Estes obtiveraõ 
immediatamente huma licença do Governo Ing'ilez para o navio 
e carga partirem para Rotterdam, ou algum porto no mar do 
Norte, e insistiraô com o capitaô para partir para Rotterdam, 
O capitaõ achando porem, que em consequencia de hum de- 
creto Francez o navio e carga podiaô ser sujeitos a confisco, 
por ter tocado n'hum porto Ingilez, refusou proseguir na via- 
gem. Elle offereceo-se a entregar a carga aos agentes do fre- 
tador, pagando-lhe elles o seu frete, porem os agentes naô à 
quizeraõ receber, e insistiraô que elle era obrigado a com- 


pletar a sua viagem em conformidade à carta de fretamento. 


Passado algum tempo o capitaô trouxe o navio para 
Londres, e ali desembarcou a carga, tendo de novo 
offerecido entregala logo que se lhe pagasse o frete 
e gastos. Os agentes continuarad a refusar recebe-la, 
e temendo que o capitaõ a vendesse, requereraô à Corte da 
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Chancelaria para que o embaraçasse de a vender, e o obris 


gasse a entregar a elles a ditta carga sem prejuizo ao fretador 
por perdas e damnos, que elle tivesse direito de reclamar dos 


donos do navio por naô terem: preenchido o fretamento. O 


capitaõ insistiocem que elle tinha direito a reter a carga pelo: 
importe do frete é gastos. O Lord Chanceller concedeo a 
ordem requerida, e. ordenou que se decidisse n'huma das 
Cortes de Justiça as duas questões seguintes : 1º. se O capitaõ 
tinha jus a algum frete pela carga, e quala quantia; 2º. se elle 
tinha direito a alguma compensaçaõd, e o importe della pelo 
transporte das fazendas de Charlestown athé Londres. No meio. 
tempo ordenou-se a entrega das fazendas aos agentes do fre- 
tador sem prejuizo ao direito das partes. As duas questões 
foraô julgadas perante Lord Eilenborough, o qual consta. 
ter-se expressado da seguinte forma: “ He claro que neste. 
caso o author naõ pode ter jus a frete, poisque o frete só he. | 
ganho quando os termos do contracto de fretamento saô pre- 
enchidos. A seguinte questa he: se o capitaô tem direito a 
ser recompensado pela conducçaõ das fazendas de Charlestown: 
athé Londres ? A isto hà a responder, que o direito a compen- 


saçaô deve originar de algum contracto expresso, ou pre- 


sumido. Neste caso de certo naô ha contracto expresso, tem p 


taô pouco se pode presumir existir promessa para pagamento 
da conducçaõ das fazendas a Inglaterra. Elias foraô cen- 
duzidas aqui em lugar de serem levadas ao porto de seu des- 
tino, e em consequencia de applicaçaõ feita ao Lord Chancel- 
ler para prevenir huma venda injuriosa pelo capitaõ, ellas 
foraõ entregues aos agentes do consignatario sem prejuizo das 


partes. Isto naô se pode considerar recepçaõ das fazendas em, 


lugar differente do do seu destino, nem per consequencia hã 


motivo para suspeitar promessa de pagar frete pro rata itineris. 
Eusou portanto de opiniaõ, que o reo nada tem a pagar seja por 
frete ou por compensaçaõ.” Este foi o resultado; e a deci- | 
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sas de Lord Ellenborough foi ao depois approvada pelo Lord 
Chanceller (e). 


17 f Estes casos estabelecem portanto, que a recepçaôõ das 
fazendas he necessaria para estabelecer hum contracto presu- 
mido para o pagamento do frete pro ratá itineris. No caso de 
Luke v. Lyde a vecepçaõ foi a unica. base, em que se podia 
presumir o contracto, e deve ter sido considerada como suf- 
ficiente, pois que o capitaô na5 se tinha offerecido a conduzir 
as fazendas ao sen destino, nem taô pouco o podia fazer sem 
fretar outro navio, o que lhe custaria mais do que o frete a 
que por fim teria direito. A pesar disto pode ser materia de 
questaô se a recepçaô somente da fazenda he bastante em 
todos os casos, e pode ser considerada sempre como regra 
geral para estabelecer a presumpçaõ do contracto pro ratá iti- 
neris, especialmente se o calculo deve ser feito segundo a dis- 
tancia ou tempo. De certo sea ley Ingleza tem estabelecido 
positivamente esta obrigaçaõ, pode-se inferir a promessa de 
executar tal obrigaçao neste, ou em outros casos; porem à 
questaõ he : se a ley Ingleza tem estabelecido tal obrigaçaõ ? 
No caso do navio Neptune, que acabâmos de cotar, o Lord 
Chanceiler ordenou depois, que a segunda quesiad fosse outra 
vez julgada n'huma das Cortes, e ordenou, que os agentes ad- 
mittissem terem recebido a carga no porto de Londres, se se 
provasse que se naô podia com propriedade exigir do capi- 
tad que proseguisse na viagem original. considerando, que se» 
naõ se podesse exigir do capitaõ a continuaçaõ da viagem, os 
agentes deviad ter aceito às fazendas, e a refusa delles seria 
em tal caso imprópria, e mereceria à interferencia da juris- 


dicçaô da- Corte de Equidade, a qual em muitos casos põe as 
partes naquella sifuaçaô em que deviaõ estar, se aquillo que se, 


devia fazer tivesse sido feito. No segundo processo os Ju- 


(e) Osgood v. Grouing, 2 Camp, 466, 
Diu 
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rados foraõ de opiniaõ, que o capita5 podia com propriedade 


ter hido a Rotterdam, visto que outros navios Americanos | 


tinhaô em iguaes circumstancias entregue as suas cargas a 
salvamento em Rotterdam no mesmo periodo de tempo; a 
culpa portanto recahio sobre o capitaõ, e a decisaõ dos jurados 
foi contra elle, e por fim ordenou-se-lhe pagasse as custas do 
processo na Corte de Equidade, e por consequencia naô podia 
haver decisaõô sobre o direito do capitaô a huma compensaçaõ 
geralmente, ou sobre a quantia a que elle podia ter direito (f). 
Deve-se comtudo observar, que a forma da questaô, que se 
ordenou fosse julgada, deixava ao capitaô o direito de re- 
clamar pela ley a comvensaçaõ que lhe fosse devida, sese pro- 
vasse que os agentes deviaô ter aceito, ou tinhaô aceito as 
fazendas; visto que naõ se determinava aos jurados o fixarem 
entaô a compensaçaõ exacta, mas só sim em primeiro lugar o 
decidirem se elle tinha direito ou naô a ser recompensado, 
Parece provavel, que a conducçaõ das fazendas de Charlestown 
athé Londres fosse beneficial ao carregador, ainda que menos 
beneficial do que seria se o navio descarregasse em Rot- 


terdam (8). 


17. g. A authoridade da Corte do Almirantado, quando exer- 
citada sobre o casco do navio ou a sua carga, ou o que he 
effectivamente a mesma cousa, sobre o liquido de huma venda 
effectuada por ordem da Corte, he muito differente daquella 
de huma Corte ordinaria. A natureza desta jurisdicçaõ, como 
applicavel ao objecto de que tratâmos, se comprehenderá 
melhor dos extractos da applicaçaõ dada della pelo Juiz que 
agora preside naquella Coite-  * Nos casos de navios Ameri- 
canos destinados para França e Hollanda, e que foraõ detidos, 
e mandados para este paiz em consequencia da Ley que pro- 


(1) Osgood v. Groning 2 Camp. | À carga era composta de assucar € 
471. e dos papeis na cauza. argoz principalmente assucar, 
(g) Veja-se a secçaô immediata. 
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hibia a viagem, ordenou-se que o frete nor inteiro fosse pago; 
quando os donos das cargas preferiaô vende-las aqui; quando 
preferiaô vende-las em outra parte, a Corte deixavalhes o 
ajustarem o frete com Os donos do navio. A Corte julgou 
que a viagem da America para este paiz era effectivamente 
quasi a mesma que huma viagem aos paizes vizinhos, aos 
quaes estas embarcações origibariamente se destinavaõ; pro- 
vavelmente os mercados em Inglaterra naó eraó menos favo- 
raveis que os dos portos bloqueados, e sem duvida às vendas 
foraõ effectuadas com tóda a attençaõ aos interesses dos donos 
da carga. N'aquelles casos a Corte concedeo ao capitaô todo 
6 frete, naó em virtude do seu contracto, porque vendo a 
carta de fretamento no mesmo ponto de vista que às Cortes 
da ley ordinaria a vêm, naõ se pode dizer que a entrega v'hum 
porto de Inglaterra he huma execução dos termos do ditto 
fretamento. Como porem naô havia contracto que fosse ape 
plicavel ao estado existente de circumstancias, a Corte vio-se 
na obrigaçaõ de descubrir qual era à equidade relativa entre 
as partes. Naô he o objecto desta Corte, da mesma forma 
que o naõ he o das Cortes da ley ordinaria, o fazer contractos 
entre as partes, porem como Corte que exercita huma juris: 
dicçaô imparcial, ella se considera obrigada a providenciar 
tanto quanto pode para aqueila relaçao de interesses, à qual 
inesperadamente tem occorido, originada de circumstancias 
naõ previstas pelas respectivas partes no decurso da transac- 
ção (h).” 


17. h. Esta passagem, que accabâmos de mencionar, foi 
extrahida dos extractos de hum caso bem cruel. O navio 
Inglez Friends foi fretado em Campeachy para levar huma 
carga a Lisboa, e foi com ella athé á mesma entrada do Tejo, 
é tendo-se-lhe ordenado pelo commandante da esquadra que 
bloqueava o porto que naô entrasse, continuou alguns dias com 


(A) No caso “do Friends, Creighton, 1 Edw. Ad, Rep, 246. 
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a esquadta, porem sendo impellido pela força dos ventos a 
larga-la, foi depois tomado por hum corsario Hespanhol, reto- 


mado por huma embarcaçao Ingleza, e levado à Madeira, 


aonde os recaptores venderaõ o navio e carga para se embol- 
garem da salvagem. Ordenou-se ao depois a srestituiçao do 
navio e carga, (i) e requereo-se à Corte que nomeasse o frete, 
a que o navio tinha direito à vista das circumstancias do caso, 
O dono reclamava o frete por inteiro, por que o navio tinha 
hido athé à entrada do porto. O fretador oppunhia se e dizia, 
que nenhum frete era devido porque a carga naô tinha sido 
entregue conforme os termos do fretamento, O Juiz expli- 
cando a natureza da sua jurisdicçaS da forma que acabâmos 
de mencionar, e considerando a calamidade acontecida como 
commum a ambas as partes, e naô motivara por alguma dellas, 
pois que o navio naô podia ter entrado no porto de Lisboa 
em lastro, nem a carga em outro navio, foi de opiniad, que a 
equidade pedia buma divisaõ da perda, e ordenou que a me- 
tade do frete fosse pago (k). 


Será bom que remarquemos, que neste caso o Juiz na6 ap- 
plicou a regra do pagamento pro ratá itincris no mesmo sen- 
tido estricio em que foi applicada pela Corte no caso de Luke 
v. Lyde (1), e por Lord Mansfield no caso de Bailtie v. Mou- 
digliani (m). A unica diferença essencial entre este caso é 
o de Luke v. Lyde, era a recepçeõ da carga; pois naquelle, a 
carga pagou por salvagem a metade do seu valor, e a Corte 
calculou aquella circumstancia, considerando a metade da 
carga como actualmente perdida, e a outra metade como en- 
tregue e aceita, Emo caso de Baillie v. Moudigliani toda a 
carga tinha sido originalmente vendida, como neste caso, por 


(i) Provavelmente refere-se ao (1) Veja-se antes, secçaõ 14 deste 
liquido deduzindo a salvagem, &c. capitulo, p. 318. 
(k) O Friends, Creighton, 1 Edw, 


(m) Veja-se antes, secçaõ 15, 
Ad, Kep. 246. 


deste capitulo, p. 306. 
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ordem de huma Corte competente, e a subsequente” sentença. 
de restituição só poderia operar sobre o liquido da venda, 


“18. Como o direito ao frete naõ começa senaô depois do 
navio ter levantado ancora, e principiado a viagem, naô se 
pode reclamar pagamento parcial por fazendas carregadas 
abordo, mesmo quando, sem haver cu'pa da parte do capitaõ 
do navio, elle he preveni!o de actualmente começar a viagem. 
E por isso no caso de hum navio, que carregou huma carga 
no Rio Salt na Jamaica com grande despeza dos donos da 
embarcaçaõ (por ser o costume nas West Indias trazer as fazen- 
das para bordo à custa dos donos do navio) e aclarou na Ad. 
fandega, porem em quanto se demorou à espera de comboyo, 
foi levado fora do rio por dois corsarios Francezes, e sendo ao 
depois retomado foi condurido a Porto Real, aonde a carga 
foi vendida por ordem da Corte do Almirantado, e o liquido 
della, depois de pagar a salvagem, foi entregue aos carrega- 
dores; foi decedido, que naõ havia direito ao frete, ainda que 
cada hum dos Juizes. expressamente reconheceo a regra da 
ley maritima quanto á divisaô do frete pro rata itineris, sendo 
a opiniaô da Corte que neste caso a viagem naô tinha 
começado, e que por isso naô era devido frete algum, “e como 
pelo contracto, o frete era a unica remuneraçao de todos os 
serviços executados pelos donos, elles naõ tinhaô direito a re- 
compensa alguma: pela despeza de pôr a carga abordo (n). 


- 19. Acontece muitas vezes, que hum navio he freta- 
do para hir de bum porto a outro, e voltar ao primei- 
ro; como por exemplo de Londres a Livorno, e de 
volta dº alia Londres, por huma certa somma paga por cada 
mez, ou periodo durante o emprego. Sobre tal contracto; se 
o todo he huma viagem inteira, e o navio chegar a salvamento 


(n) Curling v. Long, 1 Bos.e Pull, 634. q 
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4 Livorno, e ahi entregar as fazendas do carregador, e receber 
outras abordo para Londres, e se se perder depois na sua 
volta, naô ha frete devido, ainda que o fretador tenha tido a 
ventagem do frete para Livorno. Se a viagem de hida e a de 
volta saô distinctas, he devido o frete pela proporçaõ de tempo 
empregado na viagem de hida (o). 


Sobre este ponto Malyne menciona hum caso remarcavel de 


cinco navios, em que elle mesmo era interessado como hum dos 
fretadores delles. Todos os cinco foraõ fretados para hir. 
deste paiz a Livorno e Civita Vecchia, e de volta destes 
lugares. Todos chegárad a salvamento a Livorno, porem 
antes de receberem a curga de volta todos se viêrad embora 
com receio de serem tomados pelas Galés de Dom Andre 
Doria, que tencionava surprehende-los, sendo entaô a epoca 
eim que se preparava em Hespanha a Grande Armada. Dois 
dos navios tinhaõd esperado pela carga de volta todo o tempo 
“estipulado nas cartas de fretamento, e os capitaens tinhaô feito 
os seus protestos contra os agentes, que os deviad ter car- 
regado. Estes dois foraô julgados pela Corte do Almi- 


rantado ter direito ao frete por inteiro. Dois outros naõ 
tendo esperado o tempo estipulado no fretamento, decidio-se | 
nao terem direito a frete algum, ainda que tinhaô levado |, 
cargas na hida para Livorno. O quinto naó tinha esperado o 
tempo estipulado, porem a sua carta de fretamento continha || 
huma clauzula, que se elle fosse tomado ou perdido na sua 
volta fora do Estreito, o frete de hida, que se calculou «em |. 
metade do total, devia ser pago, e a ditta metade do frete lhe 
foi ordenada pela Corte (p ). 


Parece que esta clauzula no caso do quinto navio occasionou | 
4 
(o) Esta proposicaõ he estabele- | com referencia a Brownlow, em 
«ido por Molloy, livro 2. cap. 458.9. | cujo relatorio naô se encontra este 
e em apoyo della cita o caso já | ponto. 
mencionado de Bright v. Cowper, (p) Malyne, p. 98. 
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considerar-se a viagem de hida e a de volta como distinctas, 
pois que o acontecimento ali providenciado nad occorreo, 
Deo-se igualmente a mesma interpretaçaô a hum fretamento 
muito differente no seguinte caso (q). Mackrell dono do 
navio Richard, ancorado no Thamisa fretou o seu navio por 
huma carta de fretamento datada em 9 de Março 1774 a 
Simond e outros, “a mezes,e por tanto tempo qnanto elle 
fosse empregado em completar a viagem de Londres a Ports. 
mouth, de lá a Grenada, e de volta a Londres,” e por cujo fre- 
tamento o author ajustou, “ que o navio, em conformidade às 
ordens, e direcções dos fretadores ou seus agentes, partiria e 
executaria a viagem acima mencionada (damnos e perigos do 
mar, e detenções por Principes, e commandantes exceptuados) 
e que carregaria nesta viagem de hida e na de volta quaesquer 
generos naó prohibidos, que a equipagem e botes do navio 
dariaõ toda a assistencia na carga e descarga como he costume 
na Ilha de Grenada, e que elle devia pagar todos os gastos de 
porto e pilotagens.” Em consideraçaõ do que os reos se obriga- 
raô a “* que carregariaô e descarregariaô o navio, e dariaõ 
ao capitaõ as ordens necessarias a este respeito, e que o navio 
seria despedido do seu emprego mensal na entrega em 
Londres da carga de volta, e que pagariaõ ou fariaô pagar ae 
ditto dono, seus testamenteiros, administradores, ou agentes, 
pelo frete total do ditto navio a razaõ de £110. esterlinas por 
cada mez, por todo o tempo que o ditto navio fosse empregado 
na viagem acima ditta, devendo começar, e ser calculado o 
ditto frete do dia da data do ditto fretamento, e terminar no 
dia da descarga da carga de volta em Londres, e que lhe 


(9) Mackrell v. Simond e Hankey | e na segunda athé ao da perda 
im K. B. Trin. T.16 Geo. 3. Era | do navio. Os reos oppunhaõ-se a 
huma acçaô sobre huma carta de | ambas as pretenções. O author 
fretamento em que 0 author recla- | venceo na primeira instancia, e 
mava na primeira instancia frete | perdeo na segunda. 
pelo periodo da viagem a Grenada ; 
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pagaria hum terço do frete quando o navio desse entrada na 


Alfandega de Londres, e o resto em dois mezes depois.” 


Em conformidade a este fretamento o navio recebeo fazen- 


das pertencentes a Simond e Hunkey em Londres, sahio com 
ellas para Plymouth, e ali recebeo outras fazendas pertencen- 
tes às mesmas pessoas; partio com elias para Grenada, e ah 
descarregou, e recebeo do agente do fretador em Grenada 
outra carga de volta com a qual partio para Londres, porem no. 
caminho perdeo-se por hum temporal. A viagem a Grenada 
occupou trez mezes, e decorreraõ cinco mezes no todo antes 
do navio se perder. O dono do navio demandou, depois da, 
perda, o fretador pelo frete de tres, ou cinco mezes. O fre- | 
tador oppoz-se insistindo que nada lhe devia. A Corte deci- |, 
dio, que o frete era devido pelos tres mezes que durou a via- | 
gem de hida, e Lord Mansfield deo a sua decisaõ nas seguin- | 
tes palavras “ Esta questaô depende da interpretaçaõ da carta |, 
de fretamento. Se as partes se tem expressado defectiva- 
mente, a Corte se deve guiar pela natureza da materia. A 
carta de fretamento naõ providencea caso algum senad o de 
huma prospera viagem, estabelece o frete na supposiçao que 


o navio chegará a salvamento, e que dará entrada da sua | 
carga; naõ se encontra condiçaô alguma estabelecida para | 
outro algum acontecimento. Se o navio naufragasse na costa 
de Inglaterra, e nunca chegasse ao porto de Londres, a pezar | 
disso, se as fasendas se salvassem o frete devia ser pago, pois. 
que o fretador recebeo ventagem da viagem. E ainda que isto |. 
naõ está expressado na carta de fretamento, comtudo he deri- | 
vado da equidade do caso. O frete he a may das soldadas, e ) 
a segurança do navio he a may do frete; esta he a regra geral y 
da ley maritima ; se a viagem for justa de hida e de volta, e. of 
navio se perder na vinda, o frete naõ HE devido, nem taõ! 
pouco as soldadas o saô, poisque todo o lucro da viagem se | 
perdeo, e as partes podem por ajuste expresso fazer a viagem, 
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de hida e volta huma só, eisto se practica todos es dias; 
quando porem ha duas viagens e huma he preenchida, e o 
navio se perde na de volta, elle tem direito ao frete da pri- 
meira. Neste caso a de hida e a de volta saô nomeadas dis- 
tinctamente. A carga de hida foi posta abordo, e o dono se 


| obrigou a pagar os gastos do porto na viagem de hida ; esta 
viagem completou-se totalmente, e os gastos do porto 


forad pagos; nada porem he devido pela viagem de volta, 
ainda que o navio estivesse no mar hum mez.” 


No seguinte caso (r) as palavras da carta de fretamento 


| sendo differentes, a interpretaçaõ dellas foi outra. Pattinson 
capitaô e interessado no navio William & Mary entaô em 
“Liverpool, fretou o navio por carta de fretamento a Byrne e 


Ca. para hir de Liverpool à Madeira, e de lá a Barbadoes, e 
d'ali de volta a Liverpool, Greenock, on Bristol, tendo os freta- 


| dores porem a liberdade de ordenar o ditto navio de Barbadoes 
“a qualquer outra Ilha nas West Indias, excepto Jamaica, pa- 


gando elles a pilotagem e gastos «de porto, que em conse- 
quencia disso o navio tivesse de pasar. E os fretadores fre- 
tàraõ o ditto navio em conformidade à ditta carta de freta- 
mento da maneira seguinte, a saber : “* que o capitaôd rece- 
beria immediatamente dos fretadores huma carga abordo do 
navio, e que este assim carregado partiria para a Madeira, e 
entregaria ali aquellas fazendas que os fretadores ordenassem, 
e igualmente receberia abordo do ditto navio na Madeira 
aquelles generos que os fretadores determinassem, e que assim 
que isto feito partiria para Barbadoes com o ditto navio, e ali 


| faria entrega da sua carga, e receberia abordo por conta dos 


fretadores outra carga, com a qual partiria na primeira oc- 
casiaô favoravel directamente para o porto de Liverpool, 


Greenock, ou Bristol, e ali entregaria a mesma carga, e assim 


(r) Byme e outros v. Pattinson, in K, B, Trin, T.37 Geo. 3. 
2U 
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terminaria à viagem intentada” . Em consideraçaô do que os 
dittos fretadores prometteraõ, e ajustaraõ entre outras cousas 


o pagar ao reo Pattinson pelo frete inteiro, e aluguel do navio 
pela ditta viagem, a somma de £136, 1J0s, por mez por seis 
mezes certos, começando estes oito dias depois do navio estar 
prompto em Liverpool a receber a carga, e continuando athé 
que elle descarregasse em Liverpool, Greenock, ou Bristol, 
assim como duas terças partes da pilotagem e gastos de porto, 
que o navio fosse obrigado a pagar no decurso da viagem, com 
a primagem do costumes cujo pagamento devia ser feito na 
forma seguinte, viz. £ 136, 10s pagas antes do navio sahir de, 
Liverpool em huma boa letra a 3 mezes de data, e igualmente 
o dinheiro que fosse necessario para as despezas do navio, e | 
gastos de porto na Madeira e Barbadoes, cujo importe devia 
ser levado em conta do frete, e o resto seria vencido e pago || 
quando o navio fosse despedido em Liverpool, Greenock, ou 7 
Bristol em boas letras sobre Londres a 3 mezes de data, 
O vencimento do frete começou em 7 de Agosto 1i9d4; à 
19 daquelle mez o navio sahio carregado de Liverpool para a 
Madeira, e chegou ali no 19 de Septembro. Nos tde Outubro 
tinha dercarregado as fazendas que hiaõ a entregar naquele | 


porto, e recebeo abordo por conta dos fretadores noventa 
pipas de vinho, e sabio de ali para Barbadoes no 9 de Outubro; | 
porem no dia 10 de Novembro foi tomado. Os fretadores 
tinhaô pago £135. parte do frete pelo primeiro mez, assim 
como os gastos do navio na Madeira. Pattinson reclamava na 
actual acçaõ o frete desde 7 de Septembro athé o dia da | 
sua tomada, ou athé o dia em que elle tinha completo a entrega 
na Madeira ; ou frete pelas fazendas ali entregues, a razaô do | 
frete usuál para aquelle porto deduzindo as £ 135. A Corte | 
foi porem de opiniaô, que elle naô tinha direito algum ao | 
frete, Por parte delle contendeo-se, que devia haver neste 


pata 
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caso huma divisaô proporcionada cotando-se como huma 
authoridade em seu favor a passagem ja citada de 
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Afalyne, relativa ao navio perdido em Dover. Lord Kenyon 
porem disse. “* Naquelle caso as fazendas vieraô ter ao poder 
do fretador, e o dono «o navio podia ter obtido outro navio 
para as levar à Londres. Neste caso porem pelos termos do con- 
tracto o frete he só vencivel em Liverpool, e naô pode ser re- 


clamado antes de ali ser devido” 


“Estes dois casos podem servir de guia para a interpretação 
de outras cartas de fretamento de igual natureza, ou para as 


formar de maneira que expressem clara e distinctamente os 


ajustes, e intenções das partes contractantes. 


20. Por huma carta de fretamento feita para huma viagem 
de Londres ou Portsmouth para Montevideo, e volta a algum 
porto de descarga na Graã Bretanha, com a clausula de que 
o capita devia tocar na Costa d' África, se o fretador o exi- 
gisse; o fretador ajustou pagar £670 por mez, por cada mez 
que o navio fosse empregado por elle fretador durante a ditta 
viagem intentada a Montevideo e volta ao seu porto de des. 
carga, e assim em proporçaô por hum menor prazo de tempo, 
sendo pelo frete e aluguel completo do navio; cujo 
frete devia começar no dia em que o mario esti- 
vesse prompto a receber as fazendas abordo em Portsmouth, 
e terminaria quando elle tivese finalmente descarregado o total 
da ditta carga, e igualmente pagaria duas terças partes de 
todas as pilotagens e gastos de porto durante toda a viagem, 
assim como dias terças partes de todas as despezas de esti- 
var à carga em Montevideo, devendo o ditto frete, pitotagens e 
gastos do porto ser pagos à chegada e descarga do navio ao 
porto do seu destino na Graã Bretanha. Em virtude deste 
contracto foi o fretador demandado, e se allegou por parte do 
dono, que o navio récebeo em Portsmouth todas as fazendas 
que o carregador julgou a proposito carregar, e depois seguio 
viagem e tocou na Costa d Africa conforme lhe foi ordenado, e 
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no decurso da viagem de hida, antes de chegar a Montevideo, 


sem culpa do capitaõ, dono, ou da equipagem foi impropria- | 


mente detido, e mandado para Londres por pessoas desconhe- 
cidas, e ali demorado por tempo consideravel; porem foi de- 
pois posto em hberdade e restituido o ditto navio a elle dono; 
que elle depois concertou, preparou, e equipou o navio fazendo 
a devida partecipaçaõ ao fretador, e se offerecto a continuar, e 
completar a viagem, e lhe pedio as ordens necessarias para 
esse fim; porem que o fretador refusou dar ordens algumas, 
ou permittir que o navio seguisse viagem, renunciando de todo 
a carta de fretamento, e desonerando o capitaô de continuar 
a viagem. Allegou-se mais, que o navio tinha sido empregado 
doze mezes na viagem, e que o frete delles importava em 
£8040.; e que elle teria de ser empregado doze mezes mais, 
cujo frete importaria em mais £8040, e que os dois terços da 
pilotagem e gastos do porto durante a viagem importavaõ 
em £50; ea queixa era que o fretador, de quem se tinhaõ 
reclamado estas quantias, as naô queria pagar, de maneira que 
pela forma desta acçaô o dono pertendia cobrar o frete &c. 
como devido, e naó os damnos contra o fretador por lhe im- 
pedir a continuaçaõ da viagem (s). E por parte do dono con- 
tendeo-se, que elle tinha feito tudo quanto podia para comple- 
tar a viagem, e que a ulterior continuaçaõ e finalisaçaô della 
foi prevenida pelo fretador, e que por isso elle tinha adquirido 
hum direito às sommas pedidas por frete, &c., tanto como se 
a viagem tivesse sido finalisada, e o navio tivesse descarregado 
no porto do seu destino. A Corte porem reflectindo sobre 
os termos particulares do contracto, pelos quaes o frete &c., 


eraõ pagaveis á chegada e descarga do navio ao porto desti- . 


Sem * 


nado na Graã Bretaha, e considerando que os esforços do | 


(s) Naô he evidente que a carta | dêsse motivo a huma-tal acçaó por 
de fretamento continha clauzula | damnos. 
alguma pela parte do fretador que 


- 
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dono naô podiaõ fazer certo este acontecimento, o qual podia 
ser frustrado pelos actos de Deos, e varios successos, a que 
saô expostas especulações marítimas, decidio, que este naô 
era hum dos casos, em que o offerecimento de executar hum 
acto, refusado pela parte que deve responder pela execuçaõ 
delle, he equivalente à mesma execuçaô, e consequentemente, 
que o deno naó podia cobrar o frete que elle reclamava nesta 


acçao (t). 


(t) Smith v. Wilson, 8 East, 517. 


CAPITULO OITAVO. 


DÁ AVARIA GERÁL OU GROSSA. 


1. Tendo athé aqui tratado das respectivas obrigações do 
dono e do carregador, passaremos agora á consideraçaõ de 
hum objecto, o qual he obrigatorio tanto a hum como ao 
outro ; isto he a contribuiçaõ geral que deve ser feita por todas 
as partes para refazer a perda soffrida por algnma dellas a 
beneficio de todas. A esta contribuiçao alguns daõ o nome 


de avaria geral, afim de a distinguir da avaria especial, ou 
particular ; expressaô esta assaz incorrecta, de que se servem 
para descrever toda a qualidade de perda ou damno parcial 
acontecido ao navio ou à carga por qualquer causa que seja. 
'As vezes lhe daô o nome de avaria grossa para a differençar 
da avaria usual mencionada no conhecimento, cuja ultima 
especie he ás vezes chamada avaria ordinaria. * O principio 
desta contribuiçaô geral sabe-se ser derivado das leys antigas 
dos Rhódos, sendo adoptadas no digesto de Justiniano com o 
expresso actual conhecimento da sua origem. A equi- 
dade e sabedoria desta regra farad sempre honra à naçaô, de 
cujo codigo ella tem sido derivada, em quanto existir com- 
mercio maritimo. Todas as nações commerciaes tem adop- 
tado o principio ou maxima desta regra; naô há porem maxi- 
ma da ley maritima que tenha sido adoptada com mais varia- 
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ções na practica do que esta. As ordenações modernas das 


diferentes nações continentaes da Europa differem humas das 


outras em muitos particulares relativos a esta' contribuiçaõ 


geral; ea ordenaçaõ de França estabelece bum modo diffe- 


rente de contribuiçao em differentes casos. A enumeraçaõ 


destes varios modos nem interessaria, nem instruiria o leitor. 


Regras discordes servem mais de embarassar a escolha, 


do que de desenvolver o objecto. Aquelles que desejarem 


saber tudo quanto se tem escripto, e determinado por va- 


rias nações a este respeito, temos a referilos ao excellente 


tratado de Emerigon sobre seguros (a), em cuja obra nada 


falta. As determinações das Cortes de justiça Inglezas for- 


necem menos authoridade a este respeito do que em qualquer 


outro ramo da ley maritima, existindo só tres casos, de que 


hà extractos entre partes responsaveis á contribuiçaô, e muito 


poucos de questões entre a parte responsavel e o segurador, 


de quem se procurava obter o embolço da contribuiçao paga. 


Encontraõ-se em Magens muitos casos de ajustes de avarias, 


feitos por Consules, e Tribunaes estrangeiros, e por negoci- 
antes nacionaes, particularizados com huma formalidade fasti- 


diosa, accompanhados porem com algumas observações bem 


ajuizadas. 


A informaçaô mais util sobre esta materia encon- 


tra-se no'sistema de seguros maritimos de Mr Park. Como a 
natureza porem desta obra requer que tratemos aqui della, 
examinaremos primeiro, os casos em que a contribuiçaõ geral 


deve ser feita; segundo, os artigos que devem contribuir para 
ella; e terceiro, o modo da contribuiçaõ; limitando nos tanto 
quanto possivel ás authoridades e practica deste paiz, ou às 


leys e ordenaçoens antigas, que saô geralmente consideradas 


pelos letrados Inglezes, como guia e authoridade sobre a 
ley maritima. 


(a) Cap. 12. secçoens 39 a 42. | geral, e jacto, em os quaes se en- 
Veja-se taobem Weskett a respeito | contrai passagens citadas de varias 


deste capitulo nes titulos sobre se- | ordenações estrangeiras, 


guros, coutribuiçao, cortar, avaria 


"Cas 


eubus datum ests 
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2. A regra da Ley Rhodia he a seguinte: “ Se os generos 
saô botados fora afm de aliviar o navio, a perda acontecida a 
beneficio de todos, deverá ser resarcida pela contribuiçaõ de 
todos (b)” He necessario que as fazendas sejaô dotadas 
fora. Se as fazendas saô arrojadas fora do navio pela violen- 
cia das ondas, ou saô destruídas no navio por trovoadas, ou 
tempestades, o dono da fazenda somente he o que deve soffrer 
a perda. As fazendas devem portanto ser botadas fora do 
navio como fim de aliviar o navio. Se ellas saô botadas fora 
pelo caprixo da equipagem ou dos passageiros, elles, ou o capi- 
taô, ou os donos do navio saô os responsaveis pela perda. He 
necessario, que ellas sejaô lançadas no mar à beneficio de to- 
dos; naó por que o navio esteja muito carregado para seguir 
o seu curso ordinario a travêz d'hum mar tranquillo, o que 
seria culpa daquelles que tinhaô carregado, ou recebido as 
fazendas; porem por que no momento do perigo o seu peso, 
ou as mesmas fazendas impediaõ os esforços necessarios para 
a salvaçaô geral. Quando o navio está em perigo de hir ao 
fundo, seja em consequencia de temporses, ou da quantidade 
de agua que tenha entrado nelle, ou quando bata sobre hum 
rochedo ou banco, sobre o qual tenha sido levado por tempes- 
tades, ou quando hum pirata on inimigo o persegue, se apro- 
xima, e está perto a tomà-lo, nenhum expediente que possa 
facilitar a moçaõ e corrida do navio, pode ser injuriosa a pes- 
soa alguma que tenha interesse no bom excito de alguma parte 
da expediçaõ, e todas as medidas que se tomarem para aquelle 
fim podem ser beneficiaes a quasi todos. Em taes circum- 
stancias criticas, quando o espirito bravo se atemoriza, he 
legal recorrer à qualquer modo de preservaçaõ e lançar fora a 
carga afim de aliviar o navio a beneficio de todos (c). Se o 


(b) Dig. 14, 2. 1. Lege Rhodia (c) Mouse's case, 12 Co. 63. men- 
cavetur, ut, si levando navis gratia | cionado taóbem em Bird v. Astcock; 
jactus mercium factus sit, omnium | 2 Bulst, 280, 
contributione sarciatur, quod pro om- 
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gavio porem e o resto da carga forem salvos do perigo, pela. 
destruiçao ou abandono voluntario de parte das fazendas, à 
equidade requer, que a salvaçaô de buns naõ seja comprada à 


custa de outros, e por isso todos devem contribuir para a perda, 


3. Varias ordenaçoens estrangeiras (d) tem preseripto dif. 
ferentes formalidades que se devem adoptar relativamente ao 
jacto Algumas dellas tem athé nomeado as pessoas que se de- 
vem consultar antes de elle ter lugar, e tem fixado as frases de 
que se devem servir nesse caso, e especificado que fazendas 
devem ser botadas fora primeiro ; e alguns authores tem che- 


gado a dividir o acto do jacto em diversas especies regulares 


e irregulares, formaes e informaes (e). As regulaçoens porem 


prescriptas por pessoas que estaô a seu commodo, e uo sem 
gabinete, ou nos tribunaes, poucas vezes podem ser at- 
tendidas por pessoas, cujas. vidas estaô em perigo im- 
minente. Em taes circumstancias cada hum presente 
dirá com o amigo de Juvenal,  Fundite que mea sunt, 
etiam pulcherrima;” por isso, com tanto que o Jacto 
tenha originado de perigo, e com v'stas de salvaçaõ do resto, 
todos os escriptores concordad que a contribuiçaô deve ser 
feita por todos, ainda que se tenhaô omittido as formalidades 
preseripias. uma deliberaçao anterior, se houver tempo 
para deliberar e huma escolha acertada dos generos mais pe- 
sados, e que embaraçaô mais, pode servir de prova da necessi- 
dade e propriedade do acto, mas nad sad a unica prova; e 
portanto nad devem ser consideradas como provas essenciaes 
Gt). E sem duvida em taes casos, assim como em muitos ou- 


“tros,-huma estricta execuçad das formalidades estabelecidas 


(d) Leys de Oleron, art.:8 e.9 | .p 605. .Consoluto del Mure, c. 47, 
Onden. de Wisbuy, art. 20,21,038. | 18,e 49. 
Orden de Erança, lv. 3otit, 8. Du (f) Assim decidido em Binklvy,e 
Jet art. 1,2,3,€e4 e Valin,a este | outros w. Presgrave, 4 Busi 220, 
respeito. “quanto a outras casos de avaria 
(e) Veja-se Emerigon, tomo 1, | geral, 
2x 
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no momento d'hum perigo suppesto imminente, tende com 
muita propriedade a excitar suspeita de fraude (g). Em 
todos os casos comtudo, assim como em todos os paizes se 
exige do capitaô huma exacta conta da carga botada ao mar, 
verificada pelo juramento delle, e de alguns da equipagem, 
logo depois da sua chegada a algum porto, afim de naõ dar 
occasiaõa estraviarem-se fazendas do navio debaixo do pre- 


texto de terem sido botadas ao mar na epoca do perigo. 


4. Da regra assim estabelecida pelos Rhódos se tem dedu- 
zido outias applicações. Por isso no caso de jacto, ou afim 
de o completar, ou em consequencia delle, se outras fazendas 
no navio se dampificaõ, quebraõ, ou destroem, O valor dellas 
deve taóbem ser incluido na contribuiçaô geral. De forma | 
que se para evitar hum perigo pendente, ou para concertar | 
hum damno occasionado por hum temporal (A), o navio foi 
obrigado a refugiar-se n'hum porto, a que naô he destinado, e 
em o qual elle naô pode entrar sem descarregar parte da | 
carga, e a parte tirada fora para aliviar o navio nesta occa | 
siaô acontece perder-se nos barcos empregados em levà la para 
terra, esta perda tabbem sendo motivada pela mudança das 

fazendas a beneficio geral deve ser resarcida por contribuiçaõ 


geral; porem se depois das fazendas assim mudadas, o navio. 


com o resto da carga infelizmente se perder, e as fazendas nos 
barcos se salvarem, os proprietarios das ultimas naô contribui. 


(g) Emerigon, tomo 1. p. 605. (h) No Digesto 14. 2. 4. e no 
cita huma observaçao de Turga, | Guidon, e. 5. art. 28. a regra he es- 
que diz, que durante sessenta annos | tabelecida em termos geraes; à 
em que tinha preenchido o lugar de | maior parte porem dos escriptores 
“Magistrado em Genova, elle só se | limitaõ-se aos casos mencionados 
lembrava de cinco casos de jacto | no texto. Veja-se Beawes, 165. 
“regular, todos os quaes eraõ suspei- | 2 Valin, 167, e taobem Welhvoodl; 
“tos de fraude, pela regularidade | tit. 20. | 
“com «ue as formas prescriptas ti- 
ultiaó sido observadas. 
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rão para a perda das outras, por que a segurança dellas nad-he 
devida àâquella perda. Poriisso se huma parte da carga for 
voluntariamente e sem fraude ou cobardia vendida a bum pi- 
rata por compos'çaõ ou resgate afim de o induzir a deixar O 
navio e o resto da carga, (o que he muito improvavel) ou se se 
ajustar pagar-se huma somma de dinheiro a hum pirata ou ipimi- 
go como resgate; todos os escriptores concordaõ que valer da 
parte resgatada deve contribuir taôbem para esta perda, porem 
se O inimigo ou pirata tendo tomado posse do navio escolher 
para sêmesmo aquellas partes da carga of que melhor lhe convie- 
rem, e as saquear do navio, neste caso naô haverá contribui- 
çaõ, porque o valor destas fazendas naô servio de salvaçaõ, on 
resgate ás outras (à).  O.resgate porem em caso de presa por 
inimigo he quasi impossivel dar motivo neste paiz a huma 
avaria geral, pois que por hum acto passado no anno 22 do ac- 
tual reynado (k), “o resgate de algum navio, ou mercadoria a 
bordo do mesmo, pertencente a algum vassallo deste paiz, e 
tomado por vassallos de alguma naçaõd em guerra com Sua 
Magestade, ou por algumas pessoas commettendo hostilidades 
contra vassallos de Sua Magestade he absolutamente prohi- 
bido;” e por bum estatuto feito no principio da actual 
guerra (?), tal resgate he prolnbido “excepto em casos de ex- 
trema necessidade e só quando approvados pela Corte do AI- 
mirantado;” e todos os contractos para resgate contraros a 
este estatuto sad nullos, e a pessoa que eutrar em tal contracto 
he sujeito á pena de quinhentas libras esterlinas (m). 


(à) Dig. 14. 2. 2, 3. Hicks v. , 66. contem a mesma prohibicao de 
Palington, Moore, 297. Veja-se 22 | resgate, e o ultimo estatuto foi feito 
Geo. 3. e. 25. falta saber se este | para continuar somente durante a 
acto altera aquestao. Welhwood, tit. | ultima guerra com a França, 


18. (1) 43 Geo. 3. €. 160. secção 3 
(k) 22 Geo. 3. c. 25. Este esta- | e 35. 45 Geo. 3. c 72. secçad lb, 17. 
tuto nad he limitado quanto a tempo, (m) Em conseguencia desta ille- 


com tudo a clauzula 57 e as duas galidade, se o capitad resgatar o 


seguintes do estatuto 33 Geo, 3. c. » seu navio, e o troucer a Inglaterra, 


imo, 
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5. A contribuição geral naõ be somente motivada pela 


perda das fazendas, porem tadbem em alguns casos he moti- 


vada pelas despezas que tem referencia ás diftas fazendas (nx). 
Por isso se for necessario descarregar 2s fazendas afim de con- 
certar o damno cansado a hum navio por temporal, de forma 


à habilitá-lo a seguir é completar a viagem, parece que a des- 


peza de descarregar, almazenar, é rteembarcar as fazendas 
deve ser dividida por contribuiçaõ geral, porque todos saõ int 
teressados na execuçaôd das medidas necessarias para que à 
viagem se complete. 


6. A regra, a que nos referimos só menciona fazendas. O 
principio ou maxima della comprehende tadbem o navio e seus * 
aparelhos, e tudo o que temos athé agora ditto relativamente 

às fazendas se deve entender taóbem referir-se aos martic | 
mentos, artilharia. bote, e pertences do navio; e necessarias 
mente se deve taôbem entender relativamente às fazendas do | 
dono e capitaô do navio, assim como às do caregador ou | 


fretador. Emerigon exemplifica o caso do bote narrando 
huma estratagema practicado por hum dos seus nacionaes, O 
eapitaô de hum navio Francez tendo sido perseguido por 
varias horas por duas Fragatas, e vendo a sua fugida ihfercep- 
tada por duas outras embarcações pela prôa, assim que anoi- 
teceo arreou o bote ao mar, preparado com bum mastro é 
huma vela, e huma lanterna no tope do mastro, e muilando dé 


rumo andou todaa noite sem luz alguma abordo do seu návio,. 


o dono pode have-lo delle sem lhe (x) Veja-se o caso do Copenhagen, | 


pagar o importe do resgate. Par- Mening, 1 Rob. A. R. 29..€ Da 
sons v Scott, 2 Taunt. 363. Eseo 


R Costa v. Newnham, 2 Ter. Rep. e 
capitaõô, afim de pagar o resgate, 


a dinhgito"d B. 407. Tadbem o do Gratitudines | 
| 
recebe chaprebtado 6 Cho e | Mazcolar Rob. dig Rene ii aqn ERA 


essoa que obrou em conjuneçad PR | 
Pp q bi parece ter-se adnuttido isto, | 


com elle, elle naô pode ser obrigado 
por Ley a pagar o ditto empres- 
Webb v. Brooke 3 Tauni, 6. 
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| à de manhria nad havia inimigo 4 vista, O valor do bote assim 


abandonado, foi pago por contribuiçaõ geral (0), 


m Se as velas forem tevadas pelo vento, on os mastros ou 
| amarras se quebrarem pela violencia do tempo, o dono somente 
he o que soffre a perda (p). Quando hum artifice quebra à 
sua ferramenta, quem a perde he elle, e nad quem o emprega, 
o ao caso de hum mastro per- 


cesta regra se tem opphlcad 
| dido n”'bum temporzl em consequencia “do muito pano que 
o navio tinha, afim de escapar de hum corsario, a quem o navio 
se tinha rendido( q). Se o capitaô porem for obrigado pela 


necessidade arcortar a sua amarra (7) da ancora, afim de se 


servir della como espia, ou se elle certa ou abandona os 


mastros, (8) velas, cu amarras «fim de aliviar e salvar o navio, 


seu valor deve ser pago por contribuiçaõ. 


Da mesma forma (1) o damno feito voluntariamente a hum 
navio certando-lhe o convez. ouamurada, afim de facilitar o 
jacto necessario, ou por levar o navio sobre hum rochedo, 
baixo, ou praia, afim de evitar O perigo de buma tempestade, 
| ou de hum inimigo, e a despeza de salvar o navio desta ultima 
| situaçao, assim como à pilotagem, direitos do porto, ou 


outros gastos feitos em levar hum navioa bum porto afim de 


evitar hum risco iniminente, e igualmente a despeza de huma 
assistencia ou socorro extra ordinario (4) para preservar, ou pro- 


| (0) Emerigon, tomo 1, p. 622. | of evidence, p. 58. Dig. 14 2, 3, € 
| (p) Dig. 14,2.2.1, e 34. 2. 6. Bad: 
Welheood, tit 17. Roccus, nota 60 (t) Dig 14 2.2.1 
De ER é 
E de Oleron, art. 9. Leys de — (u) Leysde Wisbuy, axt. 55. Mol- 
Mata art dé loy, livro 2 cap. 6, 8. 15, e veja-se 
RD) una Roberts, 2 Bos e | tacbem Beawes p. 165. € Welhwood, 
Pull. N. R 78 Edo 
Ea Binkkey e outros v, Presgrave, | (x) Birkley e outros, v. Presgrave E 
1 Eusi, 240 | 4 East, 290 | 
, e 


(s) Muarsham v. Dutrey, seleci euses 
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teger o navio da violência de hum temporal na sua entrada no 
porto do seu destino, devem ser pagos por contribuiçaõ geral, 
A despeza porem feita n'hum porto em que o navio possa refu- 
giar-se durante a viagem afim de concertar o damno feito ao 
navio por temporaes somente, parece recahir mais propriamente 
sobre os donos, e assim se tem decidido tanto pela ley civil (y), 
como por alguns authores estrangeiros. E ainda que a 
decisaô da Corte de King's Bench no caso de Da Costa v. 
Newnham(z) tem sido considerada como huma authoridade para 
huma doutrina contraria, comtudo a nosso ver, os factos, sobre 
que a ditta decisaô se fundou, naõ justificaõ tal conclusaõ. 


8. Pode haver motivo de duvida sobre outro ponto relativo - 
á situaçaõ de hum navio, que se refugia n'hum porto para con- 


certar o damno causado por temporal afim de seguir e com- | 


pletar a viagem, e os nossos livros de leys naô nos mostraô 
decisões sobre elle. Alguns escriptores querem geralmente, 
que as soldadas e sustento da equipagem durante a demora, ne-. 


cessariamente occasionada em tal caso para o concerto do 


navio, derem ser pagas por huma contribuiçaõ geral, O prin- 
cipio porem sobre que a contribuiçaô geral he fundada nos 
parece fornecer huma distineçaô propria a ser submeitida á 
consideraçaô do leitor. : R 


LA = 


Se o damno, que se deve reparar he em si mesmo hum ob- 
4 


jecto de contribuiçaõ, parece razoavel, que todas as despezas 
uecessarias para o reparo, ainda que collateraes, devem taôbem 


| 


) 


|) 


) 


hj 
h 
| 


! 


(y) Dig. 14. 2. 5. e Emerigon, | consentido, a pedido, delles em con- E) 


tomo 1. p. 625. certã lo. 


(2) 2 Ter. Rep. K. B. p.407. Esta (a) Beuwes, 166. Veja-se Park 


era huma acçad movida contra os 
seguradores de hum navio pelo 
dono, que lho tinha abandonado, e 
tinha direito de atsim o fazer, po- 
rem tinha bem contra sua vontade 


cap. 7, e Emerigon, tomo 1 p. 624, 
Este he o costume em Pisa, como 
consta do caso de Newman v, Cara- 
let, Park, p. 506, nu noia, 
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ser pagas por contribuiçaõ, pela regra de que o accessorio 
deve seguir a natureza do principal. Por outra parte, se o 
damno naô for tal que deva ser pago por contribuiçaô geral, 
| pela mesma regra, as despezas collateraes feitas com o con- 
certo naõ o devem taô pouco ser. Em reposta a isto tem-se 
argumentado, que como o concerto he necessario para com- 
pletar a viagem, para a realisaçaô de cujo objecto todos saô 
interessados, todos devem por isso contribuir para a despeza 
originada desta indispensavel demora. Devemos-nos porem 
| lembrar, que he do dever dos donos naó somente prover hum 


saô obrigados tanto quanto lhes he possivel a conservar O 
“navio n'hum estado perfeito durante todo o decurso da viagem, 
e quasi todas as cartas de fretamento contem huma clauzula 


expressa a este fim. Se o navio nad merecer todas as des- 
pezas do concerto, sejaô directas ou collateraes, o caso poderá 
entaô merecer huma consideraçaõ inteiramente de diferente 
natureza. No caso de que agora tratâmos suppoem-se O 
“navio valor a despeza do concerto, ao menos naô se introduz 
no argumento huma supposiçaô contraria; portanto que di- 
| reito tem o carregador a supportar despeza alguma relativa à 
execuçad de hum dever que pertence ao dono do navio? O 
que aqui dizemos quanto a soldadas, e sustento da equipagem 
he provavel possa ser applicado a gastos do porto, e outros 


“direitos de igual natureza, desembolçados pelo mesmo motivo, 
e taôbem ao valor da parte da carga, que pode acontecer ser 
vendida pelo capitaô para pagar os desembolços do concerto ; 
“o leitor deve observar porem, que o que dizemos naô he fun- 
| dado em authoridade, e só o submettemos à cousideraçao dos 
“que enteudem da materia. N'hum dos casos, que para outro 
| fim cotámos antecedentemente, consta que huma avaria geral 
| tinha sido justa, e arranjada pelas differentes partes n'hum 


| navio forte e suficiente no principio da viagem, mas taobem 
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sal d 


caso desta natureza, de forma que nad houve decisaõ judicial 
sobre este ponto (d ). 


Encontra-se naô ba duvida huma decisaõ da Corte de King's | 
Bench sobre a interpretaçaô dada a huma curta de fretamento, 
a qual serà bom a mencionemos aqui. Hum navio fretado 
para lar à India e voltar abrio agua na viagem de volta, em 
consequencia do que foi necessario arribar ao Cabo de Boa 

Esperanca, ee ali descarregar afim de concertar o navio, o qual 
depois de concertado e tornado a carregar, voltou para fagila- 
terra, e chegou a salvamento. “Os donos reclamaraõ do fieta- 
dor que pagasse a sua parte do concerto, sustento da equipas 
gem, e outros gastos rateando-os por avaria geral. A Corte 
porem considerando que pela interpretaçaô da carta de freta- 
mento os donos se obrigárad a conservar o navio em bom 
estado, e concertado à sua custa durante toda a viagem, & 


sendo taúbem de opiniaô, que as expressoens encontradas em 


outra clausula tendiad a mostrar que o reo era somente res: 
ponsavel a avaria geralem caso de jacto ; decidio que á vista 
da carta de fretamento o author naô tinha direito a cobrar 
cousa alguma pelo importe das despezas no Cabo de Boa Es: | 


perança (c). 


9. Relativamente tabbem às soldadas, e sustento da equipa- 
«gem durante a detençaô de hum navio por ordens de huma | 
Potencia, encontrad-se differentes opinioens nas obras deseserips 
tores sobre esta materia (d). Alguns Authores tem feito dis- | 
tincçad entre o caso de hum embargo no porto aonde o a 

|] 


(b) Hunter v. Prinsep e outros, 10 (c) Jackson e outro v. Charnock 8 
East, 378. Veja-se antes cap. 3. Ter. Rep. K. B, 509. 
desta parte secçaõ 8. b. pag- 256; 
e cap. 7. desta parte secçaõ 17. e 
pag. Sl4. 


(d) Emerigon, tomo 1. p. 69h 
Becwes, 165, | 
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| carrega, e o de detençaô de hum navio durante o decurso 
da viagem. A ordenaçaõ de França providencea o ultimo caso 
| declarando, que se o navio for fretado pelo mez, os gastos 
| seraô reputados avaria geral; porem se elle for fretado pela 
viagem, os donos somente seraô responsaveis pela despeza (e). 
| Naô he facil descubrir a razaõ desta regulaçao (f), e ella he 
| expressamente  contradictoria ao espirito de outro artigo da 
mesma ordenaçaõ relativamente ao frete (gm). No caso ja 
mencionado de Da Costa v. Newnham, o Juiz Buller falando 
| desta despeza de soldadas e" mantimentos durante a detençad 
| de hum navio por embargo diz A Corte tem ditto que estes 
| gastos recahirãô somente sobre os donos, e o frete deve carre- 
gar com elles.” Este caso naô parece comprehender-se no 
| Pa da ley Rhódia, por que aquia demora uad proce de 
| do acto do capitad, ou pessoas pertencentes ao navio, nem taô 


pouco he a beneficio geral. 


10. Tem-se reclamado algumas vezes contribuiçaõ geral 
pela despeza addicional de soldadas, e sustento da equipagem 
feita em quanto o navio tem estado à espera de comboyo. 
Bynkershoeck relata tres deeisoens de differentes Cortes em 
Hollanda a este respeito (h). No primeiro caso o capitad de 
bum návio da praça armado, e que tinha licença para corso, e 
se destinava a varios portós da Italia, durante a guerra entre 
os Hollandezes é Francezes, deo noticia publica da sua tençaô 
de receber fazendas, e partir para estes portos sem companhia 
de outros navios. Assim que carregado partio debaixo de 
comboyo de hum' navio de guerra destinado para Portsmouth, 
entrou com elle naquelle porto, e ali esperou bum anno in- 


teiro por outro conboyo, com o qual partio para Cadiz, e ali 


“(e) Livro 3. tit. 7. Des Avaries, | (8) Livro 3, tit.3. Du fret arts 


art, 7. ) 16. 
(S) Veja-se Pathier, Ch. Partie (h) Bynkershoeck, Questiones Juris 
num, 85, Emerigon tomo 1 p. 539. Prirati, livro 4, cap. 24, 
Da 


CD e A aa 
Eb Senise Lens, eco ato sóib 555 


346 


esperou ontro anno por ontro comboyo, com o qual foi para 


Ttalia, e ali entregou a sua carga. Debaixo destas circumstan- 


ciaso capitaô demandou os fretadores por avaria geral, e ob- 


teve huma sentença a seu favor, a qual foi confirmada por 


NERD! huma Corte de appellaçaõ, annullada por segunda, e finalmente: 


confirmada pelo Senado, cujo membro o author era hum, 


sendo esta decisaõ contraria à sua opiniaõô, contra os princi 


“EIA pios geraes da ley a este respeito, e contra o ajuste particular. 


feito pelo capitaõ nesta oceasiad. Esta sentença consta ter 


sido desaprovada em Hollanda, pois que em outro caso acon-. 


tecido pouco depois, em que cinco navios Holandezes vindo 


de Surinam, e constando-lhes na viagem que a guerra se tinha 

mn declarado entre a Françaea Hollanda, entiáraS em Plymouth, 
1H e ali esperaraô por comboyo; e este caso tendo corrido todos 
os tribunaes, a reclamação da contribuiçao geral foi por fim 
| rejotada pelo Senado, Ponco depois aconteceo hum terceiro 


Re caso, no qual as mesmas quatro Cortes decidiraô successiva- 


mente em favor da reclamaçaõ (1). As circumstancias porem | 
deste ultimo eraô taes, que parecem justificar as sentenças, 
que se passâraô. O caso era o de bum navio fretado de Ams- 
terdam para Cadiz com a obrigaçaõô de sahir com comboyo 
fosse para Cadiz ou athé Lisboa. O navio sahio em conformi- 
dade debaixo do comboyo de huma náu de guerra em com. 
panhia com varios outros navios, e quando chegou perto de 
Lisboa encontrou hum numero grande de corsarios, pelos. 
quaes alguns dos outros navios do comboyo foraô tomados, e. 
o navio de que falâmos entrou em Lisboa em obediencia aos 
signaes da nâu de guerra, e ali esperou seis mezes antes que 
podesse partir com segurança para Cadiz. Neste caso deve-se 


(à) Para consolaçad d'aquelles | sete annos desde a primeira athé à | 
que se queixaô das demoras em | ultima sentença ; no segundo, perto 
decisoens judiciaes neste Paiz, he | de dez annos; e no primeiro, quasi | 
proprio mencionãr-mos, que no ul. | desaseis, 
timo destes tres casos decorrerad 
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observar, que o capitad entrou no porto de Lisboa afim de 
| evitar hum risco extaordinario e eminente, e nad meramente 
por precauçaõ, afim de evitar perigos ordinarios, e que audaõ 
| annexos ao estado de guerra. A despeza assim feita parece 
| perfeitamente analoga aos casos de jacto, e comprehender se 
| no principio da ley Rhódia, pois neste caso, coino observa 0 
sabio author, he claro que existia hum perigo actual e emi- 
nente, e he claro taôbem que a viagem foi demorada, naô por 
| successo acontecido, porem de proposito afim de evitar o 


| perigo, 


11. A ordenaçaõ das Cidades Hanscaticas menciona tadbema 
| como hum objecto de avaria geral a despeza de curar os ma- 
"“rinheiros feridos na defeza do navio contra o ataque de 
| piratas (k). Temos ja mencionado as regulações, que a legis- 
| laçaõ deste paiz tem adoptado para pessoas desta descripçaõ (1. 
| Varios escriptores estrangeiros differem de opiniaõ sobre à 
despeza de concertar o damno feito a hum navio durante bum 
combate (m). Na5 encontrâmos authoridade alguma na ley 
Inglesa a este respeito. No Guidon consta, que o damuo 
feito à carga de hum navio pela artilharia recahe somente 
sobre o dono da carga (n). Hum damno feito ao navio 
durante hum combate parece pelo mesmo principio recahir 
sobre o dono delle. 


12. Pela ley da maior parte das nações continentaes q 
damno causado por hum navio a outro, ou à sua carga, sem 
“culpa das pessoas pertencentes a qualquer dos navios, recahe 
em partes iguaes sobre os donos dos dois navios (0); e esta 


(k) Art. 35 (o) Orden. de Oleron, art. 14. de 
(1) Parte 2. cap 4 s. 12€13. Wisbuy, art. 16.50.67 e TO. Orden, 
(m)2 Valin, 168. Pothier truité des | de Frauçalivro 3. tit 7. Des Avaries, 
| qvaries, sec, 2. num 144 e 154, ! art 11. e Valina este respeito, e 
Emerigon, tomo 1. p. 628 Bynkershoeck Quest. Jur. Priv, 
(n) Cap. 5. art. 4. livre 4. cap, 18. 19. 20 e 21. 
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doutrina he admittida por muitos escriptores estrangeiros; he 
por isso necessario, que observemos aqui, que pela ley de 
Faglaterra no caso de damno acontecido desta forma, ou ao. 
navio, on à carga, por mera degraça, e sem culpa de pessoa, 
alguma, os proprietarios do navio ou da carga damnificada sad: 
os que soffreni a perda (p). Temos ja mencionado, que tal 
acontecimento he considerado como hum dos riscos do mar ; 
e neste respeito a ley de Inglaterra concorda com a ley 


civil (q). aqua aba 


13. Athé aqui temos considerado as perdas, que devem ser 
recompensadas por contribuiçaS geral, como o preço da se- 
gurança dellas, porem esta segurança naô deve ser entendida. 
como absoluta e perfeita pela chegada e entrega no porto do. 
destino. Se pela perda se obtiver huma segurança temporanea,: 
se o navio sobreviver a tempestade, ou escapar ao inimigo, é ao. 
depois se perder por outra tempestade, e houverem fazendas 
salvas do naufragio, o valor liquido das fazendas assim salva- 
das deve contribuir à perda original, porque sem esta perda: 
original naõ existiria o tal qual diminuto valor da propriedade 


salva (1). 


O abandono de fazendas nestas occasioens, ainda que lie 
provenha de acto humano, naô deve ser considerado taô vo- 
luntario que despoje o proprietario da sua propriedade e 
entitule a ella qualquer pessoa que a ache, ou a salve; mas o 
dono della pode reclamà-la de tal pessoa, pagando lhe salva- 
gem (s); e se elle poder assim fazer, o liquido valor della deve 
ser deduzido da contribuiçaô, ou pago aos contribuintes, 3 


(7) Veja-se o caso de Buller v. Fisher (8) Dig. 14. 2.2. 8. eJl4 2,8. 
antes cap. 4. desta parte, secçaõ 5. | Em Tucker v Cappes, 2 Roll Rep. 
(q) Dig. 9. 2. 29. 498. O Juiz Dodderidge disse que 
(1) Dig. 14.2. 4,1. Vinnius in Pec- | O proprietario das fazendas podia: 
kium, p. 246. 250. demandar o que as achou, 
| é dim .d «quo (af 
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Tem-se observado na precedente parte deste tratado (D, 
que quando todo o navio he fretado, o capitaõ naô pode rece- 


ber abordo fazendas de outras pessoas sem o consentimento 


l Sr 
“do fretador, do que jJulgâmos se segue, que se se-embarcaárem 
“fazendas sem o conhecimento delle, e forem ao depois botadas 
| ao mar para aliviar o navio, O fretador naô deve contribuir 


| para a perda dellas. 


A ordenaçaõ de França expressamente exclne do benefício 


“da avaria geral fazendas arrumadas no convez do navio (u), € 


a mesma regra prevalece neste paiz (1). Fazendas assim esti 


vadas podem em muitos casos impedir o manejo do navio, e 


| excepto em casos, em que o uso tem sanccionado a practica, 


capita naõ deve ali estivà-las sem consentimento do carre- 
gader. 

14. Consideraremos em segundo lugar os artigos, que devem 
contribuir a fazer boas estas perdas. Estes saô todas as mer- 
cadorias conduzidas no navio para objectos de commercio, 
sejaô pertencentes aos carregadores, passageiros, dono do 
navio, ou capitaõ, de qualquer natureza que sejaô, e por mais 
pequeno que seja o seu peso (3) em comparaçaô ao seu valor 
(2); pois que a contribuiçao he feita nao em aftençaô ao es- 


paço -occupado do navio, porem á segurança obtida; e por 


(t) Antes, cap. 1 desta parte, s. 8. (y) Dig. 14.2 2.2.1. Magens 
Veja-se a orden. de Wisbuy,art. 46. | p.62. 63 Emerigon tomo 1 p. 639. 
(u) Livro 3, tit. 8. Du. Jet. art. 18. (2) Lord Kaim admitte esta re- 
(x) Provou-se assim nas causas | gra, porem contraria a propriedade 


de Myer e outros v. Vander Deyl 
Guildhall Sit. perante Lord Ellen- 
borough Dez, 1813. e de Backhouse 
e outro v. Ripley, perante o Juiz 
Chambre, pouco antes, 


della, e contende que a contri- 
buiçao deve ser segundo o peso 
e naõ segundo o valor. Principles of 
Equity pag: 116, Naôó-nos podemos 
reconciliar ao seu modo de pensar, 
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isto neste paiz metaes, e joias contribuem segundo o seu ver- 
dadeiro valor (a). 


- Os proprietarios de escravos, os quaes saô taóbem conside- 
tados como huma especie («le mercadoria, devem contribuir por 
elles segundo o seu valor (6). Este terrivel traífico naõ tem 
comtudo ainda chegado ao ponto de ser permittido o jacto ao 
mar destas infelizes creaturas, fazendo da sua perda bum ob- 
jecto de contribuiçao (c). | Como se naõ pode porem fazer 
estimaçaô do valor da vida de bum homem livre, nem os pas- 
sageiros, nem a equigagem devem contribuir pela sua segue 
rança pessoal (d ); nem taô pouco he costume neste paiz o 
contribuirem nestas occasivens fato, joias, ou outras cousas 
pertencentes ás pessoas dos passageiros, ou equipagem, e rece- 
bidas abordo para seu uso particular, e naõ para negocio (e). 
Emerigon informa nos, que o mesmo costume prevalece em 


França, ainda que a ordenaçaõ daquelle paiz naô tem isen- 


tado estes artigos (f). Tanto o navio como o frete ganho na 


viagem contribuem agora geralmente em toda a parte, ainda 
que antigamente em alguns paizes a contribuição era só 
feita pelo valor de hum delles (g). Os donos porem naô 
contribuem pelos mantimentos, e petrechos do navio. Em 
França assim como em muitos outros paizes continentaes a con- 
tribuiçaõ he feita em alguns casos pelo todo, e em outros pela: 
metade somente do valor do navio, e do frete bruto (g). 


Neste paiz os donos contribuem segundo o valor do navio no 


(a) 1 Magens, p. 62, 63. ria, sobre a qual Cleirac observa 

(b) Dig. 14. 2.2.2, queas ordenaçoens de varios paizes 

(e) Emerigon tomo 1. p. 610. | differem meste ponto humas das 
646. outras. 

(d) Dig 14. 2.2.2. (1) Tomo 1. p. 645, &e. 

(e) 1 Magens, p. 62,63. Na Ley (g) Vejaõ-se as authoridades ci- 
Civila regra he diferente. Dig. | tadas por Emerigon, tomo 1. p. 648, 
14.2. 2.2. e 0 Guidon, cap. 5. art. | &c,, e orden, de Wisbuy, art. 40. 
26. estabelece huma regra contra- 


y 


351 


fim da viagem, e segundo o importe liquido do frete, ou 
ganhos liquidos da viagem, depois de se-deduzirem as sol- 
da:las, e outras despezas della. Os maritimos naõ. contribuem 
pelas suas soldadas, excepto no unico caso do navio ser resga- 
tado (h). Neste caso requer-se, que elles contribuaõ afim 
| de anima-los a resistirem ao inimigo. Elles saô taôbem em 
outros casos isentos de contribuiçaS com o receio de que o 
| medo de huma perda pessoalos impessa de pôrem em prac- 
tica aquellas medidas que saô necessarias á segurança geral, e 
o risco e fadigas extraordinarias que elles soffrem em taes in- 
felizes circumstancias lhes dá com bem justiça direito a nag 


soffrerem outras perdas. 


5. Quanto ao modo de contribuiçaõ. Pela ley civil as 
“fazendas botadas ao mar eraô avaliadas somente pelo preço da 
| factura, ou primeiro custo (à). Era antigamente costume 
neste paiz adoptar-se esta avaliação, se a perda acontecia 
“antes da metade da viagem estar feita; porem se acontecia de- 
pois desse periodo, entaõ avaliavaõ-se as fazendas no preço 
Wiquido que ellas produziriaô no lugar do seu destino (k), e 
assim se practica ainda em varios paizes (D. Entre nós agora 
a ultima avaliaça he adoptada em tortos os casos, em que a 
| avaria he ajustada depois do navio chegar ao lugar do seu des- 
| tino, e parece concordar melhor com a natureza do objecto (m); 
pois ainda que entre o proprietario e o segurador da fazenda, 


|O primeiro custo he o unico valor, o contracto de seguro sendo 


(h) Emerigon tomo 1, p; 642. (i) Dig. 14 2. 2 4. 


| Des Loyers des mutelois, art. 20. e | livro 2. cap. 6 8. 6, Wellwood, 
Valin a este respeito que da esta | tit. 921. 
interpretaçad à palavra omnes na 


(D Emerigon, tomo. 1. p. 654 
| Sentença “*si navis a piratis re- 


Vinnius in Peckium, p. 220. 

| dempta sit, Servius Ofilius, Labeo, [m! He taobem a regra da orde» 
omnes contribuere debere aiunt” | naçaó de Wisbuy, art. 59 

Dig. 14 2,2, 3, 


| Orden. de França, liv. 3. tit, 4. (k) Malyne, p. 113. e Molloy, 


Ep q 


paia 


po 


uaquelle caso hum contracto de indemnidade contra perda, e 


vaô hum contracto de segurança de ganhos, comtudo neste 


caso a equidade requer, que a pessoa, cuja perda tem causado: 


a chegada do navio ao lugar do seu destino, seja posta na” 


mesma situaçad com aquelles, cuja propriedade tem chegado: 


âquelle lugar; e o que pode somente realisar-se considerando: 


as suas fazendas como ali chegadas tadbem. Se o navio porem. 


em- consequencia de alguma desgraça, que deve ser rateada: 


como averia geral, for obrigado a voltar ao porto em que car- 


regou, e a avaria for immediamente ajustada, neste caso as 


fazendas somente contribuem segundo o custo da factura, 


visto que se naô pode conhecero preço da venda. E pelo que: 


diz respeito à perda de mastros, amarras, e outros pertences do 
navio, como os artigos comprados de novo serad em geral de | 


maior valor que os artigos perdidos, he costume avaliar-se a | 
diferença, deduzindo hum terço do preço dos artigos novos. | 


1 
' 


16. Suppondo portanto, que a avaria geral se ajustava é 
chegada do navio ao porto de seu destino, segundo os princis | 
pios ja referidos, he necessario em primeiro lugar calcular as 
varias perdas que occorreraõ, e as quaes devem ser preenchi- 
das por contribuiçao; em segundo lugar calcular o valor de 
todos os artigos que devem contribuir, e nos quaes se deve i ino 
cluir o valor das fazendas &c. botadas ao mar, poisque ao. 
contrario 'os proprietarios daquellas fazendas receberiad o 


seu valor por inteiro, e nada pagariaô para a perda. Como 
hum exemplo em cifras explicará melhor este calculo, propô- 
mos o seguinte caso, em que o leitor deve suppor, que foi ne- 
cessario nas Dunas cortar a amarra. de hum navio destinado 
para Hult, que o navio despois bateo no banco de Goodiin, 
que obrigou o capitad a cortar o mastro, e a botarao mar, 

parte da carga, em cuja operação se damnificou outra parte, | 
e igualmente que o navio tendo-se livrado Go damno, foi obri 
Eae a refugiar-se no porto de Ramsgate afim de evitar Pg 


óres efeitos do temporal, 


me 
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IMPoRTE DAS PERDAS. so VALOR DOS ARTIGOS QUE 


Fazendas de A, botadas ao Ê CONTRIBUEM. £ 
j pum Fazendas de A. botadas ao q 500 


MAL. ceserran terrenas 
00 | valor fazendas de B. se es- 
tivessem em bom estado >1000 
deduzindo frete e gastos 
Fazendas de C....cocov.00. 500 
Diíttas de D. ..ceccseesreee 2,000 
Dittas deb. sap emo na o nes aro ,000 
Valor do navio........ enpo RED 
50 | Liquido do frete deduzindo 
soldadas mantimêntos, &c. po 


mar ...corcssreeroesa 
Damno das. fazendas de B. 
em consequencia do jacto $ 
Frete das fazendas botadas 
AOQUMAR jd aa ode sambritices ' 
Custo de huma amarra, an- 
cora, e mastronovo £300 — 200 
Deduz-se hum terço ...100 
Despeza de tirar o navio do 
BANCO,» 0. nús seas aos oo , 
Pilotagem e direitos do REM) 


por entrar em Ramsgate, “11,800 
b) 


e commissao ao agente oe memos 
que fez os desembolços 

Despezasali.. ..cecccccerees 

Ajuste desta avaria... «e serve ; 


Portes de cartas ss ese sisse e cjlos — | 


1180 


mena 


peivg agolrasau Soagou 68 
Entaô se 11,800: 1180: : 100: 108 


Isto he cada pessoa perde dez por cento do valor do seu 
interesse na carga, navio, € frete, e portanto ; 


A. perde ...ccerec.e. 50 


B, FER quo ses o vo sa 


E seta nas mo efuea sia DO 
D. = sovcndo ssa 0. 200 
E. FER RR qdo ao 500 


Os donos — creo reeses 280 


em 


Total 1,180 que he o importe exacto das perdas. 


Em virtude deste calculo os donos devem perder £280.; 
ontribuiçaó £380 afina 


como elles porem devem receber da e 
e £100. mais de frete 


de os embolçar dos seus desembolços, 
das fazendas botadas ao mar, ou £480 menos £280, elles portan- 


2z 
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to devem actualmente receber ..c.esccesstrrss rsss sra, « «E e200 


A, deve contribuir .£.50, porem tem perdido £.500; portanto A. 


450 
so deve receber SE RR ; o 
> B. deve contribuir .£.100 porem tem perdido .£.200 ; portando B, A 

so deve receber. ,....... s/0/0 elo pio po à 8 679 00 Mota lie jo o a ON ão ; 


Total que se deve actualmente receber £.750 


Pagarça SaDEPA (a caatião cu o odeio nar 


Por outra parte C. D. E. nada tem perdido, e em Coe £.50 
E uso TOO 


Total que se deve actualmente pagar £.750 


| 


O que he exactamente igual ao total que se deve actualmente 
receber, e deve ser pago por cada huma e a cada huma das 
partes n'huma proporçaõ rateada, que se deve verificar por 


outro calculo, com o qual he desnecessario importunarmos o 
leitor. , 


Na estimativa acima de perdas temos incluido o frete das 

| fazendas botadas ao mar, o que nos parece proprio; poisque o | 
HI frete destas fazendas deve ser pago, e o seu valor supposto he 

| calculado liquido de frete e despezas, ainda que este artigo he 
ommittido no exemplo proposto por Pothier (n); encontrâmo-lo | 
porem em Magens no ajustamento de huma avaria geral (0). 


do 1%, Pela ley civil o capitaõ do navio era obrigado a tomar 
|] cuidado em que se ajustasse a contribuiçaõ, e receber as som- 
mas que se deviaô contribuir, pagando-as aos sofredores, e 
podia demandar, e ser demandado pelas dittas contribuições, 
ou podia reter a carga das partes pelo importe devido por 
ellas (p). Pela ordenaçaõ de França se dá ao capitaõ o mesmo 
poder de reter as fazendas, e ainda mais o poder de as vender 


o 


(n) Traité des Avaries, Num, 138. (») Dig. 14, 2,2, Veja-se Wel- 
(9) 1 Magens, 289: wood, tit, 21, 


q 2a 
PNR EA 
Fa yS 
apê ) 
ED E 
» pib fa 
> E E Wes A dar P 
ox eq SERRO, MA. 
Re A A 
, cf ao apto $ 
Pode Cb DR O 
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“debaixo da authoridade de hum magistrado athé ao valor das 
sommas, que se deviaô contribuir (q). Valin porem diz nos, 
que este poder nunca foi effectivamente posto em practica em 
França (r); e certamente quando a contribuiçaõ deve ser 
feita segundo o preço das fazendas no lugar do seu destino, o 
exercicio deste poder he incompativel com o modo de ajuste. 
Neste paiz, aonde naõ existe hum forum particular estabele- 
cido para estas materias, mas em o quala practica dos seguros 
'he muito geral, he costume que o corretor, que tem effectu.- 
ado o seguro, faça o ajuste da avaria, a qual he usualmente 
|paga em: primeiro lugar pelos seguradores sem disputa. Em 
'caso de disputa a contribuiçaõ pode ser cobrada, ou por hum 
| processo na Corte de Equidade (s), ou por huma acçaô na 
“Corte de Justiça (t), instituída por cada individuo que tem 
direito a receber, contra cada parte que tem direito a pagar, 
| segundo o importe do seu respectivo interesse. E nocaso de 
| hum navio com carga da praça, e em que ha muitos consig- 


natarios, he usual, que O capitaõ antes de entregar as fazendas, 


faça assignar hum termo pelos diferentes consignatarios obri- 
gando-se ao pagamento das suas partes da avaria logo que ella 


| for ajustada (u). 


(9) Livro 3. tit.8. Du Jet, art: cases qf Evidence, 58. Birkley e 


21. outros v. Presgrave, 1 East, 220. 
(7) Tomo 2, p. 211: (u) Assim o declarou huma pes- 
(5) Shepherd e outros v. Wright, | SOR intelligente do caso em Myer 
| Shower's Pal, Cas, 18. e outres v. Vander Deyl. Dezembro, 


(t) Marsham v. Dutrey, Select | 1813, 


TS CAS = Pg usina Japa o penis = 
> - > —— ta AN ADE 


DA. DETENCAO EM TRANSITO. 


« 


E ? 
1. Quando se embarcaôd fazendas a credito, e o consigna- 


tario tem feito bancarota, ou tem falido, a ley, afim de pre- 
venir a perda que sobreviria ao consignante, se ellas fossem 
entregues, concede-lhe em muitos casos o poder de contra- 
mandar a entrega, fazendo-as entregar a si mesmo, ou a algum 
outro agente seu, antes da chegada, ou mesmo á chegada 
dellas ao lugar do seu destino, Isto he o que usualmente se 
chama detencaõ em transito. 


2, Esta practica, que de certo he fundada em principios de 
Justiça, e equidade, foi primeiramente sanccionada, e estabe- 
lecida na Corte da Chancellaria (a); tem sido porem depois 
disso reconhecida, e posta em execuçaô pelas Cortes de Jus- 
tica. A ley Ingleza he porem neste respeito mais favoravel ao 
trespasse de propriedade, o que he hum grande objecto de 
commercio, e attende menos ao interesse do vendedor das fa- | 
zendas do que a antiga ley civil, ou do que a ley mo- 
derna de varias nações Buropeas, a qual he fundada princi- 
palmente na ley civil (b) ; visto que a ley civil naô conside- 


! 
| 


"o 
(a) Nos casos de iseman y, (D) Emerigon, fallando do tres- 
Vandeput, 2 Vern. 203; Sneev. Pres- | passe de hum conhecimento, diz, « | 
cot, 1 Atk, 245; e Dº Aquili vo Lam- | “ Mais ces sortes de cessions défes 


dert, Ambler, 399. | rent an cessionaire un simple droit 


. 
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rava geralmente o trespasse da propriedade como completo só 
pela venda e entrega, sem que o pagamento ou segurança 
della se effectuasse, excepto se o vendedor ajustava dar hum 
credito geral pela propriedade ao comprador della. Ella per- 
mittia porem ao vendedor reclamar as suas fazendas da posse 
tlo comprador, como propriedade ainda pertencente a elle ven: 
dedor (c). E pela ley geral de França no caso de falha, “ O 
vendedor, que tem vendido huma cousa, e naô tem sido pago, 
se elle acha a cousa que vendeo na posse do comprador, elle 
tem direito a apoderar-se della, e naõ he obrigado a dividi-la 
com os mais credores do comprador ; e o mesmo acontece, e 
ainda com muito mais razaô, se o dono de huma cousa a tinha 
entregue ao devedor para lha vender por sua conta (d).” Pela 
ley geral de Inglaterra ao contrario, quando as fazendas tem 


ad rem, qui lui donne pouvoir de | caso do Constantia, 6 Rob. 325. Ve- 
requérir la délivrance des effets | ja-se a secçaô 23 deste capitulo. 
indiqués, sans le mettre en posses- 

sion effective de la chose même, (c) Quod vendidi, non aliter sit 
Ainsi, que jusqua ce que la tradi- accipientis, quam si aut pretium no 


tion réelle ait été faite dans un 
temps utile au porteur du connois- 
sement, il n'a qu'uue action per- 
sonnelle, qui est subordonnée aux 
droits du tiers. Je crois donc 
quune pareille cession ne sauroit 
nuire, ni au privilege du vendeur 
primitif, non payé du prix, ni au 
privilege du donneur à la grosse, 
ni aux droits de la masse des cré- 
anciers. Telles sont nos regles, 
Le connoissement n'a jamais été 
considéré parmi nous comme un 
papier négociable. Le transport 
du titre est une tradition feinte, 


qni s'évanouit par la faillite ou Pin- 
solvabilité notoire du cédant” 
Emerigon, tomo 1. p. 319, cotado 
pelo Dr. Robinson n'huma nota no 


bis solutum sit, aut satis eo nomine 
datum, vel etiam fidem habuerimus 
emptori sine ulla satisfactione. Dig. 
18. 1. 19, Veja-se taobem id, mes- 
mo titulo 53. e Dig, 19, 1. 13. 8. 
e 14, 4,5. 18. 


(d) Domat's Civil Lao, livro 4 
tit 5 s.2.art.3. Vejao-se taobem 
as notas do mesmo author sobre 
aquelle artigo e no livro 3. tit. 1. 
Ss. 5. art. 3. Ali consta que, se- 
gundo o costume em algumas partes 
da França, huma pessoa que vendeo 
fazendas pagaveis a dinheiro, pode, 
naõ sendo pago, tirar as fazendas 
mesmo do poder de-bum compras 
dor subsequente, 


= 
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sido entregues na posse actual, ou constructiva do comprador, 
ellas naô podem ser reclamadas (e); ainda que, se fazendas 
consignadas se acharem em ser no poder de hum agente ou 
feitor, e este falir, eilas podem ser reclamadas, por que a en- 
trega a hum agente ou feitor nad altera a propriedade, 


3. A ley de Inglaterra comtudo assiste a pôr em execuçaõ 
aquella regra mais extensa de equidade, que exista em outro 


“paiz, quando a transacçaõ ali aconteça: como se mostra no 
p , 3 ç , 


seguinte caso, Pela ley da Russia “Se em caso de dividas 
naõ pagas, ou de bancarotas, algum credor tem motivo para 
suspeitar que o devedor ou bancarota tem tençaõ de o preju- 
dicar, carregando fazendas, ou carga abordo de algum navio ; 
em tal caso o credor deve dar noticia, sendo na Cidade (f) ao 
Juiz principal da Corte, e sendo em districtos ao Chefe delles, 


para que o navio ou embarcaçaõ, ou fazendas, ou toda a carga, 


sejaô detidas athé que o pagamento seja feito por inteiro a 
quem ellas pertencerem. Em consequencia do que, e em 
virtude desta ley, se o vendedor ou carregador, em casos de 
bancarota pode provar; que as mercadorias que lhe pertencem 
existem na Russia abordo de navios, ou em armazens, ou 
aonde as encontrarem; em tal caso as fazendas devem ser 
restituidas aos vendedores ou carregadores dellas, sendo pro- 
priedade sua, e nad devem entrar na massa para serem dividi- 
das pelos mais credores (g).” Bohtlingk e Co. de S. Petersbur- 
go em consequencia de ordens de Crane de Londres, e como 


(e) No caso de venda de terras, (f) He necessario saber se deve 
se o dinheiro da compra nad he | ser “ cidades” ou “ huma cidade”? 
pago, a Corte de Chancellaria consi- 
dera o comprador como depositario 
do vendedor. Pollexfen v. Moore, 
3 Atkins, 272, e veja-se Blackburn 
ve Gregson, 1 Brown's Rep, in Chan- 
ceriy, 420. 


(8) Mercantile Navigation Laws 
of Russia, publicadas em 25 de 
Junho, )781,5s. 138. 
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agentes delle, embarcaraõ em 5. Petersburgo huma carga de 
generos da Russia abordo de hum navio fretado pelo ditto 
| Crane, e lhe mandaraõ facturas della, e hum conhecimento de 
parte da ditta carga; porem tendo noticia antes da partida do 
navio, que varias letras sacadas por elles sobre o ditto Crane 
| por transacções anteriores naõ tinhaõ sido pagas, elles obtive- 


| 
| 
| 
| 


vaõ do capitaõ do navio conhecimentos paraacarga ser entregue 
à sua ordem, e os mandaraõ a hum amigo seu em Londres, 
partecipando a Crane que elle podia ter os couhecimentos 
logo que desse segurança ao amigo delles para o pagamento 
das letras que se deviaõ sacar pelo importe das fazendas: ao 
| contrario que o seu amigo venderia as fazendas por conta de 
Crane, e applicaria o liquido para o pagamento dos saques, 
Crane tinha efectivamente feito bancarota antes do embarque 
“das fazendas: e assim que o navio chegou a Londres os seus ad- 
ministradores exigiraô do capitaõ as fazendas oferecendo lhe 
o frete dellas, &c.; o capitaõ porem as entregou ao amigo de 
| Bohtlingk e Co. por conta delles, em conformidade ao iudosse 
delles no conhecimento. Os administradores de Crane de. 
mandaraô o capitaô; e a Corte decidio quea ley da Russia 
devia prevalecer neste caso, ainda que Bohilingk e Co. naõ 
tinhaõ actualmente tirado as fazendas fora do navio, ou insti- 
'tuido processo legal para as haver, tendo a Corte considerado, 
'queo ter o capitaõ assignado os conhecimentos 4 sua ordem 
era equivalente a huma detençaô em tr 
elles, fazendo-se-lhes por i 


ansito, ou entrega a 
sso desnecessario o terem recurso 
ao processo obrigativo da ley (h). 

Neste caso recorreo-se á ley da Russia afim de manter o 
direito do consignante, visto que o navio tinha sido fretado 
pelo consignatario, e se Julgava entaõ que o direito á detençaõ 
em transito naõ era applicavel ao caso de fazendas embarcadas 


(h) Inglis e outros v, Usherwood, 1 Eust, 615, 
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abordo de hum navio daquella descripçaô. Tem-se comtudo 


ja depois decidido o contrario em outro caso, originado da 


mesma transacçaô (%). 


ae 


ley de Inglaterra; e considerare- 


4, Tornaremos porem á 
geraes se podem deter as fazendas |, 


mos primeiro em que casos 
em transito; segundo debaixo de 
consideradas em transito ; e finalmente por que actos o direito 
signante pode ser destruido antes de se terminar 0 


que circumstancias ellas saô 


do con 
transito. 


Primeiro deve-se observar, que O acto de deter em transito 


he bum acto hostil da parte do consignante contra O 


consignatario. Se O consignatario depois dehum acto de 


bancarota entregar Os conhecimentos a outra pessoa, 


obrigando-se esta à applicar o liquido das fazendas para | 
s de cambio sacadas pelo custo dellas, e | 
das, elle naô pode dete-las em seu | 


pagamento de letra 
esta pessoa receber. as fazen 
poder logo que 08 administradores do bancarota as exijaô, | 
ainda que o original consignante approve ao depois este ar- 
rece que a ley seria a mesma, quando mesmo à 
em se fez tal arranjo, fosse naquella epoca 
Se porem a entrega das fazendas 


e as fazendas tem sido 


ranjo; e pa 
péssoa, com qu 
agente do consignante (k). 
for contramandada pelo consignante, 
embarcadas a credito, e 0 consignatario tem falido ou feito ban 
he o dever do capitaô obedecer a contra ordem, e em 
das naó ao consignatario, porem à ordem do. 
consignante. Huma tal contraordem, e substituiçaô de hu 

o consignatario se effectuad muito facilmente, se o conhe. 
nto he originalmente feito a entregar à ordem do consig, 
porque elle pode mandar em tal caso, Se elle tem | 


que o consignatario falha, outra via do con” | 


carota, 
tregar as fazen 


nov 
cime 
nante ; 
noticia ou receio 


(k) Sifkin e outro Ve Wray, é 


Ci) Bollingk vo Inglis, 3 East, 
Eust, 371. 


381. , 
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hecimento a hum correspondente no porto do destino indos- 
sando o em branco, ou para ser entregue a elle. A contra- 
ordem pode ser taóbem feita no caso ja mencionado quando o 
consignatario he originalmente nomeado no corpo do conhe. 
cimento (1), visto que o direito à detençaô em transito naô 
depende de huma supposiçaô, que a propriedade naô tem 
passado do poder do consignante, porem he fundada ao con- 
trario na admissaô que a propriedade tem sido trespassada a 
outra pessoa. Naô se pode disputar o direito que cada hum 
tem a deter a sua propriedade; a questaó porem em casos de 
detençaô em transito geralmente he, seem taes circumstancias 
o consignante pode despossar a propriedade que tem passado 
a outro, e revesti-la outra vez em si mesmo (mt). 


5. Huma pessoa residente fora do paiz, à qual em conformi- 


dade de ordens recebidas de hum negociante neste paiz com- 
| pra fazendas com o seu credito a outras pessoas, cujos nomes 


sag desconhecidos ao negociante que deo as ordens, e a quem 
aquelle carrega a sua commissaõ, e lhas consigna, elle he por 
esta regra considerado como hum consiguante; em realidade 
elle he o vendedor, e o consignatario o comprador (n), Da 
mesma forma he considerada pela ley huma pessoa que manda 
fazendas para serem veudidas conta metade com o consigna- 
tario (0). Huma pessoa porem, que fica por fiador do consig- 
natario, aceitando letras sacadas pelo vendedor pelo importe 
das fazendas, naô he considerado por esta regra como consig- 
nante, ainda que os conhecimentos sejaô mandados ao con- 
signatario por via delle (p). 


(1) Os administradores de Bur- (n) Fiese e outro ve Wray, 3 Easte 


| ghallv. Howard, 1 Hen. Blac. 865, | 93. 


nota a. (0) Newsom e outro vo Thornton 
(m) Veja-se a opiniao do Juiz | e outro, 6 East. 17. 
Buller no caso de Lickbarryw v. (p) Siffken e outro vo Wray, 
Mason, 6 East, 27, 28 6 Eust, 371, 
5 A 
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6. Se o consignante endossa, e transmitte hum conhecimento 
em consequencia de hum ajuste, e como segurança contra, 
aceites, ou dividas de outra natureza, elle naõ pode contra- 
mandar a entrega, e receber outra vez as fazendas em quanto a 
divida contrahida naô está paga, nem taô pouco deve o ca- 


pitaô fazer-lhe entrega dellas (9); e igualmente se as fazendas | 
forem mandadas por ordem do consignatario por sua conta e 
risco, e o consignante sacar letras sobre elle pelo valor dellas, 

e indossar e transmittir o conhecimento, o consignante naô 
pode tomar posse das fazendas no lugar do seu destino, e in- 
sistir em ser pago immediatamente como condiçaô para a en- 
trega dellas, se o consignatario estiver prompto a aceitar as 
letras, e elle naõ tiver falido nas suas circumstancias (r ). 


6. db, Desde que as primeiras edições deste livro foraô pub- 
licadas, esta materia tem sido assaz illustrada pelas decisoens 
do actual Juiz da Corte do Almirantado, cuja opiniaô con- 
corda exactamente com o que fica ditto. N'hum navio, que | 
foi tomado hindo de Cetta para Copenhagen, reclamou-se na. 
Corte das presas a beneficio de hum Mr. Kye de Copenha- 
guen huma porçaô de agoa ardente que seachou abordo. O |, 
consignante julgâmos ser inimigo, e Kye era neutro. A , 
questaõ pendia, sea agoa ardente era ou naô propriedade de. 
Hye; naô appareceraô ao principio os documentos todos pe- 
rante a Corte; porem as circumstancias do caso eraô as se- . 
guintes : o consignante em Celta tinha recebido ordens de, | 
Kye para lhe mandar huma porçaô de agoa ardente, por cujo 
valor elle devia sacar sobre hum Mr, Reinke, e a carta de | 


ordens mostrava desejar, que se naô embarcasse a agoa ar- |. 
dente antes de Abril, Embarcou-se porem a ditta agoa ar- |. 
dente em Janeiro ou Fevereiro, e sacaraõ-se nesse tempo letras. 

sobre o ditto Reinke, Constava pelo conhecimento, que a |. 


(4) Haille v. Smith e outro, (r) Wralley v. Montgomery, 3 East. 
1 Bos, e Pub 503 ; 585 + 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
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agoa ardente tinha sido embarcada por conta e risco de Kye, 
e que hia a entregar a elle. Antes da partida do navio o con- 
signante parece haver recebido alguma informaçaô, que o fez 
suspeitar que Kye tinha feito ponto, em consequencia do que 
elle levou o capitaõ perante hum magistrado, e ali fez inserir 
no conhecimento o seguinte indosse: “ que como o capitaõ 
naô pode negar ter recebido cem barris de agoa ardente a en- 
tregar a Mr. Hans Kye, e como os interesses do carregador 
exigem, que elles naô sejaô entregues a Mr. H. Kye, o capitaõ 
naõ deverá entregà-los, porem he lhe determinado fazer en- 
trega delles a Mr. Ryberg.” He provavel, que se escreveo 
alguma carta dando ordens a Ryberg para tomar conta ; pouco 
depois escreveo-se outra carta a Ryberg revogando aquela 
ordem, declarando que Kye tinha dado ordens para se 
aceitarem os saques, e que a informaçaô que o consignante 
tinha recebido era erronea, naõ sendo Kye, quem tinha feito 
ponto, mas sim hum Mr. Kuhl. He verdade, que Reinke naô 
aceitou ao principio os saques por falta de ordens de Kye, 9 
que parece originou da agoa ardente ter sido embarcada mais 
cedo do que Kye esperava. As seguintes observações que 
formaõ parte da erudita sentença dada nesta occasiad sad 
muito a proposito do objecto do actual capitulo. “A revo- 
gaçaô nesta transacçaõ naô era duvidoza, mas sim expressada 
em termos absolutos, e eu sou perfeitamente de opiniaõ, que 
se Mr. Kye tivesse feito ponto, ella teria sido considerada 
como hum completo, e efectivo trespasse das fazendas outra vez 
ao consignante. Porem sea pessva aquem ellas saô consignadas 
naõ tiver feito ponto, se por mã informaçaõ, ou se por extrema 
cauçaõ o vendedor tem sem causa exercitado este privilegio, elle 
tem tomado sobre si hum direito que lhe naõ pertence, eo con- 
signatario terá direito á entrega das fazendas, e a ser indemnisas 
do pelas despezas que elle tiver incorrido. Na ley Ingleza tanto 
quanto eu posso descubrir nella, assim como em todos os livros 
que tenho visto, o poder que o consignante tem naô he illimitado, 
para elle poder variar a consignaçaõ á sua vontade em quaesquer 
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casos que forem. Este privilegio he concedido ao vendedor com 
o objecto particular de o proteger contra a quebra do compra- 
dor ou consignatario. De certo naô he necessario, que a pes- 
soa tenha actualmente quebrado; se a quebra acontece antes 
da chegada das fazendas, isto seria sufliciente segundo julgo 
para justificar hum tal passo, e dar direito ao carregador a 
tirar ventagem da sua cauçaõ provisoria. Sea pessoa porem 
naô tem falido, o objecto sobre que se funda o privilegio naõ 
existe. Portanto se se provar que Mr. Kye tem feito ponto 
o carregador pode fazer uso do seu privilegio; porem se elle 


naô tem feito ponto, e tem actualmente providenciado o pa- 


gamento das fazendas, elle tem direito a que ellas lhe sejaô 
entregues, salvo se se mostrar que o direito do carregador vai 
mais longe do que eu tenho estabelecido, e que elle tem huma 
authoridade illimitada para variar a consignaçaõ á sua von- 
tade. Quando as fazendas sad embarcadas sem ordens, tal 
direito existe sem duvida, O vendedor, se selhe pode dar 
tal nome, retem hum poder absoluto sobre ellas, pois que naõ 
existe compra. Quando porem se tem recebido e executado 
ordens, e se tem feito entrega dellas ao capitaô do navio, e 
assignado conhecimentos, o vendedor fica functus ofício, ex- 
cepto no caso particular, em que elle he outra vez constituido 
vendedor pelos privilegios de vendeur primitif. Neste caso he 
essencial, que se produzaôõ as cartas contendo as ordens origi- 
naes. Eu considero a ley mercantil expressar clara e distinc- 
tamente, que o vendedor naõ tem direito a variar a consigna- 
çaô excepto no caso acima mencionado. Seriad sem numero 
os effeitos perniciosos de hum tal sistema. Podiad-se pôr fa- 
zendas abordo, e ali ficarem dois ou tres mezes por conta do 
consignatario, e seo consignante podesse variar o consignatario, 
este se acharia n'huma situaçaõ, em que elle seria exposto ao 
risco, durante o decurso de tal tempo, em hum objecto, de que 
elle podia por fim ser privado a qualquer momento pelo caprixo, 
ou vistas interessadas do consignante. O consignatario fica- 
sia desta forma 4 misericordia do vendedor.” 
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O Juiz cotou depois tres cssos em Emerigon (s), em cada 
hum dos quaes a Corte Franceza tinha ordenado a entrega 


das fazendas ao consignatario original a pezar do consignante 


| ter alterado a consignaçaô dellas para outra pessoa, e disse 


depois “ Eu considero, que estes casos descrevem claramente 
que a ley he,” que pessoas tendo aceito ordens, e feito con- 
signaçaõ dellas, naô tem direito a alterar o consignatario, ex- 
cepto no unico caso de quebra.” A alteraçaô pode ser feita pro- 
visoriamente sem que a quebra tenha actualmente acontecido, 
porem se a quebra naô acontece, a alteraçaô feita fica nulla, 
e o vendedor tem exercitado hum poder, a que a ley naô dá 
effeito;” O resultado da causa foi que as fazendas foraô en- 
treguesa Kye (t). 


7. O direito de deter fazendas em transito naô pertence a hu- 


ma pessoa que só tem sobre ellas alguma reclamaçaõ, he neces- 


| sario que ellas sejaô suas no todo ou parte. E por tanto se 


| ceza. 


hum tintureiro, que tem tingido pannos, e o qual naõ he obri- 
gado a larga-los da sua posse, sem ser pago pela despeza de os 
tingir, e os pozer abordo de hum navio em conformidade ás 


“ordens do dono para lhe serem entregues, se o dono quebrar, 


o tintureiro naô pode contramandar a entrega, por ter cessado 


o direito que elle tinha a deter a fazenda logo que elle a largou 
da sua posse (u). 


3. Hum consignante pode deter as fazendas em transito quan- 
do mesmo tenha recebido do consignatario parte do seu valor 
(x), ou quando este tenha aceito letra pela totalidade dellas, e a 


letra tenha sido endossada à huma terceira pessoa (y). Ainda 


(s) O Juiz observou, que elle (u) Sweet e outro v. Pymjl East 4, 
julgava que a Ley de França era 
de muita importancia neste caso, Don igde som v + Lou Jiltr. Mare 


pois que a consignaçaõ era Fran- mio das 


(y) Fiese e outro ve Wray, 3 East. 
(t) O Constantia, Henricksen, | 95, 
6 Rob, 321. 


é oa, 


pe 
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que os almocreves costumaõ deter fazendas como segurança 
pelo balanço geral de contas devidas pelo consignatario, isto 
naô impede o consignante de as haver delles, pagando lhes 
somente o carreto particular dellas (2). Nem taô pouco em 
casos, em que o consignante he o que costuma pagar o 
carreto, o almocreve tem direito a deter fazendas ja pagas pelo 


consignatario (a). 


9. Segundo. Consideraõ-se as fazendas estarem em transito 
na6 somente em quanto ellas fica na posse do que as conduz, 
seja por agoa (b) ou terra (c), ainda quando tal conductor 
dellas seja escolhido ou nomeado pelo consignatario; mas 
taóbem quando ellas se achaô em algum lugar de deposito, 
que tenha relaçaô com a transmissaõ, e entrega dellas, e athé 
que cheguem à posse actual, e constructiva do consigna. 


tario. 


19. Quando se mandaôõ fazendas por mar a hum porto para 
dali serem encaminhadas por terra á residencia do consigna- 
tario, e 4 chegada do navio a hum tal porto ellas saô entre- 
gues ao dono do armazem de deposito no caes (wharf), que 
as recebe por ordem do consignatario para lhe serem enviadas, 
ellas continuad expostas a este direito do consignante, ainda 
que no poder do ditto dono do armazem, (d)ea ley hea mesma 
nos casos de entrega a hum empacador nomeado pelo com- 
prador (e), excepto se o armazem do empacador for apropri- 
ado pelo comprador como seu proprio, e se esse for o lugar do 
ultimo destino das fazendas (f). 


(=) Oppenhein e outro v, Russel, | Guildhall, citado Ter. Rep. K. B. 


3 Bos. e Pull, 42, 466. 
(a) Butler v. Woolcoi, 2 Ra (d) Mills e outro v. Ball, 2 Bos. é 
Pull. N. R. 64 Pull. AST. 
: aithi ilgãd 
Ada cê 2 Ea peida de = (e) Hunt e outros v. Ward, K. B: 
P citado em 3 Ter. Rep. K. B. 467. 


hall, citado, 3 Ter, Rep. K. B. 466. 
(c) Hunter e outro v. Beale, jul- (Ff) Scott e outros v. Peltit, à Bos 


gado perante Lord Mansfield em | e Pull. 469 
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11, O capitaõ de hum navio inteiramente fretado pelo con. 
signatario he agora considerado como hum almocreve ou con- 

| ductor, em cuja posse se podem deter fazendas (g ). Porem 
quando hum navio tem sido alugado pelo consiguatario ou 
| comprador por hum termo de annos, e he preparado, provi- 
sionado, e equipado por elle, e se embarcaô fazendas abordo 


do ditto navio para serem mandadas pelo ditto consignatario 
a huma especulaçaõ, para a qual elle as tinha comprado, foi 
decidido, que o consignante ou vendedor as naõ podia deter, 


| visto queo consiguatario ou comprador era considerado na- 
| quelle caso como dono do navio pro tempore, e a entrega das 
fazendas abordo do tal navio era equivalente á entrega n'hum 


| armazem, que lhe pertencesse ( A ). 


| 12. Nº'hum caso de fazendas mandadas por hum carro que 
| chegou a huma estalagem em Londres, na qual o carro usual- 

mente descarregava, e ali foraô embargadas por hum credor 
| do comprador, segundo o costume em Londres, eas quaes 
foraô naquelle estado reclamadas pelo administrador do ditto 
comprador, em consequencia de elle ter feito bancarota, e 
cujo administrador poz a competente marca nos volumes, de- 
| cidio-se que o vendedor naô podia contramandar a entrega, por 


| se considerarem as fazendas como chegadas ao fim do seu 
destino, e por ter o administrador do falido feito aquillo que 


| era equivalente á actual posse dellas, visto que a mudança das 
| 


fazendas naõ era practicavel em consequencia do embargo (i). 
| A questaô originou entre o vendedor e o administrador, o 


| qual depois da reclamaçaô feita pelor vendedor obteve posse 
| 


| das fazendas por se ter levantado o embargo. Hum embargo 


| (8) Bohilingk v. Imgliss, 3 East. | Rep. K. B; 442, e no caso menci- 
| 381. onado no texto. 


h) Fowler e outro v. M* Taggart 
Ch) sa (à) Ellis v. Hunt, 7 Ter, Rep. 


| e outros, julgado perante o Juiz 
A qui K. B. 464, 


| Grose em Bristol, e citado em 7 Ter, 
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desta natureza feito sobre fazendas na posse do dono do arma- 
zem, aonde se desembarcàraó do bote que as conduzia, naô 
destroe o direito do consiguante (k). 

A entrega de fazendas a hum agente do comprador residente 
n'hum porto do mar, em cuja posse ellas devem ficar athé que 
o comprador dê ordens para as embarcar para hum paiz es- 
trangeiro, he considerado como huma entrega effectiva ao 
comprador, visto que entre elle e o vendedor, as fazendas 
tem chegadoao fim do seu destino; e o embarque subsequente 
seria o principio de huma nova viagem debaixo da direcçaõ 


do comprador (2). 


13. No caso de hum navio que devia fazer quarentena, € 
que entrouno porto sem a fazer, e os administradores de hum 
consignatario de fazendas no ditto navio, que tinha recebido 
conhecimento dellas, e que tinha feito bancarota, foraô abordo 
immediatamente, reclamaraõ as fazendas, abrindo alguns dos 
volumes, e pondo abordo huma pessoa para tomar posse delles, 
e 6 navio tendo sido mandado no mesmo dia fora do porto fa- 
zer quarentena, foi appresentado outro conhecimento por hum 
agente do consignante, que reclamou as fazendas durante à 
quarentena; Decidio-se por Lord Kenyon no processo da 
acçaô movida pelo consignante contra os administradores, que 
sempre obtiveraõ posse das fazendas, que 0 direito do consig- 
nante a deter as fazendas em transito existia quando a reclas 
maçaõ foi feita pelo seu agente, pois que a viagem naô termi- 
nava senaô depois da quarentena feita, e O consignatario naô 
tinha poder para destruir o direito de deter em transito, to 
mando posse antes da conclusaõ da viagem. O author venceo 


(k) Smith e outro v. Goss, 1 Camp. | 5 East. 175. veja-se tabbem Leeds, 
282. e outro v. Wright, 3 Bos, e Pull, 320 


(1) Dixon e outros vi Baldwen. 
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a demanda, cuja sentença foi ao depois approvada pela Corte 
de King's Bench na appellaçaõô que se fez della, A doutrina 
deste caso he em-exacta conformidade ao theor do conheci- 
mento, pelo qual o capitaô se obriga sempre a entregar as fa- 
zeudas no lugar do seu destino, e o que naô dá portanto au- 
thoridade ao consignatario a exigilas antes da sua chegada 


àquelle lugar (22). 


14. Por bum acto do Parlamento, feito para a melhor arre- 
cadaçaõ dos direitos pagos sobre a importaçaõ do vinho, exige- 
se do proprietario, importador, ou consignatario que dê en- 
trada do vinho, pague os direitos, e o descarregue dentro de 
vinte dias depois do navio ter dado entrada na Alfaudega : e 
quando assim naô aconteça o vinho deve ser levado para os 


armazens do Rey, e se os direitos naô forem pagos dentro de | 


tres mezes, deve-se vender em leilaô para pagamento dos di- 
reitos e despezas, e o resto, se o houver, serã pago ao proprie- 
tario, ou à quem for authorizado para o receber (n). Este 
estatuto tem dado motivo a huma questaô sobre o objecto de 
que tratâmos, e que referiremos. Chegou aqui huma quan- 
tidade de vinho consignada a Leyland e Cragg, por quem 
ella foi ordenada, e os quaes tinhaõ aceito huma letra sacada 
sobre elles pelo importe. Elles naô fizeraô entrada nem pa- 
càraõ os direitos dentro dos vinte dias, porem antes de ex- 
pirar este prazo fizeraô bancarota, e naô pagaraõ a letra aceita 
por elles. O vinho em conformidade ao estatuto foi levado aos 
armazens do Rey. Os administradores de Leyland e Cragg, 
e depois deltes: hum agente do consiguante, reclamaraõ dos 
officiaes da Alfandega dentro dos tres mezes o ditto vinho, Naô 
se fez porem entrega delle a algum delles, tendo-se sim vendido 
em leilaó no fim dos tres mezes, e os administradores de Ley- 


(m) Holst v. Pownall e outro, 1 (n) 26 Geo. 3, Ce 59, Se 4 
Espin, N. P, cases, 242, 
3 B 
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land e Cragg trouxerad huma acçaô pelo remanescente. A 


questa portanto nesta causa era, se a reclamaçaõ feita pelo 
agente do consignante era huma detençaõ legal das fazendas em 
transito antes de ellas terem chegado à posse do consignatario. 
Lord Kenyon, perante quema causa foi julgada, decidio que à 
detençao era legal,e os authores perdêraõ a acçaô (0). E o 


actual principal Juiz da Corte de King's Bench assim o 


reconheceo, e adoptou n'hum caso subsequente relativo a 


vinho mandado em virtude deste estatuto para os armazens do 


Rey, e que relataremos mais adiante para outro objecto. 


Nestes ultimos casos a reclamaçaô foi feita antes de | 
chegar o tempo em que o consignatario tinha direito a tomar 
actual posse. No caso das fazendas conduzidas pelo carro á | 
estalagem, a epoca de tomar posse existia, e só foi impedida 
por huma circumstancia extrinseca, e sem connexaô com à 
conducçaõ, ou entrega das fazendas, 


15. N'hum caso em que o capitaô tinha commeçado a des- 
carregar, e tinha actualmente entregue parte de huma carga 
de trigo, pelo importe da qual se tinha sacado, e aceito huma 
letra, decidio-se, que o direito do consignante a contramandar 
a entrega tinha terminado, e naô podia ser executado relati- 
yamente ao resto da carga (p ). N'outro caso, em que o ca- 
pitaô tinha actualmente entregue as fazendas à pessoa, por 
quem ellas foraô ordenadas, e a cujo risco ellas deviaõ 
ser importadas, foi decidido, que o consignante as naô 
podia reclamar, aindaque o conhecimento vinha a en- 
tregar a elle consignante sem ser endossado, e a letra de 
cambio sacada pelo importe naô tinha sido paga (q). Neste 
ultimo caso parece duvidoza a propriedade da entrega pelo 


(0) Northey e outro v. Field, 2 | outros, 2 Hen, Blac. 504, | 
Espin. N. P. cases, 615. (9) Coxe e outros v. Harden e ou- 
(p) Sluby e outro v. Heyward, e | tros, 4 East, 211, E 
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capitaõ, e deve ser materia de questaõ entre elle e o cons'g- 


nante, 


15. b. Costuma-se vender frequentemente fazendas a cre- 
dito, ficando ellas no poder do agente do fabricante, e o qual 
as deve entregar ao comprador, logo que receba ordem para 
isso do vendedor. Em taes casos o serem as fazendas guar- 
dadas pelo agente tem algumas vezes sido considerado na na- 
tureza de transito, e se tem questionado se o vendedor pode 
contramandar a ordem que tiver dado ao dono do armazem, 
ou agente para a entrega das fazendas, se descubrir que 
o comprador naõ tem meios para lhas pagar. He de 
importancia nesta questao conhecer-se se segundo a 
natureza do contracto, algum outro acto da parte do 
vendedor deve preceder à actual entrega das fazendas. 
Se tal acto precedente naô he necessario, e o comprador 
tem entregue ao agente a ordem do vendedor para a 
entrega, e se o agente tem feito assento nos seus livros en- 
trando o nome do comprador como proprietario (7), ou mesmo 
quando naô tenha feito tal assento (s), a entrega da ordem ao 
agente he considerada como posse actual pelo comprador, e a 
ordem naõ pode ser contramandada; nem taô pouco pode ser 
contramandada a ordem para a entrega, quando o comprador 
tem tirado do armazem do agente do fabricante huma parte 
de huma partida de fazendas vendida toda a hum preço fixo e 
estipulado (t). Quando porem haja de preceder algum acto do 
vendedor, seja para conhecer o importe, ou os particulares exac- 
tos da venda, entaô pode-se contramandar a ordem antes de se 
fazer tal acto precedente; e por isso huma pessoa, que contrac- 


(r) Por Lord Ellenborough, em (t) Hammond e outros ve Ander- 
Harman e outros v. Anderson e ou- | som, 1 Bos. e Pal, N. R. 69 
tros, 2 Camp. 243. 

(s) No mesmo caso depois pela 
Carte. 
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tou vender toda a goma que tinha n'hum armazem d'ontra 
pessoa a hum tanto por quintal, e se estipulou hum certo nu- 
mero de dias para a entrega, e o vendedor deo huma ordem 
ao dono do armazem para pesar, e entregar toda a sua goma ao 
comprador, é o comprador entregou a ordem ao dono do ar- 
mazem, o qual pesou huma parte, que foi levada pelo com- 
prador, e tendo este fqlido antes de se entregar a porçaô in- 
teira, decidio-se, que o vendedor podia legalmente contra- 
mandar a entrega do resto(u). Igualmente n'hum caso, em 


que se vendeo huma quantidade de azeite em barris, e segundo . 


o costume d” aquelle ramo de commercio, os barris deviaõ ser 
examinados pelo tanoeiro do vendedor, e devia averiguar-se 
por huma pessoa a benefício de ambas as partes, que quan- 
tidade de bôrras, e outra materia impura se achava nos dittos 
barris, e estes deviaô ser cheios à custa do vendedor ; foi 
decidido que a ordem que tinha sido entregue ao dono do ar- 
mazem poglia ser contramandada antes destas cousas se fa- 
zerem (2). E por outra parte n'huma venda de dez toneladas de 
azeite, que faziaô parte de quarenta toneladas contidas n'huma 
cisterna, e nada mais havia a fazer senaô tirar as dez toneladas 
das quarenta, foi decidido, que o vendedor naô podia con- 
tramandar a ordem para a entrega depois della ter sido dada 
ao dono do armazem (y). 


16. Consideraremos por fim, por que actos o consignante 


perde o direito de deter em transito, antes de expirar o termo 
delle. 


(u) Hansom e outro v. Meyer, | casos de Hinde v. Whitchouse e ous 
6 East. 614, tros, 7 East. 558. Hurry e outros 
(x) Wallace e outros v: Breeds e | v. Mangles e outros, 1 Camp. 452, 
outro, 13 East. 522. Rugg e outros v. Minett e outros, 
(y) Whit.house e outros v. Frost | 11 East. 210. Zagury v. Furnell e 
e outros, 12 East. 614, outro, 2 Camp. 240, e Stoveld v* 
O Leitor pode consultar os varios | Hughes e outro, 14 East, 308, 
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Ainda que es conhecimentos contem em todos os casos para 
a entrega das fazendas a palavra “ agentes” será bom que re- 
capitulemos outra vez as differentes formas de conhecimentos 
que estaô em uso. “As vezes a entrega he feita ao consiguante 
nelles nomeado ou seus agentes, outras vezes á ordem, ou 
agentes sem nomear pessoa alguma, e outras vezes ao consig- 
'natario nomeando-o, ou seus agentes. Nos dois primeiros 
'casos o consignante ou transmitte o conhecimento sem endosse 
algum, ou o endossa em branco sem mencionar pessoa alguma, 
010 endossa mencionando a pessoa a quem a entrega deve ser 
feita, Taóbem ás vezes se declara no endosse as condições 


particulares, com que a entrega deve ser feita; ver-se ha por- 


[tanto que ha neste contracto alguma especie de semilhança ao 
de huma obrigaçaõ pagavel á ordem de outra pessoa, e naõ en- 
| dosssada por esta, o que nad authorisa ao que a retem a endossa- 
| la a outro, e por isso nem taô pouco a mera posse de hum 
conhecimento, cuja entrega he descripta dever ser feita ao 
| consignante, authorisa o que o retem a dispor das fazendas, 
| sem que o consignante tenha endossado o conhecimento. E 
| ao contrario se o conhecimento for originalmente feito para 
| ser entregue ao consignante ou seus agentes, ou á ordem ou 
E agentes, e elle for endossado pelo consignante, seja a huma 
* terceira pessoa nomeada, ou geralmente sem designar pessoa 
alguma, parece á primeira vista, que a pessoa nomeada nos 
dois primeiros casos, ou a que está de posse do conhecimento 


no ultimo caso, he a que tem authoridade para vender as fazen- 
das como julgar a proposito, 


| 
| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


Servir-nos-hemos portanto da palavra consignatario no que 
adiante dissermos, como expressando a pessoa que recebe o 
contheudo do conhecimento, e o conhecimento de que 
tratâmos deve ser entendido como hum das tres classes a 


| que acima nos referimos, excepto quando os apontarmos 
distinctamente, 


1] 
pl 
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Acontece frequentemente na practica, que o consignatario, 
tendo recebido o conhecimento, vende o contheudo delle a |. 

O troço de dinheiro, ou levanta dinheiro sobre elle antes do 
“A É | navio chegar, e entrega o conhecimento à huma terceira pes: |; 
E. soa, que ignora a naturesa e ajustes da consignaçaõô, ou se o |; 

consignatario está absolutamente authorisado a receber, e 
vender os generos contidos no conhecimento. Tem sido ma-|. 

| teria de huma grande importancia judicial a- decisaõ, se o 
consignante pode em taes circumstancias, e quando naô ha |, 

fraude ou collusaõ, deter em transito, e impedir a entrega à 

huma terceira pessoa, que assim esteja de posse do conheci- 


mento. 


Naô ha duvida, que o trespasse de conhecimentos he taô 

“RB Ni frequente entre negociantes, como ventajoso ao commercio, 
|| porem nem por isso se segue, que a frequencia da practica, e 

a conveniencia della, estabeleça ley, pois admittido tal princi- | 


o. p pio, a ley variaria continuadamente conforme as circumstan- | 
' eos | , É 4 E 
o mn, cias, e caprichos dos tempos: a pezar disso a ley Ingleza | 
o mn adopta na practica muitos dos antigos costumes, e usos mer» 


Er cantis, e se esforça sempre para os adoptar e fazer executar, | 
quando elles saô conformes á razaô e sabedoria legal, e muito | 
especialmente quando elles tendem a promover a boa fé, e a ' 
impedir fraudes, O objecto portanto que temos agora a 
considerar he que extensaõ de direito legal o acto do consig- 


A Tu : - 5 . . 
k natario confere ao que o representa (7). O primeiro caso que ' 
o o: encontramos a este respeito nos nossos livros de leys he o de ' 
do ida : Evans v. Marlett (a), em o qual o principal Juiz Holt disse, . 
f E TE Sds “BR é . . 
RAR “ que o consignatario de hum conhecimento tem nelle tal. 
+ T Ç Ca o q 8 
WE tas, A am propriedade, que a pode trespassar a outro.” E Shower diz | 
; | 
EE Br (z:) Segundo a authoridade de | cimento. Veja-se antes, secçaô 2 | 
: e Ay , Emerigon, o vendedor nad pago, | deste capitulo, nota b. | 
RE qa naô he prejudicado segundo a Ley (a) Ld. Raym, 271, 12 Mod. 156, 


de França pelo trespasse do conhe. | 3 Salks, 290s 
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|“ que assim foi julgado no Eacheguer,” Neste caso porem a 
| questaô perante a Corte naô pendia exactamente sobre o 
|trespasse, e nem parece ter sido discutida ou argumentada, 
| nem taô pouco podemos encontrar o caso a que Shower se 
refere, No caso de Snee v. Prescott ja citado, naô se tratou 
| do direito da pessoa, a quem o conhecimento foihypothecado, 
(contra O consignante, No caso de Áppleby v. Pollock, que 
'foi julgado em Guildhall perante o Juiz Lee, (b ) provou-se que 
hum Brand embarcou certas fazendas em Leith, e as consig- 
nou a hum Straitonem Londres. Stratton assim que recebeo 
o conhecimento frespassou-o, endossando-o ao author, de 
quem recebeo £160, e pouco depois fez bancarota, Brand 
tendo noticia da bancarota de Stratton obteve ordem de huma 
das Cortes em Escossia para embargar as fazendas no poder 
ide Pollock capitaõ do navio; porem como este tivesse largado 
Leith, fez-se o embargo no mar. “A chegada do návio em 
Londres o capitaõ refusou entregar as fazendas a Appleby, a 
menos que este o indemnizasse contra o processo em Escossig, 
em consequencia do que Appleby demandou o reo, o capitaõ, 
pelo valor das fazendas, Durante o processo o Juiz declarou 
ser a sua opiniaô que o trespasse authorizava o author sufici- 
entemente a manter a acçaô se à vista das cireumstancias do 
caso se mostrasse que elle tinha direito ao ditto trespasse, 
[Naô consta ter-se agitado a questaô geral, se o consignante 


| podia deter as fazendas, e contramandar a entrega ao que es- 
tava de posse do conheciniento depois de endossado pelo con- 
signatario a huma terceira pessoa. Remonstrou-se, que pela 
ley deEscossia quando se embargaô fazendas, o que està de 
posse delias deve dar segurança de as naõ largar do seu poder, 
e que o reo confiava no efreito do processo, pelo qual se ti- 


(b) Trin. Ter. 21 Geo. 2. Este | emalgum caso subsequente, Consta 
| caso que aqui cotâmos de dois ma- | de huma das notas que o processo 
nuscriptos tomados por diferentes | fora tirado na Corte do Almiran- 
| pesseas, nao parece ter sido notado | tado em Escossia, 

| 


| 


feia vm 


ES - 


ol sea ce ce 


RE 
capua mam 


semp eniam 
anta im 
Ss 


Emo 


per 
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nhaõ embargado as fazendas. A este respeito o Juiz respondeo 
que se as fazendas podiaõô ser embargadas pelo processo da 
Corte de Escossia, seria necessario que ellas tivessem sido 
embargadas em lugar sujeito á jurisdicçaó d'aquella Corte, o 


que se naô provava, e por isso era necessario que o reo assim |, 


o provasse. O Juiz por tanto aconselhou os Jurados para de- 


cidirem a favor do author pelo valor das fazendas. No caso | 


de Wright v. Campbell, (c) que originou n'huma consignaçaõ de 


fazendas a hum Swanwick agente do consignante, eo qual | 


tinha trespassado o conhecimento a huma terceira pessoa, 
Lord Mansfield disse “Se as fazendas saô vendidas sem 


fraude pelo agente em quanto estaô no mar (assim como o po | 


dem ser em lugares aonde a immediata entrega naô seja prae- 
ticavel) a venda dellas he valida. O comprador tem direito á 
posse dellas em virtude do contracto de venda, ainda que naô 
tenha actualmente tomado posse dellas, e o dono naô pode 
disputar com o comprador, pois que as fazendas foraõ vendidas 


no boa fé, e com a authoridade do dono.” A Corte porem , 
tendo razaõ de suppor que o trespasse tinha naquelle caso sido 


fraudulento, determinou, que este ponto fosse julgado novamente , 


pelos Jurados. No caso de Caldwell v. Ball (d), a Corte foi 


de opiniaô, que hum conhecimento he pela sua natureza tres» 


-passavel, e que em virtude do endosse a propriedade delle 


fica revestida naquelle, a quem he trespassado ; aquelle caso | 


porem naô se referia exactamente ao effeito do trespasse entre 
o consignante e a pessoa a quem se tinha feito o trespasse, e foi 


decidido sobre o principio que o reo capitaô do navio tinha , 


cumprido com a sua obrigaçaõ, entregando as fazendas à | 


pessoa, a quem o consignante tinha primeiro indossado 0 


conhecimento, e o qual parecia ter hum melhor titulo, naó . 


(0) 4 Burr. 2046. 1 Bla. Rep. 628. | o fazia taô negociavel como huma 
Segundo o relatorio em Blackstone, Letra de Cambio.” 
o Juiz Vates pareceo duvidar “se (d) 1 Ter. Rep. K. B. 205. 
hum trespasse de hum conhecimento (e) 1 Ter, Rep, K, B. 745. 
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sendo entao a questaô sobre o direito da detençaô em 
transito, ou a renuncia delle. No caso de Ehbbert v. 
Carter (e) que aconteceo pouco depois, e cuja questaõ 
pendia sobre o interesse que se fazia necessario que a parte 
mostrasse ter v'huma appollice, afim de poder demandar bum 
segurarior, a Corte foi de opiniaõ, que o endosse do eonheci- 
mento pelo consignante a buma terceira pessoa transferia ab- 
solutamente a propriedade, athé que se provou que tres- 
passe tinha sido feito afim do liquido das fazendas-servir de 
segurança a huma divida contrahida antecedentemente, e que 
se tinha convencionado que o consiguante naõ ficaria desone- 
rado da tal divida, se as fazendas se perdessem na viagem. 


17. Pouco depois desta ultima determinaçao moveéó-se na 
Corte dé King's Bench a causa de Lickbarrow e outros v. 
“Muson (Ff), na qual se mostrou que Turing e Ci. tinhao em- 
'barcado fazendas em Middleburgo para Liverpool por ordem 
“de hum Freeman de Rotterdam, e sacado letras sobre elie pelo 


importe. O capitaõ do navio assignou tres conhecimentos a 
entregar à ordem, ou seus agentes, dois dos quaes elles en- 
dossaraõ em branco, e os enviaraô juntos com a factura à 
| Freeman, o qual mandou os conhecimentos e facturas aos 
authores em Liverpool no mesmo estado em que os recebeo, 
'afim de elles poderem receber e vender as fazendas por sua 
“conta, e sacou letras de cambio sobre elles pelo imporie quasi 
total dellas. Freeman, e os authores aceitaraõ os respectivos 
saques sobre elles, porem mediante à partida dó iavio, e a sua 
chegada a Liverpool, Freeman fez bancarota e fúgio, e Turing 
e Ca, mandàraõ outra via dos conhecimentos à Muson e Ca, 


|endossando-lha especialinente, em virtude da qual estes ob- 


(8)1 Ter. Rep. K B 745. reos. Veja-se a erudita opiniad do 
(f) 2 Ter. Rep K.B 63,constaod | Juiz Buller, na caza dos Ros 
| estes factos das provas do author, | 6 Eust, 21 notis. 


| às quaes comtudo se oppozeraõ os 


| 3 C 
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iiveraõ do capitaô a posse das fazendas. Turing e C%, paga- 
raô depois as letras sacadas por elles sobre Freeman, e os 
authores pagaraô taôbem as que Freeman sacou sobre elles, 
A Corte depois de huma solemne deliberaçaõ, e argumentos de 
parte a parte, decidio, que por hum trespasse feito pelo con-. À 
signatario por huma consideraçaõ valioza e sem declaraçaô que 
as fazendas naô tinhaô sido pagas, a propriedade era absoluta- 
mente transferida àquelle, a quem o conhecimento tinha sido 
endossado, e que o consignante tinha perdido o direito por 
humtal trespasse à detençaõ das fazendas em transito, e O 
qual elle podia ter posto em execuçaõ contra o primeiro con- 
signatario, se este naõ tivesse assim transferido a propriedade, 
Appellou-se desta decisaõ para as Cortes de Common Pleas,e Ea- 
chequer (g ), as quaes annullâraõ a sentença da Corte de King's 
Bench, fundando-se em que o trespasse a Lickbarrow e Cà, 
naõ dava a estes outro titulo ou direito à propriedade do que 
aquelle, que o consignatario elle mesmo possuia, e que por 
isso o consignante tinha direito a deter as fazendas e prevenir 
a sua entrega a Lickbarrow e 02, Tornou-se a appellar desta 
sentença para a caza dos Lords, e Suas Senhorias julgando, 
que os factos do caso naô estavaô explicados de huma tal 
forma, que se lhes podesse dar huma decisaô legal, ordenaraôõ 
que a causa fosse julgada de novo por jurados afim de remediar 
este defeito. Foi em consequencia a causa julgada de novo 
na Corte de King's Bench aonde presidia entaô Lord Kenyon, 
e o qual tinha em outra causa (A) approvado a primeira sen- 
tença deste caso, como fundada em principios de interesse 
publico, e boa justiça, e se decidio outra vez sem argumento 
em conformidade à primeira decisaô daqueila Corte; e afim 
que a questaõ podesse ser levada a outros tribunaes (à), deo-se 
principio a outra appellaçaõ, que ao depois foi abandonada ; 


(g) 1 Hen. Black. 357. Rep. K. B. 674. 
(h) Solomons v. Nissen, 2 Ter, (1) 5 Ter. Rep. K, B, 683 
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gaoe he ra admittido como base nas nossas Cortes, que o con- 
signatario pode, em circumstancias taes como referimos, con- 
ferir hum titulo absoluto de propriedade em huma terceira 


pessoa, sem que o consignante lhe possa obstar; no segundo 
processo desta causa foi a opiniaô dos jurados, e assim foi de- 
clarado na sentença delles, que, segundo o costume mercantil, 
conhecimentos expressando o embarque de fazendas a entregar 
à ordem ou seus agentes saô negociaveis, e transferiveis pelo 
carregador a qualquer pessoa, endossando-se o nome delle, e 
entregando-o, ou remettendo-o assim endossado à ditta pessoa, e 
que por hum tal endosse, entrega, ou remessa àquella pessoa, a 
propriedade no conhecimento fica nella revestida, e transferida, 
e n'hum caso subsequente se deraô no processo provas deste 
ser o uso mercantil (k ). 


17. b. A validez d'hum tal trespasse naõ se limita taô pouco 
aquelles casos, em que a pessoa, a quem o ultimo trespasse foi 


|| 


feito, naõ tem conhecimento de que as fazendas naõ tem sido 
absolutamente pagas em dinheiro. Se huma pessoa recebe 
o trespasse do conhecimento na boa fé, sem conheci- 
mento de taes circumstancias como estas, as quaes renderiaõ 
improprio hum tal trespasse, ella tem adquirido hum titulo 
valido contra o consignante. Geralmente as fazendas saõ 
vendidas a credito sacando-se letras pelo custo. Se huma 
pessoa conhecendo a transacçaõ, e que a letra tem sido aceita, 
» depois recebe o trespasse de conhecimento por huma con- 
iideraçaô valioza antes da letra ser vencida, sem ter suspeita 
pu conhecimento que ella deixará de ser paga pela falha do 
ceitante, -o consignante ou vendedor naô pode prevenir 
entrega da fazenda, e isto se tem solemnemente de- 
dido na Corte de King's Bench. Se huma pessoa porem 
ssiste a impedir a execuçaô dos termos actuaes da venda pelo 
onsignante, ou objectos que Gelles originem, ou di- 


(k) Haille v, Smith, 1 Bos. e Pull, 563. 
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reito connecto com elles, por exemplo se elle sabe que o con- 
signatario está insolvido, que se na6 tem aceito letra pelo im- 


porte, ou que estando aceita, que naô he provavel seja paga, 
em tal caso elle fica na situaçaõ do consignatario, e a sima m- 
terposiçaõ debaixo de taes circumstancias, sendo em fraude do 
direito do consignante, de nada lhe servirá para impedir que 
este execnte o direito que tem à detençaõ (d). Igualmente se 
depcis da compra feita, huma pessoa toma parte de interesse 
na transacção com o primeiro comprador, e entre si ajustad 
para aquelle pagar a este o valor da sua parte, nem por isso 
pode elle prevenir a execuçaõ deste direito, ainda que elle tenha 


aceito letras sacadas sobre elle pelo comprador original (7). 


18. Naõse deve comtudo entender, que o consignatario pelo 
seu subsequente trespasse, ou entrega do conhecimento à 
huma ferceira pessoa por huma consideraçao valioza, e sem | 
fraude, pode em todos os casos destruir o direito do consige 


nante a deter as fazendas. He necessario considerar em taes 


casos a natureza e objecto da consignaçaõd, e o caracter do 
consignatario, Seas fazendas saô vendidas ao consignatario, 
este pode vende-las, ou empenha-las antes da sua chegada, e se 
o conhecimento requer pela sua forma, e tem recebido o endosse 
do consignante, naô se faz necessario hum segundo endosse 
pelo consignatario afim de ultimar a transacçaô entre este é 
huma terceira pessoa. Isto se verá dos particulares do caso 
de Lickbarrow v. Mason. Freeman consignatario era 0) 
comprador a Turing e Cº. consignantes; Freeman nad vendeo 
as fazendas a Lickbarrow e Cº, authores, porem authorizou-os | 
a receber as fazendas, e vende-las por sua conta, obtendo deltes | 
o seu aceite em letras de cambio à conta, e sobre o credito dos 

conhecimentos, por cujo liquido elles se deviaõ embolçar. Os 


conhecimentos eraô a entregar a ordem ou seus agentes, e eraô | 
E 
CU) Cumming v. Brown, 9 East, (m) Solomons v. Nissen, 2 Tets 
506. | Rep.in K. B. 674%. 
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endossados em branco por Turing e Cº. consignantes, e naô 


foiaó de novo endossados por Freeman consignatario. 


19. Por outra parte se o consignatario, a quem se mandarem 
fazendas, for unicamente agente do consignante, a sua posse 
do conhecimento naõ lhe dã poder algum maior sobre as fa- 
zendas antes da sua chegada do que a actual posse dellas de- 
pois lhe daria: e assim como no caso de actual posse, ainda 
que hum agente pode e esta authorizado a vender as fazendas, 
sem que o dono dellas possa impugnar a venda, elle naô pode 
comtudo empenhã las, visto que naô he empregado para esse 
fim; e por isso antes da chegada das fazendas, elle naô pode 
destruir o direito do consignante a dete-las, endossando ou en- 
tregando a outra pessoa 0 conhecimento em hypotheca ou como 
penhor. Este ultimo ponto tem sido solemnemente decidido 


pela Corte de King's Bench (n). 


20. O endosse de hum conhecimento naô pode proprias 
mente ser considerado como hum trespasse actual em si mes- 
mo das fazendas nelle mencionadas, porem deve antes ser con» 
siderado como prova, ou aeto de criar presumpçaô de hum 
tal trespasse; e consequentemente o objecto, e effeito legal 
do endosse pode ser verificado por outras circunstancias. 
Portanto no caso de hum conhecimento, que foi endossado, e 
transmittido pelo consignante a bum agente, sem huma con- 
sideraçaô valioza, e só afim de o authorizar a receber as fazen- 
das mencionadas nelle a benefício e uso do consignante no 
caso somente do consignatario quebrar, foi disputado se o 
agente podia em seu nome manter buma acçaô em ley pelas 
dittas fazendas. A Corte pareceo inclinada a julgar, que elle 
naô podia ; a causa porem de que a questaõ originava foi deci- 


dida sobre outros principios (0). 


(n) Newsom e outro v. Thornton (0) Coxe v. Harden, 4 East, 211. 
e ontro, 6 East, 17. 
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RE 21. E como por huma parte o endosse ou entrega do co- 
nhecimento pelo consignante naõ habilita o consignatario em 


consequencia disso a destruir o direito do consignante à de- 


tençaô em transito, assim por outra parte podem occorrer 


circumstancias equivalentes a hum tal eudosse, e entrega, que 


MR habilitem o consignatario a destruir legalmente ao consignante 


o direito à detençaõ. Por exemplo na causa de Thompson e C&, 


hd o em que estes mandaraõ fazendas de Irlanda para Londres, 


pe para serem vendidas por Eustace e Holland, seus agentes ali, 


e lhes escreveraõ para segurar as dittas fazandas, mandando- 


) lhes hum conhecimento naõ endossado, porem tendo os nomes 
Lad PU de Eustace e Holland nas costas, e tendo-se lhes feito appli- 


io caçaô pelo endosse, responderaõ, que se o endosse naô tinha 


| sido feito regularmente, tinha sido por engano, e que elles man- 


dariad hum endosse regular; em virtude do que Eustace e 
Holland venderaõ as fazendas, e acontecendo depois que elles | 
| naô poderaõ pagar as letras sacadas sobre elles por Thompson | 
[dh E |) U e Ca, por contas geraes que tinhaô, hum Dick pagou as letras || 
01 | | | em honra da firma de Thompson e Ca, e conhecendo todas 


estas transacções, fez applicaçaõ a estes para lhe mandarem 
DR] hum conhecimento das mesmas fazendas endossado a elle, 
| | | o qual elles lhe enviárad; Dick em conformidade exigio do 
| capitaõ do navio a entrega das fazendas, e este refusou entre- 
po gar-lhas, porem fez entrega dellas aos que as compraraô a 
Eustacee Holland; em virtude do que Dick demandou o | 
capitaõ, cuja acçaô foi julgada perante Lord Kenyon; e Sua 
Senhoria declarou, que o author naô tinha em taes circum- | 
stancias direito a tirar as fazendas da posse dos compradores a 
Eústacee Holland, considerando a estes como agentes autho- 
rizados a transferir a propriedade nelles revestida, e que assim 


o fizeraõ (p). 


| 22, No caso ultimamente cotado havia factos especiaes que 


| | (p) Dick v, Lumsden, Peake's N. P, Ca, 189. 
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foraô considerados como equivalentes a hum: endosse do co- 
nhecimento pelo consignante. : Porem se taes factos naô exis- 
tirem, e os conhecimentos forem a entregar á ordem, ou 
agentes, e forem remettidos sem endosse, o possuidor delles 
naô pode, procurando trespassar a propriedade a huma ter- 


| ceira pessoa, privar o direito do consignante a detê-la em 


transito, o que se mostrará do seguinte caso. Fox negociante 
de vinho em Londres tendo ordenado cinco pipas de vinho a 
Abbott e 0“, do Porto, estes carregaraõ-as abordo de hum 
navio destinado para Londres, fazendo assignar ao capitaõ os 
conhecimentos a entregar á ordem ou agentes. Mandaraõ 
hum destes conhecimentos n'huma carta a Fox, na qual lhe 
diziaô ter embarcado o vinho por sua conta cujo conhecimento 
lhe mandavaõ, e que sacavaô pelo importe. Fox aceitou a 
letra sacada sobre elle, a qual era pagavel a nove mezes 
de data; antes da letra se vencer chegou o vinho, € 
For naó tendo pago os direitos, foi o vinho para os 
armazens do Rey em conformidade ao estatuto 26 George 3. 
c. 59; em quanto ali ficou, Fox sendo devedor a Mary Nix 
de algumas quantias que naõ podia pagar, e que ella exigio, 
vendeo-lhe o vinho recebendo della £40. por saldo de contas. 
Pouco depois elle fez bancarota, e os agentes dos consig- 
nantes tendo pago os direitos, e obtido posse do vinho, Nie 
demandou-os pelo valor delle. A causa foi julgada perante 
Lord Ellenborough, e pela parte do author insistia-se em que 
naô havia diferença entre o endosse de hum conhecimento 
pelo consignante, e a remessa delle n'huma carta, referindo-se 
ao embarque, &c. Sua Senhoria porem foi de differente opi- 
niaô, e declarou que o direito do consignante à detençaõ das 
fazendas naõ era destruido debaixo destas circumstancias (9). 


(q) Nia v. Olive, ante, pag. 370, | Lord Ellenborough after T, T. 1805, . 


mitt, at Guildhall, perante o Juiz 
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28. Pela ley de França (r) 0 direito do vendedor, ou da pessoa 
que tem adiantado dinheiro a risco, ou sobre huma segu- 
rança especifica de fazendas, naô he destruido pelo trespasse 
da factira, ou do conhecimento, Emerigon e Valin concordaõ 
sobre este ponto, ainda que differem quanto ao effeito de hum. 
tal trespasse relativamente aos credores geraes do trespas- 
sante. O primeiro contende, que o direito dos credores naõ 
he destruido pelo trespasse, e o ultimo insiste, que he neces- 
sario a favor das operações commerciaes que seja destruido; 
admittindo porem, que isto he contrario aos fins publicos da 
ley de França, a qual requer huma entrega actual da posse; 
afim de obter este objecto, segundo a sua maxima geral de 
que bum simples trespassc naô he sufliciente para revestir a 
propriedade, simple transport ne saisit (s). A ordenaçaõ, como, 
ja dissemos (2), expressamente declara, que a venda de hum 
navio em viagem naõ prejudica os credores do vendedor. | 


24. Em casos porem destanatureza pode suscitar-se huma 
questaõ de facto importante, e difhicultosa sobre a propriedade 
e Justiça do trespasse, e mesmo entre o consiguante, e o con- 
signatario original pode ser duvidoso o direito a deter as ias 
zendas conforme as circumstancias particulares do caso; é 
seria huma situaçaó bem cruel para os donos e capitaens de 
navios, sé elles fossem obrigados a refleccionar sobre materias 
taô dificeis a comprehender, e decidir, e correrem riscos 
imminentes conforme as entregas que fizessem das fazendas, 
Parece-nos, que a ley naô pertende impor-lhes buma tal res: 


À 


ponsabilidade. No caso de Caldwell v. Ball que cotâmos ha — 
pouco, decidio-se, que o capitaõô tinha preenchido o seu dever 


entregando as fazendas à pessoa a quem o consignante primei- 
ramente endossou o conhecimento; naquelle caso porem à 


(r) Valin sobre a ordenaçaõ de | tes, secçaõ 2. deste capitulo p. sr | 


França, liv. 2. tit. 10, art. 3. Eme- (8) Liv. 2. tit. 10, art. 5. 
rigon, tom, 1, p. 319. Veja-se an- (t) Antes, parte 1. cap. 1; 8. O. 


” 
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questaS originou entre dois consignatarios, a ambos os quaes 
se tinha endossado hum conhecimento, e naô havia contra- 
ordem, nem se pretendia deter em transito, e o capitaô acon: 
teceo saber a prioridade do endosse, que de facto foi feito 
aos donos do navio, quando alias pode facilmente acontecer, 
que o capitaô naô tenha meios de obter huma exacta infor- 
maçaô a este respeito, N'hum caso mais antigo, julgado 
perante o juiz Lee em Guildhall, em que o administrador do 
consignatario original demandou o capitad que fez entrega das 
fazendas à pessoa, a quem o consignante tinha mandado outro 
conhecimento em segurança de outra transacçaô, e para o ha- 


bilitar a tomar posse das fazendas por sua conta no caso que 


| o consiguatario tivesse falido, o que aconteceo, provou-se no 


processo pelo depoimento de negociantes, e capitaens de na- 
vios, que era practica usual em casos de endosses de conheci- 
mentos a differentes pessoas, ficar à disposiçaô do capitaõ 
fazer entrega das fazendas aquelle que a elle parecesse; em 
conformidade ao que o Juiz declarou aos Jurados deviaô de- 
cidir a favor do reo, o que assim fizeraô (w). Esta regra 
porem se geralmente adoptada deixaria hum poder considera- 
vel ao arbitrio do capitaõ, e em alguns casos poderia inter- 
ferir com o direito estabelecido da detençaô em transito, e 
destruir os bons effeitos della. E de huma decisaõ na Corte 
de Common Pleas (x) se pode colligir, que se o capitaõ, tendo- 
se-lhe exigido a entrega das fazendas a hum agente do consig- 
nante, e caso elle refuse decididamente, ou diga que naô pode 
fazer a entrega, athé que elle esteja certo que a faz com 
segurança, e se ao depois as entregar ao consignatario, ou ás 
péssoas que por elle as reclamem, elle capitaô he responsavel 
ao consignante, logo que se prove, que o consignante estava 


(u) Fearon v. Bowers, 1 Hen. | hum armazem n'hum caes aonde se 
Blac. 364. nota. 
(x) Milis e outro v. Ball, 2 Bos. 


e Pull, 457. o Reo era dono de 


depositaô as cargas dos barcos; 
a applicaçaõ he comtudo a mesma 
para cem e capitaõ, 
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legalmente authorizado a contramandar a entrega, e tomar 
posse das fazendas. 


25. Quando duas partes oppostas reclamaõ o direito a re-. 
ceber as fazendas, geralmente ambas ou huma dellas se pres- 
tarãõ a dar fiança ao capitaô; e este obrará prudentemente 
entregando-as à parte cuja segurança lhe parecer melhor. Se 
porem as partes naô offerecem segurança, € “o capitaõ se vir 
obrigado a tomar huma decisaô, entaô, se 0 conhecimento naô 
tiver sido transferido pelo consignatario, e este tiver falido, 
sem duvida o capita deverá entregar a fazenda ao que a Te- 


clamar por parte do consignante. Se o consignante tem en- 


dossado conhecimentos a differentes pessoas, como no caso de 
Caldwell v. Ball, o capitaó deverà fazer a entrega àquelles a 
quem o primeiro endosse foi feito (y). Se o consignatario 
tem trespassado o conhecimento, e à validez do trespasse for 
disputada, parece mais razoavel que 0 capitaô deposite as fa- 
zendas n'hum lugar seguro, e requeira á Corte da Chancellaria 
para que obrigue as partes contendentes para que litiguem os 
seus direitos por huma acçaô judicial a fim de se conhecer o 
verdadeiro proprietario, 


(y) Vejad-se os tres casos em 1 | Sir Wim. Scott no caso do Constantia, 
Emerigon, 317, 818. cotados por. | 6 Rob. 328, 


CAPITULO DECIMO, 


DA SALVAGEM. 


1, Tendo tradado do direito, e obrigações, que originad 
dos contractos entre o dono do navio e o fretador, parece- 
nos proprio dirigir-mos immediatamente depois a nossa atten- 
çaô à hum objecto, o qual, peios frequentes riscos da navega- 
çaô, se faz interessante a ambas as partes ; este hea compen- 
saçaô que deve ser feita a outras pessoas, por cuja assistencia 
hum navio, ou sua carga podem ser salvas d'hum perigo im- 
minente, ou recuperadas depois de huma perda actual; esta 
compensaçaõ he conhecida pelo nome de salvagem, e actual- 
mente he quasi sempre paga em dinheiro, porem antigamente 
era quasi sempre satisfeita com huma parte da propriedade 


salva ou recuperada. 


Todos os codigos estrangeiros sobre leys maritimas, tanto 
antigos como modernos contem clausulas, e regulações a este 
respeito. Em alguns delles o valor, que deve ser pago, he 
fixado a huma certa porçaõ dos artigos salvos, ou do seu valor 
segundo a sua natureza, e qualidade, ou circumstancias do 
caso. He evidente porem que regras positivas e fixas saô 
pouco adoptadas à administraçaô da justiça em casos, que 
continuamente, e por sua natureza estaô variando, e nada pode 
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ser mais variavel, que a especie de trabalho empregado no mar, 
ou os grãos de risco a que estaô geralmente expostas aquellas 
pessoas ocenpadas no perigoza occupaçaõ de assistir âquelles, 
que se achaô em riscos maritimos imminentes. Por esse mo- 
tivoa ley de Inglaterra, assim como as de alguns outros paizes 
naõ tem estipulado regra positiva certa para a distribuiçaô da 
salvagem em casos de naufragio, ou abandono no mar; mas 
sim ordena como maxima geral que se faça huma compensaçaõ 
razoavel (a). Os legisladores detodas as nações commerciaes 
civilizadas tem-se modernamente (b) esforçado a reprimir 
por castigos severos o espirito barbaro de roubar os mari- 
timos, cuja situaçaõô perigosa requer todo o acolhimento, e 
agazalho. O parlamento Inglez tem sabiamente providen- 
ciado acontecimentos desta natureza (c); naô nos parece a 
proposito porem occuparmos a attençaô do -leytor com deta- 
lhes dos estatutos, por serem alheios do nosso objecto, e por 
isso procederemos a tratar primeiramente, relativamente aos 
effeitos salvados dos perigos do mar, e segundo relativamente 
aos effeitos retomados de hum inimigo em cujo poder elles 
tenhaõ cahido. 


2, Aquela pessoa, que pelos seus proprios esforços pre- 
serva fazendas ou efeitos, os quaes o dono, ou a pessoa en- 
carregada do cuidado delles tem ou abandonado no mar, ou 


(a) No caso de abandono que | “ tem-se modernamente” porque 
devolva à Coroa, era antigamente | antigamente as pertençoens de al- 
a practica da Corte do Almirantado | guns governos naõ eraó menos 


ceder a metade do valor aos que | barbaras que as dos habitantes, 


achavadou salvavaõ a propriedade ; 
esta practica comtudo ja ha muito 
nad esta em uso, e a recompensa 
fica ao arbitrio do Governo. Casa 
do Aquila, 1 Rob. À. R. 37. Well- 
aood's Sea Laws, tit. 24, 

(b) Temos usado as palavra 


Veja-se o prefacio de Valin ao titulo 
9. do livro 4 da ordenaças de 
França, 

(co) Vejaõd-se os estatutos 3 Ed. 1, 
C. 4. 4 Ed.1. estatuto 2.5. 2. 12 
Ana, estatuto 2. c. 18. e 26 Geo, % 
C, 19, 1 Blac, Com, C. 8, 8. tda 
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naô pode protege-los e guarda-los, ella tem direito pela ley de 
Inglaterra a reter posse dos dittos effeitos salvos athé que se 


lhe faça huma. compensaçaõ adequada ao seu trabalho (d). 


Esta compensaçaõ, se as partes naô se aj ustaõ, pode ser fixada 
segundo a mesma ley por Jurados em acçaô movida pelo que 


salvou os effeitos contra o proprietario delles : Ou o proprieta- 
[rio pode oferecer ao que os salvou aquella somma de dinheiro 


que elle julga suficiente, e quando este lhe naõ entregue as 
fazendas, pode demandâ-lo por ellas (e) e se os Jurados forem 
de opiniaõ, que a somma oferecida era sufliciente, o proprie. 
Qualquer 
pessoa porem, mesmo sendo o dono legal do terreno, na6 tem 


tario recobra as fazendas, e as custas da acçaõ. 


direito a salvagem, quando tome posse dos generos naufraga- 
dos contra o consentimento daquelles, que estaô empre- 
gados ali pelo dono do navio em salva-los ou preserva-los (f). 
E se hum rancho de pessoas tem tomado posse de hum 


navio abandonado no mar, e diligencead trazelo a algum 


| porto para o salvar, naô compete a outro distincto rancho 


interferir com aquelle, ou ter direito a salvagem, excepto 
se se provar que os primeiros naô poderiaô effectuar o 
objecto que diligenciâras sem ajuda dos outros (9). Sea 
salvagem se effectuar no mar (4), a Corte do Almirantado tem 
jurisdicçaô sobre a materia, e ella fixa a somma que deve ser 
paga, ajusta os proporções, e toma “cuidado da propriedade 


durante o processo; ou se se faz necessario vender a proprie- 


dade, ella ordena a venda, e divide o liquido entre os que a 
salvaraô e os donos, conforme a equidade e justiça do caso o 


(d) Hartfori v. Jones, 1 Ld. Raym. 
395. Buring e ontros v. Day, 8 
East, 57. 


(h) A jurisdicçalida Corte do 
Almirantado naõ passa do rio Tha- 
misa para sima mais longe do que 

(e) Viz. of detinue or trover. o banco chamado Black Tail Sand, 

(1) Sutton v. Buck, 2 Taunton, | Veja-se 6 Rob. 39. eo caso de Bax. 
002. ter e qutros v. Reader ali citados, 

(8) O Maria, Kilstrom, 1 Edw. 
W5. 
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yu | | requerem: e quando esta Corte fixa a proporçaõ da salvagem, 
| ella geralmente attende naô somente ao perigo, e trabalho dos | 


que salvaraô a propriedade, mas taôbem à situaçaô individual 
em que elles se achaô relativamente á ditta propriedade salva, 
aa assim como á promptidaõ e presteza que manifestaraô, e igu-|| 
|| * —almente ao valor do navio e carga, e qualidade de perigo de 
ta 1] que foraôd salvos (1). No caso de hum navio, que voltava para || 
Ro o ei Inglaterra das West Índias, tomado pelos Francezes perto da |. 
Vo! costa de Jamaica, no caminho de Savannah le mar para Blue. 
| A fields para onde hia unir-se ao comboyo, e foi retomado por | 
RR pessoas que foraõ de terra em botes, foi lhes concedido hum | 
Ny sexto por salvagem ; e como a viagem de volta, e consequente- | 
| | mente o direito ao frete tinha commeçado, e este foi por fim 
ganho, a salvagem foi paga tanto sobre o navio e carga, como | 
sobre o frete (k). Assim taóbem quando varios navios Inglezes | 
foraô libertados dos francezes pela entrada das tropas Ingle-| 
zas e Portugezas no Porto, foi concedido a salvagem sobre o | 
Va, frete daquelles navios, que tinhaô hido de Inglaterra em lastro, | 
| mas ja fretados para virem carregados de volta (/). 


| | No caso de hum navio Inglez comprado no mar a hum | 
a corsario Francez por hum capitaô Amerciano, cujo navio | 
tinha taôbem sido tomado, e a quem foi permiíttido. pôr | 
abordo a sua equipagem e a do navio Ínglez, e cujo capi.| 
taô se provou ter sido sempre a sua tençaó restituir 0: 


— 


navio Jnglez a seus donos, foi determinado a estes, que desone- 


rassem o capitaôd da responsabilidade das letras que sacou | 


Deo | Madi) pelo importe da compra, e que lhe pagassem igualmente huma | 
Ê fe k o) | somma de dinheiro igual a hum septimo do valor depois de se | 
js: Me o deduzir o importe da compra feita por elle (m). o 
ER o e] dd 
Po o | (i) O William Beckford, Muire | (1) O Progress, Barker, 1 Edw, 
y Rin head. 210, R | 
3! | | — (k) O Dorothy Forster, Sowden, (m) O Henry, Hamuy, 1 Edw. 


6 Rob, A, R. 88. 192, 


| 
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N'hum caso de hum navio de escravatura, que foi reto- 
“mado na costa d” Africa a varios negros insurgentes por outro 


| navio no mesmo trafico, foi concedido a este hum decimo do 


“valor (n). Nºoutro caso de hum navio Dinamarquez desertado 


| pela equipagem na costa de Inglaterra, e trazido a Harwich sem 


perigo algum consideravel, ordenaraõ-se dois quintos por salva- 


| gem (0). No caso de outro navio, que bateo sobre hum roche- 
| do, perdeo o leme, damnificou o fundo, e tendo sido desertado 
pela equipagem, foi com muito perigo posto a nado por humas 


| poucas de pessoas, em virtude do que o capitaô pôde tirar do 
| navio algum dinheiro, que estava abordo, oqual porem tornando 
| depois disso a hir ao fundo, foi de novo tirado fora e levado a 
“Harwich por outro rancho de pessoas, ordenou-se que se pagas- 


| sem dois terços por salvagem distribuidos proporcionalmente 


“entre o primeiro e o segundo rancho, que concorreraô para a 


salvaçao (p). A Corte porem naô consentirà que se tire par- 


| tido de estrangeiros por ignorarem as costas Inglezas, exigindo 
“delles salvagem, mas sim ordenará que se pague huma re-. 


compensa adequada ao serviço feito (q): Nem taô pouco pode 
hum passageiro exigir salvagem pela assistencia que elle for- 


| necer à hum navio em perigo, visto ser o dever, e interesse de 


toda a classe de pessoas abordo, o esforçarem-se em taes occa- 
sioens. Hum passageiro porem naô he obrigado a ficar abordo 
do navio no momento do perigo, podendo-o largar se fiver 
meios disso, e muito menos incorre responsabilidade alguma 
pelo manejo do navio. E por isso foi permittido a hum passa- 
geiro no seguinte caso cobrar huma somma consideravel pelos 
serviços que rendeo, e responsabilidade que incorreo. Hum 
navio destinado para as West Indies bateo sobre os baixos de 
Chichester em consequencia de hum tufaõ de vento, e foi por 


(n) O Trelawny, Lake, 4 Rob. (Pp) O Jonge Bastiaan, Sleyting, 
A. R. 228, 5 Rob. A. R. 322. 


(0) O Fortuna, Quest, 4 Rob, A. (q) O Vrow Margaretha, Jacobs, . 


R. 193. 4 Rob. A, R, 103, 
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isso abândonado pelo capitaõ, que levou parte da equipagen | 
comsigo. Hum passageiro que estava abordo, e que ja tinha 


sido capitaõ de navios, tomou o commando do navio a pedido 


dos outros passageiros, e com o consentimento do contra. | 
mestre e resto da equipagem, e o levou a salvamento a Rams- |; 
gate. O dono approvou a conducta delle, e n'huma carta que 
escreveo aos seguradores, attribuio a preservaçaô do navio a | 
pericia, e bom manejo do ditto passageiro, intimando ao mesmo 
tempo, que elle julgava, que se lhe devia fazer huma compen- 
saçaô naô menor de £200, suppondo elle, que o importe da 
compensaçaõ devia ser rateado por avaria geral. - No processo 
da causa o principal Juiz Lord Alvanley disse, que a sua 
opiniaõ era, que o author tinha direito a alguma compensaçaõ | 
pelos seus serviços, visto que elle tinha tomado sobre si huma 
situaçaô de responsabibidade, e risco. Os jurados ordenaraô 
que se lhe pagasse £400; e tendo-se appellado contra esta 
decisaõ à Corte de Common Pleas, ella refusou alterar a deci- | 
sao dos jurados (1). | 
j 
Quando se tem instituido processo na Corte do Almirans 
tado para a cobrança de salvagem, a que ha direito, o melhor 
modo que os reos podem adoptar para pouparem despezas, he 
offerecerem aos reclâmantes logo ao principio da causa pot 


actos da Corte, e nad pessoal ou verbalmente, huma somma 
especifica pela salvagem accompanhando-a de huma oferta 


para Pagarps custas. A Corte toma entaô em ip | 
a sufliciencia da somma offerecida, e se julgar que ella era 
sufliciente, faz a outra parte responsavel pelas suas proprias 
custas, assim como pelas da-outra, quando se mostre qu 


a causa foi injustamente movida (5). io 
o 


+ 


Do Ap ( r) Newman v. Walters, 3 Bos. e (s) O Vrow Margaretha, Tosa 
“Pull. 612. 4 aa A, R. oz, 
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A jurisdicçaõ desta Corte he admiravelmente adoptada para 
| obter os fins da justiça em casos da propriedade ser considera- 
vel, e haver varios proprietarios, ou reclamantes à salvagem. 
| Como porem a demora e despeza que de necessidade devem 
incorrer os processos neste tribunal, cujas sessoens saô sem- 
| pre distantes do lugar aonde taes acontecimentos occorrem, 
| haúde continuadamente ser prejudiciaes às partes, a Legisla- 
çaõ tem procurado introduzir hum methodo de ajuste mais 
breve, e menos dispendiozo, e para este fim ella tem introdu- 
zido nos estatutos sobre a materia varias clausulas, a saber: 
primeiro; no estatuto passado no reynado da Raynha Anna (t), 
o qual he comtudo limitado ao caso de assistencia fornecida a 
|navios em perigo por certos officiaes e pessoas ali menciona- 
das, ou debaixo das ordens delles; segundo; por outro estatuto 


| passado no reynado de George 2º. (wu), pelo qual se melhorou 
| em algumas cousas o primeiro acto, e o qual tasbem providen- 
|Ciava casos em que a assistencia era dada voluntariamente por 
| pessoas naô empregadas para esse im; e finalmente por hum 
| estatuto recente (x), o qual providencea casos de assistencia 


| tervençaõ de officiaes publicos, ou pessoas mencionadas no 


primeiro estatuto, e contem igualmente varias regulações 


“applicaveis a serviços menores, e casos naô comprehendidos 


nos estatutos anteriores. Propomos-nos mencionar circumstan= 
| Ciadamente estas regulações legislativas, as quacs comtudo naõ 
|saó applicaveis aos Cinco Portos, visto haver regulações parti- 
| culares, e distinctas para elles, de que faremos ao depois 


| a 
mençaõ. 
Es ç 


- 3. Em primeiro lugar, em toda a parte de Inglaterra, excep- 
| to nos Cinco Portos, todos os Sheriff's, seus deputados, magis- 


| (t) 12 Anna, estatuto 2. cap, 18, | (x) 48 Geo. 3. €, 130, 8,21 € 22, 
| (u) 26 Geo, 2. cap. 19, 


| 8 E 


fornecida, a pedido de pessoas pertencentes ao navio, sem a in-- 


reg a 
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trados, mayors, bailiffs, e outros officiaes principaes de corpo-| 
rações, e cidades com portos de mar, coroners, commissarios | 


das rendas das terras, condestaveis, officiaes das Alfandegas, 


quando se lhes faça applicaçaõ pelo official principal de algum |, 


navio Ing'lez, ou de outra naçaõ, ou por parte delles, que se 
ache em perigo de naufragar, ou que actualmente tenha 
naufragado, elles saô authorizados a ordenar os competentes 


— 


officiaes dos portos perto da costa para que estes ajuntem| 


a gente que for necessaria para assistir na preservaçaô do | 


navio e carga em perigo; e se acontecer achar-se ancorado 


perto do lugar, aonde tal naufragio acontecer, algum navio | 


“Inglez, seja do Rey ou particular, he permittido aos ofhiciaes | 


das Alfandegas, condestaveis, ou qualquer delles o exigirem do | 


oficial superior de tal navio que lhes facilite todo o soccorro | 


com os seus botes, e aquella parte de equipagem, que elle | 


poder convenientemente dispensar; e no caso que O official 


superior de tal navio refuse ou negligencee facilitar a assistencia | 
assim pedida, elle he multado em £100. a, beneficio do official | 


superior do navio em perigo, com as despezas que occorrerem 
no processo, que para essa cobrança se mova contra elle em 
qualquer Corte (3). : 


4. Eafim de prevenir confusaô entre as pessoas que se, 
ajuntarem, seja por falta de ordens, ou de regularidade dellas, | 
as taes pessoas obedeceraó em primeiro lugar ás ordens do ca- | 
pitaõ, ou outros ofliciaes, ou donos, ou pessoas empregadas 


por elles, e em ausencia delies seguiraô entaõô as ordens . 


das pessoas authorizadas pelos estatutos na seguinte subor | 


dinaçaõ, segundo acontecerem acharem-se presentes, asaber: 


official da Alfandega, official do Excise, sherif, ou seu. 


deputado, magistrado, mayor ou principal magistrado da 
corporação, coroner, commissario dos direitos de terra, 


(1) 12 Anna, estatuto 2. co 186 8. Le € 26 Geo, 2. C, 19 8. 9 
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principal condestavel, inferior condestavel, ou outro official 
de inferior graduaçaõ, debaixo da pena de £5. por deso- 


bediencia voluntaria de taes ordens, as quaes seraô multadas 
| : E 
por ordem especial de hum magistrado. 


| 50 principal sherif” segundo a ley ordinaria, assim como 
pelo estatuto (2) em caso de necessidade, e em sua ausencia 
qualquer magistrado, podem «rdenar qualquer força do con- 
dado, militar, ou civil, afim de reprimir qualquer aggressaô, ou 
É) 2 2 as 

motim, e fazer pôr em execuçaõô as regulações do estatuto, 
E o commandante do navio em perigo, ou oficial da Alfan- 
| tSptii 

'dega, ou condestavel abordo do mesmo, podem repelir por 
força aquellas pessoas, que sem o seu consentimento quizerem 
violentamente entrar abordo do navio, impedindo assim a sua 


preservaçaõ (a). 


6. E para informaçaõ das pessoas interessadas, que possaô 
| acontecer estarem auzentes, os officiaes de Alfandega faraõ 
examinar debaixo de juramento perante algum magistrado, e 
| logo que lhes seja possivel, todas as pessoas pertencentes ao 


' navio, e outros que poderem dar alguma noticia delle, e da 
carga, nomes do capitaõ e donos, donos da carga, lugares da 


| partida e destino, e motivo da desgraça, cujo exame os magis- 
| trados tomaraô por escripto, daraô copia delle ao official da 
| Alfandega, assim como copia da totalidade das fazendas, e 


este a transmittirá ao secretario do Almirantado, que publicará 
| na primeira gazeta da Corte aquella parte que for necessaria 
| para informaçaô dos que forem interessados (b). 


1. O primeiro estatuto ordena, com o fim de animar as pes- 
| soas que assistirem, assim como para ajustar a sua recom- 


| (7) 26 Geo. 2.e. 19.58.13. (b) 26 Geo. 2, c. 19.8. 15, 
| (a) 12 Anna, estatuto 2.0. 18.58.35. 
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pensa (0), que os officises das Alfandegas (d), capitaõ de 


qualquer navio, e todos os que concorrerem, e forem empre. |, 
gados na preservaçaõ do navio e carga, sejaô pagos dentro de j 
trinta dias, pelo capitaô, equipagem, dono ou donos do | 
navio em perigo, ou pela pessoa cujas fazendas forem salvas, |, 
huma recompensa razoavel, em falta do, que o navio e fazen- 
das salvas ficaraô em poder do official da Alfandega ou seu | | 
deputado, athé que as pessoas empregadas sejaô razoavel. | 
mente pagas, ou se lhes dê segurança idonea a seu contento; | 
e no caso que depois de tal salvagem, o oficial superior e equi- 
pagem, ou donos do navio salvo, ou pessoa cujas fazendas 
forem salvas naô concordem com o official da Alfandega, ou. 
| seu deputado relativamente às sommas ganhas por algumas das | 
pessoas empregadas, entaô se nomearad por estas partes re- 
spectivas tres magistrados da visinhança, os quaes ajustaraõ, e 
determinaraõ a gratificaçao, que deveser paga ás varias pes- | 
soas que concorrerem, e forem empregadas na salvagem, e 
huma tal determinaçaõ serà decisiva e final, e se poderá cobrar | 
em qualquer Corte de Registrô pela pessoa, a quem tal gratifi- 
à caçaõ for concedida, e quando aconteça naô apparecer recla- 
mante ao todo ou parte das fazendas salvas, entaô o official | 
principal da Alfandega mais perto ao lugar do naufragio fará 
applicaçaõ a tres dos magistrados mais pertos do ditto lugar, os 
quaes o poraõ de posse das taes fazendas, ou alguma outra] 
pessoa respeitavel, fazendo-se inventario por escripto das 
dittas fazendas que deverá ser assignado pelo ditto official da. 
Alfandega; e se as fazendas naõ forem legalinente reclamadas: 


dentro do espaço de doze mezes seguintes pelo verdadeiro 
dono dellas, entaô se fará venda publica dellas, ou immedia- | 
tamente se forem generos de corrupçaõ, e depois de se-dedu- 


4 


(c) 12 Anna, estatuto 2 c.18.8.2 | degas,” o que se naú encontrava 
| (d) As palavras no acto sao“ ou | antes, 
dittos Administradores das Alfan- 


| 


4 


| 
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zirem os gastos se remetterá ao Emchequer o liquido rendimento 
com a competente conta, aonde ficará a beneficio do verda- 
deiro dono que o reclame, eo qual o poderá receber do Ea- 
chequer, logo que dê prova debaixo de juramento, a contento 
de hum dos Barões do ditto Eachequer, de qne elle he o verda- 
deiro e proprio dono. 


Como este estatuto naô continha porem clausula alguma para 
o ajuste da salvagem, quando as differentes partes interessadas 
naõ concordassem na nomeaçaõ dos magistrados, nem taô pouco 
providenciava meios de obter logo dinheiro para pagamento 
della, e contendo alem disso varios outros defeitos; o segundo 
estatuto (e) determina, que o magistrado, mayor, bailiff, ad- 
ministrador da Alfandega, ou principal condestavel, que se 
achar mais perto do lugar aonde qualquer navio ou fazendas 
naufragarem, dará noticia publica convocando em ajuntamento 
publico taõ depressa quanto for possivel o sherif”, seu depu- 
tado, magistrados, coroners, e commissarios dos impostos, os 
quaes, ou quaesquer cinco ou mais delles saô obrigados, e au- 
thorizados a examinar pessoas debaixo de juramento, ajustarem 
a proporçaô da salvagem, e distribuirem a mesma entre 
aquelles a quem pertencer; e o sheriff” e as outras pessoas ja 
mencionadas, que se acharem presentes no ajuntamento seraô 
pagos cada huma quatro shillings por dia (f) para as despezas 
de ali hirem, os quaes seraô deduzidos do liquido dos effeitos 
salvos. 


E se as despezas, e remunerações da salvagem estabelecidas, 
e que forem determinadas ser pagas em conformidade das 


(e) 26 Geo. 2. e. 19.5, 6. no anno 12 do reynado de Ricardo 

(1) Esta he a somma determi- | 2, A, D. 1388, ainda em vigor, mas 
nada dever ser paga aos magistra- | naõ adequada aos tempos presentes, 
dos por attenderem as Sessoens dos | Os magistrados porem servem ge- 
Quarteis, segundo o estatuto feito | ralmente de graça. 


a 
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clauzulas do estatuto, naõ forem pagas, ou segurança idonea 
dada por ellas dentro do espaço de quarenta dias immediatos 
ao serviço feito, em tal caso he permittido ao official da Alfan- 
dega, que teve parte na salvagem o pedir emprestado, ou 
haver o dinheiro que for suficiente para pagar taes despezas, 
e remunerações, ou «aquella parte dellas que naô tiverem sido 
pagas ou nenhuma segurança dada por ellas, hypothecando o 
navio e carga, ou huma suficiente parte della, athé que o 
principal e juro a rezaô de 4. por cento ao anno sejaõ 


pagos (g). 


8. Como as elausulas ja mencionadas eraô só applicaveis a 
casos de serviço executado debaixo das ordens de pessoas au- 
thorizadas para este objecto, foi igualmente determinado pelo es- 
tatuto (A), que no caso de alguma pessoa ou pessoas naô empre- 
gadas pelo capitaô, equipagem, ou donos, ououtras pessoas le- 
galmente authorizadas, salvarem algum navio ou carga, é os 
fizerem conduzir a beneficio dos donos aalgum porto, ou algu- 
ma Alfandega, ou lugar seguro, dando immediata informaçaõ a 
algum magistrado, official da Alfandega, ou aquelle que des- 
cubrir a algum magistrado ou official quem tenha impropria- 
mente comprado, vendido, ou escondido taes effeitos; taes 
pessoas teraô direito a huma recompensa razoavel, que será 
paga pelo capitaô ou dono do navio ou generos, e será ajus- 
tada em caso de disputa da mesma forma, que a salvagem O 
deve ser em conformidade ao primeiro e segundo estatuto se- 
gundo o caso o exigir. 


lt 


8. b. Naô tendo sido providenciado o caso das pessoas, que | 


tendo concorrido para a salvagem, “ tinhaõ para isso sido empre- 


(8) 26 Geo. 2.6. 19.8 7. Os | rupçaô, afim de se pagarem as 
estatutos parecem ter a falta de | despezas da salvagem, o que às 
naô providenciar a venda imme- | vezes poderá ser necessario. 
diata das fazendas sujeitas a cor- (h) 26 Geo. 2. Cc. 19.58. 5. 
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gadas pela authoridade do commandante, ou official superior, 
equipagem, ou donos de alguma embarcaçad em perigo”, sem 
preceder applicaçao aos officiaes publicos mencionados no 
primeiro estatuto; tem-se ultimamente determinado, que todos 
os meios, que existiaô em virtude daquelle estatuto, e que 
podiaõ ser applicados por ley á cobrança, e ajustamento do 
importe da salvagem em casos providenciados no ditto estatu- 
to, seriaô applicaveis, e do mesmo effeito nestes casos (à); e 
se o commandante, ou official superior, e equipagem, ou donos 
do navio assim salvo, ou se o carregador ou outra pessoa, cu- 
jas fazendas tenhaõ sido salvas, ou seus agentes, naô concor- 
darem com os que as salvaraõ sobre o importe da gratificação ; 
estas partes respectivas poderaô nomear tres dos magistrados 
mais visinhos para a ajustar, e se as partes naô concordarem 
sobre a nomeaçaô dos magistrados, qualquer das partes po- 
derá fazer applicaçaõ a qualquer dos tres magistrados, o qual 
poderà nomear dois outros, e os tres poderaõ entaô concluir o 
ajuste (h). 


8. c. As regulações ja mencionadas saô principalmente ap- 
plicaveis ao caso de navios actualmente naufragados, ou em 
perigo de o serem, e dos quaes se tenhaô tirado fora fazendas 
pelos salvantes.  Propomos-nos agora mencionar as regulações 
ultimamente introduzidas relativamente a serviços menores, e 
à preservaçaõ de generos em outras circumstancias differentes ; 
limitando-nos comtudo âquelles casos que tem por algum 
principio connecçaô com a salvagem, referindo o leytor ao es- 
tatuto relativamente aos outros casos, que mais propriamente 
pertencem ao codigo criminal. 


Em primeiro lugar, todas as pessoas que acharem algumas 
ancoras, cabos ou fazendas, que possaô ter sido deixadas por 


(i] 48 Geo, 3. 0, 13,8. 21. (k) Id, s, 22. 
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algum navio em algum porto, rio, ou bahia, ou em alguma das 
costas, quer seja por perigo, ou outro motivo, he lhes deter- 
minado, que mandem huma relaçaô por escripto dos generos 
achados, descrevendo a epoca e lugar aonde forad encontra- 
dos, ao deputado Vice Almirante ou seu agente no porto ou 
perto delle, aonde trouxerem os taes generos, dentro de 24 
horas depois da sua chegada, ou antes que eiles saiaô do lugar 
se 0 largarem antes daquelle tempo, e os entregaráô naquelle 
lugar aonde o Vice Almirante do condado julgar mais seguro, 
athé que sejaô reclamados pelo dono ou seu agente, e à salvas 
gem e gastos pagos, ou segurança dada por elles (1); eo depu- 
tado Vice Almirante ou seu agente deve mandar huma 
relaçaô ou copia della ao secretario da corporaçaô de 
Trinity House em Deptford, o qual a deve ter em algum 
lugar conspicuo para inspecçaõ publica. Esta relaçaô deve ser 
transmittida dentro em dois dias, se os artigos saô do valor de 
£20; naõ sendo preciso mandar a ditta relaçaô se naô 


quando os artigos depositados importem naquelle valor (1). 


O deputado Vice Almirante ou seu agente pode taôbem deter 
quaesqner artigos, de que naô tenha sido informado pelas 
partes que os acháraõ, e deve guarda-los, e dar delles a de- 
vida participaçaô ao secretario de Trinity House; e se elle 
os detem, sem que as partes lhe tenhaõ dado a devida infor- 


maçaô, elle terá hum terço do seu valor; e se elle 


os detem em consequencia de informaçaô dada por outra 
pessoa o terço será dividido entre elles, e a pessoa 
que informou (x). Se os artigos achados naô saô recla- 
mados em hum anno e hum dia depois da relaçaô delles 


ter sido mandada, elles devem ser vendidos, e o dinheiro appli-, 


cado segundo as disposições no acto da Raynha Anna (o) ; 
e em caso que elles tenhaô sido detidos, ou apanhados, 


(D) 49 Geo, 3.0. 122.8. Le 
(m) Id.s. 2.€3. s. 2, no fim, 
(n) 49 Geo, 3. €, 122, 8,4. e 6 


(0) 12 Anna, Estatuto 2, c, 18 


401 


tanto o deputado Vice Almirante, como. o informante, havendo- 
o, teraô igual direito âquella salvagem, que he concedida pela 
Corte do Almirantado aos salvantes em casos de propriedade 


| naõ reclamada (p). E em caso de disputa quanto ao importe 
da salvagem, ou valor dos artigos, dois magistrados mais vi- 
“vinhos decidirão a este respeito, e quando elles naõ concordem, 


nomearão hum terceiro que | entenda de negocios mariti- 


mos (q). 


Saô da mesma forma authorizados dois magistrados, . ou 


pessoa nomeada por clles a decidir sobre todas as reclama- 


| ções “feitas por pilotos, barqueiros, e outras pessoas por servi- 


ços de qualquer descripçaõ, excepto pilotagem, que possaô 


ser feitos a hum navio ou embarcaçaõ, seja por levar-lhe de 


terra ancoras, cabos ou pertences, de algum porto ou 


"portos da costa de Ingiaterra, Galles, e Berwick sobre o 


Tweed, cu por salvarem, e preservarem quaesquer fazendas ou 
mercadorias, que possaô ter naufragado de qualquer embarca- 
çaô, ou vindo à praia, ou por concorrerem a salvar as vidas de 
qualquer pessoa, ou pessoas abordo de tal embarcaçaõ, de- 


“vendo achar-se perante os dittos magistrados o capitaõ, dono 


ou donos da ditta embarcaçaõ, ou agentes delles ” e isto quer 
o navio tenha estado entaô em perigo ou naô (1). 


He permittido comtudo à captitç das partes, dentro de 48 
horas depois da decisaô dada pelos magistrados, o declarar se 
deseja-obter em preferencia a sentença da Corte do Álmiran- 
tado relativamente à salvagem; e a parte que reclamar o deve 


| fazer dentro de 30 dias;da data da decisaõ, seguindo os pas- 
sos do costume (taking out a monition); os magistrados 


porem devem em taes casos fazer entrega das fazendas aos 


- proprietarios, ou seus agentes, logo que elles lhes dêm boa 


p 49 Geo. 3.€. 122.8. 7, RD” [Rr Ed di O 
(9) Id.s.5.e 8. 
3 F 
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mando-se às formas prescriptas pelo acto a este respeito (s). . 


destinado a partes alem dos mares, achar e receber abordo do 
navio alguma ancora, amarra, generos ou mercadorias, ou as 
receber de outra pessoa a seu bordo, sabendo que ellas tinhaô 
sido achadas; o commandante do navio deve fazer entrada no 
livro da derrota dos artigos, tempo, e lugar em queos achou, e 
na primeira occasiaô deverà transmittir copia da entrada à 
Trinity House, e à sua chegada a qualquer porto de Inglater- 
ra, ou Galles, ou Berwick sobre 0 Tweed, elle deve fazer en- 
trega dos artigos ao deputado Vice Almirante, ou seu agente, 
o qual deve mandar huma relaçaõ, semelhante à que ja mençio- 
nâmos, à Trinity House para conhecimento publico, e se naô 
forem reclamados dentro de hum anno e hum dia depois de 
tal relaçaõ ter sido mandada, fazer-se hã venda dos artigos e 
se distribuirá o liquido em conformidade à ley sobre proprie- 
dade naõ reclamada (t). 
9. As regulações ja mencionadas naô saô applicaveis, come 

observamos, a cousa alguma que aconteça na jurisdicçao dos 
Cinco Portos (u), porem por hum acto temporaneo passado 
no reynado de George primeiro, e continuado de tempos à 
tempos por varios outrosactos, o ultimo dos quaes ainda naô ex- 
pirou, he permittido ao Lord Warden o nomear commissarios, 


ancoras perdidas por algum navio por temporaes (+). 


s 


| (6) Id. s. 14, — cffeito desde Seaford pela costa de 
| (u) Os Cinco Portos saô Dover, | Sussex e Kent, athé à Thamisa, A 
Sandwich, Romney, Hastings,e Hythe, | secçao 20 do Estatuto 48 Geo, 3 
e as duas antigas cidades sao Win- | c. 130. particularisa estes limites. 

chelsea e Rye. Esta jurisdicçaõ (x) 8 Geo. 1,0, 13.8. à. 


segurança pelo dobro do valor da salvagem, e gastos, confor- 


Se o capitaô, contramestre, ou equipagem de algum navio 


(s) 49 Geo, 3. c. 122.8. 10, pode-se geralmente considerar ter 


M 


) 


4 


| 


qualquer dos quaes he authorizado a ajustar a salvagem que | 
deve ser paga às pessoas, que trouxerem a terra amarras, é 


| 
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10. No estatuto de George 2º, a que” ja alludimos, he de- 
terminado, que o Lord Warcên dos Cinco Portos, o Tenente do 
Castello de Dover, o deputado warden dos Cinco Portos, O 


| Juiz empregado, e commissario da Corte do Almirantado dos 


Cinco Portos, das duas cidades antigas, e os membros dellas, 
e todos e cada hum delles, assim como todas, e cada pessoa 
nomeada pelo Lord Warden em conformidade ao estatuto ja 
mencionado de George 1º, sejaõ as pessoas que possaô pôr em 
execuçaõ estes varios estatutos relativamente à jurisdicçaõ dos 
Cinco Porios, duas cidades antigas, e mwembros dellas, da 
mesma forma. como qualquer magistrado, ou outras, pessoas 
saô authorizadas a faze-lo em outros lugares (9). 


10. b. E por hum acto passado no 48 auno do reynado de 
Sua Magestade actual (2), e em o qual o acto de George 1º, 
antes mencionado he repetido, e em o. qual taobem se relata 


“ que se tem achado expediente que os commissarios da sai- 


"vagem nomeados pelo Lord Warden tenhaõ mais. amplos po- 


deres, a fim de poderem decidir em todos os outros casos de 
serviços feitos a embarcações, e naô providenciados por esta- 
tutos precedentes (a); he determinado, que sera, e pode ser 
legalao Lord Warden dos Cinco Portos desde aquella epoca 
o nomear, por documento assignado e sellado por elite, tres ou 
mais pessoas em cada hum dos dittos Cinco: Portos, duas ci- 
dades antigas, e membros dellas, a fim de ajustarem, e deter- 
minarem qualquer differença relativa à salvagem, a qual possa 
occorrer entre o capitaô de qualquer navio, e a pessoa ou 
pessoas que conduzirem a terra as amarras ou ancoras; e no 
caso que alguma embarcaçaô se veja obrigada “a cortar as 
amarras, seja qual for o motivo, e as deixe em alguma  ensea- 

(y) 26 Geo. 2. €. 19. s. 10. quaes elle foi continnado: naô se 

(2) 48 Gco. 8. c. 130. 

(a) Estes saó somente o acto de . Segundo. 
George Primeiro, e aquelles pelos 


faz mençaó do acto do 26 Geerge 
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e 
da ou lugar na jurisdicção dos Cinco Portos, duas cidades 
antigas, e membros dellas, e as partes interessadas naõ convi. 
tem na salvagem, entãõ ella será ajustada, e determinada por 
quaesqner tres ou mais das dittas pessoas nomeadas como 
acima fica ditto, cuja determinaçaõ devera ter lugar em 24 horas 


depois que tal disputa lhes tiver sido referiila, e isto a pezar de 


uaesquer usos, ou costumes em contrario (b). 
q q , 


10. c. Por este novo acto os commissarios saô tadbem au- 
thorizados a decidir sobre todas as reclamações feitas por 
qualquer pessoa, por serviços de qualquer natureza feitos à 
qualquer embarcaçaõ, seja por lhes levar ancoras, amarras, 
ou mantimentos de algum lugar na sua jurisdicçaõ, ou por con- 
duzir navios das Dunas, e outras bahias, ou enseadas na 
costa de Kent, Sussex, e Esscr, e da Ilha de Thanet, ou do 
mar, ou d'outro lugar, a Ramsgate, Dover, ou outra alguma. 
situaçaô na sua jurisdicçaõ, ou por salvar ou preservar na ditta 
Jurisdicçao algumas fazendas ou mercadorias naufragadas, ou 
vindas á praia de alguma embarcaçaõ, devendo acharise pre- 
sente à sessaô dos magistrados o dono ou capitaõ de tal em- 
barcaçaõ, e isto quer o navio tenha estado em perigo ou 
naõ (c). Nenhum comumissario porem poderá exercer as suas 
funeções em outro porto ou lugar, senaô em aquelle, em que 
elle reside (d). E qualquer das partes pode, dentro de 24 
horas depois de huma tal decizaõ, declarar se prefere a sen. 
tençade alguma Cortede Almirantado competente relativa- 
mente à salvagem, e compensaçaõ, em cujo caso os salvantes 
podem logo declarar, se elles procederão na Corte do Almi- 
rantado de Inglaterra, ou na do Almirantado dos Cinco Portos, 
e podem proceder por informaçaô (monition) dentro de vinte 
dias da data da decisaô, e he permittido aos commissarios é 


[b] 48 Geo. 3. c. 130, s. 1, [d] 48 Geo. 3, e. 130. 5. 44 


[c|] Id. s. 2, 


y 


T 


| 


)| 


| 
] 


| 


7 
ul 


hi 


) 


| 


| 


| 


405 


deixarem hir O navio e sua carga na suá viagem, ou fazer en- 
trega da fazenda a seus donos, tomando fiança pelo dobro da 


somma estipulada por elles pela salvagem, &c. (e). 


Por este acto se determina tadbem que ancoras, amarras, é 
outros pertences, e materiaes de navios, mercadorias, ou outros 
effeitos achados por barqueiros e outros, devem ser entregues 
em Ramsgate, Deal ou Dover, ou outro qualquer lugar de de- 
posito publico, que como tal for deciarado pelo - Lord 
Warden (f), e os seus officiaes podem deter, e apanhar taes 
effeitos, seja no mar, ou em terra (g). 

O ultimo destes estatutos contem huma expressa excepçaõ 
da jurisdicçao das Cortes do Almirantado, e he geralmente 
entendido, que a jurisdicçaó das Cortes da ley ordinaria con- 
tinua em vigor, excepto se tem havido hum ajuste regular 
entre as partes; temos comtudo particularisado em detalhe as 
diferentes clauzulas, na esperança que hum melhor conhe- 
cimento dellas induza os capitaens de navios em perigo a ser- 
virem-se dellas em taes occasioens (A), nad se submettendo às 
pertençoens despropositadas que muitas vezes se exigem delles, 

ou para naô incorrerem nas despezas de hum litígio nas Cortes 
de Justiça. 


[e] 48 Geo. 5. c. 150.8. 5. 

[f] Id s.7e8. 

[e] Id. s. 9. 

(k] A ordenaçao de França, a que 
tantas vezes nos referimos, contem 


excellentes regulações a este res- | 


peito, livro 4. tit. 9. des naufrages. 
Todos os navios, &c. que naufra- 
gaõ sejad nacionaes, on estrangei- 
ros ficaó debaixo da protecçao do 
Rey. Os officiaes do Almirantado 


sad as pessoas nomeadas para pre- | 


servar e tomar cuidado delles, e 
pagar às pessoas que assistirem à 


salvagem, e aguelles a quem elles 
empregaôõ. Naô parece porem ha- 
ver hum modo fixo para ajustar as 
despezas dos ofíficiaes, e este defeito 
tem provavelmente occasionado as 
queixas que o commentador nos 
informa se tem feito muitas vezes 
contra à conducta delles. Conce- 
deo-se hum anno e hum dia para a 
reclamaçaóda propriedade; depois 
deste periodo vende-se por conta 
do Estado. 
se tem concedido varias reclama- 
çoens feitas depois deste periodos 


Vulin diz porem que 


pgesgas ais 


QUE E pa a Al os aa SÉC 22 te 
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“- 


11. Trataremos agora da salvagem pagavel em casos de res 
tomada. 


Temos tratado ja n'hum capitulo precedente (i) sobre as 
prezas, e alteraçaô de propriedade occasionada por ellas, e em 
“referencia à materia que agora vamos a considerar, pode-se. 
tomar como huma proposiçaô geral sujeita só a huma excepçaõ, 
de que trataremos adiante, que os navios ou fazendas de vas» 
salos Ing'lezes tomadas no mar por hum. inimigo, retomadas 
depois em qualquer periodo de tempo, seja antes ou depois 
da sentença de condemnaçaõ, devem ser restituidas aos 
proprietarios originaes pagando-se a salvagem aos recap- 
tores. Este comtudo he o resultado de regulações particulares 
da Legislatura deste paiz, e he huma ley nova, e particular 
feita por este paiz para si mesmo, em favor da propriedade 
mercantil retomada, introduzindo assim buma maxima naõ 
adoptada geralmente por outros paizes, e diferente da mesma 
practica antigamente adoptada neste. Pela antiga regra da 
ley, no caso de hum navio ter sido tomado, e levado infra pre: 
sidia, e especialmente depois de huma sentença de condem- 
naçaõ, o navio se toruava propriedade do captor, e quando. 
retomado, o dono anterior naô tinha sobre elle jus postliminii, 
e athé ha pouco esta ley era a ley geral da Europa (k). 


Relativamente ao interesse beneficial nas fazendas de hum. 
inimigo tomado no mar, era antigamente o costume estabe- 
lecido, que em caso de tomada por navios pagos pelo Rey, 
hum quarto pertencia ao Rey, outro quarto aos donos dos 
navios, e a metáde era dividida entre os captores. O Almi. 
rante, quando presente, recebia a parte de dois homens em 
cada navio, e quando auzentea de hum só; e nos casos de 
tomada por navios particulares naõ pagos pelo Rey, este 


(à) Antes, parte 1. c «1.8. 7. LAciif, Lorrial, 1 Edw. 185, 
(k) Por Sir W, Scott no caso do 9 
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nada tinha, distribúindo-se tudo entre os captores com a ex- 
cepçaõ do quinhaõ de dois homens, que pertencia ao Almi- 
rante (1). “Estas proporções variavaô comtudo conforme a 
vontade do Rey, é Sir Matthew Fale nos informa, que no seu 
tempo o Almirante: tinha hum terço de todas as fazendas to- 
madas por corsarios, como perquisito, ainda que nominalmente 


| pertencente ao Rey (m)., Por hum estatuto passado no reynado 


da Raynha Anna se concedeo aos captores, quer fossem da ma- 
rinha real, quer particular, todo o benefício das prezas que 
fizessem (n). Este estatuto naô contem porem regulaçaõ para 
salvagem ou outra elauzula em caso de retomada. Durante à 
guerra com a Hespanha no reynado de George 1º. naô se fez 
provisaõ alguma legislativa relativamente a prezas, pois que a 
guerra foi de pequena duraçaô. Pouco depois da declaraçaô 
de guerra contraa Hespanha no 43º, anno do reynado de George 
2d. e contra a França no 170. e 29º, annos do mesmo rey- 
nado, passaraõ-se alguns actos do Parlamento (0) a este res- 
peito ; em cada hum dos quaes se ordenava a restituiçaô ao 
dono original de navios, ou fazendas de vassalios Inglezes toma- 
das e retomadas, e a proporçaô da salvagem era fixada a hum 
oitavo em caso de retomada por navios do Rey; em caso porem 
de retomada por navios particulares, quer tivessem carta de 
corso ou naô, a proporçaô era feita conforme o maior ou 
menor prazo, durante o qualo navio esteve na posse do ini- 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
|| 
| 


(CU) Black Book of the Admiralty, 
a, 19, 20. Clerke's Praxis, p. 163, 

(m) Hales Treatise em tres par- 
tes, parte 1. 2.28. Em Hurgrave's 
Law Tracts, p. 247. Duas das or- 
denaçoens passadas no tempo da 
usurpaçad mencionad que os deci- 
mos das prezas devidos ao Lord 
Grande Almirante deviaô ser em- 
pregados em medalhas para remu- 
meraçao de serviços eminentes. 


Scobell's Acts, A. D. 1648. c. 12. e 
1649, c: 21. À distribuiçao das 
prezas he determinada por estas 
ordenaçoens e pelas de 1650 c. 28. 
e 33, 

(n) 6 ánna, e. 13, Veja-se a nota 
do Dr. Rovinsm no caso do Der 
Mohr, Helmer, 4 Rob, A. R. 315. 

(0) 13 Gr. 2.0.4. Recapture s, 
18. 17 Gc0.2.€, 34. Recaptures. 20. 
29 Geo, 2, Cc. 3% Recapture s, 24, 
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migo; se tal posse naô excedia 24 horas, a proporçaô da sal- 
vagem devia ser hum oitavo; se entre 24 e 48 horas, hum 
quinto, se entre 48 e 96 horas, hum terço, e se mais de 96 
horas a metade. E em todos os casos, em que o navio reto- 
mado era equipado como navio de guerra durante a posse 
delle pelo inimigo, 4 salvagem era fixada em metade. Durante 
a usurpação da coroa Íngieza tinha se introduzido huma clau- 
zula semelhante à ultima (p), ca qual em todos os outroscasos 
fixava a salvagem em hum oitavo, A variaçaô da proporçaõ 
da salvagem segundo o prazo da posse da preza pelo 
inimigo occasionou provavelmente muitas disputas, e por 
isso nos estatutos passados no actual reynado se fixou unifor- 
memente a proporçaõ da salvagem. No principio das hosti- 
lidades com a America (q), e depois com o Rey de França (r), 
ella foi fixa em hum oitavo, quer fosse a retomada feita pelos 
navios do Rey ou particulares, excepto nos casos em que à 
preza tinha sido preparada como navio de guerra, quando 
“entaôõ, assim como nos anteriores estatutos, a salvagem era 
metade. | No principio da guerra em 1793 a Legislatura fixou 
a proporçaô da saivagem em hum oitavo para as embar; 
cações do Rey, e em hum sexto para navios particulares; e em 
caso de retomada por navios de guerra em conjuncçao com par- 
ticulares, authorizava o Juiz da Corte a estabelecer a salva- 
gem, que elle julgasse proprio e razoavel; porem determinava 
que navios retomados se tivessem sido armados em guerra 
pelo inimigo, pertenceriaõ inteiramente aos recaptores, e naó 
seriaô restituidos aos donos originaes (s). Determinava-sé 
igualmente por este ultimo estatuto, que se hum navio fosse 
retomado anter de ser levado a hum porto inimigo, seria legal 
o elle seguir a sua viagem original, consentindo nisso os recap- 
tores, sendo bastante, que os recaptores procedessem á julga- 


(p) Seobebs Acts, A. D. 1648. | (1) 19 Geo. 3.€. 57.8. 44% 
c. 12. 1649, Cc. 21 € 1650, Cc. 28€ 33, (s) 33 Geo, 3, C, 66, Sa 42. 
(1) 16 Geo. 3. c. 5.8. 2d 
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ça da salvagem athé seis meses depois, ou athe à volta do navio 
ao porto donde sahio; e que a carga podia com o consentimento 
dos recaptores ser descarregada, e vendida antes da julgaçaõ ; 
e seo navio naô voltasse immediatamente ao porto donde 
tinha sahido, ou os recaptores naô tivessem tido occasiad de 
procederaà julgaçaõ dentro dos seis mezes, em consequencia do 
navio se achar auzente, a Corte do Almirantado a requeri- 
mento dos recaptores ordenaria restituiçaõ aos donos originaes, 
pagando estes salvagem sobre os valores que se provassem ser 
razoaveis, nad devendo a despeza de hum tal processo exceder 
a somma de £I4 (1). Introduziraô-se iguaes resoluções no 
principio da nltima guerra, e se fixou a mesma proporçaôõ assim 
para navios armados fretados pelo Governo, como para os 


da marinha real (u). 


Huma embarcaçaõ que dá comboyo pode ter direito a esta sal- 
vagem pela retoniada de hum navio debaixo da sua protecçaõ, 
tomado naquella situaçaõ, e possuido effectivamente pelo ini- 


migo (4). 


Todo o navio que huma vez for applicado, e empregado 
como corsario ou embarcaçaô de guerra, he comprehendido na 
excepçao da regra estabelecida para as salvagens, e naô he 
restituido aos donos sendo retomado, ainda que ao tempo da 
retomada elle seja meramente empregado como navio mercante 
levando carga sem ter letra de marca, ou armas algumas, ex- 
cepto algumas espingardas para sua defeza (y). O mero 
acto porem de meter gente abordo de hum navio tomado, que 
ja estava armado, empregaudo-o como corsario, sem ter letra 


(t) 33 Geo. 3. 6. 66. 8: dd (x) O Wright, Ford, 5 Rob. A, 
(u) 43 Geo, 3, e, 160, 8» 39. € 414. | R. 215. 
45 Goo. 3, C. 720 87 e 48 Geo 3 (y) LºActif, Lorrial,4 Edw, 185. 
c. 32, 
3 e 
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de marca ou authoridade legal para isso, naô exclue o navio 
de ser restituido ao dono original (2). 


Se hum navio tomado pelo inimigo, for voluntariamente 
abandonado por elle no mar depois de lhe tirar fora a equi: 
pagem, seja por que o julgou incapaz de navegar, ou por que 
lhe naô mereça a pena de tomar conta delle, e for depois 
achado e tomado posse por alguma embarcaçaô de guerra 
Ingleza, esta naô pode ser considerada como huma retomada 
aque o Acto do Parlamento se refere, e a Corte do Almirantado 
naô he limitada sobre a proporçaô de salvagem que deve 
estabelecer, ficando ao seu arbitrio o proporcionà-la conforme 
a natureza, e merecimento do caso (a). 


Hum navio pode ser considerado legal e constructivamente 
na posse do inimigo, ainda que naquelle momento elle naõ 


“esteja na actual posse delle, e hum tal acontecimento he bas- 


tante para estabelecer hum direito à reclamaçaõó da salvagem 
em virtude do acto do Parlamento. Isto decidio-se assim no 
caso de hum navio Portuguez em viagem de Pernambuco para 
Liverpool com huma carga pertencente a negociantes Inglezes 
e Portuguczes, o qual arribou a Muros em Hespanha em con- 
sequencia de ter soffrido damno no mar, e se achava naquelle 
porto no tempo que os Francezes tomaraô posse do lugar. Os 
Francezes retirararad-se para hirem a outra expediçao porem 
estavaô perto, e podiaô voltar quando quizessem, é havia toda 
a probabilidade disso. As principaes pessoas na terra eraõ do 
partido Francez, e naõ era provavel que elles deixassem sahir 
o navio e carga destinada para Inglaterra sem o embarassarem, 
A” vista destas circumstancias os botes de huma Fragata 


(=) O Horatio, Nelson, 6 Rob. 320, | O Lambton, Id, 275, nota, e o Lord 
(a) O Gage, Mitchell, 6 Rob, 273, | Nelson, 1 Edi, 79. 
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Ingileza trouxerad o navio para fora do porto, quando só havia 
| quatro pessoas abordo. "Tendo-se reclamado salvagem na 
[Corte das prezas do Almirantado, o Juiz ordenou-aem confor- 
midade ao estatuto, observando que a propriedade tinha sido 
salva pelo capita da Fragata d' hum perigo imminente, e que 
elle por isso tinha direito a huma remuneraçaõ fosse ella qual 
| fosse ; de forma que a unica questaõ era se ella devia ser con- 
siderada como hum caso de salvagem militar, ou se se devia 
adoptar outra especie de processo na Corte de Instance (b). 


Hum exercito Inglez cooperando n'hum paiz estrangeiro 
em conjuncçaô com as forças do paiz, sem a cooperaçaõ de 
huma esquadra, e pondo em liberdade bum porto do paiz na 


posse do inimigo por operações de terra, dirigidas a esse fim 
perto do lugar, e nelle, pode ter direito à salvagem estabele- 
(cida no estatuto sobre navios Inglezes achados no porto, e suas 
cargas assim desembarassadas do inimigo, quer estas estejaõ 
abordo ou em armazens ; porem naô tem esse direito sobre à 
propriedade dos nacionaes do paiz posta em liberdade, e em 
virtude do que ella reverte à posse dos donos originaes. Em 
hum tal caso he permittido aos capitaens dos navios Ing'lezes 
trazer as cargas para Inglaterra debaixo do seu cuidado se- 
gundo a tençaõ original, e a salvagem deve ser calculada sobre 
9 valor em Inglaterra (c). 


| 12. Julgâmos ser bom mencionar neste lugar a practica da 
bone do Almirantado no caso de propriedade de alliados 
leste paiz tomada no mar por hum inimigo commum, e reto- 
nada por vassalos Inglezes, e por isso parecenos que o 


melhor modo de a explicarmos será copiando as palavras, de 


| (b) O Pensamento Feliz, Maga. | (c) O Progress, Barker, 1 Edw, 
en 1 Edw, 115, 210 
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que o actual Juiz daquella Corte, Sir William Scott, se servio a 
este respeito. Elle disse “que a ley maritima Ingleza tendo 
adoptado huma maxima a mais liberal de restituiçaô, sujeita a sal- 


vagem, relativamente à propriedade dos seus vassallos, ella con-' 


cede a0s seus alliadosa adopçaõ do mesmo systema, athé que se 
prove, que elles obraô em iguaes circumstancias para com a pro- 
priedade Ing/leza Ahuma forma menos liberal. Em tal caso a 
ley adopta a practica delles,e os trata segundo o seu proprio 
modo de administraçaõ de justiça (d).” Em conformidade a 
esta regra naô se restituio ao Rey de Hespanha o navio San 
Jago, que foi retomado dos Francezes, entaô inimigos da 
Hespanha, debaixo de circumstancias iguaes às em que as 
Cortes de Hespanha condemnaraõ propriedade Ingleza reto 


mada pelos Hespanhoes ; e pouco depois se condemnaraõ pela | 


mesma razaô dois navios Porituguezes, e se restituiraô ao 
mesmo tempo varios outros (e), por que no intervalo entre as 


differentes presas, a Corte de Portugal tinha alterado a forma | 


de restituiçaõ naquelle paiz, e foraô restituidos, pagando-se à 
mesma proporçaõ de salvagem estabelecida em Portugal, isto 
he, hum oitavo a navios do Rey, e hum quinto aos corsarios. 


E pela mesma regra se refusou a restituiçaô de hum navio 


Inglez, que tendo sido tomado pelos Francezes, e levado' a. 
Pontevedra em Hespanha, e condemnado pela Corte das 


prezas em Paris, sendo ao depois detido como propriedade, 


Franceza, e vendido por ordem da Junta de Galliza entaô 


inimigos da França, e alliados deste paiz, veio depois a Ingia- | 


terra, e foi reclamado pelo original dono Inglez (f). Algum | 


tempo depois restituio-se hum návio Hespanhol pagando hun | 


oitavo de salvagem em virtude de hum artigo n'hum dos ulti- 
mos tratados entre a Hespanha e este paiz, estabelecendo 


(d) No caso da Santa Cruz, 1 Rob. (e) O mesmo caso. 
A, R. 63, (1) O Victoria, 1 Edw, 97. 
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huma mutua restituiçao e salvagem (8). Este principio de 
 jurisprudencia Ingleza parece indubitavelmente ser fundado 


em bases de reciproca justiça, e boa razaô. 


13. Se a propriedade de huma naçaô em paz com OS inimi- 
gos deste paiz acontecer ser tomada por elles, e retomada por 
vassallos Inglezes, deve-se considerar a probabilidade que existe 
da sua condemnaçaõ no paiz dos captores, é à menos que se 
mostre razaô suficiente para julgar que ella seria condemnada 
naquellas Cortes, ella deve ser restituida sem pagar salvagem 
alguma. Em consequencia do que hum navio Americano, que 
levava mantimentos, e petrechos navaes para uso da sua esqua- 
dra no Mediterraneo, foi restituido sem alguma salvagem, tendo 
sido retomado dos Hespanhoes (h). Igualmente hum navio 
Americano, que tinha sido detido pelos ofliciaes Francezes 
da Alfandega no rio Yahde, e posto em liberdade em conse- 
quencia de fiança dada com o deposito de dinheiro, athé se 
saber o resultado da decisaô da Corte de prezas em França, € 
cujo navio foi trazido fora do ditto rio por botes de hum bri- 

gue de guerra Ingilez, e foi depois restituido sem salvagem, por 
«e ter considerado que o navio estava livre em consequencia 
do deposito, mesmo quando se passasse sentença de condem- 
naçao (i). A conducta dos corsarios e Corte de prezas em 
França na ultima guerra tendo dado motivo de suficiente 
receio que propriedade neutra, detida no mar pelos dittos 
corsarios, seria geralmente condemnada pelas suas Cortes, era 
costume usual o conceder-se por isso na Corte do Almiranta- 
do salvagem aos recaptores de propriedade neutra, tirada aos 
Francezes, e os negociantes neutros naô julgavaô este proce- 


(g) San Francisco De Paula, 1 (i) O Robert Hale, Randall, à 
Edw. 279. Edw. 265. 

(h) O Huntrese, Stinson, 6 Rob, 
104, 
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der desarezoadoe, considerando-se esta como huma excepçaõ à 
regra geralmente adoptada, e fundada em circumstancias 
particulares (A). Concedeo-se taõbem salvagem na ultima 
guerra em casos de navios Americanos retomados aos France- 
es, e Dinamarquezes, e os quaes navegavad sem os certifica- 
dos de origem exigidos pelos decretos Francezes, em conse- 
quencia do que se devia esperar serem condemnados como ja 
tinha acontecido a outros em iguaes circumstancias (d). 


(k) O Carlotia, Pasquel, 5 Rob. Kreagh, 4 Rob. A. R. 156. 
AR. 54 O Eleanoru Caiharina, (U) O Acteon, Mason, 1 Ediw. 254,. 


CAPITULO UNDECIMO. 


' DA DISSOLUCAÔ DE CONTRACTOS PARA A 


CONDUCCAÔ DE FAZENDAS EM NAVIOS 
MERCANTES, 


1, Tendo tratado athé agora das diferentes especies de 
contracto para a conducçaõ de fazendas em navios mercantes, 
assim como das differentes obrigações que Gelles originaõ; 


- passaremos por fim a examinar os modos pelos quaes contrac- 


tos desta natureza podem ser dissolvidos. Estes nascem ou 
de actos voluntarios das partes contractantes, ou de causa ex- 


trinseca que aconteça depois do contracto estar feito, e antes 
de se completar, 


2. He huma regra geral, que aquillo que deriva a sua força 
ou validez do consentimento das partes, pode por consenti- 
mento mutuo das mesmas partes ficar nullo e de nenhum vigor. 
Existe, naô ha duvida, huma regra technica da ley Ingleza, 


|a qual requer que a dissoluçaô de hum contracto deve ser 


feita por hum instrumento de huma natureza igual ao do con- 
tracto original, e esta regra he applicavel ao contracto de freta- 
mento por escriptura sellada; em caso porem de dissoluçaõ 
Por consentimento mutuo naõ expressado com esta formali- 
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dade, o mais que seria necessario era o fazer applicaçaó a! 
Corte de Equidade. Em todos estes casos comtudo pede a| 
prudencia, que o contracto seja annullado, e entregue ás| 


partes que a elle estaô ligadas. 


Hum negociante porem, que tem embarcado fazendas, naõ 
póde insistir em as desembarcar, erecebe-las sem pagar o| 
frete que seria devido pela sua condueçaõ, e sem indemnizar| 
o capitaô contra as consequencias dos conhecimentos estarem 

assignados por elle (a). Hum capitaô que tem assignado 

conhecimentos naõ pode prudentemente entregar outra vez as || 
fazendas sem que se lhe entregue todas as vias dos conheci: ! 
mentos, poisque se huma dellas tem sido mandada a huma| 


| 


terceira pessoa, esta terceira pessoa pode ter adquirido hum 


direito às fazendas. 


3. Outra regra geral da ley estabelece a dissoluçaô destes| 
contractos, quando saô de huma natureza extrinseca. Se se 
fizer hum ajuste para a execuçaô de hum acto entaô legal, | 
porem se depois ou antes da execuçad do acto elle he prohi- 
bido pelo governo do paiz, o ajuste he absolutamente nullo. 
Se portanto antes do principio de huma viagem se declarar, 
guerra, ou hostilidades entre a naçaõ a que o navio ou cargá, 
pertencem, e aquella para onde saô destinadas, ou quando se 
prohiba o commercio entre ellas, o contracto para a conduc- 

çaô está terminado (b); o carregador deve tirar fora do. 
navio a sua fazenda, e os donos devem procurar outro empre 
go para o seu navio. E he provavel, que estes mesmos prin 


cipios seraô applicaveis aos mesmos acontecimentos, occorren- | 


do elles depois do principio, e antes da finalisaçaô da viagem, | 
ainda que a ordenaçaô de França (c) estabelece neste caso 


| | 
(a) 2 Eq. Ca, Ab. p. 98 Anon. (c) Livro 3. tit. 3. Frei. art. 15. 
(b) Ordenaçaõ de França, livro | veja-se antes, parte 3. €. 7. 8. 5 


8, tit. 1. des charte-parties, art. Te 
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huma diferente regra como ja observámos. Porem se acon- 
tecer declarar-se guerra, ou hostilidades entre a naçaõ, a que 
o navio ou carga pertencem, e outro qualquer paiz, ao qual 
comtudo o navio naô he destinado, ainda que a viagem se 
torne mais perigosa, nem por isso o contracto original fica 
dissolvido, e cada huma das partes deve submetter-se ao risco 
extraordinario, excepto se de commum acordo consentirem 
em annullar o contracto feito. 


Por isso se o Governo do paiz, a que o navio e carga perten- 
cem, prohibir a exportaçaô das mercadorias, de que se compõe 


| 


a carga, ou de que pelos termos do contracto se devia compor, 
(como muitas vezes acontece por escassez delles,) neste caso 
parece taóbem que a ley do paiz naõ concederia damnos ao 


| paiz tenha sido impedido de pôr em execuçaô o seu ajuste: 
| Por outra parte se huma pessoa freta hum navio para hir a 
“hum porto estrangeiro, e se obriga à carregà-lo ali, huma pro- 
| bibiçaõ pelo Governo daquelle paiz contra a exportaçaô dos 
generos projectados, nem dissolve o contracto, nem absoluta- 
mente excusa a falta de execuçaõ delle (d); pois que as leys 
de huma naçaô naô daõ effeito a instituições positivas de 
outra naçaõ inconsistentes com as suas proprias; e os diffe- 
rentes interesses das nações às vezes rendem hum acto meri- 
torio n'huma, o qual he probibido por outra em alliança com 
ella, se tal acto naõ he contrario à ley geral das nações, ou à 
| tratados existentes; ea excepçaô, ou clauzula ordinaria de de- 
tençaô de Principes, e Governadores he somente applicavel 


(d) Disse-se em Corte que a da | Cleirac, nota 4. sobre o artigo 19 
Chancellaria assim o tinha deci- | dasLeys de Oleron. Blight v. Page. 
dido, 2 Vern. 212. Veja-se o Dig. | Guildhall, Sit, afier IM. T. 1801, 3 
19.2.61.1, Orden. de Rotterdam, | Bos. e Pull. 295, nota (4) 
art. 130, 131, 132. 2 Mag. 102, € 
3 H 


| dono do navio contra o fretador, o qual pelas leys do mesma | 
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ao caso do capitaô (e). Em taes circumstancias porem he 
do dever do capitaô obter à sua chegada carga d” outras 


pessoas, se isso he practicavel, e naô hir-se immediatamente | 
embora afim de fazer pagar ao fretador o frete inteiro. Esel 
à chegada do navio elle for informado, que o fretador nad | 


pode fornecer-lhe a carga, elle naõ tem direito a exigir demoras 
quando espere o tempo estabelecido na carta de fretamento 
para a receber (f), 


| 
À 


; 


y 


4. Ainda que contractos desta natureza se dissolvem por | 
declaraçaô de guerra, ou hostilidades, na forma que acabá- || 
mos de mencionar, e cuja terminaçaô ninguem pode prever, | 


tricçaô temporanea à sua execuçaõ, imposta pelo Governo do 
paiz, em cujos portos o navio se achar; seja por huma cauçaô 


politica em tempo de guerra, ou receio della, quer no porto da | 


carga, ou no lugar em que o navio pode ter tocado no decurso 
da sua viagem (g). Este ponto tem sido ultimamente decidido 
Judicialmente pela ley Ingleza. O caso era este (h). Hadley 
author demandou Clarke e outros, donos do navio Pomona, por 
naô conduzirem a Livorno fazendas postas em Liverpool abordo 
do Pomona destinadas a Livorno, em cujo conhecimento se ti- 
nhaõ exceptuado somente os perigos do mar. O author tinha 
pago de premio de seguro para a viagem £297. 18. O návio 
sahio de Liverpool, e em consequencia da licença que lhe foi 
dada, entrou em Falmouth no 30 de Junho 1796 à espera de 
comboyo. Em quanto o navio esperou ali por comboyo, em- 
bargaraô se por ordem do Governo Inglez datada em 27 de 
Julho 1796 todos os navios destinados a Livorno, sendo hum 


(e) Blight v. Page. Touteng v. | 3. tit. 3. fret. art: 16. Pothier, 
Hubbard, 3 Bos. e Pull, 298. . charte partie, n. 100. 
(1) Blight v. Page. (h) Hadley v. Clarke, 8 Ter. Rep. 
(g) Orden. de França, livro 5. | K, B. 259. 
tit, 1. des charte parties, art, 8. eliv. 


“elles naô saô com tudo dissolvidos por hum embargo, ou res- | 


| 
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dos portos nos territorios do Graô Duque de Toscana, entad 
na posse dos Francezes: Este embargo devia continuar athé 
novas ordens do Conselho Privado. No 23 de Agosto seguinte 
publicou-se outra ordem em Conselho, concedendo a navios 
na mesma situaçaô em que o Pomona se achava, que voltas: 
'sem aos seus portos aonde carregaraõ, e que podiaô descarre- 
gar, e almazenar as suas cargas debaixo de certas regulações. 
No mez de Agosto 1798, e naô antes, O Pomona largou Fal- 
mouth sem o consentimento do author, e voltou a Liverpool, 
aonde, depois de alguma disputa, o author recebeo as fazendas 
sem prejuizo à questaô, “se debaixo de taes circumstancias 
os reos eraõ escusados de naô cumprirem o contracto.” No 
24 de Outubro 1798 levantou-se o embargo. No processo 
“da causa o author obteve a (seu favor sentença dos Jurados 
| pelo importe dos gastos do seguro. “Discutio-se depois so- 
| lemnemente na Corte de King's Bench o direito do author a 
este importe, e a Corte foi de opiniaõ, que o embargo naô dis- 


solvia o contracto por ser huma restricçaô temporanea, e que 
o author tinha direito a haver o importe. Antes do principio 
da transacçaõ tinha-se prohibido por Acto do Parlamento toda 


a communicaçaõ com paizes debaixo do dominio Francez (à); 
esta prohibiçaó foi comtudo julgada ser igualmente tempora- 


nea, relativamente a Livorno, e consequentemente que naô 
alterava o caso. Rad a 


“ No caso de hum embargo a ordenaçaõ de França expressa- 
mente authoriza ao carregador o descarregar as fazendas à sua 


custa, se elle assim o julga a proposito, com a condiçaõ porem 
de-as tornar a embarcar, ou indémnizar o capitaô (k).  Valin 
(1), e Pothier (m) declaraõ ser a sua opiniaõ, que se os gene- 
ros saó de huma natureza tal, que se naô podem conservar, 


(i) 83 Geo. 3, 6, 27. 8. 3. (1) "Tomo 1. p. 668. 
(k) Livro 3. tit, 1, Charte-partie, | (m) Charte-partie, nuna, 102. 
art. 9. 
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sãos durante o periodo dó embargo, e naó podem na terminas 
çaô delle ser facilmente repostos por outros de igual qualidade, 
em tal caso o embargo dissolve o contracto. Seja qual for a 
regra da ley he evidente, que em tal caso o interesse de todas. 
as partes as induziria a annullar o contracto em termos razoas 
veis; 


4. b. No caso porem de hum embargo imposto pelo 
Governo do paiz, do qual o carregador he vassallo, e dirigido 
como hum acto hostil, ou em retroco de actos commettidos 
pela outra naçaô contra o paiz a que o navio pertence, 
o fretador pode terminar o contracto, se o objecto da viagem 
tem probabilidade de ser destruido pela demora. Por isso no 
caso de hum navio Sueco, fretado por hum negociante Ingilez 
para hir de Londres a S Miguel buscar huma carga de fruta, 
o qual tendo sahido de Londres foi obrigado por ventos con- 
trarios a entrar em Ramsgate, e ali foi detido no 15 de 
Janeiro 1801 por hum embargo imposto pelo Governo Ingilez 
em todos os navios Suecos, em virtude do que o fretador éxigio. 
do capitaõ lhe entregasse as cartas que lhe tinha dado, o quê 
o capitaõ refusou, eassim que o embargo se levantou, o que 
aconteceo no mez de Junho seguinte, offereceo-se a continuar a 
viagem, o que o fretador lhe determinou naó fizesse, visto que 
a estaçaô da fruta tinha terminado: a Corte de Common Pleús 
decidio, que o capitaô naô podia manter a acçaõ contra o fre- 
tador por falta de execuçaõ do contracto (mn) ; pois que alias 
hum vassallo Ing'lez soffreria os damnos que o Governo do seu 
paiz só destinava a estrangeiros, o que he contrario aos prin 
cipios agora estabelecidos na ley dos seguros, a saber : que 0. 
segurador naô he responsavel pela perda 'acontecidá a hum 
inimigo por preza por Inglezes no decurso de hostilidades, 


(n) Touteng e outro vw; Hubbard, 3 Bos, e Pull, 291. 
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sejaô éstas existentes na epoca do seguro, ou acontecidas 


depois (o ). 


No caso de outro navio Sueco detido pelo mesmo embargo, 
e carregado com bacalhão por conta fngieza, a carga foi tirada 


fora e restituida aos donos, e quando o navio foi ao depois 


restituído, o Juiz da Corte do Almirantado decidio, que o fre- 


tador naô era responsavel pelo frete, como ja d'antes expli- 


câmos (p). 


(0) Furtado v. Rodgers, 3 Bos. e 
Pull. 191. E Kellner v. Le Mesu- 
rier, Gamba v. Le Mesurier, e Bran- 
don v. Curling, todas tres decididas 
na Corte de King's Bench em Mich, 


Ter. 1803. e reportadas em 4 East. 
896. 407. 410, 

(p) O Isabella Jacobina, Sovergren, 
4 Rob. A, R. 77. ja citado, cap. 7. 
des.a paste, s. 15, b, 


dasorae retas 
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PARTE QUARTA. | 


DAS SOLDADAS DOS MARINHEIROS NOS | d 
| NAVIOS ME RCANTES. 


CAPITULO PRIMEIRO. if 


SOBRE O ASSOLDADAR OS MARINHEIROS. | ! : ' 


He costume usual assoldadarem-se pelo mez, ou pela viagem 
os marinheiros empregados em navios mercantes. Quando as 
soldadas saô aos mezes, o importe que lhes he devido de- 
pende da duraçaô da viagem; esta duraçaô porem naõ tem 
| limites, quando os ajustes saô feitos pela viagem inteira. Os 
| marinheiros que servem nos navios de pesca, particularmente 


nos da pesca da baleia, assim como em corsarios, geralmente 
se ajustaõ a receber certa parte dos lucros da especulaçaõ. 
Esta qualidade de ajuste assemelha-se mais ao de sociedade, 
que ao contracto de se assoldadar no serviço de hum navio, 


TEAM 


Et e 


ADO E A 


Ae 
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e os objectos delle naó pertencem por isso àquelles de que 
tratâmos. Raras vezes acontece agora fazerem-se ajustes com 
a equipagem, cedendo-se lhe parte do frete, como antigamente 


era costume. 


Esta ultima parte deste tratado consistirá em considerar- 
mos a natureza dos contractos feitos para o emprego de mari- 
nheiros pelo mez ou pela viagem; do vencimento e paga das 
soldadas em virtude de taes contractos; da perda e renuncia 
das soldadas; e dos modos de obter o pagamento dellas por 
meio das Cortes de Justiça. Dividiremos cada hum destes 


objectos n'hum artigo separado, e trataremos. 


Primeiro, sobre assoldadar marinheiros. 

1. Afim de prevenir as questões que frequentemente ori- 
ginavaõ da falta de provas dos ajustes, pelos quaes os mari- 
nheiros nos navios mercantes se assoldadavaõ, foi ordenado 
por hum estatuto no principio do reynado de George Segundo, 
« que naô será legal que capitaõ algum, ou mestre de qualquer 
embarcaçao destinada a qualquer lugar fora do paiz, leve 
para o mar marinheiro ou pessoa alguma da sua fripulaçaõ, à 
excepçaõ de apprendizes, sem primeiro vira hum ajuste ou 
contracto com taes marinheiros ou equipagem pelas suas 
soldadas; cujo ajuste ou ajustes seraô feitos por escrip- 
to, declarando que soldadas cada marinheiro ou official 
ganha durante toda a viagem, ou pelo tempo que se ajustarem, 
e igualmente se deve expressar no ditto ajuste on contracto 
a viagem para que foraô justos,” debaixo da pena de £5 por 
cada marinheiro, ou official levado parao mar sem O ditto 
ajuste, sendo a ditta pena a beneficio do Hospital de Green- 
wich (a). Este ajuste deve ser assignado por cada marinheiro, 


(a) 2 Geo, 2.0. 36.8. 1. €2 Geo. | mesmo ajuste por hum Acto de 
3. e. 31. Exige-se na America o | Congresso, 1790. c. 29.8. 1. 


W 
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e official dentro de tres dias depois de ter entrado abordo do 
navio, e assim que assignado, he conclusivo e obrigatorio para 
aquelles aquem diz respeito (0). Hum estatuto subsequente 
tem incluido nestas provisoens todas as embarcações que nave- 
gaô para os dominios Inglezes na America (c), e naõ requer 
que o ajuste seja sellado pelas partes, so sim assignado. No 
processo de huma acçaô (upon the case) movida por hum mari- 
nheiro contra o capitaõ pelas suas soldadas (forma esta de acçaõ 
naõ applicavel pela ley Ingieza a hum contracto fundado n'hum 
instrumento sellado, e entregue pelas partes a que daô o nome 
de Deed), no qual se provou, que se tinhaõ afixado sellos aos 
nomes do author, e outros marinheiros no fim dos ajustes, os 
quaes em tudo o mais eraô conformes aos que geralmente se 
usaô; o Juiz perante quem a causa foi decidida foi de opi- 
niaô que a forma da acçaõ era regular a pezar do ajuste ser 
sellado (d). O sello pela parte naô constitue por si só o in- 
strumento (deed) perfeito, segundo a linguagem technica da 
ley Ingileza, sendo essencial que elle seja entregue pela pessoa 
que o assigna como acto seu proprio; neste caso porem 
naõ consta, que este instrumento foi entregue ou que houta | ten- 
çaô de o ser na forma acima indicada. 


Requer-se por outro estatuto que os navios costeiros de cem 
toneladas para cima, navegando de hum porto da Graã Bre- 
tanha para outro, e hindo ao mar alto, hajaô igualmente de 
ser sujeitos às mesmas rop lendas Cedo 


2. Pelo que diz respeito a navios na carreira das West 
Indias, foi determinado por hum estatuto que depois do 1º, de 
Julho 197, todo o marinheiro que desertar a tempo algum. du- 


(db) 2 Geo. 2.0. 36.8.2 
(0) 2Ge.3.0.31.8.2 

(d) Clement v. “Gunhouse, em | estes ajustes, secçaó 10, 
Guildhal!, perante o Juiz Chambre, | “ 


5 Espinasse, N, P. €. 83. 
OE 


0) E Geo. 3.€.39.8.1 5% e 10. 
nao se fiz. preciso estampa para 


| RI 
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rante a viagem de hida ou de volta de bordo de algum navio 
Inglez mercante, navegando para, ou das colonias Inglezas 
nas West Indias, que elle perderã todas as soldadas a que 
tiver direito, alem dos castigos, penas, e multas impostas pelas 
leys, e perderà alem disso aquellas soldadas que lhe perten- 
cerem no navio em que se ajustar immediatamente depois de 
huma taldeserçaõ (f). Osartigos de ajuste entre o capitaõ e 
a equipagem dos navios, a que este estatuto se refere, de- 
vem ser conformes à copia annexa ao ditto estatuto, e a 
qual he a mesma que se practica geralmente, e como seremos 
obrigados a referir-nos a ella frequentes vezes, julgamos 
melhor inseri-la no appendix (g). 


3. He determinado pelo mesmo estatuto “ que todo o capitaõ 
ou mestre que assoldadar ou ajustar abordo do seu navio, 
depois do primeiro de Julho 1797, algum marinheiro ou outra 
pessoa, a qual com o conhecimento do ditto capitaõ tenha 
desertado de algum outro navio, elle o ditto capitaô ou mestre 
sera multado, e pagará a somma de cem libras (A).” | Como 
esta clausula he expressada em termos geraes, e se naô limita 
de forma alguma a navios na carreira das West Indias deve pro- 
vavelmente ser considerada em juizo como relativa a todos os 
casos indistinctamente. 


4. He determinado pelo mesmo estatuto “ que nenhum ca- 
pitaô ou mestre de navio mercante, que sahir da Graã Bres 
tanha depois do 1º de Julho 1797, assoldadará ou ajustará, ou 


(Ff) 37 Geo. 3. 0.73.8.1. Veja- 
se a este respeito Valin, tomo 1. 
pe 535. 

(g) Veja-se Appendix, n. 5. 
“(h) 37 Geo. 3, c 73. 8.2 Às 
penas impostas por este acto devem 
ser distribuidas hum terço para o 
Hospital de Greenwich, hum terço 


para o Hospital dos marinheiros om 
fundo para elle no porto do navio,. 


e hum terço para o informante; e 
podem ser cobradas por acçaô nas 


Cortes de Westminster ; ou aquellas 


que naô excedem £ 20, perante 
hum magistrado. . 


À 
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procurará assolladar ou ajustar marinheiro algum, ou outra 
pessoa em porto algum, ou lugar nas colonias ou plantações 
de Sua Magestade nas West Indias, afim de servir abordo, 
por maiores soldadas do que em proporçaõ do dobro às que se 
contractâraô mensalmente com os marinheiros, e outras pes- 
soas no mesmo grão, assoldadadas, ou ajustadas para servir 
abordo do ditto navio no tempo da sua partida da Graã Bre- 
tanha, excepto, e só quando o Governador, principal magis- 
trado, administrador, ou fiscal da Alfandega daquelle porto ou 
lugar nas colonias ou plantaçoens, julgar que se deve dar mais 
do que dobrado das dittas soldadas mensaes, e authorisar para 
isso o capitaõ por escripto assignado por elle ;” e todos os con- 
tractos, e seguranças dadas em contrario à interpretaçaõ deste 
acto seraô nullas, e de nenhum effeito; e o capitaô ou outra. 
pessoa que fizer ou procurar que se faça tal contracto, ou dér 
ou procurar que se dê segurança, ou que ajustar, ou fizer 
ajustar algum marinheiro, ou outra pessoa, afim de servir 
abordo do navio, em contrario ao intento, e inteipretaçaô 
deste acto, ou que pagar, ou fizer pagar maior soldada, ou 
outra gratificaçaõ, ou lucro qualquer do que he ordenado por 
este acto sera multado em cem libras por cada offensa (à). 


He comtudo determinado “ que nada neste acto com. 
prehenderá, ou terá referencia a qualquer contracto, ou 
ajuste, que será, ou possa ser feito com algum marinheiro, ou 
outra qualquer pessoa da equipagem, ajustada ou assoldada 
para servir abordo de alguma embarcaçao mercante n'algum 
porto ou lugar nas colonias, ou plantaçoens de Sua Magestade 
nas West Indias, a qual, ao tempo da ditta soldada ser justa, pro- 
duza, ou entregue ao capitaô da embarcaçao hum certificado 
assignado pelo capitaô ou commandante do navio em que o 
ditto maritimo, marujo, ou outra pessoa da equipagem tiver 


(i) 37 Geo, 3. Co TI Se 3. 
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servido ultimaniente, perante huma ou mais testemunhas que 
declarem o lugar da sua residencia, pelo qual se certifique 
que o ditto maritimo, marujo, ou outra pessoa da equipagem, 
tem sido regularmente despedido da ditta embareaçad em que 
ultimamente servio; é cujo certificado o capitaõ será obrigado 
a conceder dentro de tres dias depois da applicaçaõ lhe ser 
feita pelo marinheiro, maritimo, ou outra pessoa da equipagem, 
perante huma testemunha, debaixo da pena de £20, que seraõ 
impostas, recebidas, e applicadas da forma ja ordenada neste 
acto; nem taó pouco o ditto acto terá referencia a contracto 
ou ajuste algum que se fizer com algum marujo, ou outra 
pessoa da equipagem, assoldadada,ou ajustada a servir abordo 
de algum navio mercante, o qual por necessidade, ou em con- 
sequencia de algum serviço arriscado, ou obrigaçaô extraordi- 
naria, exija que o ditto contracto, ou ajuste seja feito, ou 
maiores soldadas dadas; de cuja necessidade, serviço, ou obri- 
gaçaõ extraordinaria se daraô provas juradas perante hum ma- 
gistrado, ou oficial principal publico, no porto ou lugar, ou 
perante algum Juiz ou magistrado das dittas colonias, ou plan- 
tações; e com tanto tadbem que tal marinheiro, maritimo, ou 
outra pessoa assim assoldadada, e ajustada a servir abordo de 
alguma embarcaçaô que requeira os seus serviços naô tenha 
desertado da embarcaçaô abordo da qual ella ultimamente 
servio; e com tanto igualmente que se naô dêm maiores | 
soldadas pelo capitaô ou commandante, ou sejaô tomadas ou 
recebidas por algum marinheiro, maritimo, ou outra pessoa 
como fica ditto, excepto em casos de tal necessidade, serviço 
arriscado, ou obrigaçaõ extraordinaria, do que em proporçaõ 
do dobro das soldadas mensaes da viagem de hida; ou que as 
soldadas sejaô ajustadas e ordenadas por algum Governador, 
principal magistrado, administrador, ou fiscal da Alfandega 
como ja fica determinado por este acto para entaô poderem 
ser legalmente pagas e recebidas (h).” 


(k) 37 Geo; 3, c. 78. 8. 10. 
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He dificil de comprehender desta longa, e confusa clausula 
qual seja o verdadeiro objecto da Legislaçaó; se a tençaô 
era, como à primeira vista parece, O permittir ao capitaõ dar 
mais de dobradas soldadas em dois casos sem à authoridade 
de hum magistrado ; a saber, 1º. à maritimos produzindo hum 
certificado de estarem despedidos do ultimo navio, é segundo 
no caso de necessidade, serviço arriscado, ou obrigaçaô extra- 
ordinaria provada debaixo de juramento, a marinheiros que 
naõ tivessem desertado do seu ultimo navio; entaô a ultima 
parte da clausula de nada servia; se pelo contrario, era 
atençaô permittir este poder ao capitaô somente em caso de 
necessidade provada, e a maritimos que naô tivessem deser- 
tado, entaó-a primeira parte da clausula he de nenhum effeito. 


5. Pouco depois de se passar este estatuto decidio-se que 
huma licença dada por hum magistrado nas West Indias ao 
capitaõô de hum navio “para procurar marinheiros aos melhores 
termos que elle podesse afim de navegar o navio para Inglaterra” 
naõ era em cumprimento da regulaçaõ prescripta, e que hum 
maritimo naô podia manter acçaõ sobre huma promessa feita 
em conformidade a tal licença para pagar soldadas, excedendo 
em importe o dobro das que foraô ajustadas com pessoas em 
igual situaçao na viagem de hida; pois que o estatuto exigia 
que o magistrado determinasse as soldadas que deviaõ ser 
pagas, e as especificasse na licença (|). 


6. Os estatutos naô annullao absolutamente hum ajuste 
verbal para soldadas; impõe porem huma pena ao capitaô 
se naô houverajusteeseripto. Quando ha ajuste por escripto, 
esta he a unica prova do contracto entre as partes, e hum 
maritimo naô pode cobrar couza alguma que se ajustasse dar- 
se lhe em remuneraçao dos seus serviços, quando naô esteja 
declarada no ajuste; este ponto foi decidido relativamente a 


(1) Rodgers v. Lacy, 2 Bos,e Pull, 57. 
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huma promessa feita ao contramestre de hum navio de escra- 


vos de se lhe pagar o valor regular de hum escravo no lugar 
do destino do navio (m), e taobem respeito a huma promessa 
para pagar a hum mestre-velas que servia n'hum navio da 
Companhia das Índias huma somma mensal, alem das soldadas 
mencionadas nos ajustes do navio, os quaes tinhaõ sido assig- 
nados por elle como mestre-velas (n). 


7. Hum marinheiro que se obriga a servir abordo de hum 
navio, he do seu dever esforçar-se o mais que pode no serviço 
do mesmo navio: e por tanto foi decidido n'bum processo, pe- 
rante Lord Kenyon, que qualquer promessa feita pelo capitaõ, 
quando o navio esta em perigo, de pagar alguma quantia alem 
das soldadas dos marinheiros, afim de os induzir a esforçarem- 
se mais, era inteiramente nulla (0). E assim no caso em que 
dois marinheiros desertaraô no decurso da viagem, e o capitaõ, . 
tendo em vaõ procurado supprir os seus lugares em Cronstadt, 
ajustou ali com o resto da equipagem, dividir entre elles as 
soldadas dos desertores, se elle naô podesse obter dois outros 
homens em Gothenburgo, o que de facto naõ alcançou; o ac- 
tual primeiro Juiz da Corte de King's Bench decidio que o 
ajuste era de nenhum efeito, Procurou-se distinguir este . 
caso do antecedente, observando-se que o ajuste foi feito em 
terra, quando se naô podia suppor que o capitaõ foi impellido 
a fazer a promessa; e naô por perigo do mar como no caso 
antecedente; a reposta que se podia dar a esta observaçaõ he, 
que o capitaô naô teria feito a promessa se naô fosse o receio 
dos outros marinheiros desertarem taôbem ; porem o Juiz de-. 
cidio a causa sobre principios geraes com o discernimento, e 
clareza que lhe saô proprias, Sua Senhoria disse “ naô houve 


. 


(m) White v. Wilson, 2 Bos. e | rante Lord Alvanley. Espinasse's 
Pull, 116. e o Isabella, Brand, 2 Rob. | N. P.C.tomo, 5 p 84. 
A. R. 241. (0) Harris v. Watson, Peake's Ns: 
(n) Elsworth e Muther v, Wool. | P, C. 72, 
more, Guildhall, Sit, Dec, 1803, pe- 
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neste caso consideraçao para a paga extraordinaria promettida 
à equipagem que ficou no navio ; antes de elles sahirem de Lon- 
dres elles se tinhaô obrigado a fazer todos os esforços em todas, 


e quaesquer circumstancias da viagem, n'huma palavra tinhaô 


| vendido todos os seus serivços, athé que a viagem se comple- 


| tasse, A deserçaô de huma parte da equipagem deve ser con- 


| siderada como huma das circumstanctas perigozas da viagem, 


tanto como se elles tivessem morrido, e aquelles que ficaô 
saô obrigados pelos termos do seu contracto original, a es- 


| forçarem-se o mais que poderem para trazer o navio a salva- 


| mento ao porto do seu destino (p)” 


8. Neste, assim como em todos os outros casos, qualquer 
ajuste para serviço, feito em contrariedade às regras da ley, he 


“nullo, e de nenhum valor (q) 


(p) Stiuk v. Blyrick, 2 Camp, 317. | parte 2.6.4.8. 1.b, 
Veja-se taobem Thompson v. Have- (9) O Vanguard, Pince, 6 Rob, 
lock, 1 Camp. 527. cotado antes, | 207. 


CAPITULO SEGUNDO. 


DO VENCIMENTO E PAGA DAS SOLDADAS, 


Propomos-nos no actual capitulo considerar 1º. os casos em 


que toda a soldada justa com os marinheiros deve ser lhes 
paga: 2º. os casos em, que só huma parte lhes he devida; e 
9º, o tempo em que o pagamento lhes deve ser feito, “Tudo o 
que neste e no seguinte capitulo dissermos relativo a marinheiros 
se deve entender applicavel a todos os officiaes no navio, ex- 
cepto o capitaõ, ea elle taôbem, se o objecto naõ for inappli- 
cavel á sua situaçaô, e representaçaõ. 

1. Primeiro. He evidente que hum marinheiro que tem fiel- 
mente cumprido com a sua obrigaçaô abordo de hum navio 
durante todo o periodo da viagem, tem direito a receber o total 
da recompensa estipulada, excepto se por algum desastre os 
seus serviços se tem tornado de nenhum uso, ou utilidade aos. 
que o empregaõ. E como hum marinheiro está exposto durante 
muito tempo ao risco de perder a recompensa dos seus serviços 
em muitos casos, assim taôbem a ley lhe concede todas as 
suas soldadas,mesmo quando elle he incapacitado de trabalhar, 
seja por motivo de alguma ferida, queda, ou outro successo 
desta natureza, que lhe tenha acontecido no serviço do navio, 
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ou por molestia natural acontecida durante a viagem (a). E se 
hum capitaô em contrario ao ajuste despede algum marinheiro 
do navio durante a viagem, o marinheiro tem direito ás suas 
soldadas por inteiro, athé à feliz conclusaô da viagem, dedu- 
zindo-se-lhe, sg o caso o exige, aquella somma que elle tiverno 
em tanto ganho em outro navio (b). A ordenaçaô de França 
accrecenta, que em taes casos O capitaó naõ debitará os donos 


com o pagamento, mas o desembolçará à sua custa (c). 


1.b. Nadiscussaõ dos casos que originaraõ da detençaõ dos 
navios Inglezes na Russia pelo ultimo Imperador Paulo no 
anno 1890, foi admittido por ambas as Cortes, que no caso 
ordinario de hum embargo, hum marinheiro assoldadado aos 
mezes, e ficando no navio, tem direito às suas soldadas durante 
o embargo, se o navio depois completar a sua viagem, e ganhar 
o seu frete (d). As circumstancias desta detençaõ foraô de 
huma natureza singular; relataremos por isso os casos à que 
deraô motivo, quando tratarmos da perda das soldadas (e). 


2. Segundo. Foi determinado antes de se passarem os dois 
estatutos, que regulad o serviço dos marinheiros em navios 
mercantes, que hum marinheiro que for levado de hum tal navio 
para o serviço do Rey, tinha direito a receber a proporçaô das 
suas soldadas athé o tempo em que foi preso, no caso que O 


(a) Leys de Oleron, art, 6 e 7. | Rob. A. R. 261. O Beaver, Grier- 
de Wisbuy, art 19: das Cidades | son, 5 Rob. À. R.92, Roccus, nota 
Hanscaticas, art. 89 e 45, As mes- | 43. Antiga ordenaçaô Flanseatica, 
mas do anno 1614. tit 14. art. 1. | art. 42. Ordenação Hanseatica de 
Ordenaçaõ de França, liv. 3. tit. 4. | 1614. tit. 3. art. 7. 

Des Loyers des Mutelots, axt. 41. (c) Livro 3, tit. 4. Logers des 
Chandter v. Grieves, 2 Hen. Blac. | Matelots, art. 10. 

605. nota (u), e por Lord Mansfield (à) Beale v. Thompson, 3 Bos. e 
no caso de Paul v. Eden no King's | pl, 404, e 4 East, 546. 

Bench E. T. 25 Geo. 3, 


(b) Robinet, v. The ship Exeter, 2 (e) Cap, 5 idesta parte, 8.5. De 
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navio chegasse depois a salvamento ao porto do seu final des. 


tino (f). Tem-se taôbem decidido ja depois, que elle naõ 


tem direito a mais couza alguma (g). O primeiro destes | 


estatutos expressamente ordena, que hum marinheiro per- 


tencente a hum navio mercante, e que entra no“serviço de Sua 
Magestade abordo de algum dos navios de guerra, naô perderá 
por isso as soldadas vencidas durante o termo do seu 


serviço no navio mercante, nem será tal acto considerado 
como deserçaô (A). Tem-se taóbem decidido, que hum 
marinheiro pertencente a hum corsario, que devia ter em lugar 
de soldadas huma certa parte das prezas, e o qual se tinha'obri- | 
gado a servir seis mezes completos debaixo de pena de perder a 


sua parte das prezas, elle naõ perdeo a sua parte de prezas 


tomadas em quanto elle esteve no corsario, por ser ao depois 
prezo para o serviço do Rey, e tendo ao depois aceito a gratifi- 
caçaô concedida aos voluntarios, elle entrou abordo de hum 
dos navios de guerra, antes de terminarem os seis mezes. (i), 
O entrar porem ou ser prezo para o serviço do Rey, naõ dá ao 
marujo hum direito absoluto às suas soldadas athé aquella 


epoca, nem o põe em melhor situaçaô quauto às dittas sol. 
dadas, do que a em que elle estaria, se tivesse ficado abordo 
do navio, e por tanto se o navio for ao depois tomado, elle 
perde as suas soldadas em commum com aquelles,, que elle 
deixou abordo (k). 


3. Se hum marinheiro adoece, e morre durante a viagem, as 
leys de Oleron (1), de Wisbuy (m), e das Cidades Hanseati- 
cas (n) determinad em termos geraes, que as suas soldadas 
devem ser pagas aos seus herdeiros, sem distincçaô quanto aos 
é 

(f) Wiggins v. Ingleton, 2 Ld, (Ci) Paul v. Eden, no King's 
Raym. 1211. Bench, E. T. 25 Geo, 3. 

(g) Clementsv. Mayborn,no King's | (kk) Anon. 2 Camp, 320, nota, 
Bench, Trin. Ter. 24 Geo, 3, CDREN TAS 

(h) 2 Geo. 2. Cc, 36. 8, 13, (m) Art. 19. 

(n) Art, 45 
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ajustes, pelos quaes elle se assoldadou: e naô he claro se o 

| pagamento assim determinado deve ser entendido dever ser 

de huma somma proporcionada aos seus serviços, ou da somma 

total que elle teria ganho se tivesse vivido athé ao fim da via- 
gem. A ordenaçaõ de França faz distincçaô entre o caso em que 

| o marinheiro era assoldadado pelo mez, e o em que o era pela via- 
gem; e no primeiro caso determina o pagamento das soldadas 

| athé o dia do falecimento do marinheiro, e no ultimo caso deter- 
| mina o pagamento de metade da somma estipulada, se o ma- 
| rinheiro morre na viagem de hida, e o total das soldadas se 
elleggprre na de volta (0). Tinha-se adoptado a mesma regra, 
no gãso da soldada ser pela viagem, na ordenaçaõ do Imperador 
Carlos 5º (p), aqual regulava o commercio dos Paizes Baixos ; 
Cleirac e Valin (q) dizem, que a mesma regra era estabelecida 
pelo Consolato del Mare. Nos nossos livros de leys naô ha de- 
cisaô geral a este respeito; a Legislaçaô porem parece, pelos 
artigos de hum estatuto recente, ter considerado que algumas 
soldadas eraõ devidas a maritimos que morressem no decurso 
da viagem (7), e no caso, que brevemente mencionaremos, parece 
ter sido admittido, que os representantes de hum marinheiro 
assoldadado pelo mez, teriaô direito a huma proporçaõ de sol- 
dadas athé ao tempo da sua morte. As circumstancias do caso 
a que nos referimos foraô summamente particulares, e a 
decisaô foi relativa a ellas. Antes de se passar o estatuto (s) 
que limita as soldadas que devem ser dadas a pessoas na- 
vegando em huma embarcaçaõ de volta das West Indias para 
este paiz, toi assoldadado hum Cutter como segundo contra- 
mestre n'huma viagem da Jamaica para Liverpool; e na da- 


(0) Livro 3. tit. 4. Loyers des (q) Sobre a ordenaçaõ de França, 
Matelots, art. 13 e 14, ubi supra, 

(p) Cleirac no 7 art, das Leys de (7) 37 Geo. 3 Cc. 73. s.5DeT. 
Oleron, (s) 37 Geo, Se Co 73. 8. 3, 


456. 


maica o capita assignou, e entregou-lhe a seguinte nota, 


Dez dias depois do navio G. P. de que eu sou capitaõ chegar 
a Liverpool, eu me obrigo a pagar a Mr. T. Cutter a somma 
de 30 Guineos, com tanto que elle seja, continue, efaça a sua 
obrigaçaô como segundo contramestre no ditto navio daqui 
ao porto de Liverpool; Kingston 31 de Julho 1593. O navio 
sahio de Kingston no 2 de Agosto, e chegou a Liverpool 
no 9 de Outubro, Cutter foi para bordo no 31 de Julho, sahio 
no navio, continuou, e fez a sua obrigaçaô como segundo con- 
tramestre athé à sua morte, a qual aconteceo nos 20 de Sep- 
tembro. Provou-se que as soldadas usualmente pagas a hum 
segundo contramestre de hum navio em tal viagem, se assolda- 
dado pelo mez de hida e volta, eraô £4 por mez; que quando 
se tomavaõ na Jamaiça marinheiros para a viagem para Ingla- 
terra, geralmente se dava huma somma certa pela viagem, e 
que oito semanas era usualmente o tempo da viagem da Ja- 
maica para Liverpool. A testamenteira de Cutter demandou 
o capitaõ, e allegou em sua justiça, que ella devia cobrar a 
proporçaõ das soldadas por aquella parte da viagem em que 


elle viveo, e servio abordo do navio. A Corte de King's 
Bench, perante quem esta questaô veio para ser decidida, 

ordenou que se indagasse o uso mercantil em taes casos; 

porem naô se tendo obtido huma informaçaõ satisfactoria 

quanto ao uso mercantil, ainda que taes notas saô frequen- 

temente dadas, a Corte considerando os termos particulares 

da nota, e do excesso de soldadas às que usualmente se 

davad mensalmente a pessoas no seu lugar, e que deviaõ ser | 
pagas ao ditto Cutter, se elle tivesse completado a viagem em | 
conformidade aos termos do ajuste, decidio, que nada lhe era - 
devido pelo serviço parcial; declarando ao mesmo tempo, 

que se a authora tivesse podido provar ser o uso o pagar-se 

huma somma proporcionalem casos semilhantes, a decisaô da 

Corte teria sido conforme a esse uso (t). 


(t) Cutter v, Powell, 6 Ter, Rep.K, B, 320. 
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N'hum caso subsequente foi taóbem admittido que algumas 
soldadas eraô devidas ao contramestre de hum navio das West 
Indias, que tinha morrido na viagem de volta. O capitaõ 
tinha em conformidade ás direcções do estatuto ja menciona- 
do (u) pago ao thesoureiro dos direitos de 6 pennes para o 
Hospital de Greenwich a somma de £9 como o importe total 
da soldada: devida ao ditto contramestre. A testamenteira do 
defunto contendia, que lhe eraô devidas mais do que as £9, 
e demandou o capitaõ, o qual insistia em que, como elle tinha 
entregue debaixo de juramento em conformidade aos estatutos 
o importe da somma devida, elle naô era obrigado a respon- 
der por esta acçaô, porem que devia ser demandado pela multa 
imposta pelo estatuto se a sua conta naõ estivesse exacta. O 
Juiz principal porem da Corte de Common Pleas (Sir James 
Mansfield ), perante quem a acçaô foi julgada, e depois disso 
toda a Corte, decidio que o estatuto naô privava a testamen-. 
teira do seu direito a exigir do capitaõ toda a quantia que em 
justiça era devida, alem da somma paga ao thesoureiro do 
Hospital, e como os jurados decidirad que eraô devidas £25, 
ella obteve sentença para receber £16 (4). 


4, O pagamento de soldadas he geralmente dependente do 
pagamento do frete; se o navio tem ganho o seu frete, os 
marinheiros que tem servido abordo do navio tem igualmente 
ganho as suas soldadas. E como geralmente, se hum navio 
destinado a huma viagem de hida e volta, tendo entregue a 
carga de hida, e se perde na de volta, o frete na viagem de 
hida lhe he devido, assim no mesmo caso os marinheiros tem 
direito a receber as suas soldadas pelo tempo empregado na 
viagem de hida, e descarga da carga, excepto quando, pelos 
termos do seu ajuste, as viagens de hida e volta saô consolida- 


“(u) 37 Geo 3. Cc. 73. 8. Se 7, 


(8) Armstrong v, Smith, 1 Bos e Pull. N. Re 299, 
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das n' huma só (y). E seo navio navega para differentes lu- 
gares, as soldadas saô devidas athé o tempo da entrega da- 
ultima carga. Sobre o mesmo principio, quando o dono do 
navio tem recebido dinheiro adiantado à conta do frete de 
hida, foi decidido que os marinheiros tinhaô direito às sol- 
dadas em proporçaô do dinheiro adiantado (z). - Se como às 
vezes acontece, a carta de fretamento he formada de tal forma, 
que os donos do navio naô podem exigir pagamentó do frete 
de hida, se naô quando o navio conduz a salvamento a carga de 
volta, parece, que tal ajuste especial pelo qual os donos 
abandonaõd huma ventagem ou ganho, a que tinhaõ direito pe- 
los principios geraes da ley, naõ deve affectar os marinheiros, 
ou priva-los do seu direito geral, excepto quando elles, pelos 
termos do seu contracto, tem feito iguaes ajustes com os 
donos. E ja foi decidido na Corte do Almirantado, que os 
marinheiros, que tinhaó navegado hum navio fretado pela 
Companhia das Índias, e que tinha entregue na Índia a sua 
carga de hida, masque se perdeo na viagem de volta, tinhaô di- 
reito a receber do capitaõ as suas soldadas pela viagem de hida, 
ainda que os donos tinhaõ ajustado com a Companhia naô exigir 
frete alem do dinheiro dado na India para despezas, e do qual 
os marinheiros tinhaõ recebido a sua parte, excepto quando o 
navio chegasse de volta a salvamento, e ainda que a equipagem 
tinha assignado termo ao capitaô com igual clausula relativa- 
mente às suas soldadas (a). E o Juiz principal Holt consta ter 
dado huma igual decisaô em huma causa julgada perante 
elle (b). Esta decisaô porem da Corte do Almirantado 
consta ter sido desapprovada pela Caza dos Lords, a qual 
nhum caso, que della originou entre o capitaõô e os donos, deo 
liberdade ás partes para appeltarem contra ella aos Delega- 


(y) Anonymo, 1 Ld. Raym, 639, (a) Buck v, Rawlinson, 1 Bro: 
759. 12 Mod. 408, Orden. de Rot- | P. C. 102, 
terdam, art. 214, 2 Mag. 113, (Db) Edwards v. Child, 2 Verne 
(2) Anon, 2 Show, 283, | Tor. 2 
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dos (c); e de veras custa descubrir sobre que principio a Corte 
do Almirantado podia invalidar os termos assignados pela 
equipagem, e julgar os marinheiros com direito a mais do que 
a sua proporçaô do dinheiro adiantado pela Companhia, excepto 
se houve motivo de suppor que os dittos termos foraô obtidos 
fraudulentamente ou por violencia. Tem sido o costume ulti- 
mamente estipular-se distinctamente nos ajustes assignados 
pelos marinheiros empregados em taes navios, que no caso do 
navio, por perigos do mar, ou outra qualquer infelicidade, 
ficar incapaz, ou se perder durante a viagem a que for desti- 
nado, de forma que naõ possa voltar, e chegar ao porto de 
Londres, os marinheiros naô receberãõ, ou reclamaraô sol- 
dadas algumas se naô o dinheiro que se lhes adiantou no prin- 
cipio da viagem, quando mesmo o navio, antes de assim se ter 
incapacitado ou perdido, tenha entregue ou recebido algumas 
fazendas em qualquer porto ou lugar. E naõ consta haver 
caso algum em que os marinheiros tenhaô feito reclamaçaô 
alguma contra esta clausula dos seus ajustes. 


4. b. Nº huns artigos de ajuste, dos que usualmente se 
usaô (d), e que continhaô a estipulaçaô costumada de que 
“nenhum marinheiro exigiria ou teria direito às suas soldadas, 
ou a parte alguma dellas athé à chegada do ditto navio ao 
seu mencionado porto de descarga, e a sua carga ser entregue ;” 
declarava-se que o navio hia destinado aos portos da Madeira, 
quaesquer das Ilhas das West Indias ou Jamaica, e de volta 
para Londres ; e em consideraçaõ das soldadas ali estipuladas, 
Os marinheiros cada hum por si se obrigavad a completar a 
mencionada viagem, e o capitad ajustou-se com elles, e assolda- 
dou-os pela ditta viagem. O navio sahio de Londres com huma 
inteira carga para a Madeira, e ali a entregou, e recebeo outra 


(ec) Buck v. Rawlinson, 1 Bro, P. C, 102, 


(à) Appendix, n. 5. 
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earga completa de vinho, e partio para as West Indias, Parte do. 
vinho foi entregue em Dominica, outra parte em Kingston na 


“Jamaica, e neste ultimo lugar o navio recebeo algumas provi-. 


soens pertencentes ao Governo destinadas para Porto Antonio 
na Jamaica, as quaes foraô ali entregues, e dah partio para à 
Bahia de Martha na mesma llha, aonde entregou o resto do 
vinho, e recebeo a sua carga para Londres, para cujo lugar 
partio pouco depois, porem perdeo-se na viagem, Hum dos 
marinheiros que tinha sido justo aos mezes trouce huma acçaõ, 
contendendo que a viagem se devia devidir em tres differentes 
partes; a saber, Madeira, as West Indias, e a de volta; e 
como o navio tinha ganho frete nas duas primeiras partes da 
viagem, elle tinha direito às suas soldadas, athé ao tempo da 
partida do navio da Bahia de Martha. A Corte porem sendo 
de opiniaô, que o porto da descarga, mencionado nos 
ajustes, significava o porto de Londres, decidio, que em 
consequencia da estipulaçaõ especial nos dittos ajustes elle 


nada podia cobrar (e). 


5. Se depois de se terem justo os marinheiros, os donos do 
navio naõ julgaõ a proposito manda-lo à viagem intentada, os 
marinheiros devem ser pagos pelo tempo em que forem empre- 
gados abordo do navio (f). E se elles sofrem algum prejuizo 
partiçular pela annullaçaõ do contracto, parece de justiça que 
elles sejaô indemnisados de tal prejuizo por via de huma 
acçao sobre o ajuste. A ordenaçao de França determina 
taõbem em dois outros casos o pagamento das soldadas durante 
o tempo empregado em apromptar O navio (g), os quaes naô 
encontrâmos comtudo nas leys maritimas mais antigas; estes 
saõô,a prohibiçaó do commercio pelas leys do paiza que O 
navio pertence, com o paiz à que he destinado, o que deve 


(e) Appleby v. Dods, 8 East. 300. (£) Liv. 3. tit, 4 Loyers des Ma- 
(1) Wells v. Osman, 2 Lud. Raym, telots, art. 4 5. 
1044, 
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sempre acontecer em caso de guerra entre os dois paizes, e o 
embargo imposto no porto donde carrega. O ultimo caso naõ 
dissolve em geral o contracto entre os donos e o carregador 
pela ley de França ou de Inglaterra como ja mencionámos; (h) 
comtudo sera prudente em taes casos despedir a maior parte 
da equipagem, a qual pode facilmente encontrar em outros 
navios hum emprego igualmente proveitozo, e por consequen- 
cia naó pode soffrer ou ter direito a compensaçaõ de damnos 
ou perdas particulares por quantia consideravel, em virtude 
do contracto feito com elles naô ter sido posto em execuçaõ:; 
se elles continuaô porem no navio, elles tem direito, quando 
justos aos mezes, às suas soldadas durante o periodo da deten- 


çaõ (2). 


6. Em caso de naufragio he a obrigaçao dos marinheiros 
fazer todo o esforço afim de salvarem quanto poderem tanto 
da carga como do navio. Sea carga he salva, e huma propor- 
çaô do frete he pago pelo carregador, parece que os marinhei- 
ros tem direito a huina igtal proporçaô de soldadas; e a orde- 
naçaõ de França (k) assim o determina expressamente ; e elles 
assim como outras pessoas que para isso concorraõô podem ter 
direito a huma recompensa a titulo de salvagem pelo seu tra- 
balho em salvar a carga, ou os restos do návio. Pelas leys de 
Oleron (1), se em easo de naufragio “ os marinheiros preser- 
vaô huma parte do navio e carga, o capitaô lhes concederá 
huma recompénsa rasoavel para se transportarem pará o seu 
paiz, é no caso que elles salvem bastante pará o capitaõ assim 
os recompensar, elle pode legalmente empenhar com algumas 
pessoas capazes aquella parte do salvado, que possa ser suffici- 
ente para esse fim” Pelas leys de Wisbuy (m) “a equipa- 


(h) Antes, parte 3. co 11. Se 4% telots, art. 9. 
(i) Bale v. Thompson, 3 Bos, e (D) Art. 3; 
Pull, 405, (m) Art. 15. Em conformidade 


(k) Liv, 3, tito 44 Logyers des Mu- | à traducçao em Malyne, 
- 3L 
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gem he obrigada a salvar, e preservar a carga o mais que po- 
der, cem quanto o fizer (ce faisant) tem direito a vencer solda- 
das, porem naô quando o naô façaõ. Pelas ordenações Han- 
seaticas (n) se determina, que se acontece perder-se hum 
navio, he da obrigaçaõ da equipagem salvarem quanto pode- 
rem, e o capitaô deve recompensâ-los à satisfaçaô deles pelo 
seu trabalho, e transportá-los à sua custa ao lugar da sua resi- 
dencia; porem em caso que a equipagem naõ queira ajudar o 
capitaõ, em tal caso elles naõ teraô direito a serem recompen- 
sados, nem a soldadas.” | Naõ se entende bem da linguagem 
destas antigas ordenações, se o pagamento, que se ordena 
seja feito à equipagem nestes acontecimentos infelizes, deve 
ser somente huma recompensa pelo seu trabalho em salvarem 
o que poderaô do naufragio, ou se pelos seus anteriores servi- 
ços no navio, pelos quaes segundo os principios geraes elles 
naô tem direito a serem pagos, se naô hà frete vencido ; 
Cleirac, no seu commentario sobre as leys de Oleron (o), 
diz que he determinado pela ordenaçaõ de Philippe 2º de Hes- 
panha feita no anno 1563 (7), que os marinheiros salvarãõô do 
naufragio tudo o que poderem, e naquelle caso o capitaô he 
obrigado a pagar-lhes as suas soldadas, e a recompensâ-los 
alem disso do producto das fazendas pelo seu trabalho, A 
ordenaçaô Hanseatica do anno 1614 (q) expressamente determi- 
na que se for salvo do navio tanto quanto iguale o valor das 
soldadas dos marinheiros, elles seraô embolçados dellas intei- 
ramente. De igual forma a ordenaçaô de Rotterdam (r), e 
a de França (s) expressamente determina o pagamento das 

soldadas tirando-as do liquido dos materiaes, ou generos sal- 
os do navio, 


Naô encontrâmos decisaõ alguma de tribunal Inglez neste 


(n) Art. 44. (1) Art. 219. 2 Magens, 114. 
(0) Art. 5. ; (s) Liv. 5. tit. 4 Loyers des Ma- 
(p) Tit. Average, art, 12. telots, art, 9, e Valin a este respeito. 


(9) Tit. 9, art. 5. 
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ponto, e a Legislaçaô naô o tem providenciado. Naô seria 
improprio, afim de animar as equipagens a esforçarem-se no 
momento de perigo, o segurar-se-lhes as suas soldadas, se elles 
salvarem do navio “tanto quanto seja sufficiente para lhas pa- 
gar; o seu direito porem sobre o navio naô parece referir-se 
ao caso, em que segundo os principios da ley sobre a qual a 
sua reclamaçao he fundada, nenhumas soldadas lhes saô de- 
vidas. | 


7. Terceiro. Quanto ao tempo do pagamento. 


Pelos artigos do ajuste annexos ao estatuto (t) feitos afim 
de prevenir a deserçaõ de marinheiros dos navios navegando 
para as West Indias, e dos quaes se faz uso igualmente para 
outras viagens, estipulou-se, que os marinheiros naõ teriaô 
direito a parte alguma das suas soldadas athé à chegada do 
navio ao porto destinado da descarga, e entrega da carga, nem 
poderiaõ pedi-las em menos de 20 dias, se elles naõ forem em- 
pregados em descarregar o navio. O porto de descarga aqui 
mencionado parece pela forma dos ajustes ser hum porto es- 
trangeiro, ao qual a carga de hida he destinada, parece-nos 
porem que o porto que se pertende indicar he o da descarga, 
e entrega na volta do navio a este paiz ; poisque se a viagem, 
e serviço estipulado dos marinheiros terminar n'hbum porto 
estrangeiro, somente metade das soldadas entaô vencidas lhes 
pode ser paga ali; visto que a Legislaçaô tem determinado 
como regra geral “ que nenhum capitaõ, ou dono de embarcaçaõ 


mercante poderã pagar ou adiantar, ou fazer com que se pague 


ou adiante a maritimo algum, durante o tempo que elle estiver 
em partes alem dos mares, dinheiro, ou effeitos alguns por 
conta de soldadas que exceda a metade das dittas soldadas, 
entaô vencidas ao tempo do ditto pagamento, athé que o navio 


' 


() 37 Gen 3. e. 73. 


q 
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ou embarcaçaõ volte para a Graã Bretanha ou Irlanda, ou 
Colonias, ou para outro qualquer dos dominios de Sua Mages- 


tade, a que o ditto navio ou embarcaçaõ pertença, e donde elle 


- tenha originariamente commeçado a viagem; e no caso que 


algum capitaõ ou dono de embarcaçaõ pague, ou adiante, ou 
faça com que se pague, ou adiante soldadas algumas a algum 
marinheiro, cu pessoa da equipagem alem da difta metade; tal 
capitaô ou dono perderá, e pagará o dobro do dinheiro assim 
pago, ou adiantado, cujo importe será cobrado na Corte do 
Almirantado por qualquer pessoa, que primeiro descubrir e 
informar a este respeito (wu ).” 


Faz-se necessario que as soldadas dos marinheiros lhes naõ 
sejaô pagas em paizes estrangeiros, tanto para prevenir deserçaõ, 
como para conservar a beneficio das suas familias o dinheiro, 
que aliaz seria gasto impropriamente. A crdenaçaô de 
frança, a que tantas vezes nos temôs referido, naô tem provi- 
denciado este ponto; esta falta porem tem sido remediada em 
ordenações subsequentes do mesmo paiz, as quaes prohibem 
o pagamento de soldadas em lugares aos quaes o navio naó 
pertence, sem o consentimento do Consul Francez n'hum paiz 
estrangeiro, e em França sem o dos Ofliciaes das Classes (b). 
A ordenaçaõ de Rotterdam (c) tendo determinado “que a sol- 
dada inteira da equipagem de hum navio fosse sempre consi- 
derada como vencida, quando se tivessem feito huma ou mais 
viagens completas em paiz estrangeiro, mesmo quando o 
navio se perdesse depois;” accrecenta “ que o capitaõ 
sera obrigado a pagar à sua gente ao menos metade todas as. 


(u) 8 Geo. 1.0.24.8.7. 2 Geo. 2, | na America para portos estrangei- 
€. 28.8. 7. Encontra-se a mesma | ros da Europa, 


clausula na secçao 12 do estatuto (b) Pothier, Louage des Matelots, 
12 Geo. 2. c. 30. relativamente a | s,2,€.3, 
navios com licença para conduzi- (c) 2 Magens, 118, 114, 


rem assucar das colonias Inglezas 
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vezes que lho pedirem,” mas “ que em caso de alguma disputa, 
elles naô teraô recurso a demandas em paizes estrangeiros, 
nem inquietaraô hum ao outro, debaixo de pena de perderem 
as soldadas ou paga mensal que se lhes estiver devendo.” Pelos 
artigos de ajuste, feitos com a equipagem de hum navio Hol, 
landez, os quaes foraô produzidos como prova no processo de 
huma acçaõ, movida neste paiz contra o capitaô por soldadas 
(d ), foi estipulado que no caso de se fazerem huma ou mais 
viagens completas fora do paiz, o capitaô a cada segundo lugar 
de entrega da carga deveria embolçar os marinheiros de duas 
terças partes das suas soldadas, dando-lhes huma ordem sobre 
o caixa, ou correspondente em Rotterdam ; porem que nenhum 
marinheiro demandaria o capitaô em paiz estrangeiro. Pelos 
artigos de ajuste feitos em Áltona com a equipagem de hum: 
navio Dinamarquez, que igualmente se produziraõ noutro pro- 
cesso (e), foi estipulado que ninguem pediria ao capitaõ di- 
nheiro algum, em quanto fora do paiz, mas que todos se con- 
tentariad com o dinheiro recebido adiantado, athé que a via- 
gem se completasse á satisfacçaô do capitaô e seus donos, e 
athé ao tempo que o navio chegasse a Áltona, e que sempre 
ficaria à escolha do capitaô dar-lhes ou nad dinheiro em 
quanto estivessem fora do paiz. 


Pelas leys d' America, o marinheiro tem direito a receber 
hum terço das suas soldadas vencidas em cada porto aonde o 
navio descarrega, e entrega a sua carga antes da viagem termi- 


nar, excepto quando ha ajuste expresso no contracto para o 
contrario (f.) 


8. O tempo do pagamento das soldadas he igualmente regu- 
lado e estipulado pelos estatutos a que acima nos referimos. 


(d) Geinãr v. Meyer, 2 Hen Blac. | hall, perante o Juiz Le Blanc, J. 
603, Veja-se taoóbem Johnson v. | Sit. ps M. T. 1801. 


Machielsne, 3 Camp. 44, | (1) Actos do Congresso de 1790, 
(e) Hulle v. Heitman, em Guild- | c, 29:58, 6. 
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Por isso relativamente a navios empregados em viagens es- 
trangeiras, he determinado que á chegada de qualquer navio 
na Graã Bretanha de partes alem dos mares, o capitaô ou 
commandante será obrigado a pagar aos marinheiros perten- 
centes ao navio as suas soldadas, se lhas pedirem, em trinta 
dias depois da entrada do navio na Alfandega, excepto 
em casos em que se estipula o contrario; ou ao tempo, 
em que os marinheiros forem despedidos, deduzindo-se pri- 
meiro as penas e multas impostas pelo acto do Parlamento “de- 
baixo da pena de pagar a cada marinheiro, ou pessoa da equi- 
pagem, que deixe de ser pago em contrario aos fins e inter- 
pretaçaõ deste acto, 20 shillings de mais alem das soldadas 
devidas a cada pessoa, que seraô cobrados pelos mesmos 
meios e methodos, como as soldadas podem ser cobradas, e 
hum tal pagamento de soldadas serà valido em ley, a pezar 
de qualquer acçaõ, escriptura de venda, embargo, ou emba- 
rasso qualquer que seja (g).” 


Quanto às embarcações empregadas no trafico costeiro na 
forma ja mencionada, he determinado que o capitaô, comman- 
dante, on pessoa encarregada do navio, será obrigado a pagar 
aos marinheiros as suas soldadas se forem pedidas 
dentro de cinco dias depois do navio ter dado entrada na 
Alfandega, ou da carga ter sido entregue, ou ao tempo de des- 
pedir os marinheiros, pagando-se-lhes sempre antes de os des- 
pedir, excepto quando se tenhaô feito ajustes em contrario ; 
em cujo caso as soldadas seraô pagas em conformidade dos 
dittos ajustes, deduzindo em qualquer caso as penas impostas 
por este acto debaixo de igual multa de 20 shillings que seraô 
cobrados da mesma forma como relativamente a navios vindos: 
de partes estrangeiras, e tal pagamento terá vigor em ley “a 
pesar de qualquer acçaô, escriptura de venda, embargo, ou 


embarasso qualquer que seja (A).” 


(g) 2 Go. 2,0, 36.8.7. (h) 81 Geo, 3, c. 59, 8 5 é 


CAPITULO TERCEIRO. 


| DA PERDA E RENUNCIA DAS SOLDADAS, 


“As soldadas dos' marinheiros quer elles sejaô assoldadados 


| 
| 


| pelo mez, ou pela viagem, deixaô às vezes de lhes pertencer 
| 
sem elles serem culpados, e outras vezes em consequencia da 


| 


sua mà conducta. 


Primeiro, quanto à perda das soldadas. 

1. Afim de estimular o zelo, e attençao desta classe de 
pessoas, que ás vezes saô empregadas em serviços perigosissi- 
| mos, tem-se adoptado por todas as nações maritimas, que o 
pagamento das suas soldadas deve depender da feliz terminaçaõ 


da viagem (a). : Se os donos perdem o seu frete por alguma 


| infelicidade que aconteça no decurso da viagem, como por 


exemplo a perda ou tomada do navio, os marinheiros perdem 
igualmente as suas soldadas. Por isso se o navio se arruinar 
na Viagem, ou mesmo se o navio naô estiver no principio da 
viagem capaz de navegar, e a viagem deixar de ter lugar em 
consequencia disso, hum marinheiro naô tem direito a Solda- 


| (a) Molloy, livro 2. e, 3. s. 10. | liv. 3. tit. 4 Des Loyers des Mute- 


1 Sid, 179, Abernethy v. Landule, | lots, art, 8, 
Doug, 539. Ordenaçaõ de França, 
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das; ainda que he provavel elle possa trazer huma acçaõ 
especial contra o dono afim de haver delle damnos (b ). Men- 
cionâmos n'hum capitulo antecedente que o pagamento das 
soldadas he divisivel, e que se hum navio tem entregue a sua 
carga em hum lugar, as soldadas saô devidas athé ali, ainda 
que o navio seja ao depois tomado ou perdido. Se hum na- 
vio porem se fizer á vela para hum lugar afim de receber ali 
huma carga para ser transportada a outro lugar, e tendo rece- 
bido a carga, elle for tomado antes da sua chegada ao lugar da 
entrega, nada he devido aos marinheiros por navegarem o 
navio ao primeiro lugar, porque naô houve frete ganho (c). 


2, Temos ja mencionado neste tratado (d) que em alguns 
paizes estrangeiros aonde o resgate he permittido, os mari- | 
nheiros pertencentes a hum navio «tomado e resgatado, saô 
obrigados a contribuir huma porçaô das suas soldadas para 
o ditto resgate por meio de huma avaria geral. Este ponto 
naõ vale a pena ser discutido neste paiz, porque a ley prohibe 


o resgate; o pagamento porem da salvagem em consequencia 


de retomada he analogo ao pagamento do resgate, e Sir Wil. | 
liam Scott assim o considerou n'hum caso na Corte do Al- ) 
mirantado (e). N'huma acçaô que hum marinheiro trouce 
pelo importe das suas soldadas depois da tomada, e resgate do 


R (b) Por Lord Ellenborough em | embarcações, botes, e fazendas 
Eaken v. Thom. 5 Espin, N. P. | salvas deverem ser pagas como sal. ' 
cuses, 6. vagem. Como as fazendas porem, | 


se levadas ao lugar do seu destino, 


co) Hernamanr v. Bawden, 3 Burr f , 
(o) É sao ali avaluadas, o frete he por 


1844, n'huma viagem a Terra Nova 


É consequencia incluido na avalua- | 
a buscar bacalhão para Hespanha, d 


çaô, e por isso o fretador pode pa- 
[d] Antes, parte 3. c. 8. s. 14 gar a salvagem sobre elle. Deter- 
[e] O Friends, Bell, 4 Rob, A. R, | minou-se mhum caso que se dedu- | 
143, Os actos de prezas naó men- | zisse hum oitavo entre o dono e O 
cionaõ o frete, elles só determinaõ | fretador, O Race Horse, White, 
huma porçaó do valor dos navios, | 3 Rob, À. R, 101, 
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é navio, e à qual foi julgada perante o primeiro Juiz Hoi, 
consta elle ter decidido, que o marinheiro naô tinha direito 
a couza alguma, visto que elle naô provou que pelo costume 
mercantil tinha direito pro ratá ás dittas soldadas (f). 

2. b. Parece porem ser a opiniaô mais bem calculada, que 
em casos de tomada e retomada, se o navio completar a sua 
viagem, e ganhar o seu frete, aquelles da equipagem que st 
haõ tem separado delle, tem direito às suas soldadas em virtude 
do contracto original, (g) sujeitas talvez a huma salvagem 
proporcional; e em conformidade a esta opiniaõ, no processo 
de huma cauza julgada perante Lord Eldon, quando Sua 
Senhoria presidia na Corte de Common Pleas, hum marinheiro 
cobrou todas as suas soldadas, depois da tomada e retomada 
do navio (A). Os donos naõ insistiaô em. que os marinheiros 


“contribuissem para a salvagem, porem defendiad a acçaõ sobre 


outros principios, que naô estabeleceraõ. | Em outro caso, hum 
marujo que tinha sido assoldailado por huma certa sómma 
para hir de Newcastle a Londres e voltar, e foi tomado dois 
dias depois da sahida do navio, e tirado do navio, e mandado 
para França, elle requereo pela Corte do Almirantado que 
se lhe pagassem as suas soldadas:; o navio tinha sido retomado, 
levado ao lugar do seu destino, e completou a viagem; o dono 
comtudo tinha sido obrigado a tomar em Londres outra pessoa 
para voltar a Newcastle com o navio, em lugar do reclamante. 
Em consequencia destas circumstancias o Juiz d'aquella 
Corte decidio, que o reclamante naô tinha direito a cousa 
alguma; porem parece do que se collige dos extractos do caso, 


“($) Chandler v. Meade, menci- | a opiniaõ do Juiz Eyre em Curling 
onado.no fim do caso de Higgins | v: Long, 1 Bos. e Pull. 637. que he 
v, Ingleton, 2 Ld, Raym, 1241. em contrario, 

(2) Molloy, livro 2. e. 4, se 14. (h) Bergstrom v, Blilis, 3 Espe N. 
quanto ao frete o qual depende dos | P. cases, 86, 
mesmos principios. Veja-se porem 


> M 
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que se elle tivesse ficado abordo, o seu direito teria renovado 


em consequencia da retomada (i). 


N'hum caso julgado perante Lord Kenyon, o capitaô de hum 
navio que tinha sido confiscado e restituído, reclamou as suas 


| soldadas pelo periodo da detençaõ, ainda que durante aquelle 
| tempo elle tinha estado separado do navio; porem ao depois, 
| | o navio ganhou o seu frete. Pagarad-se-lhe sem disputa 
as soldadas da viagem, menos as do periodo da detençaõ; 
e o reo consta ter convido em pagar o resto em consequencia 
de Sua Senhoria parecer dar a sua opiniaõ durante o processo 
distinctamente em favor do reclamante (k). 


A! | A base ou motivos de que a decisaô deste caso originou, 
| foraô amplamente discutidos, e considerados, quando varios 
ij , navios Ingilezes foraô confiscados, e detidos na Russia pelo 
BRA! Imperador Paulo no anno 1800. Alludimos ao caso de Beale 
v. Thompson, ja mencionado antecedentemente. Beale, Inglez 
de naçaõ, foi assoldadado para servir como marinheiro n'hum 


navio Inglez denominado o Aquilon, de que era dono hum 
|) Thompson, por soldadas mensaes para hir de Hull a S. Peters. |, 
Ri burgo, e dali para Londres, e assignou ajustes na forma usual. |, 
O navio partio em lastro para Petersburgo, afim de trazer huma 
carga para Londres, e o frete devia ser pago pela tonelada. 
No 5 de Novembro 1800, (o que foi pouco depois do navio 
ter chegado a Petersburgo) o Imperador ordenou que se 
embargassem todos os Navios Inglezes nos portos dos seus 
F | dominios, athé que se preenchesse huma supposta convençaõ 
Rad || relativa à Ilha de Malta. Afim defazer executar esta ordem, | 
pozeraõ-se guardas ao longo das praias afim de prevenir que 

as equipagens largassem os navios. No dez do mesmo mez, 

foraô os marinheiros tirados de bordo das embarcações por 


RO (i) O Friends, Bell, 4 Rob. 4. R. | (k) Pratt v. Cuf, citado em, 
4 143.- Thompson v, Rowcroft, 4 East, 43. 
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huma Guarda Russiana; aqueles marinheiros que eraô vas- 
sallos de outros paizes foraô postos emliberdade por interven- 
çaô dos seus consules; os capitaens porem, e equipagebs 
Ínglezas foraõ mandados em bandos para o interior do paiz, e 
tratados como prisioneiros de guerra. Formou-se buma liga 
hostil contra a Graã Bretanha entre a Russia, Suecia, e 
Dinamarca, em consequencia do que se embargaraõ neste paiz 
todos os navios d'aquellas nações. Pela morte de Paulo, e 
successaõ do actual Imperador Alexandre, reestabeleceo-se a 
paz, e todos os navios detidos forô restituidos de parte a parte. 
Esta restituiçaô teve lugar na Russia no fim do Mayo 1301. 
Beale é o resto da equipagem tornaraô a embarcar abordo do 
Áquilon sem entrarem em novos ajustes com o capitaõ, e 
voltaraõ para Londres com o navio, O qual trouce a sua carga, 
e ganhou o seu frete. Thompson dono do navio pagou as 
soldadas conforme os ajustes, menos as pelo tempo da de- 
tençaô do navio, e Beale trouce este acçao para as haver 
durante aquelle tempo. Em apoyo de reclamaçaõ alegou se, 
que esta conducta do Governo Russo assemelhava-se mais a 
hum embargo do que a buma presa, e que considerando-o 
como hum embargo, o contracto original das soldadas sub- 
sistia, como ja tinha sido decidido no caso de hum contracto 
de fretamento (D; e que a auzencia do marinheiro fora do na- 
vio, debaixo destas circunstancias, naõ occasionava abandono 
ou renuncia pela operaçaõ d”aquellas clausulas dos ajustes, que 
providenceaõ para a continuaçaõ dos marinheiros abordo do 
seu navio, visto que ella foi involuntaria da sua parte. Por 
parte do reo insistia-se que este era hum cáso de confisco hos- 
til, e preza temporanta, à qual terminou o contracto original, 
e por isso deixou à equipagem hum direito somente proporci- 
onado ao serviço, que clla tinha actualmente preenchido. E 
alem disso, que se este caso fosse considerado somente como 


(1) Veja-se antes, parte 3. c. 11,5, 4 
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o de hum embargo, comtudo como o marinheiro, durante O 
periodo delle, naõ tinha feito obrigaçaõ alguma abordo do 
navio, ou a beneficio dos «donos, elle naõ tinha direito a paga» 
mento algum; e argumentou-se que se a violencia do Governo 
Russo escusava o marinheiro por huma parte em naô executar 
o seu contracto continuando abordo do navio, assim tadbem a 
mesma violencia devia eximir o dono do navio de pagar por 
aquillo que naõ tinha recebido. Os Juizes da Corte de Com- 
mon Pleas nad concordaraô em opiniaô quanto ao character 
que se devia attribuir a estes actos do Governo Russo, dos 
quaes se julgava depender principalmente a determinaçaõ da 
questaô entre as partes (m). A causa foi trazida perante a 
Corte de King's Bench por hum processo de erro (Writ of 
Error) e depois de toda a consideraçaõ, a decisaô da Corte 
foi dada por Lord Ellenborough, em favor da reclamaçaõ do 
marinheiro Beale. He impossivel fazer justiça à sentença dada 
pelo Juiz se a resumirmos, nem taô pouco o plano desta obra 
admitte dâ-la por extenso; por isso devemos referir o leitor, 
que dezejar plena informaçaõô, ao extracto (x) della, e nos 
contentaremos a dizer, que a Corte julgou desnecessario 
decidir neste caso, se a dissoluçaõ de contractos sobre fretes 
e soldadas he ou naô o effeito necessario de huma perfeita e 
completa preza, nos casos em que o direito do proprietario 
original naó saô renovados ou revestidos por huma retomada, 
ou recaptura subsequente, nem reconhecidos como operativos, 
ou continuando em força por alguma sentença, ou acto autho- 
ritativo de restituiçaô da parte da naçaô que fez a presa, 
considerando sim este como hum caso de reprezalia hostil, 
destinado a medidas de retaliaçaô subsequente, e abandono 
do direito de reprezalia da parte da potencia por quem o 
confisco tem sido feito; e observando que naô existia caso em 


(m) Beale v, Thompson, 3 Bos, e (n) Beale ve Thompson; 4 Easts 
Pull, 405, | | 546. 
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que a propriedade assim confiscada tivesse sido considerada 
como tonada, ou o contracto pelo frete, ou soldadas, dissol- 
vido, e decidindo por tanto que a reclamaçaô do author naô 
era invalida por huma supposta dissoluçaô do contracto. A 
Corte foi tasbem de opiniaô que o marinheiro naô tinha neste 
caso perdido o direito às suas soldadas em consequencia de 
clausula alguma dos ajustes, porque estes interpretados como 
deviaõ ser, em referencia aos actos do Parlamento, applicavaõ- 
se ao caso de sahirem do navio por hum acto da parte naô au- 
thorisado, e naô se referiaõ ao marinheiro tirado fora do navio 
da maneira, que este e o resto da equipagem tinhaõ sido neste 
caso; porem quando este ponto admittisse de questaó mais do 
que parecia, comtudo a volta do marinheiro (o author) para o 
navio, da forma que constava, e visto que naô existia hum 
novo ajuste, inculcava que o capitaôd reconhecia, que elle, e 
os marinheiros continuavaô hum para com os outros na mesma 
situaçaõ original quanto aos ajustes, pela qual o contracto foi 
constituido. E considerando o todo da causa, a Corte foi de 
opiniaõ “* que pela ley, o contracto de serviço entre o author 
e o Reo devia ser considerado como tendo continuado em 
vigor, desde o tempo em que se assignaraõ os ajustes, athé ao 
periodo da chegada do navio ao porto de descarga, e final ter- 
minaçaõô da sua viagem ali; e que o author devia ser consi- 
derado como tendo direito às suas soldadas durante aquelle 
tempo.” 


Ja mencionâmos que Beale author nesta causa era Inglez ; 
hum marinheiro estrangeiro pertencente a outro navio trouce 
outra demanda inteiramente semelhante a ella, e a decisaô da 
Corte foi igualmente a mesma (0). 


Segundo. quanto à renuncia de soldadas. 
2, A deserçaô do navio he considerada em todos os estados 


(0) Johnson v, Broderick, 4 East, 566. 
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nhas (p). E em conformidade a este principio da ley mariti- 
ma, a Legislaçaô deste paiz no reynado do Rey Guilherme 
Terceiro determinou “ que para prevenir que marinheiros de- 
seitem de navios mercantes fora do paiz em partes alem dos 
mares ;” “todos aquelles maritimos, officiaes, ou marinhei- 
ros, que desertarem de navios ou embarcações, em que foraõ 


ajustados a servir pela viagem, renunciarao por cada offença 


todas aquellas soldadas, que athé entaô lhe forem devidas.” (q) | 


Pelo estatuto subsequente a que nos temos repetidamente re- 
ferido, se hum marinheiro desertar, ou refusar continuar a 
viagem abordo de algum navio destinado a partes alem dos 
mares, ou que desertar do navio, a que elle pertença, em par- 
tes alem dos mares, depois de ter assignado os ajustes; elle 
renunciará para os donos todas as soldadas que lhe forem 
devidas ao tempo da sua deserçaô, ou refusa de continuar na 
viagem (1). | l 

N'hum caso de certos marujos assoldadados nas Dunas 
para hirem d'alia Hull por doze guineos cada hum, os quaes 
com o consentimento do capitaô, porem contra as positivas 
ordens dos donos, abandonãraõ o navio no dia depois da sua 
chegada na enseada d'aquelle porto no rio Humber, estando o 
porto taô cheio que o navio naô podia entrar immediatamente, 
o actual Juiz da Corte do Almirantado decidio, que os ma- 
rinheiros tinhaõ renunciado as suas soldadas. O navio actual- 
mente entrou no porto no espaço de huma semana, e naõ se 
provou que ao tempo da deserçad havia prospectiva de hum 
embarasso total a que o navio entrasse; eo Juiz sem deter- 


(p) Veja-se a ord. de Wisluy, | Ord. de França, livro 2.tit. 7. Des 
art. 61. a respeito de deserçaô, taô- | Matelots, art. 3. ; 
bem a das Cidades Hunseaticas, art. (9) 11 e 12 Will. 3. c. 7. se 17. 
43. Molloy, livro 2. cap. 3.8. 10. (1) 2 Geo, 2. €. 36. 8. 3. 


maritimos como renuncia das soldadas anteriormente gar 
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minar o prazo que a equipagem devia esperar em taes circums- 
tancias, decidio, que elles naô tinhaôd direito a despedir-se, 
“ senaõ athé depois de esperarem o tempo razoavel para que 
a dificuldade do embarasso se removesse.” (s). 


Havia nos artigos de ajuste para o serviço abordo de bum 
corsario huma clausula impondo a pena de renuncia das sol- 
dadas se algum da equipagem se auzentasse por 4 24 horas sem 
licença; e alem desta clausula havia o seguinte memorandum 
escripto na margem, a saber “* que podiaõ deixar-o navio no 
fim de tres mezes, se a embarcaçaó estivesse no porto, ou em 
segurança perfeita ficando à inteira disposiçaô do capitaô o 
julgar se o navio estava ou naô nessa situaçao.” | O navio per- 
tencia ao porto de Londres; e o cosinheiro do capitaô que 
tinha assignado estes ajustes demandou o capitaô pelas suas 
soldadas, e no processo se provou que o author tinha servido 
dez mezes, e na sua volta de crusar, em quanto o navio estava 
na enseada de Yarmouth, e o capitad se achava em terra, 
elle pedio licença ao contramestre para hir a terra ver sua 
mulher; o contramestre porem respondeo-lhe que elle naô 
podia tomar sobre si o decedir se elle devia hir ou naõ, O 
author contudo veio a terra, e naô voltou depois para o navio: 
A enseada de Yarmouth he hum pouco perigoza ; a equipagem 
consistia anteriormente de 20 pessoas; julgou-se porem que 
12 eraô suficientes para navegar o navio athé Londres, e o 
gageiro, quartel-mestre, e dois tenentes tinhaõ sido despedi- 
dos antes. O Juiz Chambre perante quem a causa foi julgada, 
disse aos jurados, que à vista daquella clausula, naô lhe pare- 
cia que o capita podia negar a licença, sem huma causa suffi- 


ciente, e deixou aos jurados o considerarem se o navio estava . 


n'hum lugar seguro quando o author o largou. Os jurados 
decidiraõ a favor do author, e a Corte de Common Pleas ap- 
provou depois a opiniaô do Juiz assim como a sentença (t). 


(5) O Pearl, Denton, 5 Rob. A «R. (t) Newve ve Pratt, 2 Be P. New 
294, Rep, 408, 
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Este sendo hum caso de hum navio de guerra particular, e |. 


naõ o de hum navio mercante, a renuncia dependia dos ajus- 


tes particulares das partes, e naõ da regra geral da ley. 


Pelos artigos de ajuste usualmente assignados nestes casos, 
estipula-se que o marujo naô sahirá do navio para bordo de 


|! 


outro navio, ou virãa terra por pretexto algum que seja, sem 


licença; em falta do que elle será obrigado às penas deste 


acto do Parlamento (u). Esta estipulaçaô porem refere-se 


meramente ao estatuto, e naõ estabelece renuncia de soldadas 


nos casos em que o estatuto a naô determina,- como no caso 


de abandonar o navio depois da sua chegada ao seu porto de 


descarga neste paiz, ainda que antes de estar na sua amarra- 


çaô (x). Este acontecimento porem he providenciado especi- 
ficamente por outro artigo do mesmo estatuto, o qual refe- 
rindo-se a que; “* marinheiros, ou maritimos, depois da che: 
gada do seu navio ao seu porto de descarga na Graã Bre- 
tanha, muitas vezes deixaõô os navios, e embarcações, antes 
de estarem descarregadas, ou antes dos dittos marinheiros 


terem sido despedidos pelos capitaens, ou commandantes de 
taes navios, ou embarcaçõens” determina “ que no caso que | 
algum marinheiro, ou maritimo, que naô entrando no serviço 
de Sua Magestade, seus herdeiros ou successores, deixe a em» 
barcaçaô a que pertencer, antes de ser despedido por escripta 
pelo capitaô ou commandante, ou outra pessoa tendo o com- | 
mando da ditta embarcaçaõ, elle ou elles que assim deixarem 
o navio renunciarãô hum mez de soldada para o Hospital de 
Greenwich (y).” Ainda que por esta clausula, se requer que a 
despedida seja por escripta, comtudo n'huma acçaô movida | 
por hum marinheiro contra o seu capitaõ pelas suas soldadas, 
em cujo processo se mostrou que o author, e varios outros 


[u] Appendix, hn. 5. [x] Frontine v. Frost, 3 Bos e Pull, 302, 
[4] 2 Geo. 2, €, 36.8. 6, 
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largaraô o navio debaixo destas circumstancias, em quanto 
elle estava debaixo do commando do contramestre, e o capitaõ 
insistio em fazer-lhes esta deducçaõ, porem naõ provou pelo 
contramestre que este naô os tinha despedido por escripta ; 
decidio-se que os jurados podiaô presumir que o author tinha 
assim sido despedido ; este sendo o caso de huma multa, em 
o qual a parte insistindo na renuncia devia provar a negativa, 
e a qual as circumstancias do caso pareciaõ facilitar-lhe os 
meios de assim o fazer (2), 


O mesmo estatuto authoriza o capitaô ou dono a deduzir 
das soldadas devidas à equipagem todas as multas e penas 
incorridas pelo acto, entrando-as porem n'hum livro destinado 
para esse fim, e sendo assiguado pelo capitaô e dois ou mais 
officises principaes do navio (a): e tem-se decidido que o 
capitaõ naô pode fazer esta deducçaõd sem que a multa seja 
regularmente entrada no livro em conformidade ao que o 
estatuto determina (b), Roi 


Relativamente a navios do lote de e para cima de cem 
toneladas, empregados no trafico costeiro, e hindo para o mar 
alto; se hum marinheiro tendo assignado os ajustes compe- 
tentes se descuida ou refusa seguir a viagem intentada, elle 
renuncia para cs donos todas as soldadas que athé entaô lhe 
saô devidas; a multa porem por deserçaô depois, e antes da 
terminaçao da viagem, ou viagens ajustadas, ou aquellas que 
o navio tiver commeçado, e antes da carga de tal navio ser 
entregue, ou antes dos marinheiros serem despedidos por 
escripta pelo capitaõ &c. he somente a de hum mez de soldadas 
para o uso do Hospital de Greenwich (c). 


(2) Frontine v. Frost, 3 Bos. e | (Db) Frontine v. Frost, 3 Bos, e 
Pull. 302. eg Red rt 
(a) 2 Geo, 2,0.36.8.9 (e) 31 Ge 3,6 3% 8,364. 
3 N 
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Em todos os casos em que hum marinheiro voluntariamente 
se auzenta do navio sem licença, elle renuncia para o uso do 
Hospital de Greenwich dois dias de soldo por cada dia de au- 
zencia (d). A auzencia occasionada pela força de huma po- 
tencia estrangeira em a qual o navio se ache, sem culpa al- 
guma da parte do marinheiro, naó o condemna em multa al- 


guma (e). 


No commercio costeiro o estatuto determina, que se hun 
marinheiro he assoldadado pela viagem, e o periodo da viagem 
justa excede hum mez lunar, a multa da soldada de hum mez 
deverá ser calculada como a multa de huma somma de dinhei- 
to, que tenha a mesma proporçaõ às soldadas inteiras, que O 
mez lunar tem para todo o periodo da viagem, e que à multa 
da paga de dois dias de soldada será calculada da mesma mas 
neira. Se todo o periodo da viagem naõ excede hum mez 
lunar, a multa da soldada de hum mez deve ser calculada como 
a multa do total das soldadas que se ajustarad; e o mesmo | 
quanto à multa dos dois dias de soldadas, se a viagem naô 


excede dois dias (f). 


Em accrescimo a esta renuncia de soldadas ganhas no serviço | 
do navio, do qual o marinheiro deserta, a Legislaçaô tem alem | 
disso punido a deserçaô de hum navio Inglez nas West Indias 
com a renuncia de todas as soldadas, a que o ditto marinheiro 
teria direito pela viagem feita no navio, abordo do qual elle | 
entrar immediatamente depois de tal deserçaô (g). 


Temos ja mencionado que o entrar no serviço de Sua Ma- 
gestade naõ he considerado como deserçaõ, nem incorre à Te- 
nuncia de soldadas (A). 


(d) DP) Geo, Ds Ce 36. Se Do e 31 (1) 31 Geo. 3. C. 39. Sa 9 | 


Geo. 3. c. 39. Se 4 (8) 37 Geo. 3. Ce 73. Ss 1. 
(e) Beale ve Thompson, 4 East. (h) Cap. 2. desta parte, s. 2. 
546. 
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A renuncia de soldadas neste, e em outros casos pode ser 
escusada pela parte à quem pertence tirar ventagem della. E 
em consequencia no caso de hum marinheiro estrangeiro, o 
qual nos seus ajustes se tinha obrigado à que; “ se algum da 
equipagem se auzentasse antes do navio ter descarregado, sem 
a licença do capitaõ, elle ou elles perderiaô o total das suas 
soldadas,” e tendo o ditto marinheiro deixado o navio sem 
licença no porto de Londres, antes de estar descarregado, e se 
auzentou hum dia e huma noite, mas voltou depois para o 
navio, e foi recebido pelo capitaõ, e trabalhou na descarga da 
mesma forma como os outros marinheiros; foi decidido que o 
capita naõ podia allegar esta auzencia como defesa à acçaõ, 
que o marinheiro trouce pelas suas soldadas contra o capitaô, 
que refusou pagar-lhas (i). 


3.b. He comtudo de grande importancia o conhecer-se, que a 
renuncia de soldadas por deserçaô naô origina destas regulações 
da Legislaçaõ, porem depende, como ja intimâmos, da regra e 
maxima geral da ley maritima. Este ponto tem sido seriamente 
discutido, e posto em practica n'huma decisaô dada pelo actual 
Juiz da Corte do Almirantado, a qual requer ser cotada por ex- 
tenso, como huma illustraçaô superior de principios geraes, 
Hum navio das West Indias tendo voltado ao rio Thamisa com 
huma carga, foi amarrado a outro navio no porto de 
Londres, hum pouco mais abaixo de Blackwall, antes de 
entrar na doca das West Indias afim de descarregar a 
sua carga, visto ser o unico lugar em que lhe era practicavel 
fazer a sua «descarga legalmente. Nesta situaçaõ o carpinteiro 
largou o navio sem a permissaô do contramestre, que era o que 
tinha o commando entaô do navio, e provavelmente sabia que 
se tinha actualmente refusado ja licença para a equipagem 
sahir da embarcaçaô, Parece que varios outros da equipagem 


CU) Miller v. Brant, 2 Camp, 590. 
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deixàraõ o navio na mesma situaçaõ, e os donos foraô obriga- 
dos a procurar outra gente afim de entrarem com o navio na 
doca. O carpinteiro trouce huma demanda pelas suas solda: 
das, e argumentou-se pela sua parte, que se elle tinha incorrido 
alguma pena, esta era so a multa de hum mez de soldada 
para o Hospital de Greenwich em virtude do estatuto 2 George 
9. c. 36,5.6. Por outra parte os donos insistia que todas as 
soldadas tinhaô sido renunciadas em consequencia desta 
deserçad; e o sabio Juiz assim o determinou, ajuntando as 
seguintes observações sobre a ley nestes casos, “À questaõ 
actual he sobre a multa à que o author he responsavel; se he 
que a palavra multa he propriamente applicavel à este acto de 


mà conducta. Custa a crer que se possa apoyar huma pre- 


tençaô como esta, em que se pretendem soldadas inteiras 
depois de huma tal conducta da parte dos que as reclamaô. 
Se os donos de navios soffrem pela mã conducta dos seus 
marinheiros, elles tem direito, por todos os principios de 
razaô e de justiça a resistir, para sua indemnisaçaõ, ao paga- 
mento das soldadas delles, em attençaõ aos riscos à que a sua 
propriedade tem sido exposta por elles naô cumprirem com os 
ajustes a que se obrigaraõ. Pela interpretaçaõ da ley, a viagem 
naô se julga completa pelo mero facto da chegada do navio ; 
o acto da amarraçaó he hum acto que pertence à equipagem o 
faze-lo, e o seu dever se extende ao tempo da entrega da carga. 
Naô ha periodo em que a carga esteja mais exposta à riscos, 
do que quando ella está no acto de ser transferida do navio 
para terra, e por tanto a ley, naô so a antiga ley, porem com 
particularidade o estatuto pelo qual o commercio das West 
Índias tem sido ultimamente regulado,tem determinado da forma 
a mais estricta, que a equipagem será obrigada a fazer a sua 
obrigaçaõ abordo, athé que a carga seja actualmente entregue, 
Eu considero ter sempre sido esta huma parte da obrigaçaõ 
dos marinheiros; o seu contracto suppõe-se legalmente ter 
esta extensaõ, e nunça pode existir occasiad em que o dono 
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naô tenha direito à alguma compensaçaô contra a equipagem, 
se esta naó tem cumprido com os seus ajustes. Esta he huma 
indemnisaçaõ naô in modum pena, mas he sim huma indemnisa- 
çaô civil por damno sustido, e que se deve considerar com 
toda a razaõ e justiça existir com antecedencia a qualquer 
estatuto sobre a materia, No caso de frete, se hum capitad 
naô executa alguma parte do seu contracto, elle he sujeito 
segundo os principios estabelecidos a perder todo o frete, 
e assim aconteceria nestes casos de soldadas, ainda que 
a ley naô tem usualmente sido posta em plena execuçaõ ; 
porem da indulgencia com a qual se tem contemplado sempre 
os interesses, e mesmo os erros e faltas desta classe de pessoas 
se derivou a multa somente de huma parte das soldadas à 
titulo de compensaçaõ ao dono pelo trabalho e risco de expor 
a sua propriedade, e pela sua despeza addicional em procurar 
outras pessoas que lhe effectuem o que devia ser executado 
por taes desertores; seguio-se depois o estatuto dos mari- 
nheiros dos navios mercantes, o qual continha huma clausula 
ordenando hum mez de soldadas para o Hospital de Greenwich 
em casos de deserçaõ, e no argumento que se tem applicado 
segundo julgo sobre o caso à que se allude, quer-se-lhe dar a 
interpretaçaô de que foi a tençaô do estatuto transferir para 
aquella instituiçao parte das soldadas renunciadas, De certo 
a intençaô da Legislaçaó nunca podia ser querer transferir em 
objecto de caridade para o Hospital, aquillo que era ja hum 
objecto de justiça, devido ao dono pela injuria que sofireo. 
Seria hum remedio extravagante querer contentar o dono do 
navio, que tinha sido despossado do serviço dos seus mari- 
nheiros pela sua deserçaõ, e o qual tinha hum direito Justo a 
fazer huma deducçaõ das suas soldadas, informando-o que 
elle agora naô tinha direito a ser indemnisado da sua perda, 
mas que as soldadas seriaô applicadas como multa para o Hos- 
pital de Greenwich. - Isto seria dobrada injustiça que se-lhe 
faria, O caso de Frontine e Frost produzio consideravel 
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deliberaçaõ entre os Juizes da Corte em que foi discutido; e 
ali no argumento do advogado se declarou que o delin- 


| | quente naõ renuncia o total das suas soldadas, o que he verdade, 


Mas argumentou-se taôbem que o capitaô deve fazer-se deve» 


| dor ao Hospital, afim de ter direito a fazer a deducçaõ, sobre 


o pretexto que a deducçaô he à beneficio d'aquella caridade, 


Ns e naõ para a indemnisaçaõ do dono. Eu porem julgo que a 


| | | interpretaçaô do caso he esta; que o dono naõ terá direito em 


IO juizo a encontrar a multa em favor do Hospital como huma 


pena do estatuto, sem que elle tenha cumprido com as con- 


dições do estatuto; porem naô que elle cesse de ter direito 


de deduzir huma compensaçaõ que lhe he devida pessoalmente, 


| em consequencia da imperfeita execuçaô do contracto. Eu 
tenho tido occasioens de conversar com varias pessoàs eminen- | 
tes, que tiveraõ parte naquella decisaõ, e delles collijo que a 
authoridade das suas opinioens concorre em estabelecer a” | 
proposiçaõ, que o dono naô he privado, pelas provisoens do || 
tl estatuto, d'aquelles direitos que lhe eraô concedidos pela | 


PR | antiga ley. A Legislaçaô nunca podia tencionar privar o dono 
| da sua justiça, quando estabeleceo esta multa em favor do 
18 Hospital, e a qual devia ser obtida da maneira ali prescripta. 

UR Este caso naõ interfere segundo penso de forma alguma com o 

principio que eu tenho marcado, que o dono pode encontrar a 
compensaçaõ à que tem direito contra as soldadas indepen- 
dentemente d'aquelle estatuto. O actual caso vai porem 
muito mais longe, he verdade que o navio tinha chegado no 
| rio, à viagem porem naô estava acabada, e era necessario con- | 

REM! tinua-la. Pelos actos do Parlamento que passaraô, as docas 

e das West Indias sad o unico lugar em que estas cargas podem | 

ser descarregadas, e a viagem só ali pode terminar, visto que 

o navio athé entaô naô tem chegado à sua amarraçaô. O seu 

porto de descarga nad he o de Londres geralmente, porem sim 

E aquelle particular lugar do ditto porto, que he expressa, e ex- 

A | clusivamente appropriado para a recepçaõ dos navios das West 
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Indias. Esta he portanto huma deserçaô durante à viagem, a 
qual pela ley antiga, assim como pelo estatuto, occasiona a re- 
nuncia de todas as soldadas, e este he hum dos casos de huma 


natureza escandaloza (k),” 


4, A Legislaçaô tem igualmente punido com a perda de sol- 
dadas a offensa de descuido, ou refusa de assistir O capitaõ 
em defender 9 navio contra o attaque de piratas (D. Parece 
tasbem que descuido de obrigaçaõ, desobediencia de ordens, 
continua bebidice, ou outra qualquer causa que justifique o 
capitaõ em despedir hum marinheiro durante a viagem, priva-o 


igualmente das suas soldadas (m). 


5. Se a carga for desencaminhada, ou damnificada pela 
fraude ou negligencia dos marinheiros de forma que o carre- 
gador tenha direito a reclamar indemnisaçad do capitad ou 
donos, elles podem segundo o costume mercantil deduzir o 
- valor della das soldadas d'aquelles marinheiros, de cuja mã 
conducta originou o dampo(n). Ea ultima clausula inserida 
nos ajustes usuaes (0) assignados pelos marinheiros, he calcula- 
da a pôr em força esta regra no caso de extravio, seja da carga, 
ou dos pertences do navio, Esta clausula deve porem ser 
considerada individualmente, e operativa só sobre aquelles in- 
dividuos particulares culpados do descaminho, e naô sobre 
toda a equipagem (p). Nem taô pouco deve por isso huma 
pessoa innocente contribuir com parte das suas soldadas afim 
de indemnisar a perda causada pela mà conducta de outras (9). 


(k) O Baltic Merchant, Smith, (n)*Molloy, livro 2. e. 3. 8.9. 
1 Edw. Ad. Rep, 86. 2 Show. 167. 1 Ld. Raym, 650. 
(1) 22 e 23 Car. 2. e. 11.8. 7. (0) Veja-se o Appendix, no. 5. 
(m) Veja-se a sentença dada (p) Thompson v. Collins, 1 Bos. e 
por Sir William Scott, no caso de | Pull. N. R, 347. 
Robinct v. o navio Exeter, 2 Rob. (q) O mesmo caso, 
A, R. 261. 
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CAPITULO QUARTO. 


DO MODO LEGAL DE OBTER 0 PAGAMENTO 
DÁS SOLDADAS. 


Tendo tratado nos tres precedentes capitulos do contracto 
para serviço abordo de hum navio mercante assim como dos | 
casos em que a remuneraçaõ de tal serviço he devida inteira- 


mente, ou em parte; e igualmente d'aquellas em que ella he 
perdida ou renunciada ; propomos-nos a tratar neste capitulo | 
dos meios de obter esta remuneraçaô por processo legal. 


1. Segundo a observaçaô feita n'huma precedente parte 
deste tratado (a), a jurisdicçaõ das Cortes da ley ordinaria só | 
pode neste caso ser exercitada por acçaõ contra a pessoa, mas |, 
naô contra o navio; a jurisdicçao porem da Corte do Almi- 
rantado pode ser exercitada por processo contra o navio. Por- 

, tanto somente nesta Corte se pode enforçar o principio, ou | 
maxima da ley maritima, que declara o casco do navio ser | 
responsavel á reclamaçaô de soldadas ganhas no serviço do 
mesmo navio. A Corte do Almirantado foi originalmente . 
estabelecida para sentenciar as causas, e disputas que origi- | 


(a) Parte 2,c. 3, se 25, 
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nassem no mar alto, e nos limites da jurisdicçaô do Lord 
Grande. Almirante, cujo deputado era antigamente o Juiz 
d'aquella Corte. Os processos nella sendo conformes à prac- 
tica da ley civil, consta terem dado antigamente pouca satis- 
facçaõ, e no reynado de Ricardo 2º se passáraô dois estatutos, 
em consequencia de queixas da Casa dos Communs em Tagila- 
terra, e afim de estabelecer os limites da sua jurisdicçao : Pelo 
primeiro delles foi determinado “ que os Almirantes e seus 
deputados naô se importariaõ, dali por diante, com cousa al- 
guma feita dentro do paiz, mas somente com as que se fizessem 
no mar, como era o costume no tempo do Rey Duarte, avô do 
nosso Rey actual (b)” | Pelo outro “ declarava-se, ordenava-se, 
e estabelecia-se, que a Corte do Almirantado naõ tomaria co- 
nhecimento, poder, nem jurisdicçaô sobre qualquer qualidade 
de contractos, pleitos, ou disputas, e todas as outras cousas 
que originassem nos corpos dos condados, tanto por terra 
como por agua, nem taô pouco nas costas (c),” Considerando 
estes estatutos em referencia ao actual objecto, he evidente, 
que Se a pretençaô de hum marinheiro a soldadas for em 
realidade fundada na execuçao do seu serviço na navegaçaõ 
de hum navio no mar alto, he à Corte do Almirantado que per- 
tence tomar conhecimento da reclamaçaô; e por outra parte, 
se a reclamaçaô for em realidade fundada no contracto feito 
para a execuçaõ de tal serviço, e 0 tal contracto for contrahido 
em terra, como usualmente acontece, ou n'hum porto, ou rio 
em algum dos condados ou provincias, entaô naô pertence à 
Corte do Almirantado o tomar conhecimento da reclamaçaõ. 
Debaixo deste ponto de vista he difficultozo distinguir o caso 
do capitaô d'aquelle das pessoas empregadas debaixo do seu 
commando, visto que a natureza e lugar do serviço, assim 
como o lugar aonde se ajustaô as soldadas, saô em ambos os 
casos usualmente os mesmos. Tem-se com tudo ja ha muito 


(b) 13 Rich, 2, estat. 1. €, 5. | (ce) 15 Rich. 2. €, 3, 
30 | 
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como ley. Em conformidade a esta distincçaõ, os marinheiros 
tem agora em casos ordinarios recurso contra o navio, os donos, 


e o capitaõ; o capitaô, seja elle nomeado para aquelle emprego | 


no principio (d) da viagem, ou depois della ter commeçado (e), 
pode somente demandar os donos pessoalmente n'huma das 
Cortes da Ley ordinaria. Como elle porem geralmente 
recebe os fretes do navio, e se pode embolçar por suas proprias 
maons, poucas vezes acontece elle ser obrigado a recorrer às 
Cortes de Justiça para obter o importe da sua reclamaçaô. O 
processo dos marinheiros na Corte do Almirantado he fre- 
quentemente considerado como hum caso exceptuado (f), e se 
lhe concede esta indulgencia, em consequencia da conveniencia, 
e vantagem de ser o processo n'huma Corte, em que todas as 
partes interessadas se podem unir n'huma só acçaô, e igual- 
mente por se poder obter nella o pagamento do liquido do 
que o navio render; assim como por se presumir que os mari- 
nheiros contractaô com o capitaõ sobre o credito, e segurança 
do navio; quando aliaz o capitaõô que contracta com os donos, 
se presume faze-lo só fiado no credito pessoal delles, 


2, O resultado evidente das varias decisoens (g) sobre esta 
materia he, que se o ajuste da soldada for nos termos usuaes, 
quer vocalmente, quer por escripta sem o sello das partes, os 


(d) Ragg v. King, 2 Stra, 858, [, pois da sentença, Wainch, 8 Antes 
1 Bernard, 297, e King v. Pluyer, | da sentença, Alleson v. Marsh, 2 
ali citado. Clay v. Sudgrave, ou 


feito distincçaô entre estes casos, e agora ella esta estabelecida 


Snellgrave, Salk 33. 1 Ld. Raym, 
576. 12 Mod. 405, Carth. 518, 

(e) Read v. Chapman, 2 Sira, 937. 
O Favorite, De Jersey, 2 Rob: A, R. 
282. 

(1) Nos casos citados nas duas 
ultimas notas, 

(s) Quanto aos marinheiros, de. 


Vent, 181. Anon, 8 Mod. 379. Bens 


V. Parre, 2 Ld. Raym. 1206. O 
Gageiro, Kingv. Ragg, 2 Stra. 858, 
1 Bamard, 297. O Carpinteiro, 
Whecle v. Thomson, 1 Stra, 707. 
O Cirurgiaõ, Sayer, 136. O Contra- 
mestre, Bayley veGrant, 1 Ld, Raym: 
632, Salk. 381 Read v, Chapman, 
2 Stra, 937. 
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marinheiros, ou qualquer delles, assim como qualquer official 
à excepçaô do capitaõ, podem demandar pela Corte do Álmi - 
rantado, e podem pelo processo d'aquella Corte deter o navio 
como segurança à sua reclamaçaõ, ou citar o capitaô ou donos 
pessoalmente afim de lhes satisfazer o importe devido. N'hum 
processo contra os donos, o capitaô he sufliciente testemunha, 
ou provaa favor da equipagem (h). Os marinheiros podem 
reclamar ali naô somente as soldadas ganhas no decurso da 
viagem, mas tadbem aquellas ganhas em preparar o navio 
para a viagem para que se assoldadaraõ, se os donos ao de- 
pois julgarem a proposito darem ao navio outro destino (i). 
Consta tadbem que elles podem reclamar por aquella Corte as 
soldadas vencidas por navegarem hum navio de hum porto 
deste paiz a outro porto do mesmo paiz (k). E sea demanda, 
for ali instituída, aquela Corte pode com propriedade deci- 
dir se o lugar à que o navio tiver chegado, pode ser conside- 
rado como o porto de entrega, de forma que a equipagem 
tenha direito às soldadas (1). E se o capitaõ tem obtido 
sentença na Corte do Almirantado, em virtude da allegaçaõ 
usual, declarando que elle foi assoldadado em lugar que 
pertença à jurisdicçaõ d'aquella Corte, as Cortes de Westmins- 
ter naô haô de prohibir a execuçaõ da sentença (m). 


2. b. Respeito a marinheiros estrangeiros, tem lhes sido per- 
mittido na Corte do Almirantado instituir processos contra 
navios nos portos deste paiz, por soldadas devidas em confor- 
midade das leys maritimas, e com o consentimento do repre- 
sentante neste paiz do governo a que pertencem. Ultima- 


(h) O Lady Ann, Wardell, 1 Edw. | 31 Geo, 3. Cc. 32.8. 6. 


235. — (O) Brownv. Benne outros, 2 Ld, 
(i) Wells v. Osman, 2 Ld. Raym, | Raym, 1247, 
1044. 6 Mod. 238. Veja-se taúbem (m) Barber e outro v. IFhartor, 


Mills e outro, v. Gregory, Sayer, 127. | 2 Ld, Raym, 1452, 
(k) Ann, 1 Vent, 343. Veja-se 


.. 
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mente com tudo o Juiz d'aquella Corte refusou consentir na 
continnaçao de hum processo movido por hum marinheiro 
Americano, cuja reclamaçaõ era fundada n'hum artigo parti. 
cular n'hum acto do Congresso, que o ditto marinheiro alle- 
gava, mas que naô estava annexo aos ajustes da equipagem 


(n). 


3. Temos ja ditto que os marinheiros podem instituir pros 
cesso na Corte do Almirantado, se o contracto for feito nos 
termos usuaes, e naó por instrumento sellado pelas partes. 
Foi decidido em duas causas, antes de se publicar o primeiro 
estatuto que exigia que o contracto fosse por escripta, que a 
Corte do Almirantado tinha jurisdicçaõ no caso de hum con- 
tracto escripto (0). O estatuto que exigia hum contracto es- 
cripto em casos de viagens fora do paiz (p), assim como aquelle | 
estatuto que exigia igual contracto em casos de certos navios 
empregados no trafico costeiro (q), continhaô ambos huma 
clausula, determinando que nenhum marinheiro em conse- 
quencia de entrar em tal ajuste, ou de oter assignado, fosse 
privado dos seus meios para a cobrança de soldadas contra 
qualquer navio, capitaô, ou donos, dos quaes elle entaô podia 
legalmente fazer uso. O caso de ajustes particulares, e de 
contractos sellados pelas partes requerem maior explicaçaõ. 
Os ajustes, sejaô quaes forem a sua forma, ou natureza, sem- 
pre ficaõ na posse do capitaô, ou donos; Os estatutos per 
isso expressamente declaraõ, que se for necessario appresentar 
em Corte os dittos ajustes, esta obrigaçaô naô he applicavel 
aos marinheiros, sendo desobrigados de os produzir; porem 
sim ao capitaõ, ou donos do navio, e que nenhum marinheiro 
deixarà de vencer causa, ou processo algum para a cobrança 


(n) O Courtney, English, 4 Edw. | case, 8 Mod, 579. 
239 (p) 2 Geo. 2. c. 36.8. 3. 
(0) Bens v. Parre M, T. 4 Am (q) 31 Geo, 3. co 39, Se 6: 
9 Ld, Raym, 1206. e o Mariners 
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de soldadas por motivo de naô produzir os dittos ajustes (4). 

Na forma ordinaria de proceder na Corte do Almirantado, a 

parte que reclama as soldadas, uaô declara como o contracto 

foi feito; o fundamento da teclamaçaô naquelta Corte he o 

serviço executado, e naó O ajuste da soldada, e portanto 

a objecçaõô de que o ajuste de soldada era feito com clau- 

sulas particulares, naô se deve allegar no argumento do 

author, mas sim na defesa dos reos, se desejaô estribar-se 
nella; e he necessario que elles ponhaõ as suas objecções, e 
que requeira a huma das Cortes de Westminster Hall para 
suspender a conclusaó da causa, antes da sentença se ter 
passado na Corte do Almirantado, pois se elles deixaô passar 
a sentença, ellesnaô podem ao depois valer-se desta objecçaõ () 
Se o ajuste para o serviço n'hum navio for feito debaixo de 
condições e termos, diferentes das regras geraes da ley, O 
serviço por si só naô intitula o marinheiro às suas soldadas; o 
seu direito à ellas deve depender da execuçaô dos termos esti- 
pulados. A interpretaçaõ do insfrumento, que contem os ter- 
mos do ajuste, he huma materia propria da jurisdicçaõ das 
Cortes da Ley ordinaria; e he evidente das differentes autho- 
vidades sobre este ponto, a pesar de huma unica que se acha 
em contrario (t), que á vista de hum tal contracto feito em 
terra, e sellado pelas partes, accompanhado dos necessarios 
certificados, as Cortes em Westminster Fall had de prohibir a 
Corte do Almirantado de continuar com o processo instituido 
nesta ultima Corte. 


4, He incerto porem se os reos devem, antes de requerer a 
prohibiçaõ, impugnar na Corte do Almirantado a authoridade 


(1) 2 Geo. 2. e 81 Geo. 3. Hum | duzilos. Bowman v. Manzelman, 
marinheiro author naó precisa in- | 2 Cump, 315. 


“informar o reo para que produza (8) Buggin v. Bennett, 4 Burr, 
os ajustes no processo. Se o Treo | 2055. 
deseja tirar ventagem de alguma (t) Benns v. Parre, 2 Ed. Raym, 


condiçaõ nos ajustes, elle deve pro | 1206: 
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hum dos casos à este respeito a Corte de King's Bench consta 
ter ditto “se existe algum contracto especial, como se diz, 
o reo pode allegà-lo na Corte do Almirantado, e se aquella 
Corte o recusar, entaô será o tempo proprio para requerer a 
prohibiçaõ á Corte de King's Bench, pois o concede-la antes 
d'aquella Corte tomar conhecimento do contracto, seria dis- 
putar a inteireza Paquelie tribunal (u).” 


5. Naô se encontra no relatorio de algum dos casos em que 
a prohibiçaõ tem sido concedida, o curso do processo que se 
adoptou na Corte do Almirantado. O melhor editor do rela- 
torio do primeiro destes casos (x) diz somente, “ Requereo-se 
huma prohibiçaõ contra a Corte do Almirantado, n'huma de- 
manda pelo importe de soldadas de marinheiros, em conse- 
quencia de se allegar que os ajustes com elles tinhaô sido 
feitos em terra; e a Corte decidio que para conveniencia dos 
marinheiros, tinha-se concedido á Corte do Almirantado o 
tomar conhecimento de causas de soldadas de marinheiros, 
com a condiçaõ porem que no caso de haver algum ajuste es- 
pecial, pelo qual os marinheiros deviaõ receber as suas solda- 
das de alguma maneira differente da usual, ou se os ajustes 
fossem sellados pelas partes, de forma que fossem considera- 
dos differentes dos ajustes ordinarios, em tal caso se concede- 
ria a prohibiçaô; e assim se concedeo neste caso.” 


No segundo caso (3), pela allegaçaõ feita (7) em apoyo da 
moçaõ para huma prohibiçaõ, o reo na Corte do Almirantado, 


depois de se referir aos estatutos relativos á jurisdicçao da | 


(1) O Mariner's Case, 8 Mod, 379. | tros, 12 Mod. 38. 
T. T. 11 Geo. 1. A (y) Day v. Searle, K, B. East. T. 
(x) Opy v. Child e outros, E. T. | 7 Geo. 2. 
5 Will. e Mary, K. B. Salk,81 8. €, (2) M, S. assiguado por Draper 
pelo nome de Qby v, Adison e ou- | 


da sua jurisdicçaô, appresentando-lhe o contracto feito, Em || 


am 


Corte, e ao libello appresentado nella pelos marinheiros (pele 
qual se mostrava que elles tinhaô durante a viagem entrado 
voluntariamente abordo de hum dos navios de guerra) paten- 
teou o contracto, contendo huma clausula expressa, pela qual 
se qualquer, ou algum dos marinheiros largasse o navio du- 
rante a viagem, para entrar abordo de algum dos navios de 
guerra de Sua Magestade, ou com outro qualquer pretexto, 
sem licença do capitaõô, tal marinheiro que assim desertasse, 
ou largasse o navio perderia todas as suas soldadas, que entaô 
lhe fossem devidas, accrecentando que o contracto tinha sido 
feito em terra neste paiz, e sellado e entregue pelas partes, e 
ainda que elle tinha offerecido provar na Corte do Almi- 
rantado estes estatutos, e o mais das suas razões perante 
o Juiz della, que a pezar disso o ditto Juiz tinha totalmente 
refusado receber o seu embargo, ou allegaçaô. Em con- 
sequencia da moçaõ feita para a prohibiçaõ, o principal Juiz, 
(Lord Hardwicke) disse, que antes de se fazer o novo esta- 
tuto (viz. o segundo de George 2, c. 36) elle sempre enten- 
deo estar estabelecido por ley, que como a Corte do Almi- 
rantado tomava conhecimento de causas de soldadas de mari- 
nheiros, ajustadas por contracto em terra, o que de certo naô 
pertence a huma-jurisdicçaô maritima, meramente por indul- 
gencia, sempre se deveria conceder huma prohibiçaõ, quando 
o contracto differia dos que commummente se usaô entre 
capitaens de navios e marinheiros a respeito de soldadas, 
em consequencia de algumas clausulas especiaes contidas 
nelle ; e que neste ajuste parecia existirem algumas clausulas 
especiaes, como por exemplo, huma que se os marinheiros 
entrassem abordo de algum navio de guerra de Sua Magestade 
elles perderiaõ as suas soldadas, o que era directamente em 
opposiçaô à huma clausula no ultimo acto do Parlamento. E 
segundo, que em casos em que os ajustes eraô escriptos, 
assignados, e sellados, tabbem se concedia a prohibiçaõ, o que 
acontecia neste caso, e a unica questaõ portanto a decidir era 


| 
472 o d| | 
se o estatuto se applicava ou naô à este caso. Sua Senhoria | 
foi de opiniaô que naó se applicava, visto que sendo este hum | 
contracto por instrumento sellado, e legal, naô era compre- | 
hendido no acto, pois que este exigia somente hum contracto | 
escripto; e naô se podia suppor que o acto intencionava darà “1 
Corte do Almirantado poder para tomar conhecimento de ajustes — | 
de soldadas de marinheiros, feitos por hum instrumento formal ; | 
e que dependia da decisaó de jurados n'huma das Cortes da. 
ley ordinaria o conhecer-se a validez de tal instrumento ; que | 
à este caso se podia applicar a decisaô da causa de Opy v. “] 
Addison, e como o ultimo estatuto o naõ tinha tirado da regra 
antiga, que por isso ella he que devia prevalecer. Os outros 


Juizes foraô da mesma opiniaõ, e se concedeo a prohibiçaõ. 


Os particulares do ultimo caso á este respeito, que era O de 
huma demanda instituída na Corte do Almirantado por ma- 
rinheiros empregados abordo de hum navio no serviço da Com- 
panhia das Jndias, se encontra muito circ umstanciados, e, 
ainda que se naô declaraõ os particulares do instrumento, pelo 
qual os marinheiros foraõ assoldadados, pode-se colligir do re- 
latorio que o instrumento continha huma clausula, pela qual se 


estipulava que os marinheiros naô teriaô direito à soldadas se | 
naõ se o navio chegasse de volta a salvamento, porem naõ. 
consta se chegou ou naõ. A Corte concedeo a prohibiçaõ à 
vista das decisoens dos dois primeiros casos, e Lord Mansficid 
remarcom que o sello naô era à unica circumstancia, em a |. 
qual este caso differia do contracto ordinario para soldada 


de marinheiros (a). 


6. A” vista destas decisoens das Cortes em Westminster Hall 
se conhece, que a prohibiçaõ naô tem em caso algnm sido ae- 
tualmente concedida quando o contracto dos ajustes era feito 

a 


Mo | 


(a) Howe v, Nopier, 4 Burr, 944. 
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nos termos ordinarios, só por que foi sellado e entregue 
pelas partes; porem sim que em cada hum dos casos a Corte 
considerou que aquella circumstancia era bastante para se con- 
cedera prohibiçao. Por cuja razaõ parece, que como o processo 
dos marinheiros na Corte do Almirantado foi ao principio con- 
cedido somente como huma graça ou indulgencia, e considerado 
como huma excepçaõ, visto naô pertencer propriamente à 
Corte do Almirentado aquella jurisdicçaô, he por isso a 
ditta excepçaõd reservada só para os casos em que os ter- 
mos do ajuste saô expressados na forma ordinaria, e naõ 
debaixo de sello. Pois que se hum contracto, sellado pelas 
partes, contiver somente taes clausulas, quaes saô conformes às 
regras geraes que governa a administraçaô da justiça na 
Corte do Almirantado, nem a existencia actual do contracto 
seilado pelas partes, nem taôd pouco o seu effeito e interpreta- 
çaô legal podem ser litigados na Corte do Almirantado. Os 
marinheiros naô saó obrigados a fundar a sua reclamaçaô no 
contracto dos ajustes, seja pela practica geral dos processos 
na Corte do Aimirantado, ou pelo estatuto; e como naô lhes 
pode convir negar à existencia ou execuçaõ do instrumento 
do ajuste allegado pelo reo, conteudo somente os termos 
usuaes, sobre os quaes a sua reclamaçaõ penderia se tal in- 
strumento naô existisse, poucas vezes se pode esperar objec- 
çaô ao modo do processo usual n'aquella Corte, e à necessidade 
de duas testemunhas para provarem a execuçaõ do instru- 
mento. N'hum caso que dizia respeito à jurisdicçaõ da Corte 
do Almirantado sobre hum instrumento, ou escriptura de hy- 
potheca de hum navio pelo capitaô, o qual foi discutido na 
Corte de King's Bench ha poucos annos, hum dos Juizes 
d'aquella Corte (b) disse “ sea Corte do Almirantado, tem 
jurisdicçad sobre a materia de que origina a questaõ, a cireum- 
stancia da escriptura ser seilada naõ a priva da sua juris- 


dicçaõ.” (c) 


(b) O Juiz Buller, 5 Ter. Rep. (c) Menetone vo Gibbons, 3 Ter. 
K, B, 170, Rep. K, B. 2074 
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7. N'hum caso em que os reos allegàraõ na Corte do Almi- 
rantado huma escriptura ou contracto sellado, por cujos ar- 
tigos a equipagem ajustou renunciar as suas soldadas em certas 
circumstancias, e o author replicou que o ditto contracto 
tinha sido obtido fraudulenta e subrepticiamente, e a Corte 
do Almirantado foi da mesma opiniaô, e decidio a favor do 
author, authorisande-o a receber as suas soldadas ; fez-se de- 
pois applicaçaô pelos reos à Corte de King's Bench para 
prohibir a sentença, e ella replicou “ Este instrumento he 
applicavel em huma parte delle somente para a renuncia de 
soldadas em circumstancias particulares, mas naô habelita a 
equipagem a demandar pelo ditto instrumento pelo importe 
das soldadas n'huma das Cortes da Ley. O contracto por- 
tanto deve ser considerado somente como incidental, ese. 
quizerem podem discutir a sua validez, 'Naô julgâmos por 
tanto poder conceder prohibiçaõ (d).” 


8. Quando ha varias reclamações legaes contra o casco do 
navio, se o valor delle naõ for sufliciente para as saptisfazer, 
as soldadas da equipagem saô sempre pagas em preferencia (e), 
pela mesma razaô porque a ultima hypotheca de hum navio he 
preferida às anteriores: o trabalho dos marinheiros tendo 
trazido o navio ao seu destino, tem dado a todas as outras 
pessoas os meios de verificar as suas reclamações contra elle, 
o que aliaz naô podiaõ fazer. j 


9. Todos os processos, e acções movidas na Corte do Almi- 
mirantado pelo importe de soldadas de marinheiros, devem 
ser commeçadas dentro de seis annos depois do motivo da ditta 
causa ter originado, excepto se a parte que reclama naô tiver 
entaõ ainda 21 annos de idade, for mulher casada, se naô es- 
tiver em seu juizo, ou estiver presa, ou excepto se a parte 
demandada estiver alem dos mares: em cujos casos o processo : 
pode ser instituido dentro de seis annos depois de que a parte 


(d) Buck v. Atitood, 2 Stra. 761. | tit. 14. de la saisie des vaisseaux, art. 
(e) O Favorite, De Jersey, 2 Rob. | 16: e Vulin a este respeito. 
A. R.252, Ord, de França, livro 1, 
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que a institue for de idade, mulher solteira, em seu juizo 
perfeito, ou em liberdade; ou voltando de alem dos mares 
tanto a parte que demanda como a demandada (f). 


10. Nas Cortes da Ley ordinaria os marinheiros podem de- 
mandar ou o Capitaô, como pessoa que contractou directa- 
mente com elles, ou os donos, como pessoas que contractaraõ 
com elles indirectamente por via do capitaôd, e que saô res- 
ponsaveis pela execuçaô dos ajustes delle. Limitaõô-se taõ- 
bem as acções nas Cortes da Ley ordinaria ao mesmo periodo de 
seis annos com as mesmas clausulas (g), excepto se ellas saôõ 
fundadas n'hum contracto sellado pelas partes, em cujo caso 
a Jimitaçaô do estatuto naô lhe he applicavel; logo que te- 
nhaô porem decorrido 20 annos, presume-se que a reclamaçaõ 
tem sido saptisfeita sem ser necessario provar o pagamento 


della. 


Em processos nas Cortes da Ley ordinaria a forma da acçaõ 
depende da natureza do contracto, e se este for seliado, e en- 
tregue pelas partes, será necessario mover acçao por divida 
ou ajuste; e se naô for sellado, nem entregue pelas partes, 
entaô se poderá mover acçaô de divida ou assumpsit (h). O 
Juiz da Corte afim de habilitar o author a formar a sua acçaõ 
correctamente pode ordenar que o reo mostre os ajustes ao 
advogado do author, e mesmo dar-lhe copias Gelles sendo 
precizo. 


Os meios de defesa que o Reo deve adoptar dependem da 
forma da declaraçaô do author, segundo as regras e distinc- 
ções geraes respeito a acções por divida, contracto, e assump- 
sit, cuja consideraçaõ naô pertence a hum tratado sobre hum 
ramo particular da Ley. 


(1) 4 Ann c. 16. 1. 17. 18 e 19. 
A demanda por processo contra o 


(8) 21 Jas. 1 €c.16.8. 8 e7.e4 
Aun c. 16. 8. 19. 
navio pode ser muito inconveni- (h) Clement v. Gunhouse, ja citado 
ente. À ordenaçao de França so | parte4,c.1.s.1.p. 


concede hum anno. 
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ACCRECIMO. 


Pag. 28. 
Faltou acerecentar que as prezas vendidas por ordem da 
Corte do Almirantado saó tabbem consideradas como navios 


Inglezes, veja-se 45 George 3, c. 72. s. 29. Assim taôbem 


navios pertencentes a colonias cedidas a Inglaterra, os quaes 
devem gozar dos privilegios de prezas. Veja-se 45 George 8, 
c. 32, 


Pag. 79. 


O caso a que ali alludimos, como pendente na Corte do Ea- 


chequer, decidio-se sobre outros principios. Na causa porem, 
de Pirie e outro v. Anderson, foi o ponto decidido na Corte 
de Common Pleus in Michaelmas Term 1812. Era huma acçaôõ 
sobre huma appollice de seguro sobre hum navio, e em que 
se declarou ser pertencente a tres pessoas. No processo pe- 
rante Lord Mansfield produziraô os authores o registro do 
navio, e naõ se deraô provas suflicientes da declaraçao do 
interesse ser das dittas tres pessoas, excepto se o instrumento 
do registro devia ser considerado como evidencia do seu titulo 
de interesse. A outra parte opposta naõ offereceo taô pouco 
provas a este respeito. O Juiz permiftio aos authores tirarem 
sentença, sugeita porem ao embargo dos reos, o que estes 
fizeraô, e a Corte sendo de opiniad que o registro por si só 
naõ era evidencia sufliciente, concedeo o requerimento dos 
reos. 


Pag. 147. 

Lord Ellenborough, fundando-se nos principios estabelecidos 
na decisaô do caso de Thompson v. Havelock, declarou per- 
tencer aos donos do navio hum premio recebido pelo capitaô 
sobre o curso do cambio a que as letras sacadas por elle sobre 


os donos por conta do navio foraô negociadas; ainda que se 
allegou ser a practica reterem os capitaens este lucro para si. 


Diplock e outros v. Blackburn, 3 Camp. 43. 
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Pag. 178. 

Hum fretador obrigou-se por carta de fretamento a carregar 
na Jamaica huma carga inteira para Londres, e pagar O frete 
por inteiro a rasaô de dez shillings e seis pennes por quintal. 
O agente delle offereceo carregar huma carga de assucar, 
porem insistio que o capitaõd assignasse conhecimentos sendo 
o frete só a dez shillings. O capitaõ refusou consentir nisto, 
e demandou o fretador por naõ dar ao navio a carga a que se 
tinha obrigado. Por parte do fretador allegou-se que o capi- 
taõ devia receber a carga aos termos propostos, visto dahi lhe 
naõ resultar prejuizo, pois que elle podia haver do fretador 
por ley o frete inteiro, segundo a carta de fretamento. Lord 
Ellenborough porem decidio que o capitaoô naõ era obrigado a 
receber a carga debaixo de taes condiçoes, pois que em tal 
cazo elle deveria entregar a carga aos consignatarios mencio- 
nados nos conhecimentos, e perderia o direito de reter a ditta 
carga para pagamento do frete maior mencionado na carta de 
fretamento. Hyde v. Willis, 3 Camp. 202. 


Pag. 210. Nota (b). 

He necessario corrigirmos esta nota. A causa a que ali se 
allude he a de Snell v. Marryat, e foi movida por huma pes- 
soa, que tinha embarcado fazendas abordo de hum navio da 
praça para Grenada, contra o dono, por ter sahido sem com- 
boyo, em consequencia do que elle tinha perdido o benefício 
de hum seguro que elle tinha efectuado, visto que o navio 
tinha sido tomado na viagem, O navio tinha sido annunciado 
“que sahiria com comboyo,” porem, em consequencia de huma: 
tempestade, foi obrigado a largar as Dunas, e sendo a tençaôõ 
do capitaõ entrar em Falmouth, e esperar ahi comboyo, foi pre- 
venido de assim o fazer por lhe apparecer hum corsario Francez, 
que lhe deo caça, e por isso se fez de vela para Grenada, e 
foi depois tomado. O reo obteve sentença à seu favor, da 
qual o author appellou, e o caso foi novamente discutido em 
hum novo processo que à Corte concedeo, e a attençaô dos 
advogados foi dirigida à consideraçaõ des seguintes pontos; se à 
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PEC | expressaô, “que sahiria com comboyo” significava mais do 


que o navio tencionava sahir com comboyo; ou se se devia 


[Ud] entender como huma clausula obrigatoria de sahir com come 


boyo; igualmente qual era o effeito do conhecimento, o qual 


naô mencionava comboyo ; e qual era o effeito dos esforços feitos 


pelo capitaô para sahir com comboyo, e das circumstancias 


pelas quaes elle tinha sido prevenido de sahir com elle. Naô 


se procedeo porem a hum segundo processo. 


Cock v. Taylor, p. 281. 
He necessario observar que neste caso de Cock v. Taylor, o 


reo recebeo as fazendas em virtude do conhecimento, unico 


instrumento que lhe dava a authoridade de as reclamar. 


Nºhum caso subsequente de Wilson v. Kymer e outros, que se 


discutio na Corte de King's Bench, em virtude da moçaõ que 
se fez para hum novo processo no Termo de Michaelmas 18192, À 
e era huma acçaõ pelo frete de fazendas trazidas das West 
Indias ahordo do navio Flarmony, provou-se queas fazendas | 
eraô originalmente consignadas a Williams e seu socio, e 


o conhecimento era a entregar a elles. A'chegada do navio 


| no rio Thamisa, os consignatarios hypothecâraõ as fazendas aos 
It reos, que eraô corretores, e lhes intlossâraô os conhecimentos, 
Os reos entráraô as fazendas na Alfandega em seu proprio 

nome, o que se representou ser a practica entre corretores, 

O navio foi para a doca das West Indias afim de entregar a 

carga, e as fazendas foraô entradas no livro da doca no nome 

dos consignatarios originaes, em conformidade ao manifesto, e 
| à practica usual nas docas, quando se naõ requer do capitaõ 
que as entre em seu nome. Depois de se ter feito entrada 

na Alfandega, e o navio estar na doca, Williams e o seu socio, 

Nr consignatarios, deraõ aos reos huma ordem para a Companhia 
Ra) das docas lhes entregar as fazendas em questaõ, e outras. Os | 
) RE Nan reos mandárao a ordem às docas, e receberaõ as fazendas. 
Disse-se que a Companhia estava no costume de entregar as 
fazendas quando se lhe mostrava huma tal ordem, ou os co- 
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nhecimentos; porem parece que os reos nunca produziraô o 
conhecimento que os consignatarios lhes indossáraô. No pro- 
cesso perante Lord Ellenborough o author obteve sentença em 
virtude da decisaô do caso de Cock v. Taylor. Na discussad 
do caso em Corte, alguns dos Juizes julgárao que os reos tinhaô 
obtido as fazendas em virtude da ordem dos consignatarios, e 
naô como possuidores do conhecimento indossado a elles, e 
que por isso este caso differia do de Cock v. Taylor, e em 
conformidade concedeo-se hum novo processo afim de se 
investigarem melhor as circumstancias do caso. Neste novo 
processo discutio-se o effeito dos actos locaes do Parlamento, 
o qual obriga os navios vindo das West Indias para Londres a 
entregarem as suas cargas nas docas das West Indias, e o acto 
do 39 George 3, c. 69, s. 87, p.l.ep. eo 45 George 3, €. 58, 
s. 15, p. 1. e p. foraô particularmente mencionados. O ultimo 
destes actos referindo-se ao 44 George 3, c. 103,s. 6. que 
providencea para a descarga e guarda das fazendas nos 
armazens, que naó forem entradas na Alfandega dentro 
de certo tempo limitado, e para vender aquellas, cujos 
direitos naô forem pagos dentro de ontro limite de tempo, 
determina, que fazendas assim descarregadas, e almazenadas 
seraô sujeitas à mesma responsabilidade do frete, em benefi- 
cio do capitaõ e donos do navio, como ellas eraô em quanto se 
achavaõ abordo do navio, e ordena à Companhia que detenha 
as dittas fazendas athé ser pago o frete, logo. que receba 
noticia para esse fim dada pelo capitaô ou donos. Esta clau- 
sula limita-se a hum caso particular. Lord Ellenborough 
porem, assim como o Juiz Le Blanc declararaô ser a sua 
opiniaô que como a Legislatura obrigava o capitaô a descarre. 
gar as suas fazendas nestas docas, que a ley ordinaria lhe 
reservava o direito sobre as fazendas, se elle quizesse or- 
denar a detençaõ dellas para esse fim, sem ser necessario esta- 
tuto algum particular para esse objecto. 


Pag. 366. 
Huma licença do Governo a hum negociante Ing'lez para 
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poder mandar hum navio em lastro a hum porto inimigo, e 
ali receber, e carregar huma carga, e importá-la neste paiz, . 
assim como legalisa a compra pelo vassallo Inglez, taobem | 
legalisa a venda pelo inimigo, eo direito por consequencia | 
deste deter em transito as suas fazendas depois deilas che- | 
garem a este paiz, quando os compradores dellas tenhaô que- 
brado, e mesmo tenhaô pago parte (a qual se offereça resti- 
tuir-se) e igualmente legalisa o emprego de bum agente para 


esse fim: e hum tal agente, tendo tomado posse das fazendas, | 
naô he obrigado a entrega-las aos administradores do compra- 


dor falido,  Henton e outro v. Pearson e outro, 15 East, 419, | 


Pag. 880. 

Indossou-se especialmente hun: conhecimento a hum Vass para 
lhe serem entregues fazendas, se elle aceitasse e pagasse huma 
letra de cambio sacada sobre elle, e quando naõ, para serem 
entregues ao possuidor do saque. Vass aceitou a letra, e de- 
pois indossou o conhecimento a huma terceira pessoa por 
huma consideraçaõ valioza, porem naô pagou a letra ao seu 


vencimento. Lord Ellenborough declarou que a especialida- 
de do endosse exigia que o possuidor do conhecimento se in- 


formasse se a letra tinha sido paga, e que por isso elle naô 
tinha direito às fazendas, Barrow v. Coles. 3. Camp. 92. 


Pag. 405 | 

Pelos Estatutos 39 e 40 Geo. 3. p. 1. e p. c. 10. se determi- 

naõ algumas regulações para ajustar a salvagem de ancoras, 

cabos &?. achados no rio Humber. Os mesmos actos regulaõ a 
pilotagem no porto de Kingston upon Hull, 
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por falta de cumprimento de ajuste 171 


2 Of 


por salvagem ...ececceeeeeeeeers 
por letra de respondencia. ... .. «ve= 
por acarretadores por carretos «..«« 
por hum interessado sobre a parte do outro «eme 


«+ DO ct 6 PP A a 7 


se A Com cer 1 a ea = 


arremate te SO e A RD 
pt ad + Ma e RT Pe - 


ana eds mm 2 
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Dissoluçud de Contractos PAG. 


pela conducçaõ de fazendas pelos actos das partes 415 
por guerra .......... 416 
prohibiçaõ de exporte 417 
embargo ........ 419, 420 


“Docas demoras em quanto o navio espera nas...... 181, 182 


direito à detençaô em quanto nas.......... 0.0. 244 


Doença 


de marinheiros ......cccc cc 000» 157, Ac. 347. 433 
effeito della quanto a soldadas ............ 437. 441 


Donos de navios veja-se Interessados 


quem deve ser considerado dono de hum navio fretado 
a huma pessoa, relativamente a outra que tem em- 
barcado fazendas abordo com authoridade do fretador 
20 

de navios Inglezes, quem deveser.............. 25 
quem naõ deve ser.......... 46 

como transferir a sua propriedade 

sefóra do paiz ........... 41 

de navios responsaveis pelo contracto do capitaõ, quanto 
ao emprego do navio -. ......coccrer. 0. 104, &c. 
debum havia fretado Ts AS TD cao... e... 107 
dé hun Bavio de praca vo mser ec acoe = 108 
quanto a concertos, &c, ................ 115, &c. 
se feitos fora do paiz 118, &c. 

responsaveis por falta de cumprimento de sahir com 
comboyo sissse a aÕãs ppa nadam tunado... 00.225 
naõ responsaveis por falta de piloto...... De Pa 16 
alem do valor do navio e frete pelas fal- 

tas do capitaõ e equipagem 261, &c. 

nem por roubo................ 263 

responsaveis por ajustes especiaes.............. 175 
hum interessado pode demandar o outro por ajuste de 
contas e conhecimento de perdas ........ 262.264 


deve porem jurar que naô ha collusad.......... 262 


| 


EL = alo Si e a 


| 


p 


Sgerviresa 


e 
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Donos (continuado), “PAG, 
o seu interesse junto relativamente a hum capitaô ban- 

CATOLA po fase pa SPOT » 166 soda Silo Ao 93 

direito de hum interessado sobre a parte do outro 89 
registrado, athé aonde he responsavel - 19. 67. 68. 115 


RD 
maia ai - = 


E, 
Embargo o 
avaria geral relativamente 20.. ...occrrrocrem oo 344 
quando termina o contracto para conducçaó de fazendas | 
420 | 
quando NJ (e é ee ai ecfelo Ri dados bio Aedo RR 
effeito delle quanto a soldadas............ 433. 450 
d Embargos por interessados . 


COL C queen. co 0 00 8 00 « 93 


Embarque de fazendas, dever do capitaõ relativamente a ellas . 
219 
Escravos 
contribuem a avaria geral ....cccccscorcssroro 350 
emprego delles como marinheiros n'America .... 101 
Escriptura de venda 


o constructor originario naô precisa que ellase declare | 
ê no certificado do registro .cecsecs cc conpenão 47 
Escripturas (Deeds) 
por quem devem ser executadas ........ecoo e. 170 
desde quando tem jeffeito js: .i,ie colas o o 0 0/0 p oo 0 1 LOU 
Estar o navio em estado de navegar | q 
o que se considera...... alto o “> co dado foi ELA RR) 
capitaõ e donos responsaveis quando o navio o 
nad está sipro é eira dit ao o SENTO RO TA DO TE 
Estatutos a que principalmente se refere esta obra e que se 
achavaõ no appendix original 7 & 8 Wm. 3 c 23, 
15 Geo. 2.0 31;—26,0.60; 27,c.19; 28,c.34; 
34, c. 68; 45,c.72; 48,c.7%0; 49,c.34e41 Geo, 8. 
sobre registros. 52 Geo. 3. cap. 39. sobre. pilotos e 
pilotagem, 43 Geo, 3.c, 57; sobre comboyo, 12 Anna 


k 
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Estatutos (continuado). PAG. 

estatuto 2, c. 18, 26 Geo. 2, c. 19; 48, c. 130; 49, 

c. 122 Geo. 3. sobre salvagem. 2 Geo. 2, c. 36; 

' 9 Geo. 3,0. 31. 31 Geo. 3, c. 39. 37 Geo. 3, c. 73 
sobre soldadas. 

Estipulaçaõd 

na Corte do Almirantado pela volta a salvo do navio 

83. 85 

Estiva 241 

Estrangeiros naó devem ter interesse em navios Inglezes 435 

Exercitor navis 105 (nota g ) 


Ewtravio 
de fazeudas pelo capitaõ faz os donos responsaveis 110 


por marinheiros faz responsaveis os donos 

e capitad.. .cccoscrrcrece ns 259 

os donos naõ saô responsaveis por, alem 

do valor do navio e frete .... .... 261 

da carga ou preparos por marinheiros, e seu effeito so- 
bre as soldadas delles., ...... cerco scoserto 463 


3 
Fazendas de contrabando 
naó devem ser recebidas pelo capitaô .......... 220 
nem embarcadas pelo negociante .............. 265 
frete naó pagavel a hum navio neutro por ellas .. 282 
Fazendas que se devem restituir ......ececereceserro 402 
venda no mar jiis>. cer cocrscrnccce ro o DID 380 
detençaõ por frete, Pede e ir Ur RS 
Fazendas tomadas—tfrete de .............. 269. 282. 306 
Feitor ou agente naô pode hypothecar hum conhecimento 381 
Fiança deve-se dar quando se registraô os navios ...... 33 
para pagamento da avaria .......ceccccrertereo 355 
para navios sahirem com comboyo ...... «cc... 233 
nova fiança quando se muda de capitad ....,.... 33 
Fogo abordo do navio, os donos naô sao responsaveis por 


elle ms a so (9 Bino pa oo atá qo 9 0h 090 00/0109 Do/o mm 6» 255 


e: é 


A TA SRA 
doa Es 


Fraudulenta venda de hum navio nas West Indias... .... 


Frete 
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6 


effeito do trespasse delle na escriptura de venda do navio 
12 
mensal, por quantas vezes he pagavel 273, 298. 299 
quando as fazendas saô especialmente responsaveis 
pelo dam as6s aih CS aa mc afonme o apoc REED 
o consignatario he responsavel pelo .... 229 

o recebedor de fazendas he responsavel pelo 

281 

salvagem sobre 390. 448 (nota e) 
por receber fazendas abordo para serem conduzidas 270 
pagavel no lugar aonde a fazenda se carrega naô he 
devido sem que a viagem se conclua ........ 270 
detençaõ de fazendas pelo .......0.0. 177, 242, 974 
o capitaô naô he obrigado a deter as fazendas pelo 
274, &c. 
de animaes viventes .ecccreccero reuse ad 270 
de fazendas, como ajustado e calculado ........ 2%1 
quando pagavel ainda que as fazendas naô 

BOL CARTCCUOM 1, as pe nn cicrno qi nuno REST 

todas naõ se carregaõ .. 272 

todas naô saõ entregues. 294 

quem responsavel pelo... ... acc... 279 
botadastagimar 2. requer Arieha nar DI] 
vendidas...... o pipa flo tera ca /afoxo paia! pi o DA 

trazidas ao porto aonde se carregad . 282 

- tomadas e resgatadas ..... coscor. 298 
retomadas ........ 269. 298 

de hum inimigo tomadas n'hum navio neu- 

tro, quando deve ou naõ ser pago pelos 

PApAOLeS cette oa pet ao qo DOR 
de hum neutro, tomadas n'hum navio. 

inimigo, quando deve ser e naõ pago 
DOS CADPÍOTES es ocrs o dedwe oras SUA 
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Frete (continuado). PAG. 
restituído depois de preza ec cs+r++ 306 
porem naô athé 

a restituiçaô do 

navio .... 284 

estruidas na viagem . ecc ce 285, &Cs. 
abandonadas depois de presa ou naufra- 
LEE DM ae 0 ae BO, 204 
quando o navio he impropriamente detido 
na viagem ,...cecccocesereenero 331 
na viagem de hida, quando o navio se 
perde na da volta, em que caso he pa- 
gavel.... ses crnerorerero 325, 326 
que caso he naô pagavel...... 329, &C. 
pro vatá se parte das fazendas se perdem 
293 

se saô tomadas 

por piratas 

312 

se o navio he prevenido de exe- 

cutar toda a viagem por nau- 

fragio ...... 295. 208. 300 

se o navio he prevenido de exe- 

cutar toda a viagem por preza 

306 

e retomada 304 

naó pagavel excepto se as fazen- 

das forem aceitas .. 313, &c. 

contractos especiaes para o 326. 329. 331 


como se deve demandar por frete pro rotá 
307 

“naõ pode ser reclamado sem que O navio 
levante ancora ....cccers ecc ro 325 
hypothecado, pelo capitaõ.... .. 131, 143 
effeito della em viagens fu- 

EuTad o a pars anus MAD 


e 


Ro 
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PA6,, 
Fretador do navio quando deve ser considerado como dono 
20, &c. 
G 
Gastos de Porto devem ser pagos pelo capitaõ ..... é é o upa 
H 
Hospital para marinheiros no serviço mercante estropeados 157 
Hypotheca 
de navios pela ley desfrança,v......... corr 12 
para concertos, &e. .....io. ccs.. 124 


para concertos, &c, pelo capitaô fora do paiz.... 138 


pode ser feita em Irlanda... 138 
forma della ........ Remo EN UMES Rea ES 


natureza delláro os pe qro re 


RR ei E)! 
a ultima tem a preferencia ... Fte its . 142 
naô transfere a propriedade .. | jo p 6/0607 Do « 136 


naó pode ser feita pelo capitaô no paiz.......... 137 


por divida sua.... 141 

ou culpa 141 

c'u 0a 6a! alole a bina a 132 
da carga pelo capitad........ ini io fo cisto de alo” SIN TÃO 
pro d oh einen mid vas LS 
* Como ms ooo eh 131. 143 
effeito della em viagem futuras 135 

divida creada por, naõ he transferivel por ley.... 137 


do frete pelo capitas ...... 


IeJ 


Jacto veja-se Avaria.....ccci, cosvescrers so DD, AC 


de fazendas estivadas no Conversa DOG Do SE 
Indosse 


nocertificado do registro, veja-se Certificado do Registro 
forma delle ato ar S 0... 40,48 


precisaô delle ,....... 68 


9,0) 0,9) 6 ibid io a eseiio Jó lé alia 


+ ca ri Dra ereto a Se 
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Indosse (continuado). PAG, 


em que tempo deve ser feito 
41, 51.53 
do conhecimento .. 2. +...» .. - 362. 73. 981; 382. 388 


Instrucções de Comboyo .... ..ercoccrncereme nas 226, 224 


em França......cccrcreee 228, nota 


Interessados de hum navio 


seu interesse relativamente a cada hum ...... 80, &co 
a estranhos .. .... 92; &Ce. 
modo de se arranjarem ...... ce cmecco rece nero 92 
concertos do navio por, em caso de desavença ... 87 
emprego do navio, em caso de desavença, quando ha 
mayoridade 
de huá parte 
82 
quando ha 
impatte de 

opinioens 
36 
segurança que se deve dar para a volta a salvamento 
CSI PÇ FP o 2 APR 
authoridade da Corte do Almirantado para haver segu. 
DG Ugo fo or ob te o epa pogta Sho o 0 er nro ale jsgoo é é é 83. 84 
como desonerado dando partecipaçaõ ...... .... 216 
authoridade de hum interessado para obrigar o outro 
a vendero navio 85 
para fazer o outro 
responsavel por con- 
Gertost .. peca, OU 
por seguros.... 8% 
bancarota de hum naô o destitue do seu interesse 87 
direito de hum sobre o interesse do outro ...... 89 
ajuste de contas pela mayoridadede.....cccc.. 91 
acçoens por, pela impropriedade ou descuido de hum 


estranho esto den DO Va pre O DID OÇA Dra ço dono e 92 
3s 


CAVE OU esncrêe ro 


Interessados (continuado). 


porfieter.. ms MOSES. AMO e 93 

contra interessados. .%.4 2 mes. Ro 93 

Interpleader, Billde ...... RRRORR Os  d 386 

- Joyas contribuem à avaria geral ......ccccciioo. 1. 248 
Juramentos: 

quando se perde o certificado do registro ...... 81 

do importe de concertos de navios Inglezes quando 

“- forado paiz ...... Dia 8 oia 408 16.3 26  o cav64 PP RT O 


Lascars, emprego delles como marinheiros .. .......... 101 
Licença 
para a viagem, condiçaõ para a obter ...... Pepe hit, 
quando se naó faz necessaria. ..... 187 
para sahir sem comboyo...... PS pe do 2350, 233 
para dar mais do dobro das soldadas mensaes na car- 
reira das West Indias ............ RR E 

Limites de acçuens j 
por soldadas de márinheiros na Corte do Almirantado 
E: ds as aid qu 
nas Cortes da Ley ordinaria. 
475. 
“de responsabilidade dos donos e capitaõ de navios 259 


M 


Magistrados veja-se Salvagem Geral, Salvagem nos Cinco 
Portos, Nanfragio, e Petrechos Maritimos. 
sua authoridade para fazer prender pessoas por crimes - 
commettidos nomar alto... ...... fics DE 151 
o» 99, 100, 102 + 
- proclamaçaõ relativamente a elles. .,.......... 103 
Inglezes descripçaõ delles .......cceeceeecroo. 100 
Estrangeiros emprego de... cescevere corsr. 93, Co 


Marinheiros estrangeiros emprego delles ... 
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Marinheiros (contihuado). PAG. 
quem saô os marinheiros Inglezes......ccce er 100 

ajuste para o serviço de marinheiros ...... 147, 403 

deve ser por escrip- 

ta .... 14%. 405 

naõ carece ser Sel- 

lado a. cessa 404 


assoldadar, para viagens fora do paiz .......... 403 
no commercio costeiro. . 404 
das West Indias 404-5 


obediencia ao capitad .......ccercerereerere 148 


REA a RD po ctiio o dt LD E, GC: 


deserção de . su ma (gos -enaiddo sjrÉ reis fase pirp it 14%. 455 
na carreira das West Indias ........ 458 
castigo pelo capitaõ.. .. .es.ececersere ce teeero 148 
por crimes grandes. . ee. . ce. 151 
remuneração d0S «ei. usado cncpits nda o oneie dos 157 
doenças dos .. -... > emenecpne nc epasas 157, &c. 439 
Ros E o a ot quam ao pá o DO, SAT 
fornecimento aos, em caso de naufragio fora do paiz 
159 

Mayoridade de interessados, sua authoridade.. «es... 
Mayors (ou principaes magistrados) sua authoridade relativa- 
mente a navios em perigo «ecc... +. 393, 394. 597 
Mediçaõ de navios para o registro .ceaeceerecereeroo 32 
Mediterranco, licença do, quando devem ser entregues... 11 
Morte de Marinheiros effeito della quanto a soldadas 434, 
435, 436, 437 


N 


Navio, 
quando o casco he responsavel aos fretadores.... 10% 
por soldadas de marinheiros 
4Ga 
porconcertos forado paiz 138 


qa e E Cp sa a 


ES 


900 


à “ 
Navio (continuado). PAG, 


porem naõ por concertos no 
paiz 0 spa pe PE 
mediçaô delle para o registro ........... co. 32) 
destruiçab delle .,qumiiat steitoiio 2o8 pr A 
fretáiio à Biro. ts SG VT sta = SETOR a q 


venda fraúdulenta-do js Sir sc ada cs ae 
propriedade do, como provada .... «cv... 59, &c, 74 
annuliada por confisco .... 102 nota 


Navios Inglezes, 


quaes sad. s tas sestr cpa DA DES O DO A 


qual porto Dése ça Do) COBO as casa va dada SOLO OU 29 


quem podem ser-donos "J.fisvs ca. o net on 


concertos e preparos delles.... ..ce......c.0. 0. 28 
registro elles 32253205 520 00/00 HESSE RAR gu 
lhgar'dotegistro hq O . ai op cio o ca RA 
alteração do navioisaass : 28: SDS CR 
mudança de nome do navio.........ccccsssvaca 33 
trespasse de propriedade delle ........cececcco 31 


no porto do navio .....ce...c..cvs 38 

no mar ou em outro porto 41, 46, 49, 55 

a hum estrangeiro .iisc. cera ránars 42 

por conta de pessoas naô nomeadas .. 59 

se encontraraõ algum favor na Corte d'Equi- 

TADEU E 2 oco e DS rr a 

quando os donos residem fora do Paiz 41 

renuncia do navio..........e......... 30. 44, 101 

Navios tomados quando saô considerados Inglezes e quando 

AO o nque fo o adyto MOS CM gg e! o a Po leia fot é efa dao Noir poa 

Navios de construcçaô estrangeira pertencentes a vassallos 

Inglezes....ceccrerecerensra sereno corcsaas SÉ À 

Navios da Praça 4 
oque he considerado À, . seas s o somado colando LOM 

contracto para conducçaõ em navio da.. ........ 209 

noticia do destino de ,..secssrora rave ranesmivos 209 
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PAG; 

Navios Irlandezes, registro delles .eceressernoos Mapni dd 
Negros, emprego delles como marinheiros na America .. 101 
Naufragio seu effeito quanto à soldadas .. o... o 43% 441 
effeito de, quanto a soldadas de marinheiros. . 437. 441 


exame que deve ser tomado debaixo de juramento dos 


nomes &c. de navios em perigo, e huma copia delle 

publicado ....ecseserancen ecra ee coseeerero 325 

obrando em contrario ás ordens dos officiaes das alfan- 

degas em caso de ....cerecenerertreraaaos 894 

salvagem deve ser ajustada por magistrados, &c.397, 398 

quem he que deve dar noticia do ajuntamento delles 

398 

authoridade, e dever dos Sheriffs relativamente a ca- 

Bos de GUS Farias his Deve brivenio, = 808. 418 

magistrados principaes de cor- 

porações e do porto 393, 4 6 

outros magistrados 393. 4, 5 

6. 9. 401 

magistrados (warden) dos cinco 

portos .ccccrescere ro 403 

coroners ..ccco vovo 393, 394 

administradores das alfandegas 

39% 

commissarios dos impostos de 

terra ,ameisis eres 39, 394 

officiaes das alfandegas 393, 394 

condestaveis, e outros ofliciaes 

de paz irc. 393, 4.1 

capitaens de navio em perigo 

394 

direito ao, por salvagem .....eccserereesseraos BS 

venda de, por salvagem........cecossvaco 389 39% 
Nome do navio 

naô deve ser mudado .... se coseressne ra comeresa SO 
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Noticia PAGo 
de trespasse de propriedade em navios Inglezes quando | 
deve ser dada fado cudois Dl (eo eae a de Dic ERRA (O 


falta della, seus effeitos 55, &e, . 
pelos donos afim de se desoneratem de responsabilidade, 
elteito della x o eira o io fio A Pofcia cacto Nie ra RR E 


(O) 
Oferta do importe de salvagem ..ecceccccorse rever. 388 
Oficiaes das Alfandegas 
seu dever e authoridade relativamente a navios em . 
PERTO first ht oasis idia ng nc Ga 2 o ES 
sua remuneraçaô para a preservaçao de navios em perigo 
395 
sua authoridade e dever relativamente a navios em 
PETISO pao Euler piora oa ro O E 
remuneraçaô por salvarem navios em perigo .... 395 
podem excluir violentamente pessoas que desnecessaria- 
mente queiraô entrar abordo de navios em perigo 
| 395 
Oficiaes Navaes sua obrigaçaõ relativamente a navios em perigo 
394 


P 


Papeis, documentos do navio ,...cccccccccrsorao. 225 
Papéis dolfiavio PSOL SSD 
Partes no navio, direito a ellas por concertos ........ 89. 
Passageiros bd 
tomando conta de navios em perigo tem direito a re- 
MUReração: ses eee o oeibesa No cus teres AC OD 
fréte por go urna E0S SEM o EN O ER 
fazendas de, contribuem à avaria geral.......... 349 
Perda do certificado do registro ...cceccccerscrcioo 34 
Perigos do Mar. E 
O quiEtsãO DSO EE ad ce VT SOTO 
O que' mao sab: srs srs ns a PIN PUT  A299, 254 
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Perigos do Mar (continuado). PÁG. 
como se devem decidir questoens relativamente a elles 
250 
Pesca navios empregados na, por quem devem ser navegados 
100 

Pilotos 
descripçao.... cecccecene nene rroseccrcerereos 161 
naó podem demandar na Corte do Almirantado .. 163 
se o capitaô os deve consultar ...... cce. coros 222 
o que devem carregar... .,..ececeercee cer 163, &c. 
Pinhora do navio quando dá direito ao frete .. ME UM ID 
constitue responsabilidade por con- 
GE rtoRm dE Du ias. 14 

Piratas 
presa por ..c.ces.o pp a En Sa 1 
aftensa do OrserM pp na am ist a. 104 
combinar com elles .......c..c0r. 0. 154 
render-se voluntariamente a elles 154, 155 
de naõ resistir a elles... ce. co cocos. . 154 
contribuiçaS por fazendas vendidas a elles ...... 235 
Estados Barbarescos naô saô considerados agora como 
13 
Posse quando necessaria na venda ou hypotheca de navios 10 
Prata ou Ouro contribuem à avaria geral .e.. cerco o. 380 
Prata qualidade e valor de, devem ser expressados no conhe- 
Cimentos ns eso si iara o gal o aid Doi MPE aro, = 2 DO 
contribue à avaria geral ......ecve coco rc coro 349 
Presa propriedade de navios como adquerida por ...... 12 
Primagem o que quer dizer .. cerseseecenececererero 267 
Principes detençoens por, quaes saô as que escusaô .... 257 


Proclamaçad para o emprego de marinheiros. estrangeiros 103 
Prohibiçaõ 
à Corte do Almirantado, em processo por hum interes- 


sado para prevenir outros de mandarem o navio fora 
do paiz pevora Spa Pe na Da SPD NADA NARA A 000 84 


, DV eg el A É Te ts | 
) É Ê 


5 UR Sed = be 
ER Re» 
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Prohibiçao (continuada). PAG. 
em processos para concertos em Inglaterra seraô con- | 
CEdIdOS À "eraidte e Roo e e ACNE ecl 124, 125 
porem naô por concerto, &c. sobre hypotheca pelo 
capitaô fora do pair some ota as ae Rad SERA 
“em processos por soldadas quando concedida .... 468 
naô .... 468. 472 
se deve requerer 
469, 470 | 
Propriedade em navios, renunciada pelo confisco anterior 
102 nota 
como provada ....ccc cr, corro or. 00 99, EC. 13, AC, 


Q 


Queima do navio como punivel........ cc cocos. 151, 152 
aonde se devem julgar os criminozos.... 152 
os accessorios.... 153 

Qualificaçoens | 
do capitad e equipagem, &c... ...... cc... 104, &c. 
em navios Inglezes ...... 100 
Irlandezes .... 103 

Quarentena, cuidado das fazendas durante, &c ,. «cc... 246. 


R 


Ratos, damnos à carga por ani ato ui ISA Sa 
Aecrpbanque ço cinta sie mitço cho OR A 6,0 6/8 jo da o jo! ORabR PR ROR  O 
Registro de navios 
OTigenndo; di cidá bispos) o a ciaar Ria aja 3 ra e E O 
de que Vavios curas ue npisnirojo e ne nie a AR ARE 
« parbienlaressãÃo ww frios Hfbioia o foi p oba ipDNCos Dior end AN 
modo de conhecer a tonelagem para O ......c..o 32. 


lugar do registro ....... eos rr es ams do o oo O 
de navios depois de presa pelo inimigo. ... sec... 27 | 
o - certificado de, como se deve aleançar ..cav... 29 


deve ser numerado progressivamente 34 
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Registro de navios (continuado). PAGs 
exame e mediçaô antes de se conceder O 
32 


juramento exigido para o :....... 30 


termo de fiança, ... ...cccscrmecoa 32 
producçaõ delle pelo capitaõ .. +... 34 
indosse em caso de mudança de capitaõ 
33 
de propriedade 
A 38. 40, 50, 51. 55. 62 
perda de «scecicasecosesircacc Sá 
referencia ao, em caso de trespasse de 
propriedade ....sccreccss 47. 49 
quando impropriamente detido .... 36 
E istindo de novo quando a propriedade he transferida 
no mesmo porto .scescrscerc core cn csescero 40 
RIOUITONpORtO; 2 ci cos co passaro cosa sã 46 55 
em parte a hum estrangeiro .. «ossec ceco co 43 
effeito da producçaõ da esuriptuta «lo venda 54, 56, 57 
navios registrados por quem devem ser navegados 99 
de navios Irlandezes ..ccssccorcoreco caros 43 
— omissoens se devem ser desculpadas em equidade 68 
Renunçia : 
“do navio por sahir do Dolo sem registro ou certificado 
29, 44 


do navio se navegado por. pessoas naô qualificadas 101 
da propriedade dos donos fica por isso renunciada 
102 neta 


de soldadas dos marinheiros OD A COEP 453 
339 


Resgale. . css corso vera sannrvo sarrica o ce bioo abtiátioio 
onda contate neh protege e ema E 132. 135 
Retomada, salvagem por... ,.:. 389. 406, 7, 8: 4H. 413 
“naõ se restitue embarcaçaó preparada como navio de 
| qUerra ocorre reco srso dessa pire nes do 409, 410 
pagamento de frete em caso de cescrmo vs 269, 298 

3 T 


PAG. 
Roubo capitaô e dono naô saô responsaveis se for commettido 
n' hum. portoou FLOT fa» « e uié 4 00 qi ENA e je ia ota RA 

nem se for commettido por piratas no mar 252 

- «donos naõ saô responsaveis alem do valor do navio e 
Fretóstuno a il Ásgao MAM aço sau bee ld o 


S 


Salvagem nos Cinco Portos 

como Hedajúitado use avunu ndo Eai day lê en RA 
authoridade do Lord Warden relativamente à .... 403 
commissarios para o ajuste da ,.....ccc verao. 403 
*- como nomeados .. 403 
sua authoridade .. 404 
aonde podem exercer o 
lugar de........ 405 
a appellaçoens dos.. 405 
ancoras cabos, & . se ahodiiai aonde se Ae depo- 
SMAn)sdi=s CIO IQUIVET Ed. Us FUSCA SA OLiniiy =405 
Salvagem Geral, veja-se “oie nos Cincos Portos, Naufra- 

«SÃO, E Petrechos Maritimos - 
dehiças tido chao la bes dela CRI IRLNO, 987 
direito por ... 


“OO Cree end caos cc rena cessa 388 
sobre o frete... cc. cccere cce co c++ 390, 448: nota (e) 
uando nad concedida lg. vs aba O 


oferta do importe da-.,.......cecscc reco vciii. 888 

na Corte do Almirantado .............: 892 

se pode ser reclamada por hum passageiro ..,... 3891 
estimaçãã da, cas vas EVIL TA Prdr dblellosdas, 3998 
proparçoens da . cacsmevertreso cosa sara dos «SBIA 
ACHAS. POr imenso der sena va o cionremecça DITAS 
- Authoridade da Corte do Almirantado relativa a. 389. 399: 
, e dever dos Sheriffs, Magistrados, condes. | 
-taveis, e oficiaes das alfandegas relativa à 
ita 9) 893 
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Salvagem Gera! (continuada), PAG. 
ajuste da, por magistrados, &c. ...... 0... 396, 397 
em que casos 897-8-9. 400 

ajuste por hum terceiro escolhido pelos magistrados 400 
dinheiro que se pode pedir emprestado para a .. 396 
venda de fazendas para... cecccccccricoo 389, 397 
em caso de tomada e retomada de propriedade Ingleza 
quando introduzida ..... «ce... ... ++ 406, 407, 408 
proporçoens da 408, &c. 

concedida a hum navio 

que dà comboyo .. 409 

ahumaforça deterra 411 

da propriedade dealliados 

411 

neutros 413 


contribuiçao de marinheiros A ocscoreoo cos casas 448 


ancoras &c. se achadas, aonde se devem depositar 

400, 402 

relaçaô dellas deve ser dada 

por escripto .. 400. 402 

como se deve ajustar a sal- 

vagem dellas ....... 399 

devem ser restituidas dando- 

se fiança ....ccoo.. 402 

fiança para 0 pagamento de ....cccseccrrserea 402 

Segurança, trespasse de navios Inglezes em segurança .. 59 
Seguro 

de hum navio por hum interessado por conta d'outros 

87 

Sello naõ necessario para ajuste entre o capitaô e equipagem 

; 425 

Sentença de condemnaçaõ de navios... ..ccecccreerco Tá 

Sheriff, seu dever e authoridade quanto à preservaçaõ de na- 

vios em perigo .ecerencrsencerma crroso 395, Lo 7 


Sisa (Excise) Oficiaes da, sua authoridade relativamente em 


PAG, 


navios em perigo ..cccecccocc sera vero 0000 393, VIA 


Soldadas de Marinheiros 


quando constituem avaria geral ....cc0... 342. 4.6 
ájustes de, em viagens fora do paiz ...... «cv... 424 
devem ser por escripta 147. 424 

naõ precisaõ ser sellados. . 425 

na navegaçaõ costeira ...» 425 

na das West Indias ...... 426 

p'hum navio Hollandez 444, 445 

Dinamarquez 445 

devem ser produzidos pelo ca- 

pitad ou donos,..... -. 468 

ajustes para, sad conclusivos ............ 429, 430 
licença para pagar mais do dobro das soldadas mensaes 
nas West Indias ...... coca o. c0+ 427, 428, 429 
naó se devem augmentar em casos de perigo .... 429 
quando ganhas por inteiro ..ccceccc cerco roer. 432 
em parte... cce coco rc cosess 432, 453 

em caso de doença ..ce.. cc... 432 

por inteiro em caso de morte 434, 5, 6,7 

embargo. . 433. 450 

naufragio 437. 441 

incapacidade do na- 

ViIO. cc... 44% 

tomada e retomada 

448 

confisco e restitui- 

ção so sro. 449 

em caso de entrar no serviço do Rey 

432-3 

pagamento de, na volta do navio. . +... 439. 443, 445 
forado. pazes » o ÇÃE day IADE GEES 
na navegaçao costeira ,.eccsesso 446 
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Soldadas de Marinheiros (continuada), PAG. 
perda de .eccecerserecorcos oras cora cssosoa SST 
renuncia de, por deserção. . «ese... 0. 00 148. 453, 458 

por ma conducta ....ccccorrec.os 463 

nas -West Indias por deserçaõ «ec... 458 

naô renunciadas por entrar no serviço do Rey 432, 458 
deducçoens de, por auzencia.. ..cc... 0... 148, 457 
por salvagem .ececssorecora == 449 

damno à carga .ceccoceraca 463 

extravio ....,.cercooo sora 463 

na navegaçaõ costeira por largar o na- 

vio antes de descarregado 148 

por auzencia 148 

“- cobrança de, na Corte do Almirantado ........ 464 
quem pode alidemandar.......... 466 

sobre qual contracto ........ 466. 467 

sdpre qual nado? . co caneco... 469 

“cobrança de, quando se deve requerer prohibiçaô 468 
468, 469 

forma de processo ali c..ccccc.... 468 

prioridade de direito,.,.... cocesu co 474 

limite de processo ........ cosas. 474 

nas Cortes da Ley ordinaria .. 474, 47,5 

limites de processos .....ccocsoc co 475 

forma de declaração .. . ce cases io 475 

defesa. . ro e cantos Redaa: ATO 


T 


Tonelagem methodo de a descubrir para o registro .. .... 32 
Transito veja-se Detençad em Transito 

quando termina e quando nad ......... 0. 366, &c, 
Trespasse 


Co Conhecimento ra a so ar acao ASIA 


por hum agente”........c...00 381 
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Trespasse PRO ERA PAG. 
de propriedade como feito pela. ci Ciro intrasapo > BDA 
co... de fazendas no mar c....... 873, 974 

|. em navios Inglezes, veja-se Navios 


À 


cdtiglezes, Do aniê o do no copia elos 


' u 


ERROS. Ss da A 

cor - de navios «ss grepiio fo ig iii gera o desse ce 
ame ,.0..0 . pelô capitadirs gago: Penido, Do AND 
edi À , » deve-se evitar collusaõ.. 2. 6. 10 


porsinterpgsados ques eje ao co dona oananAd: DO 

DO MANSA gn ora SARRO Mp carai ed ta LOS 
Md entrega da posse quando necessaria .... 10 
de: navios Inglezes .. ccserreamsio cocorccresso SU 
deve-se dar ha da.... 40, 41 

effeito de se naõ dar tal informaçaoô 55 

a estrangeiros... .cscosecsvaic. 44 

da carga pelo capitad ........ cococvco voo. 236. 240 

de fazendas no mar.. ....ccccrcs cores. 373. 380 

para salvagem......covercce.. 389. 396 

Pia Almirantado naô tem poder de vender o navio pela ap- 


plicaçaô do capitad,... .ecccese cre cce roses coro O 


W 
West Indias 
assoldadar ali marinheiros... ...cco rec co... 425, 426 
certificado de despedida de marinheiros nas .... 427 
licença para dar aos marinheiros mais do dobro dê sol- 
« dadas mensaes nas ...ccoreneccrororso. 426-7-8 
condemnaçaõ e venda de hum navio nas... ... 3. 6. 8 
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